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Introdução 

 

O presente texto apresenta um breve histórico da constituição das bases do desenvolvimento 

da área de conhecimento em Administração Escolar no Brasil, com a intenção de colaborar no 

desvelamento da tendência pragmática, sem reflexão que está presente no campo educacional e se 

verifica na prática educacional que hoje se configura por uma gestão de e para resultados, aos moldes 

empresariais. Entender o movimento teórico desta área de conhecimento é fundamental para a 

problematização do paradigma vigente na prática diretiva e docente, bem como o impacto deste nas 

políticas de formação tanto dos profissionais quanto do alunado. 

O reconhecimento da administração escolar enquanto área de conhecimento decorreu de sua 

inclusão nos currículos de todos os cursos de Pedagogia e também da criação do Instituto Nacional 

de Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), em 1937. Em 1941, Lourenço Filho, criador e 

primeiro diretor desse instituto, publica um pioneiro e preliminar estudo da administração escolar no 

Brasil.  

Em 1969, uma nova regulamentação do curso de Pedagogia reorganiza a estrutura curricular 

do curso com a criação da parte diversificada para habilitações específicas visando à formação de 

especialistas para atuar na administração escolar, na supervisão ou na orientação educacional no 

âmbito das escolas e sistemas escolares. 

Trata-se de uma área de conhecimento reconhecida, tanto pela política educacional quanto 

pelo senso comum, como atividade determinante no alcance, ou não, dos objetivos educacionais e, 

portanto, de grande impacto na prática docente. Ela não se contrapõe à docência, tampouco se limita 

à docência, observação que elimina a tendência em manter a dicotomia entre administrativo e 

pedagógico.  
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A despeito de sua importância, essa área de conhecimento sofre, ainda, da necessidade de 

avanços desde sua sistematização. Resgatar esse debate e a face política desta área é de suma 

importância para uma análise crítica das políticas educacionais e das determinações da burocracia 

estatal. 

Estudos Teóricos 

 

Os princípios da Administração Escolar, no Brasil, foram desenvolvidos com base nos 

fundamentos da área da administração geral, do início do século XX, a partir do americano Frederick 

Taylor, o precursor da eficiência industrial que visava o aumento de produtividade e eficiência do 

trabalho por meio da divisão entre o trabalho de execução e trabalho de planejamento e, também, do 

francês Henri Fayol que, assumindo a lógica sistêmica de base biológica, estabeleceu os princípios 

gerais da administração científica classificada como universais e que, portanto, poderiam ser 

utilizados em qualquer tipo de organização (STERCHELE, 2016).  

Um dos precursores dos estudos em administração escolar, no Brasil, foi Carneiro Leão que 

desenvolveu estudos visando à sistematização da área. Define a administração escolar como 

indispensável à formação profissional do diretor de escola. Para o autor, esta é uma atividade tão 

importante quanto complexa que exige “uma preparação, uma cultura, uma habilidade, uma visão de 

conjunto e uma capacidade de comando deveras notáveis” (LEÃO, 1953, p. 99). Identifica como 

determinante histórico para a administração da educação o fato de que os sistemas nacionais de 

educação são organizados sob o imperativo político. O autor afirma que a eficiência e o sucesso de 

uma política educacional, na administração escolar, requer capacidade técnica, cultura geral e 

científica, habilidade profissional possibilitada por uma formação específica e sólida para o diretor 

de escola reconhecendo que este deve ser um professor com o conhecimento da política educacional 

e da administração. Assevera a necessidade de cursos capazes de atenderem a necessidade social. 

Contemporâneo de Carneiro Leão, José Querino Ribeiro, esboça uma teoria da administração 

escolar. Ambos estão envolvidos e influenciados pelo paradigma norte americano em seus estudos 

acerca da Pedagogia e da administração da educação bem como com o desenvolvimento de uma 

política educacional diante de um contexto de complexidade, apresentado pela escolarização, o qual 

é marcado pela imensidade e variedade na atividade escolar. A pressão das novas influências 

filosóficas, políticas e científicas impulsiona também a didática a ensaiar novos métodos e técnicas 

de abordagem dos educandos. 

Querino Ribeiro, sob influência maior de Fayol, define a Administração Escolar como área 

científica que abrange complexo conjunto de processos em relação à filosofia e política na vida 

escolar (RIBEIRO, 1988, p. 179). Para esse autor, a administração escolar está intrinsicamente 

relacionada à política educacional, que ele define como o estilo de ação, o modus faciendi, por meio 
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de um sistema educacional, os objetivos propostos pela filosofia de educação. Conclui que a filosofia 

estabelece os ideais, a administração os meios de ação e a política determina de que maneira os meios 

serão estabelecidos e usados. 

O final dos anos 1970 e início dos anos 1980 foi um período de crítica ao pensamento clássico 

que defendia convergências entre a administração científica e a administração escolar. Vários 

estudiosos do tema como Maurício Tragtemberg, Miguel Arroyo e Maria de Fátima Felix foram os 

principais críticos cujos estudos, no Brasil, desvelam o papel ideológico da teoria da administração.  

Vítor Paro realiza estudo responsável pela difusão de uma concepção de gestão escolar que 

tensiona as bases teóricas e conceituais até então desenvolvidas. Sua proposição era examinar as 

condições de possibilidade de uma administração escolar voltada para a transformação social. O autor 

define administração como a “utilização racional de recursos para a realização de fins determinados” 

(PARO, 2009, p. 45).  

O embate acerca dos fundamentos da administração escolar a partir do modelo da 

administração científica e o movimento histórico, político e econômico vivido, no Brasil, a partir dos 

anos 1980, momento reivindicatório de redemocratização, favoreceu e até justificou a mudança 

terminológica de administração escolar para gestão escolar. Para Souza (2006), essa alteração 

imprimiu, a esta área de conhecimento, o reconhecimento de que se trata de um processo político 

pedagógico e acrescenta a estes estudos a preocupação com a democratização da gestão escolar. 

Porém, como conclui Sterchele (2016), esta mudança não representou inovação de seu significado no 

âmbito da prática educacional real.   

 

Considerações finais 

 

A tentativa de alterações em face da substituição do termo Administração Escolar por Gestão 

Escolar não viabilizou o desenvolvimento de paradigmas de enfrentamento à lógica empresarial na 

organização escolar.  

A aplicabilidade da administração como meio para atingir fins na realidade escolar não pode 

perder de vista o objetivo do processo educacional que envolve a escola, instituição social responsável 

pelo ensino e pela aprendizagem com vistas à formação ou humanização das pessoas, fim este que é 

antagônico aos fins perseguidos pelas empresas privadas.  

O grande desafio desta área de conhecimento, como em outras áreas da educação, parece ser 

o da necessidade de dedicar-se ao estudo das práticas como fonte de informação e análise. O fato de 

ter se desenvolvido sempre atrelada a cursos   parece levar o desenvolvimento e sistematização de 

conhecimentos apenas em relação a princípios teóricos vindo de outras áreas ainda que se considere 
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a relação indissociável da técnica e a macro-política, esta, sim, presa à lógica empresarial que envolve 

o processo educacional. 
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Introdução 

 

A realização de estudos sobre a democratização da gestão educacional requer que 

consideremos, entre outros fatores, a forte influência do projeto neoliberal despontado no contexto de 

crise do liberalismo e como reação teórica e política ao keynesianismo.  

Importa destacar que essa reação se consolidou em meio a um processo histórico que tão bem 

atendeu à ideologia capitalista, qual seja: o esvaziamento, no capitalismo, do conteúdo político e 

social, mediante uma separação conceitual entre o econômico e o político, de modo que a expressão 

mais acabada da diferenciação entre um e outro seja “a diferenciação das funções políticas e sua 

alocação separada para a esfera econômica privada e para a esfera pública do Estado” (WOOD, 2003, 

p. 36). 

Segundo Wood (2003), ao longo desse processo até mesmo a cidadania foi reconfigurada, 

posto que, com a “[...] desvalorização da esfera política, a nova relação entre ‘econômico e político’ 

[...] reduziu a importância da cidadania e transferiu alguns de seus poderes exclusivos para o domínio 

totalmente econômico da propriedade privada e do mercado [...]” (p. 183, grifo da autora). 

Além disso, essa nova razão (DARDOT; LAVAL, 2016) não só alterou o papel do Estado, 

mas também provocou mudanças na educação, na forma de gestão e sem dúvida, no modo de ser dos 

sujeitos, até porque a lógica é que eles vivam e ajam cada vez mais guiados pela ideia de concorrência. 

No caso do Brasil, sobre antes de a nova razão despontar no país, importa lembrarmos que no 

final da década de 1970 demarcava-se entre nós um contexto de aposta nas ideias críticas e de 

denúncia ao centralismo do regime militar. Foi na década de 1980 que essas ideias amadureceram e 

tornaram-se bandeiras de um movimento crítico em cujos ideais figurava a democratização da 
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sociedade, um projeto nacional de educação e, como parte deste, a gestão democrática (NARDI, 

2016). 

Em vista do influxo neoliberal que reconfigurou o Estado brasileiro, assim como a oferta e a 

gestão da educação, partimos do pressuposto de que tal inflexão, no contexto de limites impostos pelo 

regime do capital, também vem repercutindo no delineamento de regras para a democratização da 

gestão do ensino público.  

Assim, tendo em vista o panorama brevemente discorrido, o objetivo do trabalho é analisar 

princípios endereçados à democratização da gestão do ensino público na educação básica, 

identificados em bases normativas dos sistemas municipais de ensino do estado de Santa Catarina.  

Resultante da primeira etapa de uma pesquisa em rede nacional1, que visa mapear princípios, 

espaços e mecanismos de participação em sistemas municipais de ensino de oito estados brasileiros, 

o processo metodológico compreendeu o exame de documentos normativos relacionados à gestão 

educacional de 285 sistemas municipais2 cobertos pelo subprojeto de Santa Catarina3. 

 

Desenvolvimento 

 

Considerando princípio uma ideia-chave que orienta práticas e condutas, entendemos que os 

princípios conformados nas bases normativas dos sistemas municipais catarinenses constituem 

referenciais de democratização da gestão do ensino público, pois a opção por um ou outro conjunto 

pode oferecer indícios do perfil do projeto de democratização formalizado no âmbito dos referidos 

sistemas. 

Vale destacar que, na legislação brasileira, o princípio da gestão democrática do ensino 

público encontra-se conformado na Constituição Federal de 1988 (inciso VI, art. 206), assim como 

na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, art. 

14, incisos I e II) e no Plano Nacional de Educação 2014-2024 (Lei nº 13.005, de 25 de junho de 

2014, art. 9º). À luz do referido princípio, devem os estados e municípios, no âmbito dos respectivos 

sistemas de ensino, definirem normas para a gestão democrática na educação básica, sendo devido o 

delineamento dos princípios orientadores locais.  

O Gráfico 1 ilustra os princípios de gestão democrática mais frequentes nas bases normativas 

do universo de sistemas de ensino pesquisado, segundo agrupamento por mesorregião geográfica de 

Santa Catarina. 

 

                                                 
1 Projeto “Gestão democrática do ensino público: mapeamento das bases normativas e das condições político-

institucionais dos sistemas municipais de ensino” – Rede Mapa. 
2 Santa Catarina possui 295 municípios. 
3 A pesquisa conta com apoio financeiro do CNPq. 
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Gráfico 1 –  Percentual dos princípios de gestão democrática mais frequente nas bases normativas 

dos sistemas municipais de ensino de Santa Catarina – 2017 

 

Fonte: Legislação de municípios de Santa Catarina – Base de dados Rede Mapa (2017). 

 

Os dados evidenciam a presença de três enfoques principais – participação, autonomia e 

transparência – e diferenças acentuadas na frequência de um mesmo princípio entre as mesorregiões. 

Em termos de perfil do conjunto de princípios, face à variação de frequência entre eles em uma mesma 

mesorregião, há uma maior aproximação entre os panoramas do Oeste Catarinense e da Grande 

Florianópolis, com o primeiro demarcando maior aproximação com o perfil geral no estado, sendo 

verificado que dois dos princípios alcançam os maiores percentuais de incidência. 

 

Conclusões 

 

Os resultados do estudo evidenciam que três dos princípios mais recorrentes (excetuado o da 

transparência), endereçados à democratização da gestão do ensino público da educação básica, 

coincidem com aqueles contidos na base legal nacional, porém sua incidência nas normas do conjunto 

de sistemas é muito variável, o que se verifica tanto na comparação entre eles, como entre as 

mesorregiões do estado.  
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Além do princípio da transparência, presente em quase um quarto do universo de sistemas de 

ensino pesquisado, importa registrar que outros princípios mapeados, cujos enfoques poderiam 

representar um desejável alargamento de disposições fundamentais com vistas à democratização da 

gestão, segundo peculiaridades dos sistemas, figuram entre 2 e 19%. 

Admitindo-se que os princípios conformados nas bases normativas dos sistemas municipais 

de ensino das mesorregiões catarinenses sinalizem aspectos de projetos locais de gestão democrática, 

temos que esses dispositivos nucleares, embora versando sobre dimensões importantes para uma 

dinâmica de democratização – participação, autonomia e transparência – tendem à configuração de 

um panorama de base mínima. 

Assim, uma indisposição pelo reforço do repertório de princípios pode sugerir a vantagem de 

posições políticas não necessariamente empenhadas na geração de condições de democratização da 

gestão educacional. Em alinhamento com o conservadorismo característico da cultura política 

brasileira, entendemos que essas posições tornam-se funcionais às relações sociais no capitalismo e, 

portanto à afirmação da democracia que lhe é compatível. Afinal, ante a racionalidade do 

neoliberalismo – razão do capitalismo contemporâneo – (DARDOT; LAVAL, 2016), entendemos 

que essa funcionalidade também passa pelo perfil das regras do jogo democrático, porquanto opera 

na ação dos governantes e na conduta dos governados.  
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Introdução 

 

Em 2009, após a posse de Eduardo Paes como prefeito do município do Rio de Janeiro, o 

sistema educacional da cidade foi reconfigurado e introduziu-se um modelo de alcance de metas, 

controle de desempenho, premiações e penalidades. Esse modelo busca enfatizar o discurso de 

ineficiência da forma vigente de gerir o Estado, seguindo as recomendações dos organismos 

multilaterais e, consequentemente, da Nova Gestão Pública ou (Neo)gerencialismo.  A agenda da 

política da gestão Paes esteve amparada pelo documento denominado Plano Estratégico 2009-2012 

(Pós 2016 – Um Rio mais Integrado e Competitivo), segundo o qual, para haver uma melhor definição 

das necessidades e metas para o futuro da cidade, o primeiro passo seria diagnosticar as características 

do carioca e do Rio de Janeiro a fim de transformá-la em “uma cidade mais competitiva, sustentada 

por quatro pilares de aspirações: sociais, econômicas, ambientais e políticas. ”  (Plano Estratégico da 

Prefeitura do Rio de Janeiro 2009-2012, p.11). Dentre os pilares, se destaca as metas para a questão 

social, na qual a educação se insere. É nesse contexto que surgiu o Programa Rio Criança Global 

(PRCG), uma política pública de educação ainda recente que difunde a prática do ensino bilíngue em 

escolas públicas da Secretaria Municipal de Educação do Rio de Janeiro (SME-RJ) nos Anos Iniciais 

e Anos Finais do Ensino Fundamental. O PRCG teve início também em 2009, e desde sua 

implementação é realizado conjuntamente a uma parceria com a Learning Factory (LF), empresa 

privada fornecedora de material didático e serviços educacionais. O PRCG abarca diferentes tipos de 

escolas experimentais; todas voltadas aos Anos Finais do Ensino Fundamental, exceto as escolas 

experimentais bilíngues (EB). Considerando uma política é resolvida no contexto da prática por 

aqueles que atuam no chão da escola, onde o texto da política é traduzido, é imprescindível, portanto, 

considerar os atores da atuação dessa política. Dentre eles, se destaca a figura do gestor escolar, cuja 

atuação é tida como singular dentro dessas EB.  
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Metodologia 

 

Este trabalho aborda o contexto da prática gestora em duas EB português-inglês buscando 

explicitar se ela seria considerada democrática ou se enquadraria no perfil gerencialista, semelhante 

a um gestor de uma empresa capitalista. O termo gestor, no cenário estudado, abarca diretores e os 

professores articuladores (PA), figura que atua como docente de língua estrangeira, mas que é o 

intermediário entre as ações da LF, direção e professores. Com base na abordagem do ciclo de 

políticas (policy cycle approach) desenvolvido por Stephen Ball e Richard Bowe (1992), priorizando 

o contexto da prática. O contexto da prática foi escolhido dentre os demais contextos existentes no 

ciclo de políticas pois para Ball uma política é resolvida no contexto da prática por aqueles que atuam 

no chão da escola, onde o texto da política será traduzido. Considerando que o ciclo de políticas é um 

referencial teórico-metodológico, é imprescindível que ele se ancore na compreensão de gestão de 

outros autores. Sendo assim, Vitor Paro (2010a, 2010b, 2015) e Angelo Sousa (2009, 2012) e suas 

concepções sobre gestão educacional serão imprescindíveis a fim de um melhor entendimento do 

cenário contemporâneo sobre o perfil do gestor escolar e a perspectiva de uma gestão educacional 

que se espera pautada na democracia, em especial em um contexto cercado por especificidades como 

é o de uma escola experimental, pública e bilíngue. Trata-se de uma pesquisa qualitativa na qual 

foram entrevistados diretores e PA de duas EB português-inglês, selecionadas por estarem localizadas 

em regiões com realidades sociais bastante distintas (zona norte e zona sul da cidade) pois assim seria 

possível perceber se a fala dos gestores é influenciada pelo contexto local ou seguem algum padrão.  

 

Resultados 

 

Na análise das entrevistas realizadas percebemos a presença de fatores gerencialistas e de 

performatividade que se evidenciam na relação com os PA, diretores e professores nas EB, em 

especial os docentes de língua inglesa. Ao ficarem em evidência no chão das EB, reforçam a 

afirmação de Ball acerca da performatividade: “Os desempenhos de sujeitos individuais ou de 

organizações servem de parâmetros de produtividade ou de resultado, ou servem ainda como 

demonstrações de “qualidade” ou “momentos” de promoção ou inspeção. Eles significam ou 

representam merecimento, qualidade ou valor de um indivíduo ou organização dentro de uma área de 

julgamento” (2005, p.453). O gerencialismo se mostra presente:  

1. na parceria com a LF, notadamente uma parceria público-privada, através da qual 

colaboradores da empresa participam do cotidiano escolar ativamente, seja por meio de capacitações 

para uso do material didático (também comprado da editora LF), seja por meio do suporte e 

fornecimento do exame de Cambridge para os alunos, exame internacional de proficiência que gera 
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mais um dado estatístico que mensura o desempenho de alunos e professores, seja por sugerir 

campeonatos como o Spelling Bee, que torna público o desempenho de alunos e dos profissionais 

envolvidos;  

2. por intermédio de observações de aula realizadas pelos consultores da LF que chegam ao 

conhecimento do diretor em forma de relatório, confirmando o que Ball diz acerca do trabalho do 

diretor: “...envolve incutir uma atitude e uma cultura nas quais os trabalhadores se sentem 

responsáveis e, ao mesmo tempo, de certa forma pessoalmente investidos da responsabilidade pelo 

bem-estar da organização” (2005, p.545) . 

 

Conclusões 

 

A gestão escolar é feita de características objetivas e subjetivas, consideradas 

interdependentes em âmbito escolar, pois os recursos objetivos são operados por seres carregados de 

subjetividade, que trazem consigo experiências, vontades e opiniões acerca daquilo que os cerca. 

Como muitos são os sujeitos integrantes de uma política/programa educacional como no caso das EB 

(professores, alunos, funcionários da parceria com empresa privada e gestores – diretores e 

coordenadores) parece nítido que os interesses do gestor escolar não estarão sempre em consonância 

com os demais envolvidos. Assim sendo, o trabalho do diretor escolar, em especial, passa a ser mais 

político e, consequentemente, menos democrático, ou seja, “de convivência menos pacífica e livre 

entre pessoas e grupos que se afirmam como sujeitos” (PARO, 2010b, p.27), sobretudo em um cenário 

que se mostra empresarial capitalista que conta, inclusive, com uma parceria público-privada que 

interfere no cotidiano escolar. Ademais, a própria transformação das escolas estudadas em EB se 

mostra carregado de dúvidas e pautado em uma decisão política, tomada fora do ambiente escolar, 

desconsiderando a voz da comunidade se seria de seu interesse que ali houvesse uma EB. As relações 

de poder no espaço escolar se mostram evidentes. Através de Paro (2015, p.86) é possível concluir 

que “ A adoção de mecanismos de mercado no recrutamento, contratação e gestão do trabalho de 

professores e demais educadores escolares é um dos aspectos mais insólitos das atuais políticas 

empresariais baseadas na gestão empresarial”, da qual a performatividade docente é mensurada pelo 

gestor escolar e, a partir daí serão tomadas as providências necessárias para que o resultado seja 

alcançado. Desenvolve-se “uma verdadeira “fúria gestionária” (2015, p. 88) que procura aplicar na 

escola e em sua gestão, cada vez mais estritamente, os métodos e técnicas da empresa tipicamente 

capitalista.” 
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Introdução 

 

Este artigo traz alguns resultados da pesquisa da dissertação intitulada Conselhos Escolares 

em duas escolas públicas de tempo integral do Município de Itaboraí/RJ: a participação em discussão, 

tendo como objetivo geral analisar a atuação e a composição dos Conselhos Escolares em duas escolas 

públicas de tempo integral do Município de Itaboraí, na perspectiva da participação, sendo a 

investigação de cunho qualitativo, tendo como base a pesquisa documental e bibliográfica, além da 

entrevista semiestruturada, levando em consideração que “a pesquisa qualitativa é uma pesquisa 

interpretativa, com o investigador tipicamente envolvido em uma experiência sustentada e intensiva 

com os participantes.” (CRESWELL, 2010, p. 211). 

 A dissertação é um subprojeto da pesquisa “Escolas Públicas no Estado do Rio de Janeiro e 

o Programa Mais Educação: uma análise das ações dos gestores escolares em busca de uma educação 

de qualidade”, financiada pelo edital Jovem Cientista do Nosso Estado, de 2014, coordenado pela 

Profa. Dra. Elisangela da Silva Bernado.  

O Programa Mais Educação (PME), foi base do estudo da ampliação do tempo discente, que 

é considerado por Menezes (2012) e Cavaliere (2014), como uma estratégia indutora da educação em 

tempo integral, que prevê atender o disposto no inciso I, do artigo 24, da LDBEN nº 9394/96, na qual 

“a carga horária mínima anual será de oitocentas horas, distribuídas por um mínimo de duzentos dias 

de efetivo trabalho escolar, excluído o tempo reservado aos exames finais, quando houver” (BRASIL, 

1996). Destarte, Menezes (2012, p. 141) nos informa que foi somente com o Decreto nº 6.253/2007 

que se “regulamentou a educação básica em tempo integral como sendo a jornada com duração igual 

ou superior a sete horas diárias, durante todo o período letivo”. 

O PME foi instituído pela Portaria Normativa Interministerial nº 17/2007 e regulamentado 

pelo Decreto nº 7.083/2010. Vale destacar que no ano seguinte da conclusão da pesquisa, foi instituído 

o Programa Novo Mais Educação, pela Portaria nº 1.144, de 10 de outubro de 2016.  
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A participação do Conselho Escolar em escolas de tempo integral é o objeto de estudo desta 

pesquisa, uma vez que a gestão democrática está inserida no contexto escolar, considerando esse 

colegiado com um dos pilares, conforme nos explicam Bernado; Borde (2016, p. 256), quando citam 

que o C.E. é o segundo pilar da democracia da escola, “pela participação dos atores sociais da escola, 

aqui compreendida como a comunidade escolar e local, na perspectiva da autonomia e 

descentralização das ações administrativa, financeira e pedagógica com a transparência que lhe é 

devida.”  

 

Desenvolvimento 

 

Nossa investigação visava saber como se dá a participação dos Conselhos Escolares no 

Programa Mais Educação em duas escolas no município de Itaboraí, no estado do Rio de Janeiro, 

considerando a ideia de que “a democracia e participação fazem parte da cidadania [...], uma vez que 

democracia garante a construção de direitos, a participação possibilita a sua legitimidade a cidadania 

assegura a sua efetivação.” (SANTO; BERNADO, 2017, p. 73). 

Inicialmente perguntamos como eles participaram da escolha dos Macrocampos do Programa 

Mais Educação e todos responderam que não participaram. Na sequência, perguntamos sobre como 

eles participaram da escolha das atividades do Programa Mais Educação. As respostam apresentaram 

a não participação dos conselheiros escolares, embora as diretoras tenham dito que foi decidido no 

coletivo. 

Perguntamos também se eles tinham participado da escolha do “oficineiro4” do Programa 

Mais Educação e a resposta de todos os conselheiros, com exceção do membro nato, foi negativa, ou 

seja, nenhum deles participou da escolha dos monitores. A resposta a essa pergunta foi encontrada na 

fala dos gestores escolares, quando perguntamos como foi realizada a seleção dos monitores.  

É. Isso aí é um outro dilema também. A gente encontra muita barreira, é, para a escolha do 

professor, do monitor. É, a gente geralmente aproveitou, é, estudante de educação física, para 

trabalhar com recreação. Professores que estavam ainda em formação, fazendo faculdade. E a gente 

conseguiu, cadastrar esse pessoal. Só que há uma rotatividade muito grande. Porque o valor oferecido 

não é uma quantia, é uma ajuda, que a gente coloca como uma ajuda. Mas, as pessoas precisam se 

locomover, pegar o ônibus para chegar à escola e acaba ficando assim, uma coisa bem complicada. 

Então, há uma rotatividade. Vem um, fica dois meses, “não quero mais”. Aí a escola tem que correr 

atrás de um outro monitor para estar suprindo. [...]. (Diretora da Escola A).  

 

                                                 
4 Os oficineiros são os monitores ou educadores sociais do Programa Mais Educação. 
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A Diretora da Escola B explicou também que:  

 

Tinha opções vindas da SEMEC. Tínhamos uma lista de pessoas, só que a gente não conhece, 

mas tínhamos a possibilidade de indicar e aí a gente selecionou pessoas da comunidade. 

 

Diante das repostas, notamos a pouca participação dos Conselhos Escolares nas escolas da 

pesquisa, que têm o Programa Mais Educação, como política indutora, que possui no seu bojo 

questões importantes que precisam ser dialogadas, como a adequação de espaços e tempos escolares, 

para atender uma parcela dos educandos e não a sua totalidade. 

 

Conclusão 

 

Apesar deste artigo apresentar uma pequena parte da pesquisa, é possível observar que 

propiciar aos educandos uma educação (em tempo) integral tem sido um grande desafio para os 

gestores, seja na adaptação dos horários, no entrosamento e o envolvimento dos professores com o 

programa e a pouca participação do Conselho Escolar na maioria das ações do PME. 

Nesse sentido, destacamos a importância da participação de pais, professores, funcionários, 

alunos, comunidade local, como essencial para o desenvolvimento dos programas que adentram à 

escola, pois quando envolvemos esses atores, possibilitamos a democratização da unidade de ensino, 

no seu fazer diário, com a decisão de cidadãos que vivenciam a escola e a observam por diferentes 

pontos de vista.  

Diante do estudo realizado, percebemos que o país ainda está se organizando para atender a 

uma demanda histórica, no que tange à democratização do ensino público, principalmente em escolas 

de tempo integral, embora possamos detectar avanços, como leis próprias e investimento público por 

meio de programas indutores da ampliação do tempo escolar. 
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Introdução 

 

O Ensino Médio corresponde à última etapa da educação básica no Brasil (BRASIL, 1996, 

art. 4º) e está estabelecido como um direito de todo cidadão. 

Mediante a Lei nº 13.415/2017, sinaliza-se a necessidade de problematizar a formação que se 

pretende para o jovem no Brasil, considerando o risco de consolidar-se uma educação dual via política 

pública, com a inserção da “especialização” no Ensino Médio.  

Cumpre lembrar que há boas experiências nos Institutos Federais, em que 50% das vagas 

devem ser destinadas aos cursos técnicos integrados (BRASIL, 2008, art. 8°). Tais experiências 

divergem da proposta de educação profissional em nível médio desenvolvida pelo Regime Civil-

Militar, já que sinalizam ir além da educação profissional e tecnológica em si. Sua base teórica 

(BRASIL, 2008) indica o desenvolvimento de uma formação ampla, capaz de estimular o estudante 

a compreender as várias formas do fazer alienado.  

Os exemplos citados evidenciam que o Ensino Médio é “alvo de uma disputa de projetos 

sociais antagônicos da existência humana” (FRIGOTTO, 2006, p.244).  

 

Ensino em Tempo Integral e mundo do trabalho 

 

O Plano Nacional de Educação – PNE (2014-2024) – prevê como meta de nº 6: “Oferecer 

educação em tempo integral em, no mínimo, cinquenta por cento das escolas públicas, de forma a 
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atender, pelo menos, vinte e cinco por cento dos(as) alunos(as) da Educação Básica” (BRASIL, 

2014). 

A Lei nº 11.494/2007, que institui o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação Básica 

e de Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB, deixa claro que haja diferenciação das 

ponderações para distribuição proporcional de recursos das matrículas em tempo integral. O que, 

inclusive, pode ser um dos fatores envolvidos no interesse dos estados, de modo geral, em estimular 

o ensino integral na etapa do Ensino Médio: valor de ponderação maior, que implica mais recursos.  

Nota-se que a expansão do Ensino em Tempo Integral faz parte das políticas educacionais. 

Nesse contexto, a Lei nº 13.415 sancionada em fevereiro de 2017 institui a Política de Fomento à 

implementação de Escolas de Ensino Médio em Tempo Integral em todo o país.  

Nela, estabelece-se uma Base Nacional Comum Curricular (BNCC) com 1.800 horas, em que 

são estabelecidos direitos e objetivos de aprendizagem comuns, e uma parte diversificada, composta 

por distintos itinerários formativos, a serem organizados conforme a relevância para o contexto local 

e a possibilidade dos sistemas de ensino (BRASIL, 2017, art. 36). O tempo restante ao dedicado à 

BNCC corresponde a áreas eletivas, dentre linguagens, matemática, ciências da natureza e ciências 

humanas e sociais aplicadas ou formação técnica e profissional, por meio de cursos técnicos.  

 Levantamos a possibilidade de que tal proposição gere uma limitação na formação1 do jovem 

pobre desde a etapa obrigatória de estudos, dessa maneira, negando a oferta educativa capaz de 

possibilitar uma formação comprometida com a continuidade dos estudos em nível universitário, por 

exemplo.  

Vale retomar que o processo formativo proposto pode remeter à perspectiva de Gramsci 

(1998), para quem a Escola Unitária ofereceria a possibilidade da construção da revolução cultural e 

formação do intelectual orgânico.  Referindo-se ao contexto italiano do início do século XX, em que 

se desenvolveu o debate sobre a escola profissional e da cultura geral, o autor afirma a necessidade 

de abolir a escola ”desinteressada” e formativa, que estaria destinada à “pequena elite de senhores e 

de mulheres que não devem pensar em se preparar para um futuro profissional” (GRAMSCI, 1991, 

p. 118), ou manter poucas delas.  

A saída vislumbrada pelo autor perpassaria a Escola Unitária, definida como uma escola que 

vincularia o ensino técnico-científico ao saber humanista, assim, o caminho a ser trilhado deveria ser 

o da escola que equilibrasse “o desenvolvimento da capacidade de trabalhar manualmente 

(tecnicamente, industrialmente) e o desenvolvimento das capacidades de trabalho intelectual” 

(GRAMSCI, 1991, p. 118). 

                                                 
1 Ainda que se estabeleça a BNCC, alertamos para a realidade de uma formação que divide a atenção com uma 

especialização precoce. 



43 
 

Não se pode afirmar que a reforma empreendida recentemente, assemelhe-se à proposta 

gramsciana de formação, pois há um componente diferencial e importante: preocupação com a 

formação do intelectual orgânico, na mesma medida, com um saber erudito e tecnoprofissional, 

comprometido com sua classe. Ou seja, uma formação articulada à participação efetiva e consciente 

da classe trabalhadora, via superação de concepções fragmentárias e desarticuladas, tanto no campo 

econômico como no plano político-social.  

Pretendemos evidenciar que o aparato ideológico mobilizado na proposta educacional é 

importante e dimensiona os fins preteridos. 

Na discussão sobre qual Ensino Médio se quer, em se tratando de política educacional, importa 

lembrar que a Lei de Diretrizes e Bases (LDB) estabelece que tal etapa “deverá vincular-se ao mundo 

do trabalho e à prática social” (BRASIL, 1996, art.1º § 2º). Os Parâmetros Curriculares Nacionais 

acompanham tal premissa ao inserir como objetivo a inserção do jovem no mundo produtivo e a 

dimensão de preparação para o trabalho, de maneira que se percebe o trabalho como categoria 

estruturante do ser social (PACHECO, 2018 [on line]). 

Não desprezando a importância do trabalho para a constituição do humano, lembra-se que o 

jovem oriundo da elite tem na continuidade dos estudos (Ensino Superior) um caminho óbvio, por 

isso, concatenar as consequências de uma educação técnica/especializada inserida no Ensino Médio 

diz respeito à preocupação com a formação pretendida aos demais jovens: pobres.  

Não se deve considerar como similares, ainda, o Ensino Médio integrado com o que se propõe 

na Reforma do Ensino Médio, uma vez que a última determina que todos os estudantes percorram 

itinerários formativos idênticos nos três primeiros semestres do processo ensino-aprendizagem e, 

posteriormente, escolheram uma área de predileção. Assim, impossibilitará ao estudante que opte 

pela formação técnica e profissional, o estabelecimento de diálogos abertos com as demais disciplinas 

do núcleo comum, de modo que se dificulta a integração de uma formação geral sólida aliada a uma 

formação profissional qualificada, pois ficam circunscritas a momentos estanques. 

Faz-se necessário questionar o destino dos cursos técnicos integrados dos Institutos Federais 

com a implementação dessa reforma. 

É preciso considerar, ainda, a questão dos recursos necessários para a operacionalização da 

expansão do Ensino Médio em tempo integral, em um contexto de teto para os gastos públicos, a 

conhecida PEC 241, que no Senado tramitou como PEC 55. Uma implicação central para o campo 

educacional é a de que os recursos que financiam serviços públicos sejam limitados pelo prazo de 20 

anos. 
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Conclusões 

 

Ao longo do tempo, o Ensino Médio tem sido um campo de disputas no cenário brasileiro, 

devido às suas finalidades estarem ligadas ao devir da juventude, que passa necessariamente pelo 

processo formativo humano, cujo fruto redundará no preenchimento dos postos de comando na 

sociedade.  

A reforma curricular não está alheia às questões de ordem pragmática, como a adequação às 

demandas econômicas e de mercado ou a limitação do acesso à educação superior por meio da 

profissionalização, entre outras questões. Isso marca as disputas por hegemonia em torno de um 

projeto de sociedade.  

Aqui bradamos por uma educação comprometida com a emancipação humana, sobretudo do 

jovem pobre. 
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Introdução 

 

Em atenção ao que determina a Constituição Federal acerca da educação brasileira, a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB nº 9.394), aprovada em 20 de dezembro de 1996, 

determinou que a organização dos sistemas de ensino fosse orientada pelo princípio de gestão 

democrática, de modo a engendrar espaços e mecanismos de participação da comunidade local na 

condução das atividades educacionais, tendo em vista uma formação cidadã. Não especificou, no 

entanto, como os respectivos sistemas deveriam proceder para regulamentar esses espaços e 

mecanismos de participação de modo a atender o disposto na referida Lei. 

Como consequência, os sistemas de ensino passaram a compreender e interpretar essa 

determinação legal de forma bastante diversa e, por vezes, contraditória do ponto de vista da relação 

entre dispositivos, mecanismos e espaços de participação. Resultado disso é um quadro pouco 

auspicioso em termos de oportunidades de participação da comunidade local no delineamento das 

políticas e ações educacionais. 

Atentos a esse contexto, bem como aos resultados parciais de uma pesquisa de abrangência 

nacional, cuja proposta consiste em mapear a gestão educacional nos sistemas municipais de ensino 

do estado de Santa Catarina, o presente trabalho tem por objetivo examinar opções político-

institucionais de gestão democrática do ensino público em municípios do estado de Santa Catarina. 

Em termos metodológicos, o estudo compreende captura e análise dos documentos que informam os 

princípios, espaços e mecanismos de gestão democrática do ensino público na educação básica, 
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conformados na legislação dos sistemas municipais de ensino de uma das seis mesorregiões 

geográficas2 em que se encontra subdividido o estado de Santa Catarina.    

Normatização das políticas de gestão democrática nos sistemas municipais de ensino  

 

A mesorregião da Grande Florianópolis compreende a região litoral central do estado de Santa 

Catarina. É composta por 21 (vinte e um) municípios agrupados em três microrregiões: Tijucas, 

Florianópolis e Tabuleiro.  

Em levantamento realizado junto ao conjunto de municípios dessa mesorregião, constatamos 

que três deles (14%) não dispõem de sistema próprios de ensino. De modo geral, a cronologia de 

implantação dos sistemas demonstra que o processo de normatização dos sistemas municipais de 

ensino foi lento na mesorregião da Grande Florianópolis, tendo se estendido durante todo o período, 

de 1999 a 2015. 

Apesar de apenas uma parcela ter seus sistemas de ensino institucionalizados, de modo geral, 

o levantamento demonstrou que há uma preocupação com a criação de espaços legítimos de gestão 

democrática, demonstrada principalmente pela criação de conselhos municipal e escolares e pela 

implantação de programas de descentralização financeira e do fórum municipal de educação. A 

criação de programas e ações e de espaços e mecanismos de participação estão orientados por doze 

princípios de gestão democrática, sendo mais frequentes, dentre eles, os referidos à participação da 

comunidade escolar e local em conselhos escolares ou equivalentes.  

Embora menos frequentes, os princípios que transcendem os regulamentados na LDB estão 

assim delimitados (em escala descendente): a) processo de escolha de diretores; b) participação 

efetiva da comunidade escolar na tomada de decissões no âmbito das respectivas unidades escolares 

e do sistema municipal de ensino; c) transparência dos mecanismos pedagógicos, administrativos e 

financeiros; d) participação dos profissionais de educação e da comunidade escolar na elaboração do 

projeto político-pedagógico da escola; e) respeito à autonomia de organização de pais, professores, 

servidores e estudantes; f) descentralização do processo de gestão educacional e do orçamento; g) 

adoção de planejamento participativo; e h) apoio ao funcionamento de grêmios estudantis. 

Quanto aos espaços e mecanismos de participação, que representam mecanismos de 

empoderamento3 da comunidade local, os mais frequentes são o Conselho Municipal de Educação 

(CME) e o Plano Municipal de Educação (PME), contemplados em 100% dos municípios. Na 

sequência aparecem o PPP, contemplado em 94,4% dos municípos, e o Conselho Escolar, presente 

                                                 
2 O estado de Santa Catarina conta com as seguintes mesorregiões: Grande Florianópolis, formada por 21 municípios; 

Norte Catarinense, com 26 municípios; Oeste Catarinense, com 118 municípios; Serrana, com 30 municípios; Sul 

Catarinense, com 46 municípios; e Vale do Itajaí, com 46 municípios. 
3 Neste trabalho, o termo empoderamento remete aos movimentos sociais que defendem maior participação social e 

política na tomada de decisões e de oportunidades às minorias.  
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em documentos de 83,3% dos municípios. 

Sobre a efetividade desses espaços e mecanismos de participação recaem algumas reservas 

posto que as leis municipais, que deveriam regulamentar tanto o CME como o PME, foram 

disponibilizadas apenas por uma parte dos municípios. Sobre o PME, apenas dois municípios – São 

Bonifácio e Tijucas – apresentaram a Lei de regulamantação do Plano. A ausência de regulamentação 

põe em risco o cumprimento das metas do PME e a própria ideia de plano posto dificulta o 

monitoramento e inibe a possibilidade de exigência à prestação de contas por parte dos governos dos 

municípios. 

Quanto ao PPP, esperava-se que a totalidade de municípios da messorregião dispusesse desse 

mecanismo uma vez que ele representa “[...] a oportunidade para a direção, a coordenação 

pedagógica, os (as) professores (as) e a comunidade tomarem sua escola nas mãos, definirem seu 

papel estratégico na educação das crianças e jovens, organizarem suas ações, visando a atingir os 

objetivos a que se propõem” (LIBÂNEO, 2010, p. 96). 

Posto que a incumbência de elaboração está a cargo das escolas, havia expectativa de que a 

prática do planejamento viabilizada pelo PPP estivesse amplamente disseminada nas escolas, 

mormente as da rede municipal. Entretanto, o fato de três municípios, incluindo os que não possuem 

Sistema Municipal, não informarem sua regulamentação, sugere que ainda há um longo caminho a 

se percorrer na mesorregião para a disseminação de práticas gestionárias focalizadas em mecanismos 

de planejamento participativo. 

Quanto aos Conselhos Escolares, 15 municípios referem sua criação. Apesar de implantado 

na expressiva maioria dos municípios da mesorregião, verificou-se ausência de mecanismos de 

transparência sobre seu funcionamento, tais como suas competências e atribuições, regras de 

organização, composição e autonomia.  

Localizamos os que criaram seus Conselhos Escolares, mas que não preveem estratégias de 

participação desse órgão na democratização do ensino público da educação básica.  

 

Conclusões 

 

Os dados colhidos permitem-nos constatar que a regulamentação da gestão democrática, 

apesar de constituir preocupação das instâncias municipais, ainda não é uma prática comum nos 

municípios da mesorregião da Grande Florianópolis. Acreditamos que, com a consecução do Plano 

Nacional de Educação e dos Planos Estadual e Municipais, esse cenário possa, em breve, ser 

ampliado, uma vez que a gestão democrática constitui uma das 20 metas da educação para os 

próximos dez anos.  
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Os resultados alcançados nos levam a questionar a ação governamental em relação à 

regulamentação da gestão democrática do ensino público e as possibilidades concretas de 

transformações sociais. Observa-se que, em parte dos municípios, predomina a intenção de apenas 

cumprir com a obrigatoriedade de institucionalização de espaços e mecanismos de participação dos 

sujeitos na democratização do ensino público sem, no entanto, garantir que esses espaços sejam 

efetivados na prática. Na esteira dessa constatação está o fato de alguns municípios se preocuparem 

em cumprir unicamente o que a Lei prescreve, sem demonstrar intenção com a ampliação desses 

espaços para além do exigido.  
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Introdução 

 

Este artigo analisa princípios e diretrizes registradas em Planos Municipais de Educação de 

cidades localizadas em Regiões Metropolitanas no estado de São Paulo/Brasil, com foco nos 

elementos textuais que possam indicar estratégias para a efetivação da gestão democrática da 

educação, no cumprimento da Meta 19 do Plano Nacional de Educação (PNE) - Lei 13.005/2014 – 

que apresenta como principal objetivo “assegurar condições, no prazo de 2 (dois) anos, para a 

efetivação da gestão democrática da educação, associada a critérios técnicos de mérito e desempenho 

e à consulta pública à comunidade escolar, no âmbito das escolas públicas, prevendo recursos e apoio 

técnico da União para tanto”1. Nessa direção, considerando a relevância de se examinar 

potencialidades e limites no que se refere à implementação de Planos Municipais de Educação no 

Brasil - partindo do pressuposto que constituem o principal instrumento de planejamento das políticas 

públicas educacionais - o artigo dá continuidade a investigação maior que analisou aspectos textuais 

de 20 Planos Municipais de Educação (PMEs). Foram selecionados para este artigo, os documentos 

disponíveis nos sites das secretarias municipais de educação da Região Metropolitana da Grande São 

Paulo/Brasil, perfazendo nove Planos Municipais de Educação.  

 

Metodologia 

 

De acordo com Cellard (2012), uma das vantagens de se fazer uso da análise de fontes 

documentais diz respeito à eliminação, em parte, de possíveis interferências advindas de processos 

interativos entre o pesquisador e pesquisados, quando o desenho do estudo envolve entrevistas, 

depoimentos, histórias de vida, grupos focais, tendo em vista que são dinâmicas subjetivas, ainda que 

se tomem os cuidados necessários ao controle de bias. Contudo, levantar e analisar fontes 

                                                 
1 http://pne.mec.gov.br/images/pdf/pne_conhecendo_20_metas.pdf 



50 
 

documentais exige vencer obstáculos, dentre os quais, sua localização e representatividade para 

atender aos objetivos do estudo. Assim, buscou-se seguir a proposição de Cellard (2012) quanto aos 

conceitos-chave e à lógica interna dos textos, em atenção ao sentido das palavras e dos conceitos 

presentes nos documentos analisados, sobretudo quando se trata de fontes oficiais recentes nas quais 

podem ser utilizados jargões profissionais específicos. Perseguindo essas premissas, procurou-se 

realizar leituras repetidas vezes, processo que permitiu identificar similitudes, relações e diferenças 

entre as fontes examinadas, para desenhar um possível campo de explicações. 

 

As fontes documentais em pauta: aspectos textuais 

 

Inicialmente, registre-se que inúmeros problemas foram apontados em estudos da área no que 

se refere à implementação do primeiro Plano Nacional de Educação - Lei no. 10.172, de 9 de janeiro 

de 2001, que comprometeram a efetivação de Planos estaduais e municipais de (CURY, 2007; 

DOURADO, 2010). No atual cenário, é provável que dificuldades permaneçam no processo de 

efetivação de um planejamento equânime de estado no campo da educação 

Na análise dos nove PMEs, foram identificadas diferenças significativas em cinco deles no 

que se refere às diretrizes explicitadas para a gestão de democrática da educação; quatro municípios, 

no entanto, preservaram as características textuais formalizadas em seus Planos anteriores, nos anos 

de 2003 e 2004. Em estudo anterior (Martins Pimenta, 2014) assinalou-se que a Secretaria de estado 

da Educação (SEESP), por meio do envio de um formulário específico, induziu boa parte dos 

municípios paulistas a elaborar seus PMEs, seguindo uma estrutura homogênea. Os textos das atuais 

fontes de quatro municípios mantiveram essa estrutura proposta anteriormente, com uma parte 

introdutória, contendo aspectos históricos detalhados dos municípios e da estruturação de suas redes 

de ensino, seguida de uma discussão aprofundada de condicionantes socioeconômicos e demográficos 

da localidade, indicando que consultores externos podem ter assessorado sua elaboração, à 

semelhança do processo anteriormente analisado. Na sequência, apresentam um diagnóstico das redes 

de escolas com base em dados do censo escolar e das avaliações externas. Chama a atenção que três 

PMEs lançam mão de dados do IDEB para justificar a efetivação da gestão democrática relacionada 

ao sucesso de desempenho dos alunos.  

A análise textual dos PMEs dos outros cinco municípios indica que os princípios e diretrizes 

preconizadas pelo PNE em vigência foram incorporadas de forma sucinta. Os textos contêm entre 3 

a 4 páginas. No que se refere à gestão democrática, restringem-se aos aspectos legais de ordenação 

de órgãos colegiados e/ou outras formas de participação de pais, professores, alunos, diretores e 

funcionários na gestão da educação básica; explicitam o Conselho do Fundeb, os Conselhos 

Municipais de Educação, as Associações de Pais e Mestres, os Conselhos de Escola, os Conselhos de 
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Classe, a constituição de fóruns de educação. Mencionam a construção coletiva dos projetos político-

pedagógicos e a organização curricular que possibilite atender de forma equânime as demandas dos 

alunos. Nenhum dos PMEs examinados trata de planos de gestão escolar e de regimentos escolares 

participativos, assim como das diretrizes para efetivação de processos de autonomia pedagógica, 

administrativa e de gestão financeira. Também não há referência às formas de acesso aos 

cargos/funções de direção escolar, uma das estratégias da Meta 19 do PNE.  

 

Algumas considerações 

 

No exame dos Planos Municipais de Educação é possível verificar que os princípios de gestão 

democrática preconizados pelo PNE em vigência foram atendidos textualmente, embora não sejam 

explicitadas todas as estratégias para sua efetivação. Ratificando os achados de estudo anterior 

(Martins, Pimenta, 2014) permanecem diferentes volumes textuais: quatro municípios elaboraram 

PMEs com aproximadamente 80 páginas e outros cinco, entre 3 a 4 páginas. O monitoramento e a 

avaliação dos PMEs não foram citados nos nove documentos. Ao que tudo indica, com base na análise 

textual dos nove PMEs, a elaboração de instrumentos relevantes de planejamento na gestão da 

educação municipal, ainda corre o risco de ser apenas um cumprimento de formalidades legais, 

induzidas pela esfera federal e/ou estadual.  

O exercício democrático exige atualmente, uma revisão dos mecanismos de representação nas 

democracias de larga escala e, nesse contexto, se insere a necessidade de ampliação da participação 

dos atores envolvidos na operacionalização das políticas sociais, em nível local (AVELAR, CINTRA, 

2007). Os municípios – entes federados instados a assumir responsabilidades na elaboração e 

implementação das políticas públicas – terão que promover dinâmicas para superar problemas nas 

relações entre as diferentes esferas de governo, desenvolvendo experiências alternativas que ampliem 

estratégias bem-sucedidas, ainda que delimitadas territorialmente. 

Ressalte-se que o estudo é desdobramento de pesquisa anterior que se concentrou em Regiões 

Metropolitanas do estado de São Paulo, partindo do pressuposto que as municipalidades poderiam 

deter maior capacidade de elaboração no que se refere a documentos norteadores de planejamento de 

políticas públicas, tendo em vista serem regiões privilegiadas economicamente. Contudo, mesmo nos 

casos estudados – municípios dotados de parque industrial, assim como de empresas de altas 

tecnologias de informação - ainda persistem problemas estruturais na condução de ações que dotem 

o poder local de capacidade política e institucional para efetivação de planejamento de estado 

equânime. 
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Este trabalho tem por objeto a produção de um panorama sobre a pesquisa no campo da 

política e gestão da educação. Vários são os levantamentos que a área tem produzido nas últimas duas 

décadas (PEREIRA, 2014; SANTOS e AZEVEDO, 2009; SANTOS, 2014; TELLO e MAINARDES, 

2012; 2015; MAINARDES e TELLO, 2016; STREMEL, 2016; CUNHA, 2009; SILVEIRA et al, 

2013; SOUZA, 2007; 2014; 2016; AROSA, 2013). Mas, seguramente um dos mais emblemáticos 

estudos foi desenvolvido por Wittmann e Gracindo (2001), que coordenaram uma ampla investigação 

da produção entre 1991 e 1997. 

Para atender ao objetivo da pesquisa, utilizamos duas fontes de consulta para o levantamento: 

o Scielo e a Revista Brasileira de Política e Administração da Educação (RBPAE). O Scielo foi 

escolhido por ser uma ampla biblioteca e repositório eletrônico que contempla uma coleção 

selecionada de periódicos científicos brasileiros. E a RBPAE por ser uma das revistas mais 

emblemáticas do campo desta pesquisa e que vem sendo publicada há mais tempo na área de Política 

e Gestão da Educação, além de estar vinculada a ANPAE, associação parceira desta pesquisa. 

Entendemos que, com essas duas fontes, conseguimos capturar as principais tendências da pesquisa 

no campo, o que implica em reconhecer o que tem sido privilegiado, e em quais contextos, bem como, 

o que tem sido, de alguma forma, negligenciado na agenda dos pesquisadores do campo. 

Organizamos uma primeira categorização dos 823 artigos para a análise nas fontes 

mencionadas. Nesta categorização, dividimos os trabalhos em 12 grupos, dialogando com as 

categorias criadas por Wittmann & Gracinco. Eventualmente, algumas dessas categorias poderão, ao 

final, ser agrupadas e outras desagregadas, e outras ainda criadas, para dar conta de acolher mais 

adequadamente a produção analisada.  

Já produzimos todo o levantamento, até o final de 2017, de todos os artigos para todos os 

grupos, nas bases indicadas. Mas, analisamos, até o momento, o material de quatro dessas categorias: 

Trabalho docente; Financiamento da Educação; Gestão Escolar; Público e Privado na educação.  
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São vários os temas que ocupam a produção acadêmica nacional sobre o Trabalho Docente, 

dentre os quais, a composição da jornada de trabalho, a progressão na carreira e a remuneração 

docente. Dentro dessa temática, são abordadas políticas para o magistério que estão se tornando mais 

frequentes nos últimos anos, como a avaliação de desempenho vinculada aos resultados dos alunos 

nos testes de larga escala. Há ainda artigos que evidenciam a discrepância da remuneração dos 

professores quando comparados a de outros profissionais com o mesmo nível de formação. É possível 

constatar que há, ainda que em pequena monta, estudos que discutem o perfil de professores que 

atuam na Educação Básica brasileira e trabalhos que analisam o Sindicalismo Docente em estados 

e/ou municípios específicos. 

Acerca da relação Público e Privado na Educação, os trabalhos selecionados discutem 

parcerias entre ambos os setores, evidenciando que se trata de fenômeno crescente nos últimos anos 

que vai em direção à privatização da educação. Os estudos também destacam a forte incidência do 

privado sobre o público, na construção de um padrão cultural que fortalece aquele em detrimento 

deste, neste sentido, são vários os trabalhos que analisam parcerias entre estados e, sobretudo, 

prefeituras e empresas privadas. Ademais, há uma quantidade considerável de artigos que apresentam 

análises críticas da explosiva expansão da educação superior no Brasil, principalmente das redes de 

instituições privadas. No âmbito deste crescimento, alguns trabalhos discutem a compra e/ou fusão 

de instituições de ensino superior privadas do país, formando grandes redes de empresas que passam 

a controlar a maior parte da oferta educacional neste nível de ensino. 

Sobre o Financiamento da Educação, os autores têm se debruçado em temas como 

Financiamento da Educação Básica, Financiamento da Educação Superior, Fiscalização/Controle 

Social, Financiamento e Planejamento Educacional. Se no final da década de 90 a produção científica 

no campo do Financiamento da Educação parecia tímida (WITTMANN & GRACINDO, 2001), nos 

anos seguintes o tema suscitou maior interesse nos pesquisadores, visto a crescente produção na área. 

Esse movimento se deu possivelmente pelas expectativas geradas pelos fundos de financiamento da 

educação que em 1998 passam a, efetivamente, fazer parte da política educacional no Brasil. Os 

autores identificados dentro da produção selecionada se debruçaram a estudar o financiamento da 

educação, compreendendo-o como um meio de realização da política educacional e, também, como 

um indutor de adoção de novas políticas.  

A temática da Gestão Escolar está entre as que mais têm trabalhos produzidos. As principais 

tendências encontradas nesta temática indicam que são: a) trabalhos que analisam processos, 

concepções e práticas de democratização da gestão escolar, bem como trabalhos que tratam de 

instrumentos de gestão, como o conselho de escola ou da participação dos sujeitos na gestão da escola; 

b) Pesquisas que focam no dirigente escolar, sua atuação e aspectos relacionados com a sua formação; 

c) Pesquisas que versam sobre limites, possibilidades e efeitos da macropolítica educacional na gestão 
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escolar; e d) Estudos que enfocam temáticas articuladas ao ambiente, às práticas e aos processos que 

se passam nas relações diárias e que envolvem elementos/situações que podem gerar tensão entre os 

diversos sujeitos do universo escolar. 

A pesquisa tem cronograma previsto para conclusão em dezembro de 2018, quando termos 

um panorama importante sobre as principais tendências da produção acadêmica brasileira sobre 

Política e Gestão da Educação e, com isto, contribuir no processo de atualização do trabalho de 

Wittmann & Gracindo (2001), mesmo sabendo que aquele esforço desenvolvido pelos autores não 

pode mais ser repetido, em especial pelo enorme crescimento da produção acadêmica, o que 

virtualmente inviabiliza a pesquisa nas mesmas fontes originais. De toda forma, nossa expectativa é 

conseguir indicar elementos importantes sobre a pesquisa do campo e, como isto, contribuir para o 

conhecimento dos pesquisadores acerca da própria temática de investigação. 
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Introdução 

 

A pesquisa resulta de projeto concebido no Programa Nacional de Cooperação Acadêmica 

PROCAD/CAPES que objetiva analisar os impactos das experiências pedagógicas das políticas de 

educação integral na Amazônia. De forma específica, busca analisar as concepções de educação 

integral de Anísio Teixeira e Darcy Ribeiro, comparando-as com a Pedagogia Histórica Crítica (PHC) 

desenvolvida por Dermeval Saviani. 

A historiografia educacional brasileira registra concepções, políticas e experiências que 

buscam, a partir de um determinado projeto societário, promover a educação integral. Um marco é o 

Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, lançado em 1932, sob a influência do ideário liberal. No 

documento nota-se a defesa de uma educação que supostamente pudesse atender a todos, 

reconhecendo-a como um direito amplo independente da condição econômica e social dos indivíduos. 

Assentado o princípio do direito biológico de cada indivíduo à sua educação integral, cabe 

evidentemente ao Estado a organização dos meios de o tornar efetivo, por um plano geral de educação, 

de estrutura orgânica, que torne a escola acessível, em todos os seus graus, aos cidadãos a quem a 

estrutura social do país mantém em condições de inferioridade econômica para obter o máximo de 

desenvolvimento de acordo com as suas aptidões vitais. (MANIFESTO, 1932, p. 193) 

A educação integral proposta deveria pautar-se pelo método científico garantindo o 

desenvolvimento cognitivo, cultural e social. O Manifesto lança as bases para a elaboração do Plano 

Nacional de Educação e a constituição do Sistema Nacional de Educação, tendo como princípios a 

laicidade, a gratuidade, a obrigatoriedade e a coeducação. A nova escola deveria superar a educação 

tradicional que não possibilitava as inovações necessárias para a sociedade moderna industrial. 

Dermeval Saviani apontou os limites pedagógicos e políticos do escalonovismo e suas propostas, 
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dando origem a formulação de uma teoria crítica com base no materialismo histórico, da qual se pode 

fazer inferências quanto as proposições de uma educação integral para além das propostas 

reformistas. E para que a “escola se insira no processo mais amplo de construção de uma nova 

sociedade” (SAVIANI, 1983, p. 61). 

 

Educação/escola integral/tempo integral 

 

A inauguração do Centro Educacional Carneiro Ribeiro em 1950 por Anísio Teixeira, 

signatário do Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, foi uma experiência real do ideário 

renovador. A Escola Parque, como ficou conhecido o Centro Educacional, foi concebida para garantir 

as condições necessárias para o atendimento educativo democrático as populações que viviam em 

bairros periféricos do município de Salvador, Bahia. As intervenções de Anísio Teixeira, enquanto 

dirigente da administração pública na área da educação, tiveram como mote a defesa da 

responsabilização do Estado na garantia das condições necessárias para a oferta da educação popular 

de qualidade.  

O caráter dessa intervenção é de capital importância para compreender a sua defesa da 

democracia, já que, ao lidar com a heterogeneidade, não o fez, como alguns de seus colaboradores e 

contemporâneos, de forma a identificá-la como decorrente da carência de atributos intrínsecos do 

sujeito pobre. Pelo contrário, Anísio Teixeira deslocou a carência do indivíduo para a omissão dos 

governos na direção da reconstrução das condições sociais e escolares, e isto fica patente nas medidas 

concretas que assumiu para alargar as chances educativas das crianças das classes populares e para 

dotar da escola pública de um ensino de qualidade. (NUNES, 2000, p. 15)  

Com o objetivo de promover a integração dos alunos, torna-los conscientes de seus direitos e 

deveres, assim como desenvolver a sua autonomia, iniciativa, cooperação, respeito por si e pelos 

outros, o projeto arquitetônico do Centro Educacional foi concebido com um conjunto de edificações 

compostas por uma Escola Parque e Escolas Classes, com capacidade para o atendimento de mil 

alunos por turno. A Escola Parque atendia os alunos no contra turno, com turmas de 20 a 30 alunos, 

agrupados por idade ou por interesse conforme as atividades propostas. Escolas Classes, composta 

por três classes experimentais, com programa único e diversificado. O projeto pedagógico previa 

atividades que atendiam ao desenvolvimento intelectual, físico e social. 

A Escola Parque foi alvo de controvérsias, pois seu financiamento teve aportes do Centro 

Nacional de Estudos Pedagógicos, órgão do governo federal, com críticas ao alto custo na promoção 

do modelo pedagógico que envolvia entre outras, a formação específica de professores, além das 

edificações, a dificuldade em trabalhar com turmas não homogenias e a discrepância verificada entre 

a qualidade da Escola Parque com as demais escolas da rede pública estadual.  
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A experiência da Escola Parque foi um marco na história da educação, sendo uma referencia 

importante para as propostas que se seguiram de escola de educação integral, entre as quais tiveram 

maior visibilidade nacional os Centros Integrados de Educação Pública (CIEP), efetivados no 

Governo Leonel Brizola no Estado do Rio de Janeiro (1983-1987); e o Centro de Educação Integral 

à Criança e ao Adolescente (CAIC), Governo do Presidente Fernando Collor de Melo (1990-1992); 

e mais recentemente o Programa Mais Educação, no segundo mandato do Governo do Presidente 

Luiz Inácio Lula da Silva (2007-2010).  

Todavia, nos questionamos se o adjetivo integral, associado ao termo educação, se restringe 

aos procedimentos instrumentais, mesmo que gerem melhores resultados na aprendizagem e maior 

grau de satisfação dos estudantes no cotidiano escolar. Ou, se além destes objetivos, se busca também, 

como afirma Saviani com relação a proposta da pedagogia histórico crítica enquanto sólida e 

revolucionária teoria pedagógica capaz de elaborar e sistematizar os aportes que garantam 

“assegurem o desenvolvimento da consciência, a compreensão clara da situação e a instrumentação 

técnica para uma ação eficaz”. (SAVIANI, 2017, p. 70). 

 

Considerações finais 

 

A proposta de educação integral tem se mantido nos discursos e nas orientações tanto 

emanadas do Ministério da Educação quanto dos sistemas estaduais e municipais, apesar dos 

retrocessos em curso no conjunto das políticas públicas dentre elas as voltadas para a educação. 

Também se ampliaram as dúvidas de sua efetivação coerente com as expectativas e necessidades reais 

com vistas ao aprimoramento das formas, conteúdos, tempos e espaços destinados ao ensino com 

vistas a melhoria na aprendizagem, e principalmente quanto ao caráter emancipador da educação. 

Os trabalhos que estão sendo desenvolvidos no âmbito do PROCAD Unicamp/Ufopa/Unir, 

podem apresentar importantes indicadores de como está sendo concretizada essa política nas áreas 

objeto de estudo na Amazônia brasileira (as cidades de Santarém-PA; Manaus-AM e Porto Velho-

RO.), que compreende três grandes estados com características distintas embora também com muitas 

aproximações, o que os tornam integrantes de uma vasta região sobre a qual ainda se faz necessário 

muitos estudos para conhece-la em suas especificidades.  

Ademais, como resultado das análises das produções resultantes do programa de cooperação 

interinstitucional almejamos oferecer subsídios para maior compreensão das concepções, das 

propostas e das concretizações da educação integral e, mais especificamente, seus limites e suas 

contradições, tendo como referencial de análise comparativa a pedagogia histórico crítica. 
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Introdução 

 

É consenso que o campo das políticas públicas é recente, tendo se desenvolvido no Brasil a 

partir da década de 1980, período que também marca a assunção das políticas educacionais como 

uma subárea de estudos. Apesar de jovem, ele vem crescendo e buscando consolidação. Daí a 

centralidade das questões epistemológicas e metodológicas para a conformação do campo de 

pesquisa, tendo em vista o seu reconhecimento por pares, mas também por agentes externos à 

academia. Como princípio de diferenciação, a noção de campo em Bourdieu (1996) informa, 

relacionalmente, o espaço social e o espaço de poder em que se movem os grupos sociais em razão 

dos interesses que representam e que disputam. Em termos acadêmicos as disputas materiais e 

simbólicas em jogo passam pela produção de formas e métodos que buscam o reconhecimento entre 

pares, num jogo em que ver, ser visto e fazer circular o conhecimento são condições essenciais para 

a consolidação do campo. 

 

Metodologia 

 

No esforço aqui empreendido a inspiração inicial para compor e ordenar o banco de dados 

veio da noção de categorização empreendida por Bardin (2004, p. 111), situando-a como “uma 

operação de classificação de elementos constitutivos de um conjunto, por diferenciação e, 

seguidamente, por reagrupamento segundo gênero (analogia), com os critérios previamente 

definidos”. Desta noção partimos para a identificação dos trabalhos no Banco de Teses da 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), com base numa lista de 

palavras-chaves previamente estabelecidas, por meio das quais esboçamos a composição de nove 
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eixos temáticos. Tendo os resumos como matéria inicial para a categorização, foram classificados 

1283 trabalhos, dos quais 22 foram lidos integralmente, com base em uma ficha elaborada pela 

equipe, composta por 11 pesquisadoras de sete instituições, cinco das quais públicas. 

Embora não estive no horizonte do grupo, à medida que a pesquisa foi se consolidando 

também nos vimos enveredando para os estudos do tipo estado do conhecimento, o que trouxe novos 

desafios teórico-metodológicos. 

 

Resultados e Discussão 

 

Os resultados remontam a uma sequencia investigativa com dois projetos de pesquisas, os 

quais foram desenvolvidos entre 2011 e 2017.  

A primeira pesquisa culminou na composição de um banco com 1.283 teses e dissertações 

relacionadas à Política Educacional, embora vinculadas a linhas de pesquisas variadas no âmbito de 

21 programas de pós-graduação de quatro Regiões brasileiras. Esse conjunto indicou como tendência 

a concentração de estudos em torno de quatro eixos temáticos, respectivamente: Estado e reformas 

educacionais (354); Organização da educação (258); Políticas de formação de professor e carreira 

(204); Análise e avaliação de programas e projetos (171). 

A segunda pesquisa permitiu a análise mais apurada dos trabalhos que estudaram questões 

epistemológicas, teóricas e de método nas pesquisas em políticas educacionais, mediante a leitura 

integral das produções agrupadas no eixo “Abordagens teórico-metodológicas”, o que teve o menor 

número de trabalhos, com apenas 22, sendo 12 teses e 10 dissertações.  

Observou-se que entre os anos 2002 e 2004 apenas quatro trabalhos foram produzidos e os 18 

restantes foram apresentados às instituições entre 2006 e 2010, indicando aumento da produção sobre 

a temática na segunda metade da década. Estes trabalhos foram produzidos em oito universidades de 

três estados, sendo 12 no Estado do Rio de Janeiro - UERJ (7), UFRJ (4), PUC-RIO (1), nove no 

Estado de São Paulo - Unesp- Marília (5), Unimep (1), FEUSP (1), UFSCar (2) e uma no Estado do 

Rio Grande do Sul (UFPel (1).  

Com o estudo dos resumos percebeu-se que na maioria deles não constam informações básicas 

que ajudam na identificação dos objetos de estudo, a saber: questão de pesquisa, objetivo, referencial 

teórico, procedimentos metodológicos e conclusões. Observou-se, nesse aspecto, que uma boa 

estruturação de resumos é peça chave para difusão adequada das pesquisas e para a identificação de 

tendências da produção e a realização de estudos de natureza metanalítica. 

As pesquisas permitiram verificar que há poucos estudos em nível de mestrado e doutorado 

sobre a produção acadêmica em políticas educacionais, indicando práticas difusas de pesquisas e mais 

orientadas para os processos de implementação de políticas, o que sugere a conservação dos traços já 
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caracterizados em estudos que pautaram a pesquisa e a produção de conhecimento na década de 1990, 

a exemplo Azevedo; Aguiar (2001). Ao lado disso, as produções expressam grande heterogeneidade 

no uso dos aportes epistemológicos, refletindo, diferentes teorias e modelos analíticos. 

Verificou-se também que a constituição do campo e os aspectos epistemológicos e 

metodológicos da produção acadêmica não foram objeto de preocupação entre os trabalhos que 

constituíram o corpus principal da segunda pesquisa, confirmando a existência de lacunas nos estudos 

dessa natureza e a necessidade de atenção e investimento nessa direção, dada sua importância para 

constituição do campo.  

A análise sobre a pesquisa em educação mostrou-se nesse cenário como uma agenda 

prioritária com vista à circulação e problematização das produções. Em estudo datado do início da 

década de 1970 Gouveia (1971) já anunciava o caráter tardio da assunção das pesquisas no ambiente 

universitário brasileiro e os ciclos que marcaram esse percurso, sendo as políticas públicas de 

expansão do financiamento e de indução de ações condições chave para a mudança desse cenário. No 

entendimento da autora, até julho de 1970 “a pesquisa é praticamente negligenciada nos orçamentos 

das universidades e, em geral, desempenha papel secundário na carreira do professor universitário” 

(GOUVEIA, 1971, p. 10). Com os movimentos recentes de crescente desestatização, mediante o 

fortalecimento do setor privado na oferta da educação superior, seguida do escassamente do 

financiamento da pesquisa nas instituições públicas, o risco de retrocessos nos poucos avanços 

obtidos com o crescimento das pesquisas recente é real. 

 

Considerações finais 

 

Dentre os aspectos destacados na pesquisa ressaltamos que as teses e dissertações catalogadas 

expressam grande heterogeneidade epistemológica, refletindo, diferentes teorias e modelos analíticos. 

As preferências temáticas dos estudos indicam o fortalecimento dos estudos voltados à 

implementação de políticas, sendo a Reforma do Estado um mote bastante explorado no decorrer da 

década de 2000.  

Apesar do incremento crescente do número de programas de pós-graduação e da produção de 

teses e dissertações, assim como das facilidades decorrentes do acesso às bases de dados, os trabalhos 

ainda refletem pouca interlocução entre os pesquisadores, o que provavelmente concorre para o 

caráter difuso das pesquisas em políticas educacionais. 
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Este texto propõe debater a problemática da subjetividade no âmbito da gestão escolar, 

assumindo como referencial as ideias de Jürgen Habermas, de modo particular a compreensão da 

construção da subjetividade enquanto processo intersubjetivo, em que os sujeitos buscam entre si um 

entendimento acerca do mundo, da vida, do trabalho, das questões pessoais que concorrem para a 

fundamentação das singularidades humanas. A subjetividade é a maneira de ser, de fazer, de sentir, 

de atuar, de fantasiar em relação constante com os aspectos objetivos da realidade (AGUIAR e 

BOCK, 2016). A subjetividade consiste em uma construção social-histórica, que não nega os 

processos de individuação – marca das singularidades – e de socialização – enquanto materialização 

de um social/coletivo.   

No campo da gestão escolar, a subjetividade é realçada nos espaços em que os sujeitos 

(gestores, vice-gestores, coordenadores, docentes, pais, alunos) manifestam sua maneira de ser, sentir, 

emitir posições e ideias, participar das decisões. Não é outra coisa, senão a possibilidade de o sujeito 

tornar-se ele mesmo nos processos pedagógicos e administrativos da escola.  É a gestão escolar 

democrática – enquanto teoria e prática – que potencializa e viabiliza a dimensão subjetiva.  

A problemática da subjetividade, durante três anos (2015-2018), assumiu o foco  de nossos 

estudos, o qual nasce ancorado em um projeto de pesquisa “Tecendo Rede de Colaboração no Ensino 

e na Pesquisa em Educação: Um Estudo sobre a Dimensão Subjetiva da Realidade Escolar”, 

submetido ao Programa de Cooperação Acadêmica (PROCAD) da Coordenação de Aperfeiçoamento 

de Pessoal de Nível Superior (CAPES), cuja coordenação geral é da professora Wanda Maria 

Junqueira de Aguiar, da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP), envolvendo três 

Instituições de Ensino Superior (IES) da região Nordeste do Brasil: Universidade Federal do Piauí, 

Universidade Federal de Alagoas e Universidade do Estado do Rio Grande do Norte.  

Os objetos envolvendo a gestão escolar e subjetividade aparecem sob diferentes 

configurações: a) na produção científica brasileira, considerando as dissertações e teses defendidas 

nos Programas de Pós-Graduação em Educação no Brasil, na última década; b) nas narrativas de 

gestores escolares sobre seu cotidiano (fazeres, saberes, conquistas, dificuldades); c) por fim, nas 
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manifestações da política de responsabilização implementada pelo Sistema Municipal de Educação 

de Mossoró/RN, em que o controle e a premiação são determinantes.     

 

Do levantamento bibliográfico às narrativas dos gestores escolares 

 

Em 2015-2016, a pesquisa foi bibliográfica por meio da qual procurou-se fazer um 

levantamento no Banco de Teses e Dissertações (BTD) da CAPES, no sentido de perceber a dimensão 

subjetiva nos trabalhos defendidos nos Programas e Pós-Graduação em Educação, no período de 2004 

a 2015. Desse levantamento bibliográfico, foram localizados apenas dois trabalhos, a saber: 

 

Quadro 1: Teses e Dissertações encontrados no BTD/CAPES 

AUTOR/A TÍTULO ANO IES/NÍVEL 

Sônia Gláucia Costa 

Subjetividade e Complexidade na 

Gestão Escolar: Um estudo de caso 

com participantes da Escola de 

Gestores 2010 

2011 UNB/Mestrado 

Carlos Luiz Gonçalves 
Gestão e Participação: Subjetividade 

em Relação 
2007 

PUC-

SP/Doutorado 
Fonte: Dados da Pesquisa 2015-2016 

 

Costa (2011), partindo de uma compreensão multidimensional da gestão escolar (aspectos 

econômicos, sociais, institucionais, subjetivos, etc), sublinha a relevância da subjetividade no debate 

atual, cujo objetivo é discuti-la na perspectiva da psicanálise, tomando como referência a constituição 

dos sujeitos e dos saberes na relação consigo, com o trabalho e com os membros da equipe. Segundo 

a autora, uma de suas conclusões é a de que não há gestores ideais, mas singulares, reforçando que as 

perspectivas teóricas de gestão escolar vinculadas aos aportes técnico-científicos não consideram a 

dimensão da subjetividade.  

Gonçalves (2007) defende que a subjetividade constitui aspecto fundamental para o 

desenvolvimento de processos participativos, analisando situações em uma escola pública de São 

Paulo. A pesquisa revelou que as instituições escolares podem ser melhoradas em seu funcionamento 

quando são ativados os canais de participação. Os movimentos de participação refletem as relações 

entre as pessoas, com seus valores, percepções, ideias e perspectivas de gestão.  

Em 2016-2017, a pesquisa tomou outro caminho, passando a utilizar as narrativas 

autobiográficas das experiências profissionais de dois Mestres em Educação, formados pela UERN, 

que tinha exercido a função de gestor/a escolar. Para produzir essas narrativas, foi encaminhado 

online um roteiro constante de tópicos para que cada um fizesse sua narrativa a partir do mesmo. A 

pesquisa empírica revelou que os gestores apresentaram enormes conquistas (pedagógicas, 
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financeiras e estruturais), e constatou que eram profissionais preocupados com a formação 

continuada, motivados e comprometidos com o que fazem pela educação, pela escola.  

Em 2017-2018, a pesquisa encontra-se em andamento, com a previsão de, em março, a 

realização de entrevistas semiestruturadas com gestores que atuam na Rede Municipal de Ensino de 

Mossoró, onde ocorre investimento por parte do poder público local na adoção de políticas de 

responsabilização nas quais o controle, a cobrança e a premiação são marcos regulatórios. Tais 

políticas podem ensejar significados – até então não construídos – de medo, individualismo, de 

impotência de chegar ao reconhecimento de que sua prática profissional vale a pena.  Certamente, o 

individualismo está se constituindo em um dispositivo no qual se manifestam “solidões e 

sofrimentos” (CORREIA, 2001).  

 

Algumas conclusões 

 

As discussões sobre a gestão escolar e subjetividade à luz da psicanálise, conforme propõe 

Costa (2011) não é uma análise nova no Brasil, pois, nos anos de 1990, Maria Lúcia de Abrantes 

Fortuna apresenta essa discussão, em sua tese de doutorado, defendida na USP e orientada por Vitor 

Henrique Paro. Fortuna (2000) admite que a dimensão subjetiva tem sua importância no debate sobre 

educação, Estado e democracia, ou seja, as preocupações de Costa e Fortuna se cruzam 

fundamentalmente na perspectiva teórica adotada. 

A proposição de Gonçalves (2007) que a subjetividade e participação se relacionam faz 

bastante sentido, uma vez que a subjetividade constitui aspecto fulcral para o desenvolvimento dos 

processos participativos no contexto da escola pública. De acordo com nossa compreensão, o inverso 

também é verdadeiro, pois, admitimos que é a gestão democrática que valoriza a subjetividade dos 

que vivenciam o cotidiano da escola, quando os sujeitos (gestores, professores, coordenadores, pais 

e alunos) manifestam suas crenças, posições e participam das decisões. A intersubjetividade é a via 

pela qual a subjetividade se materializa enquanto condição histórico-social no âmbito da gestão 

escolar.   

Diante dos achados da pesquisa bibliográfica, realizada no BTD da CAPES, bem como da 

pesquisa empírica realizada como os gestores escolares têm demonstrando o quão se faz necessário 

avançar na discussão sobre gestão escolar e subjetividade, por várias razões: a) poucos trabalhos 

(teses e dissertações) existentes que procuram explicitamente estabelecer essa relação; b) os avanços 

científicos no campo da gestão escolar requerem um aprofundamento da dimensão subjetiva dos 

profissionais que atuam, de maneira singular, com seus saberes e fazeres; c) as narrativas 

(auto)biográficas foram identificadas como estratégias metodológicas fundamentais à apreensão da 

subjetividade, das memórias constitutivas do processo profissional, dos valores, crencas; d) a 
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dimensão subjetiva é constante nas práticas profissionais tenham os gestores consciência ou não disto; 

e) não há práticas iguais na gestão escolar, porque os profissionais são singulares em suas maneiras 

de ser, fazer, construir relações.  

Por fim, a política de responsabilização implementada pelo Município de Mossoró expressa 

uma vinculação aos pressupostos habermasianos da racionalidade instrumental (Mercado e Estado, 

que vem se configurando como avaliador), dificultando a construção de subjetividades 

emancipatórias.  
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Introdução do problema 

 

Educação Ambiental (EA) é a supervisão da prática de atividades econômicas e sociais de 

forma a empregar de maneira racional os recursos naturais, renováveis ou não (NOGUEIRO, 2014).  

A Lei nº 9.795, de 27 de abril de 1999, instituiu a Política Nacional de EA (PNEA), que 

preconiza o desenvolvimento da Educação Ambiental em todos os graus de ensino da educação 

brasileira (BRASIL, 1999). As Diretrizes Curriculares Nacionais de EA (DCNEA) são 

fundamentadas na PNEA, que determina o desenvolvimento de uma visão integrada de meio 

ambiente.  

A utilização de indicadores ambientais apresenta-se como ferramenta essencial na avaliação 

da EA em instituições de ensino. Passos futuros dos indicadores ambientais passará pela tentativa de 

atingir o mesmo estádio de maturidade de alguns indicadores econômicos e sociais (RAMOS, 2004). 

Neste contexto são apresentados os resultados de pesquisa realizada sob o marco teórico da 

EA, que teve como objetivo principal descrever índices que indiquem eficiência em EA em amostra 

dos Institutos Federais de Educação do Brasil. 

O artigo combina aspectos das abordagens epistemológico-metodológicas dos enfoques 

qualitativo e quantitativo, para as etapas de descrição do problema. O problema de pesquisa surge 

da pergunta: como está caracterizada a eficiência em EA nos Institutos Federais de Educação do 

Brasil? 
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Metodologia 

 

A pesquisa é descritiva, pois descreve a EA de amostra de instituições de ensino públicas (os 

Institutos Federais de Educação do Brasil), descrevendo o fenômeno e o estabelecimento de relações 

entre variáveis. 

Foi utilizado questionário com 38 questões. Estas foram elaboradas a partir de teoria sugerida 

por Nogueiro (2014). A população estatística pesquisada totalizou a escala, ou seja, Instituições 

representadas por 230 Campi dos Institutos Federais de Educação (IF), cuja amostra foi de 82 Campi, 

com taxa de resposta de 35,65% (Tabela 1). Conforme Nogueiro (2014) considera-se 31% uma taxa 

de resposta adequada para este tipo de pesquisa. 

 

Tabela 1. Taxa de resposta dos Campi. 

População Amostra Resposta (%) 

230 82 35,65 

 

Foi utilizada a avaliação descritiva para a obtenção dos resultados do questionário e produção 

de gráficos em relação ao percentual das respostas.  

Para o cálculo do Indicador de Educação Ambiental (IEA) foi realizado cálculo com base na 

seleção de nove variáveis (NOGUEIRO, 2014): 

- X1 – Existência de estrutura responsável exclusivamente por elaborar indicadores de EA. 

- X2 – Existência de profissional da área ambiental responsável pela GA das instalações do Campus. 

- X3 – Existência de ações de formação para os servidores, sobre GA na Instituição de Ensino. 

- X4 – Efetivação de Sistema de EA. 

- X5 – Elaboração de Relatórios Ambientais/Sustentabilidade. 

- X6 – Utilização de Indicadores de Desempenho Ambiental. 

- X7 – Realização de Auditoria/Diagnóstico Ambiental. 

- X8 – Utilização de Critérios Ambientais nas Compras Públicas. 

- X9 – Efetivação da Agenda 21 Local ou outra estratégia de Desenvolvimento Sustentável. 

A escala para a determinação de indicadores do IEA varia entre zero (o pior perfil ambiental) 

e um (o melhor perfil em EA). Os indicadores foram calculados a partir da equação estatística: 

 

 

Onde, 

Pi = Pontuação atribuída à variável i. 

n = número total de i variáveis, i =1,…, 09 

m = número total de j Campi, j = 1,…, 230 

 

IEA 
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Foram estabelecidas cinco categorias para classificar a EA fornecido pelo IEA, numa escala 

de 0 a 1 (muito fraco: zero a 0,20; fraco: 0,21 a 0,40; médio: 0,41 a 0,60; bom: 0,61 a 0,80; muito 

bom: 0,81 a 1). O software utilizado para as descrições foi o R.2.10.1. 

 

Resultados e discussão 

 

A verificação da adequação da amostra à análise fatorial, pelo teste de esfericidade de Bartlett, 

foi significativa (p<0,0001). O valor significativo expressa que os 82 Campi avaliados representam 

amostra aceitável. O índice alpha de Cronbach, que atesta a confiabilidade do questionário é 0,53. 

Com base na avaliação do grau de efetivação de determinadas vertentes e práticas de EA foi 

traçado o IEA de todos os Campi. O valor dos índices do IEA variou de muito fraco a fraco. O menor 

valor obtido foi 0,17 (muito fraco: 0 a 0,20) e o maior valor foi 0,35 (fraco: 0,21 a 0,40), (Tabela 2). 

 

Tabela 2. Resumo de IEA para 10 de 82 Campi dos IF. 

Campus IEA Campus IEA 

Colorado do Oeste 0,17 Boa Vista 0,26 

Iguatu 0,17 Salinas 0,26 

Araguatins 0,18 São Gonçalo 0,26 

Rio Pomba 0,22 Juazeiro Norte 0,26 

Senhor do Bonfim 0,22 Cuiabá 2 0,35 
Fonte: Dados da pesquisa usando o software R (R Development Core Team, 2007). 

 

A avaliação descritiva das questões que foram selecionadas para formar o IEA 24,40% dos 

Campi consideraram o desempenho ambiental fraco; 41,46 % dos Campi consideraram como médio; 

15,85% consideraram como bom e apenas 3,65% como muito bom (Figura 1). 

 

Figura 1. Resultados da variável desempenho ambiental dos Campi. 
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Quanto à efetivação de SGA 6,10% dos Campi disseram que está efetivado; 73,17% não 

implantaram nenhum SGA, mas pretendem efetivar; 4,88% disseram que os Campi nem pretendem 

implantar um SGA e 6,1% disseram que não sabiam o que significava um SGA (Figura 2). 

 

Figura 2. Resultados da variável prática de um SGA. 

 

 

Dentre os Campi que utilizaram algum indicador de desempenho ambiental, 85,36% não 

souberam responder qual indicador foi utilizado; 7,33% responderam para o indicador ações de 

sensibilização e EA (Figura 3). 

 

Figura 3. Resultados da variável indicadores ambientais utilizados nos Campi. 
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Quanto à efetivação de agenda 21 local ou outra estratégia de desenvolvimento sustentável, 

53,66% disseram não ter nenhuma estratégia efetivada, mas que pretendem programar (Figura 4). 

 

Figura 4. Resultados da variável efetivação da agenda 21 ou outra estratégia local. 

 

 

Dos 82 Campi, 37,80% disseram seguir os pressupostos da Lei no 6.938/1981 (BRASIL, 

1981), 57,31% disseram não seguir; 4,89% disseram não saber. Esta lei estabelece que o poder público 

dispõe de instrumentos para assegurar o direito ao meio ambiente equilibrado, como: avaliação do 

impacto ambiental, licenciamento ambiental, zoneamento ambiental e a fiscalização (Tabela 3). 

 

Tabela 3. Resultados dos Campi que seguiram quatro normas ambientais, que não seguiram e que 

não sabiam sobre quatro normas ambientais 

Norma Ambiental Sim (%) Não (%) Não sei (%) 

-Resolução Conama no 237/1997 37,80 58,50            3,70 

-Lei no 6.938/1981 37,80 57,31            4,89 

-Lei no 9.605/1998 42,68 50,00            7,32 

-Lei no 9.795/1999 46,34 48,78            4,88 
Fonte: Dados da pesquisa utilizando o software R.2.10.1  

 

Considerações finais 

 

Concluímos que falta em vários Campi a efetivação de conhecimentos teóricos e práticos que 

possibilitem a efetivação de eficácia em EA. O valor dos índices do IEA variou de muito fraco a 

fraco. O menor valor obtido foi 0,17 (muito fraco: 0 a 0,20) e o maior valor obtido foi 0,35 (fraco: 

0,21 a 0,40). 
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Quanto à efetivação de agenda 21 local 18,30% dos Campi disseram que não têm a intenção 

de programar outra estratégia de desenvolvimento sustentável. 

Nas respostas para a variável que avaliou se os Campi haviam efetivado um sistema de gestão 

ambiental (SGA) em suas instalações, mais da metade dos Campi disseram não efetivar um SGA. 

Houve dificuldades para os Campi seguirem os desígnios legais de quatro normas ambientais: 

Resolução Conama no 237/1997, Lei no 6.938/1981, Lei no 9.605/1998 e Lei no 9.795/1999. 

Dos 82 Campi 37,8% disseram seguir os pressupostos da Resolução Conama no 237/1997; 

58,5% disseram não seguir esta Resolução; 37,80% disseram seguir os pressupostos da Lei no 

6.938/1981; 57,31% disseram não seguir; 4,89% disseram não saber desta Lei ambiental; 42,68% 

disseram seguir os pressupostos da Lei no 9.605/1998; 57,31% disseram não seguir; 46,34% disseram 

seguir os pressupostos da Lei no 9.795/1999; 48,78 disseram não seguir; 4,88% disseram não saber 

desta Lei. 
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Introdução 

 

O orientador pedagógico é o profissional da educação básica que compõe a equipe da gestão 

escolar. Conforme a legislação brasileira, os desenhos das redes públicas de educação e a literatura 

do campo, esse profissional também pode ser denominado coordenador pedagógico ou supervisor 

educacional. As possíveis denominações para esse profissional da educação significam que podem 

haver recontextualizações e ressignificações nos diversos contextos escolares brasileiros.  A atuação 

do orientador pedagógico consiste no planejamento e supervisão do trabalho pedagógico na escola 

(BRASIL, 1996). 

 

Desenvolvimento 

 

O presente trabalho é parte de uma pesquisa de dissertação de mestrado em desenvolvimento 

que investiga, na perspectiva do ciclo de políticas (BOWE e BALL, 1992), os contextos que 

influenciaram a produção do texto legal que promoveu a transição da função de orientador 

pedagógico ocupada por professores de ensino fundamental indicados para o cargo ocupado através 

de concurso público. O processo aponta para um movimento de transição de indicação de professores 

para a função de orientador pedagógico em direção a um modo de provimento mais republicano e 

potencialmente democrático para o cargo conquistado através de concurso público. O estudo terá 

como foco o município de Queimados, na Baixada Fluminense, região geopolítica do estado do Rio 

de Janeiro que compreende treze municípios e tem, historicamente, marcas de cunho patrimonialista. 

Queimados é um município jovem, emancipado no início dos anos 90, período pós redemocratização 

no Brasil, tornando-se autônomo e gerindo seu próprio sistema de ensino. Schwartzman (2015), 

afirma que patrimonialismo é um termo que refere-se às formas de dominação política em que não 

são visíveis as distinções entre a atividade pública e privada. Isso significa o uso da esfera pública 

com objetivo de obtenção de privilégio, lucro, vantagem ou benefício próprios e individuais. De 
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acordo com Hora (2010), em pesquisa à organização de sistemas de ensino na Baixada Fluminense, 

estas demonstram-se arraigadas de poder vertical, lineares e segmentados, além de evidências de 

indicação político-partidárias para funções diretivas. Ademais, a autora aponta para um sentido de 

gestão democrática esvaziada de articulação com mera consulta aos atores escolares, exercido nesse 

espaço.  

Por meio de pesquisa documental, aplicação de questionários e entrevistas, busca-se 

compreender quais foram as influências que conduziram a transição para o provimento do cargo, o 

contexto e a agenda que influenciaram a produção dos textos legais e, por fim, na perspectiva do 

contexto da prática (BOWE e BALL, 1992) como os orientadores pedagógicos interpretam em sua 

atuação nas escolas, a gestão democrática. Serão investigadas também as ações da gestão municipal 

para a regulamentação e criação do cargo de orientador pedagógico no âmbito das escolas públicas 

da rede municipal. 

 

Resultados preliminares 

 

Em pesquisa realizada no endereço digital da prefeitura de Queimados (RJ) entre os meses de 

junho a dezembro de 2017 foi localizada a legislação que estabelece a criação do cargo de orientador 

pedagógico para as escolas da rede pública municipal. Nesse sentido, a lei n° 1019/10 

(QUEIMADOS, 2010) criou o cargo de orientador pedagógico com provimento por concurso público 

na estrutura da secretaria municipal de educação. Dois anos mais tarde, a gestão municipal realizou 

o primeiro concurso público (QUEIMADOS, 2012) para o provimento do cargo. O perfil exigido, em 

consonância com o art. 64 da LDB 9394/96, foi curso superior em pedagogia ou qualquer licenciatura 

com pós-graduação em administração escolar, gestão escolar, orientação pedagógica/coordenação 

pedagógica, supervisão escolar ou inspeção escolar.  

No contexto de um espaço com significativos lastros patrimonialistas, tornar transparente o 

processo de provimento de um profissional de gestão da escola, cuja atuação e importância estão 

diretamente ligadas ao trabalho pedagógico da escola, indica para a democratização da gestão escolar 

no que se refere ao provimento dos profissionais da escola.  

 

Conclusões 

 

No campo da gestão escolar, a prerrogativa de uma gestão democrática descentraliza a ideia 

de gestão na única figura do diretor escolar, abrangendo um conceito de gestão escolar que inclua 

outros profissionais da escola como o orientador pedagógico, formando uma equipe gestora no 

interior da escola. Segundo Moehlecke (2017b), é defendido um modelo de gestão da escola de forma 
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mais participativa, democrática e descentralizada em detrimento ao modelo de administração 

tradicional emprestado à escola. Dessa forma, o orientador pedagógico no universo das escolas 

municipais da cidade de Queimados é parte de uma equipe gestora denominada nesse contexto como 

ETAP – Equipe Técnico Administrativo Pedagógico – equipe esta formada pelo triangulo diretor 

escolar, orientador educacional e orientador pedagógico. 

A gestão democrática, consubstanciada pelo processo político em que as pessoas que atuam 

na/sobre a escola identificam problemas, opinam, articulam soluções, acompanham, planejam, 

debatem, deliberam, controlam e avaliam as ações voltadas para o desenvolvimento da própria escola 

(SOUZA, 2009). 

Nesse sentido, é possível perceber por ora que a gestão municipal rompeu com o modelo de 

indicação de professores dos anos iniciais do ensino fundamental da educação básica para um modelo 

mais republicano, transparente e democrático de provimento para o cargo desse profissional através 

de concurso público, na perspectiva de garantir um profissional que chegue ao cargo sem 

interferências políticas na sua seleção para o exercício do trabalho no cotidiano da escola.  Moehlecke 

(2017a) afirma que as funções exercidas pelos profissionais da educação – coordenadores; 

orientadores e supervisores têm oscilado entre a articulação e coordenação, de modo colaborativo, do 

conjunto do trabalho coletivo desenvolvido na escola e a supervisão e controle, de modo técnico e 

burocrático, do trabalho docente. A autora defende que esse profissional pode ser uma figura chave 

para garantir uma autonomia relativa da escola e da produção docente de modo a construir e executar 

efetivamente seu projeto político pedagógico de modo participativo. Por fim, destacamos que os 

próximos passos do estudo em curso serão investigar a atuação desses novos profissionais na rede de 

Queimados e os desafios postos para a concretização de uma escola pública, gratuita, laica e de 

qualidade. 
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Introdução 

 

Embora as primeiras matrículas de crianças menores de três anos em creches ou equivalentes 

no Brasil remontem à década de 1920, quando, conforme KUHLMAN Jr. (2000, p. 8), “criam-se as 

primeiras instituições, chegando a contar ao menos 15 creches, em 1921, e 47, em 1924, distribuídas 

por várias capitais e algumas cidades do país”, o acesso à educação entre os bens pequeninos como 

um direito foi algo conquistado apenas no final do século XX. Não foi sem lutas intensas que se 

inseriu na Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988) o direito à Educação Infantil (EI) a todas as 

crianças de zero a seis anos de idade. Este foi um avanço legal tão significativo quanto difícil de 

concretizar, pois, embora na década de 1980 já houvesse muitas creches instaladas no país, todas 

vinculadas às Secretarias de Bem-Estar Social, pesquisas como as de Campos, Rosemberg e Ferreira 

(1995) demonstraram que boa parte das vagas naquelas instituições eram preenchidas por crianças 

com idade entre cinco e seis anos.  

Passados 11 anos da promulgação da CF/88, em 1996, foi aprovada a nova Lei de Diretrizes 

e Bases da Educação Nacional (LDB), que avançou na garantia do direito à Educação Infantil, 

determinando como dever do Estado, sua oferta gratuita. Um ano após a sua promulgação, a criação 

do Fundef gerou apreensão entre profissionais, pesquisadores e militantes em defesa da EI, pois tal 

fundo destinava-se exclusivamente ao financiamento do ensino fundamental. Estudos elaborados no 

início da implantação do novo fundo, tais como os de Arelaro, (1999) e Guimarães; Pinto (2001), 

apontavam para seus possíveis efeitos negativos na oferta de EI.  

Com o término do Fundef, em 2007 foi aprovado o “Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 

da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação” (Fundeb). Todavia, o projeto 

original deste fundo, enviado para votação pelo executivo federal, não contemplava as creches, 

gerando uma reação nacional contra tal proposta, o que fez com que o fundo, finalmente aprovado, 
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abarcasse toda a educação básica. Mas, embora já houvesse indicadores de que os custos para 

atendimento na EI, particularmente em creches, fossem maiores, os valores para a EI no Fundeb 

foram insuficientes. Assim, se por um lado a EI tivesse sido valorizada ao compor o novo fundo, por 

outro, ainda restava a questão dos valores a ela destinados. Como salienta Correa (2011, p. 21),  

para haver efetividade, toda política pública dependeria, necessariamente, de três elementos 

principais: normas, de caráter mandatório, financiamento e fiscalização. Como um tripé de 

sustentação, a ausência de qualquer um dos três elementos representaria o risco de não se responder 

plenamente às demandas que originaram determinada política. 

 Sendo assim, os dados mostram avanços, sobretudo no que se refere à legislação, mas, no 

tocante ao financiamento e à fiscalização, ainda há fragilidades.  

 

Um olhar sobre os dados de atendimento na Educação Infantil 

 

O Gráfico 1 apresenta a evolução da matrícula na Educação Infantil no período de 1997 a 2017.  

 

Gráfico 1: Evolução das matrículas públicas em creche e pré-escola 1997-2017 (x 1.000) 

 

Fonte: INEP/MEC (Censo Escolar) 

 

Com relação às matrículas em creche, o que se observa é que, mesmo no período do Fundef, 

houve um crescimento robusto, com uma perda de ímpeto apenas nos anos finais de sua vigência, 

retomado nos primeiros anos do Fundeb, com uma queda na taxa de crescimento ao final do período. 

A expansão identificada pode ser explicada, em primeiro lugar, por uma melhoria nas estatísticas 

educacionais relativas às creches que passaram a integrar o Censo Escolar do Inep. Outro fator foi a 
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aprovação do PNE 2001-2011 (Lei 10.072/2001) que estabelecia a ampliação das matrículas na 

educação infantil de forma a atender, até 2011, 50% na faixa de 0 a 3 anos de idade, 80% na faixa de 

4 e 5 anos e 100% na faixa de 6 anos. Fundamental também foi a ação dos movimentos sociais levando 

o poder público a ampliar a garantia do direito.  

No caso da pré-escola a situação é mais complexa, tendo em vista a aprovação da Lei 

11.274/2006, que ampliou a duração do Ensino Fundamental para nove anos, incorporando a faixa 

etária de 6 anos, com prazo de implantação até 2010. A mudança legal ajuda a entender a queda na 

matrícula no período de 2006 a 2010. De qualquer maneira, os dados da PNAD para o período 

apontam para a ampliação do atendimento na faixa etária de 0 a 5 anos, chegando-se, em 2015, a 

30,4% na faixa etária de 0 a 3 anos e 90,5% na de 4 e 5 anos (PNAD, 2015). Ressalte-se que, em 

especial na faixa de 0 a 3 anos de idade, o atendimento é muito desigual, com taxas bem mais baixas 

para a população rural, negros e indígenas e famílias com baixa renda ou escolaridade (PINTO; 

ALVES, 2010). Outro aspecto a destacar é que a qualidade desse atendimento também é desigual 

(CAMPOS, 2010). 

Uma mudança importante implantada pelo Fundeb foi permitir a contabilização das matrículas 

em creches e pré-escolas privadas sem fins lucrativos e que fossem conveniadas com as prefeituras 

para o recebimento dos recursos do fundo.  No caso das pré-escolas conveniadas, a versão original 

da lei que regulamenta o fundo (Lei 11.494/2007), permitia a contabilização das matrículas 

conveniadas apenas até o quarto ano de vigência do Fundeb. Contudo, sucessivas alterações legais 

postergaram essa vedação. A grande preocupação dos pesquisadores era a de que, considerando os 

maiores custos na Educação Infantil, em especial das creches, muito acima dos valores propiciados 

pelo Fundeb, a tendência fosse uma expansão das matrículas conveniadas. 

O Gráfico 2 apresenta, então, a evolução das matrículas privadas de instituições conveniadas 

com o poder público. 
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Gráfico 2: Evolução das matrículas privadas conveniadas com o poder público em creche e pré-

escola 2007-2016 

 

Fonte: INEP/MEC (Censo Escolar) 

 

De forma análoga à análise do gráfico anterior, a realidade empírica se mostra sempre mais 

complexa e rica do que um primeiro olhar sobre os instrumentos legais pode indicar. Assim é que, 

não obstante as sucessivas prorrogações da permissão de contabilização das matrículas conveniadas 

em pré-escola, elas vêm caindo, chegando, em 2016, a 27% de seu valor no primeiro ano do fundo, 

em 2007. No caso das creches, as previsões de expansão parecem se confirmar, embora não de forma 

tão explosiva como se temia, inclusive com uma queda no período inicial do Fundeb. De qualquer 

forma, de 2010 a 2016, houve um crescimento de 49%. 

 

Considerações finais 

 

O que a análise da evolução do atendimento à Educação Infantil nas últimas duas décadas 

parece indicar é o caráter complexo da implementação das políticas públicas que refletem o jogo de 

forças que perpassam o Estado. Como aponta Poulantzas (2000, p.143), “o Estado concentra não 

apenas a relação de forças entre frações do bloco no poder, mas também a relação de forças entre 

estas e as classe dominadas” (grifo do autor).  Os avanços foram inegáveis e, em certa medida, 

superaram as expectativas quando da aprovação do Fundeb, mas, também vale lembrar que em 2017, 

ainda não foram alcançadas as metas de atendimento de 0 a 3 anos do PNE 2001-2011, repetidas no 

PNE 2014-2024, assim como a obrigatoriedade de 4 e 5 anos. 
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Introdução 

 

O presente trabalho tem por objetivo analisar a institucionalização dos Comitês de Educação 

Integral (CEI), sob a perspectiva do contexto das influências, desenvolvido por Bowe e Ball (1992). 

Os referidos Comitês - propostos pelo Ministério da Educação (MEC), no âmbito do Programa Mais 

Educação2 (PME), através de normatizações e materiais de apoio editados por este ministério - 

constituíam-se, inicialmente, como espaços de gestão das atividades desenvolvidas pelo programa 

sendo que, posteriormente, com a ampliação deste passaram a agregar papel de fomento à constituição 

e consolidação de políticas públicas locais (estaduais e municipais) de educação integral e(m) tempo 

integral.  

Considerando a natureza da questão investigada, a pesquisa caracterizou-se como de cunho 

prioritariamente qualitativo, tendo por referência as pesquisas bibliográfica e documental. Já a análise 

dos resultados, tomou por base a análise de conteúdo, desenvolvida por Bardin (1977). 

 

Os comitês no âmbito das políticas sociais 

 

Nos cenários das reivindicações históricas para a garantia de uma educação de qualidade 

social para todos, a democratização da gestão escolar e o controle social constituem-se como 

estratégias fundamentais para o alcance desse desafio. A gestão democrática expressa “um anseio de 

crescimentos dos indivíduos como cidadãos e do crescimento enquanto sociedade democrática” 

                                                 
1 O presente trabalho é fruto de pesquisa realizada no âmbito do Programa de Pós-Graduação em Educação (PPGEdu) da 

Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro (UNIRIO). 
2 O Programa Mais Educação (PME), instituído por meio da Portaria Interministerial n° 17/2007 (BRASIL, 2007) tendo 

com um dos objetivos o incentivo para que os entes federados pudessem elaborar e implementar suas políticas locais de 

educação em tempo integral. 
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(CURY, 2002, p.173). Desse modo, além de possibilitar uma maior participação no processo de 

democratização “do governo e do funcionamento da escola” (LIMA, 2014, p. 1068), constitui-se, 

também, como um exercício pedagógico, uma vez que requer abertura de processos de participação, 

os quais têm um potencial educativo para o próprio fortalecimento da democracia (PATEMAN, 

1992).  

Ao tratarmos do controle social, estamos nos referindo do acompanhamento, monitoramento, 

controle e fiscalização da sociedade civil nas ações do Estado (CALVI, 2008; ALVES; ALMEIDA, 

2013). Nesse cenário, conselhos e fóruns foram se constituindo como instâncias de participação da 

sociedade civil, cuja relação com o Estado está alicerçada em uma lógica de corresponsabilização, 

monitoramento e avaliação de políticas públicas, favorecendo a construção de novas formas de 

“exercício coletivo do poder político” (CORTES, GUGLIANO, 2010, p. 49).  

Assim como os conselhos e fóruns, os comitês de políticas públicas passaram a se caracterizar 

como espaços de participação e controle social. Abers e Jorge (2005, p. 2), sinalizam a constituição 

de comitês como estratégia de “descentralização integrada e participativa”, com representantes de 

poder público, da sociedade civil e dos usuários, estabelecendo-se como espaços de deliberação. Para 

Silva (2004) os comitês têm caráter executivo no âmbito das políticas em que são instituídos. De tal 

modo, compreendemos que os comitês se constituem como instâncias de controle social com 

características de órgão executor de políticas. 

 

Os Comitês de Educação Integral  

 

Por seu caráter intersetorial3, o PME congregava vários atores de diversos setores das políticas 

públicas e da sociedade civil. Sob essa perspectiva, sua gestão também exigiu uma organização mais 

horizontalizada, em uma dinâmica marcada pela intersetorialidade. Nesse sentido, os materiais de 

apoio elaborados pelo MEC, voltados para a implementação do PME no País (BRASIL, 2008, 2009, 

2010, 2011, 2012, 2013, 2014), apontaram para a necessidade de constituição de espaços de gestão, 

denominados Comitês de Educação Integral.  

Por meio da pesquisa foi possível constatar a influência dos comitês do Programa Escola 

Aberta (PEA)4 para a criação dos CEIs no âmbito do PME. É importante destacar que a pesquisa 

revelou ainda que os próprios comitês do PEA se constituíram pela influência de outras experiências 

de maior participação social, concebidas anteriormente nas políticas públicas brasileiras, como os 

fóruns e os conselhos. Verificamos também a influência - ainda que indireta - dos textos editados por 

                                                 
3 O PME previa a articulação de diversas políticas sociais. 
4 O PEA foi instituído no ano de 2004 e objetivava a oferta de diversas atividades culturais e de lazer, à comunidade, nas 

escolas públicas do país. 
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organismos internacionais que apontavam para a necessidade de se constituir espaços para a 

articulação e gestão local de políticas e ações, conforme os textos do Programa Abrindo Espaços5 

que, posteriormente influenciaram a elaboração do Programa Escola Aberta. 

Constatamos ainda, a influência política para a constituição dos CEIs, uma vez que estes 

contribuiriam no rompimento do caráter centralizador do governo, aqui expresso através do MEC, 

desafiando, assim, que tivesse uma postura de maior abertura para o diálogo com as instâncias 

subnacionais para a elaboração e fortalecimento de políticas (e ações) educacionais para a educação 

e(m) tempo integral. 

 

Considerações  

 

As experiências das políticas educacionais apontam os conselhos, os fóruns e os comitês como 

lócus da articulação social, em prol do estabelecimento da maior relação entre a sociedade civil e o 

Estado. No que tange especificamente à ampliação desta articulação, os comitês se evidenciam como 

espaços constituídos por e pelas demandas locais, objetivando a proposição, o acompanhamento e o 

controle de políticas específicas, de modo a se estabelecerem como mais um canal de inter-relação 

entre o Estado e a sociedade.  

No âmbito dos CEIs, observou-se que sua constituição estava associada, inicialmente, para a 

articulação e integração de uma rede solidária – e propositiva – voltada para a implementação do 

PME, ampliando-se, posteriormente, para as políticas locais de educação integral e(m) tempo integral.  

Destaca-se que estes comitês se constituem como um exercício pedagógico da participação e 

da gestão intersetorial no âmbito local. Para tal, é importante que se constituam, a partir da mais 

ampla representação das políticas sociais dos territórios, para que assim possam articulá-las e exercê-

las com vistas à garantia do direito à educação integral em tempo integral. 
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A Lei nº 12.796 de 4/4/2013 alterou a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(LDB/1996), passando a vigorar a educação básica obrigatória dos quatro aos dezessete anos de idade. 

O processo de implementação dessa Lei iniciou-se desde a Emenda Constitucional nº 59 de 

11/11/2009, afetando diretamente o financiamento e a gestão da educação dos municípios no que diz 

respeito à pré-escola, visto que os municípios são o ente federado com a menor fonte de recursos e 

sua prioridade no atendimento da Educação Infantil. 

Analisando em uma amostra de 16 municípios da microrregião de Ribeirão Preto/SP a 

variação populacional de crianças entre quatro e cinco anos, a evolução das matrículas dessa faixa 

etária e o crescimento do Produto Interno Bruto (PIB) per capita, observamos algumas características 

que se remetem ao processo de universalização da educação nacional em especial na pré-escola. 

Selecionamos os anos de 2009 – ano da Emenda Constitucional nº 59 de 11/11/2009, e 2014 – ano 

mais recente do PIB per capita disponível. Os dados foram coletados do Censo Escolar e do Sistema 

Estadual de Dados Estatísticos (SEADE). 

Reconhecendo as variadas condições de atendimento nos municípios devido à diversidade de 

organização, história, cultura, região e economia, agrupamos os 16 municípios em quatro estratos de 

acordo com o PIB per capita. O estado de São Paulo possui 645 municípios e o PIB per capita 2014 

entre eles variava de R$ 7.584,00 a R$ 401.325,00. Expomos no quadro 1 a disposição dos municípios 

pesquisados de acordo com um ranking crescente do PIB per capita 2014 dos municípios do estado 

dividido em quatro grupos: 

 

161 municípios com PIB per capita até R$ 16.200,00 

161 municípios com PIB per capita de R$ 16.201,00 a R$ 21.500,00 

161 municípios com PIB per capita de R$ 21.501,00 a R$ 31.000,00 

162 municípios com PIB per capita acima de R$ 31.001,00 
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Quadro 1: Ranking dos municípios da microrregião de Ribeirão Preto agrupados de acordo com o 

PIB per capita 2014 dos municípios paulistas. 

Posição Município 
PIB per capita 2014 

(em mil reais) 

66° Serra Azul 12.704 

68° Barrinha 12.781 

164° Serrana 16.344 

256° Dumont 18.970 

267° Pontal 19.338 

306° Brodowski 21.083 

313° Santa Rita do Passa Quatro 21.339 

314° Jardinópolis 21.343 

393° Guatapará 24.563 

425° São Simão 26.981 

460° Cravinhos 28.931 

478° Santa Rosa de Viterbo 30.567 

518° Pradópolis 34.235 

542° Sertãozinho 37.779 

570° Ribeirão Preto 43.969 

638° Luís Antônio 113.311 
 

Fonte: A autora com base nos dados do SEADE. PIB. PIB Municipal. 2014. 

 

Observamos que há um número maior dos municípios pesquisados concentrado no quartil 

médio inferior do PIB per capita dos municípios paulistas, seis municípios entre R$ 16.201,00 e R$ 

21.500,00. No entanto, se dividem igualmente no número médio dos municípios paulistas, oito com 

PIB per capita até R$ 21.500,00 e oito acima de R$ 21.501,00. Apenas dois municípios se localizam 

no quartil “mais pobre”. 

De acordo com esse agrupamento, analisamos a variação populacional de crianças entre 

quatro e cinco anos, a evolução das matrículas dessa faixa etária e o crescimento do PIB per capita 

dos municípios pesquisados (Tabela 1). Compreendemos os limites dos dados especialmente 

relacionados à idade de corte, contabilizando ou não crianças de três ou seis anos na população ou 

matrícula das crianças de quatro e cinco, sucessivamente. Também os relacionados à população, uma 

vez que são números estimados. 

Tabela 1: Comparação entre a variação populacional das crianças entre quatro e cinco anos, a 

evolução das matrículas em pré-escola e crescimento do PIB per capita nos anos de 2009 e 2014, 

dos municípios da microrregião de Ribeirão Preto agrupados de acordo com o ranking do PIB per 

capita dos municípios paulistas. 

MUNICÍPIO 

POPULAÇÃO (4-5 anos) 
MATRÍCULA (pré-

escola) 
PIB per capita 

2009 2014 
Taxa de 

variação 
2009 2014 

Taxa de 

evolução 

em mil reais Taxa de 

crescimento 2009 2014 

SERRA AZUL 382 350 -9,14 268 256 -4,69 9.988 12.704 21,38 

BARRINHA 908 933 2,68 638 948 32,70 7.816 12.781 38,85 

SERRANA 1.118 1.222 8,51 1.142 1.294 11,75 11.468 16.344 29,83 
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DUMONT 225 209 -7,66 157 236 33,47 11.670 18.970 38,48 

PONTAL 1.251 1.361 8,08 609 1.207 49,54 14.106 19.338 27,06 

BRODOWSKI 564 520 -8,46 569 469 -21,32 11.400 21.083 45,93 

SANTA RITA 

DO PASSA 

QUATRO 

553 560 1,25 506 517 2,13 15.860 21.339 25,68 

JARDINÓPOLIS 1.089 1.085 -0,37 818 1.148 28,75 13.761 21.343 35,52 

GUATAPARÁ 219 196 -11,73 195 211 7,58 19.233 24.563 21,70 

SÃO SIMÃO 396 348 -13,79 366 349 -4,87 16.742 26.981 37,95 

CRAVINHOS 854 814 -4,91 844 802 -5,24 16.220 28.931 43,94 

SANTA ROSA 

DE VITERBO 
557 601 7,32 531 590 10,00 19.912 30.567 34,86 

PRADÓPOLIS 480 517 7,16 539 478 -12,76 17.908 34.235 47,69 

SERTÃOZINHO 2.918 2.962 1,49 2.971 3.183 6,66 30.107 37.779 20,31 

RIBEIRÃO 

PRETO 
14.644 14.816 1,16 17.511 14.288 -22,56 26.048 43.969 40,76 

LUÍS ANTÔNIO 337 353 4,53 304 377 19,36 73.793 113.311 34,88 

Fonte: A autora com base nos dados:  

- população: Seade. IMP. Nova Pesquisa. Indicadores. População e Estatísticas Vitais. População em Idade Escolar. 

- matrícula: INEP. Educação Básica. Censo Escolar. Consulta à Matrícula. 

- PIB per capita: Seade. PIB. PIB Municipal. 

 

 Observamos a grande diversidade dos dados entre esses municípios, o que também representa 

grandes desigualdades. Mesmo com a obrigatoriedade da educação a partir dos quatro anos e do prazo 

de sua implementação até 2016 tendo sido confirmados no Plano Nacional de Educação (PNE) em 

2014, notamos que nesse ano alguns dos municípios pesquisados ainda estavam com dificuldades no 

atendimento e cumprimento da lei. 

Metade dos municípios (oito) ainda não haviam atingido a meta. Serra Azul, Brodowski e 

Cravinhos apresentaram queda tanto na população quanto na matrícula, mas Brodowski teve um 

crescimento no PIB per capita de mais de 40%. Os municípios de Pontal e Santa Rosa de Viterbo, 

embora não tivessem atingido a meta, conseguiram evoluir com suas matrículas. Santa Rita do Passa 

Quatro manteve-se aparentemente estagnada. Pradópolis e Ribeirão Preto apresentaram queda nas 

matrículas, no entanto, o PIB per capita de ambos cresceu mais de 40%. 

 

Tabela 2: Comparativo entre população, matrículas e PIB per capita dos municípios em 2014. 

MUNICÍPIO 
POPULAÇÃO 

(4-5 anos) 

MATRÍCULA 

(pré-escola) 

PIB per capita 

em mil reais 

SERRA AZUL  350   256   12.704  

BARRINHA  933   948   12.781  

SERRANA  1.222   1.294   16.344  

DUMONT  209   236   18.970  

PONTAL  1.361   1.207   19.338  

BRODOWSKI  520   469   21.083  

SANTA RITA DO PASSA QUATRO  560   517   21.339  

JARDINÓPOLIS  1.085   1.148   21.343  
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GUATAPARÁ  196   211   24.563  

SÃO SIMÃO  348   349   26.981  

CRAVINHOS  814   802   28.931  

SANTA ROSA DE VITERBO  601   590   30.567  

PRADÓPOLIS  517   478   34.235  

SERTÃOZINHO  2.962   3.183   37.779  

RIBEIRÃO PRETO  14.816   14.288   43.969  

LUÍS ANTÔNIO  353   377   113.311  

Fonte: A autora com base nos dados:  

- população: Seade. IMP. Nova Pesquisa. Indicadores. População e Estatísticas Vitais. População em Idade Escolar. 

- matrícula: INEP. Educação Básica. Censo Escolar. Consulta à Matrícula. 

- PIB per capita: Seade. PIB. PIB Municipal. 

 

Ao compararmos o atendimento ao PIB per capita dos municípios no ano de 2014, não foi 

possível fazer uma relação direta entre o atendimento insuficiente e um PIB per capita baixo, uma 

vez que, dos oito municípios que não haviam universalizado o atendimento, metade eram do quartil 

mais pobre e a outra do mais rico. 

Ainda assim, esse é um panorama que pode espelhar a realidade de todo Brasil. A sobrecarga 

que os municípios continuam recebendo do federalismo político em contrapartida da autonomia de 

gestão, dificultando o planejamento da expansão, uma vez que, para atender toda a demanda precisa-

se em especial de recursos financeiros. Para a implementação da educação obrigatória, gratuita e de 

qualidade com o orçamento apertado dos municípios, é imperativo a articulação entre os três níveis 

de governo – Federal/Estadual/Municipal – com cooperação e colaboração política, econômica e 

social. 
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Introdução do problema 

 

Este projeto investiga a configuração das Redes Confessionais no Brasil e em Portugal, tendo 

como foco a atuação da Liderança Educacional diante do desafio de assegurar o desenvolvimento de 

Valores no ambiente escolar na modernidade.  Escolhemos para o estudo a Rede Marista de Educação, 

uma Ordem Religiosa secular, presente em mais de 80 países, entre eles Brasil e Portugal. Assim 

como outras Redes Confessionais, a Rede Marista vivencia a complexidade da gestão em Rede e o 

desafio de conservar a sua identidade e preservar a sua missão diante das exigências impostas pelos 

modelos economicistas vigentes.  

O mercado educacional vem passando por profundas mudanças nos últimos tempos, 

provocando grandes alterações na estrutura organizacional e no modelo de atuação dos educadores 

confessionais. Balbinot (2015) afirma que tais mudanças acabam por confrontar as escolas 

confessionais com o olhar mercadológico, traduzido na cobrança dos pais e da sociedade em geral. 

Originalmente a escola confessional era vista como uma instituição religiosa e não como entidade 

educadora capitalista. Murad (2007) alega que as organizações sociais e religiosas desenvolveram 

pouco o profissionalismo no seu trabalho. Têm dificuldade em lidar com resultados. Por isso, muitas 

delas, hoje, buscam conhecer e introduzir a gestão sistematizada para garantir sua viabilidade. E, por 

vezes, não conseguem conciliar seus valores com a eficácia necessária. 

O desafio de conciliar valores com eficácia, a necessidade de reinventar o modelo de gestão e 

de ressignificar a confessionalidade na modernidade, configuram o problema levantado por esta 

investigação acadêmica:  Com os efeitos da modernidade e as exigências impostas pelo modelo 

economicista vigente, como as Redes Confessionais conseguem assegurar o desenvolvimento de 

Valores na educação, para preservarem a sua identidade e a continuidade da Missão?  

Com este ato investigativo objetivamos não somente apresentar um estudo histórico, 

documental e teórico, abarcando as dimensões confessionais, pedagógicas e de liderança da Rede, 
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mas, principalmente, apresentarmos perspectivas futuras para Redes Confessionais que desejem se 

apropriar deste estudo visando contribuições para a sustentabilidade da sua Missão no 

desenvolvimento de Valores na Educação. 

 

Desenvolvimento 

 

Por situar-se no campo da Ciência da Educação, este projeto pauta-se pelo rigor científico e 

pela dependência contextual. Buscamos, pois, conhecer “as leis que se escondem por detrás dos 

fenômenos e que os regulam” (Coutinho, 2015:5). Partindo desta premissa, primeiramente 

elaboramos três questões que buscam evidenciar a origem, o contexto histórico, os desafios, os 

processos, as relações internas contidas no objeto de estudo e, evidentemente, responder ao problema 

foco desta investigação. São elas: 1) De que maneira os valores Maristas são traduzidos, 

documentados e disseminados pelo Instituto para as Províncias? 2) De que forma as Províncias 

transformam esses Valores em diretrizes educacionais para os Colégios? e 3) Como a escola assegura 

o desenvolvimento dos Valores na rotina escolar? 

Após a elaboração das questões oriundas do problema deste ato investigativo, assim definimos 

o campo da investigação: 

- População/Universo: Rede Marista de Educação do Brasil e de Portugal. 

- Amostra: Colégio Arquidiocesano de São Paulo e Colégio Marista de Lisboa. 

- Participantes do Estudo: Liderança do Governo Geral do Instituto Marista, das Províncias, 

dos Colégios e Professores do 1º, 2º e 3º ciclos.  

Com tal amostragem atingimos os principais níveis da gestão e liderança da Rede, bem como 

os professores da Educação Básica, para assim podermos de fato constatar a eficácia do processo de 

desenvolvimento dos Valores em todas as instâncias.  

Quanto aos instrumentos de recolha de dados, optamos por aplicar entrevistas 

semiestruturadas para os Líderes (Superior Geral, Provinciais, Diretores e Coordenadores 

Pedagógicos dos Colégios) e Inquérito por Questionário para os Professores. 

No percurso investigativo acessamos fontes de diversas naturezas: pesquisa historiográfica e 

documental e obras teóricas. Diante da abrangência do universo da pesquisa e da diversidade de 

fontes, optamos por uma Metodologia mista de análise quantitativa e qualitativa de dados. Desta 

forma, procuramos assegurar o rigor científico em todo o processo. 
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Conclusões 

 

A investigação ainda não está finalizada, porém, encontra-se em estágio bastante avançado. 

A Revisão da Literatura e o recolhimento de dados dos dois colégios já nos permitem adiantar alguns 

aspectos conclusivos. 

A pesquisa histórica e documental nos permitiu identificar os principais desafios que afetam 

a atuação das Redes Confessionais na atualidade: a própria Confessionalidade, o Modelo 

Organizacional e de Liderança e a Relação com o Contexto. A partir da identificação dos Desafios, 

conseguimos mapear as variantes que compõem cada desafio, ficando desta forma evidenciados: 

- Na Confessionalidade: A Origem e Missão, Princípios Pedagógicos e os Valores. 

- No Modelo Organizacional: Hierarquia Eclesiástica, Modelo Organizacional e as Instâncias 

e Inter-relações. 

- Na Relação com o Contexto: O Alcance da Missão – Dimensão Internacional, os Desafios 

da Contextualização e a Relação com a Modernidade e Laicidade 

O estudo aprofundado desses três desafios, proporcionou o conhecimento da identidade 

confessional da Rede, da constituição do seu modelo organizacional e de liderança educacional e, 

principalmente nos permitiu identificar as particularidades dos dois ambientes, Brasil e Portugal, 

evidenciando a configuração dos Valores da Rede e os desafios da adaptação da Missão de acordo 

com a realidade local. 

Até o momento, a análise dos dados recolhidos nas entrevistas e questionários, denotam haver 

certa disparidade entre a intencionalidade da Missão e a complexidade da prática de desenvolvimento 

dos valores que sofre uma diluição no percurso Governo Geral, Províncias e Colégios.  

Outro tema que surge com grande relevância é o conflito de identidade “tradição-inovação” 

vivenciado pela Rede e muito comum a outras Redes Confessionais que, ao enfrentarem o desafio de 

apresentarem-se como “Inovadoras” abrirem mão da sua Tradição e, consequentemente da sua 

Identidade.  

Todavia, cabe ressaltar que esta ainda não é a conclusão final, posto que o trabalho ainda não 

foi finalizado.  

 

Referências bibliográficas 

 

BALBINOT, Rodinei. (2016). Gerir a Escola Católica com Espiritualidade. São Paulo: FTD 

Educação.  

 

BISQUERRA, R. (1989). Métodos de Investigacion educativa: Guia practica. Barcelona: Ediciones 

CEAC.  



96 
 

 

BORGES, I. Augusto. (2008). Confessionalidade e Construção Ética na Universidade. Universidade 

Presbiteriana Mackenzie. São Paulo: Editora Mackenzie.  

 

CARDONA MOLTÓ, M.C (2002). Introducción a los métodos de investigación en Educación. 

Madri: Editorial EOS.  

 

COUTINHO, C. Pereira. (2015). Metodologia de Investigação em Ciências Sociais e Humanas: 

Teoria e Prática. 2ª Edição. Coimbra: Edições Almedina.  

 

GUBA, E. (1990). The paradigm dialog. New-bury Park, CA:SAGE Publications.  

 

HABERMAS, J. (1983). Modernity: an incomplete Project. In H. Foster (Ed.), the antiesthetic: 

Essays on postmodern culture (pp. 3.15). Seattle, WA: Bay Press.  

 

HILL, Manuela Magalhães & Hill, Andrew .(2012). Investigação por Questionário. 2ª Edição. 

Lisboa: Edições Sílabo.  

 

MATEUCCI. R. (2015). Mission integrity: A case study of a Pontifical Catholic University 

entrusted to the Marist institute. ETD Collection for Fordham University. Paper AAI3712664. 

http://fordham.bepress.com/dissertations/AAI3712664  

 

MURAD, Afonso. (2007). Gestão e Espiritualidade. São Paulo: Paulinas.  

 

SOBRAL, M.F.G. (2007). Direitos do Aluno em Contexto Escolar. Um Estudo numa Escola 

Secundária no Concelho de Odivelas. Dissertação de Mestrado em Administração e Gestão 

Educacional. Universidade Aberta de Portugal. 

 

  



97 
 

- XVIII - 
 

 

A TRAJETÓRIA DE EXPANSÃO DE UMA POLÍTICA PÚBLICA:  REDE 

FEDERAL DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL NO BRASIL 

 
 

Cintia Tavares do Carmo 

Instituto Federal do Espirito Santo, Brasil 

cintiata@gmail.com 

 

 

Este trabalho refere-se à pesquisa desenvolvida no doutorado, e tem como objetivo central a 

analise dos propósitos e desfechos da política pública de expansão da Rede Federal de Educação 

Profissional, Científica e Tecnológica ocorrida entre 2004 a 2016, no Brasil, período de 

quadruplicação do número de unidades de ensino. A proposta era entender como se formulou e se 

implementou essa política pública, bem como os rumos políticos que orientaram este processo.  

O aumento das unidades de ensino despertou o interesse acerca das origens dessa política e as 

ocorridas em décadas anteriores, se exitosas ou não. Pressupos-se que essa expansão não era algo 

novo. Recorreu-se à abordagem do neo-institucionalismo histórico como suporte teórico para 

compreender a trajetória percorrida pela política da educação profissional e seus desdobramentos no 

campo das instituições federais de educação profissional.  A opção em estudar a expansão da 

educação profissional a partir da trajetória da implementação dessas políticas adveio da necessidade 

deste estudo: “concentra-se em mostrar que preferências e decisões são produtos de instituições” 

como afirma Immergut (2006). 

Deu-se início, a partir de 2003, no âmbito do Ministério da Educação (MEC) e da Secretaria 

de Educação Profissional e Tecnológica (SETEC), ao movimento político patrocinado pelos diretores 

de ensino da rede federal que visavam ampliar o desempenho da rede federal, seja no campo 

acadêmico, seja no campo físico geográfico. Essa proposta recebeu apoio de forças políticas capazes 

de alterar legislações que restrigiam a criação de novas unidades de ensino. Houve interesse por parte 

do governo federal em encontrar uma política pública, que fosse capaz de oferecer visibilidade de sua 

marca institucional nas políticas educacionais em oposição ao que já se havia implementado pelos 

governos anteriores até 2002.  

A nova configuração da rede federal e as demais implicações que surgiram a posteriori 

representam reflexos das decisões tomadas pelos agentes de mudança da política de educação 

profissional. Isso porque as políticas públicas são “estratégias que apontam para diversos fins, todos 
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eles, de alguma forma, desejados pelos diversos grupos que participam do processo decisório”, como 

afirma Saraiva (2006). 

A expansão da rede federal foi estruturada em três fases:  Fase I (2005 a 2007); Fase II (2007 

a 2010); Fase III (2011 a 2014). Em termos operacionais, de acordo com o Relatório de Gestão de 

2009 (SETEC/MEC, 2010), a “meta do governo federal” era garantir que cada uma das 558 

microrregiões do Brasil pudesse ter pelo menos uma instituição de ensino da rede federal. A 

expectativa era alcançar, até o ano de 2020, o número expressivo de 1.000 unidades de ensino em 

todo o país, o que equivaleria a 1 milhão e 200 mil alunos matriculados na rede federal. 

Compreender o processo percorrido pela rede federal imputou em se afirmar que essas 

mudanças institucionais foram decorrentes da tomada de decisões de caráter público administrativo 

oriundas do aprendizado de técnicos e burocratas em experiências passadas (HALL; TAYLOR, 

2003). De fato, os formuladores de políticas públicas tendem a aprender com o êxito ou com o 

fracasso das políticas implementadas em governos anteriores.  

A complexidade da expansão demandou, nesta pesquisa, a utilização de um conjunto de 

recursos metodológicos, que propiciasse a execução de cada etapa da pesquisa. O primeiro recurso 

foi o levantamento de fontes bibliográficas e documentais, que fossem capazes de descrever a 

trajetória e a expansão da educação profissional. Reslizaram-se entrevistas semi-estruturadas com 

quatro atores políticos que estiveram envolvidos no processo de criação e implementação da expansão 

da rede federal. A escolha  desses entrevistados seguiu o princípio da escolha por julgamento e por 

terem informações precisas sobre a expansão.  

Essas informações propiciaram a identificação de algumas nuances de fatos que as leis e 

documentos oficiais foram incapazes de apontar. A circularização das informações coletadas para o 

desenvolviemnto da pesquisa permitiu a compreensão do processo de expansão e do envolvimento 

dos atores políticos nas diversas fases da implementação dessa política. E, por ser uma pesquisa com 

caráter exploratório, houve o intuito de ampliar o conhecimento e a  compreensão acerca do fenômeno 

expansão da rede federal.  

Na análise da trajetória de expansão da rede federal, de maneira inevitável, surgiram fatos e 

variáveis decorrentes do processo de formulação e implementação dessa política, que levaram a se 

compreender como se transforma uma política pública (policy) em uma política (politic). O 

mapeamento do percurso, que o governo federal direcionou à política de educação profissional ao 

longo de várias décadas, evidenciou a posição da educação profissional no sistema educacional e as 

iniciativas dos governos em fomentá-la. Na descrição da trajetória percorrida pela política da 

educação profissional, identificaram-se duas conjunturas pelas quais a expansão era tratada.  

A primeira trata do contexto acadêmico com  delineamento da abrangência de seus 

beneficiários, a amplitude do currículo e conteúdo dentre outros aportes pedagógicos. A segunda trata 
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da implementação de estruturas físicas e tecnológicas, sistemas de gerenciamento, contratação e 

capacitação de profissionais (docentes e técnicos administrativos),  distribuição de unidades de ensino 

das diversas redes do sistema nacional de educação do Brasil.  

As duas conjunturas entrelaçaram-se permanentemente e apontaram uma interdependência. 

Em outras palavras, torna-se impossível tratar da criação de uma nova unidade de ensino, de forma 

tão complexa, sem citar os demais elementos construtivos que compõem uma instituição de ensino: 

suas diretrizes legais, seus prédios, equipamentos, pessoas, legislações e outros tantos elementos. 

No estudo das legislações norteadoras da política educação profissional, destacam-se os 

períodos em que os governos empreenderam ações que as associaram à demanda de mão de obra em 

atendimento ao desenvolvimento econômico em curso. Observou-se que, a cada ciclo de destaque da 

política de educação profissional, ocorriam picos de mudanças nas normas legais e incremento 

financeiro nas atividades acadêmicas das instituições existentes. Esse fenômeno se repetiu na 

expansão da rede federal de 2005 a 2014.  

Durante essa expansão, a rede passou a ter uma complexa estrutura, que, em 2016, possuía 

618 unidades, sendo 551 dos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia. Após 

levantamento de dados minuciosos sobre cada campus desses institutos, verificou-se que das 450 

(100%) novas unidades, 37 (8,3%) estavam iniciando a implementação e 413 (91,7%) já se 

encontravam implementadas. Considerou-se por implementação efetivada a existência, nas unidades 

de ensino, do corpo docente e administrativo concursado, de turmas de cursos presenciais regulares 

com editais e matrículas realizados.  

Devido ao volume de dados e amplitude das implementações, efetuou-se o exame dos critérios 

utilizados pela SETEC/MEC para a escolha da cidade que alocaria cada uma das unidades de ensino. 

Observou-se, no primeiro levantamento, que havia uma simetria entre a cidade escolhida e o partido 

da gestão local eleito durante o processo de implantação.  

Sabe-se que o êxito, na implementação dessa política, pela ótica das variáveis tempo de 

execução, gestão pública e aporte financeiro empregado, encontra-se ligado ao fenômeno da 

integração política existente entre os três níveis de poder do governo. De fato, uma unidade de ensino, 

para ser implantada, necessita dessa integração. Por fim, detectou-se  que 80% das unidades de ensino 

implantadas estavam em cidades geridas por prefeitos ligados politicamente à base aliada do governo 

federal, e esse mesmo percentual representou os resultados das urnas, em 2012, a favor da base aliada 

do governo federal. 

E, nesse cenário, indaga-se se a política desenvolvida para a expansão da rede federal será 

capaz de garantir sua existência e sua manutenção física e acadêmica.  Indaga-se, ainda,  quando a 

expansão da rede federal e o fomento da educação profissional,  sempre tratados como uma política 

de governo, torna-se-ão política de Estado. 
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Introdução 

 

A educação pública enfrenta desafios contraditórios frente à sociedade do conhecimento, 

especialmente no tocante à aprendizagem, o que exige a democratização de suas práticas e a 

conciliação de uma agenda que atenda às demandas de um contexto social instável e inovador na 

perspectiva da formação integral do ser humano. 

Os conhecimentos e as aprendizagens construídas no âmbito escolar devem ser geridos 

intencionalmente, considerando as aprendizagens individuais como meio para obtenção da 

aprendizagem da própria organização. Esse deve ser um processo contínuo e, portanto, inacabado, 

como um ciclo que se desenvolve à medida que os indivíduos interagem, partilhando conhecimentos, 

e que essas aprendizagens sejam sucessivamente registradas e publicizadas para uma incorporação e 

aplicabilidade em situações futuras, com vistas à evolução e ao desenvolvimento da instituição 

escolar. 

A gestão educacional precisa ser repensada, de modo a garantir que as práticas adotadas pela 

escola se baseiem em novos modelos, que ultrapassem antigas concepções norteadas por políticas e 

práticas burocráticas ou, ainda, o atual enfoque gerencialista centrado na responsabilização ou 

accountability, que serve para medir a qualidade do ensino através da aplicação de testes 

padronizados, sendo os resultados publicados e divulgados em rankings de desempenhos. 

Em contraposição, como forma de melhor atender às exigências de educação e formação da 

complexa sociedade contemporânea, preceitua-se a gestão democrática da educação na perspectiva 

da garantia da formação de cidadãos críticos e autônomos para atuarem na sociedade de modo a 

transformá-la, considerando o entendimento de que a escola é uma organização social e que deve ser 

norteada por ações que estimulem uma aprendizagem dinâmica e inacabada por parte de seus agentes. 

Isso deriva na integração dos diversos segmentos da comunidade escolar nas tomadas de decisões, 
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por meio da promoção da participação, do compartilhamento de ideias e do incentivo à autonomia, 

garantindo a responsabilidade e a valorização da escola por parte de todos que a integram.   

No Brasil, a gestão escolar encontra-se pautada pelo princípio constitucional da gestão 

democrática, ratificado pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação. A atuação do gestor escolar, 

considerada fundamental para o êxito dos processos educacionais, sendo indissociável dos aspectos 

sociais, deve garantir ações participativas e esforço coletivo em busca de um objetivo comum. Urge 

compreender a direção tomada pela gestão escolar na construção de aprendizagens escolares, sociais, 

cidadãs e organizacionais, frente aos desafios e às práticas do cotidiano, considerando a capacidade 

da escola de aprender a partir dela mesma, através de processos de reflexividade das suas próprias 

práticas. 

A gestão democrática é vista, neste trabalho, como um processo que aponta para a construção 

de uma escola aprendente. A escola como uma organização, “é uma unidade social que reúne pessoas 

que interagem entre si, intencionalmente, e opera através de estrutura e processos próprios, a fim de 

alcançar os objetivos da instituição” (LIBÂNEO, 2013, p. 87). Todas as práticas escolares giram em 

torno dos processos de ensino e da aprendizagem, para tornar os indivíduos capazes de aplicarem os 

conhecimentos dentro e fora dela. 

Para ser uma organização aprendente é necessário viabilizar “estratégias que capacitem as 

pessoas e não as constrinjam” (HARGREAVES, 2003, p. 11). E, ainda, “deve promover a resolução 

de problemas, o espírito de risco, a confiança nos processos colaborativos e a capacidade de se 

empenharem num melhoramento contínuo e de lidarem com a mudança” (idem, 2003, p. 16). Em 

uma escola em que se aprende, tudo está em construção, não há conhecimento pronto e, por isso, 

necessita dispor do entendimento e da disposição de todos os partícipes. 

Este trabalho trata de identificar práticas ancoradas no princípio democrático de gestão 

educacional, voltadas para a construção de uma escola aprendente. Para tanto, apresenta-se resultados 

de pesquisa realizada em uma Escola de Referência do Ensino Médio, no Estado de Pernambuco. 

Foram realizadas entrevistas semiestruturadas com equipe gestora, docentes, funcionários e membros 

do conselho escolar.  

 

Resultados da pesquisa 

 

A gestão democrática exige práticas de envolvimento da comunidade, de atuação do conselho 

escolar e de promoção da autonomia, tendo estes aspectos sido destacados por alguns dos sujeitos da 

pesquisa.  

É possível perceber a expansão da participação na escola por meio de reuniões para reflexões 

e tomadas de decisões, no intuito de adotar novas estratégias, assim como garantir a escuta e a 
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aceitação de sugestões e críticas de todos os que fazem parte da instituição, muito embora nem todos 

os entrevistados abordem essa temática. 

Pode ser considerado uma fragilidade o fato de alguns entrevistados não terem se reportado à 

gestão democrática, mesmo citando os diversos espaços promovidos pela gestão. Contudo, o 

sentimento de pertencimento pressupõe a presença de práticas democráticas no cotidiano escolar. 

Os discursos revelam que embora ainda não se percebam práticas organizadas de forma 

sistemática para a criação e partilha do conhecimento no cotidiano escolar, já se dispõe de um projeto 

participativo e integrador, como um caminho propício à constituição de uma escola aprendente.  

Quando indagados sobre as contribuições das Políticas de Pernambuco para a construção, 

partilha, publicização, incorporação e aplicação dos conhecimentos, todos registraram avanços, tais 

como: o acesso a tabletes, a livros, os investimentos em infraestrutura, os investimentos para melhoria 

da atuação pedagógica, entre outros. No entanto, tais avanços não são suficientes para que as escolas 

construam “a sua capacidade de partilha, de criação e de aplicação contínua de um novo 

conhecimento” (HARGREAVES, 2003, p. 35), fatores fundamentais para a constituição de uma 

organização aprendente. O mesmo autor (2003, p. 147) afirma que “o problema é os sistemas 

educativos e os sistemas políticos que os regulam estarem longe de se comportarem como 

organizações do conhecimento rápidas e flexíveis”.  

Percebeu-se, ainda, como limitação a inadequação de espaços e processos voltados para o 

favorecimento da pesquisa na própria unidade de ensino, tendo sido apontada a lacuna na visão da 

escola como lugar de produção de conhecimentos e não apenas de reprodução. A importância da 

reflexividade e da proatividade das práticas, de modo que se agregue significado ao contexto 

pedagógico, foram enfatizadas. 

 

Conclusões  

 

A pesquisa demonstrou o esforço da gestão escolar no que se refere ao estímulo a novas 

aprendizagens, à evolução intelectual e ao desenvolvimento de mudanças voltadas para a melhoria 

dos processos de aprendizagem e dos serviços oferecidos. Entretanto, na maioria das vezes, esse 

estímulo ocorre de modo informal, o que implica em fragilidade para a construção de uma escola 

aprendente. 

Muito embora uma gestão dentro do âmbito escolar não seja capaz de resolver problemas 

enraizados em um sistema, quando adota uma prática democrática que atua de modo flexível e 

dinâmico, fortalece o ambiente e encoraja os indivíduos, que nele atuam, para construírem uma 

mudança real e sustentável que insira na escola ações contínuas de apoio mútuo para a conquista da 

excelência, o que vai muito além do que os números podem demonstrar, uma vez que insere na 
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sociedade pessoas que pensam e repensam constantemente, que não cessam em aprender, que se 

voltam a uma aplicabilidade criativa e transformadora. A gestão democrática aparece, assim, como 

possibilidade para a construção de uma escola reflexiva e aprendente. 
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Introdução 

 

A Constituição Federal de 1988 proclamou a educação como direito social (artigo 6º da 

CF/1988) e estabeleceu o direito à educação como condição de cidadania e obrigação do Estado. A 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, aprovada após oito anos da Constituição Federal de 

1988, disciplinou a educação escolar e ratificou a educação como direito do cidadão e dever do Estado 

ao determinar os princípios do ensino e as obrigações do Estado na efetivação e garantia do direito à 

educação. 

Entretanto, de acordo com Saviani (2013, p. 745), é necessário diferenciar a proclamação de 

direitos sociais de sua efetivação. Enquanto a primeira se materializa no âmbito na legislação, a 

segunda, condição sine qua non para a concretização da primeira, se realiza no âmbito da gestão da 

educação.  

Assim, este trabalho tem o objetivo de apresentar e analisar a efetivação do direito à educação, 

no nível da gestão da educação básica que abarca a educação infantil (crianças de 0 a 5 anos), o ensino 

fundamental (estudantes de 6 a 14 anos) e o ensino médio (jovens de 15 a 17 anos), à luz de dados do 

Censo Escolar 2016 (BRASIL, 2017a; BRASIL, 2017b), recentemente divulgados. Desde 2009, por 

meio de Emenda Constitucional (BRASIL, 2009), tornou-se obrigatória a frequência à escola da 

população infanto-juvenil de 04 a 17 anos, faixa etária que deve ser atendida na educação básica. 

Cabe informar que, neste trabalho, entende-se por efetivação do direito à educação “a garantia 

de oportunidade de acesso e a possibilidade de permanência na escola, mediante educação com nível 

de qualidade semelhante para todos” (ARAÚJO, 2011, p. 287).  
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A (não) garantia do direito à educação: o que revelam os dados 

 

As dimensões numéricas do atendimento aos estudantes da etapa da educação básica no Brasil 

são extensas. São 186,1 mil estabelecimentos escolares - mais de 145 mil (78,2%) são públicos - e 

48,8 milhões de estudantes. Apenas 50,5% das escolas possuem bibliotecas e/ou sala de leitura; 

33,9% estão localizadas na zona rural; 23,8% têm até 50 matrículas; 95,3% têm esgoto sanitário; 

96,3% dispõem de abastecimento de água (na rede pública esse percentual é de 72%) e 97% possui 

energia elétrica (BRASIL, 2017b). 

O atendimento na educação infantil registra significativa ampliação nos últimos anos, 

entretanto, ainda assim, apenas 84,3% da população de 4 e 5 anos está dentro da escola, sendo que na 

faixa etária de 4 anos este percentual é de 77,3% e na de 5 anos é de 91,4%. Em 2008 quase 7 milhões 

de crianças estavam matriculadas na educação infantil, em 2016 esse contingente subiu para pouco 

mais de 8 milhões. O total de crianças com idade inferior a 3 anos em creches foi ampliado de 1,7 

milhões em 2011 para mais de 3,2 milhões em 2016, um aumento de 56,6% no período, todavia, esse 

contingente representa somente 25,6% das crianças nesta faixa etária (BRASIL, 2017a). 

O ensino fundamental, etapa da educação básica que corresponde ao atendimento de 

estudantes de 06 a 14 anos, registrou, em 2015, a matrícula de 97,7% da população nesta faixa etária, 

indicando a existência de cerca de 430 mil crianças e jovens fora da escola. Em 2016, 27,5 milhões 

de estudantes estavam matriculados no ensino fundamental (BRASIL, 2017b).  

Esta etapa de ensino é a que apresenta menor percentual de estudantes não atendidos em toda 

a educação básica, não obstante, estudos apontam graves distorções na qualidade do ensino oferecido. 

Conforme Oliveira e Araújo (2005, p. 17), em 2001, a média de anos de estudo da população com 10 

anos ou mais era de 5,8 anos, significando “que muitos brasileiros até conseguem o acesso à etapa 

obrigatória de escolarização, mas não conseguem finalizá-la”. A reprovação é um importante fator 

que impede a continuidade nos estudos de muitos alunos. Dados do Censo Escolar demonstram que, 

em 2015, a média de aprovação nos anos iniciais do ensino fundamental, que corresponde de 1º a 5º 

ano, foi de 93,2% e nos anos finais, de 6º a 9º ano, de 85,7%. Das crianças de 6 anos que ingressaram 

nas escolas, 2,3% foram reprovadas e do total de alunos de 9º ano, 11,4%. Este percentual representa 

cerca de 67.000 crianças no primeiro caso e, no segundo, de 320.000 estudantes (BRASIL, 2017a). 

 O ensino médio, último nível da educação básica, atendeu, em 2015, aproximadamente 8 

milhões de estudantes, sendo que, destes, cerca de 5 milhões (62,7%) pertenciam à faixa etária 

considerada ideal para esse nível de ensino, de 15 a 17 anos. Depreende-se, portanto, que mais de um 

terço da população brasileira jovem está fora da escola. As taxas de aprovação nesta etapa do ensino 

foram de 81,7%, na média As de insucesso, que é a soma da reprovação com o abandono, foram de 

27,5% no primeiro ano do ensino médio, 18,1% no segundo e 11,9% no terceiro (BRASIL, 2017a), 



107 
 

revelando, também, a existência de significativos contingentes de estudantes que não permanecem no 

sistema escolar.  

Os dados sucintamente apresentados denotam que a gestão da educação básica no Brasil 

possui indicadores muito aquém dos preceitos constitucionais de garantia e obrigatoriedade de acesso 

e permanência como condição para a efetivação do direito à educação. 

 

Considerações finais 

 

Cabe destacar que, embora a Constituição de 1988 tenha tratado a educação infantil, o ensino 

fundamental e o ensino médio de forma unificada (art. 208, CF/88), englobando estes níveis de ensino 

na concepção de educação básica, o desenvolvimento da garantia do direito à educação, 

compreendidos como acesso, permanência e qualidade de ensino, de cada uma destas etapas não se 

deu de forma única, ao contrário, observa-se, como exposto anteriormente, grande disparidade nas 

formas e nos números do atendimento de cada nível, isto por que: 

A constituição e a trajetória histórica das políticas educacionais no Brasil, em especial os 

processos de organização e gestão da educação básica nacional, têm sido marcadas hegemonicamente 

pela lógica da descontinuidade, por carência de planejamento de longo prazo que evidenciasse 

políticas de Estado em detrimento de políticas conjunturais de governo. Tal dinâmica tem favorecido 

ações sem a devida articulação com os sistemas de ensino, destacando-se, particularmente, gestão e 

organização, formação inicial e continuada, estrutura curricular, processos de participação 

(DOURADO, 2007, p. 925). 

Os dados do Censo Escolar de 2016 revelam que, mesmo após quase 30 anos da promulgação 

da Constituição de 1988 que garantiu que a educação é um direito social, muito ainda precisa ser feito 

para que este direito seja efetivado. 
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Introdução 

 

No atual cenário da educação brasileira, refletir sobre o papel do gestor escolar, buscando 

entender as atribuições, conhecimentos e habilidades necessárias aos diretores de escolas públicas, 

apresenta-se como uma necessidade, a fim de contribuir com o desempenho destes profissionais. Isto 

porque, as políticas públicas voltadas ao campo educacional, a exemplo do Índice de 

Desenvolvimento da Educação Básica – IDEB, tem exigido deste profissional um maior 

envolvimento e conhecimentos para conduzir os processos escolares. 

A gestão escolar constitui uma das áreas de atuação no campo da educação destinada a realizar 

o planejamento, a organização, liderança, a orientação, mediação, coordenação, o monitoramento e a 

avaliação dos processos necessários à efetividade das ações educacionais, objetivando sempre a 

promoção da aprendizagem e formação dos alunos (LÜCK, 2009). 

O diretor de escola pública deve pautar seu trabalho em normas, leis e regras que devem ser 

cumpridas, a fim de gerir a escola de acordo com o que é proposto pela instituição à qual está servindo. 

Neste sentido, ele é o principal responsável para que os princípios estabelecidos nas normas sejam 

executados, a exemplo de: promover a gestão democrática e participativa na escola; garantir a 

participação da comunidade na elaboração do Projeto Político Pedagógico; promover a avaliação da 

aprendizagem; entre outros.  

Desta forma, o gestor escolar deve ser o líder, mentor, coordenador e orientador principal da 

vida da escola e todo o seu trabalho educacional, não devendo sua responsabilidade ser diluída entre 

todos os colaboradores da gestão escolar, embora possa ser com eles compartilhada (LÜCK, 2009). 

Ainda que não tenha sido o centro das discussões deste estudo, cabe reforçar a importância da gestão 

democrática e participativa, visto que nenhum diretor de escola consegue fazer um trabalho de 
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relevância sozinho. Ele pode liderar os trabalhos, contando necessariamente com a parceria de toda a 

equipe escolar (VASCONCELOS, 2016). 

Corroborando com estas afirmações, a gestão escolar pode ser compreendida como: 

“a arte de fazer com que as dimensões da gestão (administrativa, pedagógica, financeira, 

política e de pessoal) aconteçam por meio de pessoas (professores, alunos, funcionários, secretaria de 

educação, comunidade, fornecedores, entre outros) que poderão facilitar ou dificultar o trabalho na 

escola, uma vez que o diretor não tem o controle sobre todas as decisões” (Leal, 2016 adaptado de 

Owen, 2012). 

A gestão escolar consiste no processo que envolve esforço coletivo em associação com a 

organização de recursos e processos para que a escola desempenhe, de forma efetiva, seu papel social 

e realize seus objetivos educacionais de formação de seus alunos e promoção de aprendizagens 

significativas (CEDHAP, 2003).  

No caso de Jacobina-Ba, a responsabilidade do diretor está pautada em leis municipais, as 

quais estabelecem suas funções, atribuições e competências. Contudo, a gestão escolar apresenta 

desafios aos diretores como: fazer a articulação entre escola e comunidade; tornar a escola um espaço 

harmonioso e alegre; construir um projeto pedagógico coletivamente; promover o sucesso do 

processo ensino-aprendizagem; garantir a educação inclusiva; administrar a merenda escolar e os 

recursos financeiros; entre outros. 

Para atender a estes desafios, os profissionais da educação que desejam assumir um cargo de 

gestor escolar precisam ter características que possam favorecer sua boa atuação na escola. Neste 

sentido, o objetivo desta pesquisa foi investigar que características os diretores que estão atuando em 

escolas municipais de Jacobina/Ba acreditam ser imprescindíveis para que professores ou 

coordenadores pedagógicos possam atuar na gestão das escolas. 

 

Achados da pesquisa 

 

Participaram da pesquisa 38 (trinta e oito) diretores escolares do município de Jacobina/BA, 

sendo que 34 (trinta e quatro) são do sexo feminino e 04 (quatro) do sexo masculino. Todos 

participaram do primeiro processo de eleição para gestores escolares do município, em 2016, sendo 

eleitos. 

O contato com estes diretores permitiu-nos apresentar um achado relevante nesta pesquisa: no 

município de Jacobina a gestão de escolas públicas se dava através da indicação de um político ligado 

ao gestor(a) municipal, que indicava qualquer pessoa para assumir o referido cargo, sem que esta 

pessoa pertencesse ao quadro da escola ou até mesmo fosse licenciada em Pedagogia ou demais 



111 
 

licenciaturas da área da educação. Desta maneira, os diretores participantes desta pesquisa foram 

pioneiros no processo democrático de eleição de gestores escolares no município. 

Outro achado importante é que nenhum deles participou de cursos sobre gestão escolar e todos 

estavam ansiosos por conhecimentos sobre a área. Isto nos permite inferir que o município de 

Jacobina precisa investir na formação destes profissionais. 

Os referidos diretores responderam a um questionário onde constava a seguinte questão: “A 

gestão escolar é um campo de atuação que exige conhecimentos específicos, envolvimento e um perfil 

mínimo de seus atores, para que os processos escolares, em todas as dimensões, sejam minimamente 

encaminhados a fim de que as escolas apresentem bons resultados e que o clima escolar seja saudável 

e produtivo. No espaço abaixo, liste pelo menos três características que você acredita serem essenciais 

para que um professor/a ou coordenador/a se candidate ao cargo de diretor/a de escola pública”. 

Foram elencadas, pelos participantes, algumas preposições consideradas essenciais para o 

cargo de gestor escolar, que são apresentadas no quadro abaixo.  

 

Quadro 1: Características essenciais para o cargo de Gestor Escolar, apontadas pelos participantes 

da pesquisa 

CARACTERÍSTICAS APONTADAS PELOS DIRETORES 
Nº de diretores que 

apontaram 

Mediador, saber lidar com as demandas e resolver conflitos. 26 

Ser professor do quadro efetivo do município graduado em Pedagogia. 22 

Conhecer a realidade institucional. 9 

Conhecer as leis que regem o âmbito educacional. 10 

Ter perfil de liderança, conhecimento e administração. 19 

Ser aberto ao diálogo, ter bom relacionamento. 24 

Ser participativo e democrático. 18 

Especialização em gestão escolar . 13 
Fonte: Elaborado pelas autoras. 

 

Analisando o quadro, podemos observar que as respostas dos participantes apontam algumas 

características e também para o que chamaremos neste estudo de alguns pré-requisitos1 para os 

candidatos ao cargo de diretor de escola.  

Para uma melhor análise e entendimento, apresentaremos em gráficos os pré-requisitos que 

identificamos e as características elencadas pelos diretores. O gráfico 1 apresenta os pré-requisitos 

identificados.  

 

 

                                                 
1 Exigência prévia e indispensável para realizar algo, alcançar um trabalho, exercer uma obrigação etc. Disponível em: 

https://www.dicio.com.br/pre-requisito/ 
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Gráfico 1 – Pré-requisitos para o cargo de Gestor Escolar, Identificados na pesquisa. 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras. 

 

A análise do gráfico permite-nos observar que a maioria dos diretores (22) acreditam que os 

candidatos ao cargo de gestor escolar deve ser pedagogo e ser professor ou coordenador efetivo da 

rede municipal de ensino de Jacobina/BA. Outros (13) acreditam ser importante que eles tenham 

especialização em gestão escolar. Alguns (10) defendem que os candidatos devem conhecer a 

legislação educacional e outros (09) acham importante que os candidatos conheçam a realidade 

institucional.  

A análise do quadro 1 ainda nos permitiu alcançar o objetivo deste estudo, que era identificar 

características que, na visão destes diretores, são essenciais para que professores ou coordenadores 

pedagógicos possam assumir cargos na gestão escolar pública. O gráfico 2 apresenta estas 

características. 

 

Gráfico 2 - Características essenciais para o cargo de Gestor Escolar, apontadas pelos participantes 

da pesquisa 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras. 
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A análise do gráfico nos permite afirmar que a grande maioria dos participantes da pesquisa 

(26 diretores) acredita que o diretor escolar deve ser mediador. De acordo com a Infopédia2, o 

significado de mediador é “pessoa que serve de intermediário, promovendo o acordo entre partes em 

conflito e estabelecendo o diálogo”. Esta definição corrobora com o que os diretores sinalizam nos 

questionários sobre a importância dos gestores escolares serem capazes de mediar conflitos, envolver 

a equipe, dialogar, ter boa escuta, dentre outras habilidades, associadas à capacidade de saber mediar 

situações. 

Outras características marcantes, apontadas pelos participantes foram: ser aberto ao diálogo e 

ter um bom relacionamento com as pessoas (24); ser líder (19 diretores apontaram esta característica) 

e ser participativo e democrático (18 diretores sinalizaram esta característica). 

 

Conclusões 

 

Ser diretor em escola pública municipal nos remete a várias questões locais e políticas 

partidárias, entretanto, com as mudanças em alguns municípios baianos com o processo eleitoral para 

eleger o diretor via comunidade escolar, a forma de perceber a gestão da escola pelos mesmos também 

passa por transformações.  

Percebe-se a partir da resposta dos diretores que não havia uma preocupação acerca de 

características viáveis para assumir a gestão da escola quando o que imperava no município de 

Jacobina/BA era a indicação de um político ligado ao gestor(a) municipal para que qualquer pessoa 

assumisse o referido cargo, mesmo não sendo do quadro do município ou até mesmo sem uma 

licenciatura na área da educação. Acreditamos que a vivência com questões político partidárias reflete 

na preocupação destes diretores em buscar formas de garantir condições mínimas para a assunção de 

cargos na gestão escolar. 

Observa-se que ao responderem, em sua maioria que a principal característica para ser gestor 

escolar é saber mediar, saber lidar com as demandas e conflitos existentes na escola. Como segunda 

maior característica, apontam as relações interpessoais e emocionais equilibradas (resolver conflitos). 

Isto leva-nos a imaginar que a questão política partidária ainda pode ser um impeditivo para o gestor 

escolar realizar suas atribuições de forma eficaz e participativa. 

 Isto corrobora com as outras respostas porque eles veem a importância de o diretor ser do 

quadro efetivo da escola, o que favorece uma boa atuação, vez que conhecer as demandas da escola 

pode facilitar aos mesmos promoverem a participação dos atores escolares na gestão escolar. 

                                                 
2 https://www.infopedia.pt/dicionarios/lingua-portuguesa/mediador 
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Conclui-se que os diretores das escolas municipais de Jacobina-Ba, estão preocupados com a 

forma de gerir a escola e se preocupam em garantir características essenciais para assumir o cargo de 

direção escolar, por conhecer a realidade da escola, visando o bem-estar das pessoas que ali trabalham 

e estudam.  
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O objetivo dessa reflexão é analisar a parceria público-privada por meio do arcabouço 

normativo que constituiu o terceiro setor, a partir dos anos 1980 até os dias atuais e, as consequências 

para a democratização da educação brasileira. Os apontamentos aqui apresentados são um dos eixos 

de análise do Grupo de Pesquisa Relações entre o Público e o Privado na Educação (GPRPPE) que 

atua, desde 2001, junto ao Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal do Rio 

Grande do Sul. A relação público-privada na educação foi sendo ressignificada ao longo da trajetória 

histórica brasileira, assumindo ora um caráter vinculado às demandas sociais – e, portanto, reservando 

ao Estado a titularidade pela sua promoção e agindo em prol da totalidade dos cidadãos –, ora 

fortalecendo um caráter privado, através do impulso dado pelo poder público à consecução da 

educação pelos setores privados. A metodologia utilizada para esse estudo foi a pesquisa bibliográfica 

histórica e legislativa. A relação público-privada é resultado de um processo materializado por meio 

da correlação de forças sociais, através da luta de classes e determinado pela lógica do mercado e da 

lucratividade. Em termos históricos, os anos 1980 marcaram o fim do Estado civil-militar (1964-

1985) e a luta dos movimentos sociais pela redemocratização do país e pela educação pública, dentre 

eles o Fórum Nacional em Defesa da Escola Pública. Todavia, destacamos a seguinte contradição, se 

internamente o país lutava pelo restabelecimento do Estado democrático de direito, 

internacionalmente tem-se a propagação do neoliberalismo e que, dentre suas premissas, constam a 

privatização dos setores sociais e a não intervenção do Estado na economia e a liberalização dos 

fluxos financeiros e comerciais. É nesse contexto que a Constituição Federal de 1988, também 

denominada “Constituição Cidadã” foi promulgada, constando em seu texto além da esfera pública e 

privada, uma nova categoria, chamada confessional ou filantrópica, sendo que sua atuação foi 

amplamente estimulada a partir dos anos 1990 e representadas pelas entidades do terceiro setor. Para 

tanto, tais entidades passaram a receber qualificações jurídicas próprias, recebendo o título de 

Organização Social (OS) ou Organização da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP), 

regulamentadas, respectivamente, pela lei 9.637/98 e a lei 9.790/99. Nesse aspecto residiu uma das 
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maiores inquietações desse estudo, pois quando o Estado se aproximava da titularidade na promoção 

da educação e empenhando esforços para executá-la, as forças sociais privatizantes se organizavam 

para deslegitimar tais pretensões. Nesse sentido, tem-se que a valorização das entidades do terceiro 

setor é parte da consolidação de uma orientação política no Brasil dos anos 1990 e, que surge na 

Inglaterra, definida como terceira via, estruturada por Antony Giddens (2001), que se colocava como 

uma alternativa à antiga socialdemocracia e ao neoliberalismo. Tal orientação serviu de base para os 

10 (dez) anos em que Tony Blair esteve à frente do governo da Grã-Bretanha pelo Partido Trabalhista. 

Dentre as suas premissas estão o estímulo ao voluntariado, a desresponsabilização na execução direta 

das políticas públicas sociais pela esfera estatal – repassando para a sociedade civil – e o incentivo a 

meritocracia e ao voluntariado. Para Giddens, é necessário “democratizar a democracia” (2001). A 

estratégia é justificar a desobrigação estatal com um discurso envolvente, no qual a sociedade civil 

acaba por legitimar ao assumir a execução das políticas públicas sociais. Uma das consequências é o 

fortalecimento do empresariado na educação, por meio das instituições bancárias, grandes 

conglomerados empresariais e setores da mídia que passam a identificar possibilidades bastante 

rentáveis quando assumem funções estatais em relação aos direitos sociais, sendo essa atitude 

estimulada pelo Estado por meio de incentivos fiscais e financeiros. Neste contexto, tem-se a reforma 

do Estado brasileiro dos anos 1990, através do Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado, em 

1995, o qual propunha a descentralização de serviços, até então de exclusividade do Estado, 

repassando para a sociedade civil, por meio das entidades do terceiro setor. Em 1998, foi promulgada 

a Emenda Constitucional n°19, que promoveu a reforma na Administração Pública brasileira, com o 

fomento das parcerias público-privadas. Para Montaño (2005), o terceiro setor modifica a questão 

social, primeiro, com a transferência da responsabilidade do Estado para o indivíduo, que a resolverá 

na maioria das vezes, por meio da autoajuda, ajuda mútua ou, ainda, adquirindo serviços como 

mercadorias. Segundo, as políticas públicas sociais passam a ser focalizadas, perdendo, assim, seu 

princípio universalista. Terceiro, com a descentralização administrativa, as políticas tornam-se ainda 

mais precarizadas, porque são transferidas as competências sem os recursos correspondentes e 

necessários para executá-las. Ainda, para o autor, o processo em questão não é o desenvolvimento de 

organizações de um setor em detrimento da crise de outro, mas a alteração de um padrão de resposta 

à questão social, com a desresponsabilização do Estado, a desoneração do capital e a auto 

responsabilização do cidadão e da comunidade local para esta função (típica do modelo neoliberal ou 

funcional a ele). Ocorre, assim, um processo de responsabilização individual, em que a questão social 

é transferida para o âmbito imediato e individual, (PERONI, 2015), e o mercado será a instância 

máxima, por excelência, de regulação e legitimação social. Neste sentido, é que desde o final dos 

anos 1990, existe uma regulamentação que possibilita que associações e fundações, recebam um título 

jurídico de entidades do terceiro setor, caracterizadas como Organizações Sociais - OS ou 
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Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, regulamentadas pelas Lei nº 9.637/98 

e Lei nº 9.790/99. Nesse sentido, não se cria um novo tipo de pessoa jurídica de direito privado sem 

fins lucrativos, mas se qualificam entidades já existentes, agora com a denominação de entidades do 

terceiro setor. A regulamentação do trabalho voluntário consolidava a lógica da precarização e da 

flexibilização da legislação trabalhista, aproximando as entidades do terceiro setor da promoção dos 

direitos sociais. Com ela, o serviço voluntário era definido como o trabalho realizado por pessoas 

físicas, não remuneradas, sem gerar nenhum tipo de vínculo empregatício, obrigações trabalhistas, 

previdenciárias ou afins (art. 1º, e parágrafo único). Passados quase 20 (vinte) anos da promulgação 

das respectivas legislações, foi aprovado o marco regulatório do terceiro setor, por meio da Lei nº 

13.019/14, que já sofreu algumas alterações em dezembro de 2015, por meio da Lei nº 13.204/15. 

Essa legislação amplia a possibilidade de atuação do terceiro setor, pois reconhece a existência de um 

novo tipo normativo, a chamada Organização da Sociedade Civil – OSC. Uma das justificativas para 

a elaboração do marco regulatório, foi o de buscar proporcionar uma maior transparência e controle 

social das parcerias público-privada na promoção dos direitos sociais, e, em particular, a educação. 

No entanto, ao não revogar as legislações já existentes, tanto das OS, quanto das OSCIPs, que não 

possuem previsão de um controle social interno e externo efetivo, na prática, criando implicações 

para a sua democratização, pois a relação público-privada na educação, continua sendo regulada na 

grande maioria, por tais legislações, acabando proporcionando uma espécie de afastamento do poder 

público do exercício de uma maior fiscalização e monitoramento efetivos dos serviços prestados pela 

esfera privada. Como verificamos nos estudos sobre as parcerias público-privada, as instituições do 

terceiro setor são responsáveis desde a definição do conteúdo educacional além de executarem sua 

proposta através da formação, da avaliação e do monitoramento, estabelecendo ainda, premiações por 

meio do estímulo a meritocracia, criando com isso, limites para a própria democratização da 

educação. O direito à educação é parte constitutiva do movimento histórico de construção do Estado 

brasileiro, devendo ser compreendido por meio da intermediação entre os fatores políticos e 

econômicos e sociais. Portanto, a relação público-privada na educação é parte constitutiva do 

movimento estruturante do Estado nacional. Uma alteração nessa conjuntura acontecerá por 

intermédio de uma maior conscientização e organização da coletividade, que deverá exercer o seu 

papel, não assumindo propriamente funções estatais, mas impulsionando a elaboração das políticas 

educacionais democratizantes, que garantam o acesso a todas e todos os cidadãos. 
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Introdução 

 

O Plano Nacional de Educação - PNE (BRASIL, 2014) no artigo 9º e na meta 19 determina 

que os entes federados devam aprovar leis específicas para os seus sistemas de ensino disciplinando 

a gestão democrática da educação pública. A estratégia 19.1 definiu a aprovação, pelos entes 

federados, de legislação que regulamente a gestão democrática e que considere critérios técnicos de 

mérito e desempenho, bem como a consulta à comunidade escolar para a nomeação dos diretores de 

escola.  

Em alguns municípios do estado do Rio de Janeiro a regulamentação da gestão democrática 

tem ocorrido através da aprovação de diferentes legislações, tais como decreto, resolução, portaria ou 

lei. Ponderamos que essas legislações sinalizam a escala de participação dos destinatários das 

políticas na regulamentação da gestão democrática e na seleção de diretores tendo em vista que, tanto 

um decreto como uma resolução ou portaria são documentos exarados pelo executivo e podem ser 

revogados a qualquer momento. No caso de aprovação de uma lei, o poder legislativo municipal, em 

princípio, deverá promover o debate através de audiências públicas ampliando a participação da 

comunidade. Como destacado por Mendonça (2001), “os mecanismos de provimento do cargo de 

diretor escolar são reveladores das concepções de gestão democrática adotadas pelos sistemas de 

ensino” (pg. 88).  

Este trabalho aborda o perfil desejado para o diretor de escolas públicas veiculado na 

legislação que regulamentou a gestão democrática em oito municípios do estado do Rio de Janeiro. 

Nesse sentido, é possível analisar, a partir da legislação aprovada, o perfil desejado por cada rede 

escolar para o diretor de escola revelando distintas identidades profissionais conforme o movimento 

político e democrático de cada ente federado. E, ainda, as possibilidades postas à participação popular 

conforme a legislação aprovada.  
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Metodologia 

 

Em levantamento realizado nos sites das Prefeituras, Câmaras de Vereadores e Secretarias 

Municipais de Educação dos 92 municípios do estado do Rio de Janeiro no período de março a 

dezembro de 2017 foram localizadas legislações que disciplinam a gestão democrática em oito 

municípios: Duque de Caxias (Lei 2.864/17), Valença (Resolução 3/15), Sumidouro (Lei 1142/15), 

Niterói (Edital 6/2017), Iguaba Grande (Lei 16/16), Carmo (Lei 1852/16), Aperibé (Lei 667/16) e Rio 

de Janeiro (Resolução 20/2017). Conforme Mendonça (2001, pg.98) “a posição hierárquica do 

instrumento legal utilizado na institucionalização de diretrizes políticas na área educacional parece 

ser um fator indicador da menor ou maior perenidade dessas diretrizes”. Nesse sentido, os contextos 

de influência (BOWE e BALL, 1992) que irão permear a produção dos textos legais serão diferentes 

de modo que vozes serão mais ou menos ouvidas bem como os mecanismos de aprovação e ou de 

revogação da norma serão mais ou menos democráticos e participativos.  

 

Resultados preliminares 

 

Na análise das legislações aprovadas nos municípios compreendemos que há aproximações e 

afastamentos sobre o perfil desejado para o candidato à gestão da escola. Esses movimentos estão 

relacionados a diferentes questões como o momento político de cada município, sua cultura e 

trajetória, as possibilidades postas à participação popular. Há consenso que os candidatos deverão ser 

servidores efetivos concursados, ter experiência docente ou como profissional da educação e que não 

tenham pendências administrativas ou judiciais. Não há consenso sobre a formação que será exigida 

do candidato bem como seu desempenho será avaliado.  

Niterói, Sumidouro, Aperibé e Rio de Janeiro não definiram formação específica do 

candidato, o que pode se apreendido como uma infidelidade normativa tendo em vista que os 

documentos normativos (BRASIL, 1996; 2006) exigem formação específica para o exercício da 

gestão escolar. Duque de Caxias, Iguaba Grande, Carmo e Valença exigem licenciatura plena na área 

de Educação. Sobre o desempenho do candidato, Sumidouro determinou que fosse aferido através de 

prova de competência técnica. Rio de Janeiro determinou que um plano de gestão fosse construído 

após a eleição, junto com a comunidade. Niterói não definiu qualquer tipo de avaliação de 

desempenho. Duque de Caxias determinou que os candidatos devam entregar o currículo e um plano 

de gestão para análise e homologação por uma comissão técnica da Secretaria de Educação e que os 

selecionados farão curso de gestão oferecido pelo mesmo órgão. Iguaba Grande não definiu critérios 

de mérito e desempenho e Carmo exigiu a apresentação de plano de gestão para avaliação da comissão 

eleitoral, além do currículo. Valença exigiu a apresentação de plano de gestão. Por fim, a legislação 
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de Aperibé determina que os critérios de competência técnica sejam discriminados após deliberação 

do conselho de educação.  

 

Conclusões 

 

Mesmo após as regulamentações, ainda é frágil a materialização da gestão democrática nas 

escolas e no processo de seleção dos diretores. Questionamos se um conjunto de regras impostas 

nacionalmente pelo PNE que incorporam o mérito e a avaliação do desempenho para a seleção de 

candidatos sem, contudo, uma cultura democrática praticada nas escolas contribui para uma escola 

justa. Conforme Walzer (2003, p. 271 apud, VALLE, 2013), a justiça não se relaciona só com os 

resultados, mas com a vivência em uma escola democrática, plural, inclusiva e laica, onde a 

comunidade escolar se veja presente e participante nos espaços decisórios. Nesse sentido, a gestão 

democrática das escolas públicas deve estar ancorada na eleição, na colegialidade e na participação 

(LIMA, 2014), logo, instituir o mérito e o desempenho como critérios universais pouco contribui para 

uma prática que incorpore a participação nas decisões dos segmentos que compõem a comunidade 

escolar. 
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GESTÃO DE SISTEMAS E A EDUCAÇÃO NO ESTADO DO PARÁ: 

DESAFIOS EM PAUTA 

 

 
 

Dinair Leal da Hora 

 

O presente trabalho tem como objetivo apresentar uma reflexão obtida pela análise de dados 

secundários publicados pelo INEP, a respeito dos resultados de desempenho do Índice de 

Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), apontando as possibilidades de mudança do quadro 

pela assunção da concepção e da prática da gestão democrático-participativa.  

No ano de 2016 a Região Norte do Brasil concentrou de 10,30% das matrículas a educação 

básica no Brasil, com 5.030.223 alunos (INEP, 2017) e conta com os piores indicadores de distorção 

idade-série na educação básica brasileira. No ensino fundamental o percentual de distorção estava na 

faixa de 29,8% e, no ensino médio registrou-se que quase metade dos alunos matriculados está 

atrasada em relação à idade adequada para estudo (44,1%). Quando se considera apenas a rede pública 

esse número supera 50% (INEP 2017).  

A taxa de aprovação nos anos iniciais do ensino fundamental na Região Norte foi, em 2015, 

de 88,1%, contra 92,2% no Brasil; nos anos finais a taxa de aprovados foi de 81,6 contra 84,1 no 

Brasil e, no ensino médio, de 69,6%, contra 79,8% no Brasil. Portanto 1 em cada 4 alunos 

matriculados no ensino médio não apresentou rendimento mínimo necessário a esse nível de ensino 

(INEP, 2017).  

Fonte: INEP, 2017 
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2015 BR PÚBLICA 92,2 84,1 79,8 7,8 15,9 20,2 

2015 NO PÚBLICA 88,1 81,6 75,5 11,9 18,4 24,5 

2015 PA PÚBLICA 85,0 78,1 70,4 15,0 21,9 29,6 
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O Pará possui um dos piores desempenhos no Índice de Desenvolvimento da Educação Básica 

(IDEB), que monitora a qualidade do ensino em todo país. No último levantamento, realizado em 

2015, o Estado ficou abaixo da média nacional em todas as séries avaliadas.  

Ao observar os resultados apresentados pela educação no estado do Pará, considerando outros 

indicadores de desempenho e em comparação com as médias consolidadas na Região Norte do País, 

é possível constatar a posição de inferioridade do estado, especialmente no que se refere à distorção 

idade-série e à taxa de aprovação nos níveis fundamental e médio conforme o quadro a seguir. 

 

Espaço Geográfico 

Indicadores 

Região Norte Estado do Pará 

E.I. E.F. E.M. E.I. E.F. E.M. 

Média de Alunos por 

Turma 

18,9 23,0 30,1 18,7 22,5 32,3 

Docentes com Curso 

Superior 

52,7 70,0 96,1 41,9 62,9 97,4 

Distorção Idade-

Série 

- 29,8 44,1 - 33,3 56,4 

Taxas de Aprovação - 84,8 75,5 - 81,6 70,4 

 

Fonte: INEP, 2017 

 

No estado do Pará apenas 70% dos estudantes matriculados no ensino médio concluem com 

rendimento mínimo satisfatório. A taxa de reprovação no ensino fundamental é de 15,2% e de 18,4% 

na rede pública estadual do Pará, contra 11,3% a média nacional. No ensino médio a taxa de 

reprovação cheg a 29,6% na rede estadual de ensino do Pará, contra 20,2% no Brasil.  Registra-se 5% 

e 17% de abandono no ensino fundamental e médio, respectivamente, chegando a 22% na rede 

pública estadual do Pará. As médias nacionais são de 2,7% e 9%, respectivamente no ensino 

fundamental e médio.   

Destacamos, como exemplo, os resultados apresentados por quatro municípios paraenses, de 

diferentes mesorregiões: 
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4ª série/5ºano 

IDEB Observado Meta Projetada 

Município/Ano 2009 2011 2013 2015 2009 2011 2013 2015 

Abaetetuba 3,6 3,9 4,0 4,4 3,2 3,6 3,6 4,1 

Acará 3,6 3,8 3,5 3,6 2,8 3,2 3,5 3,8 

Igarapé Açu 3,1 * 3,1 3,5 3,0 3,4 3,7 4,0 

Tomé Açu 3,9 4,6 4,0 4,3 3,3 3,7 4,0 4,3 

*Não existem resultados para a série informada  

Fonte: INEP, 2017 

 

 

 

4ª série/5ºano 

IDEB Observado Meta Projetada 

Município/Ano 2009 2011 2013 2015 2009 2011 2013 2015 

Abaetetuba 3,2 * 3,2 3,4 3,5 3,7 4,1 4,5 

Acará 3,6 3,4 3,5 3,2 3,3 3,6 4,0 4,4 

Igarapé Açu 2,8 * 2,9 2,8 3,1 3,4 3,8 4,2 

Tomé Açu 3,6 3,6 3,7 4,1 3,3 3,6 4,0 4,4 

*Não existem resultados para a série informada  

Fonte: INEP, 2017 

 

Consideramos que o quadro de desempenho de aprendizagem ora apresentado pode ser 

transformado pelas ações assumidas pelos sistemas municipais de educação, dadas as características 

e responsabilidades que lhes foram atribuídas nos dispositivos legais.  

Desde 1998 dado os municípios passaram a deter o direito de definir normas e políticas 

viabilizando a concretização do regime de colaboração entre as três esferas políticas de poder e, de 

acordo com Saviani (1999), o estabelecimento claro da competência dos municípios para a assunção 

de seus próprios sistemas de ensino advém mais das diretrizes da Lei 9.394/96 do que da própria 

Constituição.  

Assim, como afirmam SOUZA E FARIA (2003: 65-66):  

... em face da atribuição de uma maior autonomia aos Municípios, estes se viram diante de 

desafios concernentes: i) à sua participação no Regime de Colaboração, de forma solidária, junto aos 

Estados e à União; ii) à previsão da Educação Municipal, enquanto capítulo específico, na formulação 

de suas Leis Orgânicas (LOs); iii) à elaboração dos Planos Municipais de Educação (PMEs); e, ainda, 

iv) à constituição de seus Conselhos de Educação e dos Conselhos de Acompanhamento de Controle 

Social (CACS).   

Desse modo, a gestão do sistema de ensino administra, em níveis diferentes, a elaboração, o 

acompanhamento e a avaliação do projeto de qualidade da educação que deseja expresso por sua 
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Proposta Educacional, orientado por um paradigma de homem e sociedade. Tal proposta estará 

presente tanto no Plano Municipal de Educação, o que indica a cidadania que será construída, 

estabelece a finalidade do sistema e caracteriza a especificidade da organização escolar, identificada 

pela leitura crítica das demandas da sociedade e dos espaços abertos nas diretrizes oficiais.  

No Pará, a municipalização vem sendo marcada pela centralização do poder decisório, 

constituindo a divisão técnica e política do financiamento e da gestão do ensino, ignorando o princípio 

solidário da colaboração, marca significativa do avanço democrático, negando a prerrogativa de que 

são os sujeitos sociais que constroem a gestão coletiva no interior dos órgãos administrativos dos 

sistemas educacionais, privilegiando o sentido coletivo da crítica e autocrítica, do direito e do dever, 

da responsabilidade social frente ao ato educativo.   

Bordignon e Gracindo (2000:159) indicam que  

 

A gestão do sistema municipal de educação requer um enfoque que implique trabalhar 

decisões a respeito do rumo futuro e se fundamenta na finalidade da escola e nos limites e 

possibilidades da situação presente. Para isso, trabalha visualizando o presente e o futuro, 

identificando as forças, valores, surpresas e incertezas e a ação dos atores sociais e suas 

relações com o ambiente, como sujeitos da construção da história humana, gerando 

participação, corresponsabilidade e compromisso. 

 

Assim é preciso a gestão dos sistemas educacionais assuma a dimensão política de sua ação 

administrativa, respaldada na ação participativa, rompendo com o princípio da burocracia que 

permeia a dominação das organizações modernas. Quando no sistema educacional são assumidas 

práticas orientadas por essa concepção, a gestão da escola passa a ser o resultado do exercício de 

todos os componentes da comunidade escolar, numa construção coletiva.  

Diante do quadro educacional negativo, o estado do Pará tem sido um dos territórios 

prioritários para a implantação de diversos programas e projetos que visam a melhoria da educação 

básica nos últimos 20 (vinte) anos, o que exige que se faça um esforço de investigação dessas ações 

e políticas desencadeadas nas escolas e redes de ensino, seus acúmulos, suas influências na gestão e 

no trabalho pedagógico, seus impactos no desempenho escolar e os desdobramentos dessas ações na 

formação e atuação dos educadores da educação básica.   

Certamente a realização de um estudo desta natureza trará para os educadores responsáveis 

pela concretização das políticas públicas de educação, uma compreensão melhor a respeito da 

finalidade da gestão educacional e poderá oferecer a eles a possibilidade de assumir um modelo de 

gestão educacional capaz de tornar a escola verdadeiramente pública e de qualidade, recuperando a 

sua função social e política, capacitando os alunos das classes trabalhadoras para a participação plena 

na vida social, política, cultural e profissional na sociedade. 
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Introdução 

 

Este trabalho discute a experiência de institucionalização do processo eleitoral para o 

provimento da função gratificada de diretor (a) das escolas da Rede Municipal de Ensino de Vitória, 

que possibilitou a universalização do voto dos estudantes matriculados no Ensino Fundamental a 

partir dos 6 anos de idade. Normatizado pela resolução Conselho Municipal de Educação - COMEV 

n. 02/2017, o processo de escolha dos dirigentes, ocorreu no mesmo ano para o triênio 2018 – 2021.  

 

A escolha de diretores escolares por meio de processo eletivo, em âmbito nacional, é 

fenômeno que se inicia na década de 80, no contexto da redemocratização política do país e em 1989, 

vários entes federados inscrevem em suas constituições e leis orgânicas a eleição como critério de 

escolha dos diretores nas escolas públicas. Veiga (1995) destaca que “A participação democrática 

implica principalmente o repensar da estrutura de poder da escola, tendo em vista sua 

socialização”(p.18).  Paro (1996) e Mendonça (2011), destacam que um dos principais argumentos 

para a realização do processo eleitoral é eliminar (ou reduzir) o clientelismo, o mandonismo e o 

favorecimento pessoal.   

 

A universalização do voto dos estudantes na eleição de diretores  

 

No município de Vitória-ES, o provimento do cargo de diretores/as escolares, um dos 

componentes da Gestão Democrática, representa uma conquista e foi resultado de luta e mobilização 

das Comunidades Escolares e movimentos organizados da Cidade. Desde os anos 1990, o Município 

tem realizado eleições para gestores escolares, em governo de diferentes partidos (PT, PSDB e PPS) 
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e com intenso processo de tensionamento, tanto por parte do governo municipal, da comunidade 

escolar e dos movimentos sociais.  

 A implantação da gestão democrática decorreu efetivamente a partir da gestão municipal 

1989 - 1992, uma vez que era pauta da administração da Frente Vitória, encabeçada pelo Partido dos 

Trabalhadores (PT).(OLIVEIRA, 1997). Além disso, como destacam Carraro e Velame (2012), o 

processo de eleições teve avanços e retrocessos de acordo com a metodologia adotada, em decorrência 

da perspectiva política do executivo municipal.   

Recentemente, o Plano Municipal de Educação de Vitória-ES - (Lei 8.829/2015) garante como 

prerrogativa do COMEV, a normatização das eleições dos (as) diretores(as) escolares municipais, conforme 

prevê a meta 19 quando sinaliza o aperfeiçoamento do processo de gestão democrática, garantindo as eleições 

e ampla participação da comunidade escolar. 

No ano de 2015, depois de transcorridas as eleições, formou-se Comissão Especial, composta 

por Conselheiros/as municipais e estudiosos/as das áreas da Sociologia e Educação, à qual caberia 

uma investigação com o objetivo de analisar a redução da idade para a participação no processo de 

escolha do (a) diretor (a), a partir dos diferentes sujeitos que compõem o contexto escolar.  

Desta forma, após um conjunto de ações do COMEV, realização de pesquisa e escutas na 

comunidade, a Secretaria Municipal de Educação homologou a resolução COMEV n. 02/2017 que 

universalizou o voto para todos os estudantes do ensino fundamental (1º ao 9º ano), reduzindo a idade 

de participação dos alunos para 06 (seis) anos. Como destaca Sarmento, Soares e Thomas (2007), a 

plena afirmação e participação das crianças é dependente da forma como os adultos organizam as 

condições, no ambiente escolar, na sociedade local e sociedade em geral. É indispensável fazer com 

que a voz das crianças seja verdadeiramente ouvida, porém, “[...] São actores sociais políticos 

competentes, sem deixar de ser crianças”(p.204). 

 Com a universalização do voto para o Ensino Fundamental, o município deve assumir a 

responsabilidade de realizar processos realmente inclusivos, qualificados, de modo a proteger o voto 

das crianças de toda e qualquer forma de manipulação, numa perspectiva formativa priorizando a 

autonomia. Durante todo o debate realizado para a aprovação e homologação da resolução, o 

entendimento da comunidade escolar do município foi de que a inclusão de todos os estudantes 

potencializaria a democracia participativa, entendida como a garantia do exercício da soberania 

popular para além da mera representação democrática.  

 

Considerações  

Um dos desafios para a participação no processo eleitoral para o provimento da função 

gratificada de diretor (a) é criar as condições objetivas, no contexto das escolas, de maneira que os 

estudantes tenham a fundamentação necessária para a escolha do(a) seu(sua) candidato(a) e, 
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posteriormente sejam criadas as condições para a participação na gestão da Unidade de Ensino. 

Muitas vezes, as crianças – assim como outros segmentos da comunidade escolar – participam das 

atividades das escolas, contribuindo com propostas e, posteriormente, acabam não sendo nem 

informados sobre os desdobramentos de sua participação no processo.  

Entendemos que muitos são os desafios para que se efetive de forma qualitativa, no município 

de Vitória, a participação de crianças a partir dos 6 anos de idade, matriculadas no Ensino 

Fundamental. A partir da experiência da participação, torna-se possível ampliar a capacidade de 

análise e escolhas, assim, será necessário o comprometimento coletivo com os princípios da 

democracia e com o caráter educativo e cidadão, envolvidos nesse processo eleitoral, de forma a 

construir uma escola mais inclusiva e com qualidade socialmente referenciada pautada na perspectiva 

dos distintos sujeitos que a compõem. 
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Introdução 

 

Este estudo integra a dissertação desenvolvida na Universidade Federal do Oeste Pará- 

UFOPA (Brasil). Buscou-se identificar como os coordenadores pedagógicos veem a gestão escolar e 

quais os desafios frente à efetivação da gestão democrática e a realidade presente nas escolas. 

Apesar de amparada por dispositivos legais, a gestão democrática ainda é um processo em 

construção que enfrenta obstáculos, pois, sendo uma ação política, não é imutável e constante. Desta 

forma, debater essa temática é uma necessidade atual e partindo deste entendimento, apresentaremos 

a percepção do coordenador pedagógico sobre o cotidiano da gestão escolar. 

A investigação foi conduzida pelos pressupostos da pesquisa qualitativa. Os sujeitos da 

pesquisa foram os coordenadores pedagógicos egressos do Curso de Especialização em Coordenação 

Pedagógica – Polo Santarém (2013), e que atuam na rede pública do município, identificados na 

análise como CP. Além do estudo bibliográfico e análise documental, houve um grupo focal. 

 

Gestão democrática: um olhar da coordenação pedagógica 

 

Pesquisadores apontam elementos associados à construção da gestão democrática: a 

participação, a descentralização, a autonomia; a partir de mecanismos como: eleição de dirigentes, 

elaboração de projeto político pedagógico e participação em colegiados. Essas dimensões articulam-

se entre si e para a apresentação dos resultados, abordaremos especialmente a participação e a 

autonomia. 

Historicamente as discussões apontam a participação como condição sine qua non à gestão 

democrática na escola, sendo um dos pilares de sua concepção. Referente a isso, colocamos a seguinte 
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questão às coordenadoras: “a gestão democrática prevê a participação dos integrantes da escola na 

tomada de decisões sobre os rumos da escola. Essa é uma realidade que se faz presente na escola 

atualmente?”. Os discursos das coordenadoras direcionam para um cenário empenhado em dar voz 

aos integrantes da escola. Todavia, apesar da intensa abordagem em torno da participação, ainda 

presenciamos, na maioria das escolas, uma realidade permeada por dificuldades e escassos ou 

desvirtuados espaços de participação, pois como afirma Hora (2010), apesar da extensa produção 

científica sobre gestão democrática, o que é visto nos sistemas e unidades escolares são práticas 

autoritárias e centralizadoras, que impedem a efetiva participação da população nos processos 

decisórios.  

Um aspecto, presente na fala da CP 1, refere-se à questão da colaboração dos agentes 

escolares, ilustrado na fala “se você decidiu tal coisa, vamos fazer todo mundo junto, a coisa sai”. 

Percebemos sobre a visão da participação como elemento colaborativo, na qual oportuniza-se o 

espaço de participação a fim de garantir a execução das ações. Isto é, proporciona-se um espaço de 

participação com interesses em facilitar e viabilizar as atividades necessárias à escola. Não que isso 

não seja importante ou mereça descrédito. Mas não podemos esquecer ou ignorar o sentido político 

inerente ao processo de participação.  

Ao se tratar sobre as instâncias coletivas na escola, o Conselho escolar, foi citado nas falas de 

todas as coordenadoras. No entanto, percebemos graus de intensidade diferentes. Na fala da CP3, foi 

dito “Lá na escola geralmente de quinze em quinze dias tem reunião do conselho”. Isto representa, 

pelo menos em aspectos quantitativos, uma participação intensa no cotidiano da escola. Em 

contrapartida, a CP 2 disse: “O nosso também (é atuante), apesar de que é pouquinho, sempre que há 

necessidade aí se reúne. (CP2). Vimos neste depoimento, uma participação reduzida, condicionada 

às necessidades que a escola apresenta e não a um processo contínuo de estudos e deliberações.  

Referente a autonomia, sabemos que integra as discussões dos educadores há bastante tempo 

e representa um ponto nevrálgico no âmbito das políticas educacionais especialmente no que tange à 

gestão da educação. Gadotti e Romão (2001) destacam que a autonomia “[...] é intrínseca a ideia de 

democracia e cidadania. Cidadão é aquele que participa do governo; e só pode participar do governo 

(participar da tomada de decisões) quem tiver poder e tiver liberdade e autonomia para exercê-la.” 

(p.46-47, grifos do autor). Desta forma, compreendemos que autonomia é a materialização das 

determinações definidas num processo participativo de tomada de decisões.  

Não percebemos nas falas das coordenadoras uma unanimidade quanto à questão da 

autonomia. Inclusive foi um momento que gerou tensão no grupo focal. Houve dúvidas e receios em 

emitirem afirmativas sobre o assunto. Vimos uma concepção de autonomia limitada, pois destacaram 

que existem atividades em que possuem liberdade em desenvolver, mas que também há 

impedimentos. Expressões como “alguns direcionamentos”, “autonomia um pouco limitada”, 
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“algumas coisas que nós queremos fazer na escola nós não podemos”, “a escola não tem autonomia, 

tudo vem determinado”, ilustram como a escola recebe autonomia para realizar algumas ações, mas 

o controle central está mantido fora dela. É nesta perspectiva que resgatamos a análise de Lima, A. 

(2013) ao criticar que o que resta à escola é “decidir” o supérfluo, pois as decisões substantivas 

mantêm-se centralizadas. 

Questionamos as coordenadoras se sentem-se cerceadas em sua atuação tendo em vista a 

Agenda1 de atividades propostas pelo Instituto Ayrton Senna -IAS, se isso não interfere na autonomia 

das suas funções dentro da escola e se conseguem ter espaço para desenvolver coisas que não estão 

pautadas. A partir dos depoimentos observamos que existe um domínio sobre a atuação das 

coordenadoras, o qual determina as ações a serem feitas e poucas coisas, além do prescrito, podem 

ser realizadas. A autonomia reduzida insere-se numa configuração de gestão centralizadora. A 

Agenda e outros instrumentos do IAS determinam rigidamente as atividades a serem cumpridas. Há 

uma rigorosa determinação das ações e de seus períodos. O teor das ações elencadas demonstra um 

caráter controlador bem definido e a Agenda parece constituir-se um instrumento de uma prática 

gerencial na escola. 

A presença do IAS como mentor das ações da coordenação pedagógica nos faz refletir  e 

questionar como o trabalho desenvolvido é fruto de uma prescrição determinada por um agente 

externo que desconhece a realidade da escola e, por conseguinte, as necessidades e dificuldades 

enfrentadas; o quanto a autonomia destes profissionais e da escola como um todo está comprometida, 

tendo em vista que precisa seguir resoluções expressas e que não foram construídas coletivamente; 

como é possível a efetivação da gestão democrática no ambiente escolar tendo suas ações 

direcionadas tão intensamente por uma entidade externa à escola. São pontos inquietantes e que não 

podem ser desconsideradas no contexto escolar. 

 

Conclusão 

 

A gestão escolar vivida pelas coordenadoras pedagógicas apresenta alguns elementos 

democráticos. Todavia, a centralização ainda permanece, como pode ser visto a partir de seus 

depoimentos e da presença do Instituto Ayrton Senna.  

Compreendemos que o trabalho desenvolvido pela coordenação pedagógica no âmbito 

escolar, deve estar fundamentado na concepção de uma educação emancipatória, na qual a gestão 

democrática é um dos canais imprescindíveis para o alcance desse projeto.  A ação da coordenação 

                                                 
1 A Agenda do Coordenador Pedagógico é um instrumento de orientação, controle e registro, elaborado pelo IAS, que 

mantém uma parceria com a Prefeitura de Santarém há mais de vinte anos. Ela descreve as ações e a periodicidade do 

trabalho do coordenador. Além da agenda, há o Relatório de Visita Técnica e outros. 
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pedagógica por si só não é capaz de alterar o cotidiano da escola, assim como a gestão democrática 

desacompanhada de outras políticas também não tem condições de suplantar um modelo de educação 

baseado na meritocracia e no gerencialismo. 

Os desafios da coordenação pedagógica para a consolidação da gestão democrática 

confrontam-se com uma miscelânea de contradições, permeada por condicionantes históricos, 

econômicos e sociais que estão além dos muros da escola. Sejam quais forem as medidas encontradas, 

elas certamente se defrontarão com as marcas de uma sociedade e de uma educação fundadas no 

individualismo, na competitividade e na desigualdade. Nem na sociedade e nem na escola, haverá o 

fortalecimento de uma proposta democrática sem luta e sem resistência.  
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Introdução 

 

O presente texto, do eixo “Política e gestão da educação básica e pós-obrigatória”, traz parte 

dos resultados da pesquisa “Escolas Públicas no Estado do Rio de Janeiro e o Programa Mais 

Educação: uma análise das ações dos gestores escolares em busca de uma educação de qualidade”, 

financiada pelo edital Jovem Cientista do Nosso Estado/FAPERJ, de 2014, coordenado por mim. A 

investigação teve como objetivo geral analisar as percepções e as ações implementadas pelos gestores 

escolares (diretores, diretores adjuntos, coordenadores pedagógicos, professores comunitários/ 

Coordenadores do Programa Mais Educação e membros do Conselho Escola-Comunidade - CEC) de 

escolas públicas cariocas com o Programa Mais Educação com altos e baixos IDEBs e, também, 

escolas que apresentaram melhoria significativa dos resultados do IDEB de 2011 para 2013 

(BERNADO, 2015a, 2016). 

A pesquisa realizada foi de cunho misto, pois trabalhamos com as duas abordagens: a 

quantitativa e a qualitativa. Para Creswell (2007), o desenvolvimento da investigação mista, se dá 

com o objetivo de reunir dados quantitativos e qualitativos em um único estudo de forma 

complementar. Com isso, a análise de dados exige procedimentos mais explícitos.  

Em relação à questão norteadora e problematizadora da pesquisa se “Há especificidades na 

gestão quando a escola é em tempo integral?”. Antecipamos respondendo que “Sim”. Existe uma 

especificidade não somente em relação à organização da escola, mas também em relação à estrutura 

curricular que vai trazer uma outra perspectiva de gestão escolar que implica na reorganização dos 

espaços e dos tempos escolares.  
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Desenvolvimento 

 

Entendemos a importância da política educacional e seus desdobramentos, em especial no que 

tange a gestão e a necessidade de aprofundamento de estudos em diferentes locais afim de contribuir 

na melhoria da qualidade da educação em nível local e central. Quando pensamos no planejamento e 

na organização da escola, os sujeitos que atuam neste espaço identificam problemas e avaliam o 

conjunto das ações voltadas ao desenvolvimento da própria escola na busca coletiva da solução de 

possíveis problemas.  

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) nº 9394/96 inseriu em seus 

artigos o princípio constitucional, como o inciso VIII do Art. 3º, “gestão democrática do ensino 

público na forma desta Lei e da legislação dos sistemas de ensino”. O Art. 14 estabelece que os 

sistemas de ensino definirão as normas da gestão democrática do ensino público na educação básica 

de acordo com as suas peculiaridades e, em especial, o princípio da participação das comunidades 

escolar e local em conselhos escolares ou equivalentes.  

A Lei versa sobre diversos temas da educação brasileira, destacamos os Arts. 14 e 34 por 

tratarem da gestão democrática do ensino e da jornada escolar do discente e sua ampliação progressiva 

(BRASIL, 1996; BERNADO, 2015b; BERNADO; BORDE, 2016). Cabe esclarecer que o Programa 

Mais Educação, criado pela Portaria Interministerial nº 17/2007 e regulamentado pelo Decreto nº 

7.083/10, aumentou a oferta educativa nas escolas públicas por meio de atividades optativas que 

foram agrupadas em macrocampos. 

No contexto legal brasileiro, o princípio da gestão democrática da educação pública está 

amparado pela Constituição de 1988, pela LDBEN nº 9394/96 e pelo Plano Nacional de Educação 

(PNE) - Lei nº 13.005/2014. Para Lück (2009, p. 70), tal princípio se assenta no pressuposto de que 

a educação "é um processo social colaborativo que demanda a participação de todos da comunidade 

interna da escola". Dessa organização participativa "é que resulta a qualidade de ensino para todos, 

princípio da democratização da educação".  

Neste sentido, realizamos um estudo exploratório, no Brasil, que combinou as abordagens 

quantitativa e qualitativa por meio do levantamento de dados educacionais e da realização de 

entrevistas com gestores escolares de modo a aferirmos possíveis impactos sobre a qualidade do 

ensino. Buscamos relacionar os processos de democratização do ensino à constatação das 

desigualdades educacionais entre grupos sociais distintos, e, em seguida, procuramos demonstrar 

como tais fenômenos podem acabar influenciando os formuladores de políticas, problematizando o 

resultado de suas ações sobre aspectos que remetem à educação em tempo integral e à gestão 

democrática do Programa Mais Educação na rede municipal de ensino do Rio de Janeiro/RJ. 
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Gráfico 1: Prova Brasil: Nota Média Padronizada das Escolas Pesquisadas, Rede Municipal do Rio 

de Janeiro e Brasil – 2005-2015 

 

 

Como podemos melhor visualizar no gráfico acima, na Prova Brasil, verificamos que as 

Escolas 1 e 2 tiveram uma queda no desempenho em 2007; em 2009 apresentaram um aumento que 

foi mantido em 2011 pela Escola 1 e ampliado pela Escola 2; até a sua queda em 2013 e aumento 

significativo em 2015 nos desempenhos das duas escolas. A Escola 3 manteve o mesmo desempenho 

até 2009 e em 2011 ampliou, mantendo o mesmo desempenho em 2013 e em 2015 não participou da 

avaliação. Já nas demais escolas, podemos verificar as seguintes movimentações: a Escola 4 teve um 

aumento em 2007 que se manteve até 2011, em 2013 houve um aumento e queda em 2015; a Escola 

5 teve um aumento significativo a partir de 2007, mas em 2013 apresentou uma queda retornando 

para o patamar de 2009 e em 2015 uma leve melhora; e a Escola 6 teve um aumento significativo em 

2011 que foi mantido em 2013 e 2015 (BERNADO; CHRISTOVÃO, 2016). 

 

Conclusão 

 

Entendemos a importância da política educacional e seus desdobramentos, em especial no que 

tange a gestão escolar e educacional e a necessidade de aprofundamento de estudos em diferentes 

locais afim de contribuir na melhoria da qualidade da educação em nível local e central, nacional e 

internacional. Neste sentido, esperamos contribuir não só para fomentar a discussão sobre a gestão, 

tanto no nível local quanto central, mas também sobre a melhoria das ações dos gestores na escola de 

tempo integral. 

Precisamos investigar como os princípios de gestão democrática e como ela se consolida na 

escola de tempo integral, como também a necessidade de um projeto político-pedagógico que 
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viabilize a prática profissional coletiva e que discuta os aspectos multidimensionais das inovações e 

das mudanças em gestão escolar e educacional. Ao tratar a gestão escolar, percebemos a necessidade 

de um maior vínculo entre a comunidade, o Estado e Secretarias de Educação e que sem esta interação 

podemos acabar fragmentando o complexo processo que envolve diferentes instâncias de atuação da 

gestão. Cabe destacar que o debate político-pedagógico tem na gestão educacional um de seus 

desígnios para o processo de democratização da escola brasileira e que as reformas educacionais 

defendem não somente a descentralização educativa, mas também a descentralização escolar, 

ganhando força tanto a autonomia da escola como a necessidade de uma gestão que assegure a 

qualidade do ensino. 
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Introdução 

 

No Brasil, desde os anos de 1990, a avaliação educacional vem sendo operada pelo Estado 

como mecanismo indutor da produção de resultados. Em consonância com o perfil assumido pelas 

políticas educacionais em nível mundial, o sistema de avaliação em larga escala no país deu lugar a 

uma polarização do discurso oficial sobre accountability, já que calcada fundamentalmente nos 

resultados obtidos pelos estudantes em exames encabeçados pelo Estado.  

Esse perfil de accountability consiste, basicamente, na mensuração e codificação de 

resultados, com perspectiva de consequências, como são conhecidas no contexto da emergência do 

Estado-avaliador com sua “ética competitiva” (NEAVE, 1988), e da propulsão da new public 

management, nascida nos meios neoliberais.  

No Brasil, em uma decisiva articulação entre tecnocracia e burocracia, com a introdução e a 

afirmação da regulação via avaliação, a intervenção do Estado foi fundamental para que essa 

regulação adquirisse força normativa e resultasse em um aparato de “medida-avaliação-informação”, 

destacadamente a partir de 1994, ano em que foi formalizada a criação do Sistema de Avaliação da 

Educação Básica (Saeb) (FREITAS, 2007).  

Nos governos de Fernando Henrique Cardoso (1995-1998 e 1999-2002), a força normativa da 

“medida-avaliação-informação” foi ampliada, configurando uma nova regulação da educação, tempo 

de ascensão do Estado-avaliador no país (FREITAS, 2007). O mesmo ocorreu nos governos 

subsequentes, posto ter sido possível presenciar sua potencialização, especialmente em razão da 

produção de condições que lhe asseguram lugar proeminente nas políticas educacionais.  

Tendo em vista o panorama sumarizado, o presente trabalho tem por objetivo analisar 

percepções de gestores escolares sobre a incidência do sistema formal de accountability brasileiro na 
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gestão de escolas públicas de educação básica, mais especificamente em relação a dois de seus pilares: 

a prestação de contas; e a responsabilização1. Para tanto, além de uma revista a pressupostos que 

embasam a organização do sistema formal de accountability no país, analisamos percepções de 21 

gestores de escolas públicas dos três estados do Sul do Brasil, acessadas por meio de questionários. 

 

Notas sobre accountability e percepções dos gestores 

 

No que concerne aos pressupostos da organização do sistema formal de accountability na 

educação básica brasileira, Fernandes e Gremaud (2009) tomam por base, principalmente, as 

formulações do economista americano Eric Hanushek e dele com Margaret Raymond. 

  Na perspectiva desses autores, as avaliações educacionais constituem um caso particular das 

avaliações de programas ou políticas e relacionam-se com a ideia de resultado. Embora esse 

entendimento não signifique que as avaliações sejam sempre conduzidas com base em resultados, 

defendem que sempre estará em pauta a medida. 

De acordo com Fernandes e Gramaud (2009), idealizadores do Índice de Desenvolvimento da 

Educação (Ideb), é necessário considerar que programas de accountability visam verificar se a 

aprendizagem dos estudantes lhes oportuniza determinadas competências e conhecimentos. Então, a 

escola contribui para o futuro deles quando prioriza o ensino de habilidades e conhecimentos 

cobrados nos exames.  

Nessa direção, com a accountability os agentes escolares podem mudar ou serem levados a 

mudar suas condutas para proporcionar a melhoria da qualidade do ensino. A aposta reside, pois, nos 

incentivos: reconhecendo-se que determinados procedimentos são inadequados e podem ser 

alterados, as políticas de accountability são desejáveis justamente por visarem à alteração da estrutura 

de incentivos. De acordo com Hanushek e Raymond (2004, 2005), uma accountability fraca limita-

se à divulgação dos resultados obtidos pelos estudantes nos testes, por escola e sistema educacional, 

enquanto uma accountability forte, além da divulgação dos resultados, atribui prêmios e sanções.  

A pesquisa realizada permitiu verificar que 0,67 do conjunto de gestores consultados 

reconhece que o atual sistema de avaliação externa submete a escola a um processo de prestação de 

contas dos resultados. Evidenciada uma naturalização do Ideb enquanto identificador da qualidade, a 

prestação de contas é tomada pelos respondentes como mecanismo endereçado à promoção da 

qualidade educacional. 

Já para 0,33 do conjunto de gestores pesquisado, essa submissão ocorre parcialmente. Nesse 

caso, os comentários são de reserva à atual forma de prestação de contas, questionada a racionalidade 

                                                 
1 Vincula-se à pesquisa que conta com o apoio do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – 

CNPq – Brasil. 



141 
 

competitiva que o sistema instaura e o caráter reducionista que assume. Sobre as repercussões dessa 

forma de prestação de contas nas práticas de gestão, as respostas dos gestores estão ilustradas no 

Gráfico 1. 

 

Gráfico 1 – Repercussões do atual processo de prestação de contas dos resultados nas práticas de 

gestão escolar 

 

Fonte: organizado com base nos resultados da pesquisa (2014). 

 

Evidenciada a predominância de leituras positivas sobre a repercussão, na gestão escolar, da 

prestação de contas assentada no atual modelo de avaliação externa da educação básica, importa 

destacar que alguns posicionamentos sugerem desconhecimento da relação deste pilar com a política 

de accountability em curso.   

Sobre a dimensão da responsabilização da escola e de seus profissionais pelos resultados 

produzidos, a percepção prevalecente é de que há responsabilização da escola e de seus profissionais, 

embora os posicionamentos sobre a intensidade desta responsabilização sejam distintos, conforme 

ilustra o Gráfico 2. 

 

Gráfico 2 – Responsabilização da escola e de seus profissionais devida ao atual modelo de 

avaliação da qualidade da educação básica 
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Fonte: organizado com base nos resultados da pesquisa (2014). 

 

Chamados a apresentar ao menos uma evidência indicativa da responsabilização da escola e 

de seus profissionais pelos resultados, as respostas verteram na direção de implicações no trabalho 

dos professores e da equipe pedagógica e de cobranças no pós-divulgação dos resultados oficiais. 

Entre os respondentes, há os que parecem naturalizar os efeitos da responsabilização derivado 

ao atual modelo competitivo instaurado com a avaliação externa e a vigência do Ideb. Há, também, 

posicionamentos de reserva ao modelo, referindo certa fragilização do trabalho educativo em razão 

do tom de cobrança que parece suplantar, na relação escola e comunidade, o caráter colaborativo. 

Todavia, prepondera o entendimento de que a responsabilização a que está submetida a escola 

repercute positivamente nas práticas de gestão, conforme ilustra o Gráfico 3. 

 

Gráfico 3 – Repercussão da responsabilização da escola pelos resultados obtidos nas práticas de 

gestão 

 

Fonte: organizado com base nos resultados da pesquisa (2014). 

 

Os dados dão conta de que os gestores tendem a compreender a responsabilização como 

favorável à melhoria do índice oficial, além de se tratar de uma via importante para esta melhora, o 

que indicia adesão majoritária à concepção de qualidade do atual sistema. 

 

Conclusões 

 

É possível dizer que, entre os respondentes, prepondera uma visão um tanto virtuosa do 

processo de prestação de contas que resulta do sistema vigente de avaliação externa da escola pública. 

Quanto à responsabilização, mais associada pelos gestores à sensação de pressão, sobressai a leitura 

de que o pilar repercute positivamente nas práticas de gestão da escola e que (contraditoriamente) 

favorece o processo de democratização da gestão. 
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De modo geral, podemos dizer que as percepções dos gestores situam-se entre a conformação 

e a naturalização dos objetivos do atual sistema formal de accountability na educação básica 

brasileira.  

 

Referências 

 

FERNANDES, Reynaldo; GREMAUD, Amaury. Qualidade da educação: avaliação, indicadores e 

metas. 2009. Disponível em: <http://www3.fgv.br/ibrecps/rede/seminario/reynaldo_paper.pdf>  

Acesso em: 13 nov. 2012. 

 

FREITAS, Dirce Nei Teixeira de. A avaliação da educação básica no Brasil: dimensão normativa, 

pedagógica e educativa. Campinas: Autores Associados, 2007. 

 

HANUSHEK, Eric; RAYMOND, Margaret. Does school accountability lead to improved student 

performance? Journal of Policy Analysis & Management, v. 24, n. 2, p. 297-327, 2005. 

 

______. The effect of school accountability systems on the level and distribution of studdent 

achievement. Journal of the European Economic Association, v. 2, n. 2-3, p. 406-415, 2004. 

 

NEAVE, G. On the cultivation of quality, efficiency and enterprise: an overview of recent trends in 

higher education in Western Europe: 1968-1988. European Journal of Education, v. 23, n. 1/2, p. 

7-23, 1988. 

 

  



144 
 

- XXIX -  
 

 

EDUCAÇÃO INFANTIL NOS MUNICÍPIOS DO TERRITÓRIO LITORAL 

SUL DA BAHIA: ORGANIZAÇÃO E DESAFIOS 

 
 

Emilia Peixoto Vieira 

PPGE/UESC/Brasil 

emilcarl28@hotmail.com 

 

Andréia Ferreira da Silva 

PPGEd/UFCG/Brasil 

silvaandreia@uol.com.br 

 

Introdução 

 

O artigo apresenta resultados de pesquisa1 que vem analisando como os municípios baianos 

do Território Litoral Sul organizaram suas redes de ensino para atender as definições das políticas 

públicas para a Educação Infantil no país, sobretudo a partir de 1996. Foi desenvolvida por meio do 

estudo da legislação educacional brasileira e da aplicação de questionário aos municípios que 

compõem a região pesquisada, buscando identificar se possuíam as seguintes estruturas e arcabouços 

legais e normativos: Sistema de Ensino, Conselho Municipal de Educação, plano de carreira para os 

docentes, setor na Secretaria de Educação responsável pela Educação Infantil e diretrizes municipais 

para essa etapa.  

O texto discute, inicialmente, as políticas educacionais destinadas, mais especificamente, à 

educação infantil no país, e analisa as novas exigências e configurações requeridas aos municípios, 

que mobilizaram processos de descentralização e de municipalização da educação. Em seguida, 

apresenta uma breve caracterização dos municípios baianos do Território Litoral Sul e, por fim, 

examina a situação dessas municipalidades no que se refere às dimensões estudadas. 

A partir da Constituição Federal de 1988, a Educação infantil passa a ser dever do Estado e 

direito da criança. A aprovação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (1996) reafirma 

esse dever e estabelece a educação infantil como a primeira etapa da educação básica. Essas 

definições, por um lado, resultaram de um amplo movimento de luta pela expansão de vagas, pelo 

direito e pela qualidade da educação, exigindo o compromisso do Estado com essa etapa e, por outro, 

geraram mudanças na legislação educacional nacional fazendo emergir propostas para a 

(re)configuração da Educação Infantil.  

                                                 
1 Pesquisa financiada pela Universidade Estadual de Santa Cruz (UESC) – Bahia/Brasil. 
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Para atender as definições das políticas, os municípios precisaram se (re)organizar, ampliando 

ou criando condições e estruturas para o atendimento da Educação Infantil. Desse modo, a 

implantação de tais políticas no contexto das redes municipais de ensino tem se constituído em um 

grande desafio, considerando-se as desigualdades e diferenças existentes nas realidades subnacionais.  

Entre as exigências apresentadas aos municípios para o cumprimento dos novos parâmetros 

da educação no país, destacam-se a criação de sistemas municipais e de conselhos municipais de 

educação. Para Saviani (2010), o sistema só pode ser público, já que uma de suas características é a 

autonomia, o que implica normas próprias que obrigam a todos os seus integrantes. Obviamente, 

somente o Estado, isto é, o poder público tem a prerrogativa de definir normas que obrigam a todos. 

No nível municipal, a autonomia torna-se bem mais restrita, porque sequer a Constituição lhes faculta 

estabelecer normas próprias, o que é admitido apenas em caráter complementar pela LDB (SAVIANI, 

2010). 

 

A organização dos municípios para a implementação da Educação Infantil 

 

O Território Litoral Sul - BA abrange uma área de 14.736,20 Km² e é composto por 27 

municípios, com limites extremos em Maraú ao norte e Canavieiras ao sul. A população total do 

território, em 2016, é de 772.694 habitantes, dos quais 139.828 vivem na área rural, o que corresponde 

a 18,10% do total. Possui 13.929 agricultores familiares, 2.330 famílias assentadas, 13 comunidades 

quilombolas e 2 terras indígenas. O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) médio do território é 

0,67, considerado baixo pela Coordenação do Programa Territórios da Cidadania.  

Dos 28 (vinte e oito) municípios convidados a colaborar com a pesquisa, três se recusaram, 

totalizando 25 municipalidades investigados. O quadro abaixo apresenta a situação das dimensões 

em análise.  

 

Quadro 1: Estruturas e arcabouços legais e normativos dos municípios do Território Litoral Sul da 

Bahia e Teixeira de Freitas 

Nº 

 

Municípios 

 

Sistema 

de 

Ensino 

Conselho 

Municipal 

de Educ. 

Plano de 

Carreira 

Diretrizes 

Municipais 

Educ. Infantil 

Setor Secretaria de 

Educ. responsável 

pela Educ. Infantil 

1.  Almadina X X X - - 

2.  Arataca X X X - X 

3.  Aurelino Leal X X X X X 

4.  Buerarema X X X X X 

5.  Camacã X X X X - 

6.  Canavieiras - X X - X 

7. Coaraci X X X X X 

8. Floresta Azul X X X - - 
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Fonte: Pesquisa Organização da Educação Infantil nos municípios do Território Litoral Sul da Bahia (2016). 

 

Dos 25 municípios, somente Canavieiras assinalou ainda não ter organizado seu sistema de 

ensino próprio. Todos informaram possuir Conselho Municipal de Educação e Plano de Carreira para 

docentes. Somente onze (44%) indicaram possuir diretrizes municipais para a Educação Infantil e 

quatorze (56%) contar com setor na Secretaria de Educação responsável pela Educação Infantil, 

revelando as fragilidades/dificuldades dos municípios em avançar no delineamento de diretrizes 

próprias para essa etapa e na criação de instância encarregada por seu acompanhamento.  

No que se refere aos processos de descentralização, a partir da aprovação da LDB (1996), o 

Estado da Bahia “adquiriu um ‘tom’ particular, pois, estiveram intrinsecamente ligados ao processo 

de descentralização via municipalização do ensino ocorrido na década de 1990” (CUNHA; ARAÚJO; 

COSTA; JESUS, 2013, p. 79). Segundo Cunha, Araújo, Costa e Jesus (2013), dessa maneira, o Estado 

da Bahia, por meio da Secretaria de Educação do Estado (SEC/BA), encontrou no processo de 

municipalização o argumento de “reconhecimento da necessidade do fortalecimento do poder local 

para atender as demandas educacionais sob sua responsabilidade” (p. 83).  

Esse processo, na maioria das vezes, consistiu na mera transferência de responsabilidades na 

oferta da educação para o município sem a viabilização das condições materiais, financeiras e de 

pessoal necessárias para tal.  No que se refere à Educação Infantil, os desafios são maiores, 

considerando-se que, na maioria dos municípios, incluindo os analisados na presente pesquisa, 

                                                 
2 A pesquisa incluiu o município Teixeira de Freitas, considerando a importância que tem para o Extremo Sul baiano. 

9. Ibicaraí X X X - - 

10. Ibirapitanga  X X X - X 

11. Ilhéus  X X X X X 

12. Itabuna X X X X X 

13. Itacaré X X X - - 

14. 
Itajú do 

Colônia  
X X X - X 

15. Itapé X X X - - 

16. Jussari X X X - - 

17. Maraú X X X - - 

18. Mascote  X X X X X 

19. Pau Brasil X X X - - 

20. Santa Luzia  X X X X X 

21. 
S. José da 

Vitória 
X X X X - 

22. 
Teixeira de 

Freitas2 
X X X - X 

23. Ubaitaba  X X X X X 

24. Una X X X X X 

25. Uruçuca X X X - - 
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tratava-se da necessidade de implantar/construir as condições básicas para sua oferta, visto a 

inexistência ou reduzida matrícula, sobretudo em relação à creche e a oferta na zona rural. 

 

Considerações finais 

 

Observa-se, desde os anos de 1990, a atuação da SEC/BA na indução dos municípios baianos 

para a organização das instâncias responsáveis pela educação, com a justificativa de fortalecimento 

dos municípios. Nesse contexto, é importante afirmar que as políticas de municipalização e de 

descentralização levaram a práticas e resultados bastante heterogêneos, tornando ainda mais desiguais 

e diferenciadas as características da oferta da educação nos municípios brasileiros. 

Os dados indicam que a maioria dos municípios examinados organizou, do ponto de vista 

formal e legal, a rede municipal para atender as definições das políticas educacionais. Quase a 

totalidade organizou seu sistema de ensino, criou conselhos municipais de educação e aprovou plano 

de carreira do magistério. No entanto, no que se refere às dimensões específicas das responsabilidades 

com a educação infantil, conforme apresentado no texto, muitos municípios necessitam avançar no 

estabelecimento de instâncias administrativo-pedagógicas de acompanhamento e na aprovação de 

parâmetros próprios para a primeira etapa da Educação Básica adequados às suas particularidades e 

desafios.  

A análise da diversidade de situações encontradas nesses municípios consiste em objetivo da 

presente pesquisa em andamento, visto que a criação de instâncias de regulação da educação 

municipal não significa o seu funcionamento em consonância com os princípios da gestão 

democrática e da garantia efetiva do direito à educação. Nesse contexto, o presente artigo se propõe 

a contribuir para a ampliação da compreensão das situações enfrentadas pelos municípios para a 

efetivação do direito à educação infantil no país e, mais especificamente, no Território Litoral Sul da 

Bahia. 
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A década de 1980 no Brasil foi um momento de efervescência quanto à participação popular 

nas discussões em prol da redemocratização do País. Vários foram o fóruns de discussões, que 

alinhados a um discurso de implantação da democracia, contribuíram para o fim do Governo Militar 

(1964-1985) e a instauração do Estado Democrático de Direito, termo cunhado na Constituição de 

1988, a qual teve em torno de seu processo de elaboração, duras críticas quanto a formação de uma  

Constituinte Congressual e a imposição de requisitos para apresentação de “emendas populares”, que 

em muito dificultavam a possibilidade de atuação popular nas discussões em torno da elaboração da 

mesma.  

Com a promulgação da Carta Magna no ano de 1988, cujo processo suscitou no povo 

brasileiro o sentimento de pertença e de participação quanto ao projeto político do país, em seu artigo 

6º, elencou dentre outros elementos, a Educação como um direito social, e trouxe à discussão a gestão 

democrática do ensino público como um novo modelo a ser vivenciado nas instituições escolares, 

deixando a iniciativa privada isenta dessa obrigatoriedade. Nessa perspectiva a Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional n. 9.394/96 regulamentou o princípio da gestão democrática do ensino 

público e deu aos Sistemas de Ensino a possibilidade de definir normas quanto a essa prática, 

deixando somente explicito a necessidade da participação dos profissionais da educação na 

elaboração do Projeto Político Pedagógico, em conselhos escolares e não evidenciando como se 

constituiria na prática, a gestão democrática, os limites da participação da comunidade educativa nas 

tomadas de decisões e resoluções de problemas e por fim, muito menos instituiu regras para a 

nomeação do diretor das unidades escolares, que atualmente se dá por meio de indicações políticas, 

concurso público, processos mistos e mais recente por meio de eleições diretas.  Essa última é 

defendida por muitos pesquisadores da área da Educação como o meio mais assertivo para a 

nomeação do dirigente escolar, tendo como princípio a gestão democrática do ensino, envolvendo 
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assim toda a comunidade escolar num processo de responsabilização quanto à escolha do corpo 

diretivo.  

A figura do diretor escolar na promoção de uma gestão democrática e participativa é de 

extrema importância, visto que um processo de gestão deve ser organizado em quatro distintas etapas, 

a direção, o planejamento, a organização e finalmente a avaliação. Essas etapas são cíclicas, 

retornando sempre a figura do dirigente para um novo ciclo. Sabe-se que um processo de gestão 

educacional é complexo e laborioso. Envolve a parte administrativa e também política em que a 

comunidade educacional está inserida. 

No que tange a gestão educacional, a participação dos diversos sujeitos que compõe a 

comunidade escolar pode contribuir para uma educação mais justa e de qualidade, sendo assim, a 

vivencia de fato de uma democracia dentro do espaço escolar.  No entanto, poucos são os exemplos 

encontrados em que realmente existe uma democracia na gestão educacional, tanto no âmbito dos 

sistemas de ensino (público ou privado), quanto no cotidiano da administração dentro da escola, 

exercida normalmente por um dirigente escolar.  Nesse sentido o objetivo do presente trabalho é 

analisar como a gestão participativa é vivenciada dentro da escola com enfoque na questão da 

importância do dirigente escolar. Para o desenvolvimento da pesquisa qualitativa, foi realizada 

pesquisa bibliográfica por meio do levantamento de dissertações e teses disponíveis no banco da 

CAPES, bem como em periódicos, dos últimos cinco anos que tratam do assunto em questão, ou seja, 

a Gestão Escolar e Participativa. Alguns dos estudos arrolados envolvem as obras de: Arroyo (2008), 

Sander (2005), Paro (2008) Ferreira (2000) Lück (2010) e outros teóricos que se dedicam a estudar a 

Gestão Democrática nas escolas, a fim de responder ao questionamento desse trabalho.  Como 

resultado da pesquisa, observou-se que para que a escola tenha as características de uma escola 

democrática, a construção dos seus documentos legais como o Regimento Escolar e o Projeto Político 

Pedagógico devem ser realizados de forma coletiva, envolvendo todos os agentes pertencentes à 

comunidade educativa e tendo como o diretor escolar o principal responsável nesse processo. 

Promovendo uma cultura democrática na escola, é de grande importância que o corpo diretivo 

promova a participação da sua comunidade em associações, conselhos ou colegiados que garantirão 

o maior engajamento e sinergia dos membros que constituem a escola. A gestão escolar democrática, 

longe de ser uma realidade vivenciada atualmente, é realmente um desafio a ser enfrentado pelos 

interessados numa melhoria na educação, construindo um novo modo de agir e sentir a gestão e a 

educação. Nesse sentido, a figura do dirigente escolar deve ser pautada pelo envolvimento na rotina 

escolar com uma visão estratégica e integradora, deixando de lado o autoritarismo que outrora pairava 

sobre a posição ocupada e promovendo relações mais horizontalizadas e democráticas junto a sua 

comunidade escolar.  
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A ligação entre Brasil e Espanha é histórica, estando as raízes ibéricas na essência do 

brasileiro. Essa aproximação incentivou a comparação entre Brasil e Espanha quanto a educação 

domiciliar, tendo em vista a constatação, após a revisão de literatura da pesquisa mais ampla, de que 

a discussão desse fenômeno no Brasil aproxima-se do que a Espanha já vivencia há algum tempo. 

Identificar as possibilidades/dificuldades da inserção de homeschooling no sistema educacional 

brasileiro, a partir do exemplo espanhol, bem como compreender as inferências desta realidade quanto 

às políticas públicas de gestão da educação contribuem para a compreensão do fenômeno no Brasil.  

 

Metodologia 

 

Um dos artigos publicados em Educación en familia: ampliando derechos educativos y de 

conciencia (2014), serviu para refletir dificuldades/possibilidades para o ajuste da educação 

domiciliar, dadas as semelhanças entre Brasil e Espanha quanto a essa temática. O aporte teórico 

permitiu traçar o paralelo para identificar, a partir do exemplo espanhol, como a educação domiciliar 

vem sendo tratada no sistema brasileiro. Utilizou-se análise de documentação legislativa e de doutrina 

relacionada ao tema, organizando-se uma tabela com proximidades/afastamentos, 

possibilidades/dificuldades entre os dois países quanto à educação domiciliar. 

 

Discussões 

 

Das reflexões do autor espanhol1, destaca-se a escolarização obrigatória, a situação legal de 

homeschooling e a relação com a doutrina constitucional, além da identificação das dificuldades para 

introdução da modalidade no sistema educativo. Ele sugere, ainda, diretrizes para a recepção dessa 

modalidade de ensino. As informações foram organizadas no Quadro 1, a fim de identificar os pontos 

                                                 
1 Professor de Direito Administrativo e membro do Ministério da Educação. 
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de confluência/divergência,  comparando o sistema espanhol e brasileiro, na perspectiva de 

regulamentação da educação domiciliar. 

 

Quadro 1 - Sinopse das dificuldades/possibilidades de legalização da educação domiciliar 

  ESPANHA BRASIL 

 

 

 

 

 

 

1.constantes reformas educacionais; 

2.inexistência de modelo estrutural 

básico; 

3.polêmica das questões educativas; 

4.instabilidade normativa; 

5.necessidade de um pacto educativo; 

6.homeschooling é uma das 

controvérsias; 

7.alto consumo de recursos públicos. 

 

 

1. sucessivos planos de governo 

tentando uma educação de qualidade; 

2. previsão na legislação; 

3. metas são estabelecidas, mas não 

atingem a qualidade almejada, mesmo 

com altos investimentos; 

4. homeschooling: alternativa para 

famílias que, à margem da lei, optam 

pela modalidade. 

5.  

 

 

 

 

 

 

 

Escolarização obrigatória de 6 a 16 

anos. Direito à educação é um direito-

dever, com dimensão prestacional pelo 

Estado. Obrigatoriedade sempre 

prevista em lei com ampliação do 

período. Há consciência da 

impossibilidade de a obrigatoriedade ser 

100% cumprida e, por isso, passou-se a 

admitir casos em que, para garantir o 

direito à educação, o ensino seja não 

presencial. 

 

 

Escolarização obrigatória de 4 a 17 

anos, sendo dever do Estado a sua 

garantia e da família a responsabilização 

pela frequência à escola. É um direito 

público subjetivo. Na Constituição 

(1988), a obrigatoriedade se concretizou 

textualmente e o período vem sendo 

ampliado. 

Há dois projetos de lei para 

regulamentar a educação domiciliar. 

 

 

 

 

 

1.modelo de constituição aberto; 

2.obrigatoriedade e gratuidade do 

ensino previstos na Constituição ( 

indisponíveis pelo legislador 

ordinário); 

3.Tribunal Constitucional foi 

provocado em 2010 sobre a 

escolarização obrigatória, gerando 

possibilidades: 

3.1 o ordenamento espanhol não 

admite homeschooling em razão do 

dever de escolarização em escola 

oficial; 

3.2 necessidade de reforma legal 

para acolher homeschooling como 

alternativa para educar. 

 

1. modelo de constituição analítico 

e rígido; 

2. obrigatoriedade e gratuidade da 

educação têm previsão expressa; 

3. exigência de frequência à escola 

só tem previsão expressa na legislação 

ordinária; 

4. em 2016, processo sobre 

educação domiciliar chegou para análise 

da constitu-cionalidade no STF: 

4.1 suspendeu-se todos os processos 

em tramitação sobre homeschooling; 

4.2 aguarda-se o julgamento, mas a 

repercussão geral foi declarada 

(interesse que transcende a causa 

individual). 
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4.tríplice função do Estado quanto à 

educa-ção: regulação, financiamento 

e garantia. 

 

 

 

 

 

 

 

1. Estado regulador (quanto maior 

o interven-cionismo, menos abertura 

para a educação domiciliar), mas pode 

ceder ante o princípio da liberdade; 

2. ausência de interação social para 

os menores na escola, dificultando  

integração com seu entorno; 

3. necessidade de estudos da 

realidade dos que estudam fora da 

escola, dos resultados da aprendizagem 

e dos efeitos da adaptação social e 

integração de pessoas não educadas na 

escola; 

4. perigo de formação/manutenção 

de guetos sociais. 

 

 

1. controvérsia na delimitação da 

relação Estado X família quanto a 

educação dos filhos; 

2. homeschooling retira do Estado 

a legitimidade de prestação do serviço 

educacional; 

3. absolutiza a autonomia dos pais 

e impede os filhos da frequência social 

à escola; 

4. impede a convivência com a 

diversidade e a sociabilidade; 

5. desconsidera a educação como 

bem público. 

6.  

 

 

 

 

 

 

 

1. assegurar provas de nível; 

2. introduzir prova ao término de 

cada período de escolarização;  

3. homeschooling: regime 

educativo excepcional, por objeção de 

consciência; 

4. impedir uso por grupos 

religiosos radicais, antissistema ou 

doutrinadores;  

5. solicitação justificada pelas 

famílias ao ór-gão educativo; 

6. implantar sistema de supervisão, 

evitando situações de abandono; 

7. garantir medidas de inserção e 

inter-relação social dos educados em 

casa. 

 

 

1. flexibilizar o conceito 

frequência à escola; 

2. assegurar articulação, 

supervisão e avalia-ção periódica da 

aprendizagem pelo siste-ma de ensino; 

3. investigar a qualificação dos que 

conduzi-rão o processo de 

aprendizagem; 

4. manter registro de famílias 

optantes de homeschooling 

 

Fonte: elaborado pela autora com base em Caballero Sánchez (2014) e em análise legislativa e do processo de inserção 

da educação domiciliar no ordenamento brasileiro. Informações do Brasil colhidas na legislação e em Barbosa (2013), 

Kloh (2014), Carneiro (2015) e Costa (2016). 

 

Considerações finais 

 

Para Caballero Sánchez, 

 

No debe llevar a identificar educación con escolarización.[...] el principal agente educador 

de las personas es la familia [...]. La escuela [...] es un instrumento de apoyo para las familias, 

pero no es la fuente originaria de la educación (Caballero Sánchez, 2014, p. 92). 
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Assim, comparar particularidades do processo de inserção da educação domiciliar no Brasil e 

na Espanha, permitiu reconhecer pontos de aproximação entre os países e, após análises, projetar 

perspectivas da regulamentação dessa modalidade de ensino no Brasil. As dificuldades apontadas se 

assemelham, assim como os argumentos de apoio e de negação da educação domiciliar. Considerando 

que a Espanha apresenta debate mais avançado dessa temática, torna-se útil para a pesquisa, no Brasil, 

observar os caminhos trilhados pelos espanhóis quanto ao homeschooling. 
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Introdução do problema 

 

O presente artigo investiga as percepções de seis diretoras de escolas públicas acerca do 

Programa Mais Educação (PME). Lançado pelo governo federal, o PME tem o objetivo de induzir 

estados e municípios no desenvolvimento da ampliação da jornada escolar dos alunos, com os 

seguintes objetivos: estender a jornada escolar e melhor atender às necessidades de cada aluno; 

reduzir a reprovação e a distorção idade/série; combater o trabalho infantil, a exploração sexual e 

outras formas de violência; desenvolver habilidades cognitivas; promover a cultura e a prática 

esportiva; aproximar famílias, escola e comunidade.   

Estruturado dentro de uma proposta intersetorial, com a participação dos ministérios da 

Educação, Cultura, Desenvolvimento social e combate à fome e do Esporte, as ações do PME são 

conduzidas e orientadas pelo Ministério da Educação (MEC). Através do Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação (FNDE) as escolas recebem o dinheiro diretamente em suas contas 

bancárias, o que possibilita a compra de materiais, equipamentos básicos e o ressarcimento dos 

voluntários para o desenvolvimento das atividades do PME (BRASIL, 2014). 

Diante desta autonomia na organização das atividades e no uso dos recursos, o objetivo desta 

pesquisa foi investigar como os gestores escolares compreendem, implementam e desenvolvem esta 

ampliação da jornada escolar. 

Importante destacar que as atividades de ampliação da jornada escolar do PME podem ser 

realizadas através de parcerias com outros espaços diferentes da escola, como praças e quadras 

públicas, clubes, teatros e outras instituições.  Essas atividades são conduzidas por monitores, 
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voluntários que recebem uma ajuda de custo para ministrarem aulas dentre as diferentes 

possibilidades temáticas propostas pelo PME1.  

A pesquisa foi conduzida na rede municipal de Petrópolis, município do interior do Estado do 

Rio de Janeiro. No período das investigações, 82 escolas ofereciam o PME. Dessas 82, foram 

selecionadas seis escolas a partir do seguinte critério: escolas que ofereciam os dois segmentos do 

ensino fundamental e que apresentavam alta ou baixa cobertura do PME. Foram escolhidas três 

escolas que apresentavam alta cobertura (ofereciam o PME para um grande número de alunos a partir 

do total de matrículas da escola) e três com baixa cobertura (ofereciam o PME para um número menor 

de alunos a partir do total de matrículas da escola).  

Em cada uma das seis escolas foram realizadas entrevistas semiestruturadas com as diretoras 

que abordaram os seguintes blocos temáticos: adesão da escola ao PME; seleção, organização e 

conteúdo das atividades de ampliação da jornada escolar; participação dos alunos; gestão e 

funcionamento do programa; possíveis dificuldades para o desenvolvimento do programa. 

 

Desenvolvimento 

 

As escolas que inicialmente receberam o PME eram as que apresentavam menores valores no 

Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) na rede municipal de educação de Petrópolis. 

De acordo com as diretoras, cada escola era responsável por divulgar e matricular o número de alunos 

no PME de acordo com as suas possibilidades, considerando as instalações, e toda a infraestrutura 

necessária para o funcionamento do programa. 

Percebemos que estas possibilidades de atendimento aos alunos no PME nas seis escolas eram, 

em certa medida, reduzidas, em virtude de uma das indicações presente nas orientações do programa 

não ser executada. Nenhuma das seis escolas pesquisadas conseguiu parceiros no seu entorno para o 

funcionamento do programa. Todas as atividades de ampliação da jornada escolar eram oferecidas 

dentro das escolas, em espaços predominantemente inadequados, sem que investimento algum em 

infraestrutura escolar fosse realizado. As diretoras indicaram a falta de opções para possíveis 

parcerias visando o funcionamento do PME. 

Soares Neto et al. (2013) ao estudar a infraestrutura de escolas brasileiras definem quatro 

níveis de infraestrutura escolar: elementar; básica; adequada; avançada. Seu estudo conclui que 44% 

das escolas da educação básica encontram-se no nível elementar, contando somente com água, 

                                                 
1 O PME está organizado em sete macrocampos que oferecem diferentes atividades/oficinas para as escolas, de acordo 

com o Manual Operacional de Educação Integral (BRASIL, 2014): 1- acompanhamento pedagógico; 2- comunicação; 

uso de mídias e cultura digital e tecnológica; 3- cultura, artes e educação patrimonial; 4- educação ambiental, 

desenvolvimento sustentável e economia solidária e criativa/educação econômica (educação financeira e fiscal); 5- 

esporte e lazer; 6- educação em direitos humanos; 7- promoção da saúde. 
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sanitário, energia, esgoto e cozinha. As escolas categorizadas nesse nível não possuem, por exemplo, 

sala para a direção, equipamentos de TV e DVD, computadores ou impressoras. Apenas 14,9% das 

escolas brasileiras, presentes no nível adequado de infraestrutura, possuem condições que favorecem 

o processo de ensino e aprendizagem.  

Em pesquisa sobre o PME no município de Maricá, Silva (2013) destaca que a falta de espaços 

adequados, tanto na escola quanto no seu entorno, dificulta o andamento e a idealização de pensar a 

cidade como espaço amplo de educação que interaja com a escolarização. O baixo poder econômico, 

encontrado nas regiões em que estão localizadas as escolas pesquisadas contribui para o reforço da 

precariedade da gestão desse tipo de programa pelas escolas.  

A falta de voluntários interessados ou capacitados para assumirem as atividades de ampliação 

da jornada escolar foi outro ponto que dificultava a organização e gestão do programa. O baixo valor 

da ajuda de custo disponibilizada aos voluntários, aproximadamente R$ 320,00 mensais, não era 

atrativo, uma vez que os interessados estavam em busca de uma complementação financeira e não 

encaravam a sua tarefa no programa como um voluntariado. 

De acordo com a fala das diretoras, diferente de um programa capaz de oferecer condições de 

ampliação de oportunidades de formação para os alunos, o PME se mostrava um programa de 

assistência às famílias. A ampliação da jornada escolar figura como um apoio à logística familiar, em 

especial aos pais que necessitam cuidados e atenção para os seus filhos após o período letivo, 

enquanto ainda estão em suas jornadas de trabalho.  

De forma positiva, as diretoras atribuíram contentamento com os recursos disponibilizados 

pelo PME para a compra de materiais destinados ao funcionamento do programa. 

 

Conclusões 

 

Uma das características escolares capaz de impactar em melhorias na eficácia escolar está na 

direção da escola (SAMMONS, 2008; BARBOSA, 2009). O maior envolvimento junto às 

comunidades, uma participação mais efetiva nas tarefas acadêmicas e nas avaliações dos alunos, além 

de um maior apoio aos docentes parece influenciar positivamente o aprendizado dos alunos 

(BARBOSA, 2009). 

No caso do PME, o papel da direção escolar merece destaque em virtude das condicionantes 

norteadoras do programa. A administração dos recursos, escolha das atividades de ampliação da 

jornada escolar, parcerias com voluntários e instituições somadas às inúmeras tarefas de 

administração e gestão de natureza tipicamente escolar, aumentam a carga de trabalho da equipe 

gestora.   
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A investigação apontou dificuldades das direções para gerir o PME nas seis escolas 

pesquisadas. Diante dessas dificuldades, questionamos se os objetivos trilhados pelos formuladores 

do PME estão sendo alcançados. Ao que tudo indica, o PME vem se mostrando como uma estratégia 

precária de ampliação da jornada escolar, sem espaços apropriados para o desenvolvimento das 

atividades, com dificuldades em encontrar voluntários para desempenhar um trabalho pedagógico de 

qualidade. 
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Introdução 

 

A Constituição Federal (BRASIL, 1988) e documentos legais (BRASIL, 1996; BRASIL, 

2014), determinam a gestão democrática da escola pública como um princípio, porém, ainda se 

discute a sua concretização nos diferentes entes federados.  A meta 19 do Plano Nacional de Educação 

2014-2024 (BRASIL, 2014) trata especificamente da gestão democrática da educação pública 

associada a critérios técnicos de mérito, desempenho e participação da comunidade escolar e 

estipulou o prazo de dois anos para que cada ente federado aprovasse a elaboração ou adequação do 

seu plano de educação alinhado ao PNE.  

Nessa perspectiva, o presente texto integra uma pesquisa realizada no âmbito dos 92 

municípios do estado do Rio de Janeiro em que analisamos o contexto da produção dos textos legais 

que orientam as políticas educacionais voltadas à gestão democrática. Apresentamos, a seguir, os 

sentidos da gestão democrática da educação pública presentes nos planos educacionais de três 

municípios: Cabo Frio, Petrópolis e Queimados. Delineando um panorama de distintas regiões do 

estado: a Região dos Lagos, a Região Serrana e a Baixada Fluminense, respectivamente. 

 

Desenvolvimento 

 

 Lima (2014) compreende a gestão democrática em três dimensões: a eleição, a colegialidade 

e a participação. A eleição, segundo o autor, não garante por si só um processo democrático, contudo, 

em comparação às outras formas históricas de provimento de cargos diretivos, como o de diretor 
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escolar, é a forma mais coerente. A colegialidade se traduz na representação dos atores escolares nos 

coletivos, a exemplo dos conselhos escolares e conselhos escola-comunidade. Por último, a 

participação na decisão é questão central da gestão democrática, uma vez que, para que se efetive, 

para além da informação, exige planejamento, identificação e solução de problemas, discussões e 

deliberação, sendo condenáveis as formas de “pseudoparticipação” em que a participação é rasa e 

apenas legitima algo já decidido. Para Souza (2009), é no processo político sustentado no diálogo e 

na alteridade, em que as pessoas atuam na/sobre a escola identificando problemas, acompanham, 

planejam e articulam soluções e ações voltadas para o desenvolvimento da própria escola que se 

materializa a gestão democrática. Nesse sentido, objetiva-se compreender através da pesquisa de 

cunho documental, as formas como os municípios de Cabo Frio, Petrópolis e Queimados 

compreenderam a normativa expressa no PNE (2014) e a interpretaram em seus Planos Municipais, 

aproximando-se ou não da democratização da gestão das escolas componentes das suas redes, no que 

tange o provimento dos diretores escolares.  

 

Resultados 

 

No plano municipal de educação de Cabo Frio vimos que a utilização de termos como 

“possibilitar, aprimorar e desenvolver gestão a democrática” (CABO FRIO, 2015) é diferente de 

garantir ou assegurar uma gestão nesta perspectiva. Observamos que houve uma preocupação em 

assegurar a administração participativa dos recursos financeiros da escola e aprimorar o processo 

tecnológico da rede, visando maior transparência no que concerne ao acesso à informação. O processo 

democrático aparentemente avançou um pouco por meio da regulamentação posterior ao PME/Cabo 

Frio, a chamada Lei da Consulta, na qual ficou estabelecida uma gestão escolar compartilhada entre 

equipe gestora e Conselhos Escolares, sob a supervisão da Secretaria Municipal de Educação. O texto 

da meta 19 não acompanhou na íntegra a meta do Plano Nacional de Educação, pois não menciona 

em suas estratégias os critérios de mérito, desempenho e participação intrínsecos à meta. Tais 

apontamentos somente são especificados em regulamentações posteriores, que definem a forma de 

consulta à comunidade escolar e sistematiza diretrizes para o exercício das equipes diretivas nas 

escolas desta rede municipal (CABO FRIO, 2017; CABO FRIO, 2018; CABO FRIO, 2015). 

 No que tange ao Município de Petrópolis, destacamos que o Plano Educacional, à semelhança 

do PNE (BRASIL, 2014) apresenta uma meta destinada ao tema da gestão democrática, contudo, não 

aponta muitas diretrizes para a efetivação deste modelo. O PME busca materializar a gestão 

democrática das escolas da rede por meio da Lei 7.121 de 19 de novembro de 2013 (PETRÓPOLIS, 

2013) que estabelece as diretrizes para o provimento do cargo de diretor escolar no município. 

Compreendemos que o texto apresentado no Plano Municipal de Educação (PETROPÓLIS, 2015) 
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aponta para uma gestão democrática fragilizada, com avanços e recuos. Nesse sentido, considerando 

como avanços o fato de o PME assegurar a participação da comunidade escolar, todavia, quando 

percebemos que esta participação se apresenta somente como um instrumento de coleta de opinião, 

tomamos essa característica como recuo. 

 No município de Queimados o texto da meta 19 do Plano Municipal (QUEIMADOS, 2015) 

foi bastante sucinto e não acompanhou a orientação do texto nacional (BRASIL, 2014) no que se 

refere aos critérios técnicos de mérito, desempenho e participação. A meta 19 municipal estabelece a 

garantia e a manutenção da eleição direta, com consulta à comunidade escolar, para a função de 

diretores das escolas da rede municipal de ensino. O município de Queimados possui lei específica 

(QUEIMADOS, 1995) que estabelece a eleição de diretores das escolas municipais, porém a meta 19 

do Plano Municipal de Educação não faz menção aos critérios técnicos adotados para o processo de 

provimento do diretor escolar. 

 

Conclusão 

 

Observamos que nem todos os planos municipais de educação analisados foram aprovados de 

forma alinhada ao texto do PNE (BRASIL, 2014), não legitimando os critérios de mérito, desempenho 

e participação na íntegra, apontando infidelidades normativas. Não que estejamos defendendo que 

esses critérios sejam os mais democráticos e republicanos, contudo, dificultam a indicação política e 

patrimonialista que historicamente tem sido cenário no país para o provimento da direção de escolas 

públicas. percebemos que gestão democrática parece estar distante do que se refere à participação na 

decisão, da solução de problemas, da avaliação dos processos pertencentes ao trabalho desenvolvido 

na escola. Isso significa que o desempenho e a participação são os critérios menos relevados na 

elaboração dos planos desses municípios.  
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Introdução 

 

A gestão escolar, segundo explica Souza (2012), pode ser compreendida como um processo 

fundamentalmente político, onde as pessoas que atuam sobre e na escola, seja nas relações 

pedagógicas, nas administrativas ou institucionais, têm as suas ações direcionadas dominantemente 

por seus próprios interesses a respeito desse processo, com vistas à disputa por poder no universo 

escolar. 

Esta temática constitui um objeto de crescente interesse e preocupação dos pesquisadores em 

educação no Brasil, principalmente no que se refere à democratização da gestão escolar. Esse foco de 

preocupações está provavelmente associado ao estabelecimento da gestão democrática como um dos 

princípios da educação pública brasileira, conforme dispõem o art. 206 da Constituição Federal de 

1988 e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei 9394/96) que determina a gestão democrática 

como um dos princípios que devem reger o ensino e a própria demanda por participação nos processos 

decisórios da escola. Assim, são muitas as pesquisas que olham para a gestão escolar pautando-se na 

gestão democrática. 

 Nesse sentido, este trabalho de “estado do conhecimento”1 tem por objetivo analisar o que o 

campo acadêmico tem produzido acerca da gestão escolar do período de 1998 a 2015, usando como 

fonte a Revista Brasileira de Política e Administração da Educação e a base Scielo. Por sua vez, este 

artigo consiste em apenas uma fração da pesquisa em que está ancorado, que objetiva produzir um 

amplo panorama nacional sobre as tendências da produção da pesquisa no campo da política e gestão 

da educação, atualizando o trabalho realizado por Wittmann e Gracindo (2001) conhecido estado da 

arte da área para os anos 1991 a 1997. 

 

 

                                                 
1 Os estudos de caráter bibliográfico denominados “estado do conhecimento” trazem como desafio e objetivo realizar o 

mapeamento da produção do conhecimento sobre determinado tema, em um setor das publicações (ROMANOWSKI; 

ENS, 2006).  
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As principais tendências da produção sobre Gestão Escolar no Brasil (1998 a 2015) 

 

Esta investigação trabalhou com a leitura, catalogação e análise dos resumos dos artigos 

produzidos pelos programas de pós-graduação em educação no Brasil do ano de 1998 a 2015, no que 

diz respeito ao campo de pesquisa da Gestão da Escola.  

Para a seleção dos trabalhos, nas fontes indicadas, foram definidos quatro descritores de busca: 

Gestão da escola; Direção escolar; Administração escolar e Gestão democrática da escola. 

No levantamento realizado, deparamo-nos com um desafio inicial que se relaciona com o 

elevado número de trabalhos cujos autores os associam ao campo da Gestão Escolar, mas que, após 

a análise cuidadosa, verificamos não ter de fato adesão ao campo, isto se deve, possivelmente, à 

condição muito ampla própria deste campo. Efetivamente, são trabalhos que por vezes mencionam a 

gestão escolar ou que se passam no universo da escola, mas dada a transversalidade da gestão, que 

tem relação com praticamente todos os processos que se passam na escola, efetivamente não estudam 

a gestão escolar. 

Assim, após leitura preliminar, alguns trabalhos foram excluídos por não terem adesão ao 

campo e, portanto, não se enquadrarem na categoria, de modo que nossa base ficou composta por 111 

trabalhos, sendo 54 selecionados na base Scielo e 57 na RBPAE, o que corresponde a 49% e 51% 

respectivamente.  

Ao longo dos anos, há grande variação na produção científica da área, apesar disso é possível 

observar que esta produção de pesquisas é crescente ao comparar o primeiro ao último ano do tempo 

analisado. Além disso, cabe apontar que os anos mais profícuos quantitativamente estão concentrados 

a partir de 2007, como 11 trabalhos, 2010 com 14 trabalhos e 2015 atingindo o pico da produção com 

17 trabalhos.  

 

Gráfico 1: Distribuição dos trabalhos por ano 

 

Fonte: Elaboração da autora. 
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Na tentativa de auxiliar a análise da produção científica e melhor visualizá-la, os trabalhos 

foram agrupados segundo proximidades temáticas o que gerou a definição de subcategorias: Gestão 

Democrática e Instrumentos de Gestão; Gestor Escolar; Gestão Pedagógica; Cotidiano da Escola e 

Clima Organizacional; Política Educacional e Gestão Escolar; Política e Poder na Escola; Estado da 

Arte e Estudos Teóricos.  

 

Gráfico 2: Distribuição dos trabalhos por categoria temática 

 

Fonte: Elaboração da autora. 

 

A respeito das categorias e suas especificidades:  

a) Gestão Democrática e Instrumentos de Gestão: Corresponde a maior subcategoria de 

análise, contemplando 24 trabalhos (9 selecionados na base Scielo e 15 na RBPAE), o que 

corresponde a 22% da produção. Foram compreendidos os trabalhos que analisam processos, 

concepções e práticas de democratização da gestão escolar, bem como os trabalhos que tratam de 

instrumentos de gestão, como o conselho de escola ou da participação dos sujeitos na gestão da escola. 

b) Gestor Escolar: Dezenove trabalhos compõem esta subcategoria, ou seja, 17% da 

produção. Sendo nove (9) encontrados na Revista Brasileira de Política e Administração da Educação 

e sete (10) na Base Scielo. Os trabalhos focam no dirigente escolar, sua atuação e aspectos 

relacionados com a sua formação.   

c) Gestão Pedagógica: Dezesseis por cento (16%) dos trabalhos compõem essa subcategoria, 

são dez (10) artigos selecionados da base Scielo e sete (8) na RBPAE. Neste agrupamento tiveram 

destaques questões relativas ao Projeto Político Pedagógico, a dimensão e aspectos pedagógicos 

24, 22%

19, 17%

18, 16%
7, 6%

15, 14%

7, 6%

21, 19%

Gestão Democrática e Instrumentos
de Gestão

Gestor Escolar

Gestão Pedagógica

Cotidiano da Escola e Clima
Organizacional

Política Educacional e Gestão
Escolar

Política e Poder na Escola

Estado da Arte e Estudos Teóricos



167 
 

levando em conta o papel social da escola. Há trabalhos que abordam também como as políticas 

públicas influenciam na gestão pedagógica, quais as avaliações e parâmetros de qualidade da gestão 

pedagógica e por último os desafios e perspectivas de ação. 

d) Estado da Arte e Estudos Teóricos: A subcategoria Estado da Arte e Estudos Teóricos 

contempla os trabalhos que objetivam produzir um levantamento sobre a produção de pesquisa sobre 

da Gestão Escolar e estudos teóricos do campo. No total, foram classificados nesta subcategoria 19% 

dos trabalhos. 

e) Cotidiano da Escola e Clima Organizacional: Seis por cento dos trabalhos constituem a 

subcategoria Cotidiano da Escola e Clima Organizacional. São estudos que enfocam temáticas 

articuladas ao ambiente, às práticas e aos processos que se passam nas relações diárias e que envolvem 

elementos/situações que podem gerar tensão entre os diversos sujeitos do universo escolar. 

f) Política Educacional e Gestão Escolar: Nesta subcategoria incluem-se os trabalhos que 

versam sobre limites, possibilidades e efeitos da macropolítica educacional na gestão escolar. Foram 

classificados 14% dos trabalhos. 

g) Política e Poder na Escola: Está subcategoria é formada por trabalhos que discutem as 

disputas que envolvem a gestão escolar. Seis por cento dos artigos constituem essa subcategoria. 

 

Considerações finais 

 

É possível observar a partir do conjunto das produções analisadas que a Gestão Escolar é 

compreendida como um processo de natureza político-pedagógica, ou seja, traz marcas de disputas 

por poder entre aquelas que atuam na e sobre a escola e ao mesmo tempo compreende a dimensão 

pedagógica que envolve o processo. Ademais, tendencialmente os autores ao tratarem da gestão 

escolar não falam de qualquer forma de gestão, mas de uma gestão escolar democrática. Nesse 

sentido, além da gestão democrática representar quantitativamente a maior subcategoria, ela aparece 

muitas vezes como uma interface dos discursos presentes nos outros trabalhos. É certo que em 

algumas produções trata-se mais de um slogan educacional apontado como uma forma de solucionar 

os problemas da escola, mas vazio de significado, do que efetivamente um princípio que rege o ensino 

e implica em uma organização mais participativa.  

Ainda tratando da subcategoria Gestão Democrática e Instrumentos de Gestão, convém 

apontar que os trabalhos são majoritariamente analíticos. Estão mais preocupados em observar e 

discutir a gestão real da escola, do que prescrever modelos de gestão democrática a serem seguidos. 

Além disso, no que se refere a instrumentos de gestão, há baixa produção cientifica nessa área, tendo 

em vista que ao longo dos 17 anos do levantamento da produção, foram encontrados apenas 2 
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trabalhos que tomam especificamente os órgãos colegiados como objeto, não sendo pesquisados 

outros instrumentos de gestão democrática da escola. 

Outros apontamentos gerais que convém salientar estão relacionados, primeiro, à baixa 

produção científica sobre as relações de gênero da gestão escolar; segundo, há produção significativa 

de estudos do estado da arte da gestão escolar e; terceiro, a diversidade de estudos no campo, com 

destaque para diversidade de trabalhos na subcategoria Cotidiano da Escola e Clima Organizacional. 

Além disso, cabe frisar que a Gestão Escolar parece suscitar grande interesse dos pesquisadores em 

Política Educacional, dada a produção crescente na área.  
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Introdução 

 

A escrita desse texto é resultado de um percurso como docente de graduação e pós-graduação 

e coordenadora de projeto de pesquisa e de extensão na área da Política e Gestão da Educação. O 

caminho me proporcionou construir alguns pressupostos teórico-metodológicos que norteiam o grupo 

de pesquisa que coordeno – Centro de Estudos e Pesquisas em Administração da Educação (CEPAE) 

– e que também subsidiaram a resposta construída para o problema que busco responder com essa 

escrita: Ensino fundamental: o que nele é fundamental? 

A pergunta me foi feita para integrar uma mesa temática de congresso brasileiro com mais 

dois docentes e pesquisadores e à resposta a ela foi conduzida tendo como subtítulo: as (contra) 

reformas na educação escolar no atual momento brasileiro de crises política e econômica, com o 

objetivo de trazer alguns elementos para discutir o que é fundamental na escola de ensino 

fundamental. 

Para desenvolver o texto, farei uma exposição de como foram se delineando algumas relações 

entre Política e Gestão e entre o que é fundamental e o que é essencial para, posteriormente, lançar 

questionamentos sobre outras possibilidades que ainda não foram delineadas, na perspectiva que 

denominarei de (contra) reformas na escola de ensino fundamental. Espero, dessa forma, contribuir 

com o debate na área de Política e Gestão da Educação. 

 

Pressupostos teórico-metodológicos 

 

As preocupações do CEPAE, historicamente, têm se formado dos questionamentos às relações 

teoria e prática e de qual é o lugar do/a pesquisador/a da educação na escola pública. Nesse sentido, 

os pressupostos referem-se, também, ao que nos subsidiam teórica e metodologicamente no 

desenvolvimento das pesquisas individuais que oriento (iniciação científica, mestrado e doutorado) e 

também as coletivas dos últimos 12 anos. 
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Primeiramente, é preciso dizer, com Rockwell (1997, p. 13), que “Permanecer em la escuela, 

em cualquier escuela, durante cinco horas al dia, 200 dias al año, seis o más años de vida infantil, 

necesariamente deja huellas en la vida” e que, por isso, a escola pública é não apenas objeto de 

pesquisa, mas uma construção social que se constitui como sujeito de ações que (en)forma sujeitos 

históricos. 

Também é de nosso entendimento que “[...] é preciso dar voz aos integrantes da escola na 

tentativa de caminhar em outra lógica, contrária àquela instaurada a partir da construção da ciência 

moderna. É no cotidiano escolar que encontramos elementos que nos proporcionam compreender as 

redes de conhecimentos tecidos na educação, assim como a própria produção do conhecimento.” 

(ALVES, 2007, p. 7). Isso porque “[...] o único efeito prático de um saber teórico é dar a conhecer e 

não a permitir fazer.” (CANÁRIO, 1996, p. 146). Sendo assim, tomo a escola pública como um local 

de aprendizado e de permissão para pensarmos nossas regras de construção de conhecimento de outra 

forma, não como aquela que prescreve o que se deve fazer. 

 

Desenvolvimento 

 

Para pensar o que é fundamental na escola de ensino fundamental, é preciso pensar, nesse 

texto, as diferenças tênues entre o fundamental e o essencial. “Fundamental” é entendido, então, como 

aquilo que serve de alicerce; é indispensável, necessário; e “Essencial” é entendido como conteúdo 

principal de uma coisa, a essência. 

Na área da Política e da Gestão da educação no Brasil, até meados dos anos 1980, a 

Administração escolar foi considerada como mediação para servir a uma Filosofia e a uma Política 

da educação, delineadas fora e acima da escola (RIBEIRO, 1968; ALONSO, 1976). Nesse período, 

o fundamental poderia ser considerado a Administração escolar e a formação de diretores escolares 

com competência técnica para atingir aquilo que era essencial: os objetivos postos pela Política da 

educação, posta fora e acima da escola, do cotidiano escolar. 

Em meados dos anos 1980, no contexto de redemocratização do Brasil, a Administração 

escolar pode ser considerada como mediação para a construção, “[...] na escola, de um novo 

trabalhador coletivo que [...] seja uma decorrência do trabalho cooperativo de todos os envolvidos no 

processo escolar, guiados por uma vontade coletiva, em direção ao alcance dos objetivos 

verdadeiramente educacionais da escola.” (PARO, 1986, p.124). O fundamental seria a formação de 

profissionais da educação comprometidos politicamente com objetivos postos pela classe 

trabalhadora mediada por intelectuais que trabalhariam em função da tomada de consciência para a 

transformação da sociedade.  
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Nos anos 1990, encontram-se em disputa dois projetos políticos citados por Singer (1995): 

civil democrático e produtivista. Este último baseia-se em acordos internacionais pelo elo entre 

educação e desenvolvimento econômico do país, com foco em resultados educacionais e da gestão 

como mediação para a eficácia desses resultados. O primeiro focaliza a formação holística, de sujeitos 

conscientes para atuação na sociedade democrática, em oposição à primeira política educacional, de 

teor neoliberal. Apesar de as diferenças entre os projetos serem grandes, entendo que há algo em 

comum: ambos entendem que a política (no singular) coloca objetivo (que pode ser produtivista ou 

civil democrático) e a gestão, em âmbito do sistema ou da escola, é a materialização dessa política. 

Nesse sentido, o essencial está na política e na gestão porque nelas se encontram as razões de ser da 

educação escolar pública. 

Há alguns anos, o CEPAE tem estudado autores que têm nos permitido compreender a(s) 

política(s) e a gestão de outra forma, partindo do cotidiano. Para nós, ele, o cotidiano, é o local da(s) 

política(s) e da gestão em movimento, como “[...] pormenores, quase imediatos, como multiplicidade 

de temas menores, de aspectos menores, que, em sua minoridade, produzem os acontecimentos 

cotidianos.” É onde se encontram os “[...] acontecimentos educativos, como possibilidade de 

resistência e de criação.” (GALLO; FIGUEIREDO, 2015, p. 29). Assumimos, então, que as políticas, 

agora no plural, são como a “[...] experimentação do mundo por meio de um bando”, com elas, 

pensamos minorias, pois consideramos que “[...] há a política experimentada com subjetividades 

envolvidas (minoridades) e há também a política almejada para sujeitos e instituições (maioridades), 

ambas convivendo nesta ilimitada circularidade que as faz distintamente singulares e plurais, ao 

mesmo tempo.” (GALLO; FIGUEIREDO, 2015, p. 45). 

 

Considerações finais 

 

Com o exposto, volto ao fundamental e ao essencial na escola de ensino fundamental: uma 

política educacional que preserve a democracia como princípio norteador é fundamental, mas o 

essencial encontra-se no cotidiano, nas políticas, na minoridade. 

O essencial da escola são as relações sociais constituídas pelo político, cujo poder e 

antagonismo apresentam um caráter “inerradicável” (MOUFFE, 2005). Dessa forma, o essencial na 

escola de ensino fundamental é a “democracia plural e radical” que tem a potencialidade de quebrar 

as fronteiras entre a política e a gestão, entre o fundamental e o essencial. Ela se constitui como modo 

de ser da escola: um consenso conflituoso, cujas bases teóricas nos permitem pensar a escola pública 

de ensino fundamental como um dos locais responsáveis pela constituição de sujeitos democráticos 

que transformam antagonismos em “agonismos” e buscam, no outro, a razão de ser de sua diferença 
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e não o estabelecimento do consenso, que, na perspectiva aqui exposta, não se faz democrático 

(MOUFFE, 2005). 
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Introdução 

 

Este texto apresenta em síntese pesquisa intitulada A Educação em Tempo Integral no Estado 

de Minas Gerais: análise da política e seus efeitos, realizada para defesa de tese de doutorado do 

Programa de Pós-Graduação em Educação na Universidade Estadual de Campinas. O foco da 

pesquisa circunscreve-se à Superintendência Regional de Ensino de Poços de Caldas, Minas Gerais. 

A Educação Integral tem sido objeto de estudo de vários pesquisadores, como, Cavaliere 

(2002, 2007, 2009 e 2010), Coelho (2000, 2004, 2005, 2009 e 2014), Machado e Pattaro (2014), Moll 

(2004 e 2012), Teixeira (1959), Xavier (2004) e outros.  

A atuação como analista Educacional na Superintendência Regional de Ensino de Poços de 

Caldas (SRE Poços de Caldas), da Secretaria de Estado de Educação de Minas Gerais (SEE/MG) 

possibilitou a vivência profissional no contexto da implementação da política educacional de 

educação integral em escolas estaduais mineiras.  

Paralelamente ao acompanhamento das ações da SEE/MG nas escolas, essa política 

educacional mereceu de nossa parte um olhar mais crítico. Diante de um tema tão abrangente, 

importante e imprescindível, ainda há muito que se investigar e refletir sobre o assunto. As condições 

das escolas, dos professores e as tarefas a serem realizadas por eles foram alguns dos fatores que 

motivaram o desenvolvimento do estudo.  

Buscando responder como tem sido implementada a política de Educação Integral, 

organizamos o estudo de duas propostas de Educação Integral: o Programa Mais Educação do 

governo federal, e a Educação Integral do governo do Estado de Minas Gerais, sobre a qual lançamos 

nossa análise. 

 

 

                                                 
1 Doutora pela Universidade Estadual de Campinas. Professora da Universidade do Estado de Minas Gerais e Analista 

Educacional da Superintendência Regional de Ensino de Poços de Caldas. 
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Desenvolvimento 

 

Empregamos o estudo de caso por se tratar do estudo de uma determinada política educacional 

de âmbito estadual, a política de Educação Integral, que foi implementada no Estado de Minas Gerais 

e nos apoiamos na contribuição de vários autores sobre a metodologia do estudo de caso, dentre os 

quais destacamos: Goode e Hatt (1975), Lüdke e André (1986), Lincoln (2001), Gil (2002), André 

(2005) e Yin (2015).  

A pesquisa também empregou a análise documental como um dos instrumentos de coleta de 

dados. Nos amparamos em diversos documentos oficiais. Dentre eles, citamos a Constituição Federal 

de 1988, em especial, os artigos 205, 206 e 227; o Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei nº 

9089/1990; a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, LDB nº 9394/1996, destacando os 

artigos 34 e 87; o Plano Nacional de Educação, Lei nº 13.005/2014, e o Fundo Nacional de 

Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e Valorização dos Profissionais da Educação, 

Lei nº 11.494/2007.  

De acordo com documentos oficiais, a Educação Integral foi implementada com o objetivo da 

melhoria da qualidade da educação, por meio da ampliação da jornada escolar dos alunos, tendo 

prioridade os estudantes de vulnerabilidade social, distorção idade/ano, evasão e repetência, de baixo 

rendimento escolar e pertencentes a famílias amparadas pelo Programa Bolsa Família. 

Caracterizamos as escolas e os sujeitos da pesquisa – professores, coordenadores e 

responsáveis pelos alunos –, totalizando dezesseis entrevistados: quatro coordenadoras, oito 

professores – 1º ao 5º ano – do Ensino fundamental, sendo sete professoras e um professor, e quatro 

responsáveis pelos alunos. Os depoentes são membros de comunidades escolares de quatro escolas 

estaduais da circunscrição da SRE Poços de Caldas, que estão inseridas na Educação Integral.  

Caracterizando as escolas e os sujeitos, trouxemos dados coletados nas quatro escolas 

pesquisadas recorrendo ao apoio teórico de Yin (2015), Chizzotti (2014), Alves Mazzotti e 

Gewandsznajder (1998), Bogdan e Biklen (1994), Jolivete, Marconi e Lakatos (2005), Elmore (1996), 

Ludke e André (1986), André (2001), Flick (2004), Groppo e Martins (2009), Triviños (1997) entre 

outros, para o tratamento desses dados.   

Procedemos à análise dos dados, tendo como subsídio as entrevistas, as visitas às escolas e as 

observações realizadas durante as oficinas pedagógicas. Pesquisamos como se deu a implementação 

dessa política no Estado de Minas Gerais, como os sujeitos entrevistados apreendem os limites e 

possibilidades da implementação da política de Educação Integral e trouxemos alguns efeitos 

produzidos na implementação dessa política educacional no âmbito local. Nos respaldamos 

teoricamente em autores como Moll (2008, 2009, 2012, 2013), Cavaliere (2002, 2004, 2014), Freire 

(2002, 2014), Dubet (2008), Brandão (2012), dentre outros. 
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O roteiro elaborado para as entrevistas da pesquisa visou a coleta de informações pelas quais 

pudemos apreender as percepções dos entrevistados, por desempenharem papéis importantes no meio 

escolar.  

A entrevista “[...] pode não só suprir carências documentais, quanto comprovar ou pôr em 

causa dados escritos, pode expressar dados, populações e realidades excluídas das documentações” 

(GROPPO; MARTINS, 2009, p. 55-56). Durante a entrevista, o expediente de gravação em áudio, ao 

mesmo tempo, foi empregado e, em seguida, transcrito na íntegra. No entender de Oliveira (2016, p. 

87), as entrevistas são gravadas “[...] para se ter com precisão tudo o que foi dito por ocasião da 

entrevista”.  

Por meio da observação direta nas oficinas pedagógicas, também foi possível proceder à coleta 

de informações, que deram sustentação à verificação e análise de determinados aspectos da realidade 

do estudo de caso. Yin (2015) acrescenta como fonte de destaque para o estudo de caso, a observação 

direta dos eventos que estão sendo estudados. “Menos formalmente, as observações diretas podem 

ser feitas durante seu trabalho de campo, incluindo as ocasiões em que outras evidências, como as 

das entrevistas, estão sendo coletadas” (p. 118).  

Para a apresentação dos efeitos da política de Educação Integral trouxemos, como 

contribuição para o estudo, a matriz de Análise Prospectiva– de cima para baixo (top down) - e 

Análise Retrospectiva – de baixo pra cima (botton up) de Elmore (1996), desde o elaborador da 

política – o governo –, até o outro extremo – a instituição escolar –, que implementa a política. Elmore 

(1996) entende que uma política, na sua implementação, deve levar em consideração o desempenho 

do nível local.    

 

Conclusões 

 

As duas propostas de educação integral propõem uma gestão compartilhada, redimensionando 

o campo da educação. Essas propostas buscam o apoio de outros parceiros além da escola, visando a 

ampliação de conhecimentos e habilidades dos alunos e o enriquecimento de atividades culturais.  

O plano de trabalho da Educação Integral em Minas Gerais iniciou sem a ampliação do tempo 

escolar com o projeto Aluno de Tempo Integral. Posteriormente passou a utilizar a estratégia de 

ampliação do tempo com a Escola de Tempo Integral, em seguida, com a Educação em Tempo 

Integral, após, com a Educação Integral e atualmente com a Educação Integral e Integrada. A cada 

etapa, a educação integral passa a ser elaborada em consonância com os macrocampos e as atividades 

estabelecidas no Programa Mais Educação do governo federal. 
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A pesquisa revelou que deve haver, não apenas ampliação dos tempos e espaços, mas também 

investimento público para a reestruturação dos espaços, para a aquisição de equipamentos, bem como 

formação contínua dos profissionais. 

É indispensável o diálogo constante entre os elaboradores e executores – gestores e 

professores – para o avanço da educação integral no Brasil.  

A investigação também revelou aspectos positivos tais como a utilização do tempo, a 

construção de experiências significativas, maior interesse dos alunos, orientação do trabalho e 

melhora da aprendizagem. Entre os aspectos a serem aprimorados, foi verificada a visão de reforço 

escolar, o entendimento do conceito de contraturno, intencionalidades não compartilhadas, 

rotatividade de profissionais, recursos materiais e financeiros, condições de trabalho e formação 

continuada dos profissionais.  
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Introdução 

 

Em 26 de junho de 2016, foi promulgada a Lei n° 13.005, em que o Governo divulga à 

sociedade brasileira o Plano Nacional de Educação (PNE), com vigência até 2024. O PNE é um 

documento de referência para as políticas educacionais, nos âmbitos nacional, estadual e federal. O 

Plano apresenta 10 diretrizes, 20 metas e 254 estratégias, específicas e integradoras. Com base nele, 

os Estados e Municípios brasileiros ficaram imbuídos de elaborar seus respectivos Planos Estaduais 

de Educação (PEE) e Planos Municipais de Educação (PME), com abrangência de uma década. Cabe 

ao Ministério da Educação (MEC) monitorar sua construção, aprovação e efetivação das suas metas 

e estratégias, em busca da qualidade da educação. 

Assim, este trabalho tem como objetivo analisar as diferentes formas de escolha para o cargo 

dos diretores das escolas públicas brasileiras, pela perspectiva do atingimento da meta 19, a partir da 

estratégia 19.1 do PNE. Não se trata de uma avaliação da qualidade ou da adequação da meta, mas 

apenas de seu monitoramento, nos termos em que foi redigida, a partir dos indicadores disponíveis. 

Os procedimentos compreenderam a coleta de dados disponíveis no repositório do Plano Nacional de 

Educação em Movimento, do Ministério da Educação, referentes ao monitoramento dos PEE e dos 

PME, que permite visualizar a situação das metas em cada Estado e Município do Brasil. 

 

 

 

 

                                                 
1 Pesquisa vinculada ao Grupo de Pesquisa do CNPq da Universidade do Estado da Bahia (UNEB), Campus IX – 

EDUCATIO: Políticas Públicas e Educação: dos fundamentos às relações sócio-política-econômicas. 
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Desenvolvimento 

 

Esta pesquisa, documental e exploratória, fez um levantamento do relatório do 1° ciclo de 

monitoramento das metas do PNE: biênio 2014-2016, publicado pelo Instituto Nacional de Estudos 

e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP).  Delimitou-se a meta 19 do PNE para análise, a 

qual tem como objetivo “assegurar condições, no prazo de 2 (dois) anos, para a efetivação da gestão 

democrática da educação, associada a critérios técnicos de mérito e desempenho e à consulta pública 

à comunidade escolar, no âmbito das escolas públicas, prevendo recursos e apoio técnico da União 

para tanto” (BRASIL,2014). Optou-se por focalizar a estratégia 19.1, qual seja: priorizar o repasse de 

transferências voluntárias da União na área da educação para os entes federados que tenham aprovado 

legislação específica que regulamente a matéria na área de sua abrangência, respeitando-se a 

legislação nacional, e que considere, conjuntamente, para a nomeação dos diretores de escola, 

critérios técnicos de mérito e desempenho e participação da comunidade escolar (BRASIL, 2014). As 

fontes de dados para elaboração dos indicadores utilizados neste trabalho foram o Sistema de 

Avaliação da Educação Básica (SAEB) e o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), 

de 2013. 

Segundo Palazzo, Pimentel e Oliveira (2007), para que haja gestão democrática na escola 

pública, é necessária a implementação de alguns mecanismos, tais como a participação, a escolha dos 

diretores, a descentralização, a autonomia, a constituição e o funcionamento dos Conselhos Escolares, 

o projeto político-pedagógico, e a avaliação institucional. Todos estes instrumentos de gestão 

democrática são interdependentes e devem estar interligados para que a gestão democrática aconteça 

de fato, e o poder de decisão seja compartilhado. 

No que tange aos mecanismos para escolha dos diretores escolares, ela pode ocorrer: 1) por 

indicação, em que a nomeação é livre pelo Estado. 2) por seleção (critério técnico) que engloba provas 

e títulos para classificação dos primeiros colocados. 3) por eleição (critério de consulta pública), em 

que os segmentos escolares manifestam sua vontade por meio do voto. Há, ainda, os processos mistos: 

1) seleção e eleição; 2) seleção e indicação. 

Ora, a forma de escolha dos dirigentes redimensiona a participação dos profissionais da 

educação e de toda a comunidade escolar na articulação e consolidação de um espaço escolar 

democrática e autônomo. Nesse sentido, o mecanismo que mais se aproxima do alcance da Meta 19 

do PNE é a seleção e eleição, uma vez que atende aos critérios de mérito e desempenho, bem como 

de consulta pública à comunidade escolar. 

 O gráfico 1 apresenta a distribuição dos processos de escolha para ocupação do cargo de 

diretor escolar no Brasil e revela que a predominância é a indicação (45,6%). Essa evidência aponta 

para o fato de que muitos estados e municípios brasileiros não utilizam o princípio constitucional da 
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gestão democrática para a escolha dos diretores de suas escolas. Consequentemente, também não 

respeitam o direito constitucional de que o poder emana do povo. Ademais, o gráfico mostra que o 

processo seletivo combinado com a eleição é adotado por apenas 12,2% das escolas brasileiras. 

 

Gráfico 1 - Percentual de escolas segundo processo de escolha para ocupação do cargo de direção 

escolar (%) – Brasil - 2013 

 

Fonte: Gráfico elaborado pelas autoras a partir dos dados do Relatório do 1º ciclo de monitoramento das metas do PNE: 

biênio 2014- 2016.  

 

O gráfico 2 mostra a frequência dos processos adotados pelos entes federados para a ocupação 

do cargo de diretor escolar, apontando que há uma preponderância na escolha por indicação, 

especialmente nas escolas localizadas em áreas rurais (68,2%), mas também nas urbanas (40,9%).  O 

processo misto de seleção e eleição para a ocupação do cargo de direção escolar era adotado por 

13,5% dos estabelecimentos urbanos e 5,8% dos rurais. 

 

Gráfico 2 - Percentual de escolas segundo processo de escolha para ocupação do cargo de direção 

escolar, por localização da escola (%) – Brasil - 2013 
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Fonte: Gráfico elaborado pelas autoras a partir dos dados do Relatório do 1º ciclo de monitoramento das metas do PNE: 

biênio 2014- 2016. 

 

Quando os dados são estratificados por dependência administrativa das escolas, verifica-se, a 

partir da análise do gráfico 3, que mais da metade (59,0%) dos diretores são escolhidos por indicação 

na rede municipal de educação. Já na rede federal, predominam as eleições da comunidade escolar 

(48,6%). Na rede estadual, os mecanismos são bastante diversificados (26,3% apenas eleição; 22,9% 

apenas indicação; 21,6% processo seletivo e eleição). Os dados mostram que o processo misto de 

seleção e eleição, o mais próximo da gestão democrática, é adotado por 3,9% das escolas da rede 

federal, 21,6% das redes estaduais e 6,6% das escolas de redes municipais. 

 

Gráfico 3 - Percentual de escolas segundo processo de escolha para ocupação do cargo de direção 

escolar, por dependência administrativa (%) – Brasil - 2013 
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Fonte: Gráfico elaborado pelas autoras a partir dos dados do Relatório do 1º ciclo de monitoramento das metas do PNE: 

biênio 2014- 2016.  

 

Conclusão 

 

O mecanismo de escolha dos diretores escolares que atende aos critérios de mérito e 

desempenho e, ao mesmo tempo, permite a participação da comunidade escolar, de modo a alcançar 

a meta 19 prevista no Plano Nacional de Educação, é aquele que mescla a seleção e a eleição. Este 

artigo concluiu que apenas 1 em cada 8 escolas adota este método de escolha dos seus dirigentes, no 

Brasil. Ao mesmo tempo, quase a metade das escolas no país adota o sistema de indicação, 

especialmente na rede municipal de educação e nas escolas rurais.  

O autoritarismo está infiltrado no ethos da educação do Brasil e a população não exerce 

plenamente seu direto democrático. Ademais, há um traço de individualismo na cultura brasileira que 

leva ao desinteresse e à dificuldade do povo em participar dos processos. A própria Constituição 

Federal assegura o princípio da gestão democrática, no entanto, é necessário que haja mudanças das 

práticas escolares e de seus atores para que, de fato, a democracia aconteça nos espaços educativos.   
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Introdução 

 

Este trabalho é parte de uma dissertação de Mestrado em Educação cujo foco foi a relação 

entre o processo de precarização docente na educação básica pública e a gestão da folha de pagamento 

destes docentes por parte da Administração Pública do Estado de São Paulo – Brasil.  

Com base no conceito de precarização do trabalho, formulado por Robert Castel (2012), 

analisamos especificamente as transformações do capitalismo contemporâneo nas ultimas décadas, 

que implicaram mudanças na postura dos Estados-nacionais em relação ao papel mediador do Estado 

na coesão social. Além disso, problematizamos o trabalho docente como um componente 

fundamental da Educação, mas que devido a tais transformações, fora deturpado de forma a pensá-lo 

como um serviço nos padrões mercantilistas. 

 

A sociedade salarial e o estado social 

 

Após o processo de implantação da fase inicial do capitalismo, a astúcia da construção de uma 

sociedade salarial foi a grande ação no sentido de manter a exploração do trabalhador garantindo-lhe 

algumas proteções.  

Uma nova relação entre empregador e trabalhador foi estabelecida resultando não mais na 

contratação do trabalhador isolado, a sociedade salarial trouxe consigo a coletivização e traria consigo 

um conjunto de novas regulações que definiria o trabalho como um direito.  

Tal transformação Castel (2012, p. 275) considera como decisiva para a manutenção da 

sociedade salarial e a identifica como "un continuo diferenciado de posiciones", isto é, uma 

hierarquização da sociedade em um contínuo diferenciado de posições relacionadas pelas 

características comuns da condição salarial, principalmente o direito do trabalho e a seguridade social. 

O estatuto do emprego tornou-se a base de uma sociedade pautada na prerrogativa do direito do 

trabalho e da proteção social (CASTEL, 2012, p. 126). 
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Ao longo do desenvolvimento do capitalismo industrial o trabalhador se encontrava protegido, 

condição estabelecida devido a sua coletivização, o que Castel chama de um processo de 

“desindividualização” das relações de trabalho. (CASTEL, 2012, p.24). 

Esse processo, sustentado até meados da década de 1970, e conhecido como "Estado de Bem 

Estar Social", possibilitou ao trabalhador a participação em recursos e direitos coletivos, promovendo 

assim a existência de uma “cidadania social, semelhante à cidadania política”. (CASTEL, 2012, p. 

26).  

O Estado Social é uma instância fundamental para a intervenção no processo que favorece o 

aumento do risco de ruptura da coesão social, dos laços sociais, da individualização e da diminuição 

das proteções que dão ao cidadão a garantia de um porvir (CASTEL, 2012, p. 145). Por sua vez, tem 

o papel de assumir a “seguridade social estendida” , estabelecendo seu caráter social e garantindo 

assim a “Cidadania Social” aos não possuidores de direitos. A seguridade social garante ao 

trabalhador a proteção e a partir dos serviços públicos, o “acesso aos bens e serviços coletivos que 

não obedecem a lógica do mercado”. (CASTEL, 2012, p. 157). 

 

Uma grande transformação 

 

 No fim da década de 1970, ocorreu um processo de grande transformação do regime 

capitalista pós-industrial que se realizou com a dinâmica de individualização crescente das tarefas no 

que diz respeito à organização do trabalho: reestruturação baseada na necessidade de mobilidade, 

adaptação e aumento das responsabilidades aos trabalhadores.  

Para Antunes (2009), além das formas concretas relativas às relações de trabalho, as 

transformações atingiram “fortemente o universo da consciência, da subjetividade dos trabalhadores, 

das suas formas de representação, das quais os sindicatos são expressão” (ANTUNES, 2009, p.207). 

Castel (2012) denominará esse processo como “descoletivização” ou “reindividualização”, 

resultando na destruição da ideia de coletivo e reconfiguração de toda a cadeia de organização do 

trabalho baseado na divisão taylorista. Entre as novas exigências desse processo nos últimos trinta 

anos estão: a organização de pequenas unidades industriais que autoadministram sua produção; o 

aumento do trabalho realizado por trabalhadores temporários e/ou contratados; e a ampliação em 

grande escala da prática de terceirização (CASTEL, 2012, p. 163).  

Verifica-se uma progressiva descaracterização do que se considerava como pleno emprego, 

forma dominante das relações de trabalho no advento da sociedade salarial, e que se baseava no 

Contrato de Duração Indeterminado (sic), marcado pelo direito do trabalho e proteção social 

(CASTEL, 2012). 
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Essa grande transformação é impulsionada pelo aumento exacerbado do desemprego e pela 

precarização do trabalho. Precarização esta que é apresentada como um processo momentâneo, mas 

que em termos concretos instala-se como permanente e progressiva, contrariando a estabilidade do 

emprego (CASTEL, 2012, p. 130). 

Neste novo cenário de reestruturação produtiva, imposto pelo neoliberalismo, forjou-se 

distintas formas precárias de trabalho camufladas pela ideia de “flexibilização”.  

 

O trabalho docente e a educação como um serviço 

 

Compreendemos que a disputa por uma educação que seja gratuita e de qualidade diz respeito 

a uma disputa da sociedade civil – faceta do Estado –  pelo oferecimento de um serviço que mantenha 

seu caráter social e não privado. Interessa discutir o papel do Estado e sua concepção no que diz 

respeito a produção e desenvolvimento dos serviços públicos. 

Os serviços públicos, em que se inserem os serviços sociais, como a educação, sempre 

representaram sinônimo de estabilidade, pautada no direito ao trabalho e seguridade social. 

Entretanto, a partir da década de 1980, por meio da flexibilização da estabilidade e da possibilidade 

de regimes jurídicos diferenciados, o  desmantelamento da sociedade salarial se pautou em destruir 

este estandarte do Estado Social. 

Nos pautamos na visão clássica referente à ideia de serviço e sua atuação na dinâmica 

econômica a qual tem como premissa a ideia de valor-trabalho no processo de geração de valor na 

economia. Esta perspectiva apresenta a necessidade da discussão sobre o caráter produtivo ou 

improdutivo do trabalho, de tal forma que possamos caracterizar o serviço educação e, por sua vez, o 

trabalho docente. 

Tendo em vista que o trabalho é produtivo quando a atividade é pautada pela geração de mais-

valia, independentemente da materialidade ou da tangibilidade do trabalho, também o será, tanto para 

uma atividade de produção de bens quanto para uma atividade de serviço. Pois, “um serviço é nada 

mais que o efeito útil de um valor de uso, seja da mercadoria, seja do trabalho”. (MARX, 2013, p. 

269). 

No capitalismo contemporâneo o setor de serviços ampliou-se consideravelmente, sem 

mencionar que outras áreas, anteriormente diferenciadas em relação ao seu papel na economia, 

passaram a fazer parte deste setor devido a influência de organizações internacionais como a 

Organização Mundial do Comércio (OMC).  O Brasil, como signatário de tal instituição, corrobora 

com seu objetivo de liberalização do comércio entre os países-membros nas áreas do conhecimento, 

investimento e serviços, com a “crescente perspectiva de lucros”. (SIQUEIRA, 2004, p. 147). 
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Tal dinâmica, em conjunto com um imaginário coletivo fundamentado na Teoria do Capital 

Humano, reestruturou a maneira de pensar a educação numa perspectiva econômica como um bem 

de consumo e o individuo, por sua vez, como um bem que produz e consome. Isso evidenciou a 

concepção tecnicista do ensino e da organização da educação que se implantava na sociedade . A 

educação passa a ser um investimento, e como tal, seu objetivo primeiro deve ser o de oferecer retorno 

econômico. 

 

Considerações finais 

 

A liberalização do comercio de direitos fundamentais como a educação ocorre em 

consonância com o receituário neoliberal apontado por Anderson (1995), Paulani (2006) e outros, em 

que a mudança na concepção sobre os serviços sociais devem favorecer o desenvolvimento da 

economia capitalista eximindo o Estado da produção e regulação de serviços públicos. 

Consideramos que o trabalho docente desenvolvido nas instituições públicas não caracteriza 

um “sobretrabalho”, ou seja, não gera mais-valia. Entretanto, a flexibilização da legislação social do 

trabalho imposta pelo Estado nacional brasileiro, e em âmbito local, no Estado de São Paulo, atua de 

forma promover a precarização da categoria docente no que diz respeito às relações de trabalho. Na 

lógica de uma Administração Pública Gerencial, o Estado de São Paulo – Brasil transforma os 

vínculos dos docentes da educação básica em formas flexíveis, distanciando-se do pleno emprego. 
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Introdução do problema 

 

Sob a lógica do mercado presente fortemente na política educacional brasileira 

contemporânea, emerge no Brasil o protagonismo de grupos ligados ao terceiro setor denominados 

de Reformadores Empresariais, que se unem em torno da causa da educação. Em uma análise do 

segmento e consolidação deste grupo nos Estados Unidos, Freitas (2012) o define como 

 

 

[...] uma coalizão entre políticos, mídia, empresários, empresas educacionais, institutos e 

fundações privadas e pesquisadores alinhados com a ideia de que o modo de organizar a 

iniciativa privada é uma proposta mais adequada para "consertar" a educação americana, do 

que as propostas feitas pelos educadores profissionais. (FREITAS, 2012, p. 380) 

 

 

Segundo Freitas (2016), os Reformadores Empresariais no Brasil surgem em meio a uma nova 

onda neoliberal na qual os lucros do grande capital diminuem pelo aumento do custo da mão de obra. 

O discurso da melhoria da qualidade da educação vem ancorado pela necessidade de maior oferta de 

trabalhadores, diminuindo seu preço.  Porém, o discurso dos reformadores emerge refletindo uma 

ideia de responsabilidade social e empresarial. 

Isso significa que a burguesia deve se renovar politicamente para assumir um novo papel e 

uma nova conduta na sociedade civil referenciada no postulado da ―responsabilidade social 

empresarial. A proposta é que a burguesia invista em projetos sociais bem elaborados para prestar 

serviços sociais básicos e minimalistas (de saúde, de educação, de proteção de menores, etc.) e no 

estímulo a um novo tipo de organização das comunidades, visando harmonizar as relações entre 

dominantes e dominados num contexto de remodelamento das funções do aparelho de Estado e 

intensificação das formas de exploração do capital sobre o trabalho (MARTINS, 2016, p. 83). 
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A educação em tempo integral no Brasil não se aparta do contexto exposto e tem sido 

largamente apoiada por diversos grupos aos quais podemos identificar como Reformadores 

Empresariais. Desde 1996, com a aprovação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional e, 

em especial, após a aprovação do Plano Nacional de Educação de 2014, o tema ganha relevância 

posto que o país deve “Oferecer Educação em tempo integral em, no mínimo, 50% das escolas 

públicas, de forma a atender, pelo menos, 25% dos(as) alunos(as) da Educação Básica” (BRASIL, 

2014). 

 O artigo que ora se apresenta objetiva investigar as organizações da sociedade civil que tem 

se envolvido com a ampliação da jornada escolar diária dos alunos da educação básica pública 

brasileira, buscando desvelar quais as estratégias de ação destes grupos e levantar possíveis 

interrelações entre eles. 

Foram encontrados, em busca exploratória nas publicações da área educacional e nas mídias 

disponíveis na internet, alguns grupos que, recorrentemente, se relacionam com a temática, seja de 

forma direta ou através de apoio financeiro e/ou técnico a outros grupos.  

Para fins de organização e análise, optamos por elencar os grupos que se relacionaram com a 

temática através de três iniciativas e/ou ações. A primeira por meio do financiamento e/ou execução 

de pesquisas, produção de conteúdo e/ou envolvimento com publicações que abordem como tema 

principal a educação integral e(m) tempo integral; a segunda observando as organizações convocadas, 

com direito à fala, em audiências públicas na comissão de educação do Senado Federal e Câmara dos 

Deputados1 sobre o tema e; a terceira pela recorrência da presença destes grupos em entrevistas e/ou 

reportagens publicadas no jornal O Globo e no jornal Estado de São Paulo, nos anos de 2016 e 2017. 

 

Tabela 1: Ações das organizações da sociedade civil na área de educação e(m) tempo integral 

 Pesquisas, produção de 

conteúdo e  demais publicações  

Audiências 

públicas 

Reportagens 

e entrevistas 

Associação Cidade Escola Aprendiz 

e/ou Centro de Referências em 

Educação Integral 

X X X 

Organização das Nações Unidas para a 

Educação, a Ciência e a Cultura 

X X  

Movimento Todos pela Educação X X X 

CENPEC X  X 

Campanha Nacional Pelo Direito à 

Educação 

X X X 

Confederação Nacional dos 

Trabalhadores em Educação 

X X  

Fundação Itaú Social X   

Movimento pela Base X   

                                                 
1 Audiências públicas realizadas a partir do ano de 2013 quando tiveram início os registros. Disponível em 

http://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-permanentes/ce e 

https://www25.senado.leg.br/web/atividade/comissoes/ce/ acesso em 30/12/2017 
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Centro de Criação de Imagem Popular 

(CECIP) 

X   

Instituto Alfa e Beto   X 

Fundação SM   X 
Fonte: Construção própria 

 

A partir deste levantamento, buscamos elencar as relações existentes entre as Organizações e 

pudemos observar o protagonismo do Movimento Todos pela Educação e da Associação Cidade 

Escola Aprendiz no campo da educação integral e(m) tempo integral. Ambos agem a partir das três 

iniciativas apontadas de maneira sistemática e simultânea.  

Ao observarmos os parceiros mantenedores das organizações que ora analisamos, a presença 

do financiamento das fundações de gigantes do setor bancário é frequente, em especial, a Fundação 

Itaú Social e a Fundação Bradesco. Os bancos vêm agindo, através de suas fundações, sob o discurso 

da responsabilidade social que, sob nossa ótica, fazem parte de uma coalizão advocatória na qual 

“atores públicos e privados, provenientes de diversas instituições e níveis governamentais, [...] 

dividem um conjunto de crenças e valores comuns e [...] buscam manipular as regras, orçamentos e 

recursos humanos governamentais visando a atingir seus objetivos no longo prazo” (SABATIER & 

JAKINS apud SIMIELLI, 2013, p. 572) 

A ocorrência de sujeitos que ocupam cargos públicos no executivo e, posteriormente, migram 

para cargos de destaque nas Organizações aqui elencadas ou vice versa (ou outras congêneres) não é 

raro, assim como o planejamento e execução de projetos e políticas realizados conjuntamente entre 

empresários e Estado indicam que, embora a ação dos empresários nunca tenha sido desprezível no 

cenário educacional brasileiro, ela vem crescendo nas últimas décadas e assumindo uma perspectiva 

mais orgânica com os chamados reformadores educacionais. Certamente não estamos com esta 

afirmação querendo propor que tudo nas políticas educacionais seja decorrente da ação desses 

sujeitos. Isto seria negar a contradição inerente a todo processo social. Política pública é disputa e 

desta disputa participam diversos outros sujeitos, com outros interesses e perspectivas (BALL, 2011; 

OZGA, 2000), que não foram analisados neste texto. Entretanto, por serem hoje hegemônicos e por 

estarem cada vez mais presentes nas disputas educacionais, o crescimento dos estudos sobre os 

reformadores empresariais é tarefa acadêmica e socialmente relevante. 
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Introdução 

 

O tema educação integral assume maior protagonismo no âmbito da sociedade brasileira, 

particularmente, a partir da Constituição Federal de 1988, momento em que se reconhece e amplia os 

direitos sociais. Nessa esteira de direitos estão a LDB/96 e os PNEs/2001 e 2014, que direcionam 

para a ampliação do tempo escolar e conferem espaços para a discussão sobre a educação integral. 

No ano de 2007, o Governo Federal institui o Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE) 

que contempla uma série de programas e projetos voltados à educação. Nesse contexto, o MEC cria 

o Programa Mais Educação (PME) que visa “[...] apoiar a ampliação do tempo e do espaço educativo 

[...]” (BRASIL/MEC, 2007, art. 2º, inciso I).  Também, visa “[...] contribuir para a melhora da 

aprendizagem [...] de crianças, adolescentes e jovens [...]” (BRASIL, 2010, art. 1º, caput), no contexto 

da escola pública, em especial para escolares em situação de vulnerabilidade social. Trata-se de um 

“[...] processo de construção de uma agenda escolar cotidiana para a efetiva consolidação da educação 

integral.” (MOLL, 2012, p. 138). 

O PME, além da indução de uma política de educação integral, tem foco nos alunos em 

vulnerabilidade social, com rendimento escolar baixo, bem como na melhoria da qualidade do ensino, 

aferida por meio do IDEB1. Por isso, as escolas chamadas para participar são as que apresentam 

menor rendimento escolar e as localizadas em áreas de “[...] situações de vulnerabilidade social e 

educacional [...]”. (BRASIL/MEC/SEB, 2013, p. 5).  

Enquanto parte integrante de uma pesquisa de doutoramento, este trabalho toma como 

hipótese que as práticas educativas, desenvolvidas no contexto do PME, podem funcionar como 

práxis de educação integral, relevantes e capazes de provocar importantes mudanças na sociedade. 

Desde as perspectivas apresentadas, o estudo tem como objetivo: Identificar, em artigos acadêmicos, 

                                                 
1 Indicador de qualidade da educação básica, criado por meio do Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação, no 

contexto do PDE e do PME (BRASIL, 2007).  
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qualis A1 e A2, o estado da arte do PME, (2008-2017), e nela analisar as possibilidades de avanços 

e melhorias da qualidade da educação.  

Com a finalidade de estabelecer um mecanismo de busca do corpus, optou-se pela plataforma 

Sucupira/Capes2, a partir da qual se selecionou os periódicos e em seguida os artigos, em publicações 

nacionais, da área da educação. Do total de 127 periódicos, sendo 44 (A1) e 83 (A2), identificou-se 

21 artigos (10-A1 e 11-A2), a partir do descritor “programa mais educação”, considerado no título, 

no resumo e nas palavras-chave. Para a análise, utilizou-se a metodologia análise de conteúdo que 

trouxe subsídios para apreender “[...] “significados” (análise temática), bem como “significantes” 

(análise lexical, análise dos procedimentos)”. (BARDIN, 2016, p. 41) [grifos da autora].   

 

Desenvolvimento 

 

Nas últimas décadas o assunto educação integral passa a ter maior visibilidade nas discussões 

sobre educação. De maneira mais aguçada, o tema toma assento nos anos 2007, quando da criação do 

Programa Mais Educação, cuja proposta que é do governo federal, é a de indução de educação 

integral. Essa discussão pode ser encontrada desde a Antiguidade, quando se já pensava a educação 

integral (GADOTTI, 2009). Os Pioneiros da Educação Nova a entendiam como direito do sujeito e 

dever do Estado: “Assentado o princípio do direito biológico de cada indivíduo à sua educação 

integral, cabe evidentemente ao Estado a organização dos meios de o tornar efetivo” (GADOTTI, 

2009, p. 22, apud AZEVEDO, 1932). 

Tempo integral, tempo estendido, ampliação da jornada são categorias que tentam dar conta 

do contraturno escolar. No Brasil, nos anos 1950, Anísio Teixeira apresentou a proposta das Escolas 

Parque. Mais tarde, nos anos 1980, os Centros Integrados de Educação Pública, (CIECs), de Darcy 

Ribeiro, surgem como proposta de se oferecer uma escola de tempo integral e, no início dos anos 

2000 a prefeitura de São Paulo cria os Centros Educacionais Unificados, (CEUs), cuja proposta era 

atender alunos das regiões mais afastadas, em tempo integral. No entanto, a ampliação do tempo 

escolar implica não apenas no aumento de tempo relógio, de alunos na escola, mas:  

[...] coloca-se o desafio da qualidade desse tempo, que necessariamente, deverá constituir-se 

como tempo reinventado que compreendendo os ciclos, as linguagens, os desejos das infâncias e 

juventude que acolha, modifique assimetrias e esterilidades que ainda são encontradas nas práticas 

pedagógica escolar. (MOLL, 2012, p. 28-29). 

                                                 
2 Plataforma de acesso à informação. Disponível em: < 

https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/veiculoPublicacaoQualis/listaConsultaGeralPeriodicos.jsf

>. 
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Nesse sentido, a própria autora afirma que, a estrutura identitária do PME é a ampliação do 

tempo que o aluno passa na escola, porém, “[...] modificando a rotina da escola, pois sem essa 

modificação pode-se incorrer em mais do mesmo, sem que a ampliação do tempo expresse caminhos 

para uma educação integral” (MOLL, 2012, p. 133).  

Segundo Arroyo, a proposta de tempo estendido é destinada às “[...] camadas populares da 

sociedade, filhos dos trabalhadores [...]”, e há de se considerar o seu imbricamento nos “[...] 

pressupostos sobre a organização social, a cultura, a escola, as relações entre classes [...]” (1988, p. 

4). A organização do tempo se apresenta enquanto desafio da escola que, por si só, não garante 

qualidade, pois organizá-lo “[...] implica mudanças culturais e, necessariamente, direção política. [...], 

não perder de vista que seu objetivo é contribuir para a construção de uma sociedade mais justa e 

democrática (PONCE, 2016, p. 5). 

O tema educação/tempo integral tem sido amplamente estudado no contexto do PME, pois o 

programa pretende não apenas ampliar a jornada escolar, mas fazer com que a ampliação esteja 

imbricada ao conceito e prática de uma educação integral. Para este estudo, tomou-se 21 artigos, A1 

e A2, cujas publicações ocorrem entre os anos de 2012 e 2017, conforme tabela: 

 

Tabela: Distribuição dos artigos A1 e A2, por ano 

2012 2103 2014 2015 2016 2017 Total 

   1   1    2    4    8   5    21 

Fonte: Revistas/Periódicos (qualis A1 e A2) 

 

A maioria das publicações está concentrada entre os anos 2015 e 2017, com um total de 17 

trabalhos, o que totaliza mais da metade dos artigos. Os periódicos que mais publicaram são: Revista 

Ibero-Americana de Estudos em Educação (4); Educação & Realidade e Revista de Educação e 

Cultura Contemporânea (3 cada); e, Educação em Revista (2). A maioria dos textos apresenta 

pesquisas bibliográficas (15), enquanto os outros (6) contribuem com pesquisas de campo, sendo que 

5 delas em cidades da Região Metropolitana do Rio de Janeiro e 1 na cidade de Jataí-GO.  

 

Conclusões 

 

É possível inferir que o PME, embora apresente limitações, funciona como estratégia de 

promover desvelamentos, tais como o reconhecimento dos sujeitos, antes silenciados, e de se fazer 

avançar a educação integral, por se tratar de uma proposta de tempo qualificado, em que o aluno pode 

se apropriar das práticas e nelas refletir sobre seu próprio ser/estar no mundo. 
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O PME provoca transformações que aparentemente estão dadas, prontas, acabadas e 

naturalizadas. Promove importantes mudanças: no aluno, na família, na escola e em todo o seu 

entorno. Não deixa incólume a própria escola, que diante do cenário tem que se ajustar à nova 

demanda de construção de uma sociedade mais justa e democrática.  
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O presente trabalho traz as ações de institucionalização da EaD no Instituto Federal Goiano, 

que vão da adesão a programas de Governo à implementação dos 20% a distância na carga horária 

dos cursos presenciais Técnicos integrados ao Ensino Médio e Superiores, como estratégia de 

permanência e êxito. Nesse sentido, o objetivo deste relato é mostrar as iniciativas que têm sido 

relevantes no processo de institucionalização da EaD na instituição. Enfatizamos que este trabalho é 

parte da pesquisa de doutorado intitulada "Políticas Públicas em EaD no Ensino Técnico e 

Tecnológico: Análise da institucionalização da Rede E-tec e MedioTec no IF Goiano", que trata de 

uma pesquisa bibliográfica e documental que privilegia dados, legislações em vigor ou revogadas e 

documentos, além de autores referência, dentre outros. Assim, este trabalho está estruturado da 

seguinte forma: faz um breve histórico da EaD no IF Goiano, apresenta as Políticas Públicas adotadas 

pela instituição e demonstra as ações internas de EaD como forma de minimizar a evasão de 

estudantes em cursos presenciais. 

A EaD no IF goiano 

 

Dados do setor de Registro Escolar, coletados na Reitoria do IF Goiano, mostram que, na 

Educação a Distância, o IF Goiano aderiu à Rede e-Tec e passou a oferecer, em 2013, sete Cursos 

Técnicos. As ofertas se repetiram em 2014 e 2015, com a finalização de cursos técnicos em 2016. 

Durante esse período, foram 8.490 matrículas, sendo que deste total, 4.659 alunos concluíram seus 

estudos e foram certificados em 9 cursos técnicos subsequentes ao Ensino Médio: Açúcar e Álcool, 

Administração, Eventos, Informática para Internet,  Logística, Meio Ambiente, Secretariado, 

Segurança do Trabalho e Serviços Públicos.   

Em 2016, com a decisão da equipe gestora de não participar de uma nova pactuação à Rede 

E-tec, a instituição passou a estimular ações de EaD próprias, sem a dependência de programas 

externos de fomento, por reconhecer a instabilidade dessas políticas. A primeira estratégia foi a 
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implantação de 20% a distância da carga horária total dos cursos presenciais, tanto superiores quanto 

técnicos. Dos 12 campi, 10 aderiram à proposta.  

Em seu aspecto legal, a ação é amparada pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(LDB/1996), uma resolução e uma portaria. O artigo 80 da LDB registra que o “Poder Público 

incentivará o desenvolvimento e a veiculação de programas de ensino a distância, em todos os níveis 

e modalidades de ensino, e de educação continuada”. Já na Resolução 6, de 20 de setembro de 2012, 

que define a oferta dos cursos técnicos, o parágrafo único do artigo 26 determina que 

 

Parágrafo único. Respeitados os mínimos previstos de duração e carga horária total, o plano 

de curso técnico de nível médio pode prever atividades não presenciais, até 20% (vinte por 

cento) da carga horária diária do curso, desde que haja suporte tecnológico e seja garantido 

o atendimento por docentes e tutores. (BRASIL, 2012) 

 

Quanto aos cursos Superiores, os 20% EaD são amparados pela Portaria nº 1.134, de 10 de 

outubro de 2016, que define que as instituições de Ensino Superior que possuam pelo menos um curso 

de graduação reconhecido pelo MEC podem introduzir, na organização pedagógica e curricular de 

seus cursos presenciais regularmente autorizados, a oferta de disciplinas na modalidade a distância, 

integral ou parcialmente, desde que esta oferta não ultrapasse 20% da carga horária total do curso 

(BRASIL, 2016).  

É importante ressaltar que esta medida é vista pela Pró-Reitoria do IF Goiano como uma das 

formas de garantir a permanência e êxito dos estudantes nos cursos presenciais, uma vez que, em uma 

pesquisa realizada em 2017 como parte das atividades do IV Ciclo de Formação do Instituto Federal 

Goiano, com 1986 discentes regulares e 56 alunos evadidos, a carga horária excessiva foi apontada 

como principal aspecto desmotivador pela maioria dos estudantes entrevistados. 

 

Figura 1: Pesquisa sobre fatores de desistência de alunos 

 

Fonte: IV Ciclo de Formação IF Goiano (2017). 
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Atualmente, é no Campus Trindade que os trabalhos de implementação dos 20% são mais 

expressivos, cujo início foi com um projeto piloto em 2015.  

 

Entre os alunos, percebe-se que houve crescimento nos seguintes pontos: organização 

temporal; priorizar tempo para estudar; interação mediada pelas mídias interativas com os 

colegas e com o professor; cooperação, que favorece o trabalho docente. Registra-se também, 

entre os alunos, a conscientização e o reconhecimento de áreas que necessitam de “reforço” 

e dedicação quanto aos conteúdos trabalhados. Dentre os aspectos positivos, a necessidade 

de se estabelecer prioridades; a conectividade, a interação e a cooperação entre os colegas; a 

explanação das dificuldades de conhecimento pelo AVA, com perguntas que, talvez, não 

conseguiriam fazer em sala de aula perante os colegas. E, em longo prazo, o aluno se torna 

mais autônomo – sujeito da própria aprendizagem; já consegue uma melhor organização do 

tempo; trabalha a persistência, o autodidatismo, além da cooperação e sugestões de temáticas. 

(SILVA; GOMIDE; LIMA, 2017, p. 07) 

 

A experiência de Trindade tem sido compartilhada com os demais Campi que ainda estão 

iniciando o processo, como um modelo a ser seguido, porém, respeitando-se as características dos 

docentes, discentes e gestores em cada uma das unidades. Porém, já há relatos de alunos e professores 

de que a Educação a Distância tem gerado impactos positivos. Esse é um dado preliminar que está 

sendo contabilizado dia após dia, devido ao fato desta pesquisa estar em andamento e ter como objeto 

um fenômeno real e atual, cujos dados têm se revelado aos poucos, na medida em que acontece a 

implementação da EaD na instituição. 

 

Considerações finais 

 

A análise preliminar dos dados obtidos junto ao IF Goiano, referentes à implantação de ações 

com vistas à institucionalização da Educação a Distância, aponta para uma realidade desafiadora. Em 

2016, a oferta da Rede E-tec Brasil foi finalizada; em 2017, uma nova política, inclusive com outra 

nomenclatura (MedioTec), foi apresentada às instituições pelo novo Governo, que abandonou as 

diretrizes da política em vigor durante 10 anos, a Rede E-tec Brasil, sem apresentar uma avaliação e 

as razões para a sua substituição. Essa descontinuidade de maneira repentina pegou a todos de 

surpresa quando foi proposta a nova política de substituição: o MedioTec EaD. 

Situação que impulsionou a adesão aos 20% a distância da carga horária dos cursos 

presenciais, na tentativa de reduzir os índices de desistência por parte dos alunos. Há dados 

preliminares que demonstram o êxito da ação, porém, ainda não é possível mensurar a totalidade da 

eficácia da iniciativa, uma vez que ela está sendo implementada aos poucos em projetos que ainda 

estão em fase de execução. Porém, o que se percebe é uma expectativa positiva da equipe gestora, 

que considera que a ação tem gerado impactos positivos quanto à permanência e êxito de estudantes 

de cursos superiores e técnicos integrados ao Ensino Médio. 
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O artigo apresenta a discussão das metas 17 e 18 que tratam da valorização docente prescritas 

no Plano Nacional de Educação (PNE), que se referem especificamente à remuneração dos 

professores e ao plano de carreira. Pretende-se gerar subsídios para novas reflexões acerca da 

valorização, formação e do trabalho dos professores e, especificamente, contribuir com possíveis 

ações para avaliação, monitoramento e implementação das metas, na perspectiva da sua realização. 

O estudo apresenta as categorias prescritas nas metas e as contradições tendo como referência a 

materialidade do trabalho docente, tal movimento sugere a visão dialética da realidade e a 

possibilidade da concretização das indicações legais na perspectiva de uma qualidade socialmente 

referenciada lembrando que isso dependerá da capacidade de organização e de luta dos setores 

organizados da sociedade e dos educadores para influenciarem políticas públicas nessa perspectiva. 

Conceitualmente denominamos formação e valorização como um par dialético relacionado às 

suas características de contradição, movimento e indissociabilidade.  Formação e valorização têm 

especificidades que complementam um ao outro e, nesta relação, formam um par dialético que 

permite conhecer, compreender, explicar e agir para transformar a realidade do trabalho docente no 

sentido do valor e da constituição de ser professor. Tomamos a categoria de par dialético por entender 

que os elementos da formação e valorização representam, conforme a perspectiva do materialismo 

dialético, as três seguintes premissas básicas: 1) da unidade e luta dos contrários; 2) da transformação 

das mudanças de quantidade em qualidade, e 3) negação da negação (KOPNIN, 1978).     

Ao explicitar a compreensão da formação e valorização como par dialético, entendemos que 

é na luta hegemônica da educação escolar e dependendo do projeto a se defender que pode tomar 

mais força a formação ou a valorização. Além disso, na dialética é possível desvalorizar por meio do 

processo formativo, ao se conceber formações aligeiradas e fragmentadas que dispersam a função e 

a consciência de si como categoria profissional.  
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Portanto, ao falarmos de par dialético entre formação e valorização, estamos nos referindo à 

perspectiva da unidade desses polos que, em suas especificidades e contradições, se viabilizam, 

provocando mudanças qualitativas e quantitativas no trabalho docente. Além disso, tal movimento é 

sempre negação do atual trabalho docente por um vir-a-ser na relação de valorização que abrange os 

aspectos formação inicial, condições de trabalho, salário e carreira e formação continuada. 

O  PNE 2014-2024,  Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014, está estruturado em 14 artigos e 

20 metas, seguidos das estratégias específicas de concretização. Depois de 37 audiências públicas, 

seminários e três mil emendas apresentadas, a comissão especial criada na Câmara para discutir o 

PNE, no final de 2011, divulgou o relatório final da proposta. Após várias batalhas, manteve-se a 

mesma estrutura do projeto original do governo, com 20 metas estruturadas em estratégias. A 

principal mudança na maioria das diretrizes foi a inclusão das metas intermediárias que permitirão o 

acompanhamento do cumprimento das propostas. Outras mudanças foram reforçadas, como a que 

prevê a triplicação do aumento das matrículas no ensino médio, diferente da proposta do Ministério 

da Educação (MEC) de duplicar o número de estudantes nessa etapa em 10 anos, e que também forma 

incorporados mecanismos de controle no relatório. Houve a inserção de uma perspectiva avaliativa, 

pois o INEP deverá fazer um estudo, a cada dois anos, para verificar a efetivação das metas.  

O art. 2º do projeto de lei se refere especificamente às diretrizes para a educação brasileira no 

próximo decênio:  

 

I - erradicação do analfabetismo; II - universalização do atendimento escolar; III - superação 

das desigualdades educacionais; IV - melhoria da qualidade do ensino; V - formação para o 

trabalho; VI - promoção da sustentabilidade sócio-ambiental; VII - promoção humanística, 

científica e tecnológica do país; VIII - estabelecimento de meta de aplicação de recursos 

públicos em educação como proporção do produto interno bruto; IX - valorização dos 

profissionais da educação; X - difusão dos princípios da equidade, do respeito à diversidade 

e a gestão democrática da educação (BRASIL, 2014). 

 

Em relação às diretrizes, podemos observar que expressam antigos anseios educacionais e 

que, por ainda se fazerem presentes, revelam dificuldades de superação. Neste sentido, cabe ao Estado 

o estabelecimento de políticas públicas para garantir que as metas do novo PNE sejam cumpridas no 

prazo estabelecido pela letra da lei, porém sua materialização em projetos e ações se insere também 

pela luta da sociedade civil ao discutir e propor os projetos e suas perspectivas para a efetivação da 

lei. Também sabemos que, mesmo originário de um governo, o PNE pode ser compreendido como 

uma tentativa de estabelecer a educação como política de Estado, na medida em que nasce e dura dez 

anos, extrapolando o mandato de um governo.  

E, como essas metas serão desenvolvidas, especificamente em se tratando da formação de 

professores? Com o objetivo de aproximar nosso olhar investigativo entre as metas propostas no novo 

PNE para a valorização de professores com as ações de gestão, nos propomos a analisar as metas 17 

e 18. As metas que tratam diretamente da valorização dos profissionais da educação são: 
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Meta 17: valorizar os (as) profissionais do magistério das redes públicas de educação básica 

de forma a equiparar seu rendimento médio ao dos (as) demais profissionais com 

escolaridade equivalente, até o final do sexto ano de vigência deste PNE. 

 

Meta 18: assegurar, no prazo de 2 (dois) anos, a existência de planos de Carreira para os (as) 

profissionais da educação básica e superior pública de todos os sistemas de ensino e, para o 

plano de Carreira dos (as) profissionais da educação básica pública, tomar como referência o 

piso salarial nacional profissional, definido em lei federal, nos termos do inciso VIII do art. 

206 da Constituição Federal. 

 

A meta 17 dispõe sobre a valorização do profissional do magistério público da educação 

básica com a equiparação do rendimento médio ao dos profissionais com escolaridade equivalente 

até o final do sexto ano de vigência do Plano. Quando comparamos a hora trabalhada, vimos que o 

professor ganha em média R$ 18,00, e o profissional de nível superior, R$ 29,00. Assim, segundo 

dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2012), o salário do professor teria que 

subir 48% para alcançar a meta do PNE.  Devemos lembrar que esse objetivo, de igualar o salário do 

professor a média do profissional de nível superior, já está estabelecido pelo piso salarial nacional, 

bem como a implantação gradual de plano de carreira para o magistério, em todos os níveis, estão 

previstos na Lei nº 11.738, de 16 de julho de 2008, ou seja, coincidentemente, há seis anos tais 

propostas não se realizaram e, novamente, foram adiados pelos formuladores da política.   

Além disso, entendemos que a referência aos salários dos demais profissionais é frágil, em 

um contexto de crise mundial em que os salários gerais sofrem achatamento e o trabalhador vive 

momentos de flexibilidade dos seus direitos. Desta maneira, seria mais importante, no processo de 

valorização pelo aspecto econômico, retomar a reivindicação histórica do piso de cinco salários-

mínimos que motiva a luta da categoria há duas décadas. Os salários dos profissionais da educação, 

de todos os níveis, não têm conseguido acompanhar repor uma condição de acesso aos bens básicos 

e lazer  na  última década, resultando em empobrecimento e desvalorização profissional. Com a 

atualização de 2016, o vencimento inicial dos professores passou de R$ 1.917,78 para R$ 2.135,64. 

O índice representa um aumento real de 0,69%, considerando a inflação oficial de 10,67%.  

A meta 17 refere-se à equiparação com os profissionais de nível superior em todo o Brasil, 

tanto do setor privado quanto do público. Segundo dados da Pesquisa Nacional por Amostra de 

Domicílios, do IBGE, o salário médio desses profissionais continuam em torno de 39% mais alto que 

dos professores.  

Diretrizes da política econômica e educacional têm vinculado as políticas salariais com o 

cumprimento de metas e melhoria dos resultados no Índice de Desenvolvimento da Educação Básica 

(IDEB), “de modo a valorizar o mérito do corpo docente, direção e comunidade escolar” (PNE, 2014, 

estratégia 7.36). Elementos como mensuração da meritocracia, bônus por desempenho na aprovação 

e resultados dos alunos aumentam a competição, insegurança e uma lógica mercantilista sobre a 

carreira docente, falseando um tipo de valorização do professor. Falsa porque, para haver valorização, 
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necessita-se articular salário, carreira, condições de trabalho e, no caso do professor, a sobrecarga no 

exercício da função docente (ampliação do tempo dedicado ao trabalho e funções além de suas 

atribuições) e a valorização social que passa pelo papel do conhecimento no trabalho docente e, 

consequentemente, pelo atual esvaziamento na pedagogia do acolhimento1 (LIBÂNEO, 2011). 

O PNE indica, nas estratégias vinculadas a essa meta: composição de um fórum permanente 

com representação da União, dos Estados, municípios, do Distrito Federal e dos trabalhadores da 

educação (PNE, 2014, p. 58 ‒ estratégia 17.1), para acompanhamento da atualização do piso salarial 

por meio de indicadores da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) (PNE, 2014, p. 58 ‒ estratégia 17.2); implementação do 

plano de carreira e, de forma gradual, cumprimento da jornada de trabalho em um único 

estabelecimento escolar (PNE, 2014, p. 58 – estratégia 17.3); e ampliação da assistência financeira 

da União aos entes federados para a valorização do profissional do magistério, em particular, o piso 

salarial nacional (PNE, 2014, p. 59 – estratégia 17.4).  

A meta 17 possibilita o monitoramento e a avaliação na perspectiva quantitativa pela análise 

da comparação do salário médio dos docentes da Educação Básica com os demais profissionais com 

curso superior por região do País. Entretanto, entendemos que é preciso ampliar os instrumentos de 

acompanhamento, utilizando as próprias estratégias previstas no PNE: existência do fórum 

permanente e sua atuação; nas realizações do censo escolar, incluir a questão sobre plano de carreira 

docente; acompanhar o financiamento e os gastos com os docentes pelas redes.  

É na meta 18 (PNE, 2014) que o Plano discorrerá sobre a carreira magisterial, tanto da 

educação básica quanto da superior.  Um dos problemas dessa meta é a falta de indicadores,segundo 

o Observatório da educação (2016), pois: 

   

usa-se os dados  da pesquisa do IBGE chamada Perfil dos Municípios Brasileiros. Nessa 

pesquisa, os gestores municipais respondem a um questionário, destacando aspectos 

relevantes da gestão e da estrutura dos municípios. Ela possui um capítulo especial sobre 

Educação. O cálculo do indicador foi feito através da resposta à pergunta sobre a existência 

de ações de regulamentação e de valorização da carreira do magistério. Só há dados para 

municípios.  Em 2012, a pesquisa não incluiu um capítulo específico para Educação 

(OBSERVATÓRIO DA EDUCAÇÃO, 2014). 

 

Portanto, não se sabe ao certo os entes federados que possuem plano de carreira e que situações 

enquadram a implantação dos planos de carreira pelos municípios e estados. Nesse indicador 

podemos acompanhar a porcentagem de municípios que possuem plano de carreira para o Magistério 

no Brasil, regiões e unidades da federação. Em 2017, aproximadamente 90% dos municípios 

brasileiros possuíam um plano de carreira para o Magistério. A região Sul possui a maior porcentagem 

                                                 
1 A Pedagogia do acolhimento é uma expressão usada por Libanêo (2011) para explicar o agravamento da dualidade da 

escola pública brasileira atual, caracterizada como uma escola do conhecimento para os ricos e como uma escola do 

acolhimento social para os pobres. 
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de municípios com plano, 96,1%, enquanto que o pior número está na região Norte, onde esse número 

é de 80,4%. Nesse sentido é preciso incentivar pesquisas e criar um sistema no censo escolar  que 

possa acompanhar nos entes federados os planos de carreira como forma de monitoramento da meta. 

Embora com a criação da lei do piso tenha havido um aumento na elaboração dos planos de carreira, 

torna-se ainda necessário ampliar muito a quantidade de documentos e melhorá-los em relação à 

qualidade das propostas. 

No texto legal, garante-se a incorporação, nos planos de carreira, de licenças remuneradas e 

incentivos para qualificação profissional, inclusive em nível de pós-graduação stricto sensu (PNE, 

2014 – estratégia 18.4). Entretanto, como os meios para que esses objetivos sejam concretizados não 

estão explicitados, abre-se a possibilidade de, ao serem implementados, contraditoriamente se voltem 

contra as mesmas reivindicações históricas, aprofundando a dita meritocracia e a remuneração por 

desempenho. Estas estão relacionadas às avaliações em larga escala, ou mesmo às avaliações e aos 

exames do professor da educação básica como forma de controle e muito aquém de uma avaliação 

formativa.  

Em termos de carreira do magistério, chamamos a atenção para a necessidade da dedicação 

exclusiva e uma carreira em tempo integral, com a objetiva previsão de valorização salarial para os 

professores e uma carreira que contemple o ciclo de desenvolvimento profissional para dar condições 

ao professor de planejar seu futuro com mais segurança. Deste modo, o professor poderá buscar cada 

vez mais aperfeiçoamento, permitindo progressão na carreira sem necessariamente envelhecer para 

alcançar o topo profissional.  

Lembramos, assim, sobre a necessidade da criação do Sistema Nacional de Educação. A 

própria expressão indica a vinculação deste a partir de um Sistema Nacional de Educação de caráter 

unitário, organicamente articulado e plural, que possibilitaria a articulação, colaboração e cooperação 

dos entes federados na gestão democrática da educação. Tal articulação visa superar as desigualdades 

regionais bem como a qualidade da educação do sistema público, o que incidiria na formação e 

valorização docente.  

A proposta de um subsistema de formação de professores pretende assegurar uma qualificação 

pedagógica, metodológica, científica e técnica do corpo docente para as várias modalidades e tem um 

caráter profundo de compromisso social, que confere ao professor a consciência de classe. Isso o 

torna capaz de educar o aluno nos princípios para se compreender a realidade e transformá-la e de 

lutar com a classe pelos seus direitos.   

A segunda proposição trata da consolidação de uma base comum nacional de formação que 

difere da Base Nacional Comum.  O conceito de base comum nacional está marcado por dois sentidos 

complementares: 1) um sentido político, caracterizando-a como instrumento de luta pela formação e 

carreira do educador, e 2) um sentido teórico, constituindo-a como princípio orientador dos currículos 
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dos cursos de formação dos educadores. No sentido político, a ideia de base comum nacional teve 

por objetivo servir de “instrumento de luta e resistência contra a degradação da profissão do 

magistério, permitindo a organização e reivindicação de políticas de profissionalização que 

garantissem a igualdade de condições de formação”, e valorizar socialmente o educador (ANFOPE, 

2000, p. 9). Vinculado a esse objetivo estava, ainda, o de que a base comum nacional serviria de 

elemento de unificação da profissão.  

No sentido teórico, como princípio orientador dos currículos dos cursos de formação de 

educadores, a base comum nacional opunha-se ao modelo representado pelo “padrão federal” (1939) 

e, mais tarde, pelo “currículo mínimo” (1969). Ao longo das discussões, entendemos que a base 

comum nacional “teria como função servir de ‘ponto de referência para a articulação curricular de 

cada instituição formadora do profissional da educação’ [...] e a sua concretização dar-se-ia por eixos 

articuladores” (CONARCFE, 1990, p. 5). 

A terceira proposição para o cumprimento da meta trata dos recém-inaugurados Fóruns 

Estaduais Permanentes de Apoio à Formação Docente (DECRETO Nº 6.755, DE 29 DE JANEIRO 

DE 2009. art. 4º), que têm como tarefa delinear e acompanhar a execução de um planejamento 

estratégico para essa formação, além de promover sua revisão periódica. Aqui cabe fortalecer tais 

fóruns e instituir aqueles que ainda existem apenas na figura da letra, conforme indica pesquisa 

coordenada por Brzezinski (2013).   

É inegável a necessidade de indicadores, números e parâmetros para a avaliação em sua face 

classificatória, comparativa e escalonadora, mas esta é apenas uma face da avaliação que, 

independente de ser ou não a face predominante, responde a algum tipo de interesse, pautado em 

determinados valores e construído politicamente. Uma avaliação pública está balizada 

prioritariamente por orientação ético-política; implica uma avaliação que desconstrói, descreve, 

reflete, critica e se organiza para melhorar as políticas, ao mesmo tempo em que transforma as 

relações e promove o avanço social do objeto avaliado e dos atores envolvidos. 

As contradições apresentadas se mantêm e são decorrentes da historicidade material nas atuais 

relações de produção e, portanto, são disputas hegemônicas que, inclusive, desvinculam formação, 

valorização, condição de trabalho e carreira. A análise, na perspectiva dialética da realidade ‒ neste 

caso específico ‒, da formação e valorização, pode nos possibilitar compreender a formação docente 

ao revelar o esvaziamento do trabalho docente de seu estatuto epistemológico de ciência. Tal 

movimento descaracteriza o profissional da educação como intelectual. Assim, resgatar o par 

dialético, valorização e formação, é retomar a centralidade do trabalho docente em suas 

multideterminações, especificamente na materialidade da sua realização, reafirmando o caráter 

ontológico na práxis da unidade teoria e prática e, portanto, o trabalho intelectual e manual de produzir 

e ensinar conhecimentos. Essa exigência requer um processo de monitoramento e avaliação que 

avance além do aspecto técnico/quantitativo e busque elementos da análise formativa.   
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Introdução 

 

O estudo aqui apresentado aborda a educação ambiental no contexto do Programa Mais 

Educação visando compreender como uma proposta de política pública foi traduzida em práticas por 

educadores em uma escola pública da cidade de São Paulo. O Programa Mais Educação foi instituído 

em 2007 pelo governo federal com o objetivo de se tornar a principal política de fomento à educação 

integral do Brasil. O programa mobilizou ao longo de um período de cerca de dez anos uma série de 

debates, publicações, recursos financeiros e manuais operacionais em prol de sua proposta política de 

educação integral no país. Inspirado em experiências realizadas por educadores como Anísio Teixeira 

e Darcy Ribeiro, o Programa Mais Educação passa a representar a maior política de educação integral 

vigente no Brasil.  

 

Desenvolvimento 

 

Entendendo a educação integral como a ampliação qualificada do tempo de permanência dos 

alunos nas escolas, essa proposta subsidia as unidades escolares para que estas ampliem sua jornada 

escolar para turnos superiores a sete horas diárias por meio da combinação das aulas do currículo 

obrigatório do ensino básico com atividades relacionadas a artes, esportes, saúde, meio ambiente e 

reforço escolar. Esse sistema seria viabilizado pelo financiamento por verbas federais que seriam 

depositadas diretamente na conta bancária das escolas. Esses recursos financeiros viabilizam o 

pagamento dos educadores e dos materiais necessários a execução das atividades. 

                                                 
1 Pesquisa de mestrado defendida em agosto de 2017 no Programa de Pós-graduação em Educação, Arte e História da 

Cultura da Universidade Presbiteriana Mackenzie. Orientadora: Profa. Dra. Ingrid Hötte Ambrogi  
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A educação ambiental figura entre essas atividades diversificadas voltadas para efetivação do 

ensino integral. O programa estabelece uma concepção de educação ambiental a ser desenvolvida no 

ensino integral marcada pelos princípios da interdisciplinaridade e pela transversalidade. Há uma 

forte influência das concepções de educação ambiental presentes nas políticas nacionais e 

internacionais que se alicerçam a construção de uma agenda oficial de educação ambiental. Visto que 

desde a década de 1970 se discute a importância da educação ambiental como caminho para a 

amenizar o efeito da crise global sobre a sociedade, tais concepções de educação ambiental encontram 

no ambiente escolar um espaço privilegiado de desenvolvimento.  

Para o desenvolvimento das atividades diversificadas, o Programa Mais Educação prevê a 

atuação de educadores sociais, pessoas da comunidade que possam contribuir com as ações de ensino 

integral do programa por meio de projetos em parceria com as escolas. Estes educadores seriam 

responsáveis pelas oficinas relacionadas à arte, aos esportes, saúde, xadrez e à educação ambiental.  

 

Metodologia e problema de pesquisa 

 

Visando compreender como as práticas de educação ambiental são desenvolvidas pelo 

Programa Mais Educação, o estudo analisou um relato sobre a ação de educadores ambientais que 

atuaram em uma escola estadual participante do Programa Mais Educação. Estes educadores 

comunitários atuavam em diferentes projetos através de coletivos culturais de Permacultura, um 

segmento de educação ambiental não formal relacionado à agricultura e a ecologia. Por meio deste 

relato foi possível compreender as contribuições da integração entre educadores sociais e a escola 

formal, além dos conflitos entre as experiências de educação ambiental desenvolvidas no ambiente 

escolar no contexto do Programa Mais Educação.  

A pergunta que se faz para esse estudo é: quais possiblidades são criadas pela educação 

integral proposta pelo Programa Mais Educação para o desenvolvimento de práticas de educação 

ambiental na escola? Tal pergunta deriva do problema relacionado às dificuldades de inserção da 

educação ambiental interdisciplinar e transversal no ensino formal, que, via de regra, estrutura a partir 

de saberes curriculares separados por disciplinas. Para analisar essa realidade foi necessário 

compreender a proposta de educação integral apresentada pelo Programa Mais Educação, bem como 

o entendimento da educação ambiental como um campo de conhecimento específico construído ao 

longo de um intenso debate internacional. A partir das entrevistas este estudo estabelece as conexões 

pertinentes ao ensino integral e a educação ambiental, o que permite uma leitura sobre os limites e as 

possibilidades da educação ambiental na escola sob a ótica dos educadores.   
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Conclusões 

 

A experiência apresentada neste estudo demonstrou que a educação ambiental é capaz de 

ocupar um espaço importante nas políticas públicas de fomento à educação integral como o Programa 

Mais Educação.A educação ambiental apresenta-se como um campo de conhecimento que articula 

diferentes saberes que colocam em diálogo com a cultura e a natureza e os cruzamentos, como no 

caso das hortas, entre teoria e prática.  

Mesmo diante das dificuldades que a escola pública tradicionalmente se caracteriza, uma 

proposta de educação integral como o Programa Mais Educação, retomando ideais e ações de 

importantes educadores como Anísio Teixeira e Darcy Ribeiro, pode proporcionar novas experiências 

pedagógicas. Uma grande contribuição do programa foi trazer educadores sociais que atuam nas 

comunidades para o interior da escola. A experiência relatada demonstra que o desenvolvimento da 

educação integral a partir da integração de saberes formais e não formais podem favorecer bons 

resultados na aprendizagem dos alunos.  

Esta realidade caminha em ressonância com as mais importantes propostas da educação 

ambiental mundial. Desde a primeira conferencia grande conferência internacional de educação 

ambiental, realizada em 1977 em Tbilisi (Geórgia) defende-se a abordagem interdisciplinar desse 

campo de conhecimento. Um dos resultados do Congresso Mundial de Educação Ambiental que 

reuniu milhares de educadores e autoridades na cidade de Marrakesh (Marrocos) em 2013 foi um 

documento que entre suas recomendações destacava a importância das políticas públicas e do 

reconhecimento dos educadores comunitário para o desenvolvimento da educação ambiental. A 

experiência relatada neste trabalho confirma que tal reafirma essa importância.  

Muitos desafios ainda representam dificuldades para os educadores que atuam no 

desenvolvimento das atividades diversificadas. A falta de isonomia em relação aos demais membros 

do corpo docente e a indeterminação da formação e de seu espaço de trabalho. Mas, mesmo diante 

destas dificuldades foi possível perceber que os processos de formação que se constituem a partir da 

organização comunitária, oferecem, como no caso dos coletivos culturais de educação ambiental, um 

grande potencial para o trabalho da educação integral nas escolas. A compreensão da importância 

destas práticas escolares demanda por um intenso debate e formação junto aos profissionais de 

educação. E as unidades escolares possuem o desafio de inserir os princípios destas práticas no projeto 

político pedagógico de modo que as mudanças de gestão não possam suprimir estas práticas 

comprometendo o desenvolvimento e as contribuições que cada experiência. 

Por fim, reafirma-se a necessidade de se ampliar as políticas públicas de fomento à educação 

integral e a valorização dos educadores e da educação ambiental, um campo de conhecimento 
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interdisciplinar e transversal capaz de contribuir com a ampliação qualificada do tempo dos 

educandos, articulando saberes e experiências. 
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Introdução do Problema 

 

As modificações estruturais no modo de produção capitalista têm provocado mudanças na 

área social, em especial no campo da educação.  Novas formas de construir políticas educacionais 

valorizam a relação público-privada como pressuposto da materialização da ação estatal. O Estado, 

responsável pela oferta da educação pública, consolida parcerias com o setor privado, seja no campo 

do privado lucrativo ou com o Terceiro Setor -, público não estatal. Do primeiro, são contratos de 

prestação de serviços firmados entre a Administração Pública e empresas educacionais fornecedoras 

de sistemas privados de ensino, e do segundo, sobressaem as parcerias firmadas com associações 

civis, cuja natureza jurídica, a priori, não implica em repasses financeiros. 

O quadro exposto acima, caracteriza exemplo de relação público-privada em municípios da 

mesorregião Oeste, estado de Santa Catarina/Brasil e deriva de pesquisas das autoras. Nesse artigo, 

pretendemos refletir sobre o papel de dois órgãos presentes nos municípios catarinenses, - o Conselho 

Municipal de Educação (CME) que possui funções deliberativas e normativas sobre os sistemas de 

ensino, e o Colegiado de Secretários de Educação (CSE) das Associações de Municípios (AM), o 

qual é instância coletiva de debate entre os gestores públicos da educação sobre as políticas locais. A 

reflexão ora proposta, deseja analisar o papel desses órgãos colegiados nas decisões políticas dos 

gestores públicos quanto às parcerias entre o público e o privado. As fontes de pesquisa são 

documentos e entrevistas (2017), que possibilitaram tecer as análises, considerando como 

fundamento teórico-metodológico o materialismo histórico dialético.   
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Desenvolvimento 

 

No Brasil o processo de reordenamento constitucional (1988), inspirado no princípio da gestão 

democrática da escola pública, encaminhou-se na linha da reformulação dos conceitos de composição 

dos colegiados, fortalecendo a criação de órgãos dessa natureza. 

Os Conselhos de Educação passaram a se organizar efetivamente a partir da Constituição de 

1988, que criou os Sistemas de Ensino (BRASIL, 2009), muito embora, desde 1971, havia a 

possibilidade de criação dos CME com funções delegadas pelos Conselhos Estaduais de Educação. 

Depois da promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) 9.394/1996, 

estimulou-se a criação de órgãos colegiados democráticos com a função normativa/deliberativa nos 

respectivos sistemas municipais de ensino. Considerando essa função, foi necessário o 

estabelecimento de normas complementares para o ensino nos municípios e a fiscalização do seu 

cumprimento nas instituições educacionais dos sistemas municipais. As funções do CME, geralmente 

são determinadas por lei municipal, as quais podem ser de natureza técnico-pedagógica e de 

participação social. Na primeira, de modo geral, as atividades são deliberativas, consultivas e 

fiscalizadoras.  Já as atribuições de natureza relativas à participação social, dizem respeito a função 

de acompanhamento e controle social na área da gestão e execução do planejamento das políticas 

públicas para a educação (BRASIL, 2009). 

Em Santa Catarina, a criação dos CME ocorreu a partir dos convênios de municipalização 

assinado pelos municípios, inclusive alguns criaram seus Conselhos antes mesmo da promulgação da 

LDB (PIEROZAN, 2006). 

Por meio da pesquisa observa-se certa passividade dos CME quanto à regulamentação das 

parcerias, mesmo aqueles que possuem como atribuição a manifestação prévia sobre assuntos que 

envolvem a parceria entre o setor público e o privado. Os presidentes dos CME reconhecem o papel 

fundamental que os Conselhos possuem no desenvolvimento das políticas educacionais, contudo, a 

participação, seja para decidir ou regulamentar as políticas locais, permanece no campo da aceitação 

e/ou validação das ações propostas pelos gestores públicos, visto que em alguns municípios, a 

presidência do órgão é governamental. 

Observa-se ainda, que em municípios pequenos em que a composição do CME é 

essencialmente de professores, há certa confusão de papeis. Os professores ao serem chamados para 

opinarem sobre as parcerias, acabam entendendo que estão sendo convidados também como membros 

do CME. Destaca-se que a opinião a que nos referimos é relativa à qual material da parceria escolher, 

visto que a decisão sobre a parceria é de iniciativa dos gestores públicos. 

Os Colegiados de Secretários de Educação são instâncias coletivas de debate e pertencem às 

AM. Essas representam uma maneira de associativismo e sua atuação ultrapassa a lógica da 
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representação política e se constitui em uma rede importante de apoio técnico local/municipal. Os 

Colegiados de Educação são órgãos de auxílio entre os secretários municipais e, as deliberações têm 

como finalidades, a análise, a orientação, a promoção e o planejamento de ações no âmbito da 

Educação, como forma de desenvolvimento de políticas educacionais locais (VIZZOTTO; 

CORSETTI, 2016).   

Em trabalhos anteriores (VIZZOTTO; CORSETTI, 2016; VIZZOTTO, 2017), apontamos que 

os Colegiados de Educação são considerados órgãos de ajuda mútua entre os secretários, visto que 

muitas políticas educacionais são comuns a todas as redes de ensino e, que nesse meio, são 

socializadas experiências que podem auxiliar os municípios. 

Do mesmo modo, as experiências dos municípios relativas às parcerias com o setor privado, 

também são compartilhadas. Muito embora as parcerias entre o setor público e o privado não sejam 

assuntos das pautas nas reuniões, que geralmente ocorrem na sede da AM em períodos bimestrais, 

elas passam a ser conhecidas entre os gestores públicos. Por vezes, abrem-se espaços nos encontros 

para que as empresas possam apresentar às redes de ensino seus materiais e produtos. A pesquisa 

mostrou ainda, que mesmo os secretários desempenhando papel na gestão da educação municipal, 

não são os ordenadores de despesas e, portanto, as decisões sobre as parcerias recaem sobre os 

prefeitos dos municípios. 

Dessa maneira, o CSE é um meio socializador das experiências educativas e contribui para 

que as redes de ensino conheçam as políticas educacionais dos municípios vizinhos. Conforme 

apontado em trabalho anterior, há influência do Colegiado nas decisões municipais no que diz respeito 

à escolha dos parceiros, especialmente quando o município já tem decidido sobre a adoção da parceria 

(VIZZOTTO, 2017). Para explicar a influência que um município pode exercer sobre  outro, nos 

ocupamos da definição do “efeito contaminação” (BARROSO, 2003), isto é, ação de adotar soluções 

em uso em determinado território para ser aplicado em outro. 

 

Conclusões 

 

O papel dos órgãos colegiados nas decisões políticas dos gestores públicos quanto às parcerias 

entre o público e o privado depende da função que exerce no quadro da definição das políticas 

educacionais dos municípios. Por um lado, o CME, tem sua participação limitada tanto no que diz 

respeito às suas funções normativas, quanto às participativas. Os CSE, muito embora não tenham 

funções deliberativas, apresentam-se como espaços que promovem o conhecimento das parcerias e 

podem ser facilitadores para a implementação de políticas educacionais que perpassam a relação 

público-privada. De modo geral, podemos dizer que os órgãos ora analisados, não impedem as 
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parcerias, pois o CME é ignorado, especialmente na sua função deliberativa e os CSE usados como 

caminho para a expansão da relação público-privada. 
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O presente texto trata-se de parte de uma pesquisa de doutorado em andamento a qual busca 

compreender a gênese da política de Parceria Público-Privado (PPP) instituído pelo Estado de Minas 

Gerais (MG), através dos dispositivos constitucionais e marcos regulatórios sobre o tema aplicados à 

educação pública estadual. Esta pesquisa integra o Núcleo de Pesquisa em Política Educacional 

(NEPE), da Universidade Federal do Espírito Santo (UFES). Tal estudo aborda uma pesquisa 

documental, crítica, no intuito de apreender o referencial da política pública (de privatização), na 

acepção de MULLER (1998).  

O Brasil passou por redefinições do papel do Estado, impulsionado pela reforma na primeira 

década de 1990, alterando as fronteiras entre o setor público e o setor privado. Desde então, o 

movimento de aproximação do empresariado com a esfera pública tem aumentado e por vezes sua 

abordagem tem sido intensificada. Esta relação tem sido estuda por autores como Adrião (2017a, 

2017b), Peroni (2009), Freitas (2014), Martins (2009), entre outros; e no cenário internacional temos 

acompanhado os estudos de Ball (2012, 2013) no que tange o processo de privatização que avança 

pelos diversos setores.  

Trabalhamos com os conceitos de privatização endógena e exógena de Ball (2013) e a partir 

do ideário de que há um movimento de realocação de tarefas do Estado, nossas pesquisas apontaram 

que existe uma lógica de ação privatista nas políticas públicas para a educação. 

Optamos por trabalhar com os exemplos da materialização de privatização e de nova 

organização no campo educacional no referido ente federado. Atuando através do Estado, há um novo 

dispositivo no cenário educacional mineiro: Portal Escola Interativa. A referida proposta se 

materializou no segundo ano do primeiro mandato do Governo de Fernando Pimentel, do Partido dos 

Trabalhadores (PT) (2015). 

O Portal Escola Interativa foi lançado há um ano (2017) e tem, como objetivo, “dinamizar o 

processo de ensino e aprendizagem, auxiliando no planejamento e trabalho das competências, 
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habilidades e conteúdos curriculares da Educação Básica nas diferentes áreas do conhecimento” 

(SEEMG, s/p., 2017). A organicidade é feita através da parceria com o Instituto Natura, o Instituto 

Inspirare e a Fundação Telefônica/Vivo com a Secretaria Estadual de Educação.  

Com o discurso de inovação educativa por intermédio de novas metodologias e tecnologias e, 

em rede, o Escola Digital, criado em 2013, pelos organismos acima, é um projeto que está ancorado 

em 20 entes federados. A estrutura do projeto Escola Digital está sustentada nos pilares: Secretaria 

de Educação, os Organismos e a comunidade, existindo uma proposta de retroalimentação dessa 

plataforma via comunidade/rede/profissionais de educação e secretarias de educação (municipais ou 

estaduais). O Estado de Minas Gerais completa o universo das 12 redes de educação de ensino 

municipal e 13 redes de ensino estadual e tendo sua operação realizada em rede de informações 

virtuais, criada e mantida pelos curadores do Projeto Educação Digital.  

O movimento de privatização em MG tem sido sedimentado a partir de outras lógicas de ação 

com por exemplo, a criação de um portal eletrônico de PPP e com a divulgação de construção de 

escolas através desta modelagem. Assim, as redes de ação despertam a criação de novos espaços de 

disputas ideológicas. A inclusão destes atores privados incentiva “[...] novos valores e modos de ação 

[...] criados e legitimados, e novas formas de autoridade moral são estabelecidas, e novamente outros 

são reduzidos ou ridicularizados” (BALL, 2013.p. 181). 

À guisa de algumas considerações, trabalhamos com a hipótese de que a reformulação do 

Estado afetou o sistema educacional mineiro trazendo, como efeito principal de sua privatização, 

novas lógicas para a regulação institucional e a construção de rede se constitui a nova forma de 

regulação.  O Estado de MG de forma inovadora instituiu marcos regulatórios sobre as PPPs e com 

isso poderá atuar como um “laboratório de ideias” para outros entes da federação.  Ressaltando a 

necessidade de estudo da temática, como efeito “[...] as parcerias [poderão] funcionar para colonizar 

órgãos governamentais e públicos locais como reinserir atores do setor público como empresários” 

(Ball, 2013, p. 182), reforçando o ideário de que o Estado é ineficiente e que se tem muito que 

aprender com o setor privado, exaltando a influência do gerencialismo. Tal movimento vai na 

contramão de nossas lutas e conquistas, sendo considerado uma ofensiva à esfera pública. 

Palavras chaves: Educação, Privatização, parceria público-privado 
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Introdução 

 

A regulamentação do Sistema Nacional de Educação (SNE), e do Regime de Colaboração 

(RC), que é instrumento essencial para o estabelecimento do SNE, têm sido matéria de debates e 

embates jurídico-políticos, em variadas esferas e instâncias, sendo tema de conferências nacionais da 

educação tais como: CONEB/2008; CONAE/2010; CONAE 2014, CONAE 2018, e sendo também 

objeto de importantes estudos (CURY, 2008; SAVIANI, 2010; ABICALI, 2009; ARAÚJO, 2013), 

sem alcançar uma definição jurídica sob os termos de uma Lei que formalize e defina a sua 

constituição. O presente trabalho é um estudo vinculado ao Grupo de Pesquisa “Federalismo e 

Políticas Educacionais”1, e tem como principal objetivo o acompanhamento e a análise dos percursos 

e trâmites das proposições que objetivam a regulamentação do SNE. Para este fim, valemo-nos 

metodologicamente da sociologia compreensiva de Weber (2004), buscando distinguir as ações dos 

agentes que interagem nesse processo, assim como compreender as relações e ações sociais por eles 

ensejadas, e suas implicações.  

A demanda pela regulamentação do SNE e do RC remonta da promulgação da Constituição 

Federal de 1988, em seu Art. 23 e mais especificamente para a educação, no Art.211. A Emenda 

Constitucional 59/2009, altera o artigo 214 da CF e determina sobre a criação do SNE e do Plano 

Nacional de Educação – PNE, criado sob a Lei 13.005/2014, e que no seu Art. 13, estratégia 20.9, 

                                                 
1 Estudo vinculado ao projeto aprovado pelo CNPQ- Processo de nº 427959/2016-0: “Regulamentação e implementação 

do Sistema Nacional de Educação no Brasil: relações intergovernamentais para a garantia do direito à educação”, do 

Grupo de pesquisa “Federalismo e Políticas Educacionais” da Universidade Federal do Espírito Santo, e coordenado pela 

Profª Drª. Gilda Cardoso de Araújo. 
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determinou o prazo de dois anos, a partir de sua promulgação, para a articulação do SNE em Regime 

de Colaboração. Tal prazo se extinguiu em 2016, sem o cumprimento desta determinação, o que 

revela as disputas quanto ao conteúdo que pode assumir o SNE e o risco de aprovar uma Lei sem 

efetividade. 

O Brasil, após sua redemocratização ocorrida na década de 1980, vivenciou uma 

descentralização da educação básica, ficando o ente municipal responsável pela maior parte desta 

obrigatoriedade. Tal medida agravou a desigualdade social na oferta da educação, dada a disparidade 

entre os municípios. A regulamentação do RC e do SNE favorecerá para que essas discrepâncias 

sejam minimizadas.  

 

Revisão bibliográfica 

 

 

Para revisarmos a produção acadêmica sobre o tema, buscamos através dos descritores 

“Sistema Nacional de Educação” e “Regime de Colaboração” no Banco de Teses e dissertações da 

Capes e na Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações. Também foram levantadas as 

publicações inscritas nos anais dos eventos do Grupo de Trabalho Estado e Política Educacional (GT-

05) da Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (Anped) e da Associação 

Nacional de Política e Administração da Educação (Anpae) realizados no mesmo período. Por fim, 

buscamos também as publicações inscritas na Plataforma Scielo. Todos os levantamentos foram feitos 

no recorte de tempo a partir do ano de 2009, por ser este o ano da promulgação da Emenda 

Constitucional 59/2009, até o ano de 2017. 

Após a triagem dos trabalhos que realmente dialogavam com o objeto de estudo, foram criadas 

quatro categorias para a análise, quais sejam: 1) Relações Intergovernamentais; 2) Plano de Ações 

Articuladas- PAR; 3) Financiamento; e 4) Programas. Os trabalhos, em sua maioria, demarcam uma 

política de indução por parte do Governo Central, através da vinculação de financiamento a adesão a 

Programas e ações administrativas, que via de regra, são elaboradas unilateralmente. Muitas dessas 

ações ocorrem de forma verticalizada diretamente do Governo Central para com os municípios. As 

ações mais apontam para uma postura de indução e, no melhor dos casos, de coordenação por parte 

do governo federal. Os entes subnacionais (principalmente os municípios) se submetem pela 

recorrente necessidade de fomento financeiro. 
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Tramitação de projetos 

 

Concomitante ao levantamento bibliográfico, a pesquisa também acompanha os Projetos de 

Lei que tramitam visando a regulação do SNE e do RC. Focamos aqui na apreciação das propostas 

apresentadas ao legislativo após a EC 59/2009. 

Em 2011, foi submetido na Câmara dos Deputados, o Projeto de Lei complementar PLP 

15/2011, do Deputado Felipe Bornier (PHS/RJ), que teve como última ação a relatoria do Deputado 

Glauber Braga na Comissão de Educação ocorrida no dia 17/03/2015. Após este, o Deputado Paulo 

Rubem Santiago (PDT/PE) submeteu o PL 5.519/2013, porém este foi apensado ao PL 2.417/2011 

que dispõe sobre os Arranjos de Desenvolvimento da Educação2,pautados na racionalidade 

econômica, ganhando espaços cada vez mais institucionalizados, indicados como sinônimos do RC.  

Na sequência foi apresentado o PLP 413/2014 do Deputado Ságuas Moraes (PT/MT) que, 

após ser amplamente debatido pela Comissão de Educação teve em 22/12/2017 o parecer do relator 

pela aprovação, Dep. Glauber Rocha (PSOL-RJ). 

 Porém apensado do substitutivo PLP 448/2017, de autoria do Deputado Giuseppe Vecci do 

(PSDB/GO), e que se encontra no momento em apreciação pela Comissão de Educação.  

Analisando-se os textos e as tramitações das propostas, pode-se perceber um embate de 

diferentes forças políticas, cujos interesses primordiais nem sempre coadunam com os da oferta de 

uma educação de qualidade numa gestão democrática, nada contribuindo para o avanço no processo 

de regulamentação do SNE. Dentre as quais podemos destacar: 

 

• Falta de clareza com relação à definição do SNE, e redução do termo à sua 

estrutura e a articulação dos sistemas; 

• Reforça o caráter territorial com a criação de instâncias microrregionais 

municipais de educação, atuando sob a forma de ADEs; 

• Incentivo ao desenvolvimento local, competitividade e protagonismo da 

gestão;  

• Supressão da atuação de instâncias de pactuação federativa, à exemplo da 

Secretaria de Articulação de Sistemas de Ensino (SASE), por grupo técnico de apoio; 

 

 

 

 

                                                 
2 Conforme Resolução N.1 de 23 de janeiro de 2012, o ADE é uma forma de colaboração horizontal instituída entre os 

entes federados, visando assegurar o direito à educação de qualidade e ao seu desenvolvimento territorial e geopolítico.  
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Considerações finais 

 

A constituição do SNE e a regulamentação do RC se constituem talvez na mais urgente das 

necessidades no campo da educação brasileira. Isso se confirma pela centralidade que o tema tem 

ocupado nas várias esferas e instâncias de debates. Sua instituição implica na melhoria da oferta da 

educação, na medida em que através do RC, sejam pactuadas ações e projetos em que possam ser 

compartilhados avanços, tecnologia, infraestrutura e formação de profissionais da educação, entre 

outras possibilidades. Também poderá ser regularizada a ação supletiva e redistributiva da União, 

trazendo equidade na oferta da educação para todos os entes, independente de sua localização e perfil 

socioeconômico. Porém, devido a embates e divergências, o processo pena no limbo das elucubrações 

políticas. 
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Introdução 

 

O Direito à Educação Básica no Brasil caracteriza-se como um Direito Fundamental e Social. 

Esse direito tem apresentado ao longo do século XX e início do século XXI um importante processo 

de positivação e de afirmação dos princípios norteadores que o ensino público brasileiro deve ser 

ofertado. Nesse sentido, a Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 2016a) representa um grande 

avanço ao dedicar-lhe um capítulo inteiro sendo estabelecidos o aumento dos percentuais de recursos 

para seu financiamento, padrões mínimos de qualidade e equidade, a gestão democrática como parte 

essencial da oferta de educação de qualidade, pluralismo de ideias, estabelecimento de um piso 

salarial docente, a universalização do Ensino Fundamental e, mais recentemente, como seu 

desdobramento, a universalização da Educação Infantil (CUNHA, 2013). 

O Direito à Educação é reafirmado em outros documentos normativos como no Estatuto da 

Criança e do Adolescente de 1990 (BRASIL, 2016f), na Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional de 1996 (BRASIL, 2016h) e nos Planos Nacional de Educação de 2002 e de 2014 (BRASIL, 

2014). Esses documentos reforçam sua garantia e estabelecem os responsáveis e as formas como deve 

ser efetivado, bem como os mecanismos para sua exigibilidade. Tendo em vista que o Estado de 

Direito e a democracia funcionam sob o governo das leis, isto é, requerem um conjunto de regras para 

seu funcionamento e atendimento a todos os cidadãos, “a educação básica se constitui como um dos 

alicerces para a construção de um país nos moldes da democracia social” (CURY; AMARAL, 2017). 

É preciso reconhecer que a efetivação do Direito à Educação, por meio do cumprimento dos 

princípios constitucionais a ele relacionados, ainda está em curso em nosso país. A análise desse 

                                                 
1 Universidade Católica de Brasília 
2 Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal 
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processo demanda uma profunda reflexão, sobretudo devido às omissões históricas e seculares do 

Poder Público3 que deixou de ofertar, em quantidade e qualidade, escolas e oportunidades de 

aprendizagem às crianças, adolescentes e jovens do país.  

 

Contextualização estatístico-normativa 

 

O Brasil tem apresentado, desde o final do Império, um progressivo avanço na ampliação do 

número de vagas ofertadas e matrículas efetuadas na educação pública (LOURENÇO FILHO, 2002). 

A partir dos dados estatísticos produzidos sobre a educação brasileira no período de 1871 a 1930, o 

autor evidenciou um importante crescimento desse número. Em 1871, as matrículas efetuadas nas 

escolas primárias encontravam-se em pouco mais de 250 mil, para uma população de 14 milhões de 

habitantes, o que equivalia a 1,78% da população (LOURENÇO FILHO, 2002). 

No período de 67 anos estudado pelo autor, o número da população brasileira cresceu em 4,5 

vezes e o número de matrículas nas escolas primárias cresceu em 16 vezes. No entanto, a quantidade 

apresentada ainda era incipiente para a realidade brasileira da época. Em 1871, eram 14 matrículas 

para cada mil habitantes, considerando-se que os escravos não tinham direito ao acesso escolar. Em 

1930, já sem a escravidão, eram 52 matrículas para cada mil habitantes, representando um 

crescimento efetivo de 73,07% (LOURENÇO FILHO, 2002). 

A ampliação da oferta de ensino primário no país também foi analisada por Araújo (2010) que 

constatou, referente ao período de 1932 a 2003, que o processo de municipalização do ensino público, 

decorrente da configuração política brasileira a partir da Constituição Federal de 1988, muito 

influenciou na ampliação e quase universalização do Ensino Fundamental obrigatório no Brasil. 

Foram verificadas modificações na oferta de educação obrigatória por parte de cada ente federado 

observando-se um volumoso aumento das matrículas ofertadas, de 29,78% para 46,74%, nas redes 

municipais em todo país. 

Essa variação ocorrida na década de 1990 e verificada na primeira década de 2000 resultou da 

definição e ampliação de recursos públicos destinados à Educação, bem como de legislação que as 

orientam (CURY, 2002).  A Emenda Constitucional nº 14/1996 (BRASIL, 2016c) que estabeleceu 

padrões mínimos de recursos e de financiamento da educação pública, por parte dos entes federados, 

e legislação complementar, com a Lei nº 9.424/96 (BRASIL,2016i) sobre a criação do Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (FUNDEF) 

compõe parte dessa legislação (ARAÚJO, 2010).  

                                                 
3 O Poder Público consiste no conjunto de instituições que operam ações conforme atribuições dos poderes que compõem 

o Estado: o Poder Legislativo, o Executivo e o Judiciário (HABERMAS, 2003). 
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Ao longo da primeira década do século XXI, um demorado e tenso processo de pressões e 

negociações, sobre o governo federal, ocupou o cenário da política educacional no Brasil 

(MACHADO, 2010). A ampliação dos anos de estudo do Ensino Fundamental de oito para nove anos, 

com a Lei nº 11.274/2006 (BRASIL, 2016g), e a cobertura da Educação Básica para a faixa etária de 

4 a 17 anos, com a Emenda Constitucional nº 59/2009 (BRASIL, 2016e), foi antecedida por algumas 

ações e corroborada por outras. A ampliação do FUNDEF, com a criação do Fundo de Manutenção 

e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB), 

Emenda Constitucional nº 53/2006 (BRASIL, 2016d) e a formalização do Plano de Desenvolvimento 

da Educação (PDE) pelo Decreto nº 6.094/2007 (BRASIL, 2016b) contribuíram para essas conquistas 

(MACHADO, 2010). 

Embora os avanços verificados no processo de garantia do Direito à Educação Básica por 

meio do estabelecimento de legislação e destinação de recursos financeiros sejam relevantes, observa-

se que, da totalidade dos estudantes em idade escolar, o percentual de 2,3% desses estudantes ainda 

se encontra sem vagas ofertadas (TODOS PELA EDUCAÇÃO, 2017).  Preocupa também a questão 

da permanência, cuja progressão da aprendizagem em tempo apropriado ainda não é uma realidade. 

Evidencia-se um alto índice de repetência e evasão desses estudantes, 24% no Ensino Fundamental e 

41,5% no Ensino Médio (TODOS PELA EDUCAÇÃO, 2017), indicando uma dissociação entre o 

acesso e a permanência dos estudantes. 

 

Considerações finais 

 

Em 2015, a população total do país era de 204.450.649 habitantes (IBGE, 2016). A quase 

universalização do Ensino Fundamental com o percentual de 97,7% da população em idade escolar 

(TODOS PELA EDUCAÇÃO, 2017), tendo garantida matrícula nas escolas, aponta para um desafio 

nacional de grandes proporções que consiste em tornar a Educação pública de qualidade e acessível 

a todos. Assim, a progressiva afirmação do Direito à Educação é um processo contínuo que ocorre, 

concomitantemente, em âmbito individual e coletivo, em nível local e nacional e que demanda o 

protagonismo de diferentes atores sociais em sua efetivação e exigibilidade.  

No entanto, essa afirmação não ocorre sem perturbações. Embora se constate a ampliação 

desse direito a um número cada vez maior de estudantes, pelo acesso à Educação Básica, a Educação 

pública de qualidade para todos ainda é um problema de difícil solução, no Brasil e no mundo 

(UNESCO, 2017). É preciso garantir aos estudantes o Direito à Educação como um direito de estudar 

e de aprender (CURY, 2013). Mesmo na existência de mecanismos de exigibilidade, consagrados 

internacionalmente, a efetivação do Direito à Educação ainda padece de ações mais incisivas dos 



223 
 

governantes e de políticas públicas responsáveis, que priorizem esse direito como um bem público e 

com a finalidade de formar uma sociedade mais justa.  
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Introdução 

 

A reflexão do federalismo no Brasil se faz necessária quando se ressalta a importância do 

Estado para o oferecimento das políticas públicas, e portanto o que representa sua organização e modo 

de efetivação dessas ações, sem desconsiderar uma influência mundial em torno de uma "nova" forma 

para essa ação ser empregada. A metodologia empregada foi a análise da bibliografia, conjuntamente 

com a documental. 

A organização federativa no Brasil se encontra distante daquela proposta em termos legais, 

que no caso da educação, deveria ser concebida em torno do regime de colaboração. O que pressupõe 

que as políticas sejam planejadas e executadas conjuntamente por todos os entes federados, 

garantindo assim sua efetividade. 

 

Consequências para o oferecimento da educação 

 

O federalismo é um uma organização do Estado,  na qual autonomia e interdependência estão 

intimamente relacionados. Trata-se de disposição  em que os poderes governamentais são repartidos 

entre os membros federados, essa distribuição é legalmente definida, e um principio básico para o 

funcionamento do Estado no regime federativo (CURY, 2010, p.152). 

No caso da educação cabe atentar para a disposição que o modelo federativo, principalmente 

após a Constituição de 1988 trouxeram para sua configuração. O processo de descentralização 

amplamente difundido e o repartimento de responsabilidade entre os entes federados, vem 

demonstrando um caráter de ações com base em uma coordenação federativa, e não colaborativa 

como propunha a Constituição: 
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Se o Estado é o responsável por assegurar à população o conjunto dos direitos sociais e, 

especificamente, o direito à educação, a sua forma de organização político-administrativa, a 

forma como distribui territorialmente o poder, a forma como estabelece relações com as 

unidades subnacionais e a forma como distribui recursos tributários para essas unidades têm 

implicações diretas na implantação das políticas de ampliação do acesso, da permanência e 

da qualidade na escola, que constituem o direito à educação   (ARAUJO, 2010, p.234) 

 

No federalismo os entes possuem autonomia na tomada de decisões, para um bom 

funcionamento desse sistema é preciso que os governos realizem ações conjuntas para a definição das 

políticas públicas (ABRUCIO, 2010, p.41). 

O federalismo, por distribuir responsabilidades entre diferentes entes, pressupõe a colaboração 

entre eles, com vistas a minimizar as desigualdades regionais. A colaboração a nível educacional está 

prevista na legislação, no entanto não se concretizou de fato (OLIVEIRA; GANZELI, 2013, p.1033). 

Os municípios foram inseridos como entes federados no Brasil com a Constituição de 1988. 

O Brasil passa a compor um modelo de federação distinto de outros países onde os municípios não 

integram no sistema como entes federados dotados de responsabilidades e autonomia.  

Ao mesmo tempo que os entes de instância municipal ganham autonomia na Constituição de 

1988 Araujo (2013, p.793) visualiza também um aumento da assimetria federativa, uma vez que não 

prenuncia no documento o provimento de recursos para os serviços públicos. 

Um cenário de autonomia dos municípios pode levar a uma competitividade entre os entes 

federados ao invés da colaboração que deveria ser um princípio no federalismo (ABRUCIO, 2010, 

p.47). Existe pois uma dificuldade no bom desempenho da descentralização dos recursos, uma vez 

que o gerenciamento e distribuição dos recursos são falhas prejudicando o sucesso da colaboração 

entre os entes (ABRUCIO, 2010, p.48). 

Araujo sinaliza que uma ação coordenativa demasiada nas mãos do governo federal não é de 

capaz de proporcionar uma maior efetividade no regime de colaboração. Além disso, a autora ressalta 

a importância de uma revisão dos recursos no regime de colaboração para a educação, nas palavras 

da autora: 

  

Entre as dificuldades para a falta de regulamentação do regime de colaboração para a 

educação está a necessidade de uma reforma fiscal que redistribua os recursos segundo as 

responsabilidades e as demandas de atendimento de cada ente federado, pois o que temos 

hoje é que, na repartição do “bolo tributário”, os municípios são os que menos arrecadam e 

os que mais têm responsabilidade com a oferta educacional (ARAUJO, 2013, p. 793). 

  

Na nova condição de ente federado os municípios detêm um encargo alto desproporcional ao 

peso de suas incumbências. Trata-se portanto de uma situação caracterizada por muita 

responsabilidade e poucos recursos, conforme aponta Pinto: 

  

Durante boa parte da sua história, a educação básica no Brasil foi essencialmente de 

responsabilidade dos governos estaduais. Hoje, o encargo maior está nos municípios, os 

quais, quando se considera a divisão da receita tributária, são os entes federados com menos 

recursos (PINTO, 2012, p.169). 
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Cabe ressaltar ainda que no contexto de falta de normativas para o funcionamento do regime 

de colaboração, e não repartição equânime do "bolo tributário" permaneceram na legislação nacional, 

com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação de 1996, retoma a necessidade de definição da ação 

supletiva da União (ARAUJO, 2013, p.794). 

 

Conclusão 

 

A autora enfatiza que a não regulamentação permite também que outros atores influenciam a 

política educacional, por exemplo, o movimento “Todos pela Educação”. As ações coordenativas da 

União na educação foram se constituindo em procedimentos voltados para a “matriz empresarial”, 

por fim foram entendidas como ações colaborativas, “Outras ações de coordenação da União, com a 

indução de políticas para a área da educação, foram traduzidas como colaboração, caso dos testes em 

larga escala e das definições curriculares (ARAUJO, 2013). 

   

Como essa complexa tarefa de reengenharia não foi levada a termo pelo Legislativo, 

passamos às ações e proposições do Executivo, desde 2007, com o anúncio do Plano de 

Desenvolvimento da Educação (PDE), que teve forte influência do movimento “Todos pela 

Educação” (TPE), representando os setores ligados aos “reformadores empresariais da 

educação” (FREITAS, 2012). Essas ações e proposições do Executivo estão muito distantes 

dos princípios de equalização e não incidem sobre o problema da falta de regulamentação do 

regime de colaboração, em conformidade com o disposto no parágrafo único do art. 23 da 

CF de 1988 (ARAUJO, 2013, p.795). 

 

As parcerias adotadas por alguns municípios com o setor privado permitem a introdução da 

lógica de mercado pertencente às pautas neoliberais aqui já apontadas, Oliveira e Ganzeli salientam 

que:  

  

O apadrinhamento de escolas por parte de empresas e de fundações é uma realidade que se 

fez presente principalmente a partir dos anos de 1990. A crítica que, em geral, se faz a este 

tipo de parceria é que na mesma pretende-se impor um modelo de administração empresarial 

à escola (OLIVEIRA; GANZELI, 2013, p.1041). 

  

O debate entre as influências neoliberais, e a organização do país sobre a égide do federalismo 

colaborativo é de importante reflexão, uma vez que não é essa normativa seguida em diversas 

políticas, configurando muitas vezes em relações de competição entre os entes federados. Outro ponto 

dessa discussão é a concepção do regime de colaboração para o oferecimento da educação, já que 

sem uma atuação normatizada e regulamentada acaba por  permitir que outros atores façam parte das 

decisões e ações que permeiam o campo da educação. 
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Este texto apresenta um recorte da investigação em curso sobre a reformulação, pelo alto, das 

políticas públicas de educação básica promovida pelo governo de Michel Temer. Nossa pesquisa 

busca apreender o movimento das reformas a partir do exame de seus desdobramentos na educação 

básica pública, na formação docente e na gestão democrática da escola pública, a fim de identificar 

as razões que orientam o desmonte da estrutura da educação pública brasileira. A promulgação da 

Constituição Federal de 1988 foi um dos principais marcos da redemocratização do país, pois 

assegurou a todos os cidadãos brasileiros a tríade de direitos constitutivos da cidadania: direitos civis, 

direitos políticos e direitos sociais. A educação foi reconhecida como um direito público subjetivo do 

indivíduo e estabelecida a responsabilidade dos entes federados em sua oferta e financiamento. Nas 

últimas décadas, diferentes governos não só ampliaram a extensão da educação básica, como 

responderam a demandas de diferentes segmentos sociais pela elevação da escolaridade média da 

população e pela melhoria do ensino básico público. Apesar da qualidade do ensino não ter sido 

elevada significativamente, a escolaridade média do brasileiro praticamente dobrou no período. Os 

jovens pobres e negros, oriundos de segmentos sociais que foram historicamente alijados do processo 

educacional, são os que mais se beneficiaram da expansão do sistema de ensino público (IPEA, 2015) 

e compõem o que Jessé Souza (2009) denomina de abandonados  ̶ indivíduos desprovidos de capital 

econômico e sociocultural que dependem do Estado para se escolarizar. Este segmento que se 

encontra na base da pirâmide de renda brasileira é o mais afetado pelas barreiras educacionais e mais 

sujeita à evasão escolar, tem menos anos de escolaridade e maior dificuldade de acesso à universidade 

(MAIA, GEORGES, 2017), apenas recentemente obteve o reconhecimento de seu direito à educação. 

Entretanto, nos últimos anos, ainda que a taxa de escolarização da população brasileira esteja abaixo 

da necessária para a conclusão do Ensino Fundamental, a abertura de fronteiras educacionais além de 

ampliar o acesso à escolarização forneceu as condições básicas para elevar seu patamar educacional, 

e assim viabilizou algumas trajetórias escolares de longa duração, permitindo inclusive o acesso ao 
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ensino superior. As ações afirmativas implementadas pelos governos do Partido dos Trabalhadores 

(PT) alteraram significativamente o perfil dos jovens universitários, ampliando o percentual dos 

oriundos das camadas populares no ensino superior. Por que retroceder? Quais as razões do Governo 

Temer para limitar o direito à educação daqueles que dependem do Estado para se escolarizar? É 

importante salientar que não se trata de um ataque frontal, mas de uma ramificação de ações ou 

inações periféricas que praticamente inviabilizam o cumprimento das metas previstas no Plano 

Nacional de Educação 2014-2014. Dentre estas ações, a principal e de mais alto impacto é a Emenda 

Constitucional 95/2016, que estabelece o Teto de Gastos Públicos e reduz paulatinamente o montante 

de recursos destinados ao financiamento da educação básica pública (MENDLOVITZ, 2016). Como 

o Estado brasileiro (União, Estados, Distrito Federal e Municípios) é responsável por mais de 80% 

das matriculas da educação básica, o desfinanciamento da educação representa um desserviço à 

sociedade brasileira e um retrocesso político com graves impactos sociais e econômicos. A EC 

95/2016 representa a ponta do iceberg de uma série de políticas voltadas para a expropriação do 

direito à educação das camadas populares travestida da necessidade de ajuste fiscal (ARRUDA, 

2017). Ao longo dos dois últimos anos, mais especificamente após o impeachment de Dilma Roussef, 

diferentes programas de apoio às redes de ensino têm sido abandonados e/ou desarticulados por 

asfixia financeira pelo Ministério da Educação, com destaque para aqueles voltados para o 

fortalecimento da gestão democrática da educação básica pública e a formação dos profissionais da 

educação (LINO; ARRUDA, 2017). Evidencia-se, por parte do MEC, a preferência em entregar a 

formação continuada de professores das redes públicas a fundações privadas, em detrimento das 

parcerias antes firmadas com as Universidades públicas, e da presença cada vez mais influente do 

empresariado nas ações educacionais empreendidas, como a da articulação ‘Todos pela educação’ e 

do ‘Movimento pela Base’. Assim, a par das ações de desfinanciamento e contingenciamento de 

gastos observa-se a implantação em escala cada vez mais ampliada da terceirização da gestão das 

escolas e sistemas de ensino, entregues a organizações sociais (OS) privadas, e a disseminação de um 

pensamento educacional que traz a lógica privada para os sistemas de ensino público, e que impacta 

a formação dos professores, das crianças e jovens, a carreira, os salários e as condições de trabalho 

dos profissionais da educação e os currículos escolares. Cabe ainda mencionar o avanço do 

conservadorismo (em especial na esfera parlamentar), as ameaças a laicidade da escola pública e 

banimento da criticidade e da pluralidade de ideias capitaneado pelo projeto ‘escola sem partido’ que 

se espalha pelas redes de ensino. A redução do papel do Estado na garantia do direito à educação 

ameaça a elevação do patamar de escolaridade da população e instituiu uma educação básica com um 

currículo mínimo e esvaziado de criticidade (como estabelece a BNCC recém homologada), 

impedindo na prática a elevação da qualidade de vida e o alcance a melhores e mais bem remunerados 

postos de trabalho. Assim uma escolaridade mais longa volta a ser um privilégio para poucos. 
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Algumas ações, entre tantas, são emblemáticas dos ataques orquestrados à educação: o desmonte e 

descaracterização do Fórum Nacional de Educação (FNE),  a imposição via Medida Provisória de 

uma Reforma do Ensino Médio que empobrece o currículo e instaura um aparthaid sócio-

educacional, os cortes na ciência e tecnologia, os ataques às Universidades públicas (inclusive com a 

prisão de reitores) e a homologação pelo Conselho Nacional de Educação da Base Nacional Comum 

Curricular (BNCC) desconsiderando os posicionamentos críticos das entidades nacionais, indicam a 

construção de um cenário que compromete a democracia e a qualidade social da educação brasileira. 

Some-se a isso a massiva propaganda oficial que, a um só tempo, dissemina ‘belas mentiras’ e 

consolida um discurso que culpabiliza o professor e a escola pública pelos déficits educacionais. 

Destaque-se que, apenas há pouco tempo, foram implementadas medidas – hoje descontinuadas, 

reduzidas e ameaçadas de extinção pelo desinvestimento - que asseguravam a democratização do 

acesso e permanência de contingentes populacionais excluídos buscando corrigir históricos processos 

de manutenção das desigualdades socioeconômicas. Nossas conclusões ainda provisórias já apontam 

que o desmonte da educação pública – marcado pelo forte controle da gestão e do currículo e pela 

redução de investimentos - atende a um projeto de país e de educação descomprometido com a 

superação das enormes desigualdades, que se ampliaram após o golpe como confirmam os dados 

recentes sobre a absurda concentração de renda (MAIA, GEORGES, 2017), e submisso aos interesses 

do grande capital nacional e internacional que destina o país a um papel subalterno na divisão 

internacional do trabalho. 
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Introdução 

 

Trazer a temática do Ensino Médio técnico para o debate sobre as políticas de educação e 

gestão na educação brasileira é recuperar parte das questões [não tão novas] do (neo)tecnicismo que 

aparece revestido de conceitos e discursos carregados de sedução e convencimento. A apresentação 

dos “novos” moldes de busca por resultados medidos a partir de padronização e controle da produção 

na indústria, quando transferidos para o campo educacional, abre espaço para as discussões 

relacionadas ao desempenho profissional dos alunos e professores, assim como na política e na gestão 

das escolas brasileiras de ensino técnico. 

Antes, precisamos dizer que o tecnicismo presente na escola dos anos de 1970, foi definido 

numa pedagogia que esteve apoiada nas concepções de racionalidade, eficiência e produtividade do 

processo educativo e, principalmente, se propôs a trabalhar com a mesma racionalidade técnica dos 

processos de gerenciamento da força de trabalho. 

Numa roupagem contemporânea em que a educação vem sustentada em pilares econômicos e 

tecnológicos, a ênfase dada à racionalidade técnica apresenta-se “ancorada na psicologia behaviorista, 

fortalecida pela econometria, ciências da informação e de sistemas”, denominada de neotecnicismo. 

(Freitas, 2012) 

Nesse sentido, o propósito do texto é analisar o ensino técnico decorrente da política 

educacional no Estado capitalista, de cunho neoliberal, a partir do neotecnicismo presente na política 

e na gestão da formação profissional. Trata-se de desvelar a relação entre o crescimento do ensino 
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técnico no Brasil com base nos dados do Censo Escolar da Educação Básica dos três últimos anos – 

2014, 2015 e 2016.  

No caso, a educação profissional técnica de nível médio, na forma concomitante ou 

subsequente, nos dá subsídios para compreendermos o modelo de reprodução da força de trabalho, 

fragmentado e desapartado do curso técnico integrado ao Ensino Médio, cuja perspectiva está 

centrada na formação integral e integrada do sujeito-trabalhador. 

 

Desenvolvimento 

 

Em nossas reflexões iniciais, consideramos que as discussões sobre a formação profissional 

de nível técnico não podem estar dissociadas do Ensino Médio, embora reconheçamos que ao longo 

da história, o ensino técnico tem sido cada vez mais desapartado tanto na concepção, na estrutura, na 

organização do currículo como no financiamento da formação profissional na Educação Básica.  

Decorre disso, o crescente número de autorizações destinadas a concessão dada à iniciativa 

privada para oferta de educação profissional que dão sentido ao enfraquecimento da escola pública 

face à garantia de “boa educação” promovida nas escolas privadas, detentoras de uma política 

financeira própria para suprir o mercado profissional com qualidade estratégica esperada. Em outras 

palavras, dizemos que o predomínio do ensino técnico privado reduzido aos interesses dos 

empresários da educação, na perspectiva da formação profissional, reproduz o (neo)tecnicismo 

promovido com a preparação de mão-de-obra na escola do trabalho. 

Numa breve análise, nos deparamos com duas situações tão contraditórias quanto à 

problemática sobre a política e a gestão na educação profissional: a primeira, de que o discurso da 

democratização do ensino técnico serve para encobrir os interesses privados; e a segunda, de que as 

demandas pela formação profissional, na forma como tem sido desenvolvidas no currículo dessas 

instituições de ensino, acabam por reproduzir um modelo de preparação técnico-profissional que vai 

na contramão das efetivas necessidades do mercado de trabalho. Ou seja, formamos em quantidade 

e ainda assim, formamos sem a qualidade fundamental para que os estudantes-trabalhadores oriundos 

das camadas populares obtenham sucesso em suas áreas técnicas e profissionais. 

Os dados extraídos do Censo da Educação Básica de 2016 – Gráfico 1 - mostram a evolução 

considerável no quantitativo de matrículas na educação profissional, considerando as formas de 

oferta: curso técnico concomitante e subsequente, integrado ao Ensino Médio regular, 

normal/magistério, integrado à EJA de níveis fundamental e médio, Projovem Urbano e FIC 

fundamental, médio e concomitante.  

Em recente pesquisa, Ferreira (2018) constata o crescente volume de escolas de ensino 

profissionalizante e, respectivamente, de cursos técnicos com autorização de funcionamento 
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concedido pelos órgãos do Conselho Estadual de Educação e a Secretaria de Estado de Educação do 

Rio de Janeiro, no caso do estudo sobre os cursos técnicos na área da saúde, com predomínio das 

instituições particulares de ensino técnico. 

 

Gráfico 1 – Número de matrículas na educação profissional por rede de ensino – Brasil 

2008-2016 

 

 

Fonte: INEP/MEC 

 

 

Pela distribuição do número de matrículas com o tipo de oferta de curso técnico, temos a 

confirmação de que a forma concomitante ou subsequente ao Ensino Médio, destinada aos que 

tenham concluído o ensino fundamental ou que estejam cursando o Ensino Médio com a 

complementariedade na educação profissional ou ainda, aos que tenham concluído o Ensino Médio 

marca a flexibilização curricular do ensino técnico. No contexto da política neoliberal, reforça a 

relação mercadológica de incentivo profissional, na perspectiva de atendimento às empresas, 

comércio e indústria, de forma independente e, portanto, separada da Educação Básica. 
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Gráfico 2 – Número de matrículas na educação profissional por rede de ensino e tipo de curso 

(curso técnico integrado ao Ensino Médio, curso técnico concomitante ou subsequente, curso 

técnico integrado à EJA ou cursos FIC) – Brasil 2015-2016 

 

 

Fonte: INEP/MEC 

 

A questão do tipo de curso técnico, concomitante ou subsequente, passa pelo plano 

pedagógico, de responsabilidade das instituições de ensino e, portanto de seus projetos 

(des)articulados, (des)associados a uma proposta integral de formação do sujeito. Nesse caso, as 

exigências impostas pelo mercado sugerem a formação de um novo trabalhador, individualista, com 

competências renováveis e inovadoras, fundamentais ao capitalismo.  

Essa concepção inverte a lógica do capital para a prática curricular, ao silenciar as relações de 

produção com o advento da tecnologia e industrialização resultantes da desigualdade econômica para 

a organização do currículo flexível, amplo, que seja capaz de reunir identidades interdisciplinares e 

que expliquem a formação do trabalhador polivalente. 

Longe do que podemos esperar, a educação nesse contexto será definida por tendência 

adaptável à lógica pós-moderna do relativismo e do construtivismo radical do neopragmatismo, 

quando prevê a adaptação do sujeito a um projeto de vida flexível, possível no contexto das relações 

sociais estabelecidas no presente. (Ramos, 2001) 
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Conclusões 

 

O debate sobre o ensino técnico nas análises que envolvem a politica neoliberal, levada a 

efeito do Estado capitalista, concretiza o esforço de repensarmos cada vez mais a concepção de 

neotecnicismo. Sobretudo, porque apoiada na lógica mercadológica de adaptação às fábricas, 

empresas, indústrias, vem revestida de um silenciamento que encoberta a concepção de 

universalidade e integralidade da formação do sujeito omnilateral, politécnico e humano conjugado 

com a Educação Básica.  

A constatação em números do tipo de ensino técnico concomitante ou subsequente tende a 

reproduzir o modelo cuja perspectiva reitera a fragmentação, a capacidade de execução e, 

principalmente, do saber-fazer. Essas expressões da dualidade reforçam a separação da capacidade 

de pensar, numa perspectiva propedêutica, de um lado; da capacidade de executar, imediatista e, 

portanto, funcional às atividades mercadológicas.  

Nessa síntese preliminar, destacamos que tanto a política e a gestão da educação profissional 

articulada às políticas públicas [de educação] possibilitam a superação do olhar conservador, precário 

e dissociado da formação humana do sujeito-trabalhador. Na convergência, acreditamos que a 

educação científico-tecnológica e sócio-histórica, intermedia a formação do sujeito integral e 

integrado, ou seja, fundamenta os vínculos do politecnismo. (Shulgin, 2013) 

Se olharmos o futuro e conseguirmos vislumbrar uma formação profissional sustentada em 

princípios politécnicos e, portanto, articulados à dimensão humana, teremos cumprido parte de uma 

história comprometida com a cidadania construída na escola democrática.  
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Introdução 

 

 Esta pesquisa dialoga com o campo de estudo em políticas públicas educacionais e, de forma 

mais específica, com os estudos sobre gestão democrática, a partir da análise do processo que altera 

a agenda da política educacional do estado do Rio de Janeiro, no que se refere à escolha democrática 

de diretor escolar, nas escolas públicas da rede estadual. A questão central, orientadora do trabalho, 

diz respeito à compreensão dos modos pelos quais a participação dos alunos das escolas estaduais, 

por meio do movimento de ocupação ocorrido em 2016 no Rio de Janeiro, reconfigura, a partir dos 

destinatários da política, a referida agenda. 

Para traçar caminhos para a compreensão da leitura entendo o sentido de ocupação como 

processo de subjetivação política que refunda o fazer político e se desdobra numa ação engajada. 

Uma dimensão que implica no sentimento de pertencimento à coletividade e sua responsabilização 

(CASTRO, 2008).  

No dia 2 de março de 2016, a categoria dos professores da rede estadual, articulada pelo seu 

sindicato, deflagrou uma greve por tempo indeterminado mobilizada desde dezembro de 2015, 

quando os gestores do estado do Rio de Janeiro (RJ), resolveram, para os professores, assumir uma 

política de corte salarial. 

Em oposição à decisão de greve, na intenção de desmobilizar os docentes, o governo sustentou 

que, em decorrência de uma crise econômica aguda, uma greve seria prejudicial para alunos e 

professores. Entretanto, sem proposta de diálogo entre a categoria dos professores e o governo do 

estado, os professores encaminharam a greve.  

Neste contexto, em março, os jovens se instalaram numa escola e deram início ao movimento 

de ocupação, que, se de um lado fez ecoar os planos de precarização, privatização da educação 

pública, de outro, recebia como resposta um tom de silenciamento de suas vozes, promovido pelos 
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representantes do governo e pelos meios de comunicação, que não tardaram em desqualificar a ação 

dos estudantes e sua consequente criminalização. 

Até o mês de maio, dos 141.801 alunos matriculados na rede pública estadual de ensino, 70 

mil estavam em greve, com demandas pressionando o estado pela alteração da pauta da agenda 

política educacional.  

 

Discussão teórico-metodológica 

 

Se o Plano Nacional de Educação 2014-2024 (PNE) (BRASIL, 2014), art. 9° da Lei n° 

13.005/2015, encaminha a discussão sobre gestão democrática nas escolas a partir do plano estadual 

de educação, e o governo negligencia tal orientação, este assume como contradição que o desenho da 

política se efetiva de maneira vertical, num processo realizado da dimensão do estado para os grupos 

sociais; uma imposição que desconsidera que a participação dos destinatários da política no contexto 

em que ela se materializa é parte constituinte da construção de uma política pública educacional. 

Em um movimento normativo pautado pelo poder legislativo, em junho foi publicada no 

Diário Oficial do estado a lei 7.299/16, que permite a escolha democrática dos diretores de escolas 

públicas estaduais, ficando definido o pleito, ainda no ano de 2016, para as 76 escolas ocupadas, o 

que representa 24% da rede pública estadual de ensino do RJ. Com base na alteração da agenda da 

política educacional e considerando o contexto de uma sociedade democrática, esta pesquisa aposta 

que o processo de produção de uma política pública educacional opera a partir da participação, sendo 

esta elemento constitutivo da gestão democrática.  

Segundo Paro (1996), o processo eleitoral de diretores não assegura uma mudança na cultura 

escolar e, mesmo, não é garantidora de ações que vão ao encontro de uma perspectiva democrática 

de gestão, embora iniciativas de cunho democrático façam parte de seu cotidiano. Isso porque filho 

de uma democracia recente, iniciada nos anos de 1980, de caráter frágil, ainda não consolidada, o 

Brasil mantém um histórico de uma cultura marcada por uma tímida participação social como projeto 

de ação coletiva, sendo os indivíduos pouco responsáveis por suas obrigações enquanto sujeitos desta 

ação (GOMES, 2015).  

Por outro lado, como afirma Lima (2014, p.1071), é no princípio da participação que assume 

caráter potencialmente decisório, em que são colocadas na pauta da agenda política as possibilidades 

de escolha de ideais distintos para a escola, pela comunidade numa organização democrática. Lima 

(2014), e Machado (2016, p.126), tecem a crítica sobre políticas participacionistas (LIMA, 2014, 

p.1072 apud TRAGTENBERG, 1989), que “reproduzem um modelo de debates pré-fabricados que 

visa cumprir a necessidade de participação”. Na medida em que a eleição pode se configurar num 

“método que incita a um maior comprometimento do eleito relativamente àqueles que o elegeram e, 
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em última instância, [...] pode ser entendida como um instrumento de luta contra o clientelismo e o 

autoritarismo (AMARAL, 2016) num cenário democrático, se torna relevante abrir um espaço de 

escuta para os estudantes, que forjam, para fora do espaço escolar, mecanismos outros de participação 

para fazer valer o princípio da gestão democrática. 

A análise por meio do ciclo de políticas de Ball e Bowe (1992) permite compreender que a 

produção de uma política se realiza num processo circular que envolve a constante articulação entre 

os contextos nos quais ela se desenvolve e atua, focalizando as complexas lutas em que os distintos 

contextos interagem, na disputa por diferentes projetos políticos, apontando para recomposições e 

rearticulações dos sujeitos, na busca por legitimar uma demanda específica. Nesta perspectiva, o 

referencial assume potencialidade, pois possibilita assumir que a participação dos destinatários da 

política no processo de alteração da agenda opera como elemento constituinte do movimento cíclico 

da política. 

 

Considerações finais 

 

Os referenciais utilizados viabilizam interpretar o modo pelo qual os estudantes ganham 

visibilidade considerando que mesmo empoderados em minoria se configuram como maioria e afetam 

a agenda da política educacional, na medida em que na disputa pelo projeto os destinatários podem, 

nele, interferir. De modo contrastante, indago se esta “imposição da periferia” significou, também, a 

possibilidade de assegurar a autoridade do governo sobre a ação dos sujeitos na escola, numa espécie 

de “regulação genérica” que antecede a uma “sistemática regulamentação” das práticas democráticas 

instituídas (LIMA, 2014).  

Todavia percebo que os representantes do estado assumem uma concepção de construção da 

política pública de caráter participacionista, que se encerra no direito ao acesso à informação. Os 

gestores assumem o destinatário da política como despojado de poder de decisão, pois é incapaz de 

análise crítica da realidade. Então, conduzem a ação política com base no efeito da “ilusão 

democrática” (LIMA, 2017): um desenho de democracia que rompe a prática democrática, a 

participação na decisão, no momento do voto, momento em que se legitima o representante da 

política, que a partir de então se arroga o direito de decidir, na autêntica condição de propositor de 

uma política. 
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A discussão da relação entre os entes da federação brasileira – União, Estados, Municípios e 

Distrito Federal – na perspectiva da construção do regime de colaboração no campo educativo e da 

efetivação do SNE se constitui em um dos principais temas no campo da organização da educação 

brasileira. Autores como Fernandes, Brito, Peroni (2012); Cury (2010) Saviani (2011) destacam que 

a relevância e complexidade deste tema se coloca, por um lado, pela própria definição de um SNE 

frente ao quadro das relações autônomas e interdependentes que marcam as relações federativas na 

educação brasileira na atualidade, por outro, pela forte presença do setor privado neste campo e das 

forças político-ideológicas a ele vinculadas. 

Um dos elementos basilares para definição do SNE está na Constituição Federal (CF) de 1988, 

na afirmação da necessária cooperação como uma das diretrizes que devem orientar a relação entre 

o governo central (União) e os governos subnacionais (Estados, Distrito Federal e Municípios), 

enquanto entes da federação brasileira, no cumprimento de suas competências específicas. Esta 

perspectiva está apontada de modo mais claro no art. 23 e seu Parágrafo Único, assim como no art. 

30 da CF ao prever que na garantir da oferta da educação infantil e do ensino fundamental pelos 

Municípios esta tarefa deve se cumprida “com a cooperação técnica e financeira da União e dos 

Estados”. Na mesma direção, o art. 211 estabelece que “a União, os Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios organizarão em regime de colaboração seus sistemas de ensino”. 

Entretanto, ressalte-se que esta perspectiva de se caminhar na direção da construção do SNE 

não estava posta de modo tão claro e preciso no texto original da Constituição de 1988, bem como na 

própria lei de diretrizes e bases da educação nacional (LDBEN) de 20 de dezembro de 1996. Pelo 

contrário, ao se proceder a uma análise judiciosa destes textos legais e suas alterações se observa que, 

num primeiro momento, a ênfase recaía de modo acentuado na ideia de existirem sistemas de ensino 

que deveriam manter um indispensável grau de integração entre si, passando ao largo qualquer 

destaque ou ênfase em torno da concepção de um sistema nacional de educação.  
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O contexto marcado pela reforma gerencial do estado brasileiro nos anos de 1990, fortemente 

influenciado pelo ideário neoliberal, nos ajuda a compreender a direção que então se apontava nestes 

marcos legais. Com efeito, ao longo dos governos de Fernando Henrique Cardoso (1995 a 2002) a 

ênfase recaia em políticas que enfatizavam a descentralização e desresponsabilização do estado frente 

à garantia de direitos sociais fundamentais, inclusive a educação; a focalização das políticas públicas; 

a privatização e fragmentação destas políticas. 

Todavia, a ênfase na construção do SNE e do fortalecimento do regime de colaboração nas 

relações interfederativas se altera e está expressa tanto nas mudanças que se sucederam na CF, na 

LDBEN e, posteriormente, na aprovação da lei nº 13;005 de 25 de junho de 2014 que aprovou o Plano 

Nacional de Educação (PNE) preconizado no novo art. 214 da CF. 

Com a Emenda Constitucional 59/2009, que modificou o art. 214 da CF, a perspectiva da 

necessária cooperação entre os entes da federação brasileira é reafirmada ao tratar dos planos de 

educação em nível nacional e subnacional e sua relação com a articulação do SNE. 

Na esteira do texto constitucional, esta mesma diretriz está posta na LDBEN, de 20 de 

dezembro de 1996. Isto se evidencia em seu art. 5º, que ao reconhecer a educação básica obrigatória 

como direito público subjetivo define, também, que cabe ao Poder Público, em todas as esferas 

administrativas, garantir o acesso ao ensino obrigatório. O art. 8º da LDBEN, por sua vez, reitera o 

que já estava prescrito no texto constitucional.  

Por sua vez, após mais de três anos de tramitação, num rico e intenso debate na sociedade 

brasileira e no Congresso Nacional, o PNE de duração decenal, foi finalmente aprovado e, mais uma 

vez, os temas do regime de colaboração e da construção do SNE assumem centralidade. Isso se 

evidencia no próprio texto lei nº 13.005/2014, quando em seu art. 7º fica estabelecido que: “A União, 

os Estados, o Distrito Federal e os Municípios atuarão em regime de colaboração, visando ao 

alcance das metas e à implementação das estratégias objeto deste Plano”.  De outra parte, o art. 8º 

desta mesma lei, ao tratar dos planos de educação subnacionais (estaduais, distrital e municipais) 

deveriam ser atualizados ou elaborados “em consonância com as diretrizes, metas e estratégias 

previstas neste PNE”.  

Ainda no âmbito da lei nº 13.005/2014, em seu art. 13, ao se tratar mais especificamente da 

institucionalização do SNE, novamente questões pertinentes à realização do regime de colaboração e 

à articulação das relações interfederativas são destacadas. 

Registre-se que, ao contrário do que ocorrera no final do século XX, o Brasil vivia nos 

primeiros decênios do século XXI uma forte influência da perspectiva liberal novodesenvolvimentista 

que se tornou majoritária na condução das políticas públicas no contexto brasileiro, alcançando, 

inclusive, as políticas educacionais. Observa-se no período dos governos de Lula da Silva (2003 a 

2010) e mesmo no primeiro governo de Dilma Roussef (2001-2014) um reposicionamento na atuação 
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do estado brasileiro que, sem abandonar as matizes do pensamento liberal, levou a uma atuação do 

estado de modo centralizador na definição e condução das políticas públicas subordinadas a um 

modelo de desenvolvimento econômico que favorecesse ao grande capital nacional e internacional. 

Como se depreende, o arcabouço normativo brasileiro e o contexto que em que ele é produzido 

nos informa a atualidade e urgência do debate e estudo sobre as questões relativas à formulação e 

implementação de políticas que venham a contribuir na realização da articulação destas políticas, com 

vistas à efetivação do regime de colaboração e do SNE. O PNE, por sua vez, pode se constituir em 

uma ferramenta importante na construção deste Sistema, apesar de toda a complexidade que ambos 

– PNE e SNE – implicam.  

No entanto, é preciso que se aprofunde nas análises das próprias contradições e lacunas que 

este arcabouço normativo apresenta. Isto porque estas contradições e lacunas se configuram, em boa 

medida, em expressão das lutas e embates mais amplos que se fazem presentes nas políticas de 

educação na sociedade brasileira e sua relação com os modelos de desenvolvimento econômico e de 

organização do estado que se materializam nos processos históricos desta mesma sociedade. 
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Introdução 

 

No Brasil, a Reforma do Ensino Médio, instituída pelo governo federal por meio da Lei n. 

13.415 de fevereiro de 2017, tem como principais pontos a ampliação da jornada escolar em escolas 

de tempo integral e a flexibilização do currículo (BRASIL, 2017). Os gestores do Ministério da 

Educação (MEC) defendem que essas mudanças resultarão efetivamente na melhoria dos resultados 

de aprendizagem dos estudantes e na qualidade do ensino médio. 

 Diante da realidade educacional, induzida por força de uma lei federal, objetivou-se, com este 

trabalho, expor, a partir do estudo documental e bibliográfico, alguns dilemas e evidências em torno 

da Reforma do Ensino Médio (BRASIL, 2016, 2017). Para tanto, o estudo foi orientado pelo seguinte 

problema: Para além da ampliação do tempo escolar e da flexibilização curricular, a Reforma do 

Ensino Médio, tal como propõe o seus defensores, tem potencialidade para a garantia da qualidade 

deste nível de ensino, considerando as desigualdades educacionais e sociais características da 

sociedade brasileira? 

 

Os desafios e dilemas do ensino médio no Brasil: entre o discurso e as evidências   

 

É inédito, na história da educação brasileira, uma política nacional para o ensino médio focada 

na ampliação da jornada escolar em escola de tempo integral, historicamente a discussão em torno da 

escola de tempo integral teve como centralidade o atendimento aos estudantes do ensino fundamental. 

Segundo Gomes (2016), as políticas de ampliação do tempo escolar no ensino fundamental, mesmo 

sendo objeto de discussão e de políticas educacionais, desde o início do século XX, ainda apresentam 

problemas/dilemas a serem enfrentados na perspectiva da garantia de qualidade do processo ensino-

aprendizagem, considerando as condições materiais e humanas da escola pública e as desigualdades 

educacionais no Brasil. Os estudos de Cavaliere (2014), Coelho e Portilho (2009) confirmam que, no 

Brasil, as políticas de ampliação do tempo escolar não foram suficientes para resolver os problemas 
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e os desafios da escola pública de ensino fundamental. Essas evidências instigam a pensar: em que 

medida a ampliação do tempo é a solução para a qualidade do ensino médio? 

Os dados do Censo Escolar de 2017 (BRASIL, 2018) indicam que, para além da ampliação 

do tempo diário dos estudantes em escola de tempo integral, o ensino médio enfrenta os desafios 

estruturais da educação básica brasileira: a garantia da matrícula, permanência, aprovação e 

aprendizagem. Aliados a esses desafios somam-se ainda a falta de estrutura física e de equipamentos 

das escolas; ausências de professores qualificados, sobretudo nas disciplinas de Biologia, Física e 

Química; a falta de políticas públicas que mobilizem os jovens a frequentarem e permanecerem nas 

escolas públicas, as quais atendem 86% do universo de matrículas no ensino médio.  

O texto da Reforma do Ensino (BRASIL, 2017), defendido pelos reformistas por meio do 

amplo “apelo mediático” ao protagonismo juvenil e à qualidade dos resultados de aprendizagem, 

estabeleceu os seguintes pontos:  

• Ampliação da Jornada Escolar em escolas de tempo integral. O ensino 

médio passará de 800horas/anuais para 1.400, mantendo a obrigatória de 2000 dias 

letivos, conformes já previstos na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(LDB). 

• Flexibilização curricular por meio de cinco (5) Itinerários Formativos: 

Linguagens; Matemática; Ciências da natureza; Ciências humanas; Formação 

técnica e profissional. 

• Obrigatoriedade das disciplinas de Língua Portuguesa, Língua Inglesa 

e Matemática. As demais disciplinas serão cursados pelos estudantes, conforme a 

escolha dos itinerários formativos. 

• Autorização do notório saber para exercício da docência no Itinerário 

Formativo de Formação Técnica e Profissional. Abre-se também a possibilidade 

dos sistemas de ensino e das escolares estabelecerem parceria com instituições 

privadas para oferta deste itinerário 

• Aproximação entre o ensino médio e o mercado de trabalho. Os 

idealizados da reforma apostam que o novo desenho curricular favorecerá a 

preparação dos jovens, sobretudo das camadas populares para o mercado de 

trabalho, sem que seja necessário uma formação no ensino superior. 

Mesmo, em fase de implementação, a análise dos discursos (orais e escritos) produzidos pelo 

MEC permitem aferir algumas evidências e dilemas em torno da política de Reforma do Ensino 

Médio, tais como:  

• O não enfrentamento dos problemas históricos do ensino médio e da 

escola pública de educação básica. 

• A ausência de participação popular na elaboração da proposta.  

• O discurso de atrelamento do ensino médio ao mercado de trabalho.  
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• A hegemonia de determinadas disciplinas/áreas do conhecimento em 

detrimento de outras.  

• Ausência de diretrizes nacionais para a organização curricular das 

escolas de ensino médio em tempo integral. Ressalta-se que, até o momento, o 

MEC não conseguiu apresentar uma proposta curricular para o ensino médio.  

• A formação técnica e profissional como solução para empregabilidade 

dos jovens pobres, em detrimento da formação integral e interdisciplinar.  

• A desvalorização da formação e da profissão docente evidenciada pela 

possibilidade de contratação, por parte dos sistemas de ensino, de professores 

leigos (“notório saber”) para atuação no itinerário formativo de formação técnica. 

• O pouco investimento financeiro do governo federal para custear a 

implementação da proposta, considerando que por meio da Emenda Constitucional 

n. 95 (BRASIL, 2017), o governo federal congelou os gastos públicos, 

principalmente nas áreas sociais (educação, saúde, previdência, seguridade e 

assistência social) por vinte (20) anos.  

• A ocultação da relação entre a desigualdade social e desigualdade 

educacional que afastam os jovens da escola de ensino médio.  

Esses dilemas evidenciam que para além da ampliação do tempo escolar e da flexibilização 

curricular, na perspectiva da qualidade do ensino médio, é imperativo a implementação de outras 

políticas públicas que tenham como centralidade: a valorização da formação e da profissão docente; 

a construção e efetivação de um currículo integrado, articulando conhecimentos das ciências, da arte, 

da cultura, da linguagem ao mundo do trabalho (FRIGOTTO, 2017); a melhoria da infraestrutura das 

escolas públicas; a garantia de ações que asseguram aos estudantes, maioria jovens da classe 

trabalhadora, as condições materiais para o acesso, a permanência e a aprendizagem. Portanto, o 

enfrentamento posto para a qualidade do ensino médio exige a ação articulada da sociedade civil e 

política, mas, sobretudo a ação de um Estado máximo no campo social que trate a qualidade da 

educação básica como direto subjetivo da população brasileira.  

 

Conclusões 

 

Os pontos centrais da Reforma do Ensino Médio, se compreendidos no contexto macro das 

políticas sociais e econômicas implementadas pelo Governo Temer (2016-2018), reiteram uma lógica 

dual de educação e de escola, cuja a principal expressão é a institucionalização de uma “escola pobre” 

com professores leigos ou com “notório saber”. Nesse aspecto, reitera-se as desigualdades 

educacionais, que, em grande medida, interferem no acesso, na permanência e na aprendizagem dos 

jovens da classe trabalhadora na escola pública. Essas evidências demonstram que, as políticas 

educacionais do Governo Temer, mesmo que precedidas por um discurso de qualidade em educação, 
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protagonismo juvenil e justiça social, estão inseridas e articuladas a uma lógica capitalista de 

sociedade e de Estado neoliberal. Nesta lógica, o Estado deve ser mínimo para as demandas sociais e 

máximo para o capital, portanto na contramão da qualidade social da escola pública, seja ela de tempo 

parcial ou integral.  
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Introdução  

 

Este ensaio é parte da pesquisa “A Gestão Escolar no Distrito Federal: perfil, formação, 

concepção de gestão, intensificação do trabalho e ética”, aprovada pela Chamada Pública 

MCTI/CNPq/ MEC/CAPES, no. 22/2014, Processo nº 470635 conduzida pelo Grupo de Estudos e 

Pesquisa sobre Organismos Internacionais, Política e Gestão da Educação Básica - ÁGUIA - que 

propôs investigar  concepções de gestão escolar, a intensificação do trabalho e  ética nos Centros de 

Ensino Médio Regular do Distrito Federal, entre 2007 e 2015. 

A Constituição Federal de 1988 no seu artigo 206, prescreveu os princípios constitucionais da 

gestão democrática no ensino público. O governador Joaquim Roriz editou a Lei nº 575/1993, que 

dispõe sobre a “Gestão democrática das Unidades Públicas de Ensino do Distrito Federal” 

(DISTRITO FEDERAL, 1993b) que dispõe sobre a forma de provimento do cargo de diretor. 

Paradoxalmente, esta mesma norma determina que a gestão de cada escola é de responsabilidade da  

Equipe gestora e do Conselho Escolar. Esta contradição marca as tensões e limitações da gestão dos 

sistemas de ensino e da  escola, pois estão  eivados dos interesses dos grupos e forças hegemônicas 

locais (Barroso, 2004). 

Nesse contexto, José Roberto Arruda também sanciona a Lei nº 4.036/2007 que dispõe sobre 

a “Gestão Compartilhada nas instituições educacionais da rede pública de ensino do Distrito Federal” 

(DISTRITO FEDERAL, 2007). A lei  retomar a eleição direta para o cargo de diretor, estabelece 

como pré-requisito a aprovação em processo seletivo através de prova de conhecimento e análise de 

títulos. Além dessa exigência, ainda estabelece um perfil específico para os cargos de diretor e vice-

diretor conforme arts.11 a 13 do Regimento Interno da Secretaria de Estado de Educação  Distrito 

Federal- Decreto nº 31.195/2009. Emergem nesse momento, novas atribuições para o diretor da escola 

pública do Distrito Federal, decorrentes da legislação vigente, da crença na qualidade educacional e 

inovações tecnológicas impondo novos desafios, competências e habilidades dos profissionais da área 

de educação que se encontram em função diretiva. Há uma crença de que o paradigma da new gestion 
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public pudesse remover os ranços tradicionais e, assim obter das escolas resultados e desempenhos 

melhores. 

 Sobre o perfil dos diretores -  apurou-se que  dezenove diretores são do sexo masculino e; 

oito  são feminino. Em relação à idade onze estão acima de 50 anos; sete, entre 36 a 45 anos; oito 

diretores, entre 46 a 50; e um diretor tem menos de 35 anos. Todos os diretores afirmaram ter 

trabalhado como professor regente antes de exercer função de gestão na escola. Quinze diretores 

trabalharam mais de dez anos como professores, o que representa 60%.  Seis (24%) dos 27 

entrevistados afirmaram que trabalharam como professor regente em torno de 4 a 5 anos; e um deles 

assumiu a direção com um ano de profissão como professor. Sobre o tempo de trabalho como 

diretor no Centro de Ensino Médio Regular  apuramos:  cinco são diretores disseram trabalhar na 

mesma escola há mais de 10 anos; oito deles estão entre dois a três anos; e, sete, de quatro a cinco 

anos;  seis, entre  seis e  nove anos e; apenas um  atua como diretor há um ano na mesma escola. 

Sobre as formas de provimento no cargo de diretor - em relação à forma como assumiu a direção 

da escola, 22 diretores chegaram ao cargo por meio de eleição o que representa, 63%. Um diretor 

afirmou ter sido selecionado e eleito; quatro diretores assumiram que assumiram por indicação de 

técnicos e de políticos. Constata-se, esforços instituir, para cada vez mais, mecanismos  democráticos 

de escolha dos diretores. 

 

Concepções dos diretores  sobre a  gestão escolar,  atribuições e  trabalho após Plano de 

Desenvolvimento da Educação – PDE-2007 

 

A gestão escolar e nela, o trabalho do diretor, adquiriu centralidade na legislação nos 

programas, planos e projetos  educacionais na expectativa de melhorar as escolas públicas do país. A 

busca pela qualidade e as discussões e inovações na gestão escolar impôs novos atribuições, 

competências e habilidades aos diretores. Há uma crença de que o paradigma da new gestion public 

pudesse remover os ranços tradicionais e assim, obter das escolas resultados e desempenhos melhores.  

Das questões de investigação do projeto principal, selecionamos, neste ensaio, as seguintes: 

nº 18 Aponte cinco princípios ou  elementos que devem fazer parte da gestão escolar; e a nº 25:  Que 

novas atribuições foram incorporadas ao seu trabalho?  

A indagar sobre os princípios que fazem parte da gestão escolar (questão nº18)  obteve - se as 

seguintes narrativas reagrupadas em três grupos: 1) “ autonomia, democracia, ser democrático, 

participação, transparência, 2) disposição, dedicação, compreensão,  competência, 

responsabilidade, colaboração, compromisso, envolvimento, coletividade; 3) ética, equilíbrio, 

respeito, liderança, doação, articulação com  a comunidade escolar, liberdade para tomar decisões, 

honestidade, gostar  do que faz e valorização da proposta pedagógica da escola”. Constata-se que 
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os diretores  vivenciam no cotidiano os princípios e fins da educação, art. 2º da Lei 9394/1996: 

autonomia, participação, transparência, honestidade, responsabilidade  e ética. Reconhece a escola 

pública como um lugar em que as decisões devem ser coletivas, saber ouvir a comunidade escolar, 

saber lidar com conflitos.  

Ao perguntar sobre as novas atribuições dos diretores (questão nº25) obteveu-se as seguintes 

narrativas reagrupadas em dois grupos: a) “ muito trabalho financeiro e prestação de constas, buscar 

orçamentos,  lidar com convênios, fazer comprar, correr atrás de certidões e de fornecedores; b)  

estamos sobrecarregados, o que incomoda é a pressa, triplicou a carga de trabalho do diretor, cuidar 

das notas fiscais e do patrimônio, saber aplicar dinheiro”.  Pois bem! De fato há alterações nas 

funções do ensino médio regular, e também, nas funções e trabalho do diretor escolar. No diálogo 

com eles constatou-se suas dificuldades, frustações, tensões, medos, limitações  e alterações nas 

funções e atribuições,  descritas a seguir: “Na maioria das vezes levo prá casa para dar conta das 

questões financeiras” “Projetos triplicam a carga de trabalho do diretor. PDAF, PDDE e Proemi. 

A prestação de  contas, compras, ter três orçamentos,  certidões e correr atrás do fornecedor e ver o 

melhor preço” “ Saímos do diário de papel para o diário eletrônico foi uma mudança pra melhor” 

Os diretores afirmar que a dimensão financeira trouxe muitas atribuições para o seu trabalho, 

num universo que eles pouco conheciam e que exige conhecimento técnico. Ao descentralizar os 

programas do governo federal e distrital emergem os movimentos contraditórios: (i) a 

descentralização sem recursos e recursos financeiros sem autonomia de decisão e execução; (ii) luta 

pela transparência e as dificuldades na prestação de contas, (iii) o uso das tecnologias trazem 

benecífios e aumentam o volume de trabalho do diretor. Afirmaram  que a dimensão financeira   toma 

todo o seu trabalho e energia, que se soma com as exigências éticas, fiscais e prestação de contas 

online.   

 

Considerações parciais e resultados 

 

Após confrontar os dados coletados nos Centros de Ensino Médio Regular com vinte e sete 

diretores  pode-se afirmar que: a utilização das tecnologias, a educação como um direito social, os 

modos de participação da comunidade, a descentralização dos programas e parte dos recursos e as 

alterações na legislação que introduziram a gestão democrática trouxeram novas atribuições para o 

trabalho do diretor E ainda, na realidade cotidiana, coexistem práticas da gestão democrática e prática 

da nova gestão pública nas atividades, ações, tarefas, funções e atribuições do diretor  escolar.  Além 

das funções clássicas, o diretor escolar tem assumido atribuições de coordenar as atividades  

pedagógicas, administrativas - financeiras, tecnológicas e sociais, em constante e rápidas mudanças.   

O trabalho do diretor modificou com a utilização das tecnologias, mídias, redes sociais pela internet, 
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a  descentralização dos programas federais e distrital, a prestação de contas online  e a 

competitividade pelos indicadores de qualidade de ensino, Exige-se ainda, um conhecimento técnico 

qualificado, respeito ao pluralismo de ideias e à diversidade de culturas, ser capaz de garantir o 

contato humano com o  outro.  Aprender a conviver com os diferentes e primar pelos princípios éticos 

e de justiça; defender a liberdade de expressão, de pensamento e de ideias, indicam que há um 

aumento de quantidade e qualidade no trabalho do diretor escolar.  
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Introdução 

 

O conceito de inclusão escolar pauta-se nos ideais democráticos, em um exercício constante 

de alteridade. Não há inclusão se o diferente não for somado à tessitura social, pois, conforme apregoa 

Mendes (2002, p. 61), a inclusão social e, por sua vez, a inclusão escolar “[...] está atrelada à 

construção de uma sociedade democrática, na qual todos conquistam sua cidadania e na qual a 

diversidade é respeitada e há aceitação e reconhecimento político das diferenças.” 

A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (PNEE-EI), 

anuncia que o movimento pela educação inclusiva ocorre em nível mundial, em defesa do direito de 

todos os alunos estarem juntos, aprendendo e participando sem qualquer forma de discriminação. 

Estas prerrogativas apareceram sobremaneira nos discursos e nos documentos legais produzidos até 

então, todavia faltavam diretrizes claras que focalizassem a educação na perspectiva da educação 

inclusiva (BRASIL, 2008, p. 1).  

Diante do exposto, o presente artigo tem como objetivo analisar o processo de 

implantação/encenação da PNEE-EI na Rede Municipal de Educação de Tucano-Bahia, de 2005 a 

2012, recortando, especificamente, a identificação dos desafios enfrentados pelos gestores 

educacionais no âmbito do município durante o processo de implantação da referida Política, no 

contexto da prática.  

 

Percurso Metodológico 

 

A abordagem teórico-metodológica é o Ciclo de Políticas, de Stephen J.  Ball e Richard Bowe 

(Apud MAINARDES, 2006; 2007) e trata-se de uma pesquisa qualitativa, orientada por um estudo 

de caso (YIN, 2010), tendo como instrumentos grupo focal, entrevista semiestruturada, documentos 

oficiais, visando a recolha dos dados necessários à consecução do presente trabalho, que foram 

analisados a partir da Análise de Conteúdo de Bardin (1977). 
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O processo de implantação da PNEE-EI e seus desafios 

 

Ao dar os primeiros passos para disseminar e implantar a política de educação inclusiva, o 

município de Tucano partiu para o enfrentamento de uma realidade que estava instituída como única 

– em se tratando de Educação Especial –, pois a cultura local admitia com naturalidade as pessoas 

com deficiências segregadas no interior da Associação de Pais e Amigos do Excepcional (Apae), 

única instituição, até aquele momento, a dar visibilidade às pessoas com deficiência no âmbito local. 

Alterar essa ordem, com a possibilidade de convivência com pessoas sem deficiências no ambiente 

escolar, não era bem vista, pois demandaria que as escolas se reorganizassem, os profissionais se 

abrissem à nova perspectiva, a própria Semec proporcionasse formação e a comunidade escolar 

(alunos, pais, funcionários) assimilassem esta nova ordem.  

Ao se depararem com essa nova realidade, os gestores da Semec e das escolas passaram a 

lidar com muitos desafios, a exemplo de medo e insegurança diante do novo, falta de formação, de 

recursos e de espaços estruturados, conforme manifestado em alguns depoimentos. A gestora Rita 

apontou que, de início, o medo do novo, de algo que não tinha costume, provocou desespero, levando-

a a se preocupar sobre como se sairia e como ensinaria, revelando a insegurança vivenciada pelos 

educadores, ao tomarem conhecimento sobre como se daria a inclusão das crianças com deficiências 

nas escolas da rede regular de ensino. Tal situação sugestiona que o paradigma adotado até aquele 

ano, no município de Tucano, era o da segregação, contrariando, assim, a perspectiva defendida pelo 

programa do Ministério da Educação (MEC).  

A gestora Rita revelou que a apreensão dos professores se dava pelo fato de eles 

desconhecerem como se daria a mediação pedagógica entre os docentes e as crianças com deficiência 

e de como seria o desempenho do professor ao se deparar com elas em sala de aula. Isso tudo se 

constituiu em um grande desafio para os docentes, diante de uma nova realidade para a qual não se 

achavam ‘preparados’.  Segundo a gestora, os professores, quando da implantação do Programa, se 

preocupavam, também, com a avaliação que os colegas de profissão fariam sobre a sua 

performatividade, ao trabalharem com crianças com deficiências. Segundo Ball (2005, p 543), “a 

performatividade é uma tecnologia, uma cultura e um método de regulamentação que emprega 

julgamentos, comparações e demonstrações como meios de controle, atrito e mudança.” 

A gestora Geralda comentou que uma das dificuldades foi a formação dos professores. 

Segundo ela, mesmo com alguns recursos disponibilizados para investirem em seus estudos e 

pesquisas, demonstravam não querer ler os materiais impressos. Para a depoente essa falta de 

interesse pela leitura e aprofundamento comprometia a formação. Todavia, é importante buscar o 

significado do que é chamado ‘falta de interesse’ e o que isso representa para cada professor ou grupo 

de professores. Os depoimentos de outras gestoras apontaram que a gestão municipal colocou o tema 
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Educação Inclusiva como foco em todas as jornadas pedagógicas, no início dos anos letivos 

subsequentes, após a realização do primeiro Curso de Formação de Gestores e Educadores, ocorrido 

a partir da adesão do município ao Programa Educação Inclusiva: Direito à Diversidade.  

Sobre a falta de recursos materiais e financeiros e de espaços estruturados, os depoimentos 

revelaram que nem sempre tais recursos foram usados de forma correta.  A gestora Marta avaliou que 

uma das distorções ocorridas no município tratava da utilização indevida dos recursos materiais e 

financeiros. Alguns profissionais das escolas tinham dificuldade de compreender que o material 

enviado pela Secretaria de Educação Especial/MEC era destinado à Sala de Recursos 

Multifuncionais, responsável pelo Atendimento Educacional Especializado às crianças e jovens com 

deficiência matriculadas nas classes regulares, bem como às adaptações arquitetônicas. 

 

Considerações finais 

 

A manifestação dos sentimentos de medo e insegurança que permearam as ações profissionais 

do gestores ratificou o que é natural, quando as pessoas se deparam com o desconhecido.  O 

interessante de tudo isso é que esses profissionais partiram para a luta, porque uma política, em seu 

contexto de prática, precisa ser “representada em seu contexto material” (MAINARDES; 

MARCONDES, 2009, p. 305). Desse modo, como atores, em um “palco”, entendido como o 

microcontexto da Semec ou das escolas, os gestores “encenaram” um texto que, em 2005, estava nos 

documentos orientadores do Programa Educação Inclusiva: Direito à Diversidade, ainda como 

embrião para a PNEE-EI de 2008, em um processo de interpretação permeado de crenças e valores. 

Por isso, alguns gestores deram mais e outros menos ênfase ao movimento em prol da Educação na 

perspectiva inclusiva. Levando em consideração esses aspectos, foram se dando conta das lacunas 

que tinham, dos ajustes que precisavam fazer, das dificuldades que teriam de enfrentar. Um processo 

nada simples, em virtude de ser um momento impregnado de lembranças e desafios difíceis.  

Todas as dificuldades enfrentadas, que envolvem  a relutância das pessoas, que impelem para 

o não agir, que impossibilitam a ação, têm uma simbologia, representam um poder simbólico 

(BOURDIEU, 1989), é um poder não violento e, segundo Bobbio (2004, p. 67) “a resistência passiva 

consiste em comportamentos comissivos ou omissivos”. Entendo que a resistência tem dois lados: o 

bom, que permite questionar, refutar e melhorar, de característica “comissiva” e o outro, que causa 

imobilidade, inatividade, de característica omissiva e esta foi a que identifiquei nos depoimentos dos 

gestores como dificuldade para colocar a PNEE-EI. 
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A devastadora influência das relações econômicas e comerciais das megaempresas 

transnacionais, no atual contexto de um sistema econômico globalizado, tem determinado 

mundialmente ações políticas que, por naturalizarem o modelo societário vigente acabam, em última 

instância, por ameaçar a vida no planeta. Este processo é acompanhado de uma nova 

institucionalidade política que se manifesta na aplicação formal das funções internacionais dos 

governantes, legitimados pela democracia representativa (SANDER, 2000). Portanto, nessa 

correlação de forças, um dos grandes desafios é a clareza entre soberania nacional, em termos 

políticos, e ação internacional, em termos econômicos.  

No campo das políticas educacionais, tais discussões remetem aos processos de formação 

inicial e continuada de professores. Nesse cenário, constata-se a urgência da introdução das temáticas 

na perspectiva CTSA, que devem ocorrer por meio de intervenções curriculares, ações sistematizadas 

e de acompanhamento, de caráter crítico e emancipatório, questionando os pressupostos filosóficos 

que sustentam a civilização ocidental. Assim como a tese da sustentabilidade surge como reação à 

racionalidade econômica, na educação, a perspectiva dialética tem surgido como reação a 

racionalidade técnica e burocrática na educação (LOBINO, 2010).  

Na experiência aqui apresentada, tratamos de um circuito educativo e cultural existente entre 

os equipamentos urbanos da cidade de Vitória, capital do Estado do Espírito Santo,. O Planetário de 

Vitória, a Escola da Física e da Biologia e História e Praça da Ciência configuram a chamada Rota 

do Conhecimento de Vitória, um percurso que envolve espaços não formais de divulgação científica 

cuja proposta alia educação e entretenimento.  

 

Espaços de educação não formal como locus para processos educativos  

 

A educação não formal não substitui tampouco compete com a educação formal, ou seja, com 

a educação escolar. Desta forma, a educação não formal pode complementar a educação formal, via 

programações específicas que articulem a escola e a comunidade  localizada no seu território de 

entorno, tendo como foco a formação do cidadão pleno (GHON, 2005). 
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Neste sentido, processos formativos que abordem as condições materiais de produção, seus 

efeitos em termos de articulação entre sustentabilidade a nível local e planetário e as próprias 

condições de produção e difusão do conhecimento científico encontram-se com a possibilidade de se 

discutir a efetiva democratização da gestão educativa para além dos muros institucionais.  

Desta forma, o artigo compartilha uma experiência de formação de mediadores para os citados 

espaços de Educação, Ciência e Cultura da cidade de Vitória. Registra-se que a referida formação 

utilizou-se de uma adaptação da metodologia advinda dos projetos “Movimento instituinte na 

reconstrução do espaço vivido como direito cidadão” (2006-2011) e “Alfabetização Científica no 

Contexto da Cidadania Socioambiental” (2013-2016), como indicam: Lobino (2009; 2010; 2014); 

Lobino; Scheiner (2016) e  Araújo, Sgarbi & Lobino (2017). 

 

O percurso formativo no território vivido 

 

A metodologia foi adaptação do Programa Nacional de Formação de Educadores 

Ambientai/PROFEA, à luz TOZZONI-REIS (2007) são articuladas três dimensões: participação dos 

envolvidos, produção do conhecimento e ação educativa em processo participativo no enfrentamento 

da realidade. Espera-se que os cursistas possam se instrumentalizar para contribuir na mediação 

nos espaços de referência. O público alvo foi constituído por 24 bolsistas de Extensão do IFES dos 

cursos técnico e p´po-graduação e mestrado dos  campi de Vila Velha, Cariacica e do Centro de 

Referencia de Formação e EAD, com destaque para   os cursos de Licenciatura de Química e Física, 

além dos coordenadores da Prefeitura de Vitória, totalizando 40 cursistas e equipe executora. 

Definiu-se que a equipe de cada espaço, preparasse sua oficina e apresentasse aos demais, assim, 

todos passavam a conhecer o trabalho de todos, constituindo assim, a visão integradora do circuito. 

O percurso formativo foi composto de cinco estações temáticas nos respectivos locais e uma 

apresentação final pelos cursistas. 

A 1ª oficina Um olhar sobre/com a cidade de Vitória: suas belezas & contradições, realizada 

no Parque Estadual da Fonte Grande, ponto mais alto da cidade que permite um olhar em 360º graus 

de toda região. Desse modo, pode-se problematizar o conceito de “ambiente totalidade”, contrário ao 

conceito reducionista de ambiente como sinônimo de ecologia. A 2ª oficina temática “O Sol nosso 

de cada dia” ocorreu no Planetário de Vitória. Após reconhecimento do espaço, iniciou-se uma 

palestra que trouxe a história do Planetário e importância da Associação Astronômica Galileu Galilei 

(AAGG) no processo de concepção e implantação do Planetário.  

A 3ª estação temática foi na Praça da Ciência que se constitui como um espaço de divulgação 

e popularização da Ciência ao ar livre. Ali, os cursistas se tornaram “crianças” em meio aos 

“brinquedos” disponíveis, enquanto a equipe local demonstrava como aprender conceitos de Física 
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mostrando desde a educação infantil mostrando que  conhecimento é histórico e social. Já a 4ª oficina 

foi realizada na Escola da Física. Ali qualquer pessoa pode conhecer como funciona um para-raio, 

como o navio flutua ou como o avião voa, ludicamente.  A última estação foi na Escola da Ciência 

Biologia e História/ECBH situada no bairro mais antigo de Vitória. Nele articula uma linguagem 

museológica, enfocando aspectos biogeofísicos do território, da ocupação e urbanização a partir da 

memoria e identidade capixaba. Recentemente, por conta da busca pela sustentabilidade e, em 

consonância com a Politica Municipal de Educação Ambiental, a ECBH foi definida como espaço-

síntese da Rota do Conhecimento da Cidade. 

Assim, com a concepção do espaço-síntese da cidade fecha o processo de Formação   com o 

conceito de ambiente como pressuposto para compreensão das inter-relações que possam ser 

estabelecidas entre a história e o ontem como preconiza  (SANTOS,2004).  

 

Considerações  

 

Durante o percurso era notória a curiosidade em ir descobrindo a cidade. Primeiro o olhar 

panorâmico de beleza, em meio às contradições problematizadas a todo o instante pelos palestrantes, 

ante a opção metodológica por uma concepção crítica de EA. Destaca-se que os participantes, tanto 

alunos em formação quanto professores já experientes, puderam, à medida que iam descobrindo o 

que até então passava desapercebido no viver a cidade cotidianamente, desenvolvia um olhar atento 

e crítico não só para o território geofísico, mas para suas relações com o território social e político.  

Percebeu-se entre os jovens, traços de sentimento de pertencimento, de identidade, de cuidado 

em relação ao território vivido e aos espaços públicos (quase invisíveis) para quem neles habita. A 

partir de cada estação temática, os cursistas iam, pouco a pouco, se instrumentalizando não somente 

para atuarem como mediadores naqueles espaços, mas como aprendizes da vida em coletividade. 

Diante dos fatos, infere-se que a utilização dos espaços não formais, tem potencial para promover a 

interface entre as instituições formais de educação, com vistas à construção de uma cidadania 

sustentável no território vivido, intensificando as relações escola-comunidade. 

Acreditamos com o geógrafo e ilustre pesquisador Milton Santos que um  outro mundo é 

possível, a partir de uma releitura histórico-crítica da realidade concreta vivida, onde a desigualdade 

ambiental seja explicitada, para que possam ser construídas novas organizações societárias em outros 

padrões de consumo e de produção materiais e simbólicos sustentáveis.  
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Introdução 

 

Este estudo visa aprofundar a compreensão sobre as Parcerias Público-Privadas (PPPs), 

através da investigação sobre as instituições privadas, com ou sem fins lucrativos, que atuam no setor 

público educacional no Estado do Rio Grande do Sul (RS). 

As PPPs são constituídas a partir do movimento de “modernização” do Estado, à luz da Nova 

Gestão Pública - NGP, no sentido de atingir mais eficiência, eficácia e transparência. Para tanto, além 

das alterações na organização e funcionamento do aparato estatal, com a inserção de procedimentos 

e regras “gerenciais”, a partir de padrões adotados na iniciativa privada, o Estado altera suas relações 

com a sociedade civil, com os entes subnacionais e com outros Estados-Nação, visando tornar-se 

mais pluricêntrico e permeável à participação na formulação e execução de políticas públicas 

(governança). A ordem passa a ser, a partir dos anos 1990, menos governo e mais governança 

(ROBERTSON e VERGER, 2012).  

Na visão de Robertson e Verger (2012) as PPPs se encaixam em um projeto mais amplo de 

reconstituição da educação pública, dentro da construção de uma sociedade de mercado, pois 

governar sob esta lógica influi na constituição de tipos particulares de cidadãos. 

Compreende-se que as mudanças no papel do Estado, com a adesão nacional aos princípios 

da NGP, e o incremento das PPPs, encaminham para a análise das “redes políticas”.  

Para Ball (2014) as redes políticas são muito mais uma comunidade social, com elementos 

duráveis quanto fugazes, unidos por “reunificações”, um tipo particular de estilo de vida voltado às 

políticas. São novos agenciamentos políticos com uma gama diversificada de participantes, situados 

em um novo espaço político, que estão produzindo mudanças no pensamento e comportamento de 

governos nacionais por meio de trocas de normas, de ideias e de discursos que alteram as percepções 

sobre o que é público e sobre os problemas e soluções sociais e educacionais, com repercussões nas 

esferas subnacionais. 
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Desenvolvimento 

 

Diante desse contexto, esta pesquisa busca, em sua primeira etapa, investigar quais as 

instituições privadas, com ou sem fins lucrativos, que se apresentam como parceiras dos sistemas 

públicos (estaduais e municipais) de educação no Estado do RS na prestação de serviços, mapeando 

aquelas que de forma recorrente despontam no cenário local e, a partir desta identificação (segunda 

etapa), aprofundar o estudo sobre as redes políticas que estão se configurando e que influenciam nas 

decisões e ações educacionais. 

Com o estudo se pretende problematizar as novas relações que se estabelecem entre Estado, 

Mercado e Sociedade Civil, por meio da NGP; aprofundar a compreensão sobre redes de políticas, 

transferência de políticas e influências; apreender os princípios e intencionalidades das PPPs e, por 

fim, analisar as possíveis implicações das PPPs para a educação no Estado. 

A pesquisa adota o método de “etnografia de rede”, a qual tem como pretensão realizar 

mapeamento da forma e do conteúdo das relações políticas em um campo particular, neste caso, das 

PPPs no Estado do RS. A etnografia de rede utiliza novas formas de comunicação virtual e eletrônica, 

oferecendo um acesso mais rico e mais amplo do que uso de dados terrestres (BALL, 2014).  

Os instrumentos de pesquisa são os sites de entidades representativas dos Secretários de 

Educação (Municipais e Estaduais), dos Conselhos e Secretarias de Educação, vídeos promocionais, 

Powerpoints, páginas do Facebook, blogs. Os instrumentos serão analisados tendo como base a 

metodologia de análise de conteúdo, em que se pretende cotejar os instrumentos, verificar as 

incidências e construir categorias explicativas. 

Para a busca das PPPs em educação nos municípios dos RS foi usado o mapeamento da 

Secretaria de Educação (SECUD/RS), que agrupa as 497 cidades do estado em 36 Coordenadorias 

Regionais de Educação (CREs).  

No mapeamento da primeira etapa da pesquisa foram identificadas cinco instituições com 

maior inserção nas CREs e presença nos municípios gaúchos, quais sejam: Instituto Natura, Instituto 

Ayrton Senna - IAS, Federação Nacional das Associações do Banco do Brasil - FENABB, Fundação 

do Sistema de Crédito Cooperativo - SICREDI e a Associação dos Fumicultores do Brasil - 

AFUBRA. 

O Instituto Natura foi encontrado em 12 CREs e 62 cidades, por meio do programa “Trilhas”. 

O site evidencia o trabalho institucional em parceria com a Fundação Lemann, Fundação Itaú Social, 

Fundação Telefônica Vivo, dando mostras da articulação em rede. O Programa “Trilhas” é voltado a 

apoiar os professores que atuam com crianças de 4 a 6 anos, oferecendo-lhes um kit em que há 

cadernos de orientação ao professor e indicações literárias, jogos de linguagem e cartelas para 

atividades (INSTITUTO NATURA, 2017).  
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O Instituto Ayrton Senna apareceu em 20 cidades e 12 CREs, através de quatro diferentes 

projetos e ações educacionais: os Projetos de alfabetização “Se Liga” e “Acelera”, o “Comitê Gestor 

de Soluções educacionais” e o mais recente “Letramento em Programação Digital”. Atuante há 22 

anos no Brasil com ações voltadas para a educação integral para jovens do ensino médio, 

alfabetização para a vida (INSTITUTO AYRTON SENNA, 2017). 

Nas informações do Programa “Letramento em Programação Digital” do IAS, foi possível 

identificar suas atividades dentro do Programa “AABB Comunidade” da FENABB. Este programa 

tem o objetivo de promover o desenvolvimento integral dos estudantes de escolas públicas, a fim de 

favorecer a inclusão socioprodutiva e ampliar a consciência cidadã (AABB COMUNIDADE, 2017). 

A Fundação do Sistema de Crédito Cooperativo (SICREDI) introduziu-se nas escolas a partir 

dos programas “A União faz a vida”, e “Educação Financeira” em parceria com o Banco Central. O 

SICREDI é uma cooperativa de finalidade mercantil, nascida no Estado do RS, mas atualmente com 

abrangência nacional. (A UNIÃO FAZ A VIDA, 2017). 

A Associação dos Fumicultores do Brasil (AFUBRA) insere-se na educação a partir do 

programa “Verde é Vida”, desenvolvido nos estados do sul do país (RS, SC e PR). A instituição 

distribui mudas nativas, sendo que o programa “Verde é Vida” direciona-se à educação 

socioambiental por meio da preservação do ambiente, educação no meio rural, sustentabilidade, 

diversificação e valorização dos agricultores (AFUBRA, 2017).  

 

Conclusão 

 

Após o levantamento das parcerias firmadas entre as redes públicas do Estado do RS e 

entidades privadas, e a constatação daquelas que despontam com maior evidência pela abrangência 

geográfica e regiões educacionais, iniciou-se o estudo mais detido sobre cada uma das entidades, com 

o intuito de identificar seus objetivos, programas e parceiros que formam as redes políticas. 

Até o momento foi possível identificar alguns parceiros do Instituto Ayrton Senna (IAS), e 

iniciou-se o aprofundamento programático e relacional. Identificou-se a parceria entre a IAS e a 

FENABB, mas é preciso verificar outras ramificações. Quanto as demais entidades destacadas, o 

estudo está em fase inicial, mas em todos se evidenciou a intenção em promover alguns princípios 

vinculados à lógica empresarial, direta ou indiretamente, quer seja pelo conteúdo do próprio 

programa, como é o caso do SICREDI, por meio da educação financeira, quer seja pela ênfase na 

lógica do reforço escolar e em conteúdos mínimos entendidos como necessários ao processo 

produtivo, como os casos do Instituto Natura, FENABB e do IAS. A Associação dos Fumicultores 

(AFUBRA) por sua vez, busca compensar os males provocados pelo fumo através de atividades de 

educação ambiental. 
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Em que pese esta pesquisa esteja em fase inicial, pelo levantamento da abrangência das PPPs 

no Estado do RS, pela inserção dos seus programas na gestão, currículo e práticas escolares, e pelas 

redes que cada entidade forma com outros parceiros privados, se pode inferir que os sentidos e 

princípios da educação pública estão sendo fortemente reorientados. 
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Introdução 

 

No Brasil, políticas para reduzir a distorção idade-série, desdobradas em projetos e programas 

de aceleração da aprendizagem, estão presentes no cenário nacional desde a década de 1990, sendo 

implementadas autonomamente por redes públicas de ensino ou através de convênios e parcerias 

público-privadas, inclusive com aporte técnico e financeiro do Ministério da Educação (MEC). No 

âmbito das políticas focalizadas, tais projetos preconizam acelerar e recuperar a aprendizagem de 

alunos que apresentam atraso escolar, integrando-os posteriormente nos anos de escolaridade 

adequados às idades (PARENTE; LÜCK, 2004, 2007). 

No tocante as suas características, a literatura reporta o caráter padronizado e a intervenção na 

gestão educacional e escolar, bem como na autonomia do trabalho docente. Contudo, é de 

competência das secretarias de educação a seleção das escolas implementadoras (PERONI ET AL., 

2009; ADRIÃO, PINHEIRO, 2012).  

Na rede pública municipal de ensino do Rio de Janeiro, foco deste trabalho, os projetos de 

correção de fluxo, desenvolvidos pelo Instituto Ayrton Senna (IAS) e Fundação Roberto Marinho 

(FRM), ganharam destaque na agenda governamental após as eleições municipais de 2008 e o 

desencadeamento de uma política de responsabilização, num cenário de escolas bastante diversas 

estruturalmente, com repercussão sobre a gestão escolar, conforme apontam Lima, Alcântara e 

Almeida (2013).  

Particularmente, em relação à caracterização da gestão escolar desta rede de ensino, Oliveira 

(2015) destaca que a diversidade de escolas, a variabilidade de estrutura física, tamanho e capacidade 

de atendimento ao público, resultam em graus diferentes de complexidade de gestão administrativa e 

pedagógica.  

No que tange ao trabalho pedagógico, dirigido aos projetos de correção de fluxo, Parente e 

Lück (2007) e Barbosa (2012) ressaltam a necessidade da focalização, do envolvimento na 

aprendizagem e acompanhamento do desempenho dos alunos pelos gestores escolares. 
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Contudo, em relação às condições de gestão, Paes de Carvalho et al. (2014) assinalam que a 

sobrecarga de trabalho burocrático, acentuada pela carência de pessoal administrativo e escassez de 

coordenadores pedagógicos, podem limitar e comprometer a liderança dos agentes na gestão 

pedagógica das escolas desta rede de ensino.  

Do ponto de vista das abordagens sobre implementação, Sabatier, Mazmanian (1993), 

Howlett, Ramesh e Perl (2013) ressaltam que variáveis contextuais fazem diferença na tomada de 

decisão e no alcance dos objetivos da política. As condições da estrutura organizacional, a quantidade, 

a disponibilidade e a qualidade dos recursos, podem favorecer ou constranger os executores da 

política e influenciar os resultados.   

Neste trabalho, o objetivo é discutir a relação entre as escolas implementadoras dos projetos 

e a complexidade da gestão escolar com o intuito de verificar em que condições de gestão a correção 

de fluxo foi implementada entre 2010 e 2014 na rede pública municipal de ensino do Rio de Janeiro. 

Para fins de análise da complexidade da gestão selecionamos o porte da escola, considerando que esta 

dimensão caracteriza o contexto no qual as escolas estão inseridas e sobre o qual as políticas 

educacionais são mediadas e implementadas. Segundo o MEC/INEP (Brasil, 2014), níveis mais 

complexos de gestão estão associados às escolas de maior porte. 

 

Desenvolvimento 

 

As informações contidas neste estudo provêm de três fontes de dados: 1) bases de matrículas 

do Censo Escolar de 2010 a 2014; 2) bases de turmas do Censo Escolar deste mesmo período e, 3) 

documentos oficiais pertinentes à política (RIO DE JANEIRO, 2010, 2011). 

Através das bases de matrículas selecionamos as escolas, considerando o número de 

matrículas no ensino fundamental. As bases de turmas possibilitaram a identificação das turmas 

regulares e das turmas de projetos organizadas entre 2010 a 2014, a partir dos nomes/números das 

turmas, cotejadas aos documentos oficiais.  

Na sequência, dentre as 1.003 escolas de ensino fundamental foram selecionadas 950 escolas, 

cujo atendimento incluía alunos do 3º ao 9º ano com distorção idade-série, considerando que estas 

matrículas correspondiam ao público alvo da política. Posteriormente, selecionamos neste grupo as 

escolas que ofereceram turmas de projetos no período. 

A fim de retratar a complexidade da gestão, os dois grupos de escolas foram categorizadas 

conforme o porte, observando-se o número de alunos matriculados: escolas de pequeno porte, com 

até 300 matrículas; escolas de médio porte, entre 301 e 700 matrículas; as de grande porte, entre 701 

a 900; e as de enorme porte, mais de 900 matrículas.  
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De acordo com os resultados, cerca de 60% das 950 escolas caracterizam-se como escolas de 

pequeno e médio porte, enquanto 40% como escolas de grande e enorme porte. Contudo, das escolas 

com projetos de correção de fluxo 60% pertencem às categorias “grande” e “enorme” porte.  

Do total das escolas selecionadas, 536 a 628 organizaram turmas de projetos. Observando-se 

a relação entre as escolas implementadoras dos projetos e os portes, chama atenção que durante o 

período analisado cerca de 90% das escolas de enorme porte tenham organizado turmas de projetos, 

enquanto apenas 10% das escolas de pequeno porte e 40% das escolas de médio porte tenham 

oferecido tais turmas. 

 

Considerações finais 

 

Os dados apresentados evidenciam que as escolas de grande e enorme porte são as que 

predominantemente organizaram turmas de projetos de correção de fluxo. Este cenário, conforme 

reportado pela literatura, constitui um desafio para a gestão escolar, podendo limitar a atenção aos 

alunos, com consequências sobre a implementação e os resultados da política.   

 

Referências Bibliográficas 

 

ADRIÃO, T; PINHEIRO, D. A presença do setor privado na gestão da educação pública: refletindo 

sobre experiências brasileiras. Revista Educação e Políticas em Debate, v. 1, n. 1, - p. 55-66, jan./jul. 

2012.  

 

BARBOSA, T. M. M. F. A implementação do Projeto Acelerar para Vencer (PAV) em uma 

unidade escolar: das intenções às ações. 2012. 196 f. Mestrado Profissional em Gestão e Avaliação 

da Educação Pública, Universidade Federal de Juiz de Fora, Juiz de Fora, Minas Gerais, 2012. 

 

BRASIL. Nota Técnica nº 040/2014. Indicador para mensurar a complexidade da gestão nas escolas 

a partir dos dados do Censo Escolar da Educação Básica. MEC-INEP, Brasília, DF, 2014. Disponível 

em:  

http://download.inep.gov.br/informacoes_estatisticas/indicadores_educacionais/2014/escola_compl

exidade_gestao/nota_tecnica_indicador_escola_complexidade_gestao.pdf. Acesso em 10/12/2017. 

 

HOWLETT, M. RAMESH, M, PERL. A. Política pública: seus ciclos e subsistemas: uma 

abordagem integral. Rio de Janeiro: Elsevier, 2013, p.305.  

 

LIMA, F. M. M.; ALCANTARA, G.; ALMEIDA, M. A. O.  O que potencialmente afeta a gestão 

escolar? Percepções de diretores de duas redes públicas de ensino do estado do Rio de Janeiro. In: 

36ª Reunião Nacional da ANPED, 2013, Goiânia. Sistema Nacional de Educação e Participação 

Popular: desafios para as políticas educacionais, 2013. 

 

OLIVEIRA, A. C. P. As relações entre Direção, Liderança e Clima Escolar em escolas 

municipais do Rio de Janeiro. Tese (Doutorado em Educação).Pontifícia Universidade Católica do 

Rio de Janeiro, Programa de Pós-Graduação em Educação, Rio de Janeiro, 2015. 



269 
 

 

PAES DE CARVALHO, C.; OLIVEIRA, A. C.; LIMA, M. F. M. Avaliações externas: tensões e 

desafios para a gestão escolar Est. Aval. Educ., São Paulo, v. 25, n. 59, p. 50-77, set./dez. 2014.  

 

PARENTE, M. M. A; LÜCK, H. Mecanismos e experiências de correção do fluxo escolar no ensino 

fundamental. Brasília: IPEA, julho de 2004 (Texto para discussão 1032). 

 

__________________________. Aceleração da Aprendizagem para corrigir o fluxo escolar: o caso 

do Paraná. Brasília: IPEA, julho de 2007 (Texto para discussão 1274). 

 

PERONI, V.; OLIVEIRA, R. T. C.; FERNANDES, M. D. E. Estado e terceiro setor: as novas 

regulações entre o público e o privado na gestão da educação básica brasileira. Educação e 

Sociedade, Campinas, vol. 30, n. 108, p. 761-778, out. 2009. 

 

_________Resolução SME nº 1.100 de 13 de outubro de 2010. Altera a organização dos projetos 

de correção de fluxo na Rede Pública Municipal de Ensino do Rio de Janeiro. Publicado no 

Diário oficial de 14/10/2010. 

 

_________Resolução SME 1161 de 10/10/2011, publicada no Diário Oficial de 11 de outubro de 

2011. Define projetos estratégicos de correção de fluxo na Rede Pública do Sistema Municipal 

de Ensino da Cidade do Rio de Janeiro e dá outras providências. Publicada no Diário Oficial do 

dia 11 de outubro de 2011. 

 

SABATIER, P. A; MAZMANIAN, D. A. La implementación de la política pública: un marco de 

análisis. In: VARELLA, L. A. La implementación de las políticas. México: Miguel Ángel Porrua, 

1993, p. 323-372. 

 

  



270 
 

- LIX - 
 

 

O PLANO NACIONAL DE FORMAÇÃO DOCENTE: O DESAFIO PARA 

UMA UNIVERSIDADE NOVA 
 

 

Maria de Fátima Sousa Lima 

UFOPA/Brasil 

 

O presente trabalho tem como objetivo apresentar como uma universidade nova, faz adesão 

uma um programa de formação docente do MEC, implantando curso cursos com estrutura curricular 

nova [Licenciaturas Integradas] sem estarem reconhecidos e ainda com um quadro deficiente de 

professores. A Universidade Federal do Oeste do Pará – UFOPA A Universidade Federal do Oeste 

do Pará (UFOPA) foi criada pela Lei nº 12.085, de 05 de novembro de 2009. É a primeira instituição 

federal de ensino superior com sede num dos pontos mais estratégicos da Amazônia, no município 

de Santarém, a terceira maior cidade paraense, mundialmente conhecida por suas belezas naturais, 

com destaque para o encontro das águas dos rios Tapajós e Amazonas. A criação da UFOPA faz parte 

do programa de expansão das universidades federais, e é fruto de um acordo de cooperação técnica 

firmado entre o Ministério da Educação (MEC) e a Universidade Federal do Pará (UFPA), no qual se 

prevê a ampliação do ensino superior na região amazônica. 

A UFOPA surgiu da incorporação do Campus de Santarém da Universidade Federal do Pará 

(UFPA) e da Unidade Descentralizada Tapajós da Universidade Federal Rural da Amazônia (UFRA), 

as quais mantinham atividades na região oeste paraense. A UFOPA assimilou também outras 

unidades da UFPA e da UFRA para a formação dos Campi de Alenquer, Itaituba, Juruti, Monte 

Alegre, Óbidos e Oriximiná. Em Santarém, a UFOPA mantém suas atividades em três  unidades: a 

unidade Rondon, localizado no bairro Caranazal (antigas instalações da UFPA), e a unidade Tapajós, 

localizado no bairro Salé (antigas instalações da UFRA) e a Unidade Amazônia localizada na Av. 

Mendonça Furtado. 

Tendo como objetivo geral oferecer cursos de graduação e pós-graduação de qualidade e 

gratuitos na sede [Santarém] e em seis campi universitários [Alenquer, Óbidos, Oriximiná, Monte 

Alegre, Itaituba e Juruti] para atender à demanda de profissionais qualificados exigidos para o 

desenvolvimento regional.  Dentre os objetivos específicos destaco: Responder à demanda de 

capacitação técnica em diferentes áreas do conhecimento e em diferentes atividades do setor 

produtivo nos municípios da área de atuação da UFOPA; Formação docente no ICED. 

Com a criação do UFOPA e nomeação da  administração Pró Tempore, foi assinado o termo 

de adesão para implantar o programa na Universidade.  
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Com a aprovação da LDB/96, PNE em 2001, e a institucionalização da Década da Educação, 

pressupõe-se que a questão da formação docente seja resolvida, em razão das determinações 

expressas, com força de lei, gerou-se uma comoção nos governos municipais, estaduais e federal no 

cumprimento de prazos, e, também, nas instituições de ensino, que precisam se desdobrar para atender 

em seus cursos presenciais e a distância, milhares de professores que já estão em atividade escolares. 

No entanto, os caminhos da formação docente seguiram outras dimensões. Após a década da 

educação o Governo Federal em uma ação conjunta com os Municípios e Estados elaboram em 

regime de cooperação o Plano de ações Articuladas [PAR] dando destaque para a criação do Plano 

Nacional de Formação Docente e que se constatou os seguintes dados estatísticos com relação a 

Formação Docente no Estado do Pará. 

Total de funções docentes inadequadas: 125.107  

• Número de professores com formação adequada: 12.300  

• Número de docentes sem qualificação adequada: 62.844 

• Previsão de qualificação no Plano:      41.300 1 

Ressalta-se que essa realidade é assustadora quando se verifica  a formação por área especifica 

como se pode observar no quadro abaixo: 

 

Quadro I 

 

 

O que se observou ao longo da Década da Educação foi um aumento no quadro docente nos 

sistemas de ensino sem a devida qualificação, principalmente quando voltamos o olhar para a 

Amazônia e mais especificamente para as escolas situadas na zona rural. Assim através do PAR foi 

instituído o Parfor [Programa de Formação Docente] na modalidade presencial.  O referido Programa 

foi instituído para atender o disposto no artigo 11, inciso III do Decreto nº 6.755, de 29 de janeiro de 
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2009 e implantado em regime de colaboração entre a Capes, os estados, municípios o Distrito Federal 

e as Instituições de Educação Superior – IES que teve como objetivo: Induzir e fomentar a oferta de 

educação superior, gratuita e de qualidade, para professores em exercício na rede pública de educação 

básica, para que estes profissionais possam obter a formação exigida pela Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional – LDB e contribuam para a melhoria da qualidade da educação básica no País. 

É nesse contexto que a UFOPA chega 2013 com um total de 3.528 alunos matriculados no 

Programa 

 

Quadro II - Total de alunos por ano 

ANO TOTAL DE ALUNOS 

2010 1.383 

2011 694 

2012 884 

2013 563 

Total 3.528 
Fonte: Secretaria do Parfor 

 

Observa-se que em 2013 último ano de oferta do programa na UFOPA  de acordo com o 

relatório anual tinha-se matriculado 2.388 Alunos em distribuídos em 47 cursos enquanto que no 

Parfor tinha-se 3.528 de acordo com o quadro abaixo, ou seja o Programa de Formação Docente 

financiado pelo Ministério da Educação teve uma dimensão maior do que os cursos regulares com 

entrada em processos seletivos.  

 

Quadro III - Total de alunos por curso 

CURSO TOTAL DE ALUNOS 

Pedagogia 1.012 

Licenciatura integrada Língua Portuguesa e Inglesa 837 

Licenciatura integrada História e Geografia 660 

Licenciatura integrada Matemática e Física 610 

Licenciatura integrada em Biologia e Química 409 

Total Geral  3.528 
Fonte: Secretaria do Parfor 

 

De 2010 a 2013 a UFOPA tornou-se a segunda universidade no estado do Pará com maior 

numero de alunos do Parfor com um total de 105 turmas, distribuídos nos campi e na sede. 
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Quadro IV - Total de turmas por curso 

CURSO Total de turmas 

Pedagogia 28 

Licenciatura integrada Língua Portuguesa e Inglesa 23 

Licenciatura integrada História e Geografia 19 

Licenciatura integrada Matemática e Física 21 

Licenciatura integrada em Biologia e Química 14 

Total Geral  de turmas 105 
Fonte: Secretaria do Parfor 

 

Constatou-se que 66% dos alunos do Parfor são de zona rural, o que se pode concluir ser uma 

das alternativas de melhoria a qualidade do ensino com a qualificação docente dos professores da 

zona rural. 

Por outro lado tem se uma preocupação com a situação funcional dos alunos, pois 

constatou0se 58% são temporários. O que não se tem a certeza de continuarem trabalhando, pois a 

ingerência politica é forte nos sistemas municipais de educação. 

Portanto, não a institucionalização da Política Nacional de Formação Docente e sua 

implementação pelas Universidades, é louvável, porém, destaca-se que deve vir associada a outras 

questões tais como: espaço físico, funcionários da Instituição para trabalharem nos serviços 

administrativos, e  quadro docente próprio da instituição.  
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Introdução 

 

A escola pública no Brasil partir dos anos de 1990 sofreu profundas influências nos padrões 

de organização e gestão, ocasionadas por intervenções estatais resultantes dos desdobramentos 

assumidos pelas relações capitalistas, consubstanciadas pelo neoliberalismo. A emergência de novos 

modelos de gestão escolar demandou das políticas públicas novas relações entre o Estado e as 

políticas educacionais, revelando prioridades e compromissos na elaboração e implementação de 

programas e projetos educativos. 

A descentralização como princípio da reforma educacional encontra-se legitimada na Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDBEN n.º 9394/96 que orienta para o 

redimensionamento do sistema de ensino, através de novos referenciais de gerenciamento, com o 

objetivo de aumentar a produtividade e democratizar a educação formal. A orientação básica para a 

gestão educacional, a partir da LDB de 1996, é a ampliação da autonomia da escola nas dimensões 

pedagógica, administrativa e financeira, fortalecendo sua gestão.  

 

Estado e educação básica: politicas públicas e participação 

 

As políticas educacionais contemporâneas estão associadas aos novos desenhos do Estado, os 

papeis e modalidades associam-se com a ascensão mercantil e suas construções 

ideológicas/mercadológicas que perpassam diferentes contextos sociais e tem ênfase no espaço 

escolar por sua função universal de formação de novas gerações.  
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Paralelo às dificuldades de atender à nova demanda da educação contemporânea, a sociedade 

passa a exigir da escola o desenvolvimento de propostas de formação dos sujeitos para a cidadania, 

numa perspectiva de educação integral que articula a formação humana, política e profissional 

conforme o perfil social globalizado e tecnológico (Libâneo, 2012).  

Então, competências e habilidades que entraram nos pacotes de políticas educacionais são 

interesses de organismos vinculados aos grandes agentes do capitalismo, cujo princípio está voltado 

quase exclusivamente para a otimização dos sistemas escolares no intuito de atender às demandas do 

mercado globalizado, formando trabalhadores e preparando consumidores. 

Nas últimas três décadas o significado de educação escolar tem rompido com os contextos 

tradicionais, desafiando o processo educativo a buscar novos padrões de qualidade, assim:  

As reformas educacionais mundiais expressam essa tendência e identificam as escolas como 

espaço de mudança, tendo como referência conceitos de autonomia, gestão descentralizada e 

avaliação. (Libanêo, et al, 2005, p. 33) 

Essas mesmas mudanças causaram grande impacto à organização da gestão da escola, cujos 

mecanismos de implementação de gestão democrática e descentralizada precisavam acompanhar o 

cenário político nacional e global, assumindo a participação de agentes escolares como meios de 

gestão, como foco na autonomia e descentralização das decisões.  

Nessa nova logica, o centralismo caraterístico dos modelos de gestão por décadas, 

especialmente dos períodos e regimes ditatoriais, são então a partir de 1990, substituídos por modelos 

de maior participação dos distintos setores, com vistas na viabilização do regime democrático. 

Todas essas iniciativas apresentam a implantação de estratégias para desenvolvimento de 

propostas de caráter democratizante, no entanto, todas as reformas foram implementadas tomando 

como referencia as bases delineadas pelo Estado por meio de instrumentos e mecanismos de 

regulação e controle, cujos agentes espelham as políticas institucionais que mecanizam os modelos 

educativos em âmbito mundial, visando ao sucesso do sistema capitalista globalizado. 

 

Reformas políticas, gestão escolar e a participação da comunidade 

 

A questão de restruturação do Estado é analisada principalmente a partir dos anos 1980 como 

catalizador das reformas da educação para a qual o princípio de descentralização buscou promover 

um modelo de gestão compartilhada com a comunidade escolar, via autonomia pedagógica, 

administrativa e financeira.  

Enfatiza-se que esse modelo tanto podem obedecer a um ponto de vista mais técnico, como 

foco na desburocratização, combate à ineficiência dos modelos vigentes, enfim, com foco na 

modernização dos sistemas e unidades de ensino, assim como podem justificar-se por imperativos de 
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natureza política, em conveniência aos projetos neoliberais, os quais, em tese, têm como finalidade 

libertar a sociedade da burocracia do estado, estreitar a relação entre a comunidade e as instituições, 

promovendo sua participação e centrar as propostas de ensino às características locais e especificas à 

formação desejada (Barroso, 2005). 

Com o discurso de modernização da educação pública, notadamente de gestão educacional, 

que no âmbito das politicas locais ou ainda no planejamento escolar, consideradas burocráticas e 

ineficientes, o modelo adotado na década de 1990 no cenário brasileiro está respaldado nas 

configurações de gestão educacional desenhadas pelos organismos institucionais, entre eles a 

Comissão Econômica para a América Latina, CEPAL, que têm como princípios a redução da 

intervenção direta do estado nas instituições e organizações sociais. 

O modelo de gestão escolar também amplia a estratégia de atuação interna, alcançando pelo 

viés condicionante da autonomia administrativa, pedagógica e financeira. Dessa forma, a 

implementação de uma nova forma de fazer a gestão escolar busca, pela descentralização e pela 

autonomia, construir um novo padrão de gestão que contemple a participação e por meio dela a 

consolidação da democracia.  

Democratizar a educação, no entanto, pressupõe que membros da comunidade escolar 

participem das decisões tomadas em relação ao processo administrativo, pedagógico e financeiro, de 

forma autônoma, ou seja, sem que lhe seja imposta a presença por mero critério burocrático, de forma 

tutelada, mas sim constituída de real participação. Sobre a forma de participação da comunidade 

escolar na gestão da escola, entretanto, Borges (2004) adverte que no contexto histórico que se 

apresenta tais mudanças, essa participação não é efetivada. Entre os fatores, estão à falta de incentivo 

da instituição, ausência de condições físicas para recepcionar a comunidade, postura rigorosa e 

tradicional ainda estabelecida, dificuldade de institucionalizar costumes representativas na escola, 

entre outros:  

Os estudos mostram que as políticas de descentralização e reforma de governança escolar são 

com frequência ineficazes na promoção do empoderamento dos grupos menos favorecidos e 

excluídos do processo decisório no interior das escolas, não obstante as expectativas criadas em torno 

dessas politicas. (Borges, 2004, p. 74) 

A atuação autônoma na condução do processo educativo na escola ampliaria a participação e 

criaria estratégias de superação dos modelos de gestão até então existentes, marcados pelo 

autoritarismo, permitindo à comunidade escolar aproxime-se mais dos processos desenvolvidos na 

escola. 

Mesmo considerando essa possiblidade, existe grande dificuldade de operacionalizar essa 

estratégia nas escolas, considerando a cultura dominante persistente em que o diretor escolar é 

centralizador e burocrata. Esse fato, aliado à política educacional que adota o modelo pautado no 
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gerencialismo, impõe na prática novos modos de controle e racionalização da gestão da escola, cujos 

desafios seriam melhorar a eficiência e eficácia dos resultados, sem, contudo, dar condições 

estruturais e materiais para tanto.  

 

Considerações finais 

 

A reflexão, análise e avaliação das políticas educacionais dentro das dimensões da gestão 

educacional e escolar, permitem uma visão crítica dos resultados por ela apresentados e as mudanças 

causadas, ou não, na sociedade. 

Ao analisar as teorias imbricadas às políticas educacionais, deve-se buscar o papel do Estado, 

todavia, a análise deste também não deve se limitar ao controle, mas sim a relação entre os modos de 

regulação geral ou regional, no macro e no microambientes e as influências quê giram em torno delas 

e, essencialmente, nas perspectivas de mudanças educacionais que podem surgir dessa relação, por 

meio dos processos de reconstrução e recontextualização do conhecimento. 
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Introdução 

 

Parte da literatura do campo das ciências políticas considera a política como um ciclo formado 

por processos dinâmicos, denominado ciclo de políticas públicas e cujo aporte teórico divide as 

análises em quatro fases: agenda, formulação, implementação e avaliação. Embora essas etapas nem 

sempre sejam bem delimitadas, o ciclo de políticas se constitui por processos contínuos e, por vezes, 

sobrepostos. Nesse ciclo, a implementação é a fase que mais carece de estudos empíricos e pode ser 

definida como o “momento em que as políticas já formuladas entram em ação e são colocadas em 

prática” (LOTTA, 2015, p.32).  

Alguns dos estudos voltados para a fase da implementação colocam o foco da análise na 

atuação dos burocratas de nível de rua (LIPSKY, 1980), definidos como “funcionários que trabalham 

diretamente no contato com os usuários dos serviços públicos, como, por exemplo, policiais, 

professores, profissionais da saúde, entre outros” (LOTTA, 2015, p. 43). 

Investigar a atuação desses burocratas na implementação de uma determinada política é 

importante, pois eles exercem impactos significativos na vida das pessoas, uma vez que medeiam 

aspectos da relação Estado-sociedade e determinam quais cidadãos vão acessar os benefícios ou 

receber sanções. Olhar para a atuação desses burocratas implica em olhar, também, para as formas 

como eles constroem suas ações - conformadas pelas normas e regras institucionais, mas também por 

crenças e valores individuais. Este segundo aspecto é denominado pela literatura como exercício da 

discricionariedade, definido como o momento em que os burocratas determinam a natureza, a 

quantidade e a qualidade dos benefícios/sanções. Embora haja regras e normas que moldem alguns 

padrões de decisão, ainda assim, esses burocratas possuem certa “autonomia para decidir como 

aplicá-las e inseri-las nas práticas da implementação” (LOTTA, 2015, p. 46). 

Esse aporte teórico traz novas perspectivas de análise para os processos de implementação de 

políticas de diversas áreas e faz avançar a discussão acerca da atuação das burocracias, sobretudo as 

de nível de rua.  

Na área da educação, as pesquisas têm se apropriado dessa contribuição que vem do campo 

das ciências políticas, para analisar a atuação dos professores, gestores e demais profissionais da 
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educação nos processos de implementação de políticas públicas. Os professores são definidos como 

burocratas de nível de rua por estarem em contato direto com os cidadãos-usuários, e por serem 

responsáveis pela entrega do serviço ao público. São eles que garantem direta e efetivamente o direito 

à educação e à aprendizagem.  

A partir desse novo repertório teórico, o objetivo deste trabalho consiste em analisar dois 

estudos recentemente concluídos que investigaram a atuação dos burocratas de nível de rua nos 

processos de implementação de duas políticas públicas: a política de correção de fluxo no município 

do Rio de Janeiro e o Prêmio Escola Nota Dez, no estado do Ceará. 

 

Os burocratas de nível de rua no campo da educação 

 

Estudos da área da política educacional tem se apropriado da literatura das ciências políticas 

sobre a atuação dos burocratas de nível de rua e o exercício da discricionariedade nos processos de 

implementação de uma política. Até o presente momento, tem-se notícia de dois estudos publicados. 

O primeiro é uma dissertação de mestrado, denominada “Correção de fluxo em uma escola 

da rede pública municipal do Rio de Janeiro: percepções e discricionariedade dos agentes 

implementadores” que analisa as percepções dos agentes implementadores da política de correção de 

fluxo desenvolvida na rede pública municipal do Rio de Janeiro, que passou a vigorar em 2009. 

Desenvolvidas por meio de programas e projetos de aceleração da aprendizagem, as políticas de 

correção de fluxo têm como principal objetivo a redução da distorção idade-série dos alunos e a 

melhoria do fluxo escolar. 

Oliveira (2017) buscou compreender de que forma as percepções dos professores e gestores 

escolares afetavam as práticas concretas na execução da política. A autora explica que a percepção 

do aluno “merecedor” como aquele que tem interesse e quer aprender, e do aluno “não merecedor” 

como aquele que “não quer nada” influencia fortemente o exercício da discricionariedade dos 

agentes implementadores (OLIVEIRA, 2017, p.71). 

A autora concluiu que “os agentes implementadores parecem orientar suas ações 

discricionárias com base em um senso prático-moral que distingue alunos ‘merecedores’ dos ‘não 

merecedores’” (OLIVEIRA, 2017, p.6). Isso confirma estudos anteriores (MAYNARD-MOODY e 

MUSHENO, 2003; LOTTA, 2015) que afirmam que as ideias, as crenças e os valores desses agentes 

influenciam o exercício de sua discricionariedade.  

Outro estudo concluído é a tese de doutorado “Entre a meritocracia e a equidade: o Prêmio 

Escola Nota Dez na percepção e atuação dos agentes implementadores”. Este estudo analisa a 

atuação dos agentes implementadores no âmbito da política implementada pelo estado do Ceará 

chamada Prêmio Escola Nota Dez. Instituído em 2009 e com a participação de todas as redes 
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municipais de ensino, essa política destina recursos financeiros às 150 escolas que tenham obtido os 

melhores resultados nos testes cognitivos aplicados pelo SPAECE – sistema de avaliação em larga 

escala do estado –, como também às escolas públicas que tenham obtido os piores resultados. Mas 

para que as escolas com melhores e piores resultados sejam beneficiadas, é necessário que elas 

cooperem entre si. Ou seja, a política prevê que as escolas premiadas e as apoiadas fiquem obrigadas 

a desenvolver, em parceria, por até dois anos, ações de cooperação técnico-pedagógica com o objetivo 

de melhorar os resultados de aprendizagem dos alunos.   

Mota (2018) desenvolveu sua pesquisa investigando os agentes implementadores da política 

em três diferentes municípios e apresenta as estratégias desenvolvidas por eles para alcançar bons 

resultados na avaliação. Ao destacar a dimensão relacional do burocrata de nível de rua (professores) 

com o usuário (estudante), com os pares (colegas professores) e com o escalão superior (diretores, 

equipe técnica pedagógica e gestores educacionais), Mota (2018) relata estratégias que mobilizam 

toda a comunidade, incluindo as famílias dos alunos para que as escolas conquistem as metas e os 

objetivos da política. O estudo revela que a importância do prêmio supera o valor material e destaca 

o valor simbólico que existe ao premiar/apoiar as escolas, o que parece potencializar o aspecto 

motivacional em torno da conquista do prêmio. 

 

Conclusão 

 

Como apresentado, os burocratas do nível da rua dispõem de uma margem significativa de 

discricionariedade na execução de suas atividades e a abrangência do poder discricionário pode ser 

conferida nas pesquisas descritas. A discricionariedade que esses agentes empregam para lidar com 

as contingências e limitações da implementação das políticas, permite que suas percepções 

influenciem a elegibilidade dos cidadãos no acesso aos benefícios ou sanções previstas nos serviços 

públicos.  

Oliveira (2012) afirma que os burocratas de nível de rua, por constituírem o elo entre o Estado 

e a população e desfrutarem de ampla autonomia na decisão sobre quem serão os beneficiados e os 

punidos pelo serviço, não apenas executam como também fazem a política. O autor conclui, o poder 

discricionário dos operadores que atuam nos guichês, nas enfermarias, nas salas de aula e nas ruas 

é decisivo na execução das políticas públicas (OLIVEIRA, 2012, p.1569). Portanto, a 

discricionariedade dos burocratas de nível de rua é condição necessária para que a política seja 

concretizada e mostra a relevância de se realizar mais estudos sobre a atuação deles na fase de 

implementação.  
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Introdução 

 

As interpretações sobre planejamento educacional no Brasil são diversas, refletindo as tensões 

e disputas em torno das perspectivas epistemológicas da educação. Da memória dessa tensão 

emergem práticas contraditórias de resistência à burocracia estatal, com grande efeito sobre as 

propostas de construção coletiva do Projeto Político Pedagógico (PPP). Nesse cenário a 

problematização do caráter regulador do Estado emerge como um desafio central, sobretudo em vista 

do risco de compreensão do PPP como vetor de subsunção da escola à inovação burocrática, limitada 

ao horizonte da política de avaliação e, respectivamente, à lógica que reduz os indicadores 

educacionais a um fim em si mesmo.  

 

Metodologia 

 

Foram analisados cinco PPPs de escolas públicas municipais, sendo três integrantes do 

sistema municipal de Poções,  e duas  de Feira de Santana. A sistematização ancorou-se na análise de 

conteúdo proposta por Bardin (1970). 

Nossa discussão baseia-se nas abordagens de concepção marxista gramsciana, as quais 

segundo estudos de Neves (2005) apontam essas reformas como parte de um projeto de sociedade 

capitalista em crise, que necessita de novos métodos para obtenção de consenso, por meio da chamada 

pedagogia da hegemonia, cujo propósito maior é firmar o projeto neoliberal na sociedade. 

O desafio do cruzamento de dados nos levou a privilegiar nossa atenção à missão, aos 

objetivos, e à gestão de cada escola, a fim de analisarmos os elementos que apontam o melhor 

caminho para que os objetivos comuns sejam atingidos. 
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Resultados e discussão 

 

As cinco escolas campo envolvidas na pesquisa estão localizadas em regiões econômicas 

distantes geograficamente e possuem características econômicas bem específicas. O município de 

Poções dista da capital 480 Km, tem população de 44.701 habitantes, com alta concentração na zona 

urbana. Seu Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) corresponde a 0,604 e as atividades 

econômicas baseiam-se na agricultura, principalmente no cultivo de banana e café (IBGE, 2010). 

Feira de Santana localizada a 110 km da capital, tem uma população de 556.642, mais de 90% vive 

na zona urbana. O IDH do município corresponde a 0,712 e as atividades econômicas de maior 

destaque são o comércio, a indústria e os serviços. (IBGE, 2010) 

As Unidades de Ensino de Poções ofertam, prioritariamente, o Ensino Fundamental I, 

enquanto as Unidades de Feira de Santana oferecem o Ensino Fundamental I e II. Os corpos docente 

e gestor apresentam graduação em nível superior e a gestão é ocupada por via de eleição direta, em 

nome de uma perspectiva democrática e participativa. Para efeito da pesquisa as cinco escolas 

envolvidas foram identificadas por letras, sendo as três de Poções, as instituições A, B e C e as de 

Feira de Santana D e F. 

Os PPPs das Escolas A, B e C contém: identificação, níveis e modalidades de ensino, número 

de turmas, alunos, docentes e funcionários e a relação de recursos físicos, humanos e materiais. As 

Missões das instituições defendem formação de homens livres, críticos autônomos, cidadãos, 

oportunidades de condições de aprendizagem. Os objetivos giram em torno da redução dos índices 

de reprovação, e construção de conhecimentos e habilidades. Aparentemente rompem com as visões 

burocráticas tradicionais e se associam às teorias progressistas. 

As Escolas D e F guardam algumas diferenças. A escola D privilegiou o diagnóstico das 

condições físicas, a estrutura organizacional e a fundamentação teórica com definições de “aluno”, 

“concepção de sociedade, homem e educação”, “princípios para educação”. Acerca da missão: ser 

referência em educação em tempo integral, alicerçada numa gestão democrática.  Observa-se 

preocupação com a realização coletiva das ações propostas com o intuito de colaborar com o processo 

de ruptura da exclusão e competição impostas pela sociedade capitalista, numa perspectiva 

transformadora. O PPP da escola F traduz uma preocupação com o trabalho coletivo, define como 

Missão uma educação de qualidade, de forma dinâmica, respeitando as individualidades e que 

assegurem o sucesso dos estudantes. A Visão foca no alto padrão de qualidade para que o estudante 

exerça plena cidadania. As escolas demonstram preocupação com o trabalho coletivo, trazem para as 

professoras, a responsabilidade relativa ao sucesso do planejamento. 

Os PPPs dessas escolas, porém, indicam uma relação contraditória em relação a essas teorias, 

especialmente quando estabelecem as diretrizes operacionais e acabam por subordiná-las às políticas 
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de controle instituídas por meio das avaliações externas. Neste marco os planos das instituições, 

mesmo em municípios tão distantes, revelam grande aproximação, notadamente quanto ao alcance 

das metas de desempenho e a assimilação de uma visão de qualidade que não ultrapassa os limites 

formais da quantificação dos índices e a subsunção aos mesmos. 

Nesse contexto, as políticas educacionais sob as bandeiras da eficiência e da produtividade, 

estabelecem como objetivo da educação atender as demandas mercadológicas e a qualidade da 

educação pauta-se em resultados das avaliações externas. Tais ações tornam-se fundamentais no 

delineamento das práticas tanto administrativas quanto pedagógicas que a escola é induzida a realizar. 

(SOUSA, 2014; FREITAS, 2016) 

A implementação dessas ações se dá com um Estado cada vez mais diminuído no papel de 

executor, assumindo uma posição reguladora. No âmbito da descentralização das suas ações os vários 

setores da sociedade são exortados a ocupar a responsabilidade sobre a educação pública e órgãos 

colegiados foram criados com o intuito de fiscalização dos recursos financeiros, e de mediação entre 

gestão pública e sociedade, zelando para o funcionamento dos serviços públicos mais eficientes 

(AFONSO, 2014; PERONI, 2003). 

 

Conclusões 

 

A análise permitiu inferir que apesar da preocupação de elaboração coletiva, a linguagem e 

estrutura dos Projetos necessitam maior esclarecimento e coerências entre o sentido da educação, os 

objetivos e as ações propostas. Em alguns momentos a sociedade é uma sociedade de exclusão, 

capitalista, que marginaliza quem não domina determinadas ferramentas e a escola teria o papel de 

dotar o estudante dessas ferramentas. Em outros momentos há um clamor por transformação, por uma 

educação emancipadora, porém não há clareza como se faria a conciliação entre uma visão liberal de 

sociedade e uma prática emancipadora. 

Em todas as escolas observa-se o uso de expressões que buscam indicar renovação nas visões 

de educação e sua adequação às supostas exigências da sociedade contemporânea. Nesse contexto, as 

políticas educacionais sob as bandeiras da eficiência e da produtividade, estabelecem como objetivo 

da educação atender as demandas mercadológicas e a qualidade da educação pauta-se em resultados 

das avaliações externas. 
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Introdução 

 

A sociedade brasileira se constituiu a partir de relações assimétricas de poder econômico e 

raciais. A subalternidade a que se submeteu o povo africano no processo de escravização e 

posteriormente no pós abolição, não foi superado ao longo do processo histórico do Brasil. A partir 

das disputas em torno da Constituição Federal de 1988, os movimentos negros organizados, 

plasmaram algumas conquistas relativas a políticas afirmativas. Sem perder de vista a movimentação 

da sociedade civil, compreendemos que a década de 1990, é especialmente marcada, pela 

reorganização do mundo capitalista em crise. Nesse processo de reorganização, agências 

internacionais, a exemplo do Banco Mundial, estabelecem parâmetros de relacionamento entre os 

governos e a sociedade para uma nova conformação em torno da superação da crise. No Brasil, a 

instalação no governo central de um bloco político alinhado com o liberalismo, é determinante para 

institucionalizar as reformas preconizadas pelas agências internacionais. Nesse diapasão, verificamos 

concomitantemente à crise do Estado e às reformas empreendidas na década de 1990 e seguinte, uma 

aglutinação de forças no campo das lutas por direitos sociais, e dentre eles o enfrentamento as 

assimetrias nas relações raciais.  A cidade de Feira de Santana não estão apartados desse processo.  

 

Fundamentação teórico-metodológica 

 

O estudo recorreu as categorias do marxista Antonio Gramsci, especialmente seus estudos 

sobre estado integral, sociedade civil, sociedade política e formação de consenso. A investigação 

segue os marcos de pesquisa qualitativa, utilizando-se do método dialético, entendido como a 

abordagem que considera o objeto de estudo a partir das suas condições materiais de produção, 

possibilitando analisar as causas e consequências, suas contradições, suas relações, seus significados. 

(BARDIN, 1970). Com a técnica de análise de conteúdo (O corpus documental analisado consistiu-

se: de documentos oficiais do Estado brasileiro: leis, Resoluções, Plano Diretor de Reforma do 
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Aparelho do Estado; documentos produzidos por agências internacionais; documentos produzidos 

pelo CME (Atas das reuniões, Resoluções e publicações).  

Pensamos aqui, particularmente, em como a formulação de políticas podem trazer a 

abordagem de lógicas racistas, assim como o seu enfrentamento. A Lei 10.639/2003, e seus 

desdobramentos, surgem como um elemento em disputa nesse cenário. A noção de estado ampliado 

ajuda a pensar como as frações de classe, representadas no Conselho Municipal de Educação, pensam 

o problema das desigualdades raciais. É possível que durante o processo da pesquisa haja necessidade 

de problematizar eventuais lógicas que contribuem para manutenção de hierarquias raciais. 

 

Resultados 

 

Os resultados revelaram uma formação inicial do CME com indicações nominais das 

entidades representativas que o comporiam, sem representantes da Universidade, com a presidência 

ocupada pelo secretário de educação. Posteriormente acrescentou-se aos membros representantes da 

UEFS e da Associação de docentes. Mas até o término do período em estudo, não havia previsão legal 

de representantes de movimentos negros ou outras organizações com características de defesa das 

questões étnico raciais. 

Foi possível identificar a dificuldade em estabelecer um calendário de reuniões, a inexistência 

de cuidado com a memória do Conselho, já que os registros, via de regra, não contemplam as 

discussões, as propostas e defesas feitas pelos membros.  

Em relação aos temas abordados pelo CME, foi possível verificar uma hierarquia na 

prioridade dos temas trazidos ao Plenário do Conselho: Foram abordados 36 (trinta e seis) temas no 

período estudado, nenhum deles abordou questões relativas a racismo, educação antirracista, 

valorização do povo negro, relação racial na escola, relação racial e desempenho escolar. Há dois 

registros relativos a Lei 10.639/2003, em ambos o tema foi pautado por representantes da UEFS. Isto 

é suficiente para esclarecer como portou-se o CME frente a Lei 10.639/2003? Não, porém a 

inexistência de pauta e discussão do tema é forte indício do posicionamento do Conselho em relação 

a temática.  

 

 

Considerações finais 

 

Diante dos dados apresentados, podemos inferir que o CME, ficou alijado da discussão de 

temas fundamentais da Educação no município. Observamos que os sujeitos integrantes do Conselho 

muito pouco se manifestaram, ou apoiando ou rejeitando propostas. Observamos que independente 
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de qual sujeito assumisse a presidência do mesmo, o ritual de trazer propostas prontas, elaboradas 

pelo Executivo se configurou em rotina. Estes presidentes, ainda que de filiações partidárias 

diferentes, ou sem filiação partidária, assumiram a defesa do modelo de Educação pensada pelo 

Executivo.  

Nesse sentido a pesquisa pode contribuir para problematizar a formulação de políticas 

públicas voltadas para a Educação Básica; trazer elementos novos para o debate sobre as políticas 

públicas de caráter afirmativo, especialmente no que tange as questões relacionadas às questões de 

raça, sem perder de vista que negros, brancos, indígenas, amarelos, de escolas públicas ou privadas 

são sujeitos de uma educação que não conseguiu romper o modelo conservador, pautado pela 

hierarquização do conhecimento.   

A transferência de responsabilidade na condução da discussão, elaboração de propostas 

referentes à Lei 10.639/2003 são indícios importantes da prioridade atribuída pelo CME à questão 

racial e todos desdobramentos advindos.  

Merece destaque o fato do Conselho não se manifestar em relação a Recomendação do 

Ministério Público Federal quanto a implementação da Lei, bem como em relação a Jornada 

Pedagógica de 2007 para a rede pública municipal que incluiu a temática das relações étnico raciais 

após a Recomendação do Ministério Público.  
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Introdução do problema 

 

Este trabalho apresenta os resultados de pesquisa realizada no Distrito Federal (DF), Brasil, 

no período de 2014 a 2016. O tema é gestão educacional, no que concerne aos aspectos culturais. O 

objeto de estudo constitui a ideologia e a utopia subsumidas em projetos políticos pedagógicos (PPP) 

de escolas públicas do ensino médio. O problema norteador da investigação foi: quais componentes 

ideológicos e utópicos subjazem aos PPP das escolas públicas de ensino médio do DF? 1 

 

Desenvolvimento 

 

A matriz teórica que orientou a pesquisa foi a mannheimiana (1976), atualizada por Thompson 

(2009). Ambos desenvolveram o estudo da ideologia como fenômeno total, o que significa que, para 

compreendê-la, é necessário que o pesquisador abstenha-se de seus princípios e valores individuais, 

a fim atingir o significado da mesma, a partir de sua correlação com vários aspectos da realidade. 

Desta forma, os conceitos de ideologia e utopia são centrais nesse trabalho. 

Da teoria crítica da educação extraiu-se o conceito de projeto político-pedagógico, que 

somente pode ser explicado a partir de sua inserção em um contexto socioescolar determinado. Assim, 

os dois escopos teóricos complementam-se no que se refere às raízes históricas da ideologia, da 

utopia, da escola e, consequentemente, do PPP. 

 

 

Trilhas Metodológicas 

                                                 
1 O relatório de pesquisa apresenta aspectos conceituais, históricos e tipificacionais da gestão educacional, da ideologia e 

da utopia. Entretanto, os limites impostos a este resumo ampliado não permitiram o desenvolvimento dos mesmos e a 

relação bibliográfica. 
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Triangulação metodológica2 foi o método empregado para apreender o objeto. Utilizou-se 

aspectos do indutivo clássico; da metodologia mannheimiana de estudo dos sistemas de pensamento; 

e do método da análise de conteúdo. 

Do indutivo clássico retirou-se a amostra da realidade. Utilizou-se amostragem aleatória por 

conglomerado, pois o critério de escolha das escolas foi o número de matrículas, significando que as 

escolas com maior quantidade de matrículas no ensino médio foram contempladas, onde se coletaram 

os PPP. E, a fim de garantir-se a representatividade da amostra, cada escola estava situada em uma 

região administrativa (RA) diferente do DF, para contemplar a heterogeneidade da realidade. 

A metodologia mannheimiana de estudo da ideologia/utopia (1976), complementada por 

Thompson (2009), apresenta três fases: análise sociohistórica; análise formal ou discursiva; e 

interpretação/reinterpretação. A pesquisa empreendida desenvolveu a terceira e última fase, que é a 

interpretação/reinterpretação do conteúdo da ideologia/utopia presente nos documentos investigados. 

Thompson (2009) explica que a interpretação da ideologia é um processo de síntese criativa, pois há 

construção ativa do sentido, que se elabora a partir das interconexões com as várias esferas da 

realidade e com os diversos sujeitos envolvidos. 

Por fim, como terceiro tripé da triangulação metodológica, utilizou-se a análise de conteúdo, 

baseada em Bardin (1995), por meio da técnica da análise categorial. 

 

Universo da Pesquisa 

O DF tem 31 RA3 e, nestas, o total de 905 escolas públicas4, sendo 840 urbanas e 65 rurais. 

Dentre as escolas públicas urbanas, 37 são Centros de Ensino Médio, 45 são Centros Educacionais e 

13 são Centros de Atendimento Integral à Criança e ao Adolescente. São essas três categorias de 

escolas públicas que ofertam o segundo ciclo do ensino fundamental, o ensino médio e a educação de 

jovens e adultos trabalhadores, o que perfaz o total de 95 escolas que ministram o ensino médio no 

DF. Etapa da educação básica na qual se focou a pesquisa. 

A amostra de 10,52% dos PPP de escolas públicas do DF que ministram ensino médio está 

situada em 10 RA, o que perfez 32, 25% das RA do DF, sendo estas: Brasília; Brazlândia; Ceilândia; 

Gama; Paranoá; Planaltina; Taguatinga; Samambaia; São Sebastião e Santa Maria. Garantiu-se, 

assim, a diversificação das RA, a fim de se obter análise estatisticamente confiável. 

                                                 
2 Há profícua bibliografia sobre triangulação metodológica, que foi estudada. A relação bibliográfica consta do relatório 

de pesquisa. 
3 SECRETARIA DE ESTADO DE GESTÃO DO TERRITÓRIO E HABITAÇÃO DO DF 

<http://www.segeth.df.gov.br/relacao-de-contatos-das-regioes-administrativas.html>. Acesso: 01 nov. 2014. 
4 SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO DO DF <http://www.se.df.gov.br/servicos/escolas-do-df.html>. 

Acesso: 01 nov. 2014. 
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Projetos Político-Pedagógicos: análise de conteúdo 

 

Procedeu-se a análise de conteúdo dos PPP por intermédio das seguintes categorias5: histórico; 

princípios norteadores; missão e objetivos; recursos; organização curricular; avaliação; metas e 

estratégias; e gestão institucional. 

A descrição de conteúdo, primeira fase da análise categorial, indica que 100% dos PPP 

coletados apresentam, em seu conteúdo: histórico; princípios; missão e objetivos; recursos; 

organização curricular; e avaliação. E que 50% dos PPP estudados explicitam metas-estratégias e 

gestão em seu conteúdo. Aqui se evidencia uma contradição – ou desconhecimento por parte das 

unidades escolares - pois, como um instrumento de gestão pode não contemplar em seu conteúdo os 

procedimentos da gestão e as metas e estratégias a serem alcançadas pela gestão? 

 

Componentes ideológicos e utópico subjacentes aos projetos político-pedagógicos 

 

Foram encontrados os seguintes princípios norteadores que podem ser considerados 

componentes ideológicos6, ainda que alguns tenham por fonte teorias acadêmico-científicas: 

educação como força de mudança social; escola como instituição capaz de diminuir desigualdades 

sociais; participação comunitária como meio de resolução de conflitos; ciência como guia de ações 

humanas. O principal componente utópico encontrado nos PPP analisados é a democracia como valor. 

 

Conclusão 

 

A investigação constatou que 100% dos PPP analisados estão fundamentados nos documentos 

legais vigentes: Constituição Federal de 1988; Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 

1996; Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio; e Currículo de Educação Básica do 

DF. 

Os princípios7 e valores alicerçados na legislação vigente, encontrados nos PPP investigados 

são: igualdade; liberdade; pluralismo; gratuidade; qualidade; gestão democrática; valorização dos 

profissionais; valorização da experiência extraescolar; vinculação com o mundo do trabalho e com as 

práticas sociais. Assim, os PPP têm raízes em princípios abstratos e legais, mas também na realidade 

à qual a escola é parte inerente. 

                                                 
5 Cada uma dessas categorias foi minuciosamente descrita e analisada no relatório de pesquisa. 
6 Sobre os temas listados, que a pesquisa identificou como componentes ideológicos, há uma gama de estudos acadêmicos 

clássicos no Brasil, desde a década de 60 do século XX. A relação bibliográfica utilizada está no relatório de pesquisa. 
7 Cada um desses princípios foi descrito e analisado no relatório de pesquisa. 
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A investigação identificou que os PPP estudados embasam-se também em teorias científicas8: 

freirianas; piagetianas; vigotskyanas; Veiga (2011)9; e Delors (1996). 

A análise de conteúdo dos PPP de 10,52% de escolas públicas urbanas que ministram ensino 

médio no DF demonstrou que os PPP não se baseiam em uma ideologia10 específica que sirva de 

norte às ações pedagógicas. Não se detectou a presença do liberalismo, nem do comunismo ou do 

socialismo, ou de quaisquer ideologias religiosas. Mas é flagrante a oposição à ideologia neoliberal. 
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Introdução ao debate e histórico 

 

Neste trabalho apresentamos a Reforma do Ensino Médio de Tempo Integral, desenvolvendo 

a análise em três passos: 1) uma reconstituição histórica do Ensino Médio no Brasil, mostrando como 

a contradição entre propedêutico e técnico esteve presente nas diferentes elaborações e alterações 

legais desde o Ato Adicional de 1834. 2) uma análise da Lei 13.415/2017 destacando suas 

consequências e os principais pontos para o debate. 3) E por último trouxemos a palavra dos diretores 

da rede pública do Estado do RS, suas opiniões e suas falas sobre a implementação desta Lei. Como 

conclusão, apontou-se que sua implementação poderá reduzir o acesso ao Ensino Médio, provocando 

o retorno para um passado elitista, onde poucos tinham acesso ao ensino público. 

O MEC tem apresentado a sociedade brasileira uma versão de que a reforma do Ensino Médio, 

entre outras questões, dará mais autonomia (não dizem que autonomia é esta) para os estudantes, 

todavia a fala dos diretores que estão diariamente nas escolas não corrobora com tais afirmações e o 

debate que aqui propugnamos remete para uma visão de volta a um passado elitista onde poucos 

tinham acesso a uma educação de qualidade, também de uma redução da oferta de vagas para o ensino 

médio. 
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Fonte: IBGE/PNAD 

 

Os dados conforme podemos observar na tabela acima, no Brasil praticamente 1 milhão de 

jovens estão fora da escola, logo, mais que uma reforma para um ensino médio de tempo integral, 

precisamos de políticas públicas educacionais que contemplem e pensem nestes jovens que estão fora 

da escola. Este é o debate que propomos que aqui propomos. 

 

Desenvolvimento 

 

A ampliação da obrigatoriedade a partir da emenda constitucional nº 59 de 2009 é de suma 

importância para a afirmação do direito ao ensino médio, na medida em que ao se estabelecer a 

obrigatoriedade para a faixa etária dos 04 aos 17 anos de idade, se estabelece como meta alcançar de 

fato a universalização do ensino médio. Porém, para que cada vez mais os jovens e adultos tenham 

acesso e permaneçam no ensino médio com condições de qualidade, há a necessidade de que seja 

instituído políticas que viabilizem a crescente democratização do ensino médio. Trazemos para este 

debate falas contundentes dos gestores da rede pública estadual do RS, responsáveis pela implantação 

da Lei, para, além disso, defender que para a efetivação da permanência do jovem no ensino médio, 

sejam criadas e implementadas políticas públicas que estejam atreladas ao objetivo de democratização 

do acesso e permanência com qualidade no ensino médio. 

A ideia de uma reforma instiga o desejo de renovação, inclusão e novidades para o ensino. 

Qual a razão da reforma do ensino médio não ter previsto itinerários com estudos que contemplassem 

uma visão mais ampla da democracia, por exemplo. Com ampliação de tempos para cinema, teatro, 
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artes, música. O estudo da democracia, de valores como alteridade, coletividade, fomenta um capital 

social (Putnam, 1995) formando cidadãos preparados para a cidadania, para um pensamento 

comunitarista, tão necessário nos tempos de hoje, contribuindo para a democratização de uma 

sociedade comprometida com justiça social e com os grupos sociais desprovidos dos bens culturais 

que não acessam a estes estudos.  

 

Quais as questões que atravessam esta nova lei?  

• A Lei 13.415 de 16 de fevereiro de 2017 rompe com o conceito de 

educação básica estabelecida pela LDBEN 9.394/1996 que organiza a educação básica 

de forma contínua e articulada.  

• Dá poder absoluto aos Sistemas de Ensino. 

• Institui uma escola de tempo integral para jovens que na maioria das 

vezes necessitam trabalhar. 

• E ao contrário da propaganda oficial, os alunos não decidem nada, pois 

dependem da oferta de itinerários que forem oferecidos pela escola na qual estão ou 

serão matriculados. 

 

Considerações finais neste trabalho 

 

Se a proposta era resolver a crise do EM, faltou um debate nacional envolvendo os fóruns que 

já estavam encaminhando as questões relativas as necessárias reformulações, inclusive a Base 

Nacional Comum Curricular que está em andamento. Um debate sério e aprofundado deveria iniciar 

com as dificuldades encontradas pelos jovens que frequentam o ensino médio e pelas informações 

que os gestores têm sobre o EM. Entender o perfil do jovem que evade do EM, a razão e os motivos 

que levam o jovem a abandonar a escola.  

A Escola de tempo Integral é o grande questionamento, e o jovem que precisa estudar e 

trabalhar por questões financeiras, como irá cursar o EM de Tempo Integral? E o ensino Noturno? 

Não seria correto estarmos pensando em tempo integral para a educação infantil?  

A reforma do ensino médio não propõe diálogo, não amplia, reduz. Dialogar significa ampliar 

o debate e a escuta. A realidade atual apresenta dificuldades que não foram ensinadas, nem pensadas 

na formação inicial do professor, logo, uma reforma desta importante etapa da educação básica ser 

construída a partir de bases sólidas firmadas a partir de um diálogo com toda a sociedade envolvida. 

Diálogo apareceu repetidamente nas falas dos diretores, ausente para o Governo.  

Ao mesmo tempo impõe as redes uma Lei que retrocede historicamente na legislação 

brasileira, como apresentamos no início deste artigo. A Lei 13.415/17 não amplia o atendimento, 

reduz o acesso, uma escola de tempo integral para poucos, com um ensino que busca formação técnica 
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e com isso a limitação em termos de qualidade de ensino. E o rompimento da continuidade da 

educação básica, vitória ganha na LDBEN 9.394/1996, foi perdida agora.  

Embora se constate como positiva a atuação dos Sistemas de Ensino no cenário educacional 

brasileiro, em um contexto tão fragilizado como o atual no Brasil, os resultados tendem a ser 

limitados, em essência, um retrocesso histórico. 

A Reforma do Ensino Médio no Brasil é o retorno para um passado elitista, onde poucos 

tinham acesso ao ensino público. 
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Introdução  

 

Este trabalho consiste em recorte da pesquisa de mestrado “A gestão das políticas e programas 

da educação infantil no município de Coaraci/BA-2008/2016” e apresenta parte dos resultados da 

revisão de literatura realizada no banco de dissertações e teses da CAPES, na ANPAE, ANPED (GT 

05 e GT 06), Revista Educação & Sociedade, Educação e Realidade e no GRUPECI. Tem por objetivo 

apresentar uma síntese dos dados levantados e apontar as tendências dos estudos sobre a gestão 

educacional e Educação Infantil no âmbito dos sistemas municipais, a partir da implementação do 

Plano de Ações Articuladas/PAR. A pesquisa busca analisar como se organizou a gestão das 

políticas/programas do município de Coaraci-Ba para a educação infantil no período de 2008-2016? 

Quais políticas/programas foram implementadas em Coaraci/BA? Quais as percepções dos docentes 

quando à qualidade do atendimento da EI? 

Consideramos importante realizar uma revisão de literatura a fim de reunir informações sobre 

o estado da produção científica no que se refere à gestão educacional, no âmbito dos sistemas 

municipais, direcionadas a Educação Infantil, a partir da implementação do Plano de Ações 

Articuladas/PAR.  

A pesquisa foi desenvolvida para atender aos seguintes objetivos: levantar informações 

relevantes sobre a temática; identificar a situação atual dos estudos e pesquisas sobre a gestão das 

políticas e programas direcionados a Educação Infantil no âmbito do sistema municipal de educação, 

a partir da implementação do Plano de Ações articuladas/PAR, além de apontar as tendências das 

pesquisas em relação ao objeto de estudo do trabalho em tela. 
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A pesquisa seguiu as seguintes etapas: realização de buscas online de trabalhos publicados, 

2008 a 2016, no banco de dados CAPES, trabalhos publicados nos eventos das entidades ANPAE, 

ANPED e GRUPECI, e periódicos. Utilizou-se como critérios de inclusão o recorte temporal e as 

palavras-chave da pesquisa: gestão da educação infantil, gestão educacional e planejamento 

educacional; localização dos trabalhos cujas abordagens tivessem como foco o Plano de Ações 

Articuladas/PAR; análise dos títulos e seleção dos trabalhos que se aproximam do objeto de estudo 

do trabalho em tela; por fim, realizamos algumas inferências sobre os trabalhos estudados.  

 

Dados gerais da produção acadêmica sobre a gestão educacional da EI a partir da 

implementação do Plano de Ações Articuladas/PAR 

  

A tabela a seguir apresenta os dados gerais do levantamento realizado, indicando o total de 

trabalhos localizados por fonte. 

 

Tabela 1 – Total geral dos trabalhos localizados por entidades e revistas 2008/2016 
Fonte: Tabela elaborada pelas pesquisadoras (2008/2016). 

*GE – Gestão Educacional  

*PE – Planejamento Educacional  

 

Do total de trabalhos localizados apenas 27 (21,6%) foram selecionados para análise, pois 

apresentam proximidade com as palavras-chave escolhida para o estudo gestão da educação infantil, 

gestão educacional e planejamento educacional. 

Do total de trabalhos separados, 125 textos (78,84%) foram descartados, incluindo 

dissertações, teses, artigos completos e resumos. Estes trabalhos abordam diferentes temas no âmbito 

do PAR, entre os quais: gestão democrática, homofobia, prática pedagógica e avaliação, regulação, 

valorização docente, infraestrutura, formação docente, acountabillity e não tinham proximidade com 

o objeto do estudo em tela: a gestão educacional e a educação infantil.  

Quanto às categorias teóricas discutidas nos textos, destacamos: descentralização; 

autonomia; gestão democrática; participação; federalismo, descentralização; responsabilização; 

políticas educacionais; regime municipal (municipalização); globalização; reformas do Estado dos 

Fonte Total de 

trabalhos 

localizados  

Total de 

trabalhos para 

análise 

Trabalhos sobre 

*GE 

Trabalhos sobre 

*PE 

CAPES 61 16 14 2 

ANPAE 55 8 5 3 

ANPED 9 3 2 1 

REVISTAS 0 -   

GRUPECI 0 -   

Total geral 127 27 21 6 
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anos 90; ação reguladora; performatividade; reforma do Estado neoliberal brasileiro; reorganização 

do Estado; modelo de gestão gerencial; autonomia decretada; desconcentração; federalismo, 

participação, financiamento, regime de colaboração.  

Quanto ao teórico-metodológico, identificamos que a maior parte dos trabalhos, 

principalmente em relação às dissertações e teses, se inscrevem na perspectiva do materialismo 

histórico dialético. Em poucos trabalhos constatamos inconsistência teórico-metodológica e nestes 

também foi perceptível fragilidade nas análises, as quais apontaram a predominância das escolhas 

ideológicas do pesquisador, quando este não conseguiu desenvolver postura crítica em relação a 

análise da política do PAR, ficando as análises restritas à valoração pessoal.  

Identificamos vários delineamentos metodológicos incluindo: pesquisa qualitativa, pesquisa 

de campo, estudo de caso, pesquisa documental, pesquisa avaliativa, pesquisa bibliográfica. Dentre 

os instrumentos de coleta de dados destacamos: documentos, entrevistas, observações depoimentos.  

No que se refere à fonte que melhor nos auxiliou na realização do estudo de revisão de 

literatura, aparece em destaque o banco CAPES.  Para o levantamento dos periódicos, nas páginas 

dos seminários do GRUPECI e no GT 7 da ANPED não há registros de trabalhos, pois estes não 

foram localizados nas fontes pesquisadas.  

 

Gestão educacional, educação infantil e o PAR: algumas evidências entre os trabalhos 

analisados 

 

No que refere às produções selecionadas para análise e sua relação com os descritores, 21 

trabalhos focalizam a gestão educacional e 6 o planejamento educacional no âmbito PAR. Quanto à 

gestão educacional direcionada a EI, constatou-se total ausência de produções a partir da 

implementação dessa política no âmbito dos municípios.  

No que se refere a ausência de estudos sobre a gestão da EI no âmbito dos sistemas, os dados 

apontam que a gestão da educação infantil no âmbito do município ainda tem sido focalizada a partir 

da gestão educacional direcionada ao ensino fundamental. No nosso entendimento, esta é uma 

situação que agrega desafios ao trabalhos de gestão da EI incorrendo em situações que podem se 

configurar como verdadeiro entrave para a materialização do direito pleno das crianças à educação. 

Quanto a inexistência de trabalhos em entidades ANPED (GT 5), o GRUPECI e os periódicos, 

observou-se uma focalização de temas relacionadas ao contexto da prática pedagógica, evidenciando 

a necessidade de um articulação entre os campos dos estudos da prática pedagógica e da política, 

campos indissociáveis, no entanto no fazer de muitos estudiosos, profissionais e pesquisadores parece 

existir um distanciamento,  uma separação. 
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Considerações finais 

 

Em linhas gerais, os dados apontam a invisibilidade da EI no contexto das pesquisas que 

tematizam a gestão educacional após a implementação do PAR e que a educação infantil ainda é 

pouca debatida como planejamento educacional entre as produções acadêmicas. Inferimos eu em 

parte, que estes aspectos podem ter relação com uma visão equivocada e reducionista da EI.  

A educação das crianças ainda é encarada com certa informalidade em que apenas o amor e o 

dom figuram como prerrogativas para a realização do atendimento educacional destas. Os resultados 

evidenciam que iniciar o debate sobre a gestão da EI no âmbito dos municípios, incluindo aí a gestão 

das políticas e programas direcionados ao atendimento dessa etapa da educação básica se faz 

necessário e urgente!    
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O presente estudo foi realizado tomando como objeto de análise o Programa Dinheiro Direto 

na Escola (PDDE) (BRASIL, 2013) e o modelo de gestão que o programa intenta imprimir, tendo 

como campo empírico escolas da rede municipal de ensino em Paranaguá, estado do Paraná.  

Indagamos em que medida o PDDE pressupõe o exercício das práticas participativas, visando 

à democratização da gestão da escola. Para tanto, buscamos investigar a relação que se estabelece 

entre a política de descentralização educacional e o seu impacto na gestão escolar. Observamos quais 

as implicações dessa política pautada pelos princípios neoliberais, e alicerçada no projeto de 

desregulamentação do Estado Nacional se materializa no desenvolvimento da educação local.  

Trata-se de uma pesquisa analítico-descritiva com análise da legislação educacional e de 

documentos oficiais produzidos nas esferas governamentais. Na perspectiva de compreender 

concepções que norteiam a prática escolar optamos em realizar entrevistas semiestruturadas com os 

trabalhadores da escola. 

Com efeito, Paranaguá é um município brasileiro, localizado no litoral do estado do Paraná. 

É a cidade mais antiga do estado. Mais recentemente, em divisão territorial em 1999, o município foi 

constituído de dois distritos: Paranaguá e Alexandra.  De acordo com dados do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE) (BRASIL, 2017), as principais atividades econômicas do município 

englobam: comércio, agricultura, pesca, turismo, e estão relacionadas ao funcionamento do Porto 

Dom Pedro II. O porto iniciou suas atividades no município em 1935, o que mudou o perfil econômico 

da região, e “desde a segunda metade do século XVI, o Porto sempre foi o principal exportador da 

região que mais produz produtos agrícolas do Brasil” (PARANÁ, 2017). Atualmente, o Porto de 

Paranaguá movimenta, principalmente, grãos, fertilizantes, contêineres, entre outros. É um dos mais 

importantes centros de comércio marítimo do mundo, “unindo localização estratégica a uma das 

melhores infraestruturas portuárias da América Latina” (PARANÁ, 2017). 
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Nesse contexto, selecionamos duas escolas que possuem o mesmo nível de complexidade de 

gestão, o que remete a observar que, embora a Escola I esteja localizada em um bairro central do 

município e a Escola II em bairro periférico, as características e desafios de ambas se assemelham. 

Ressaltamos que o PDDE é um programa que se notabilizou por alocar recursos na escola. Por isso 

mesmo, nos interessamos em verificar se tal fato produz efeitos na gestão que se processa a partir 

dele. 

Importa considerar que neste trabalho observamos a execução do PDDE nos anos que vão de 

2013 a 2017, em razão da disponibilidade de dados. A primeira constatação foi que, os valores 

recebidos pelas escolas via PDDE, alteraram-se pouco nesse período. Contudo, as relações 

estabelecidas na escola para operar os recursos do programa, alteraram-se bastante mudando a lógica 

do trabalho e da gestão da escola. 

Podemos constatar mediante as entrevistas realizadas com os trabalhadores nas escolas, 

distintas visões sobre a natureza e finalidade do PDDE. Nesse sentido, as entrevistas apontaram para 

uma organização escolar que pode ser identificada, segundo Paro (2006), como pautada na 

fragmentação do trabalho, em princípios utilizados na empresa capitalista. Ou seja, nessa perspectiva, 

os sujeitos não têm uma visão orgânica dos processos de constituição e funcionamento da escola. 

Os dados apontaram que o recurso financia grande parte de pequenas demandas das escolas, 

comprovando desse modo, o caráter de responsabilização da sociedade pela execução das políticas 

educacionais. Torna-se imprescindível explicitar que, o PDDE sendo um programa de suplementação 

financeira, via regime de descentralização, não constitui um recurso novo a escola; não configura a 

ampliação de recursos para a melhoria da educação, ou seja, não oportuniza as escolas transformar a 

realidade. Em contrapartida, com isso, a União obtém os dados estatísticos que precisa para 

comprovar que cumpre sua função, na redistribuição de recursos, ao mesmo em tempo que impõe 

avaliações centralizadas ao sistema. Ou seja, nessa lógica perversa, a União cumpre seu papel, logo, 

se os Índices das avaliações do sistema educacional não são satisfatórios, isso reflete um problema 

de má gestão de recursos por parte da sociedade. Outra consideração importante observada por meio 

da análise dos dados, é que, ao preconizar a participação da comunidade, como requisito para a 

obtenção do recurso, teoricamente, é aberto um canal de participação, de gestão democrática. 

Entretanto, o que se verificou nas escolas foi que o PDDE não propiciou essa aproximação. 

Observamos que os gestores, em suas falas, quando perguntados sobre gestão democrática e 

participação, utilizaram-se de uma concepção onde compreendem que a participação se dá por meio 

da realização de reuniões para passar informações a comunidade, ou seja, não mencionaram reuniões 

de cunho consultivo e/ou deliberativo. Se por um lado entende-se que as reuniões são um espaço 

importante de participação da comunidade, por outro, simplesmente acompanhar as decisões, não 

configura nem efetiva a gestão democrática participativa. No que tange a gestão e a participação 
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social, considera-se que a proposta do Programa não assegura uma gestão baseada em princípios 

democráticos e participativos. O que se verificou no campo da pesquisa, é que as Unidades Executoras 

(UEx), embora configurem-se em importantes mecanismos na gestão dos recursos descentralizados, 

não respalda uma concepção de gestão democrática. Considera-se que nas instituições foco da análise 

da pesquisa, não foram identificadas práticas que proponham a participação efetiva da sociedade, 

pois, a simples existência de canais de inserção da comunidade na escola, como Associação de Pais 

e Mestres e Funcionários (APMF)  e o Conselho Escolar, não conformam a participação, haja vista 

que, para isso, tais mecanismos de gestão precisam ser comprometidos com o princípio da gestão 

democrática. Sendo assim, partindo da lógica de descentralização proposta pela política educacional 

de cunho neoliberal, presente com maior força no Brasil desde a reforma do Estado, nos anos de 1990, 

o PDDE se configura como um importante instrumento de transferência automática de recursos da 

União para as escolas, via Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), por meio das 

UEx. Por isso mesmo, considera-se que o PDDE instaurou no país, um tipo de descentralização 

financeira que, com princípios da logica neoliberal, compeliu novas formas de gestão as escolas, 

firmadas na lógica da iniciativa privada. Cabe ressaltar que nenhum dos sujeitos entrevistados se 

posicionou criticamente ao PDDE, mesmo quando reconheceram as limitações do Programa. Torna-

se imprescindível, portanto, refletir se a fragmentações do trabalho na escola, assim como os inúmeros 

problemas e desafios que retiram a criticidade desses sujeitos. Ou seja, o mínimo de recursos 

transferidos pelo governo diretamente à escola, é motivo de contentamento, pois a realidade concreta 

enfrentada cotidianamente no chão da escola, ou te desperta para as lutas pela educação, ou acabam 

por anular, ou esconder a capacidade de pensar criticamente sobre as questões que a permeiam. Para 

finalizar, cabe voltar às hipóteses formuladas, verificando que elas se confirmam, quando se observa 

que o PDDE, enquanto fonte de recurso financeiro descentralizado, que atende a função redistributiva 

da União, têm por objetivo pactuar a gestão das escolas aos paradigmas da eficiência.  
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Introdução 

 

A história do Ensino Médio no Brasil é marcada pela segregação e negação. Ao longo do 

século XX e até hoje lhe couberam três vias. A dualidade da escola que prepara para o trabalho, 

dedicada às classes populares, e da que garante os estudos superiores e o acesso a profissões liberais 

e altas funções de Estado, aos mais abastados. A via alternativa a essas duas tem sido a negação da 

escola secundária aos mais vulneráveis – ainda a maioria.  

Embora entre 2004 a 2014 a legislação tenha avançado para garantir o acesso de todos à 

escola, a ampliação do ensino obrigatório e a superação do dualismo, o processo de universalização 

da Educação Básica dos 4 aos 17 anos mantém-se ameaçado pela evasão e pela retenção. Focado nos 

números insatisfatórios e tendo em mira as demandas do desenvolvimento econômico, o governo 

apresentou uma Medida Provisória (MP 746/2016), tornada Lei (13.415/2017), para a reestruturação 

do Ensino Médio.  

Neste trabalho analisamos um dos pilares do modelo, a flexibilidade curricular, para trazer luz 

sobre entraves que a implementação da política poderá impor ao direito à educação em municípios 

que contam com apenas uma escola pública. 
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A reforma do Ensino Médio 

 

Um dos principais eixos da reforma é a criação de cinco itinerários formativos, 

complementares à Base Nacional Comum, correspondendo às quatro tradicionais áreas de 

conhecimento mais a Formação Técnica e Profissional. A propaganda oficial diz que os estudantes 

poderão optar entre estes itinerários. Mas a Lei deixa claro que nem as redes de ensino – estaduais – 

nem as escolas serão obrigadas a ofertar os cinco itinerários; ademais, permite a redução do número 

de componentes curriculares indicando como obrigatórios apenas Português e Matemática, nos três 

anos desta etapa, e uma língua estrangeira, o Inglês. Em entrevista, um mês antes da apresentação 

oficial da MP 746, a secretária-executiva do Ministério da Educação apontava que a "flexibilização 

curricular" dependeria das condições das redes de ensino1. Na oposição, destaca-se o argumento de 

que o novo modelo vai limitar o currículo em cada escola, reforçando a dualidade, como explicou 

Acácia Kuenzer (2017, p. 336): "A tendência será reduzir a oferta, privilegiando as áreas que 

dependem menos de docentes qualificados e de recursos materiais e tecnologias mais sofisticadas". 

Os defensores da reforma acusam o currículo de pouco atraente e sem alternativas, sendo um 

dos motivos do desinteresse dos jovens e da evasão. Contudo, para que os estudantes escolham é 

necessário ter opções em cada localidade. Nesse caso, qual a possibilidade de as redes de ensino 

oportunizarem essa liberdade ao estudante?  

 

Metodologia 

 

Selecionamos as instituições públicas únicas a oferecer Ensino Médio em suas localidades. 

De acordo com o Censo Escolar (INEP, 2016), são 2.967 em 20.069 escolas públicas de Ensino Médio 

(14,7%) e atendem a 53,4% dos municípios - 2.967 de 5.570. Como únicas, necessitam de 

infraestrutura e corpo docente com adequada formação (INEP, 2016). Buscamos na mesma base de 

dados elementos para mapear este suposto problema, que a seguir apresentamos. 

 

De números e flexibilidade: a reforma em questão 

 

A primeira análise refere-se aos ambientes de ensino-aprendizagem e revela necessidades de 

investimento com critérios a serem estudados. Acima de 80% das escolas têm laboratórios de 

informática, sala de leitura e internet; porém, menos de 50% possuem laboratório de Ciências e Sala 

de Atendimento Especial (SAE). Além disso, há uma problemática diferenciação regional, pois nem 

                                                 
1 Matéria de 10/08/2016, disponível em: http://epoca.globo.com/ideias/noticia/2016/08/maria-helena-guimaraes-ha-um-

tedio-generalizado-entre-os-alunos-do-ensino-medio.html. Acesso em 4 de fevereiro de 2018. 



307 
 

sempre a infraestrutura corresponde diretamente à riqueza dos estados: ainda que as regiões Norte e 

Nordeste proporcionem menos infraestrutura, a Sudeste – detentora da maior arrecadação - apresenta 

percentuais próximos àquelas em laboratórios e SAE. Na Centro-Oeste, uma em cada cinco escolas 

tem laboratório de Ciências. 

 Sobre a formação docente, ressaltar que metade das escolas tem 55% ou menos dos 

professores com a licenciatura adequada ao componente curricular que lecionam. As assimetrias 

regionais também são marcantes, mas tendem a uma [esperada] relação da formação adequada com 

o nível educacional geral e a riqueza regional.  

A análise por componente curricular também se revela importante: apenas 11,8% das aulas de 

Sociologia são ministradas por licenciados na matéria, assim como 21% das de Artes, 23,1% de Física 

e 26,1% de Filosofia. Até mesmo os componentes que a nova legislação pretende ampliar – Língua 

Portuguesa e Matemática – apresentam deficiência: 75% e 68,6% de adequação, respectivamente. 

Portanto, o maior problema não parece ser a formação pedagógica geral, mas a específica: cerca de 

90% das aulas de Física, Artes, Sociologia e Filosofia são ministradas por profissionais licenciados, 

mas mais da metade destes sem formação no componente curricular.  

Um aspecto a pensar é a racionalidade da gestão curricular e dos profissionais nas escolas e 

nas redes estaduais. Falta formação específica, mas há aproximação por área de conhecimento: 67,8% 

das aulas de Sociologia e 69% das de Filosofia são ministradas por licenciados em Sociologia, 

Filosofia, História, Geografia ou Pedagogia. A par da carência de profissionais com formação 

adequada, a maioria das escolas (60,8%) declara não ter sequer uma disciplina alternativa no currículo 

– ou seja, o desafio é mais do que uma nova organização curricular. Diz respeito a como viabilizar 

um ensino de qualidade para todos.  

Porém, em nossa percepção, o principal enfrentamento está em valorização docente, pois 

praticamente a metade dos professores do universo analisado tem um contrato temporário. Sem uma 

política de melhoria dos processos seletivos, de estabilidade com carreira, de formação em serviço e 

de remuneração competitiva, como alcançar as metas de acesso e qualidade do Ensino Médio no País?  

 

Da flexibilização à garantia do direito: questões em aberto 

 

Nossos estudos partem de problematizações do campo da política educacional, mas neste texto 

focamos uma questão pragmática: qual é a possibilidade de as redes de ensino oportunizarem a 

liberdade de escolha ao estudante? Nesse cenário, parece-nos que há pouca possibilidade de uma 

significativa parcela dos estudantes – os que habitam os menores municípios – contar com 

infraestrutura e docentes adequados para um ensino de qualidade sobre a Base Nacional Comum. E, 

também, de escolher um ou mais dentre cinco itinerários formativos. Institucionalizar uma reforma 
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que permite às redes de ensino não oferecer mais de um percurso formativo e não requerer e promover 

condições mais equitativas de infraestrutura e de qualificação docente é admitir uma precarização que 

cabe dentro da norma – i.e., legitimar a continuidade histórica de segregação e de negação do direito 

à Educação Básica.  

No levantamento foi possível observar: baixo percentual de adequação da formação docente 

em diferentes componentes curriculares; falta de instalações especializadas por área de conhecimento, 

principalmente laboratórios de ciências e SAE; e assimetrias regionais e entre as escolas de cada rede 

– aspecto este que não conseguimos analisar neste texto. Para uma reforma democrática é 

indispensável problematizar a alegada vantagem de flexibilidade curricular, com opções de percursos 

formativos; será preciso incremento na infraestrutura, valorização profissional e correção das 

assimetrias.  

Tendo em vista que o universo analisado é (quase em sua totalidade) de escolas estaduais, mas 

que parte significativa do orçamento da educação é federal, a reforma não poderá ser restrita a 

alterações curriculares nem tampouco à uma nova normatização nacional. O direito à educação 

depende de um operante pacto federativo. Daí, mais questões: no modelo ora proposto para o Ensino 

Médio, é admissível a falta de opções de itinerários formativos e componentes curriculares além do 

mínimo comum? O que fazer quando uma localidade não dispõe de escola com infraestrutura e 

docentes adequados? Essa reforma responde às necessidades e às possibilidades das escolas 

brasileiras? Se sim, a quem incumbe promover e financiar a reforma?  
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Introdução do problema 

 

Parte-se do princípio de que o processo de planejamento da educação agregue, pelo menos, 

ações de sistematização de um documento, implementação, acompanhamento, monitoramento e 

avaliação. O Ministério da Educação (MEC), por meio da Secretaria de Articulação com os Sistemas 

de Ensino (SASE), apoia tecnicamente os Municípios brasileiros, desde o ano de 2013, nesse processo 

no que tange ao Plano Municipal de Educação (PME). Nesse contexto, no Subgrupo de Estudos, 

Pesquisa e Extensão em Educação Municipal da Universidade Federal do Tocantins (EpeEM)1 e no 

Observatório dos Sistemas e Planos de Educação no Tocantins (ObSPE)2, pesquisa-se sobre 

resultados acerca da implementação da Meta 1 do PME de Miracema do Tocantins-Brasil, relativa a 

Educação Infantil, por meio do desenvolvido das ações de monitoramento e avaliação subsidiadas 

tecnicamente pela SASE. 

Nesse sentido, neste trabalho, são discutidos aspectos dos resultados quanto a não 

implementação da Meta 1 do supracitado PME. Para a sua construção, a opção foi pela pesquisa de 

natureza qualitativa e quantitativa, cujas informações foram coletadas por meio de revisão 

bibliográfica (LAGARES, 2007; 2013; SAVIANI, 2014; SOUSA, 2015) e documental (BRASIL, 

2014; MIRACEMA DO TOCANTINS, 2015; MIRACEMA DO TOCANTINS, 2017). 

 

                                                 
1 Vinculado ao Núcleo de Estudos, Pesquisa e Extensão de Políticas Curriculares e Educativas (Nepce). 
2 Vinculado a Anpae-Diretoria Estado do Tocantins. 
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Plano de Educação do Município de Miracema do Tocantins-Brasil: resultados do 

monitoramento e avaliação da implantação da Meta para a Educação Infantil 

 

O PME não deve ser considerado apenas um instrumento formal da gestão, mas, também, 

como um instrumento político, cuja efetividade compreende a construção e a implementação com a 

participação dos principais agentes de educação municipal sob a coordenação do Conselho Municipal 

de Educação, “a partir do conhecimento das realidades e necessidades locais podendo se firmar e 

significar uma ferramenta e uma promessa de melhoria da qualidade dos sistemas locais de ensino.” 

(GADOTTI, 1993, p. 11). 

Antunes (2005), ao considerar o contexto da política educacional brasileira, a partir da década 

de 1990, destaca que houve maior intensidade de implementação de programas e projetos 

coordenados pelo poder central (governo federal/União), para serem desenvolvidos pelo poder local, 

em especial, nos Municípios. 

Para Lagares (2007, p. 206), a organização e a gestão da educação municipal na forma da 

efetiva institucionalização do sistema municipal de educação (SMEd), ao contrário do que se possa 

crer em uma análise apressada, não é um processo livre e voluntário. Assim, 

 

deve ser encarada compreendendo o Município como parte integrante de um sistema mais 

amplo, como uma construção social, valendo-se de experiências concretas, mediatizadas pela 

realidade cultural, política, econômica e social, incluindo as forças externas e locais, 

marcadas por interesses contraditórios e conflitivos. 

 

Não se pode esquecer que a gestão reflete, portanto, posições e concepções culturais, políticas, 

de sociedade, de educação (LAGARES, 2007, p. 206). 

No Município de Miracema do Tocantins, o Plano em estudo prevê o monitoramento contínuo 

e a avaliação periódica a cada dois anos de suas Metas e Estratégias. O PME, na Meta nº 1, traz a 

seguinte redação: “universalizar, até 2016, a educação infantil na pré-escola para as crianças de 4 

(quatro) a 5 (cinco) anos de idade e ampliar a oferta de educação infantil em creches, de forma a 

atender, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das crianças de até 3 (três) anos até o final da vigência 

deste PME.” (MIRACEMA DO TOCANTINS, 2015). 

Para o cumprimento dessa Meta, foram planejadas dezoito Estratégias. Todavia, os resultados 

do monitoramento e avaliação do primeiro Biênio (2015-2017) apontam para um percentual mínimo 

de cumprimento do indicador da ampliação da oferta desse nível de educação para as crianças de até 

três anos de idade, com maior foco de ação em relação ao indicador da universalização para as 

crianças de quatro e cinco anos, que é obrigatório constitucionalmente. 

Mais especificamente, em novembro de 2017, o MEC/SASE, por meio de uma Rede de 

Avaliadores Educacionais, com equipes estaduais, finalizou o monitoramento e a avaliação do 
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cumprimento das Estratégias com vencimento no I Biênio (2015-2017), cujos resultados, constantes 

do Relatório de Monitoramento e Avaliação do PME encaminhado a SASE (MIRACEMA DO 

TOCANTINS, 2017) e do sítio Mec/Inep/DEED/Censo Escolar/preparação: Todos pela Educação 

(2017), apontam para o seguinte retrato: 

-Indicador nº 1A – percentual da população de 4 a 5 anos que frequenta a escola/creche (Taxa 

de atendimento escolar); Meta prevista para o período: 100% e Meta alcançada no período: 68,0% 

(atual). 

-Indicador nº 1B – percentual da população de 0 a 3 anos que frequenta a escola/creche (Taxa 

de atendimento escolar); Meta prevista para o período: 9,00% e Meta alcançada no período: 21,0% 

(atual). 

No entanto, os dados apresentados no Relatório de Monitoramento e Avaliação do PME 

encaminhado a SASE (MIRACEMA DO TOCANTINS, 2017) são referentes ao Censo Demográfico 

do ano de 2010, levando a conclusão de que o Município não possui dados da realidade local atual, 

ou seja, acerca da implementação da Meta 1 do PME. 

O referido Relatório avaliou seis Estratégias, dentre as dezoito planejadas3. Dessa avaliação, 

todas as escolas da rede municipal ofertam Educação Infantil (Pré-escola) e o acesso à pré-escola tem 

sido garantido a todas as crianças. Porém, quando se trata da creche o observado é uma oferta menor 

que a demanda (MIRACEMA DO TOCANTINS, 2017). 

Algumas Estratégias apontam para a efetividade do Plano como: a ampliação (construção de 

uma sala de aula) no Centro Municipal de Educação Infantil Dona Isis Sardinha; a oferta entre 2010 

a 2012 de cursos de Pós-graduação em Docência na Educação Infantil (03 turmas), voltados aos 

docentes que atuam na Educação Infantil; a oferta desde o ano de 2014 da Educação Infantil (pré-

escola) em todas as escolas localizadas no meio rural, mesmo observando-se que o atendimento das 

crianças de 0 a 3 anos acontece nas instituições do meio urbano. 

 

Conclusões 

 

Levando-se em conta informações apresentadas no Relatório de Avaliação do I Biênio de 

implementação do PME de Miracema do Tocantins, conclui-se que os resultados apontam para um 

percentual mínimo de Estratégias cumpridas, o que coaduna com a negação do direito a educação 

infantil. 

Para a alteração desse contexto, compreende-se como necessárias ações sistêmicas de 

cumprimento de todas as Estratégias, como previsto legalmente. Sistematicidade que, ainda, não faz 

                                                 
3 Para as demais Estratégias o Relatório não aponta ações. 
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parte da realidade da gestão da educação do Município. E, também, que o PME seja visto como um 

processo, envolvendo, a partir da sua aprovação, a implementação, o monitoramento e a avaliação. 

E, no monitoramento e avaliação, deverão ser propostas obrigatoriamente a vinculação orçamentária 

a cada uma de suas Metas e Estratégias. 
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Introdução 

 

Em tempos de crise política e econômica, a discussão a respeito da valorização dos 

trabalhadores em geral assume contornos nunca vistos, pois o avanço da lógica neoliberal se 

materializa na flexibilização da legislação trabalhista e nas justificativas sobre a necessidade de 

ajustes financeiros e contenção dos gastos públicos, fatos que colaboram para que a exploração dos 

trabalhadores ganhe novo fôlego. Nesse contexto político e econômico, a valorização de professores 

no Brasil é temática que interessa tanto aos profissionais, quanto aos gestores públicos e a sociedade 

como um todo, visto que os compromissos assumidos nesse campo afetam o planejamento político 

educacional, a vida dos trabalhadores, o desenvolvimento das atividades laborais e, 

consequentemente, a qualidade da educação oferecida à população. 

A valorização docente precisa ser entendida como um conjunto de ações políticas que 

viabilizem e incentivem a formação desses profissionais (formação inicial e continuada), que 

ofereçam condições de trabalho adequadas para o desenvolvimento qualitativo da atividade docente 

e, ainda, que garantam aporte remuneratório aos trabalhadores.  

Nesse sentido, é imprescindível a existência de documentos legais que organizem a carreira 

docente. No entanto, essa tarefa não é fácil no contexto brasileiro, visto que existem várias formas 

para a caracterização e contratação desses profissionais, questões que contribuem para a fragmentação 

e a fragilização da carreira docente. Essas questões se expressam nas inúmeras formas de organização 

de Planos de Carreira de Professores nos milhares de municípios brasileiros. 

Em que pese a necessidade mínima de existência dos documentos legais denominados de 

Planos de Carreira em todos os municípios, a dimensão territorial e as diferentes concepções de gestão 
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pública dificultam tanto o levantamento desses documentos, quanto uma análise uniforme da questão 

em todo o país. Por isso, neste trabalho, apresentaremos uma parte da pesquisa desenvolvida no estado 

do Paraná, priorizando os seguintes aspectos: forma de ingresso na carreira e formação mínima 

exigida; jornada de trabalho e respectiva composição; estrutura e movimentação na carreira 

(promoções, progressões e interstícios); vencimento inicial nas diferentes titulações: nível médio, 

graduação, pós-graduação (lato sensu e stricto sensu). 

O estudo da atratividade da carreira de professores se justifica por se tratar de cargo público e 

sujeito a definições políticas, de disponibilidade de recursos, entre outras questões. 

 

Valorização docente nas redes municipais do Paraná 

 

O estado do Paraná conta com 399 municípios, com uma população de 10.444.526 habitantes, 

e apresenta o Índice de Desenvolvimento Humano 0,749, ocupando a 5ª posição entre as 27 unidades 

federativas brasileiras. (ATLAS BRASIL, 2010). 

O estado é dividido, pelo Instituto Paranaense de Desenvolvimento Econômico e Social 

(IPARDES), em dez mesorregiões geográficas. No estudo realizado, foi abordado duas regiões, a 

Sudeste, formada por 21 municípios, e a Região Centro- Oriental, formada por 14 municípios, 

totalizando em 35 municípios analisados.    

As fontes de pesquisa foram o Instituto Paranaense de Desenvolvimento Econômico e Social 

(IPARDES), Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), Atlas Brasil, Data Pedia (perfil 

dos municípios brasileiros), Censo Escolar de 2016, informações disponíveis nas páginas oficiais dos 

municípios, editais de concursos e contato com o setor de recursos humanos das prefeituras para 

informação atualizada sobre a tabela salarial dos professores.   

Para a análise dos dados, tomamos como principal referência a Lei nº 11.738, de 2008, a qual 

estabeleceu um piso salarial profissional nacional, para uma jornada de trabalho de  40 (quarenta) 

horas semanais, para um profissional com formação em nível médio. Além disso, consideramos o 

Produto Interno Bruto (PIB) per capita, de cada município, assim como o Índice de Desenvolvimento 

Humano Municipal (IDHM). 

Em relação à forma de ingresso na carreira e formação mínima exigida, identificamos que,  

dos 35 planos de carreira analisados, em 6 deles há a possibilidade de outras formas de seleção e 

contratação pública, por tempo determinado, por meio de processo seletivo simplificado, em caráter 

excepcional, para suprir necessidades de provimento temporário e de substituição emergencial de 

titulares do cargo. Nos demais municípios, o concurso público é definido como a principal forma de 

ingresso na carreira docente.   
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Sobre a formação mínima exigida para o ingresso, observamos que 14 municípios da Região 

Centro-Oriental admitem a formação em nível médio, modalidade normal. Já na Região Sudeste, 4 

municípios exigem licenciatura plena em Pedagogia.   

Em relação à jornada de trabalho, em 33 municípios, os professores são contratados para 20 

horas, para os anos iniciais, com possibilidade de mais 20 horas suplementares. Exceto em dois 

municípios, em que os professores devem cumprir uma jornada de trabalho de 25 horas. Sobre a hora-

atividade, os municípios cumprem o estabelecido na Lei nº 11.738/2008. 

Nos planos de carreira docente, dos 35 municípios, identificamos uma variedade de termos e 

significados em relação à estrutura e movimentação da carreira. Dos 35 municípios, 15 planos 

consideram como último nível e/ou classe a pós-graduação stricto sensu (mestrado/doutorado), os 

demais a especialização lato sensu.  

 Vencimentos médios (reais) no início da carreira e no final das ascensões do professor são 

apresentados na Tabela 1, para as mesorregiões Sudeste e Centro-Oriental do Paraná.  

 

Tabela 1 – Vencimentos médios por níveis de formação e ascensões para as Mesorregiões Sudeste 

e Centro-Oriental do Paraná -2017 (R$) 

Carreira Mesorregião Médio Superior Especialização Mestrado e Doutorado 

Inicial 
Centro-Oriental 1.160,78 1.369,84 1.501,71 1.655,79 

Sudeste 1.205,05 1.520,85 1.702,63 1.768,21 

Final 
Centro-Oriental 1.916,83 2.312,06 2.554,15 2.819,96 

Sudeste 1.648,05 2.122,83 2.388,13 2.475,88 
Fonte: Dados das tabelas salariais dos professores das redes municipais investigadas.   

 

Tabela 2 – Vencimentos médios por níveis de formação e ascensões para as Mesorregiões Sudeste 

e Centro-Oriental do Paraná -2017 (€) 

Carreira Mesorregião Médio Superior Especialização Mestrado e Doutorado 

Inicial 
Centro-Oriental 295,567 348,799 382,377 421,610 

Sudeste 306,839 387,250 433,536 450,235 

Final 
Centro-Oriental 488,078 588,714 650,357 718,039 

Sudeste 419,639 540,531 608,084 630,427 
Fonte: Dados das tabelas salariais dos professores. Conversão em euros, realizada no dia 16 de janeiro de 2017, cotação: 

(€) 3,923. 

 

Os vencimentos iniciais e finais das duas regiões apresentam diferenças aparentemente 

significativas. Além disso, a região Sudeste apresenta médias iniciais aparentemente maiores que a 

Centro-Oriental, no entanto, ocorre o contrário para o final de carreira.  
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Conclusões 

 

No que se refere ao requisito remuneração proporcional à formação com equiparação às 

demais profissões de formação equivalente, se considerarmos o vencimento inicial com formação de 

nível superior nos 35 municípios, temos valores entre R$ 1.032,87 (menor) / € 262,997 a R$ 1.738,47 

(maior) / € 442,662. 

A rede municipal com o maior vencimento inicial, para formação superior, para 20 horas de 

trabalho é de R$ 1.738,47/€ 442,662, o que equivale a menos de 1,5 do salário mínimo do Paraná. Se 

considerarmos 40 horas teremos um valor de R$ 3.476,94/€885,325, no entanto, esse é o maior 

vencimento, pois o menor, para 40 horas, com nível superior, é de R$ 2.065,74/ € 525,994, não 

chegando a 2 salários mínimos.  

A valorização docente, no que se refere aos maiores vencimentos, não está diretamente 

relacionada com os melhores resultados do PIB per capita e o IDHM nos municípios investigados. 

Esse dado indica que, além do desenvolvimento econômico e social, há outros elementos que podem 

interferir na valorização do professor como, por exemplo, o interesse político do gestor municipal.    
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Introdução 

 

A questão expressa no título deste texto não é nova e já foi objeto da reflexão de inúmeros e 

expressivos pensadores da educação, tanto estrangeiros quanto nacionais, e continua, como mostram 

os embates atuais, a ser um tema que se mostra aberto a discussões e disputas no âmbito das políticas 

de educação. No momento presente temos, no Brasil, a polêmica sobre a questão da relação entre 

política e educação provocada pelo surgimento do movimento denominado “Escola sem Partido” que 

provocou manifestações de educadores, políticos e representantes da justiça e do ministério público.  

O que se pretende neste texto é desenvolver uma reflexão sobre algumas temáticas implicadas 

na disputa provocada pelo movimento “Escola sem Partido” a partir de manifestações e análises já 

produzidas e publicadas e a partir de nossa compreensão da questão que se põe para os educadores, 

tanto acadêmicos quanto para aqueles ligados à prática escolar. 

 

Escola sem partido  

 

O movimento Escola sem Partido iniciado, em 2004, pelo procurador de Justiça do Estado de 

São Paulo Miguel Nagib, ganhou evidência quando inspirou o Projeto de Lei 2974/2014, proposto na 

Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro (Alerj) e posteriormente outros Projetos de Leis 

no Congresso Nacional, em algumas Assembléias Legislativas Estaduais e Câmaras Municipais em 

vários Estados. O movimento se opõe ao que chama de “doutrinação ideológica” nas escolas e tem 

proposto medidas que acredita irão transformar a educação uma prática neutra e isenta de qualquer 

forma de manifestação política, enfim, creem seus idealizadores e apoiadores que assim eliminarão a 

doutrinação que, segundo eles, se apoia no pensamento crítico, que identificam como esquerdista ou 

marxista. 
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 O movimento disponibilizou em seu site oficial1 modelos de projetos de lei, estadual e 

municipal, a fim de que a iniciativa seja replicada em outros locais do país. Nos últimos anos, o 

movimento ganhou espaço no debate público, político e jurídico e gerou polêmica na comunidade 

escolar. 

 

Questão de fundo 

 

O que pretende o movimento parece ser mais “escola sem política”, ainda que em sua proposta 

oficial procure dissimular esse sentido. Entretanto, a reflexão que se pode fazer sobre o tema nos 

conduz inevitavelmente a esta conclusão. 

Com isso, o que propõe é esvaziar a educação de seu mais elevado fim, o de desenvolver no 

aluno a capacidade de apropriação e crítica a tudo o que constitui criação humana e suas 

consequências para a sociedade e para a natureza. Isto porque na origem daquelas criações está a 

natureza incompleta do homem, estão as limitações de sua parcial apropriação e restrita capacidade 

de explicação do mundo. 

A educação que contribui para o desenvolvimento dos homens como seres históricos, sem 

desigualdades e sem classificações, não pode ter limites ou restrições de nenhuma natureza, não pode 

estar a serviço de interesses de classes e de religiões. Para sua superação esse quadro necessita que a 

educação possa discutir, sem exceção, todas as dimensões que estão na origem daquelas condições 

de desigualdade. Sumarizando, não tem como, no processo educacional democrático, não realizar a 

crítica ao capitalismo e à educação capitalista.  

Na sociedade contemporânea os indivíduos se distribuem em grupos que têm visões de mundo 

e interesses diferentes e, algumas vezes, conflitantes. É por meio das práticas políticas que esses 

grupos encontram meios de convivência pacífica e, assim, garantem o equilíbrio da sociedade e a 

sobrevivência dos seus membros. 

 

Educação política 

 

Pensar a educação como subsidiaria da formação humana, em sentido amplo, significa 

entende-la como forma de preparação do cidadão como aquele que participa do processo de tomada 

de decisões que dizem respeito à coletividade. Em síntese, preparação para a participação política. 

Assim, não se pode conceber uma educação que omita a dimensão política da vida humana, individual 

                                                 
1 (https://www.programaescolasempartido.org/) 
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ou coletiva. É ela que nos ajuda a definir nosso papel como cidadãos e nos oferece os instrumentos 

para compreender as ações dos agentes sociais e políticos. 

A educação política é importante, também, para que se supere o senso comum dominante 

sobre as concepções de política. Para a maioria da população brasileira a política é uma prática 

degradada pela corrupção e por outros desvios praticados pelos partidos e pelos políticos. Aliás é 

dessa visão equivocada e simplista que se aproveita o movimento “escola sem partido” para 

convencer e ganhar adeptos dentre a população em geral. Daí fica clara a necessidade da educação 

política para que não frutifiquem concepções equivocadas sobre os interesses da sociedade e dos 

grupos particulares. 

Todos os espaços coletivos são espaços de vivência política, como são a família, a escola e as 

organizações em geral, porque requerem a participação de todos na solução dos problemas que 

surgem nesses espaços, ou seja, como já registramos anteriormente, não há como se esquivar do 

exercício político. 

 

Considerações finais 

 

Escola sem Partido exprime uma visão de sociedade, uma maneira de pensar as relações 

sociais. Pensa a educação como uma prática neutra, ou seja, atribui à escola a função de transmitir 

conhecimento sem partidarizar, isto é, para aquele movimento, não cabe à escola a crítica ao status 

quo. Opõem-se a qualquer iniciativa que estimule o pensamento livre e crítico na medida em que 

condena no currículo escolar temáticas como igualdade de gênero, combate a homofobia e outros de 

combate à discriminação religiosa, étnica, social etc. Seus idealizadores e apoiadores defendem o 

direito das famílias transmitirem seus valores e crenças e condenam que as escolas ingressem nessa 

dimensão da formação humana. Reside aí um dos equívocos daquele movimento. A escola é um 

espaço de socialização essencial para a convivência com o diferente, com a diversidade, é a instituição 

que apresenta a sociedade como ela é, muitas vezes distinta da visão desenvolvida no âmbito restrito 

da família. 

O que propõe o “escola sem partido” é que na formação dos jovens se suprima qualquer 

interferência da escola e que sobre eles somente incida a influência familiar. Com isso ter-se-á uma 

absoluta reprodução social e a impossibilidade de compartilhamento de um pensamento produzido a 

partir da formação reflexiva como ocorre nas situações de sala de aula, quando todos têm 

oportunidade de ouvir opiniões divergentes e expor as suas próprias. 

Ora, ainda que não admitam, ou enxerguem, os adeptos do movimento “escola sem partido” 

expressam uma visão ideológica, mesmo que contrária àquela que declaram combater. Constituem, 
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assim, um grupo partidário porque querem fazer valer seus valores para o restante da sociedade. É ele 

mesmo um equivalente aos partidos políticos. 
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Introdução  

 

A discussão sobre escolas rurais não é recente no Brasil e desde a primeira metade do século 

XX vem se ampliando (CALAZANS, 1993), simultaneamente com o processo de industrialização 

(incluindo o agronegócio), hegemonizado pela burguesia urbana emergente no país.  As relações de 

dominação continuadas nesse contexto nunca foram homogêneas e encontraram resistência por parte 

dos movimentos camponeses que articularam e articulam a luta pela terra, com a luta ideológica pela 

superação do capitalismo.  

Assim, como estabelece Munarim (2016, p. 177), a educação do campo encontra-se no centro 

de uma luta de classe em que se tem de “optar por um ou por outro modelo de desenvolvimento do 

campo”. A problematização do tema da nucleação se insere neste marco como parte dos esforços de 

resistência e a afirmação de um modelo de desenvolvimento do campo balizado pela emancipação da 

classe trabalhadora.  

 

Metodologia 

 

A pesquisa, de natureza qualitativa, explora interfaces entre os espaços micro e macro, 

procurando aprender as dinâmicas de materialidade da política educacional em sua complexidade por 

meio da análise documental. Esta foi priorizada em razão do seu potencial para viabilizar a apreensão 

das etapas de formulação e implementação das políticas em sua dimensão dialética, possibilitando 

uma aproximação sistemática que contribui para ampliar os conhecimentos acerca do objeto deste 

estudo. No recorte aqui apresentado a base empírica é composta por documentos oficiais relacionados 

à educação do campo, tanto os produzidos no âmbito do Ministério da Educação, quanto os originados 

na Secretaria Municipal de Educação de Feira de Santana, A análise documental. Procuramos dar 
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conseqüência a uma análise crítica, assumindo a educação do campo como conceito chave, com base 

em Munarim (2016), entre outros que não foram citados nesta produção. 

 

Resultados e Discussão 

 

Como registra o Parecer CNE/CEB nº 23/2007, referente à consulta sobre as orientações para 

o atendimento da Educação do Campo, a nucleação não é uma experiência recente no Brasil, mas 

remonta à década de 1970,  

nos Estados do Sul e do Sudeste, quando se seguiu predominantemente o modelo norte-

americano, a providência consistia em reunir várias escolas ou salas ditas “isoladas”, que foram 

fechadas ou desativadas, agrupando-as em uma única escola nos distritos ou comunidades que 

reunissem maior número de pequenas comunidades em seu entorno, surgindo esse modelo de 

organização conhecido como escola nucleada. Isso se fez para as crianças das séries iniciais do Ensino 

Fundamental, enquanto para as séries finais e para o Ensino Médio os alunos passaram a ser 

transportados para a sede dos municípios. (BRASIL, 2007, p. 5)   

Em tese, a nucleação tem como finalidade a melhoria da qualidade de ensino no meio rural. 

Os defensores, dessa concepção alegam a seu favor a racionalização da gestão e dos serviços 

escolares, supondo que classes seriadas e com condições materiais e infraestrutura “melhor” só são 

viáveis em áreas de maior densidade populacional. 

Desta forma, a principal crítica do Movimento Nacional por uma educação do campo a este 

processo diz respeito ao fato da nucleação das escolas do campo distanciar os sujeitos do campo das 

suas próprias histórias, do processo de luta e da cultura dos povos do campo, ou seja, das suas 

peculiaridades e especificidades. 

No que concerne ao município de Feira de Santana, a nucleação pode ser lida a partir de duas 

características específicas: a organização político-administrativa das escolas e a racionalização da 

gestão. Assim, a nucleação de escolas começou a ocorrer no município no início da década de 2000, 

visando regularizar a vida administrativa de escolas que estavam em funcionamento, mas não 

atendiam às exigências organizacionais da Rede Municipal de Ensino. Considerando, portanto, a 

necessidade de implantar a Gestão Escolar nas unidades escolares sem diretor; a qualidade de ensino 

nas escolas isoladas e facilitar o fluxo de informação entre a Secretaria Municipal de Educação e a 

Escola, a Resolução nº 001/2002, do Conselho Municipal de Educação, autorizou a criação de 

núcleos.  

No ano de 2002 foram constituídos 21 núcleos, por meio das Portarias 006/2002 e 008/2002, 

abrangendo os sete distritos do município: Jaíba (3 núcleos), Maria Quitéria (8), Jaguara (2), 

Tiquaruçu (2), Gov. João Durval (2), Humildes (3) e Bonfim de Feira (1).  
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Mesmo sem fechar escolas imediatamente, essas Portarias afetaram as multisseriadas, pois até 

o ano de 2010 existiam 61 escolas exclusivamente dessa natureza, atendendo a pouco mais de 1100 

alunos. No entanto, em 2014 esse número foi reduzido para 47 escolas nucleadas com Classes 

Multisseriadas (SANTOS, 2016).  

Com o Decreto 9.244, de 29 de maio de 2014, que dispõe sobre a extinção de escolas 

municipais e dá providências correlatas, o governo municipal extinguiu 39 escolas, 31 das quais na 

zona rural, alegando que as unidades se tornaram inadequadas “em razão da falta de alunos, e pela 

falta de espaços adequados para o desenvolvimento das atividades pedagógicas satisfatoriamente”. 

O Plano Municipal de Educação (PME) 2011-2021 informa que a rede municipal de ensino 

atendia no ano de 2010 a 15.546 alunos na zona rural, nas modalidades de Educação Infantil e Ensino 

Fundamental e 1759 alunos da Educação de Jovens e Adultos (EJA), em 98 escolas (FEIRA DE 

SANTANA, 2012). O estado mantinha apenas 09 escolas e 02 instituições eram privadas. 

O novo Plano 2015-2025  confirmou a existência de 90 escolas rurais, atendendo a 14.814 

alunos, na Educação Infantil, no Ensino Fundamental e na modalidade da Educação de Jovens e 

Adultos, indicando que no período de 2010 a 2015 foram fechadas oito escolas,  todas elas ofertavam 

ensino fundamental em classes multisseriadas, exclusivamente (SANTOS, 2016). 

 

Considerações finais 

 

As lutas e debates em torno da educação do campo embora não sejam recentes, são marcados 

pelo questionamento das concepções que representam os interesses dos setores economicamente 

dominantes. A nucleação, guardadas as devidas proporções, constituiu-se nesse contexto como mais 

uma fronteira das disputas que informa as escolhas políticas dos atores em cena.  

Em Feira de Santana, apesar das especificidades que marcaram a nucleação em seus passos 

iniciais, observou-se a vinculação entre a defesa da racionalidade da gestão e o fechamento das 

instituições. 
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Este trabalho tem como objetivo apresentar uma análise sobre reforma do ensino médio, 

aprovada em fevereiro de 2017 por meio da Lei no. 13.415/2017, problematizando se esta apresenta 

um projeto de educação para as juventudes ou o desmonte do ensino médio. Utilizou-se a pesquisa 

documental (legislação, documentos oficiais e publicados pelos jornais) e as narrativas juvenis, 

recolhidas na pesquisa “Juventude em Goiás: vivências em rodas de conversa com jovens em escolas 

públicas das cidades mais violentas no Estado — possibilidades de intervenção”1.   

Desde 2016 quando aconteceu o impeachment da Presidenta Dilma Rousseff ou o golpe 

legislativo-judiciário-midiático, o governo que assumiu o comando do Brasil tem implementado, de 

forma rápida, uma nova lógica para o estado brasileiro pautada por princípios neoliberais, que 

revogam os direitos adquiridos e realizam cortes nos investimentos sociais, dentre os quais a 

educação2.  

É nesse cenário de profunda crise política, institucional, econômica, que a reforma foi 

proposta por meio de uma medida provisória, que tramitou rapidamente no Congresso Nacional. Para 

Motta e Frigotto (2017) a urgência foi justificada, pelo governo federal, pela necessidade de derrubar 

as barreiras que impedem o crescimento econômico do país e para isso era necessário a flexibilização 

do ensino médio. Com base nesse pressuposto, a reforma desconsiderou todo o debate sobre o ensino 

médio que estava acontecendo no país e não ouviu as juventudes, que manifestaram sua reação por 

meio da ocupação das escolas em 20163.  

                                                 
1 A pesquisa foi realizada em Goiás nos anos de 2014 a 2016, com os jovens do 3o ano do ensino médio, matriculados 

em escolas públicas estaduais das cidades de Goiânia, Aparecida de Goiânia, Luziânia e Rio Verde. Portanto, as narrativas 

antecedem a reforma e expressam o que os jovens dizem sobre a educação em suas realidades.  
2 Em 2016 foi aprovada a Emenda Constitucional no. 95/2016 que instituiu um Novo Regime Fiscal no Brasil e 

“congelou” por 20 anos as despesas primárias da União, o que na prática representa pouca possibilidade de aportar novos 

recursos para a educação brasileira, o que representa como afirma  Amaral (2017) a “morte” do Plano Nacional de 

Educação (2014-2024). 
3 Prates, Ruggi, Silva e Machado (2017) publicaram livro “Ocupar e resistir: memórias de ocupação – Paraná 2016” que 

trata das ocupações no estado do Paraná. A Revista Educação Temática Digital publicou em 2017 um dossiê intitulado 

“(Des)ocupar é resistir?” que apresenta vários artigos sobre as ocupações em alguns estados brasileiros: São Paulo, Rio 

Grande do Sul, Rio de Janeiro, Minas Gerais e Paraná. 
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O que essa proposta apresenta de novo? Que projeto de educação tem para as juventudes? 

Pode-se dizer que a reforma aprovada propõe mudanças, que se implementadas, causariam impactos 

profundos no ensino médio dentre os quais poderia se destacar: a ampliação progressiva da carga 

horária para 1.400 horas/ano, e nos próximos cinco anos, um aumento para no mínimo 1000 horas, 

sendo que a carga horária destinada a Base Nacional Comum Curricular, nos três anos do ensino 

médio deverá corresponder a 1800 horas, e as demais horas serão distribuídas nos itinerários 

formativos; propõe uma Política de Fomento à Implantação de Escolas de Ensino Médio Integral que 

contaria com recurso do Ministério da Educação pelo prazo de dez anos; propõe a liberação de 

recursos para as parcerias privadas; prevê a contratação de profissionais de notório saber para atuar 

na formação técnica e profissional; transforma as disciplinas de Sociologia, Filosofia, Educação 

Física e Artes em estudos e práticas, tornando obrigatória nos três anos apenas língua portuguesa e 

matemática. (BRASIL, 2015).   

Destas mudanças, destaca-se que o novo modelo de organização curricular, dividido entre a 

formação comum (a ser prescrita por uma BNCC que ainda não foi aprovada) e os itinerários 

formativos, quebra o modelo único de ensino médio, que com muito esforço, vinha sendo implantado 

no Brasil desde a LDB de 1996. No entanto, essa é uma das grandes mudanças propagandeadas pela 

reforma, ou seja, com a flexibilidade curricular o jovem vai poder escolher o que estudar no ensino 

médio. Mas como ele vai escolher? A partir de quais opções ele poderá fazer a escolha? A 

responsabilidade de responder a estas perguntas é das redes estaduais, que atualmente reúnem 84,8% 

do total de matrículas, e deverão normatizar e implementar essa reforma (BRASIL, 2017) 

Analisando o movimento da reforma no atual cenário brasileiro, podemos afirmar que esse 

“novo” modelo de ensino médio, baseado na flexibilidade curricular, na possibilidade de escolha dos 

percursos formativos por parte dos jovens, na ampliação da jornada escolar, na redução da formação 

geral e ênfase em português e matemática, não sinalizam nenhum projeto novo de educação para as 

juventudes, ao contrário representa um retrocesso. Não bastasse os estragos que a reforma promove 

na educação pública brasileira, podemos reunir as dificuldades das redes estaduais em cumprir com 

sua função constitucional de universalização da oferta de qualidade do ensino médio, o que tem sido 

usado para justificar as parcerias público x privado, a gestão das escolas sendo entregues à Polícia 

Militar e às organizações sociais, como está acontecendo no estado de Goiás. A complexidade dessas 

relações sinaliza as dificuldades em fazer com que a implantação dessa reforma atenda às demandas 

dos adolescentes e jovens do ensino médio.  

Assim, podemos indagar: a reforma apresenta um projeto de educação ou um desmonte para 

a formação das juventudes? O que dizem os jovens sobre a escola? As narrativas do jovens em Goiás, 

demonstram que eles compreendem a importância da conclusão dessa etapa para a continuidade dos 

estudos, como se observa a seguir: “eu venho para a escola com dois objetivos: pra estudar e concluir 
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e mais a frente fazer uma graduação em alguma coisa e não vir só por vir, mas estudar e concluir” 

(JOVEM 8, Luziânia, 2015). Ou na voz de outro jovem “[…] Eu queria ser médica. Eu estudo pra 

isso. Eu não estudo só na escola. Eu estudo mais de oito horas. Eu digo pra gente chegar no futuro e 

ir além.” (JOVEM 11, Luziânia, 2015).  

Por fim, se o governo tem utilizado a “voz dos jovens” para justificar suas políticas 

educacionais, outros coletivos juvenis surgem em cena para apresentar novos movimentos e 

demandas para um projeto de educação que atenda aos anseios das juventudes. O movimento 

secundarista e as ocupações de 2015-2016 nos ensinaram que os jovens sabem que escola eles 

precisam: uma escola com infraestrutura adequada, limpa, bonita, com espaços acolhedores e 

educativos, como espaço de vivência coletiva e democrática, espaço para o conhecimento e a 

formação integral. Assim, a reforma proposta vai na contramão do desejo dos jovens e representa um 

desmonte do ensino médio. Os jovens precisam ser ouvidos e especialmente espera-se um “novo” 

ensino médio que cumpra o princípio constitucional da educação como direito de todos e como 

exercício necessário de cidadania e vida digna.  
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Introdução 

 

O objetivo deste artigo é apresentar resultados de pesquisa1 que tem como objetivo analisar o 

papel do Conselho Estadual de Educação de Mato Grosso do Sul (CEE/MS), na definição de políticas 

de gestão da educação básica, expressas nos programas apresentados pela Secretaria de Estado de 

Educação de Mato Grosso do Sul, no período de 1999 a 2014, no período de 1999 a 2014. 

Buscou-se apoio teórico, entre outros, nos estudos de Cury (2011) que situa os conselhos de 

educação na condição de órgãos de Estado, responsáveis por construir uma relação dialética entre o 

Estado e a sociedade, construindo assim, um diálogo constante, por meio do qual os conselhos 

apresentam para o governo as necessidades sociais e relatam à sociedade as intenções do governo; de 

tal modo, que os conselhos de educação possam se estabelecer no âmbito dos seus sistemas de ensino 

como espaços de intermediação dos processos decisórios sobre políticas educacionais que venham a 

atender grande parte dos diferentes interesses sociais.  

Com base nesse entendimento, a pesquisa documental, de caráter descritivo-analítico, 

constituiu o principal instrumento investigativo desta pesquisa, sendo que o corpus documental 

envolveu uma busca e análise de documentos oficiais em âmbito nacional, mas especialmente, 

documentos oriundos dos governos sul-mato-grossenses, destacando-se os programas elaborados pela 

Secretaria de Estado de Educação, para a gestão da educação básica, assim como os documentos do 

Conselho Estadual de Educação de Mato Grosso do Sul, como regimentos internos, atos normativos 

(indicações, pareceres, deliberações), e, principalmente, atas das reuniões plenárias do CEE/MS. 

 

                                                 
1 Financiada pela Fundação de Apoio ao Desenvolvimento do Ensino, Ciência e Tecnologia do Estado de Mato Grosso 

do Sul (FUNDECT/MS). 
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Desenvolvimento 

 

É importante esclarecer, inicialmente, que o Conselho Estadual de Educação de Mato Grosso 

do Sul foi criado por ocasião da instalação do estado2, no governo Harry Amorim Costa (1979), com 

funções normativas e de supervisão, pelo Decreto-Lei nº 8, de 1º de janeiro de 1979 que estabeleceu 

as diretrizes para o sistema administrativo do Estado sul-mato-grossense, sob o amparo legal na Lei 

nº 5.692/1971, que fixa as diretrizes e bases para o ensino de 1º e 2º graus. 

Somente em 1993, em decorrência da Constituição Estadual de Mato Grosso do Sul (1989), 

no governo Pedro Pedrossian (1991-1994) esse Conselho foi regulamentado pela Lei Estadual nº 

1.460/1993, que fixou as suas competências, organização, normas de funcionamento e suas funções: 

consultiva, deliberativa e normativa da política de educação, (MATO GROSSO DO SUL, 1993). 

No período correspondente à pesquisa, no primeiro mandato do governo José Orcírio Miranda 

dos Santos (1999-2002), a Secretaria de Estado de Educação de Mato Grosso do Sul (SED/MS), foi 

representada por três Secretários de Estado de Educação: Pedro Cesar Kemp (1º de janeiro de 1999 a 

29 de junho de 2001), Antônio Carlos Biffi (setembro de 2001 a abril de 2002) e Elza Aparecida 

Jorge (abril de 2002 a janeiro de 2003).  

Na gestão do Secretário Pedro César Kemp (1999-2001), o principal programa relacionado à 

gestão para a educação básica, denomina-se Democratização da Gestão Escolar no âmbito do projeto 

político-educacional para a Rede Estadual de Ensino de Mato Grosso do Sul, denominado Escola 

Guaicuru: vivendo uma nova lição, que propôs uma concepção de educação diferente daquelas que 

estavam sendo construídas no Estado ao longo dos anos, refletindo a ideia de trazer o exemplo de 

"[...] resistência dos povos nativos do Estado que lutaram bravamente para preservar seus sonhos de 

liberdade” (MATO GROSSO DO SUL, 2000, p. 4). 

A proposta foi discutida por meio do movimento participativo da Constituinte Escolar (1999-

2001), que envolveu a participação da comunidade escolar (professores, pais, alunos e funcionários) 

e da comunidade local (sociedade civil, instituições dos poderes público e privado, universidades e 

movimentos sociais). Essa Constituinte promoveu 10 encontros com quatro mil professores, que se 

dispuseram a discutir e desenvolver o programa Democratização da Gestão Escolar, que tinha como 

compromisso construir novos caminhos com base em três eixos norteadores que originaram os três 

                                                 
2 O Estado de Mato Grosso do Sul, criado sob a égide da Constituição Federal de 1967, por determinação da Lei 

Complementar nº 31, de 11 de outubro de 1977, assinada pelo penúltimo Presidente da República dos governos militares, 

general Ernesto Geisel (1974 -1979), foi instalado oficialmente em primeiro de janeiro de 1979, com a posse do primeiro 

governador, Harry Amorim Costa (1979-1979), do partido da Aliança Renovadora Nacional (ARENA). Está localizado 

na região Centro-Oeste e tem como capital a cidade de Campo Grande. Está dividido em 11 microrregiões geográficas e 

79 municípios. Sua extensão territorial é de 357.125 km², que equivale a aproximadamente 36 milhões de hectares. Desse 

total, 89.318 km² pertencem à área do Pantanal, formado pela Bacia do rio Paraguai. Faz fronteira seca com as Repúblicas 

do Paraguai e da Bolívia. Faz divisa com os Estados de São Paulo, Paraná, Goiás, Minas Gerais e Mato Grosso (MATO 

GROSSO DO SUL, 2011d). 
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programas da Escola Guaicuru: a democratização do acesso à escola; a qualidade social da educação; 

e, a democratização da gestão (MATO GROSSO DO SUL, 1999) e resultou na aprovação do Plano 

de Educação para a Rede Estadual de Ensino.  

A produção dos atos normativos e as atas consultadas mostraram que, nesse período, as 

reuniões plenárias do CEE/MS, dedicaram-se à instauração de sindicâncias e verificação de processos 

administrativos em unidades escolares pertencentes ao Sistema Estadual de Ensino (autorizações, 

equivalências, credenciamentos). Assim, o CEE/MS ausentou-se do debate proporcionado, por 

exemplo, pela Constituinte escolar, do projeto Escola Guaicuru: vivendo uma nova lição, enfim, dos 

processos decisórios sobre as políticas públicas para a gestão da educação básica.  

No segundo mandato do governo de José Orcírio Miranda dos Santos (PT – 2003-2006), com 

o Secretário de Educação Hélio de Lima (2003-2006), à frente da Secretaria de Estado de Educação, 

foi apresentado o programa Escola Autônoma de Gestão Compartilhada (2003-2006), no âmbito do 

projeto Educação Inclusiva: Construindo Cidadania na Escola (2003-2006). 

Nesse período, constato-se 22 atos normativos do CEE/MS voltados para a Educação Básica, 

que regulamentaram, entre outros, matérias referentes a educação para o trânsito, educação nas 

escolas do campo, ensino religioso e cultura afro-brasileira, matrículas alunos com necessidades 

educacionais especiais, atividades de educação física e artística, ensino fundamental com nove anos, 

aceleração de estudos e apuração de frequência entre outros (MATO GROSSO DO SUL,2014). 

Nenhum desses atos, nem as atas das reuniões do período, referiram-se ao programa Escola 

Autônoma de Gestão Compartilhada (2003-2006), ou mesmo ao projeto em que o mesmo está 

incluído. Em outras palavras, não há registros, no período, de encaminhamento do projeto ao 

CEE/MS, ou debates, nesse período, nas reuniões do Conselho. 

Os dados indicaram que o CEE/MS manteve-se afastado das decisões a respeito dessas 

políticas, sendo reforçada pela falta de representatividade e acomodação do próprio Conselho 

Estadual de Educação de Mato Grosso do Sul em manter-se ausente dessas questões. 

 

Considerações finais 

 

A análise documental mostrou que o Conselho Estadual de Educação de Mato Grosso do Sul, 

com suas contradições inerentes, no governo José Orcírio Miranda dos Santos (1999-2006) não 

participou da elaboração dos programas elaborados pela Secretaria de Estado de Educação. No 

governo André Pucinelli (2007-2014) atuou como órgão de governo, pois legitimou os programas 

educacionais apresentados pela Secretaria, não se manifestando em relação às parcerias 

público/privada com as FLEM e com o Unibanco.  
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Introdução 

 

Diversos estudos têm buscado no conceito de justiça como equidade (RAWLS, 2008) uma 

das referências para a discussão das desigualdades entre os diferentes grupos sociais. Dois princípios 

norteiam a teoria da justiça como equidade. O primeiro é o princípio da igualdade equitativa de 

oportunidades, que consiste na correção dos limites da igualdade de oportunidades formais do 

pensamento liberal. É definida não como uma concorrência aberta e formal aos postos públicos e 

posições sociais, mas sim como uma oportunidade equitativa para que todos possam obter tais cargos 

e posições sociais. Para ser organizada eficazmente, a justiça como equidade deve reconhecer as 

desigualdades existentes e buscar uma maneira de geri-las, de forma a diminuí-las o máximo possível. 

O segundo é o princípio da diferença definido como ações políticas e sociais que contribuam para 

melhorar o destino das pessoas mais desfavorecidas da sociedade, independentemente da amplitude 

da desigualdade de renda e da vontade das pessoas de trabalhar para obter uma parte mais significativa 

da produção. O princípio da diferença considera as desigualdades aceitáveis, com a condição de que 

a distribuição dos bens produzidos beneficie, prioritariamente, os menos favorecidos – aqueles que 

têm menos renda e riqueza que os demais. 

No contexto educacional brasileiro, o conceito de justiça como equidade e o princípio da 

diferença são operacionalizados por meio de políticas de ação afirmativa (PIOVESAN, 2008) que se 

destinam a grupos sociais específicos historicamente excluídos do sistema educacional. Uma dessas 

políticas refere-se à lei de cotas (Lei n.2.711/2012) que garante a entrada de estudantes com condições 

sociais desfavorecidas na rede de ensino federal. 

Parte dos estudos do campo da ciência política considera a política como um ciclo, com quatro 

fases: agenda, formulação, implementação e avaliação. A formulação – escopo deste estudo – é aqui 

entendida como a “decisão política, ou a decisão tomada por um político ou pelo Congresso, e sua 

formalização por meio de uma norma jurídica” (SARAVIA e FERRAREZE, 2006, p. 31). 

Considerando esses referenciais teóricos, o objetivo deste trabalho é estudar a formulação da 

política de cotas, por meio de análise documental – texto da lei e o edital n.75/2017 – com foco nas 
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disposições legais sobre o acesso aos cursos profissionalizantes de nível médio oferecidos pelo 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio de Janeiro (IFRJ). O estudo destas 

disposições legais é relevante porque são elas que orientam a implementação da política ao definirem: 

a arena na qual ocorre o processo de implementação; o papel dos principais atores, a extensão 

permitida das estratégias/ações e a alocação de recursos.  

Este estudo investiga apenas a dimensão “acesso” e constitui um recorte de uma pesquisa mais 

ampla sobre políticas que promovem equidade de oportunidades em termos de acesso, permanência 

e êxito.  

 

A lei de cotas no IFRJ 

 

A política de cotas é uma iniciativa que visa promover equidade na distribuição das 

oportunidades educacionais da rede federal de ensino. A formulação da lei garante a reserva de pelo 

menos 50% das vagas, sendo que essa reserva é subdividida: metade destina-se aos estudantes de 

escolas públicas com renda familiar bruta igual ou inferior a 1,5 salário mínimo per capita e, a outra 

metade, aos estudantes de escolas públicas com renda familiar bruta superior a 1,5 salário mínimo. 

Nesses dois subgrupos, leva-se em conta um percentual para estudantes autodeclarados pretos, pardos 

e indígenas no último censo demográfico. Assim, a lei de cotas destina-se à reserva de vagas para 

grupos socialmente desfavorecidos em função da renda e da raça/cor, alinhando-se ao princípio da 

diferença.  

A partir de 2012, ano que a lei entrou em vigência, os processos seletivos para preenchimento 

das vagas passaram a contar com o sistema de reserva de vagas (SRV). Para melhor compreender 

como se dá essa reserva, olhamos para o edital1 n.75/2017 – último divulgado que dispõe sobre as 

regras de participação no processo seletivo para os cursos técnicos de nível médio na modalidade 

integrado (cursos de ensino médio regular, oferecidos junto com a educação profissional em única 

matriz curricular). 

Segundo as disposições da lei, são quatro os critérios para a candidatura ao SRV, que devem 

obedecer essa ordem: 1) ser oriundo de escola pública (modalidade regular ou EJA); 2) possuir renda 

familiar bruta mensal igual ou inferior a 1,5 salário-mínimo; 3) ser autodeclarado 

preto/pardo/indígena; 4) apresentar deficiência. Considerando esses critérios, o edital apresenta nove 

perfis de candidatos: 

                                                 
1 Disponível em: http://portal.ifrj.edu.br 
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Quadro 1: Grupos sociais estabelecidos para o SRV do IFRJ 

 

Fonte: Edital n.75/2017 

 

A garantia do SRV segundo os diferentes perfis sociais necessita de um desenho engenhoso e 

estratificado, de forma a criar perfis de acordo com as características socioeconômicas dos candidatos. 

Por causa dessa engenharia complexa, o número absoluto de vagas destinado aos grupos sociais 

desfavorecidos acaba sendo muito reduzido. Por exemplo, segundo o edital, no campus Arraial do 

Cabo foram ofertadas 120 vagas no curso de técnico em informática, sendo 60 no primeiro semestre 

e 60 no segundo. Ao aplicar os critérios da legislação, a distribuição das vagas se deu da seguinte 

forma: 

Figura 1: Distribuição das vagas no curso de técnico em informática – Campus Arraial do Cabo – 

1º semestre/2018 

 

 

Fonte: elaboração a partir do Edital n.75/2017 

Total de vagas: 60 
vagas

Alunos de escola 
pública: 30 vagas

Renda < que 1,5 
salário mínimo: 15 
vagas

Preto/pardo/indígena: 8 
vagas

Com 
deficiência: 
2 vagas

Sem 
deficiência: 
6 vagas

Demais vagas: 7 
vagas

Com 
deficiência: 
2 vagas

Sem 
deficiência: 
5 vagas

Renda > que 1,5 
salário mínimo: 15 
vagas

Preto/pardo/indígena: 8 
vagas

Com 
deficiência: 
2 vagas

Sem 
deficiência: 
6 vagas

Demais vagas: 7 
vagas

Com 
deficiência: 
2 vagas

Sem 
deificência: 
5 vagas

Demais vagas: 30 vagas
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Diante desse desenho da política, podemos fazer duas constatações que nos levam a levantar 

algumas questões. A primeira refere-se à forma como a distribuição das vagas está estabelecida, o 

que diminui significativamente a oferta de oportunidades para os grupos sociais mais desfavorecidos. 

Por exemplo, todas as pessoas oriundas de escolas públicas com renda igual ou inferior a 1,5 salário-

mínimo, autodeclarados preto/pardo/indígena e com deficiência concorrerão, entre si, para 2 vagas. 

Em outras palavras: o perfil social menos favorecido é contemplado com o menor percentual de vagas 

na formulação da política. Isso é justo? Da forma como a política está formulada, pode-se dizer que 

essa ação afirmativa promove equidade de acesso entre os diferentes perfis sociais aos cursos do 

IFRJ? 

A segunda constatação diz respeito à distribuição das vagas que não contempla os candidatos 

de baixa renda, nem os autodeclarados preto/pardo/indígena e nem com deficiência que cursaram o 

ensino fundamental em escolas privadas. O desenho da política, ao adotar como primeiro critério o 

pertencimento anterior a escolas públicas, exclui estudantes que frequentaram, em algum momento 

da escolarização obrigatória, escolas privadas, mesmo que eles atendam aos demais critérios.  

Diante dessas constatações, a política de cotas, da maneira como está formulada, promove 

oportunidades de acesso mais equitativas segundo os diferentes grupos sociais?  

Como definido anteriormente, o princípio da diferença consiste em distribuir oportunidades 

de forma a beneficiar, prioritariamente, os menos favorecidos. A forma como a política de cotas está 

formulada não parece atender, a priori, este princípio, o que coloca em xeque sua eficácia em 

promover oportunidades educacionais mais equitativas. Entretanto, a eficácia da política precisa ser 

analisada considerando outros aspectos e dados que fogem ao escopo desse trabalho. 

 

Conclusão 

 

A política de cotas se alinha ao conceito de justiça como equidade, pois garante o acesso à 

educação de grupos sociais historicamente alijados do sistema educacional. Por isso, é considerada 

uma política promotora de oportunidades de acesso mais equitativas à educação. Embora essa política 

faça avançar o combate às desigualdades sociais via educação, seu desenho complexo e estratificado 

limita sua eficácia e restringe sua capacidade de promover justiça social. Para que a política de cotas 

beneficie grupos sociais desfavorecidos, sua formulação precisa ser aprimorada e outras estratégias 

desenhadas para que a distribuição das vagas seja, de fato, equitativa.   
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Introdução 

 

Este trabalho4 apresenta resultados de dissertação de mestrado defendida na Unicid, que 

analisa a relação de gestores escolares com a interdependência competitiva entre escolas num 

território vulnerável, em São Paulo. Referências sobre interdependência competitiva entre escolas 

afirmam que, quando localizadas numa mesma zona ou sistema, essas instituições competem entre si 

por recursos para funcionar. Tais recursos são estudantes, professores, reputação ou recursos 

financeiros. Os contextos e as regras oficiais interferem nessas relações. (EUROPEAN COMISSION, 

2004; VAN ZANTEN, 2005; DELVAUX, 2005).  

Para Van Zanten (2005), políticas de autonomia das escolas implementadas na Europa 

estimularam a interdependência competitiva, por meio da escolha da escola pelos pais, da seleção de 

alunos e da concorrência de professores. Afirma que a concorrência entre escolas focaliza os alunos, 

                                                 
1 Mestre em Educação pela Universidade Cidade de São Paulo (Unicid). Professora nas séries iniciais do ensino 

fundamental, na Secretaria Estadual de Educação –MT. 
2 Doutora em Educação pela Universidade de São Paulo, com estágio sanduíche na Universidade de Genebra.  Mestre em 

Sociologia pela Unicamp. Professora e Vice-Coordenadora do Programa de Pós-graduação em Educação (Mestrado 

Acadêmico) da Unicid. Professora do Programa de Pós-Graduação Formação de Gestores Escolares (Mestrado 

Profissional) da Unicid. 
3 Mestre em Ciência da Computação pelo Centro Universitário de Campo Limpo Paulista. Professor na Universidade do 

Estado de Mato Grosso. 
4 Este estudo faz parte de pesquisa mais ampla, Interdependência Competitiva e Qualidade das Oportunidades 

Educacionais, desenvolvida sob coordenação de Claudia Lemos Vovio, da Universidade Federal de São Paulo (Unifesp), 

com participação de Antônio Augusto Gomes Batista, do Centro de Estudos Centro de Estudos e Pesquisas em Educação, 

Cultura e Ação Comunitária (Cenpec) e de professores da Unicid. Conta com o financiamento da Fundação Tide Setubal 

e do MCIT/CNPq. 
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pois a sua redução causa diminuição de recursos financeiros e humanos. E a satisfação dos professores 

está relacionada ao perfil discente. Segundo a autora, escolas competem para preservar organização, 

condições de trabalho ou sustentar reputação, influenciadas pela localização e regras. Essas relações, 

de quase-mercado, têm gerado maior desigualdade escolar.  

No Brasil, pesquisas denotam a presença de mecanismos de interdependência competitiva 

entre escolas no território em questão (ALVES et al., 2014, 2015; BATISTA; CARVALHO-SILVA, 

2013). Para Alves et al. (2014), professores desse território migram para escolas de territórios menos 

vulneráveis, deixando as primeiras em desvantagem. Alves et al. (2015) denotam evitação ou 

expulsão de alunos indisciplinados em escolas de São Paulo. Batista e Carvalho-Silva (2013) mostram 

que familiares do território estudado buscam escolas da rede pública mais adequadas, sendo que 

conseguir vaga depende de maior “capital social”. Situações que têm potencial de ampliar a 

desigualdade escolar. 

Para Sammons (2008), diretores têm poder sobre a cultura da escola e fazem diferença no 

desempenho dos alunos. Segundo Libâneo (2013), os gestores são fundamentais para uma escola 

organizada, assegurando condições pedagógicas e operacionais. 

Esta pesquisa busca compreender se os gestores escolares de uma região de alta 

vulnerabilidade social de São Paulo percebem a existência de relações de interdependência 

competitiva entre escolas. E se há indícios de ações desses gestores que as impulsionam. 

 

Procedimentos metodológicos 

 

Foram utilizados dados secundários do ano de 2014, coletados por pesquisadores do Cenpec, 

da Unifesp e da Unicid, na pesquisa Interdependência Competitiva e Qualidade das Oportunidades 

Educacionais, já mencionada. Foram analisadas entrevistas realizadas com gestores de duas escolas, 

situadas em território de alta vulnerabilidade social, município de São Paulo. Analisou-se também a 

legislação que regula a matrícula e a movimentação de professores e gestores. 

A análise dos dados foi feita com base em Bardin (1977). Definiu-se categorias a priori, com 

base na literatura. Em seguida, os conteúdos de entrevistas e legislação foram classificados, 

relacionando suas mensagens, com as categorias. 

 

Resultados  

 

A análise das normas que orientam a matrículas e a movimentação de professores e gestores 

evidenciou brechas que possibilitariam a interdependência competitiva entre as escolas; e também 

regras que a impulsionam – permitem que profissionais com maior capital profissional (advindo de 
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experiência e formação) migrem para escolas de seu interesse por meio de concurso público anual 

organizado pelo Estado, sendo que lhes é dada a prerrogativa de escolher primeiro. (SÃO PAULO, 

2007; 2014a). No caso das normas para realização das matrículas, observa-se a presença de um 

sistema informatizado para guiar o processo, que pode frear o fenômeno. Entretanto, há, nas regras, 

a possibilidade de mudança de escola sem a alteração de endereço, um mecanismo que pode ser 

utilizado por familiares em busca das escolas de seus interesses, e pelas escolas, para seleção de 

alunos indesejados. (SÃO PAULO, 2013a; 2013b, 2014b). 

As entrevistas denotam que os gestores percebem a relevância do prestígio da escola junto aos 

familiares e agem para influencia-lo. Alunos com comportamentos distantes das expectativas podem 

ser evitados. A expulsão é utilizada pelas escolas em função de casos que consideram ser de 

indisciplina. Na escola de menor prestígio, há rotatividade de gestores.  

 

Conclusões 

 

Esta pesquisa corrobora as referências aqui citadas, que apontam a existência do fenômeno da 

interdependência competitiva em território de alta vulnerabilidade social em São Paulo. Entretanto, 

não permite dimensiona-lo. Verifica-se que a representação dos gestores sobre o comportamento dos 

alunos e sobre disciplina está na base de suas ações relacionadas ao fenômeno da interdependência 

competitiva entre escolas no território.  
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Introdução 

 

A pesquisa tem como foco à Educação Básica no Currículo do Ensino Médio, que traz como 

indagação: a política e ações adotadas pela Seduc após a aprovação da Lei nº 13.415/2017, com o fim 

de que sejam implantadas as mudanças nos currículos escolares nos componentes de Língua 

Portuguesa e Língua Inglesa das escolas estaduais do Tocantins e, em que contexto percebe-se a 

presença de organismos internacionais e a iniciativa privada na orquestração da implantação da 

reforma do Ensino Médio. 

Para este texto foi realizado um recorte, especialmente nas políticas que tratam do componente 

curricular de Língua Inglesa, bem como a formação de professores na educação básica, a partir da 

Lei nº 13.415 de 16 de fevereiro de 2017, no Estado do Tocantins, criado na Constituição Federal de 

1988. Embasados na literatura pertinente na área, tendo como objeto de estudo as Políticas Públicas 

do Estado, bem como a ingerência internacional na educação, especialmente nos currículos da 

educação básica. 

A formação histórica desse Estado jovem é o ponto de partida para compreendermos as 

políticas para a educação básica no ensino médio, sobretudo após a Lei nº 13.415/ 2017 na Educação 

básica pública do Tocantins, nas condições para a reforma da educação brasileira que definiu uma 

nova organização e gestão do sistema educacional e das escolas, que tem seu marco na década de 

1990. 

Nesse curso, as transformações mundiais no processo de globalização, segundo Mészáros 

(2008) e Vieira (2009) intensificam as demandas por educação e serviços sociais. As disputas na 

aprovação de leis é uma das formas de materialização nesses processos. 
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O Ensino Médio na Lei nº 13.415/2017 

 

Ao realizar a reforma do Ensino Médio por Medida Provisória o governo federal se utiliza de 

uma Emenda Constitucional a de Nº 32 de 2001 que diz: “em caso de relevância e urgência, o 

Presidente da República poderá adotar medidas provisórias, com força de lei, devendo submetê-las 

de imediato ao Congresso Nacional.” A necessidade do amplo debate com a sociedade com o fim de 

considerar a finalidade do Ensino Médio, no desenvolvimento da formação integral do ser social, os 

conhecimentos científicos, a compreensão da sociedade e do mundo, impõe-se para as pessoas que 

necessitam de educação de qualidade que, 

 

não se trata, também, de sujeitos sem rosto, sem história, sem origem de classe ou fração de 

classe. Os sujeitos a que nos referimos são predominantemente jovens e, em menor número, 

adultos, de classe popular, filhos de trabalhadores assalariados ou que produzem a vida de 

forma precária por conta própria, [...] e com particularidades socioculturais e étnicas. É sob 

essa realidade de tempos e espaços diversos de sujeitos coletivos (jovens e adultos) reais que 

poderemos construir na relação Estado e sociedade, Estado e movimentos sociais, uma 

política de ensino médio que resgate o direito de continuação do processo de escolarização 

para aqueles a quem isso foi negado até o presente [...]. (Frigotto, 2004, p. 57). 

 

Nestes termos, a obrigatoriedade de três disciplinas e/ou componentes curriculares de: Língua 

Portuguesa, Matemática e também a Língua Inglesa – a partir do 6º ano do Ensino Fundamental, 

impondo o Inglês como língua estrangeira. 

Nos “currículos do Ensino Médio incluirão, obrigatoriamente, o estudo da língua inglesa e 

poderão ofertar outras línguas estrangeiras, em caráter optativo, preferencialmente o espanhol, de 

acordo com a disponibilidade de oferta, [...] definidos pelos sistemas de ensino” (Lei nº 13.415/2017). 

Em âmbito estadual, no dia 19 de dezembro de 2016, o Conselho Estadual de Educação do 

Tocantins aprovou mudanças na estrutura curricular do Estado, bem como novas disciplinas. Entre 

as mudanças está a redução do tempo de aula de 60 para 50 minutos em todas as séries. Aprovada 

também as matérias de redação e língua inglesa para ensino fundamental, já no ensino médio, os 

conhecimentos gerais nas matérias de história, geografia e sociologia do 3º ano e da disciplina de 

redação em todas as séries, conforme a lei da reforma. 

Para as escolas de tempo integral da rede estadual os conteúdos de cultura corporal, aulas de 

dança, jogos intelectuais, artes marciais ou esportes ofertados de acordo com a opção das escolas. 

 

A política de formação docente 

 

Na política de formação docente, a regulamentação do ser docente e que deve ser exercida por 

quem tem formação específica, o que inclui domínio de conteúdo e formação pedagógica, passa a ser 
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considerado o notório saber, desconsiderando assim, os cursos de Licenciatura, dedicados a formação 

de professores em suas respectivas áreas. 

O art. 61 da LDB, relativo àqueles que são caracterizados como profissionais da educação, na 

redação firmada pela Lei 13.415/2017, parece coibir a questão do notório saber à atuação na formação 

técnica e profissional. Ao institucionalizar a complementação pedagógica independente da formação, 

é aberta, essa possibilidade de atuação. 

No Estado do Tocantins na implantação da nova estrutura curricular os questionamentos 

realizados e que ainda perduram “nessa nova realidade existem algumas disciplinas novas. A pergunta 

é: quem vai ministrá-las? Já que os professores não viram esses conteúdos em sua formação e também 

não tiveram capacitação” (ROQUE, 2017, p. 11). 

 

Aspectos Conclusivos 

 

Os questionamentos se dão que em âmbito estadual a implantação da reforma acontece sem a 

discussão com as escolas, a comunidade, os atores envolvidos, sequer foram ouvidos. Busca-se com 

o estudo desnudar os aspectos impostos nas determinações da Seduc e a atuação dos docentes nesse 

contexto a partir da Lei 13.415/2017. 

O que está posto é que os percursos formativos vão depender da disponibilidade de oferta por 

parte das escolas, de docentes que não discutiram as mudanças e sequer foram preparados, deixando 

os estudantes a mercê de fatores que independem de suas reais escolhas, quando se refere aos 

componentes curriculares não obrigatórios. 

Para nós os investimentos em educação para a classe trabalhadora e, sobretudo, na educação 

básica que devem se articular ciência, trabalho e cultura, o mais importante é prestar atenção de que: 

no Tocantins apesar da Língua Inglesa ser obrigatória por força de lei no ensino médio, na rede 

pública estadual do Tocantins, a contradição se inicia pela carga horária diminuída nesse nível de 

ensino. 

Questiona-se a obrigatoriedade da Língua Inglesa, em detrimento de outras línguas, a exemplo 

da obrigatoriedade do Espanhol, lei que foi vetada. 

Defendemos Língua Estrangeira e as possibilidades dos alunos, sobretudo da escola pública, 

na busca pela emancipação da classe trabalhadora. 
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Introdução 

 

O Conselho Escola-Comunidade (CEC) é um dos primeiros instrumentos criados no 

município do Rio de Janeiro em meados dos anos 80 para constituir a participação efetiva da 

comunidade escolar nas unidades de ensino, com a ideia de se criar espaços de debate sobre as 

problemáticas concernentes à escola. Esta, como espaço de organização educativa, deve dispor de 

autonomia para que tomadas de decisões aconteçam, de modo que todos aqueles pertencentes à 

comunidade escolar atuem, concretamente, do processo decisório, tendo em vista o exercício da 

gestão democrática por meio do CEC, órgão representativo dos sujeitos da escola. Por conseguinte, 

políticas públicas democráticas são aquelas adotadas por gestores que estabelecem, entre outras 

coisas, o diálogo entre si e o outro, desfrutando da democracia não apenas como “um conjunto de 

garantias institucionais ou reino da maioria, mas antes de tudo [como] o respeito pelos projetos 

individuais e coletivos que combinam a afirmação de uma liberdade pessoal com o direito de 

identificação com uma coletividade social” (TOURAINE, 1996, p. 26).  

Porém, o conceito de democracia sofreu deturpações ao longo do tempo e políticos e 

educadores usaram-no para o alcance de benefícios particulares e campanhas políticas. Para que tais 

problemas fossem minimizados e, de fato, houvesse a participação da Comunidade Escolar nas 

Unidades de Ensino, foi criado o Conselho Escola-Comunidade (CEC), espaço de debate democrático 

cujo objetivo é a discussão da própria escola, mostrando que ela pertence à comunidade, apresentando 

toda sua organização complexa e multifacetada de divergências, ratificando o ideal democrático do 

ambiente escolar como um espaço de coletividade diante das diferenças, em uma exímia “gestão 

colegiada” (RODRIGUES, 1991), sendo reflexo de sua principal meta: o processo de aprendizagem 

                                                 
1 Especialista em Gestão Escolar pela Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais. Mestre em Literaturas 

Portuguesa e Africanas pela Universidade Federal do Rio de Janeiro. Gestora escolar na Educação Básica da Rede 
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do aluno e o desenvolvimento de valores que auxiliem a torná-lo um cidadão crítico e participativo 

na sociedade. 

 

Objetivos 

 

Este trabalho tem a intenção de investigar a participação do Conselho Escola-Comunidade 

(CEC) na gestão escolar de uma unidade de ensino da Educação Básica, da Rede Municipal da Cidade 

do Rio de Janeiro, que abrangia o primeiro (4º e 5º anos) e segundo (6º ao 9º anos) segmentos do 

ensino fundamental. Analisou-se, ainda, a forma como se dão as quatro principais dimensões 

escolares citadas por Lima (2001), apoiadas em Ellströn (1993) – referidas por ele como modelos 

burocrático/racional, político, da ambiguidade e cultural –  defendendo aqui a ideia de que elas se 

coadunam e se integram no cotidiano escolar, complementando-se de forma contínua.  

A finalidade de tal proposta foi observar como estes anseios se dão na prática dessas relações, 

possibilitando a construção de um espaço democrático, democratizante, eficiente e eficaz, 

investigando as características positivas e negativas do seu desenvolvimento, refletindo sobre o 

processo decisório do CEC e sua atuação como mediador de um projeto político-pedagógico (PPP) 

coletivo e de uma educação de qualidade. Foram formuladas, ainda, breves estratégias para a gestão 

escolar diante dos desafios encontrados. Vale salientar que não há verdades absolutas: o que se 

pretende é problematizar, arquitetar um caleidoscópio de olhares.  

 

Metodologia 

 

Nessa pesquisa, foi lançado um olhar mais profundo sobre a atuação do conselho escolar 

segmento professor na instituição municipal escolhida. Portanto, foram observadas as diferenças 

entre o discurso e a prática, tomando o PPP da escola como base; o relacionamento entre os gestores 

escolares e os representantes do CEC; as decisões escolares e como – ou se – as dimensões tão 

ocorrem na prática de forma a atingir uma gestão ativa e compartilhada. Tais análises foram realizadas 

através de observações em campo e por meio de entrevistas semiestruturadas.  

 

Principais análises e resultados 

 

Verificou-se durante as entrevistas que o Conselho Escola-Comunidade funciona mais como 

um marco legal representativo, a validar decisões, do que como um órgão consultor deliberativo, 

embora esta seja sua primeira função. Nas reuniões realizadas, a representante do CEC, no segmento 

professor, apenas dava aval nas decisões pré-estabelecidas pela direção, ou seja, não havia 
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envolvimento de fato, no que tange à dimensão burocrática – a função democrática do CEC não 

aconteceu – tão pouco da política, da anárquica ou da social, pois falta a participação da comunidade 

no projeto da escola, implicando variadas situações problemas como um PPP que não é modificado 

há 12 anos. Como resultado, há uma escola em que as tensões não são explanadas, os problemas não 

são debatidos. A gestão escolar autoritária, cujas relações de poder são centralizadas e na qual as 

escolhas coletivas são preteridas a favor das individuais, gera revolta na equipe docente. 

 

Estratégias para uma gestão democrática 

 

As intervenções propostas aqui para que reforcem a atuação do CEC e possam torná-lo 

efetivamente presente na escola não encerram de modo algum os olhares diante desta ou de outras 

unidades de ensino. São apenas tentativas de mudança para se alcançar uma gestão democrática e, de 

fato, coletiva. Para isso, um plano de ação foi elaborado e apresentado à gestão escolar da unidade 

pesquisada, pautado em dois desafios: Desafio 1: Promover a participação democrática do Conselho 

Escola-Comunidade em todas as dimensões burocrática, política, anárquica e social, promovendo a 

liberdade de pensamento e a promoção da política pedagógica; Desafio 2: Estreitar os laços 

deliberativos do CEC; gerenciar com eficiência e transparência as verbas financeiras, de modo que o 

CEC intervenha nos aspectos administrativos e financeiros da escolas.  

 

Conclusões 

 

A Escola, organização complexa é um ambiente formado por sujeitos de diferentes percepções 

e, por isso, ela é um espaço de pluralidade de ideias. Esta diversidade, em geral, provoca conflitos; 

os profissionais possuem concepções políticas e pedagógicas individuais e, por vezes, diferentes do 

outro. Diante dessas divergências e de uma série de outras questões inerentes ao próprio processo 

escolar, os desafios são inevitáveis e podem ser negativos se os indivíduos forem reprimidos e não 

tiverem a oportunidade de participar e fazerem parte das deliberações. Porém, podem se tornar 

positivos conforme o corpo docente e a equipe técnico-pedagógica e todos os envolvidos se 

expressem e contribuam para as decisões da escola.   

O Conselho Escola-Comunidade deveria ser alegoria deste desejo democrático, indo além de 

um marco legal e possuir, efetivamente, uma função deliberativa. Por fim, o que se pode dizer sobre 

essa proposta de ação é que a escola com a qual essa pesquisadora sonha é um organismo vivo, em 

que deve haver diálogo. Dialogar é refletir em conjunto e tão importante quanto isso, é o acompanhar, 

é o favorecimento do “vir a ser”, é desenvolver ações educativas que possibilitem novas descobertas. 

Para fecharmos, então, esta proposta defende-se a ideia de que ela contribua em ações que sejam 
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efetivas, fazendo com que a participação dos conselhos escolares implique a participação real dos 

membros da comunidade, tornando-se parte ativa da gestão escolar, promovendo, assim, um processo 

político educacional democrático, superando responsabilidades pertinentes aos aspectos financeiros.   
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Introdução 

 

A Constituição Federal de 1998, aprovada no contexto das lutas pela democratização do país, 

firmou o princípio da “gestão democrática do ensino público” (art. 206, VI), inédito na história 

constitucional brasileira.  

Nesta perspectiva, além de campo de formulação e implementação de políticas de educação, 

consideramos fundamental conceber a gestão educacional por sua orientação política, tendo em vista 

os objetivos que assume e a dinâmica de relações político-sociais deles decorrente.  

Atentos a essa realidade, o presente trabalho tem por objetivo analisar a configuração da 

produção científica sobre gestão democrática da educação básica, do período de 1996 a 2015, em 

periódicos brasileiros com circulação na área da Educação1. Buscamos, por esta via, destacar 

interesses de uma comunidade científica a respeito do tema, aproximando-nos da ideia de pesquisas 

sobre pesquisas (FERNANDES; MOROSINI, 2014). 

Em termos metodológicos, foram considerados os periódicos da base Qualis 2015 – área da 

Educação2, com atualização em 20163, sobre os quais traçamos uma caracterização quali-quantitativa 

em termos de estratos, distribuição regional e aderência à temática gestão da educação básica, bem 

como dos artigos que versam sobre essa temática e que tenham sido publicados no período de 1996 

                                                 
1 A pesquisa é parte do projeto denominado Rede Mapa e conta com apoio financeiro do CNPq.  
2 O Qualis Periódicos é um sistema brasileiro para classificação da produção científica dos programas de pós-

graduação por meio de artigos publicados em periódicos científicos. A classificação está disponível em 

https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/veiculoPublicacaoQualis/listaConsultaGeralPeriodicos.jsf

>. 
3 Foram considerados os periódicos da área da Educação em específico, assim como aqueles que, constantes da 

classificação Qualis 2013-2016, incluem a área em suas publicações.  
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a 2015, possibilitando-nos verificar a presença de trabalhos sobre gestão democrática da educação 

básica. 

 

 Notas sobre a temática e os resultados da pesquisa 

 

No contexto político brasileiro de 1980, em cuja mobilização da sociedade civil fora 

empunhada a bandeira da democratização da educação, o domínio da gestão educacional integrava o 

rol de reinvindicações que circundavam debates sobre direito à participação como expressão da 

cidadania ativa (KRAWCZYK, 2008).  

Todavia, a década de 1990 foi palco de apelos à modernização da gestão pública, consoante 

lições vindas da gestão privada, com mostras de que o objetivo de democratização da educação 

passava a ser o de imprimir maior racionalidade à gestão (OLIVEIRA, 2008). 

Do ponto de vista normativo, importa destacar o princípio da gestão democrática do ensino 

público firmado na Constituição Federal de 1988, base para o delineamento das normas relacionadas 

à matéria, como é o caso da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, ainda que não tenha 

avançado no traçado de diretrizes sobre o tema. Esta e outras circunstâncias continuam justificando a 

permanência da gestão democrática na agenda de pesquisadores da área.  

De acordo com o objetivo anunciado, a pesquisa oportunizou verificar que, do universo de 

1.484 periódicos citados na base Qualis da área da Educação, 295 declaram em seu foco, escopo ou 

política editorial a disposição em publicar sobre gestão da educação básica. Entre estes, foram 

identificados 160 com artigos sobre a temática. 

No que diz respeito à incidência dos periódicos por origem regional, os dados da Tabela 1 

evidenciam que as regiões Sul e Sudeste do país respondem por 77% do conjunto identificado. 

 

Tabela 1 – Número de periódicos identificados, segundo classificação Qualis e região geográfica 

do país – 1996 a 2015 

 

Região 

Periódicos identificados 

Número % Qualis 

A1 A1 B1 B2 B3 B4 B5 

Centro-Oeste 21 13,2  3 7 4 3 1 3 

Nordeste 15 9,3  3 3 2 3 1 3 

Norte 1 0,6  0 1 0 0 0 0 

Sudeste 67 41,9 9 7 11 14 9 4 13 

Sul 56 35,0 5 9 9 12 3 6 12 

TOTAL 160 100 14 22 31 32 18 12 31 
 

 

Fonte: elaborado pelos autores com base na classificação Qualis Periódicos/Capes da área da Educação (2016) 

e nas páginas dos periódicos na internet (2017). 
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Quanto aos artigos publicados no período, o levantamento realizado por meio de descritores 

resultou na identificação de 693 trabalhos. Quanto à origem regional dos artigos, os dados da Tabela 

2 estampam diferenças regionais significativas. 

 

Tabela 2 – Número de artigos publicados segundo região geográfica – 1996 a 2015 

Regiões Artigos em periódicos identificados 

Número % 

Centro-Oeste 168 24,2 

Nordeste 53 7,6 

Norte 3 0,4 

Sudeste 306 44,2 

Sul 163 23,6 

TOTAL 693 100 
 

 

Fonte: elaborado pelos autores com base na classificação Qualis Periódicos/Capes da área da Educação (2016) e nas 

páginas dos periódicos na internet (2017). 

 

Do ponto de vista da classificação Qualis, a disposição do universo de artigos identificados 

consta do Gráfico 1. 

 

Gráfico 1 – Número de artigos publicados, relacionados à gestão da educação básica, segundo 

estrato Qualis Educação – 1996 a 2015 

 

Fonte: elaborado pelos autores com base na classificação Qualis Periódicos/Capes da área da Educação (2016) e nas 

páginas dos periódicos na internet (2017). 
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Conforme os dados ilustrados, a partir de 2009 há um progressivo aumento no número de 

trabalhos sobre a temática, tendo ocorrido um maior equilíbrio nas publicações em estratos Qualis 

B1 e B2. 

Outro fator de caracterização dos artigos foi o enquadramento do conjunto4 com base nas 

categorias temáticas apontadas no Gráfico 2.  

 

Gráfico 2 – Número de artigos publicados segundo categorias temáticas da pesquisa 

 

Fonte: elaborado pelos autores com base na classificação Qualis Periódicos/Capes da área da Educação (2016) e nas 

páginas dos periódicos na internet (2017). 

Os dados mostram que os trabalhos cujas abordagens contemplam a democratização da gestão 

estão aportados em 74,4% do conjunto de periódicos portadores de publicações. Sobre este mesmo 

aspecto, quando consideradas as regiões em separado, os dados evidenciam a maior incidência no 

Centro-Oeste (95,2%), seguida do Sudeste, com 80,6%, e do Nordeste e Sul, com 67,7 e 60,7%, 

respectivamente.  

Em geral, esses trabalhos abordam a temática na interface com as políticas educacionais e 

experiências concretas de gestão democrática, em sintonia com dimensões que implicam o fenômeno 

da democratização. Preponderam análises sobre uma frágil tradição democrática, a ausência 

escamoteada da participação e, principalmente, políticas públicas pouco comprometidas com a 

democratização. 

Conclusões 

 

O estudo possibilitou verificar que a gestão da educação básica constitui temática prevista em 

aproximadamente 20% dos periódicos constantes da lista Qualis 2016 da área da Educação, tendo 

sido identificada a presença de publicações, no período, em pouco mais da metade desse conjunto, 

embora seja marcante o desequilíbrio na distribuição geográfica dos periódicos. A constatação de que 

                                                 
4 Foram considerados os títulos, os resumos e as palavras-chave. 
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três quartos deste conjunto portaram artigos relacionados à democratização da gestão parece-nos 

realçar a presença deste recorte temático, ainda que represente pouco menos de 50% do universo de 

artigos enquadrados na categoria geral gestão da educação básica.  

Em vista do exposto, concluímos pela existência de um campo ainda em aberto ao acolhimento 

de publicações sobre democratização da gestão da educação básica.  
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Introdução 

 

Na história da educação brasileira verificamos políticas e experiências educativas que 

buscaram, a partir de um determinado projeto societário, promover a educação integral aos cidadãos. 

(CAVALIERE, 2009) 

Esta comunicação tem por objetivo analisar a política de educação integral implementada na 

rede municipal de educação de Campinas/SP, buscando compreender o processo de construção do 

planejamento participativo1. 

Adotamos como metodologia da pesquisa a abordagem qualitativa, utilizando como 

procedimento a análise documental da legislação municipal pertinente. (LAVILLE e DIONNE, 1999) 

Inicialmente apresentaremos os determinantes constitucionais que informam a educação 

integral no Brasil, para, em seguida, analisarmos o Plano Municipal de Educação de Campinas e o 

Projeto Piloto ‘Escola de Educação Integral – EEI’, tendo como foco a construção do Projeto Político 

Pedagógico participativo da unidade escolar. 

 

Planejamento Participativo: orientações para a escola de educação integral 

 

A construção do conceito de educação integral passa necessariamente, a nosso ver, pelos 

preceitos expressos na Constituição da República Federativa do Brasil de 05 de outubro de 1988 e 

                                                 
1 Este trabalho é resultado parcial da pesquisa “A construção da educação integral: projeto político pedagógico 

participativo e democrático”, com financiamento da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (FAPESP) 

nº 2017/14814-0, coordenada pelo professor doutor Pedro Ganzeli, FE/UNICAMP. 
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dispositivos legais que a regulamentam, bem como no movimento político administrativo que 

informa a organização da educação no Brasil. 

A Constituição Federal define o Estado Democrático de Direito como fundamento da 

organização social, política e econômica do Brasil, o que confere ao Estado a obrigação da elaboração 

e implementação de políticas públicas para a garantia dos direitos civis, políticos e sociais (DUARTE, 

2004). Nos termos constitucionais, a educação, enquanto direito social (Art. 6º) deve ser promovida, 

“visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 

qualificação para o trabalho” (Art. 205). Compreende-se assim a educação integral como sendo 

aquela que promove a pessoa em sua dimensão física, intelectual e psicológica, proporciona a 

formação para o exercício da cidadania e garante o preparo do indivíduo para seu ingresso no mundo 

do trabalho. A gestão democrática do ensino público, como princípio constitucional (Art. 206), deve 

orientar a organização dos sistemas, das redes e unidades educacionais em todo território nacional. A 

ausência de um desses determinantes constitucionais, inviabiliza o processo de educação em sua 

totalidade, ou seja, impede a existência da educação integral. 

Para a construção da educação integral torna-se necessário um projeto político pedagógico 

que atenda os preceitos constitucionais.  

No Plano Municipal de Educação (2015/2025) do município de Campinas, SP (Lei Municipal 

nº 15.029, de 24 de junho de 2015), em sua meta 6 “Educação Integral”, apresenta 7 estratégias das 

quais destacamos três: 

 

6.6 - Criar subsídios e viabilizar construção curricular nas escolas de Educação Integral que 

garanta a permanência dos alunos em jornada ampliada, contemplando as múltiplas 

dimensões formativas dos sujeitos, sem hierarquização e fragmentação das diferentes áreas 

do conhecimento no espaço e tempo curricular; 

6.7 - Assegurar jornada adequada ao trabalho pedagógico das escolas de Educação Integral 

a todos os profissionais; 

6.8 - Garantir estudo e ações que limitem o número de alunos por professor. Que a relação 

professor/aluno seja definida por etapa, considerando as seguintes diretrizes: 

a) para o ensino fundamental, anos iniciais: 20/25 estudantes por turma; 

b) para o ensino fundamental, anos finais: 25/30 estudantes por turma. 

 

Evidencia-se nessas estratégias a preocupação dos proponentes sobre a organização: do 

espaço escolar, curricular, do trabalho docente e da relação aluno/turma, de forma a viabilizar um 

atendimento qualificado nas escolas de educação integral. 

Em janeiro de 2014, antecipando o Plano Municipal de Educação, foi instituído o “Projeto 

Piloto ‘Escola de Educação Integral – EEI’”, pelo Decreto nº 18.242, sendo criada uma comissão 

formada por membros da Secretaria Municipal de Educação, para a definição das diretrizes do Projeto 

Piloto. Os alunos nas EEIs passaram a ter jornada mínima de 7 horas de permanência diária, 

totalizando o máximo de 45 horas/aulas semanais. Para os professores foi criada uma jornada de 
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24/40 horas-aula – Integral I, em período integral, garantindo a permanência do professor em uma 

única unidade escolar. Em 2017, seis unidades escolares foram transformadas em EEIs. 

A normativa determinou que os componentes curriculares, tempos e espaços pedagógicos da 

EEI deveriam ser organizados por Eixos de Trabalho, definidos com a participação da comunidade 

escolar por meio dos órgãos colegiados das unidades educacionais e das equipes educativas dos 

órgãos descentralizados da Secretaria Municipal de Educação de Campinas. Foi destacada a 

importância do trabalho coletivo para a construção do projeto pedagógico da EEI. 

O Projeto Piloto indicou a importância do aumento da jornada escolar, destacando, também, 

a necessidade de qualificação e articulação das atividades educativas, com a elaboração de projeto 

numa “perspectiva articulada, integrada e interdisciplinar” tendo por base ‘Eixos de Trabalho’, 

compreendidos como áreas mais amplas do conhecimento que estabelecem relações entre os 

componentes curriculares e as práticas sociais. 

Na elaboração dos Eixos de Trabalho devem ser considerados os seguintes fundamentos: 

proposta de trabalho que integre as turmas de cada ciclo, planejamento realizado de forma coletiva 

tendo como perspectiva a formação humana, integrando eixos e ciclos; turmas menores favorecendo 

trabalhos por eixos; constituição de equipes multidisciplinares de professores e avaliação coletiva do 

trabalho em cada eixo. (PROJETO PILOTO, 2014, p.11-12)  

 

Considerações finais 

 

A dimensão social de educar para a democracia, exige a participação na tomada de decisão de 

todos os envolvidos nos processos de gestão escolar (PARO, 2007, LIMA, 2014). A política de 

educação integral na rede municipal de educação de Campinas/SP, conforme as orientações previstas 

no Projeto Piloto, promove a autonomia da unidade escolar, responsável pela elaboração do Projeto 

Político Pedagógico, incentivando o trabalho coletivo dos profissionais da escola, bem como a 

participação da comunidade escolar, possibilitando o desenvolvimento do planejamento participativo. 
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Introdução 

 

No Brasil, em que pese a difícil crise política e econômica que o país atravessa, a gestão 

democrática como princípio, foi instituída em 1988 no texto constitucional, Art. 206, e mais tarde na 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) n. 9.394/1996, Art. 14, além da criação, como 

forma de democratizar o poder, de mecanismos de controle como o Conselho Municipal de 

Educação(CME) e a elaboração de planos como é o caso do Plano Municipal de Educação (PME). 

No tempo recente, foi promulgada a Lei 13.005/2014 que aprovou o Plano Nacional de Educação. 

Neste texto, o objetivo é realizar análises sobre a democratização da gestão da educação no 

que revela o texto legal sobre o CME e o PME, no município de Altamira- Pará. A análise parte de 

pesquisa bibliográfica e documental, e faz parte de projeto de pesquisa de doutoramento, em que se 

analisa o processo de democratização da gestão educacional no município de Altamira-PA, no 

período de 2013 a 2016. Serão consideradas as Lei 3.085/2012, e Lei 3.207/2015. 

 

Desenvolvimento 

 

Nos últimos quatro anos (2014-2017), principalmente impulsionado pelo projeto da direita de 

deposição da ex-presidente Dilma Rousseff, o Brasil imergiu, e parece não emergir de um denso rio 

caudaloso que pode ser traduzido num quadro de instabilidade política e econômica que passa pela  

instalação da Operação Lava Jato, o impeachment da presidente petista, a condenação em primeira 

instância do ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva, pelo juiz Sérgio Moro,  até as reformas 

promovidas pelo atual Governo Michel Temer  que acentuam o desmonte das políticas sociais que 

sufocam e ferem diretamente os trabalhadores brasileiros. As reformas incluem principalmente a 
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alteração da constituição por meio de emendas, como é o caso da Emenda Constitucional (EC) n. 

95/2016. 

Com a referida emenda, há o congelamento dos gastos públicos por vinte anos, o que afeta 

frontalmente, dentre outras conquistas, a Lei 13.005/2014 que aprovou o Plano Nacional de 

Educação, especialmente com o veto do Governo Federal ao financiamento da educação para o 

alcance das metas do mencionado Plano. Conforme Amaral (2017, p. 49), referindo-se à Emenda 

Constitucional (EC) 95/2016, quando era ainda Projeto de Emenda Constitucional n. 241/2016, a PEC 

“libera os “financistas” que “estarão protegidos nesses 20 anos de validade de “congelamento” 

orçamentário para as despesas primárias”. Este contexto implica sobre a gestão da educação pública. 

A base legal sobre a gestão democrática no Brasil, em 2018 perfaz 30 anos. Aparece na 

Constituição da República Federativa do Brasil no Art. 206, inciso VI, e depois é regulamentada no 

art. 3º, inc. VIII, onde arremata “gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da 

legislação dos sistemas de ensino”, e no Art. 14 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 

O mais recente texto legal que trata da gestão democrática, é a Lei 13.005/2014 que instituiu 

o Plano Nacional de Educação (PNE) com duração de dez anos (2014-2024). De acordo com Dourado 

(2016, p. 41) “O Plano Nacional de Educação (2014/2024), aprovado, sem vetos, pela Lei n. 

13.005/2014, tem importância política e estratégica para o delineamento das políticas de Estado na 

educação.”  

Entende-se que a lei por si só não evidencia o movimento do real, mas está imersa e ligada a 

um dado momento histórico político. Conforme Cury (2002, p. 11) “Conhecer as leis é como acender 

uma luz numa sala escura cheia de carteiras, mesas e outros objetos. As leis acendem uma luz 

importante, mas elas não são todas as luzes.” 

Em Altamira, município paraense, o Conselho Municipal de Educação é regulamento pela Lei 

3.085 de 29 de junho de 2012 que organiza e estrutura o Sistema Municipal de Ensino de Altamira. 

O CME é citado no inciso I do art. 12 onde reza que o Conselho Municipal de Educação compõe o 

Sistema Municipal de Ensino. Mas é no Art. 25 que é apresentada a nova redação que reestrutura o 

CME: 

 

Fica reestruturado o Conselho Municipal de Educação – CME/Altamira, como órgão 

colegiado representativo da comunidade e da sociedade civil organizada, mediador entre a 

sociedade civil e o Poder Público, com a competência normativa e as funções consultivas, 

deliberativa, fiscalizadora, mobilizadora e de controle social, para a discussão, formulação e 

implementação das políticas municipais de educação e ensino, da gestão democrática do 

ensino público, na construção e na defesa da educação de qualidade social para todos 

(ALTAMIRA, 2012). 

 

A referida citação apresenta o CME como de competência normativa e cinco funções 

principais: consultivo, deliberativo, fiscalizador, mobilizador e de controle social. Estas funções 

redigidas na Lei, revela um poder que é dado ao CME que pode possibilitar e revelar processos de 
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democratização da gestão, já que com estas funções é possível abarcar todo o conjunto das políticas 

educacionais locais.  

A Lei n. 3.207/2015 aprovou o Plano Municipal de Altamira.  No Art. 2º, inciso VII reza “a 

gestão democrática da educação pública municipal, visando a melhoria da qualidade do ensino”, 

destacando, assim, um princípio fundamental para a implementação do plano, que é a perspectiva 

democrática no processo de construção das políticas.  

No referido PME foram aprovadas 13 metas, dentre as quais destacamos a meta 13 que trata 

da gestão democrática. O texto legal dispõe: 

 

Assegurar, até o final da vigência deste PME, a efetivação da gestão democrática da educação 

pública municipal, associada a critérios técnicos de mérito e desempenho e à consulta pública 

à comunidade escolar, no âmbito das escolas públicas, prevendo recursos e apoio técnico da 

União para tanto (ALTAMIRA, 2015).  

 

O que consta no registro das Leis observadas sobre democratização da gestão educacional 

revela um avanço porque coloca em consonância com a Constituição Federal e a Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação princípios fundamentais para construção da política e gestão educacionais locais, 

por meio de mecanismos importantes de participação direta, como o Conselho de educação, o qual, 

conforme o texto legal, tem grande responsabilidade no que tange a elaboração, execução e 

monitoramento do PME. 

 

Conclusões 

 

É bem verdade que falar sobre democratização da gestão no documento legal não implica em 

que o movimento do real está na direção que o manda fazer a lei, não significa que está sendo 

executada, mas implica em analisar e imergir na realidade que cerca a implementação da política não 

só no momento em que foi tramitada e promulgada mas também no contexto do tempo presente, 

buscando desvelar a concretude do real, no caso, analisar o funcionamento dos mecanismos que 

possibilitam e permitem a gestão democrática, como é caso dos conselhos e dos planejamentos para 

tal fim. 

Os documentos, em geral, apresentam consonância com as leis nacionais no que concerne à 

política educacional local, enfatizando a importância de mecanismos de controle da educação – CME 

- e do planejamento educacional com participação da sociedade na elaboração do PME, com vista à 

gestão democrática.  
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Introdução 

 

Busca-se refletir se as orientações propostas no programa “Criança Feliz” vão de fato ao 

encontro da busca de uma melhoria significativa das políticas sociais para as crianças brasileiras, 

considerando as questões relacionadas ao regime federativo brasileiro, a colaboração entre entes 

federados e a intersecção da assistência social e da educação. Para essa análise  o foco será o programa 

"Criança Feliz, a intersetorialidade na Visita Domiciliar", implementado pelo presidente Michel 

Temer, em 2016, que possui como objetivo o desenvolvimento infantil. 

  

O programa "Criança Feliz" 

 

Um programa do governo federal instituído pelo presidente Michel Temer, sob o decreto Nº 

8.869, datado do dia cinco de outubro de 2016 e que possui como embaixadora a primeira dama 

Marcela Temer. O “Criança Feliz” possui como objetivo promover o desenvolvimento integral das 

crianças na primeira infância, para tanto propõe um fortalecimentos de ações intersetoriais (educação, 

saúde, assistência social, cultura e direitos humanos). Dispõe como eixo principal visitas domiciliares, 

com intuito de fornecer subsídios bem como conhecer as demandas das famílias por ele atendidas 

(PROGRAMA CRIANÇA FELIZ, 2017a, P.3). 

O documento anuncia ter base no Marco Legal da Primeira Infância, segundo a apresentação 

do mesmo, a proteção integral só é efetivada mediante ao trabalho intersetorial, criando assim uma 

rede de proteção social, atribui que a efetivação dessas políticas a serem oferecidas em um formato 

de rede dependerá principalmente da articulação com as esferas locais e destaca uma "pactuação 

interfederativa" (PROGRAMA CRIANÇA FELIZ, 2017b).  
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Coordenado pelo Ministério de Desenvolvimento Social e Agrário, um dos principais 

objetivos do programa é o de travar um enfrentamento a pobreza e as desigualdades sociais, 

possibilitando assim o acesso à renda com o subsídio de programas e serviços, destacando a atuação 

do Centro de Referência de Assistência social (CRAS) e o Sistema Único de Assistência Social 

(PROGRAMA CRIANÇA FELIZ, 2017a, P.5-6).  

O programa estabelece um repasse aos municípios per capita no valor de cinquenta reais, por 

público prioritário atendido "Os repasses serão realizados do Fundo Nacional de Assistência Social 

para os Fundos de Assistência Social do DF e Municípios que realizarem o aceite e iniciados após a 

aprovação pelo respectivo Conselho de Assistência Social"(PROGRAMA CRIANÇA FELIZ, 2017c, 

p.39). 

  

Financiamento Municípios; 

Valor de R$ 50,00 mensal por indivíduos do público prioritário acompanhados: 

I - Primeira parcela em dobro (considerando o número previsto de beneficiários gestantes e 

crianças) para que possam fazer a implementação; e 

II - Segunda e terceira parcelas cheias considerado o número de R$ 50,00 por pessoa 

acompanhada (criança ou gestante). A partir do segundo trimestre, passarão a receber valor 

reatualizado para R$ 65,00, por pessoa efetivamente acompanhada (PROGRAMA 

CRIANÇA FELIZ, 2017b, p.28). 

  

O programa busca integrar diversos setores como forma de garantir a operacionalização, 

pontuando diversos setores que deverão atuar de forma conjunta, principalmente na área da saúde e 

assistência social: 

  

"O Brasil avançou na última década no sentido da implementação de políticas sociais 

territorializadas e organizadas, em grande parte, por meio de sistemas públicos de gestão, 

com respeito ao pacto federativo, como é o caso dos Sistemas Únicos da Saúde e da 

Assistência Social, por exemplo" (PROGRAMA CRIANÇA FELIZ, 2017a, p.4).  

 

Com base nos levantamentos efetuados pode-se considerar que o programa vai de encontro 

ao que significa uma promoção efetiva de igualdade e direito. Trata-se de um programa de governo 

que em seu documento ressalta a importância da colaboração e de uma "interpactuação 

federativa"(PROGRAMA CRIANÇA FELIZ, 2017b), contudo apresenta-se muito mais como uma 

política de divisão de responsabilidades para a efetivação/execução, e não a elaboração conjunta para 

a garantia de políticas sociais, alinhado com o que Araujo tratou com a priorização da "coordenação 

federativa" sob a cooperação (2010). 

Abrucio ressalta que a superação da dicotomia centralização e descentralização seria via 

políticas de coordenação da União, contudo pondera que a visão coordenadora que vem sendo 

priorizada, e discutida nesse programa, é novamente um modelo centralizador, pois para uma prática 

colaborativa é imprescindível respeitar e considerar a autonomia dos entes federados, e uma maior 

possibilidade de negociação para a elaboração e implementação das políticas. 
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Essas características são ressaltadas quando se apresenta um modelo de governança para a 

operacionalização do programa, visto que cabe a União a implementação, monitoramento e avaliação 

do mesmo, concepção essa alinhada com os conceitos da governança dentro do aparelho do Estado. 

Dessa forma o Estado, entendido aqui como União, é o responsável por avaliar a política, e não por 

provê-la, transferindo para o ente federado com menos capacidade orçamentária a execução do 

programa, nesse sentido aspecto parecido com o processo de municipalização do ensino (PINTO, 

2012). 

 

Conclusão 

 

O Programa Criança Feliz não possui ferramentas necessárias para efetivar de fato políticas 

de proteção social, principalmente no que diz respeito ao investimento necessário e a concepção da 

criança no programa. O movimento ressalta a importância de políticas sociais pautadas na concepção 

de direito e de articulação dentre as áreas de proteção social básica, contudo reafirma que  a política 

implementada pelo governo federal possui um caráter compensatório e não de enfrentamento de fato 

das desigualdades (MIEIB, 2017). 

Cabe destacar que o referido programa consiste em um repasse de verbas aos município, 

contudo as demais competências do programa o município é quem deve gerir. O programa ressalta 

possuir foco no desenvolvimento infantil indagamos se para tal objetivo o investimento em Educação 

Infantil seria o mais adequado, visto que ainda não se alcançou a totalidade de crianças atendidas na 

pré-escola, etapa obrigatória, e na creche. Dessa forma é possível observar que o país se encontra 

muito aquém das necessidades da população. 

 

Referências 

 

ABRUCIO, F. L. A dinâmica federativa da educação brasileira: diagnóstico e propostas de 

aperfeiçoamento. In: Romualdo Portela de Oliveira; Wagner Santana. (Org.). Educação e 

federalismo no Brasil: combater as desigualdades, garantir a diversidade. Brasilia: UNESCO, 2010, 

v. , p. 39-70. 

 

ARAUJO, G. C. Direito à educação básica: a cooperação entre entes federados. Revista Retratos 

da Escola, Brasília, v. 4, n. 7, p. 231-242, jul./dez. 2010. 

 

BRASIL. Constituição Federal de 1998. Brasília. 1988. 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm:>. Acesso em: 10 

Acesso em:13 Nov. de 2017.. de 2017. 

BRASIL. Lei n. 13.005/2014, de 25 de Junho de 2014. Plano Nacional de Educação. Disponível 

em: <http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13005.htm> Acesso 

em:13 Nov. de 2017. 



365 
 

  

BRASIL. Lei nº13.257, de Março de 2016. Dispõe sobre as políticas públicas para a primeira 

infância e altera a Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), o 

Decreto-Lei no 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo Penal), a Consolidação das Leis 

do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, a Lei no 11.770, de 

9 de setembro de 2008, e a Lei no 12.662, de 5 de junho de 2012. Disponível em:      < 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/Lei/L13257.htm> Acesso em:13 Nov. de 

2017. 

  

BRASIL. Decreto Nº 8.869, de 5 de outubro de 2016. Institui o Programa Criança Feliz. Disponível 

em <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/D8869.htm> Acesso em:13 

Nov. de 2017. 

 

PINTO, J. M. R. Financiamento da educação básica: a divisão de responsabilidade. Revista 

Retratos da Escola, Brasília, v.4, n.10, p. 155-170, Jan/ Jun de 2012. 

  

MIEIB, Movimento Interfóruns de Educação Infantil do Brasil. Posicionamento do MIEIB sobre o 

Programa Criança Feliz . 10 de Abril de 2017. Disponível em: 

<http://feipar.blogspot.com.br/2017/04/mieib-crianca-feliz.html> Acesso em: 14 de Nov. de 2017. 

  

PROGRAMA CRIANÇA FELIZ, Brasília. Fev de 2017. Disponível em: 

<http://www.desenvolvimentosocial.sp.gov.br/a2sitebox/arquivos/documentos/1439.pdf> Acesso 

em: 13 de Nov. de 2017a. 

  

PROGRAMA CRIANÇA FELIZ, Apresentação de PowerPoint. Brasília. Fev de 2017. Disponível 

em <http://www.desenvolvimentosocial.sp.gov.br/a2sitebox/arquivos/documentos/1544.pdf> 

Acesso em: 13 de Jun. de 2017b. 

  

PROGRAMA CRIANÇA FELIZ, Brasília. Fev de 2017. Disponível em: <http:// 

https://drive.google.com/file/d/0B4FpYrWEYVt3YXoxSlowVTBoOXM/view> Acesso em: 13 de 

Nov. de 2017c.  

 

  



366 
 

- LXXXIII - 
 

 

BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR: CONSEQUÊNCIAS DA SUA 

ADOÇÃO PARA A ORGANIZAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO ESCOLAR 

 
 

Roberta Gurgel Azzi 

Universidade Estadual de Campinas – UNICAMP – Brasil 

azzi@unicamp.br 

 

Miguel Henrique Russo 

Universidade Cidade de São Paulo – UNICID – Brasil 

mh.russo@uol.com.br 

 

 

Introdução do problema 

 

Para além das consequências imediatas no âmbito curricular e do ensino a adoção da Base 

Nacional Comum Curricular – BNCC - trará para a organização e administração do trabalho escolar 

algumas mudanças que não estão explicitas e nem são imediatas. São essas   consequências que 

trataremos neste texto, cuja base empírica são os resultados das pesquisas realizadas pelos autores 

para conhecimento das reformas educacionais do Estado de São Paulo e que envolveram a fixação de 

um currículo único com fundamento na pedagogia das competências para toda a rede escolar.  

Assim, cremos pertinente essa reflexão já que entendemos a adoção de uma base curricular 

para a educação básica como contraria à orientação estabelecida para a educação, nas últimas décadas. 

Além disso, pensamos que uma análise estritamente curricular da BNCC, como a que ocorre na 

maioria dos estudos, omitirá aquelas consequências que são mediatas à sua implementação na prática 

escolar.  

Há muito vimos, nós educadores brasileiros, apoiando e investindo na concepção de uma 

escola autônoma para construir seu projeto político-pedagógico, de acordo com seu contexto e suas 

condições concretas para, com isso, se autonomizar em relação ao aparelho burocrático do Estado. 

Isto com vistas à superação do modelo burocrático que impõe restrições à realização das funções 

sociais da escola pública, seja como formadora para uma cidadania crítica ou para o atendimento dos 

interesses e necessidades das camadas majoritárias, trabalhadoras e populares, que constituem seus 

principais usuários. 

A conquista dessa autonomia pela escola pública vem exigindo uma luta política da sociedade, 

em especial dos seus educadores e dos seus usuários. Esta é, no capitalismo, a única forma de colocar 



367 
 

a escola pública sob o controle da sociedade e dos educadores com o fim de nela implantar um projeto 

educativo progressista. 

A perspectiva até aqui dominante reflete as conquistas das lutas populares e dos educadores 

contra o autoritarismo. Como resultado avançou-se com o estabelecimento de princípios educativos 

democratizantes na Constituição Federal de 1988 e ratificados pela Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (Lei Federal 9394/96). 

Vemos, agora, essa perspectiva da organização e administração da escola ser substituída por 

uma proposta que produz uma centralização do projeto educacional nos órgãos do aparelho de Estado. 

Ela está implicitamente presente na proposta da Base Nacional Comum Curricular – BNCC – e 

implicará em consequências para a organização e administração da escola, omitidas nas análises 

realizadas com foco estritamente curricular, como veremos nos itens que seguem. 

 

Desenvolvimento: Base Nacional Comum Curricular – BNCC e organização escolar 

 

Ainda que a Base Nacional Comum Curricular – BNCC – ocupará 60 % (sessenta por cento) 

da duração do currículo, sua adoção equivalerá ao estabelecimento de um currículo único que será 

adotado em todas as escolas brasileiras, independentemente da sua institucionalidade, porque será a 

base para a avaliação utilizada pelos órgãos oficiais para o cálculo dos índices que, pretensamente, 

expressam a qualidade da educação. E isso, certamente, trará consequências para o ensino 

desenvolvido pelas escolas. Cientes de que serão avaliadas, nas provas externas, pelo conteúdo 

referente ao BNCC concentrarão o ensino nesta parte do currículo e desenvolverão estratégias e 

simulações para que seus alunos se saiam bem naqueles exames. Em síntese, será uma volta à 

concepção de educação anterior à aprovação da nossa primeira LDB (Lei Federal 4.024/61) quando 

vigoravam como obrigatórios os currículos e os programas das disciplinas, nacionalmente 

estabelecidos pelo Ministério da Educação. 

A adoção de currículo único revela o uso de uma racionalidade, técnica e autoritária, que não 

encontra justificativa e nem constitui fundamento para o processo democrático de formação humana, 

para a autonomia da escola na construção do seu projeto político-pedagógico e para o 

desenvolvimento pessoal e profissional dos professores. A BNCC elimina as especificidades e as 

singularidades dos contextos particulares e cria, no âmbito do seu modelo teórico, uma realidade 

artificial, homogênea, pasteurizada, sem vida própria e responsável pela alienação que, em geral, os 

espaços gerenciados produzem.  

Merece destaque, na democratização da gestão da escola pública, a participação da 

comunidade no processo de tomada de decisões por meio de colegiados deliberativos e a participação 

dos segmentos escolares na construção coletiva do projeto político-pedagógico da unidade escolar. 
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Reside aí a maior riqueza do modelo de organização e administração da escola que resultou das lutas 

pela democratização da sociedade e da educação. Pensamos que a BNCC põe o modelo em risco, 

porque dispensa a participação dos agentes escolares, substituindo-o por um modelo gerencialista. 

Para ilustrar as consequências da fixação de um currículo único na prática escolar o texto 

completo trará dois exemplos paradigmáticos: a política curricular do Estado de São Paulo implantada 

em 2007 no governo Serra; e a política em curso no EUA denominada “Common Core State 

Standards” – CCSS. Sua apresentação tem caráter exclusivamente ilustrativo, sem qualquer pretensão 

comparativa já que se referem a contextos diferentes e com especificidades próprias. Permitem-nos, 

entretanto, fazer algumas transposições por processo de vivência vicária. 

 

Conclusões 

 

A fixação de um currículo único e comum a todas as unidades escolares, acompanhada de um 

sistema de avaliação externa calcado no conteúdo daquele currículo cria, artificialmente, um sistema 

de tipo fechado na medida em que a rede escolar e suas unidades não mais dependerão das trocas com 

o exterior (contexto imediato e mediato) para receber os implementos que definirão a direção do seu 

projeto político-pedagógico e do respectivo processo prático posto que estes já estarão definidos pelo 

currículo único que é reforçado pelos materiais e recursos didáticos produzidos a partir dele. Com 

isso, na prática, torna-se desnecessário o Projeto Político-Pedagógico da unidade escolar, quando 

entendido como o definidor das suas finalidades, metas, objetivos e práticas. 

A abordagem centralista e burocrática para orientar mudanças na estrutura do sistema 

educativo, ou no processo escolar, revela-se uma estratégia destinada ao fracasso porque resulta de 

uma crença ingênua de que se podem introduzir mudanças significativas e duradouras, na maneira 

como a escola se organiza e funciona, por meio de reformas concebidas nos gabinetes da burocracia 

do Estado e a serviço dos interesses dominantes. A ingenuidade se revela a partir do desconhecimento 

da natureza da organização escolar, da sua dinâmica específica resultante de um equilíbrio instável 

de forças que se manifestam no seu interior e que lhe conferem a característica de processar 

criticamente as orientações que lhe chegam, acatando-as ou não, parcial ou totalmente. 

Em síntese, a escola não é uma organização social que possa ser comandada do seu exterior, 

por controle remoto e que reage mecanicamente aos comandos das reformas e políticas públicas 

concebidas e determinadas centralizadamente com a finalidade de determinar e orientar seu processo 

educativo. Pensamos que a volta ao currículo uniforme e aos conteúdos fixados pelos órgãos centrais 

do sistema é a forma mais adequada para produzir o insucesso educacional. 
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Introdução 

 

Esta pesquisa, como parte dos estudos de doutoramento, integra o Projeto Base do grupo de 

pesquisa Federalismo e Políticas Educacionais, do Programa de Pós-graduação em Educação da 

UFES, e analisa a atuação do Instituto Natura, como agente de interesse privado, no marco do 

processo de disputa das redes de políticas educacionais no Brasil na definição do Regime de 

Colaboração. 

Compreendemos Regime de Colaboração como uma das estruturas de direcionamento 

intelectual e operacional conduzido por diferentes grupos, agentes com diferentes interesses sociais 

no federalismo educacional nas redes de políticas, Posto isso, o tema se insere na arena de disputa e 

tensão com diversas percepções e construção de sentidos para o Regime de Colaboração, elemento 

central de organização e operacionalização do Sistema Nacional de Educação (SNE), ambos 

propostos na Constituição Federal de 1988 nos artigos 23 e 211.  

Araújo (2010 e 2013) sinaliza que o Estado federativo republicano brasileiro, principalmente 

a partir da Constituição de 1988, provoca “questões relevantes para as políticas educacionais de 

acesso e de permanência na escola que definem a garantia e a efetividade do direito à educação” 

(ARAÚJO, 2010, p. 232), e afirma ainda nesse “campo de disputa: de um lado os reformadores (...) 

de outro os profissionais da educação em vários órgãos e instâncias (...)” (ARAÚJO, 2013, p. 799), 

situando o movimento de tensão no âmbito público-privado.  

Dentre os grupos de interesses identificamos o Instituto Natura, atuante na produção de 

conhecimento e fomento de uma compreensão para o Regime de colaboração, como destacam 

Abrucio, Seggatto e Pereira (2016), em relatório de pesquisa, que apresentam a experiência de 

colaboração interfederativa no Estado do Ceará.  

O Instituto Natura atua nas redes de políticas públicas, protagonizando o processo de 

institucionalização e normatização de questões federativas, atravessando a organização e reformas da 

educação pública no Brasil, no sentido de flexibilizar e ressignificar direitos sociais pela via da 
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desregulamentação dos princípios constitucionais, do Estado, do setor público, induzindo princípios 

e alinhamentos das políticas educacionais às suas próprias concepções.  

Estruturaremos nossa pesquisa em quatro grandes dimensões: histórico, micro e 

macroestrutural do Estado Brasileiro; identificação e identidade do agente social; teóricas-empíricas 

da rede de relações, participação e intervenção do sujeito de pesquisa.  

 

Delimitação do tema e princípios teórico-metodológicos 

 

A concepção teórico-metodológica para este estudo considera como marco referencial 

metodológico Weber (2002 e 2012), de modo a compreender o Estado como uma “uma associação 

compulsória com base territorial” (WEBER, 2002, p. 102) de agentes e ação social.  

Para compreender esse movimento, empregaremos a concepção metodológica de redes de 

políticas apresentada por Ball (2014), com as policy networks, redes de ação ativa, veladas nos 

discursos de filantropia, em novos modelos da indústria de serviços educacionais conduzidas por 

gestores empresariais e educacionais no discurso de eficácia e eficiência do modelo gerencial e 

intervêm no âmbito educacional.  

O Regime de Colaboração, embora sem definição jurídica e conceitual, tem se firmado como 

um princípio essencial à dinâmica do Estado Federativo organizado sob o modelo cooperativo, como 

é o caso brasileiro. Ele coloca em pauta a articulação entre os entes federados, um desafio para estes 

e toda a sociedade civil não somente pela necessidade de regulamentação, mas por sua definição e 

desenho institucionais. Também entram na disputa a distribuição fiscal e o equilíbrio frente às 

desigualdades do país, marcado pela modernização e profundas mudanças sociais, políticas e 

econômicas. A maior visibilidade das ações nessa arena evidencia a busca por sustentabilidade dos 

diferentes e diversos agentes sociais.  

O Estado, compreendido como uma “associação territorial” (WEBER, 2002), favorece-nos 

identificar o campo de disputa situado na relação entre agentes sociais nas redes de políticas públicas, 

em especial àquelas voltadas à educação, a partir das quais colocamos as seguintes questões de 

investigação:  

1. Qual o papel econômico, político e social das instituições de 

interesse privado? Quais interlocutores e atores tem se articulado nas redes de 

políticas, e como eles têm operacionalizado e influenciado a política 

educacional brasileira na atualidade? 

2. Quais os desdobramentos dos conceitos “Regime de 

Colaboração” e “Sistema Nacional de Educação”, presentes nos princípios das 

instituições que integram essa atuação, para as políticas educacionais 

brasileiras, consideradas no federalismo cooperativo educacional previsto nas 

legislações? 
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Portanto, levantamos a hipótese de os agentes de interesse privado representarem a estrutura 

intelectual e moral do empresariado de atuação na educação básica, sistematizando interesses 

(privados) mediante a consignação de um projeto educacional que demarca parâmetros e objetivos da 

educação pública, com disposição particular pelo Regime de Colaboração.   

Compreender a ação social desses sujeitos, observados na complexa trama de constituição das 

redes de políticas de educação, revela-se como o principal elemento de ineditismo dessa pesquisa, 

evidenciados a partir da atuação efetiva nessas políticas. 

Ao indicarmos nossa matriz teórico-metodológica, focalizaremos como as ações, em seu 

caráter subjetivo passível de interpretação, se conectam ao mundo social, dado que o sentido visado 

pelo agente leva em conta de forma direta, ou mesmo indireta, o comportamento de outros.  

As redes apresentam-se numa perspectiva metodológica complexa, visando identificar e 

apreender dados da trama de ação sociopolítica em distintas atividades reconhecidas pelos diversos e 

diferentes agentes (públicos, privados e sociedade civil). 

Como agente social organizado, o Instituto Natura e outras instituições de interesse privado 

são integrantes e porta-vozes de uma agenda institucional da classe dominante, hegemonicamente 

detentora de uma capital substancial, inclusive econômico. Eles influenciam intelectualmente e 

materialmente a condução (e a indução) das políticas educacionais, lado a lado na implementação de 

suas disposições no interior da estrutura sistêmica do Estado, especialmente no âmbito do poder 

Executivo, mas também Legislativo no Brasil. 

 

À guisa de conclusão  

 

Concluímos essas aproximações na expectativa de analisar e compreender as linhas de ação, 

atuação, relações e interesses de classe de setores privados atuantes nas redes de políticas públicas 

educacionais no federalismo cooperativo brasileiro, instrumentalizando o ensino público de acordo 

com o desenvolvimento de práticas e impulsionando um modelo (ou modelos) de Regime de 

Colaboração.  

Nossas considerações parciais analisam três questões delineadoras da pesquisa: (1) o 

problema é uma questão federativa e integra a redefinição e o papel do Estado; (2) o Regime de 

Colaboração é um estatuto potencial para realizar o federalismo cooperativo, as políticas educacionais 

no Brasil, em particular a implementação do Sistema Nacional de Educação, e (3) há diversas 

concepções e interesses no processo de planejamento e implementação das políticas públicas, 

compreendidas em rede de políticas, por diferentes sujeitos, atuantes no processo de disputa em torno 

da colaboração e cooperação interfederativa, influenciando as políticas sociais, em particular as de 

educação. 
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Introdução do Problema 

 

É necessário buscar soluções para os problemas estruturais do subdesenvolvimento e da 

desigualdade no Brasil. O Plano Nacional de Educação (PNE 2014-2024) estabelece na meta 10 a 

integração da Educação Básica à Educação Profissional e Tecnológica (EPT) e define a meta 11 sobre 

EPT com seis estratégias nas quais a modalidade da Educação a Distância (EaD) é vital. O PNE 

também introduz a meta 15 com três estratégias acerca da EPT para os profissionais da educação não 

docentes. Ademais, a meta 18 prevê incentivos para a qualificação profissional dos profissionais da 

educação e o censo dos profissionais da educação básica não docentes –essencial para a Política 

Nacional de Formação dos Profissionais da Educação Básica (Profuncionário), executada pela rede 

e-Tec Brasil. 

A rede e-Tec Brasil é coordenada pela Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica do 

Ministério da Educação (SETEC/MEC). No setor público, seus cursos são ofertados a partir de 

instituições estaduais e da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica. 

Obrigatórios na EaD brasileira, os polos de apoio presencial são mantidos por estes ofertantes, 

secretarias estaduais, municípios e o Distrito Federal.     

O federalismo educacional foi apresentado pelo art. 211 da Constituição Federal: “a União, 

os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão em regime de colaboração seus sistemas 

de ensino” (BRASIL, 1988). Neste sentido, a pesquisa busca estudar o federalismo para ser uma 

análise de política pública com propósito formativo.  

Isto porque é focada no exame da prática operacional da política a fim de detectar problemas 

de implementação (JANNUZZI, 2016b). 

                                                 
1 Este trabalho é a evolução de um artigo apresentado no V Encontro Internacional Labor, seu diferencial em relação ao 

anterior é a triangulação com a análise de conteúdo de doze entrevistas. 
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Este artigo tem o seguinte problema de pesquisa: qual é a relevância do federalismo para a 

operacionalização da rede e-Tec Brasil? 

 

Desenvolvimento 

 

Para responder o problema proposto, o artigo segue a utilização do método hipotético-

dedutivo e a unidade de análise é o ente federado devido à centralidade que tem o regime de 

colaboração. Logo, foi definido o seguinte objetivo: entender a lógica operacional da rede e-Tec 

Brasil por meio do Mapa de Processos e Resultados (MaPR). Secundariamente, percebe-se que a 

aplicação desta ferramenta pode gerar elementos para o seu aperfeiçoamento. 

Segundo Jannuzzi (2016a) e (2016b), o MaPR permite uma leitura mais compreensiva da 

complexidade social nas múltiplas intervenções da diversidade nacional. Assim, oferece uma 

descrição de associações e/ou causalidades compreensiva e realista ao não interpretar os resultados 

como derivados de um fator específico e sim da coordenação das atividades, das condições e do 

contexto do programa. A Figura 1 mostra a estrutura de um MaPR. 

 

Figura 1. Estrutura de um Mapa de Processos e Resultados 

 

Fonte: Jannuzzi (2016b). 

 

Em relação às outras técnicas que abordam o modelo lógico de programas, a peculiaridade do 

MaPR como recurso metodológico é a especificação das pesquisas de avaliação, dos sistemas de 
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monitoramento e dos seus indicadores. Tendo em vista a importância da replicabilidade para a 

comunidade epistêmica e as possiblidades de cooperações na gestão pública, experimentou-se a 

criação do MaPR da e-Tec no software gratuito XMind 8 para auxiliar seu uso em rede. 

Para subsidiar a construção do MaPR, foi realizada pesquisa documental (BRASIL, 2007; 

BRASIL, 2010; BRASIL, 2011; BRASIL, 2014; BRASIL, 2016a; BRASIL, 2016b; BRASIL, 2017). 

Devido à busca pelos problemas de implementação, enfocou-se na coluna “Atividades” do 

MaPR para a aplicação de treze entrevistas semiestruturadas com gestores da rede e-Tec. A 

composição da amostra é ilustrada pela Figura 2. 

 

Figura 2. Composição da amostra de entrevistados. 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Para o exame das declarações, utilizou-se o método da análise de conteúdo do tipo categorial 

temática proposta por Laurence Bardin (2011). Esta medida deu ao MaPR diversos complementos a 

partir das categorias emergentes das entrevistas.   

Buscou-se com isto a triangulação de técnicas e sujeitos apresentada por Paulo Jannuzzi 

(2016b). Segundo o autor, esse processo consiste na combinação de múltiplas abordagens 

investigativas com a finalidade de evitar distorções devido ao apoio em um único instrumento ou 

entrevistado isolado.    

 

Conclusões 

 

A análise do MaPR construído indica que a relevância do federalismo para a 

operacionalização da rede e-Tec é alta. As entrevistas cumpriram o objetivo de detectar os problemas 

de implementação. Elencou-se quatro destes abaixo. 

O primeiro problema está no mapeamento da demanda que se dá inicialmente no plano local 

e depois é enviado à SETEC para avaliação. Em seguida, a SETEC elabora o Mapa de Demandas 

Identificadas (MDI) que estabelece quais cursos serão ofertados em cada polo. Este procedimento 
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recebeu duras críticas por gestores estaduais devido à inadequação regional de alguns cursos 

indicados. Isto também é atribuído à prática da SETEC de não informar o motivo da recusa de 

demandas locais iniciais. 

 O segundo gargalo está na habilitação de polos. A SETEC elaborou um formulário de 

avaliação que foi apontado por ser exigente com os mantenedores. Itens como auditório e sala de 

videoconferência são requisitos. Gestores do programa destacaram que os municípios pobres não têm 

condições de manter esta estrutura, devido à prioridade dada pela constituição para a atuação 

municipal no ensino fundamental e na educação infantil. 

O terceiro obstáculo é quanto à formação de servidores não docentes de escolas municipais, 

estaduais e do Distrito Federal. O Profuncionário está paralisado apesar de seus diversos resultados 

positivos constatados.  

A quarta problemática refere-se ao MedioTec EaD, a mais recente iniciativa da rede e-Tec 

influenciada pela reforma do ensino médio. A oferta deste nível é priorizada aos estados pela 

constituição. Neste sentido, a entrevista na SETEC reportou forte articulação com os estados. 

Entretanto, uma gestora de escola estadual entrevistada declarou que a sua instituição não recebeu 

recursos adicionais da União ou do governo estadual em razão da oferta MedioTec EaD. Em um 

contexto de crise financeira dos estados, isto é preocupante. 

Por fim, corrobora-se Abrucio (2010) de que a articulação do regime de colaboração 

federativa em um sistema nacional constitui-se no maior desafio da educação brasileira para os 

próximos anos. Portanto, almeja-se que este estudo contribua em subsídios para a referida articulação. 
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O presente texto é parte dos resultados da pesquisa financiada pelo CNPq e teve como título 

“O que as crianças pensam sobre o mundo”. O problema que se colocou na construção desse 

trabalho, assim se constituiu: que princípios, ideias e valores da sociedade contemporânea têm 

norteado as compreensões das crianças sobre a cultura, as relações humanas e a produção do 

conhecimento científico? 

Neste sentido, tomou-se como referencial teórico na pesquisa os estudos, mediações e 

diálogos entre os campos da Educação, da Psicologia Histórico-cultural, a Psicologia Social Crítica 

e da Sociologia da Infância. Este estudo situou tanto o seu objeto, quanto seus sujeitos, no plano da 

história, da cultura e da subjetividade humana, uma vez que suas aproximações teóricas buscam 

compreender a relação entre objetividade/subjetividade. 

Portanto, foram objetivos desta pesquisa: a) conhecer a criança contemporânea a partir 

daquilo que expressava seus modos de viver e se posicionar no mundo; b) contribuir para a construção 

de políticas e práticas educativas que tenham como ponto de partida os interesses e necessidades de 

desenvolvimento e aprendizagem das crianças;  

 

A criança e sua competência social 

 

Segundo Hutchby & Moran-Ellis (1998) as crianças são “agentes ativas que possuem e podem 

asseverar complexas competências sociais por direito próprio” (p. 8). Sendo assim, “competência 

social é vista como algo que crianças trabalham para possuir em seu próprio direito, uma 

demonstração do que é uma conquista ativa, atuante.” (p. 14). Ou seja, as vozes das crianças são 

vozes polifônicas que revelam ou desvelam as estruturas sociais nas quais estão inseridas. Por 

constituir-se histórica-social e culturalmente, os dados da pesquisa retrataram elementos da família, 

da escola e do conhecimento a partir das vozes das crianças em suas diferentes infâncias. Portanto, 

as formas de compreensão do mundo pelas crianças revelaram “como [estas] manipulam 
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competentemente recursos materiais e culturais de modo a se engajarem em comportamentos 

contextualmente apropriados” (p. 16). 

Moran-Ellis, 2010 e Newman et al., 2009 abordam que a perspectiva de dar voz às crianças 

implica ouvi-las não somente no sentido acima referido, de produção de interpretações sobre a 

realidade, mas, também, no que se relaciona aos aspectos próprios de construção da realidade. 

Argumentam que competência social não é um fenômeno individual que possa ser traçado num 

desenvolvimento linear, mas uma questão intrinsecamente contextual. De acordo com os autores, as 

arenas de ação das crianças são a família, o grupo de pares (arena de fala e interação) e a arena de 

conhecimento institucional. É particularmente a partir deste último espaço que as políticas 

educacionais podem partir das premissas defendidas neste trabalho. 

 

Por uma educação integral e integrada na infância 

 

Um dos aspectos centrais desta pesquisa foi o de ouvir as crianças de 4 a 5 anos na educação 

infantil que ocorre nas escolas. Ou seja, a pré-escola na escola. Tinha-se como premissa a 

compreensão de que os resultados desta investigação pudessem reorientar as políticas, práticas e 

ações para qualificar as formas de atendimento a esta etapa da educação. Tratava, portanto, de 

contribuir para um pensamento para o qual convergissem reflexões sobre a infância, a criança, a 

educação infantil como política pública, a ação educativa, as práticas pedagógicas, o conhecimento e 

o fortalecimento da identidade da Educação Infantil como etapa da Educação Básica.  

O primeiro destaque a ser feito refere-se à necessidade de um diálogo mais ampliado sobre o 

sentido e significado da educação infantil e sua articulação sistêmica com as outras etapas da 

educação. Dito de outra forma, há que se perguntar: qual a função social da educação infantil e suas 

formas de apropriação/produção do conhecimento como produção humana. As falas das crianças 

apontam para uma tensão entre a educação infantil como “lugar para brincar e lugar para aprender”. 

Todavia, o lugar do aprender fica subsumido quando é expresso apenas em “aprender letras e 

números”. Portanto, é necessário repensar o lugar do conhecimento, o papel dos conteúdos, os 

objetivos de aprendizagem, os direitos de aprendizagem, dentre outros no âmbito da educação 

infantil.  

A aprendizagem é um processo humano e subjetivo que implica a presença do homem no 

mundo e sua produção cultural. As crianças também são produtoras de cultura e não apenas suas 

reprodutoras. O ato de aprender é um ato subjetivo em contextos histórico e socialmente 

referenciados. Na educação este pressuposto também é fundamental. A definição daquilo que deve 

se constituir como conteúdos do processo de ensino-aprendizagem deve partir, essencialmente, da 

reflexão entre os campos da ciência e a definição das finalidades educativas. Um boa questão para 
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este debate deve ser: qual as finalidades da educação? Ou ainda, para que servem as escolas ou os 

CMEI? Que sujeitos queremos formar? Para qual sociedade?  

O segundo aspecto importante refere-se à necessidade de compreendermos que existem 

infâncias, crianças e diferentes experiências educativas na educação infantil. Se não tomarmos isso 

como premissa, podemos homogeneizar práticas, experiências e modelos de educação sem se 

considerar as especificidades locais, históricas e sociais. Sem essas questões, corre-se um risco de 

transformar as crianças da educação infantil de 4 e 5 anos e, o pior ainda, as crianças nos primeiros 

anos do ensino fundamental em alunos, desconsiderando ainda a complexa transição de uma etapa 

para outra e suas especificidades de desenvolvimento biopsicossocial. 

Há nesta preocupação uma advertência: a de tomar a ideia de “quase conversão da Educação 

Infantil” em escola. Entendemos que o debate sobre a especificidade da Educação Infantil tem 

tensionado o campo sobre sua natureza: é educação ou é ensino? Na letra da Lei 9.394/96 essa questão 

está assim posta: “Educação Infantil” e “Ensino Fundamental e Médio”. Claro que o termo Educação 

pode trazer um escopo de análise mais ampliado naquilo que se entende como formação integral e 

não apenas integrada. Pensar a Educação Infantil sob o prisma da Educação nos parece ser mais 

pertinente quando entendemos que as especificidades do trabalho são diferentes. Todavia, essa 

postura não pode segregar ou apartar-se do “Ensino”. Defendemos também o ato de ensinar na 

Educação Infantil. Aliás, só porque existe “ensino e aprendizagem”, a Educação Infantil encontra 

lugar nos Sistema de Educação Formal e a partir do qual mobiliza pensar professores formados e 

qualificados pelas Universidades para tal função.  

Uma ideia homogeneizadora de educação infantil, tomada equivocadamente, seria justamente 

o alicerce para fomentar muitos dos projetos de governos que tendem a converter a  Lei nº 12.796, de 

4 de abril de 2013 e Emenda 59 como estratégias de segregação das crianças de 4 e 5 anos nas escolas, 

deslocando-as dos Centros de Educação Infantil, e regulando-as numa cultura escolar que 

desconsidera o tempo da infância, os ambientes, materiais e relações inerentes ao trabalho com a 

primeira infância. Corremos o risco dos “escolões da educação infantil”. Ou seja, uma política pobre 

de salas de educação infantil nas escolas para atender os preceitos da Lei que obrigam o poder público 

no oferecimento de vagas nesta faixa etária.  

Quando nos referimos ao direito a uma educação infantil integral e integrada estamos nos 

referindo a uma proposta de educação infantil que respeita os tempos e o desejo de aprendizagem das 

crianças, que promova aprendizagens para apropriação do conhecimento sistematizado, que amplie o 

sentido da formação humana em uma perspectiva biopsicossocial mas que, acima de tudo, garanta às 

crianças o direito de serem ouvidas na construção do projeto educativo a elas destinado. Isto significa 

garantir direitos de participação e cidadania política na educação infantil. Significa articular projetos 

intersetoriais e que culminem na formação humana, ética e estética das crianças. 
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Por fim, este trabalho reafirma seu compromisso em dar voz às crianças quando estas são 

capazes de dizer aquilo que expressa o seu “melhor interesse”. Mais do que isso, espera-se que esta 

pesquisa possa contribuir para ampliar as possibilidades de novas políticas, práticas e culturas no 

âmbito da educação infantil, tendo a criança como sujeito de direito. 
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Para estudar a política educacional lusa, precisamos entender que em 1986 Portugal inicia a 

integração europeia onde são introduzidas a reforma do Estado e administração pública e uma nova 

lei de Bases para a Educação obedecendo a arranjos de uma ordem mundial. Essa política envolve a 

regulação do trabalho docente a partir da aplicação de avaliação externa dos estudantes e docentes, 

que traz também mudanças no mundo do trabalho com diminuição e fragilização de direitos 

subalternizando o protagonismo sindical. O objetivo desse estudo foi identificar como os docentes 

lusos, percebem os efeitos da política para educação adotada em Portugal que utiliza como forma de 

regulação a avaliação externa de alunos, docentes e escolas. A pesquisa coletou informações nas 

visitas às escolas, nos textos estudados e em conversas com docentes de um agrupamento de escolas 

e do sindicato – Federação Nacional dos Professores (FENPROF). Consiste em uma pesquisa 

qualitativa tendo como instrumento os registros coletados através de observação com notas de campo. 

As análises dos dados tomam como referência as categorias Regulação e Trabalho Docente. A teoria 

da regulação foi utilizada enquanto teoria explicativa, elaborada para entender as crises do sistema 

capitalista, busca entender a economia, a sociedade, a política e a educação, a partir de múltiplas 

relações. Tem subjacente um conceito de Estado, que se apresenta como totalização de compromissos 

institucionalizados, por meio dos quais regula, regulamenta, desregulamenta ou até intervém a partir 

de interesses explícitos e implícitos. Essa categoria se relaciona com a categoria trabalho, sobre a 

qual, segundo Boyer (1990), a força de trabalho é motor de um novo regime de acumulação. Na 

categoria trabalho, partimos do entendimento que as sociedades se estruturam a partir de bases 

materiais, que são elementos centrais para análise das ideias e mudanças políticas. Nos estudos 

realizados percebe-se que o trabalho docente vem se expressando, a partir da ordem educativa 

                                                 
1 CAPES-Programa de Doutorado Sanduíche no Exterior (PDSE). Número do processo CAPES:88881.136338/2017-01. 
2 Orientadora no Brasil 
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mundial explicada por Antunes (2007) formulada para a educação, por meio de subcategorias do 

trabalho denominadas de: precarização Bosi (2007), precarização é o trabalho realizado em condições 

adversas, alienado, em que os docentes perdem seu controle, pressionados por resultados ignorando 

a atividade fim realizada; valorização que, de acordo com Grochoka (2016), é desenvolvida por meio 

de três elementos: Formação, Condições de trabalho e Remuneração, tendo como objetivos a 

qualidade da educação e a qualidade de vida do trabalhador; proletarização que, de acordo com Silva 

(2012), percebe o processo de sofrimento como fruto da forma complexa de desenvolvimento do 

trabalho. Segundo Barbosa (2009), a multivariedade de funções imposta ao professor vai implicar em 

uma relação contraditória, pois se exige do docente, simultaneamente, que trabalhe com diferentes 

temas, métodos e perspectivas. Essa diversificação de habilidades impõe aos mesmos uma 

desqualificação intelectual através da dependência do planejamento de experts e intensificação do 

trabalho docente, que segundo Garcia e Anadon (2009), nos tempos contemporâneos é também 

resultado de uma crescente colonização administrativa das subjetividades dos docentes e das emoções 

no ensino, sendo indícios desse fenômeno a escalada de pressões, expectativas, culpas, frustrações. 

Os resultados revelam que os sujeitos investigados3 apontam um movimento que envolve um 

entendimento e uma ação a partir das subcategorias do trabalho docente. Na subcategoria valorização 

vemos que há uma luta pelo estatuto de carreira, descongelamento da carreira e descongelamento de 

salários, luta pela criação de um regime de aposentação especial. Na subcategoria proletarização, 

observa-se elementos de burocratização do trabalho, preenchimento de grelhas e planilhas, burocracia 

imposta pelos órgãos direção e gestão pedagógica das escolas e grupamentos, mas consentida pelos 

docentes, retirando dos mesmos tempo e disponibilidade para as atividades de investigação e estudo 

necessários à docência. Sobre a precarização os sujeitos citam ainda a questão da reorganização dos 

horários de trabalho, trabalho em várias escolas, não saber para qual escola vai no próximo ano, a luta 

por melhores condições de trabalho docente. Por fim, os sujeitos também indicaram elementos que 

se afinam com a intensificação do trabalho docente:  treinamento para os exames externos, pressão 

por resultados, acarretando múltiplos fatores de desgaste físico e psicológico incidindo sobre a própria 

saúde e a qualidade do trabalho realizado. Observamos que há uma regularidade dos efeitos sofridos 

no o trabalho docente de Pernambuco e de Portugal, apesar das causas obedecerem as particularidade 

de cada país, os efeitos apontados e relacionados às subcategorias do trabalho docente são 

convergentes. 

 

                                                 
3 A FENPROF pretende sublinhar o seu descontentamento face à ausência de respostas do Ministério da Educação às 

questões relacionadas com carreiras, aposentação, horários de trabalho, combate à precariedade e gestão das escolas. 

Questões que foram já colocadas ao próprio Ministro da Educação no dia 5 de abril e repetidas ao Primeiro-Ministro após 

o cordão humano de 18 de abril e cujas respostas têm vindo a ser sucessivamente adiadas.    http://www.spn.pt/Artigo/17-

de-maio-pela-aposentacao 
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Introdução do problema 

 

Com o tema gestão democrática do ensino público no âmbito dos sistemas municipais de 

ensino1 do Estado do Tocantins-Brasil, neste trabalho, um dos resultados da pesquisa ‘Gestão 

democrática do ensino público: mapeamento das bases normativas e das condições político-

institucionais dos sistemas municipais de ensino2, perguntamos: Que bases normativas e 

opções/condições político-institucionais atinentes à gestão democrática do ensino público foram 

delineadas e vigem atualmente no âmbito dos sistemas municipais de ensino do Estado do Tocantins? 

Objetivamos, assim, discutir condições estabelecidas institucionalmente por governos municipais do 

supracitado Estado, para a promoção da gestão democrática do ensino público no âmbito dos seus 

sistemas de ensino. 

Para a sua sistematização, realizamos revisão bibliográfica, nos anos de 2015 a 2017, e 

pesquisa documental, em fontes que tratam direta ou indiretamente da gestão democrática, a partir do 

recorte histórico entre 1997 (implantação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) 

nº 9.394/1996 (BRASIL, 1996) que definiu princípios e mecanismos para a gestão da educação na 

perspectiva democrática) e 2017 (primeiro biênio de implementação dos Planos Municipais de 

                                                 
1 Pesquisa em Rede coordenada pelo Prof. Dr. Elton Luiz Nardi (Universidade do Oeste de Santa Catarina – Unoesc). 
2 Pesquisa desenvolvida no Subgrupo de Estudos, Pesquisa e Extensão em Educação Municipal da Universidade Federal 

do Tocantins (EpeEM), vinculado ao Núcleo de Estudos, Pesquisa e Extensão de Políticas Curriculares e Educativas 

(Nepce); e no Observatório dos Sistemas e Planos de Educação no Tocantins (ObSPE), vinculado a Anpae-Diretoria 

Estado do Tocantins. 
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Educação (PME), com a possibilidade de cumprimento da Meta 19 do Plano Nacional de Educação 

– Lei nº 13.005/2014 (PNE) (BRASIL, 2014) que trata especificamente da gestão democrática). 

Dentre o total de 139 Municípios do Tocantins, o texto trabalha com dados e informações de 

38 (trinta e oito) localidades cujos Secretários Municipais de Educação ou técnicos das Secretarias 

afirmaram ter leis de criação do sistema municipal de ensino. 

 

Retrato da institucionalização dos sistemas municipais de ensino e da gestão democrática no 

Tocantins 

 

No que tange a institucionalização da educação municipal, Lagares (2007; 2014; 2015) 

destaca condições e desafios, fragilidades e potencialidades que permeiam a existência dos 

Municípios e sua atuação na educação. Nesse movimento da institucionalização, um dos desafios é a 

materialização do princípio da gestão democrática (BRASIL, 1988), por meio de diversos 

instrumentos/mecanismos/espaços (BRASIL, 1996; 2014), pois o campo da gestão educacional, 

como em outros, é fortemente marcado “[...] por contradições, dissensos e dicotomias [...]”, cuja 

disputa é acirrada entre os paradigmas de construção liberal e crítico (SANDER, 2009, p. 69). Nessa 

arena, “A gestão democrática é processo e enfrenta oposições tensionantes entre o experenciado 

historicamente, concepções coexistentes e a disputa na construção de outra realidade. Ante o esforço 

dessa construção e dilemas que dele originam, há estagnações, retrocessos e avanços.” (SILVEIRA; 

LAGARES, 2017, p.836). 

No Estado do Tocantins, até o presente momento da pesquisa, instituíram seus sistemas 

municipais de ensino 38 Municípios (27%), dentre um total de 139 localidades. Da análise da 

cronologia da institucionalização dos sistemas municipais, apreendemos que alguns foram criados 

logo após a aprovação da LDB (BRASIL, 1996, art. 11); a maioria no contexto do PNE/revogado 

(Lei nº 10.172/2001 (BRASIL, 2001)); e outros no contexto do PNE em vigor – Lei 13.005/2014 

(BRASIL, 2014) e da elaboração dos PME. 

Além das leis instituindo os sistemas municipais, há outras normas da gestão da educação no 

âmbito dos sistemas, cujos objetos enfocados são Conselho Municipal de Educação (CME); Fórum 

Municipal de Educação (FME); PME; Equipe Técnica e Comissão do PME; Conselhos Escolares; 

Câmara Municipal de Educação Básica e o Conselho do Fundo de Manutenção e da Educação Básica 

(Fundeb) como Câmaras do CME; Plano de Carreira dos Profissionais da Educação (PCCR); Eleições 

de Diretores (EpEM/ObSPE, 2017). 

Como princípios de gestão democrática do ensino público, a análise das leis dos sistemas 

municipais demonstra que são recorrentes a autonomia das unidades de ensino, a descentralização 

das decisões e a participação social. Algumas poucas citam o princípio denominado pluralismo de 
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ideias e concepções pedagógicas (EpEM/ObSPE, 2017). Nas normas complementares às leis de 

criação dos sistemas municipais, sobressaem como princípio de gestão democrática participação e 

eleição direta de presidentes dos CME, participação das comunidades escolar na formulação dos 

projetos político-pedagógicos, processos de autonomia e programas de formação. Todavia, em muitas 

normas está presente a nomeação de conselheiros e presidentes de CME por prefeitos municipais, 

indicando que na disputa de concepções de gestão prevalece nestes Municípios a construção liberal 

(SANDER, 2009). 

Os espaços e mecanismos de participação definidos nas normas dos sistemas municipais são: 

CME, FME, PME, projeto político-pedagógico, nomeação da equipe técnica e comissão do PME, 

conselho escolar das Unidades Escolares, conselho de acompanhamento e controle social do Fundeb, 

conselho municipal de alimentação escolar, outros conselhos e comissão de gestão do plano de 

cargos, carreira e remuneração, eleição de diretores, escolha de diretores, grêmio estudantil, 

conferência/fórum ou seminário de educação, associação de pais, associação de pais e mestres, 

assembleia geral da escola, conselho de classe aberto e participativo (EpEM/ObSPE, 2017). 

 

Conclusões 

 

Tomando como pressuposto as normas nacionais da educação que dispõem acerca da gestão 

democrática, os resultados da pesquisa apontam, até o momento: i) que os Municípios apresentam 

importantes princípios e espaços/mecanismos, mas parcos, forjando a hipótese de que podem ser 

muito mais formais, postos nas normas municipais para a devida consonância com as normas 

nacionais, mas não materializados em âmbito local; ii) vulnerabilidades acerca das relações entre 

princípios e espaços/mecanismos de participação, com destaque para dois desafios: a materialização 

do princípio gestão democrática e a institucionalização (não apenas a instituição legal) da educação 

municipal no Tocantins. 
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Introdução do problema 

 

Esse texto pretende desenvolver uma análise crítica acerca dos processos de dominação 

presentes na educação escolar no contexto da reestruturação produtiva do Capital. Como destaca Paro 

(1986), a educação escolar se configura como atividade intencional que pode, frente aos desafios e 

potencialidades sociais, contribuir para conservar ou para superar os processos de dominação do 

Capital. Conhecer os processos administrativos do ponto de vista do desenvolvimento histórico do 

Capital torna-se central para a identificação não apenas das contradições da dominação, mas, 

sobretudo, para a viabilização da transformação social e da emancipação humana. 

Destaca-se a discussão sobre o modelo gerencial da administração da educação escolar, 

caracterizando a descentralização, a participação, a aprendizagem e a qualidade como eixos que 

materializam as exigências técnico-operativas e os valores ideopolíticos na formação dos sujeitos de 

acordo com os interesses de conservação das relações sociais. Esses eixos se contrapõem aos 

processos de democratização voltados para os interesses dos trabalhadores.  

 

Desenvolvimento 

 

Diante da necessidade de manter a competitividade dos países frente ao acirramento da 

concorrência intercapitalista, Frigotto (2002) destaca que os chamados homens de negócios 

assessorados pelos organismos internacionais (Fundo Monetário Internacional, Organização 

Internacional do Trabalho, dentre outros) passaram a pressionar os governos em âmbito local, 

regional e nacional em busca de instituir um novo padrão de acumulação e conduzir a novas formas 

concretas de integração à reorganização da economia mundial. Pode-se dizer que uma expressão 

significativa dessa incorporação foi a consolidação da estrutura e do funcionamento da administração 

da educação escolar pautado na ideia do gerencialismo.  
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Com base em autores como Oliveira (2009), pode-se caracterizar o gerencialismo como um 

processo de organização da educação escolar centrado na cultura competitiva empresarial. Era preciso 

substituir a rigorosa estrutura instituída pelo planejamento estatal por critérios mais afinados com as 

necessidades da sociedade capitalista.  

Nogueira (2004) considera que o gerencialismo pretende controlar a qualidade dos serviços 

públicos, atribuir maior liberdade às instituições através da descentralização e flexibilizar 

procedimentos tornando-os mais competitivos, ágeis e abertos à participação dos cidadãos. A 

preocupação com a eficácia e a eficiência em torno de maior produtividade disseminou-se pelas 

instituições, deslocando a perspectiva de desenvolvimento de objetivos sociais voltados para a 

promoção igualitária dos direitos e da justiça para a ideia de prestação de um serviço em concorrência 

com outras instituições afins, demonstrando sua capacidade de adaptar-se rapidamente a mudanças 

impostas pela sociabilidade capitalista. Pode-se considerar a partir das análises de Montaño (2002) 

que a administração gerencial consolida a perspectiva neoliberal da Reforma do Estado, contribuindo 

para a instauração do conceito de público não-estatal, que adéqua as instituições aos preceitos do 

mercado ou da sociedade civil entendida como terceiro setor. 

Frente a consolidação do gerencialismo, eixos do processo de gestão da educação escolar 

básica como a descentralização, a participação, a aprendizagem e a qualidade foram assumindo, 

gradativamente, a perspectiva ideopolítica orientada pela Reforma do Estado ocorrida na sociedade 

brasileira desde os anos de 1990. Passamos, então, a caracterização dos eixos destacados acima, 

considerando a consolidação do gerencialismo na educação escolar básica brasileira a partir da 

hegemonia neoliberal.   

Dentre as propostas, políticas e ações que introduziram mudanças significativas na educação 

escolar na última década do século XX, a perspectiva da descentralização adquiriu contornos 

expressivos, fundamentados na crítica ao Estado centralizador e na ideia do mercado como regulador 

da vida social. Como salienta Oliveira (1999), o conceito de descentralização definiu-se como a 

transferência de responsabilidades no âmbito da educação para os níveis inferiores do sistema de 

ensino, diminuindo a intervenção do governo central na estrutura burocrático-administrativa regular 

e operando um efeito desagregador sobre o sistema educacional. A descentralização foi acompanhada 

de um processo de concentração do poder de decisões estatais, que reduzia a autonomia, 

especialmente das escolas públicas na definição das necessidades e interesses educacionais da 

população majoritária da sociedade.  

Ao lado da descentralização caminha a participação. Embora estivesse sempre presente nas 

discussões sobre democratização da escola, a participação vem sendo entendida mais como um 

recurso de auxílio à administração, para utilizar uma expressão de Paro (2001), do que como 

estratégia de partilha do poder com a população diretamente interessada na melhoria da qualidade do 
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ensino, reforçando-se a perspectiva de que especialmente as escolas públicas constituem-se em 

espaços da colaboração dos sujeitos na execução das políticas, propostas e ações anteriormente 

definidas pelos órgãos superiores do sistema de ensino.  

No que se refere à aprendizagem, as exigências de aquisição de habilidades e competências 

que permitissem aos sujeitos adaptarem-se às transformações científico-tecnológicas provocadas pela 

reestruturação produtiva orientaram os fundamentos que passaram a marcar a escola como instituição 

que assegura a coesão social, alivia as tensões provocadas pelas desigualdades e promove as 

expectativas demandadas de inclusão social. Fundamentadas no relatório de Jacques Dellors (1996) 

para a UNESCO, "Educação: um tesouro a descobrir", essas habilidades e competências sintetizam 

os quatro pilares da aprendizagem - aprender a conhecer; aprender a fazer; aprender a viver juntos, 

aprender a conviver com os outros; aprender a ser -, marcando os programas e ações dos sistemas de 

ensino e unidades escolares por meio de um processo educativo que almeja a eficácia escolar, focaliza 

o controle de desempenho docente e discente e implanta mecanismos de privatização do ensino.   

Por fim, frente aos padrões de produtividade, competitividade e seletividade, a perspectiva 

gerencial na educação escolar assimilou o conceito de qualidade total originário da administração de 

empresas. Como destacam Gentili e Silva (1994), sua característica central é a de fazer mais com 

menos, isto é, garantir ao máximo os resultados esperados em termos da melhoria dos índices 

educacionais, com investimentos mínimos em termos de racionalização e de coordenação do trabalho 

empreendido por educadores (as) e educandos (as) na educação escolar.  

 

Conclusão 

 

A democratização da educação escolar só pode ser plenamente alcançada com a constituição 

de uma sociedade igualitária e democrática. Isso implica a participação popular nas decisões 

educacionais, superando a lógica produtivista, competitiva, seletiva de mercado egressa da 

administração de empresas. Na medida em que a administração da educação escolar se articula com 

os interesses da classe trabalhadora é possível que os eixos da descentralização, da participação, da 

aprendizagem e da qualidade adquiram um sentido democrático. Caso contrário, a tendência é a 

conservação das relações sociais de dominação.  
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Introdução 

 

Nas últimas duas décadas, as políticas públicas na área da educação no Brasil têm sido cada 

vez mais direcionadas para o nível das escolas e, dentro destas, para o âmbito de sua gestão. Esse 

cenário foi influenciado, por um lado, pela difusão de políticas de descentralização, desconcentração 

e desresponsabilização do Estado para com a educação iniciada ao final dos anos 90, que instauraram 

novos modos de regulação baseados em resultados (DOURADO, 2008). Contudo, diversas pesquisas 

também têm indicado que o modo como as escolas e, particularmente, a equipe de gestão organizam 

seu trabalho no interior da instituição impactam fortemente a qualidade do ensino e da aprendizagem 

dos alunos (BONAMINO; LIMA, 2013). Já no campo da análise das políticas públicas, tem sido 

identificada a necessidade, cada vez mais premente, de se observar não apenas o processo de 

formulação de políticas no âmbito do poder central, que se concentra excessivamente nos decisores 

que elaboram a política (análise top-down), mas também o processo de implementação nas esferas 

mais locais (análise bottom-up), pois tem-se percebido que as instituições e seus agentes reapropriam 

e ressignificam tais orientações, com relativos graus de autonomia (SCOTT, 2008).  

Nessa direção, para aprofundar a análise das políticas educativas voltadas para a gestão 

escolar, primeiramente foi realizada uma revisão da literatura na área, de modo a sistematizar as 

principais contribuições da abordagem neoinstitucionalista ao estudo dos processos de formulação e 

implementação de políticas. Em seguida, foi selecionado o município de Mesquita/RJ, no intuito de 

identificar o modelo normativo de gestão educacional que predomina em seu sistema de ensino e nas 

escolas, além do grau de autonomia da escola e de mediação de sua equipe de gestão no processo de 

apropriação dessas políticas. Tais questões são analisadas tanto a partir do processo de 

formulação/orientação para ação (estruturas formais), quanto em relação à sua implementação efetiva 

nas escolas (estruturas informais) (LIMA, 2003). No âmbito das escolas, optou-se por privilegiar a 

análise da atuação do coordenador pedagógico na equipe de gestão da escola, pela função que lhes é 



395 
 

atribuída de mediação entre as políticas advindas do município e os docentes de sua escola. Para 

tanto, foram aplicados questionários semi-estruturados aos coordenadores pedagógicos (CP), 

organizados em três eixos: a) quem são os CPs (perfil); b) como percebem as formas de participação 

na escola (modelo de gestão); c) como percebem seu lugar na escola (funções/ atribuições). Pretende-

se, com tal enfoque, explorar as possibilidades e referenciais de análise no campo das políticas 

públicas de educação, contribuindo para um maior entendimento da escola enquanto espaço não 

apenas de aplicação de políticas, mas também de produção e ressignificação destas. 

 

 Congruências e dissonâncias na gestão das escolas 

 

A análise de políticas públicas, ao examinar os arranjos institucionais (PIRES & GOMIDE, 

2014) e os traços constitutivos de uma dada política, pretende ir além de uma leitura racional e linear 

das políticas públicas, identificando tensões e conflitos presentes no seu processo de implementação 

e na construção de seus sentidos e significados. Apesar de ainda termos pouca clareza sobre como 

são implantadas nossas políticas públicas, novas abordagens como o neoinstitucionalismo tem trazido 

importantes contribuições ao romper com a perspectiva funcionalista, seqüencial e racional, 

predominante nos trabalhos da área, para ressaltar a dimensão da apropriação da política, se 

aproximando dos agentes, de suas funções e estratégias, em um ambiente institucional percebido 

como múltiplo e imerso em conflitos de legitimidade (HALL; TAYLOR, 2003). 

A revisão da produção teórica recente no campo da análise de políticas públicas, 

particularmente da abordagem neoinstitucionalista sociológica e dos trabalhos de Cynthia E. Coburn 

(2002, 2004), nos permitiu identificar importantes contribuições para um maior aprofundamento das 

dimensões das políticas educacionais, em especial seu processo de implementação no nível das 

escolas. 

No caso da análise do processo de formulação das políticas educativas em Mesquista, 

especialmente no que se refere aos mecanismos normativos e aos arranjos institucionais criados, foi 

possível identificar uma clara orientação em direção da construção de uma administração mais 

participativa, no município, na estrutura da Secretaria de Educação e nas escolas, especialmente a 

partir de 2005. Percebeu-se também um significativo grau de autonomia do setor pedagógico na 

cidade, sua descentralização até o nível das escolas e a clareza na definição formal de suas funções 

dentro da instituição. Ou seja, no plano normativo, daquilo que é prescrito às escolas, há um alto nível 

de coesão em termos da concepção de gestão e das funções atribuídas aos CPs.  

No entanto, a difusão dessa concepção de gestão não ocorre de forma linear e seqüencial, 

como suporia uma análise top-down unidirecional. Antes, o que se identificou no plano da ação foi 

um processo interativo, marcado por congruências importantes acerca da atuação dos CPs e dos 
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modelos de gestão, mas também permeado por dissonâncias, principalmente quando se aprofunda o 

olhar sobre as relações internas da escola. 

Com respeito ao perfil dos CPs, a pesquisa identificou que: a grande maioria eram mulheres 

(95%); 52% tinham entre 30 e 40 anos; a quase totalidade ingressou no cargo por indicação; todos 

têm formação superior, 62% em Pedagogia, sendo que 59% têm também pós-graduação. Contudo, 

apenas 30% das pós-graduações são na área de gestão. Exercem concomitantemente a docência 57% 

dos CPs, sendo que 96% já atuaram como docentes. Por outro lado, os CPs têm pouco tempo na 

função (42% até 2 anos). 

Sobre a percepção dos CPs em relação à gestão da escola: 64% caracterizam-na como 

democrática e/ou participativa; 54% entendem que exercem seu trabalho com muita autonomia; 

porém, apenas 30% definem as relações de poder na escola como descentralizadas e horizontais. Há 

uma multiplicidade de espaços coletivos em funcionamento nas escolas do município e uma boa 

regularidade nos encontros, no entanto, foram identificadas dificuldades dos CPs no envolvimento 

efetivo dos docentes nas atividades propostas, indicando estratégias que se aproximam mais das 

“estruturas paralelas” e/ou “assimilação” do que da “acomodação”, no sentido atribuído por Coburn. 

Quanto às funções exercidas pelos CPs nas escolas, observou-se inicialmente um bom nível 

de congruência entre aquelas prescritas aos CPs e sua própria visão acerca de quais deveriam ser 

estas atribuições. O mesmo ocorreu nas respostas espontâneas sobre o que efetivamente realizam nas 

escolas. Divergências entre essas três dimensões só apareceram quando se questionou 

especificamente sobre as dificuldades no exercício da função. Nesse sentido, apesar do papel de 

mediador atribuído aos CPs pelo município, sua efetividade no plano da ação prática nas escolas 

parece variar consideravelmente.  

 

Considerações 

 

Com relação ao lugar da escola enquanto espaço de produção e reprodução de políticas, a 

análise combinada e articulada dessas três dimensões – o prescrito no plano normativo, o que deveria 

ser na visão dos agentes e aquilo que efetivamente realizam – parece ser uma boa estratégia para se 

estabelecer o grau de institucionalização e efetividade de uma dada política ao nível da escola, aspecto 

explorado nessa pesquisa, mas que ainda carece de estudos mais sistemáticos e associados ao 

aprofundamento teórico do campo da análise de políticas educacionais. 
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Introdução 

 

O artigo apresenta resultados de pesquisa1 que vem analisando como os municípios baianos 

do Território Litoral Sul, especificamente para este trabalho, Coaraci/BA e Canavieiras/BA, 

organizaram suas redes de ensino para atender as definições das políticas públicas para a Educação 

Infantil no país, sobretudo a partir de 1996.  

A pesquisa foi desenvolvida, inicialmente, por meio de estudo da legislação educacional 

brasileira, em seguida realizou-se coleta de informações, por meio da aplicação de questionário, 

direcionado às Secretárias de Educação e Técnicos da Secretaria. Coletamos informações junto aos 

municípios para identificar se possuíam estrutura política e administrativa para o atendimento à 

Educação Infantil: sistema de ensino; conselho municipal de educação; plano de carreira; plano 

municipal de educação; diretrizes municipais para a Educação Infantil; setor específico na secretaria 

de educação responsável pela educação infantil; levantamento quantitativo EI (urbano e campo): 

número de matrículas (creche e pré-escola), número de gestores, coordenadores, docentes e 

auxiliares. 

Para esta apresentação, discutimos inicialmente, as políticas educacionais destinadas, mais 

especificamente, à educação infantil no país, e analisa as novas responsabilidades e obrigações 

conferidas aos municípios, como a exigência de organização técnica, política e financeira para o 

atendimento a esta etapa da educação básica. Em seguida, apresenta uma breve caracterização dos 

                                                 
1 Pesquisa financiada pela Universidade Estadual de Santa Cruz (UESC) – Bahia/Brasil e atendeu todas as questões éticas. 
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municípios, buscando evidenciar a organização dessas municipalidades para a gestão da educação 

infantil e, por fim, examina a situação dos dados quantitativos.  

A Constitucional de 1988 assegura o direito a Educação infantil, e passa a ser dever do Estado 

e direito da criança. A LDB/1996 reafirma em seu artigo Art. 29 a EI como primeira etapa da educação 

básica e o direito da criança. Nesse contexto, coube aos municípios atender aos ordenamentos legais, 

e a elaborar e implementar estrutura, leis e políticas como criação de sistema de ensino, conselho 

municipal de educação, diretrizes próprias para EI para regulamentar e alinhar o trabalho da sua rede 

às exigências nacional.  

As novas responsabilidades e obrigações conferidas aos municípios exigiram da gestão 

municipal organicidade e capacidade técnica, política e financeira para constituir a Educação Infantil. 

Exigiu compromisso do Estado, que no plano municipal, resultou em propostas para a 

(re)configuração da Educação Infantil. No entanto, não tem sido tarefa fácil para os municípios, já 

que as disparidades relacionadas ao porte, condições econômicas, políticas e culturais contribuem 

para apresentação de situações diversas sobre a organização da gestão da Educação Infantil.  

 

A organização dos municípios Canavieiras/Ba e Coaraci para a implementação da Educação 

Infantil 

 

O município de Coaraci/Ba organizou seu sistema municipal de ensino e instituiu seu 

Conselho Municipal de Educação/CMC – Lei n° 730 de 05 de setembro de 1996. Possui Plano 

Municipal de Educação - Lei nº 1121 de 23 de Junho de 2015; plano de carreira - Lei Municipal n° 

1135 de 07 de junho de 2016; Resolução do Conselho Municipal de Educação/CME de n° 02 de 27 

de maio de 2016, em complementação à Resolução nº 06 de 20 de dezembro de 2002, que trata sobre 

as diretrizes e orientações para o atendimento da Educação Infantil em âmbito municipal e possui um 

setor na secretaria responsável por essa etapa. 

O município de Canavieiras/Ba não organizou sistema de ensino próprio, mas instituiu 

Conselho Municipal de Educação -  Lei nº 737 de 2005. Possui plano de carreira - Lei nº 875 de 2008; 

Plano Municipal de Educação - Lei nº 1.027 de 23 de junho de 2015. Não possui Diretrizes Municipais 

para Educação Infantil e nem um setor responsável pela educação infantil na secretaria, mas possui 

um coordenador responsável por esta etapa. 

A presença de uma organização administrativa em forma de sistema e a presença do Conselho 

Municipal de Educação/CME sugere autonomia aos municípios, apesar de a Constituição não lhes 

faculta estabelecer normas próprias, o que é admitido apenas em caráter complementar pela LDB 

(SAVIANI, 2010). Canavieiras não apresenta sistema de ensino próprio, dificultando sua situação de 

autonomia, e sua subordinação à secretaria Estadual de Educação.  
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Em Canavieiras também identificamos a ausência de Diretrizes Municipais para Educação 

Infantil e de setor responsável na secretaria de educação para gerir a EI. A inexistência de orientações 

que direcione as atividades nas instituições pertencentes à rede pode indicar fragilidade e limites no 

exercício do CME no contexto municipal, órgão responsável pela regulamentação do funcionamento 

da Educação Infantil do município. Já a ausência de um documento importante como as diretrizes 

municipais, revela as fragilidades/dificuldades do município em avançar no delineamento de 

diretrizes próprias para essa etapa.  

A presença de setor próprio na secretaria para responder pela EI é um aspecto que merece 

destaque, visto que sua presença pode sugerir “um olhar diferenciado sobre essa etapa da educação 

básica” e agregar qualidade à sua gestão no âmbito do sistema. Identificamos a presença de 

profissional da educação lotado na secretaria de Canavieiras, respondendo pelo trabalho de 

coordenação da EI da rede. Em Coaraci, além do setor próprio na secretaria, identificamos a presença 

de profissional responsável por essa etapa. No entanto, o quantitativo de profissional encontrado nos 

dois municípios revela a dificuldade em avançar para atingir a demanda dessa etapa, principalmente, 

quando se trata do campo.  

Quanto ao número de instituições infantis, gestores e coordenadores, atuantes na área urbana 

e campo, para o atendimento a Educação Infantil, os municípios apresentam: 

 

Quadro 1: Número de instituições infantis, gestores e coordenadores para o atendimento a 

Educação Infantil – Coaraci e Canavieiras 

Município Total de instituições 

de EI 

Total de gestores Total de coordenadoras 

pedagógicas  

 U C2  U C  U  C 

Coaraci Creche 07  00 Creche 07 00 Creche 05 00 

Pré-

escola  

08 10 Pré-

escola 

08  01 Pré-escola 07 01 

Canavieiras Creche 02 00 Creche 02 00 Creche 02 00 

Pré-

escola 

07 27 Pré-

escola 

07 01 Pré-escola 08 01 

Fonte: Elaborado pelas pesquisadoras - Ano referência 2016.  

 

Os dados revelam que, nos dois municípios, não há atendimento para as crianças de 0 a 3 anos 

(creche) no campo, e em relação à pré-escola, o atendimento no campo ainda é realizado em salas 

multisseriadas. Constata-se a dificuldade dos municípios para garantir escolas ou salas exclusivas de 

educação infantil no campo.  

                                                 
2 As instituições de educação infantil localizadas no campo, nesta pesquisa, são caracterizadas como salas multisseriadas 

em que acontece o atendimento de crianças de 4 e 5 anos, concomitante a outros agrupamentos de crianças dos anos 

iniciais do ensino fundamental.  
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Quanto ao número de gestores, no município de Canavieiras, em nenhuma instituição há a 

atuação de vice-diretor. Existe a presença de coordenador pedagógico para cada escola no meio 

urbano, mas em relação ao campo, existem 27 (salas/instituições), com apenas um diretor e um 

coordenador. Em Coaraci a realidade não é muito diferente. Os dados revelam a presença de vice-

diretor em algumas instituições de pré-escola e a sua inexistência nas creches. Em relação à presença 

de coordenador pedagógico, identificamos que em creches há um único coordenador, atuando em 

mais de uma creche.  

 

Considerações finais 

 

Os municípios, Canavieiras e Coaraci, apresentam desafios para o atendimento a educação 

infantil. Dentre os desafios, destacamos dificuldade de atendimento em creches situadas no campo e 

composição de equipe gestora nas instituições, principalmente as situadas no campo. Ainda, conforme 

apresentado no texto, os municípios necessitam avançar no estabelecimento de instâncias 

administrativo-pedagógicas de acompanhamento e pessoal qualificado na secretaria para atendimento 

as especificidades dessa etapa. 
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Introdução 

 

A participação social, assumida como uma demanda dos tempos modernos, uma exigência 

das sociedades democráticas, pode se constituir, de acordo com Bordenave (1992), uma estratégia 

importante de controle da população sobre as ações dos governos, mesmo sabendo que as instâncias 

oficiais de participação são regulamentadas pelo poder público. 

Os movimentos sociais tiveram de acordo com Gohn (2011) forte relação com a organização 

e garantia de direitos no campo da educação e também contribuíram para a adoção de marcos 

regulatórios dos processos participativos dos indivíduos na gestão governamental no Brasil a partir 

dos anos de 1980, concretizados com a criação dos espaços de participação, entre eles os conselhos 

de educação.  

Castro (2016) afirma que, em Feira de Santana, o Sindicato dos Trabalhadores em Educação 

do Estado da Bahia (APLB) exerceu influências ao propor emendas populares que regulamentariam 

a criação do Conselho Municipal de Educação (CME) e sua representatividade, na Lei Orgânica de 

1990, ratificando que o princípio da participação, no âmbito local, precisaria dar vez e voz aos sujeitos 

envolvidos no contexto micro. 

A partir do contexto apresentado, e considerando a necessidade de se realizar investigação em 

contextos micro, o presente artigo tem como objetivos: contextualizar a criação do CME em Feira de 

Santana- BA e analisar os princípios de participação e representação na criação do CME em Feira de 

Santana, entre os anos de 1991 a 1998. 
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Caminhos metodológicos 

 

O estudo de caso foi a metodologia mais apropriada para a realização desta pesquisa, tendo 

em vista que as afirmações de Yin (2005) dão conta de evidenciar uma característica básica dos 

estudos de caso: a interpretação e/ou análise de um determinado caso, em especial aqui o CME de 

Feira de Santana e os princípios de participação na sua criação.  

A produção dos dados, que aconteceu através da entrevista e da análise de documentos oficias, 

considerou a articulação e contextualização das informações, sujeitos e documentos no seu tempo 

histórico e nas suas relações políticas e/ou educacionais do contexto local com o macro contexto 

educacional (MAINARDES, 2006). 

 

CME de Feira de Santana e os contextos de participação e representatividade  

 

A participação e a representação apresentam relação imbricada nos processos de órgãos 

colegiados gestores, tendo em vista que segundo Young (2006) os sujeitos representantes, delegados 

por seus pares, podem atuar politicamente em espaços colegiados para se pronunciarem quando 

autorizados por seus pares e, ao mesmo tempo, precisam retornar aos seus pares para a eles prestarem 

contas das suas ações. 

O CME de Feira de Santana foi criado em 1991 e sofreu alterações para inclusão de novas 

representações o que foi justificado a partir da reivindicação das entidades acerca da sua 

representação no órgão colegiado, a fim de torná-lo mais inclusivo, democrático, representativo e 

participativo.  

Contudo, a análise das atas do CME demonstra que a implementação de tal órgão só aconteceu 

em 1998, tendo como referência a Lei n. 1.902/97, que apresenta a inclusão de representatividades 

mais vinculadas à educação municipal, a exemplo da representação dos grêmios escolares; colegiados 

escolares e dos pais. Entretanto, também é perceptível a presença marcante do poder público, com 

37% dos conselheiros, na representação do CME, conforme prescrito no art. 10, Lei Municipal n. 1 

902/97 

O Decreto Municipal n. 8 048, de 1997 que apresenta a primeira composição do CME de Feira 

de Santana, de acordo com Castro (2016) evidencia que a representação da Secretaria de Educação 

ficava na responsabilidade do Secretário, função já definida pelo cargo exercido, e por mais dois 

indicados, ocupantes das cadeiras no CME e também de funções de confiança no governo local, de 

acordo com a fala da Especialista B: “[...] pelo que me lembro, as duas representantes da Secretaria 

eram nossas chefes e tinham sido nomeadas pelo Prefeito.” 
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Segundo a Especialista A, a representante de tal cargo junto ao CME não era Especialista em 

Educação, conforme apresenta na sua fala: 

ESPECIALISTA A: Sou Especialista desde 1996. E essas duas pessoas, tanto titular quanto 

suplente, não eram Especialistas. Sempre foram professoras, que integravam o corpo técnico-

pedagógico da Secretaria de Educação e para atuar na Secretaria bastava ser convidada, ter certo 

domínio das questões pedagógicas e ser de confiança do Secretário de Educação. 

Se o quantitativo de representantes do poder público local já era alto apenas analisando a 

indicação de pessoas pelo prefeito, percebe-se que esse número aumenta se for considerado o fato de 

que o representante da Diretoria Regional de Educação/02 era, ao mesmo tempo, uma servidora da 

Prefeitura de Feira de Santana e trabalhava diretamente na Secretaria de Educação, desempenhando 

atribuições emanadas pelo próprio Secretário, conforme afirmou a Especialista B: “[...] de certa 

forma, nós que trabalhamos na Secretaria de Educação, desenvolvemos atividades sempre definidas 

pelo chefe imediato ou pelo próprio Secretário de Educação”. Com esta representação, a presença 

do poder público local chegava a 45% de conselheiros, isto considerando se todos estivessem 

presentes nas reuniões.  

Obviamente, que a quantidade de vezes de fala não pode ser traduzida em participação, 

contudo, os poucos momentos participativos de determinados segmentos, como o da representação 

de pais e de estudantes, reforçaram a manutenção do status quo de quem se fazia presente. Tais 

representações não apontaram e interesses dos seus representados e não provocaram nenhum debate 

sobre temas, aparentemente de seus interesses, como qualidade da estrutura física das escolas, atuação 

docente, aprendizagem dos estudantes.  

Em contraposição à visão estatal presente no CME de Feira de Santana, observa-se uma 

tendência não hegemônica sobre a noção de (não)representatividade revelada em falas do 

representante do segmento de professores, o então presidente da APLB/Sindicato, embora tal situação 

não é suficiente para afirmar que a representatividade tinha lugar garantindo no CME, pois foram 

poucos segmentos que garantiram os interesses dos seus representados no órgão. 

 

Conclusão 

 

Revela-se na pesquisa que a participação no CME de Feira de Santana já estava instituída e 

regulamentada pelo Estado, além de atribuída, em grande parte, como uma competência do governo 

local e partidário instituído, que garantia vinculação com grande parte dos conselheiros. 

A não participação dos representantes de pais e dos grêmios escolares coaduna para o fato de 

que os representantes sociais, oriundos de classes populares, ou até com menos prestígio e poder 

social, infelizmente, são usados como instrumentos de propaganda de governos locais, que não 
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garantem, orientam ou incentivam a formação para a participação e nem a participação nos espaços 

colegiados que lhes são permitidos, evitando assim o contraditório e convergindo para uma sociedade 

hegemônica, com o mínimo de conflitos, reverberando nos órgãos colegiados, especificamente no 

CME. 

Pode-se afirmar que o CME de Feira de Santana se constituiu, muitas vezes, como espaços de 

conformação, respaldo e consenso para as ações da Secretaria de Educação, com pouca participação 

dos segmentos lá representados.  
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Introdução do problema 

 

Observa-se, desde a década de 1990, no Brasil, no bojo das reformas da administração pública, 

a introdução e a transposição de práticas próprias do setor privado, divulgadas como exitosas e 

propícias às transformações desejadas, empreendidas sob os princípios e práticas da Nova Gestão 

Pública (NGP), nos diversos âmbitos do setor público. Seus pressupostos e desdobramentos como 

indutores de alterações no campo da educação não se restringem à retórica das reformas políticas, 

mas afirmam, sobretudo, mudanças no interior da escola. 

Dessa forma, a Nova Gestão Pública, ao criticar o formato burocrático-tradicional das 

administrações públicas, advoga pela flexibilidade, descentralização e autonomia das instituições. Na 

educação, seus princípios conduzem à introdução de medidas explícitas para mensurar o desempenho 

escolar do educando através de estratégias de controle do trabalho com ênfase nos resultados, de 

indicadores do desenvolvimento da aprendizagem e do trabalho escolar, de práticas concorrenciais 

entre as unidades escolares e os sistemas de ensino, da adoção de políticas de responsabilização e de 

sistemas de bonificações.  

Pautado nessas proposições, o governo do estado do Rio de Janeiro implantou, no ano de 

2011, a Gestão Integrada da Escola (GIDE), um modelo de gestão educacional que evidencia a 

aplicação da abordagem gerencialista nos sistemas estaduais de ensino brasileiros. Entende-se que 

este modelo de gestão, inserida no bojo das transformações no campo educacional das últimas 

décadas, altera o cotidiano escolar e práticas que nele ocorrem inclusive a ação do gestor escolar. 

Desta forma, pretende-se evidenciar as implicações da GIDE nas atribuições do gestor a partir de suas 

perspectivas como uma tentativa de avaliar alguns aspectos dessa política, de acordo com pesquisa 

realizada por Oliveira (2016).  
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Desenvolvimento 

 

A Nova Gestão Pública (New Public Management - NPM), além de representar o recente 

paradigma no qual se assenta a administração, ainda é foco de discussões no campo científico-

acadêmico, nas áreas da administração, das ciências sociais e políticas, inclusive no campo da 

educação, que repercute em opiniões diversas acerca de sua acepção. Secchi (2009) afirma que alguns 

pesquisadores entendem esse tipo de gestão como um conjunto de ferramentas para lidar com as 

demandas gerenciais da contemporaneidade, outros o consideram apenas como um movimento e não 

como uma ideologia, filosofia ou doutrina.  Para Falabella (2015, p. 701) a NGP é um “projeto político 

com princípios, discursos e práticas que criam o mundo social como uma verdade. Compreende-se a 

nova gestão pública como “um modelo normativo pós-burocrático para a estruturação e a gestão da 

administração pública baseado em valores de eficiência, eficácia e competitividade” (SECCHI, 2009, 

p. 354).  

Ao se aprofundar na questão, Hood (1991) elenca um conjunto de elementos que seriam 

constitutivos dessa nova gestão em uma tabela doutrinal que traduz algumas características da NGP, 

que, em linhas gerais, consiste na mensuração de desempenho a partir de normas e medidas explícitas, 

na ênfase no controle, na maior concorrência no setor público, na apropriação de práticas do setor 

privado a serem empreendidas no setor público e na maior disciplina e racionamento do uso dos 

recursos (HOOD, 1991).  

Nessa direção, seguindo a cartilha reformista, o governo do estado do Rio de Janeiro 

implementa a GIDE, uma proposta de “gerência” que agrega a análise sistêmica da escola em seus 

aspectos estratégicos, políticos e gerenciais com foco nos resultados do processo ensino-

aprendizagem, impedindo gastos desnecessários e dispersão de recursos financeiros, materiais e 

humanos.   

Oliveira (2016) apresenta em seu estudo a perspectiva de gestores escolares acerca das 

implicações da aplicação desse modelo de gestão na escola e no exercício da função de gestor. 

Faremos um recorte do estudo apresentando as observações acerca das questões relacionadas a 

representação da figura do gestor/diretor e suas atribuições na unidade escolar. 

O primeiro aspecto que fica evidente no depoimento de gestores é a separação entre o que se 

entende como função administrativa e função pedagógica, questão que se constitui como uma arena 

de conflito da gestão educacional. Mesmo certos de que os componentes administrativos se 

relacionam em algum momento com os aspectos pedagógicos para atender às finalidades da escola, 

a cisão dessas duas esferas da gestão demarca a relevância de uma sobre a outra. O apelo à 

superposição da ação administrativa no contexto escolar, em detrimento e desconsideração da ação 
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pedagógica, expressa a intenção de transformar a função, os objetivos e a natureza da educação no 

estado. 

 Outro aspecto, destacado por um Gestor diz respeito à distância entre trabalho real e ao 

trabalho prescrito, quando delimita os conflitos que se impõem à função no fazer do dia a dia, na 

esfera do imprevisível, da ação em si. Ele se refere a situações que não estão prescritas ou 

normatizadas e por isso não são passíveis do controle imposto ao exercício da gestão, mas que acabam 

responsabilizando ainda mais o gestor pela complexidade do cotidiano. O depoimento revela a tensão 

entre a realidade escolar e o poder do gestor frente a elas e o controle do trabalho pela SEEDUC. Essa 

relação verticalizada e centralizadora produz posições de acomodação e naturalização da organização 

educacional implementada, principalmente quando o gestor é confrontado com um sistema de 

responsabilização e consequentes sanções. 

O terceiro aspecto revela o entendimento do gestor sobre a mudança de paradigma da gestão 

e a sua consequente adequação aos moldes empresariais. Os marcos gerencialistas são introduzidos 

no contexto escolar em resposta à má qualidade da educação pública, reportando-se à ideia de que se 

a empresa capitalista funciona bem nesses moldes, então com a escola não seria diferente. 

 Isso ocorre porque, na prática, o trabalho do gestor é descaracterizado tendo em vista o seu 

compromisso com o cumprimento de atividades que são postas pela SEEDUC. A função que lhe seria 

cabido exercer, considerando o fato de estar à frente de uma gestão que é escolar e não de outra 

natureza, tem a ver com a condução e a coordenação do trabalho direcionado para o alcance dos fins 

educacionais. Ocorre que a concepção de gestão adotada pelo estado postula a eficiência dos 

processos administrativos das instituições capitalistas no atendimento aos objetivos educacionais. As 

implicações desse equívoco são a negação das especificidades do trabalho pedagógico, da natureza 

da educação e sua compreensão em um sentido mais amplo, da alteração de seus objetivos e do 

deslocamento da gestão para a gerência, passando o diretor a ser o administrador.   

 

Conclusões 

 

A Gestão Integrada da Escola é uma política focalizada que se adequa aos paradigmas 

mercantis para a educação. Está alinhada com as concepções de sociedade, de formação humana e 

educação que dialogam com as transformações sociais, econômicas e políticas mais amplas, de acordo 

com o projeto neoliberal.  Alinha-se, ainda, aos princípios e práticas da NGP pela característica de 

suas ações e instrumentos.  

A perspectiva dos gestores no que diz respeito à categoria gestão educacional/escolar,  

compreendeu-se que a Gestão Integrada da Escola consiste em uma metodologia de gestão que segue 

na contramão do que se acredita e está referenciado nos estudos sobre o campo. Verificou-se, que os 
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gestores identificaram alterações em suas atribuições, sobretudo pela maior relevância do caráter 

administrativo em relação ao caráter pedagógico do trabalho. Essa dicotomia responde aos interesses 

de aproximação da administração da escola pública com a administração da empresa privada. Nesse 

sentido, o gestor/diretor é entendido como administrador, mais uma vez descaracterizando a gestão 

que é específica da escola. 
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Introdução 

 

A realidade política brasileira atual expressa o avanço do pensamento conservador (senão 

reacionário) que se vincula às defesas do controle do processo democrático em nome da “ordem e do 

progresso”. Para além da retórica, tais defesas têm efeitos práticos na vida do cidadão brasileiro, pois 

a democracia (ainda não plenamente alcançada) é controlada por grupos que detém maior poder 

econômico, social e político. Os efeitos dessas questões podem ser observados no caos político sob o 

qual vive a população brasileira, principalmente nos três últimos anos, quando uma avalanche de 

denúncias relativas à corrupção envolvendo os governantes tem assolado o país.  

No entanto, a situação atual não é fato isolado, mas consequência da relação de forças que se 

faz presente na história política e social brasileira, causando impactos significativos no exercício da 

democracia.  

É importante destacar que o Brasil tem pouca experiência democrática, mas, após o período 

ditatorial militar em meados de 1980, o povo brasileiro fez emergir a necessidade de participação nas 

instituições públicas e no comando político do país. Tanto que a Constituição Federal de 1988 

assegurou em 17 de seus dispositivos a previsão da democracia, tanto como fundamento da 

organização político-administrativa do país por meio da previsão do “Estado Democrático de Direito” 

(art. 1º; art. 5º, inciso XLIV, art. 91), quanto em mecanismos de exercício de democracia, como:  

“instituições democráticas” (art. 23, inciso I; art. 194, Parágrafo Único, inciso VII), “democratização 

de bens culturais” (art. 215, § 3º, IV), “democratização de processos decisórios com participação e 

controle social” (art. 216-A, § 1º, X), “gestão democrática do ensino público” (art. 206, inciso VI), 

dentre outros (BRASIL, 1988). 

No que tange ao presente texto, a gestão democrática do ensino público é central, visto ser o 

mecanismo que, por se vincular à oferta da educação e estar mais próximo da população pode 

colaborar para a vivência democrática e formação para a democracia.  
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Por isso, a partir de dados parciais de pesquisa sobre a gestão democrática em sistemas 

municipais de ensino no estado do Paraná, apresentamos os principais mecanismos que apontam para 

a gestão democrática na educação pública, conforme previsão da legislação de municípios que já 

instituíram sistemas próprios de ensino, de forma a indicar, a partir das realidades locais, os  limites 

e possibilidades para sua efetivação. 

 

Fundamentos Legais e Dados sobre mecanismos de gestão democrática nos municípios 

pesquisados 

 

A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 fortaleceu a ideia de um país 

voltado para a democracia dispondo que União, Estados e Municípios são entes federados em 

igualdade político-administrativa (conforme previsto no art. 18) e elevou os municípios a entes 

autônomos quanto estabeleceu, no inciso I do art. 30, que são competentes para “[...] legislar sobre 

os assuntos de interesse local” (BRASIL, 1988, p. 31). Tais dispositivos representam o resultado das 

relações de força que se fizeram presentes no final do período ditatorial e no posterior processo de 

redemocratização brasileira.  

Em relação à educação, a legislação infraconstitucional autoriza que os municípios criem “[...] 

normas complementares para seu sistema de ensino.” (BRASIL, 1996). Entretanto, a efetividade de 

tal previsão necessita que os Municípios optem em criar o próprio Sistema de Ensino e, 

concomitantemente, organize um órgão normativo, ou seja, que haja um Conselho Municipal de 

Educação com funções normativa e deliberativa. Todavia a legislação acima citada não obriga a 

existência de Sistemas Municipais de Ensino, pois dispõe que os municípios “poderão optar, ainda, 

por se integrar ao sistema estadual de ensino ou compor com ele um sistema único de educação 

básica” (BRASIL, 1996). Entendemos que a existência de Sistemas Municipais de Ensino demonstra 

a vontade política e social dos gestores públicos e da sociedade para com a educação pública, visto 

que essa escolha compromete tanto a sociedade civil quanto a sociedade política com os rumos 

educacionais das realidades locais, de forma a envolver a todos, coletivamente, na gestão democrática 

da educação. Além da existência de Sistemas Municipais, com Conselhos Municipais de Educação 

deliberativos, a legislação dispõe sobre a participação da comunidade na gestão escolar, seja por meio 

da “participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto pedagógico da escola” ou 

da “participação das comunidades escolar e local em conselhos escolares ou equivalentes” (BRASIL, 

1996). 

Em face de previsão legislativa sobre a gestão democrática da educação, apontamos alguns 

mecanismos para sua efetivação nas realidades locais: Sistemas Municipais de Ensino, Conselhos 

Municipais de Educação e Conselhos Escolares legalmente constituídos. 
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A pesquisa aqui parcialmente relatada investiga o estado do Paraná, o qual conta com 399 

municípios. Destes, apenas 16 (4%) já instituíram Sistemas Municipais de Ensino. Dentre os 16 

municípios investigados, 1 não tem Conselho Municipal de Educação deliberativo, fato que impede 

o exercício da autonomia, visto que o referido município se subordina às normas do Sistema Estadual 

e não delibera sobre as questões educacionais locais.  Em relação aos Conselhos Escolares, o 

levantamento da legislação indica que em apenas 08 municípios há Conselhos Escolares em 

funcionamento, sendo que em 02 sua existência foi normatizada apenas no ano de 2017.  Esses dados 

demonstram a fragilidade dos municípios paranaenses em relação à autonomia para normatizar a 

educação local e quão distante se encontram da gestão democrática da educação.  

No entanto, a existência de normas relativas ao funcionamento de Sistemas Municipais de 

Ensino, Conselhos de Educação e Escolares não garante a efetivação do princípio da gestão 

democrática, pois conforme dados levantados, suas composições indicam falta de paridade entre 

representantes do poder público e sociedade em geral, e é comum ocorrerem nomeações com 

indicações político-partidárias em detrimento da participação do cidadão comum, dentre outros 

limites.  

Tais questões se alinham às afirmações de Abrucio (2005, p. 49) sobre a existência de  “[...] 

resquícios culturais e políticos anti-republicanos no plano local” e que “[...] diversas municipalidades 

do país ainda são governadas sob o registro oligárquico, em oposição ao modo poliárquico que é 

fundamental para a combinação entre descentralização e democracia”. 

A existência de Sistemas Municipais, Conselhos de Educação e Escolares apresenta 

significativo potencial para o envolvimento coletivo no planejamento, acompanhamento e 

fiscalização de ações político-educacionais e, consequentemente, para construção de uma gestão 

educacional pautada na democracia, envolvendo toda a população no processo. Entretanto, na 

realidade brasileira, em raros momentos foi possível experimentar práticas democráticas, pois estes 

se vinculam a interesses de determinados grupos que visam perpetuar seu domínio.  

Devido a essas e outras questões, a efetivação do princípio da gestão democrática nos 

municípios pesquisados é deveras contraditória, pois ao mesmo tempo em que é assegurada na 

legislação, a participação (tanto nos órgãos normativos quanto colegiados no interior das escolas) 

encontra entraves políticos, culturais e econômicos (não possíveis de serem abordados no limite do 

presente texto). 

 

Conclusões 

 

O princípio constitucional brasileiro de uma educação pública pautada na gestão democrática 

está em processo de conquista e efetivação nas realidades locais. No estado do Paraná, 383 municípios 
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ainda não constituíram sistemas próprios de ensino, dados que indicam fragilidade no exercício da 

autonomia municipal para a gestão educacional.  

Dentre os municípios que já realizaram essa opção político-administrativa (16), ainda há 

consideráveis limites para que os órgãos colegiados (Conselhos de Educação e Escolares) se 

constituam como instâncias de participação da sociedade nos rumos das políticas educacionais 

municipais. 

Por fim ressalta-se que, as possibilidades e os limites para a efetivação da gestão democrática 

nos municípios paranaenses podem ser entendidos como expressão singular das relações políticas, 

sociais, econômicas e ideológicas que se fazem presentes no contexto nacional (e internacional).  
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Introdução 

 

O Rio de Janeiro (RJ) é um estado brasileiro composto por 92 municípios. Duque de Caxias 

(DC) está situado na Baixada Fluminense, Região Metropolitana do estado, representando o terceiro 

município mais populoso. Em 2010, ocupava a 49º posição no estado no Índice de Desenvolvimento 

Humano Municipal (IBGE, 2016).     

Propomos analisar a reestruturação do segundo segmento do ensino fundamental em DC, no 

período de 2011 a 2017, por se tratar do período de finalização do processo de municipalização 

(PROMURJ), caracterizado pela transferência gradual da responsabilidade de oferta do ensino 

fundamental da Educação Básica do estado para o município, referenciada pelo ciclo de políticas 

(BOWE; BALL, 1992) que articula o contexto de influência, de produção de textos e de efeitos da 

política. 

Após o prazo estabelecido pelo PROMURJ, em 2016, o município respondia apenas por 

25,1% da demanda pública por matrículas para o 9º ano do ensino fundamental (QEdu, 2017). 

Consideramos como foco orientador da leitura a Circular Interna Conjunta nº 33, expedida em 

2017, pela Secretaria de Estado e Educação do Rio de Janeiro (SEEDUC), que nos oferece indícios 

da demanda de alunos para o segmento neste ano. Problematizamos, desse modo, a presença do estado 

na oferta educacional do segundo segmento do ensino fundamental em DC por meio das ações 

normativas que impulsionam o processo de municipalização até 2017 e indicam o movimento desta 

política nos contextos indicados acima. 
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Discussão teórico-metodológica 

 

A Lei nº 4.528 e a Resolução SEEDUC nº 5549 (ESTADO DO RIO DE JANEIRO, 2005; 

2017), encaminham o processo de municipalização, que permanece em pleno curso através do 

Programa Estadual de Municipalização do Ensino Fundamental (PROMURJ), aprovado pela 

Resolução nº 1.411/1987, cujo objetivo é “assegurar e promover a transferência gradual e progressiva 

da prestação do ensino fundamental do estado para os municípios que o integram [...]”. Assim, no 

prazo de 10 anos, a contar da data da publicação do documento, progressivamente, a oferta do ensino 

fundamental seria assumida pelos municípios até a sua integralidade (ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO, 2005). 

Em 2007, o projeto de Lei nº 483 solicitou a revogação de dois artigos da referida lei, 

considerando que a desobrigação do Poder Executivo levaria ao “aprofundamento do déficit de 

profissionais da educação nas escolas estaduais que oferecem ensino fundamental [...]” na medida 

que o Executivo, deste modo, estaria respaldado para se “eximir da admissão de profissionais 

mediante concurso, com a justificativa de que o Estado não poderia mais contratar aqueles 

profissionais [...] pois, “não seria mais da sua alçada o oferecimento dos referidos níveis de ensino”.  

Considerando que, no desenho do pacto federativo brasileiro, o regime de colaboração entre 

os entes federados se efetiva na oferta de educação por meio de cooperação financeira e administrativa 

entre estados e municípios, cabendo ao estado, segundo a Lei de Diretrizes e Bases (LDB nº 

9.394/96), a colaboração na oferta do ensino fundamental, o projeto lei levanta ainda, para sua 

efetivação, as desigualdades regionais do estado como fator da dificuldade de alguns municípios em 

assumirem integralmente a responsabilidade pelo ensino, o que justificaria o interesse social do 

Estado na supletiva oferta de escolas na sua rede. 

Se de um lado, na disputa política do contexto de influência, há uma tentativa de manter a 

oferta do ensino fundamental como parte da responsabilidade do estado, de outro lado, no mesmo 

contexto, outra costura interessa: a que encontra a abertura no contexto de produção dos textos na 

oferta de educação no nível fundamental de responsabilidade dos municípios, sob forma de 

colaboração com os estados.  

Dessa forma, os efeitos do PROMURJ geram um problema para os destinatários desta política: 

deixa um quantitativo expressivo de alunos sem aulas. Em 2015, ocorreu concurso público para 

professores da rede estadual, havendo lotação prevista também para DC, o que indica que o processo 

de municipalização não ocorreu como o esperado. Neste sentido, nos interessa trazer para a discussão 

o conteúdo da Circular Interna Conjunta nº 33, que diz respeito ao aproveitamento de docentes do 

estado nos municípios. 
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O documento alega a necessidade de estruturação das unidades escolares visando ao 

desenvolvimento do ano letivo e, com isso, enuncia as regras de realocação de professores excedentes 

da disciplina de ingresso e habilitação do concurso público para atuação no município, ou mesmo 

para municípios vizinhos, caso haja carga horária excedente. Segundo o sindicato dos professores, tal 

encaminhamento fere pelo menos duas regras estabelecidas pelo edital do concurso para a rede 

estadual e desconsidera: 1) a região geográfica para a qual o professor realizou o concurso; e 2) a 

disciplina de ingresso para o magistério público estadual (SEPE, 2017).    

A Circular afirma que tal medida é necessária para realocar um elevado número de professores 

em atividade extraclasse. Porém, o texto não restringe esta intencionalidade. Isso significa que a 

brecha deixada abre possibilidades para a sua interpretação. Amaral (2016) e Lima (apud AMARAL, 

2016) sustentam que, no texto da política como discurso, as “apropriações elásticas” permitem aos 

atores envolvidos na sua produção consolidar legislações próprias. Como se vê, o estado e o 

município operam com os escapes da política a seu favor. Assim, uma medida de caráter emergencial 

para aqueles professores que supostamente estão em desvio de função se estende a todos os 

professores da rede, toda vez que for constatada a falta de professores, independente da sua 

habilitação ou região do concurso.  

 

Considerações finais 

 

No final de 2017, houve uma audiência pública na Câmara Municipal de DC para tratar deste 

tema. Ainda que inicialmente a Secretaria Municipal de Caxias tenha acolhido a solicitação do estado, 

em absorver a demanda do segundo segmento do ensino fundamental, por meio do Ofício 1772/2017, 

o Ministério Público do Rio de Janeiro (MPRJ) interveio e encaminhou a Recomendação n° 30 para 

o Executivo Municipal, a fim da não absorção dos alunos da rede estadual pelo município. Dessa 

forma, coube à municipalidade acatar tal determinação (MPRJ [on line], 2017). 

Este caso aponta para as disputas políticas que se configuram na relação horizontal dos 

contextos onde uma política pública é pensada. Seus efeitos, produzidos pelas escolhas tomadas por 

consenso pelos idealizadores do projeto reverberam e, demandam outros arranjos, outras articulações 

que, como consequência geram um outro desenho da política.  
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Introdução 

 

Na contemporaneidade a gestão escolar passou a estabelecer características pela busca de 

democratização, participação e alcance da qualidade da educação pública na implementação de 

medidas, como: eleição direta para diretores de escola, criação dos conselhos escolares, elaboração 

de projeto político pedagógico, entre outras ações políticas (ANDRADE, 2011) no Brasil. Isto porque 

a concepção de gestão é compreendida como um processo coletivo, permeado pelos princípios de 

participação e diálogo constante, bem como tomada de decisões para a garantia do direito de aprender, 

capaz de promover a emancipação social dos indivíduos. 

Nesse sentido, a gestão escolar tem como função a implementação dos princípios e dos 

mecanismos de participação e democracia, com criação de espaços colegiados voltados para a 

distribuição de poderes, visando dialogar e negociar a organização do espaço escolar, assumindo o 

papel de mediador entre exigências externas, nos campos social, cultural e educacional e dos 

processos decisórios que acontecem no interior da escola. 

A temática da gestão escolar tem ultrapassado os muros da escola, se inserindo no campo de 

estudo das políticas educacionais e ocupando lugar de destaque nos cursos de formação de 

professores, seja na área do ensino, da extensão ou da pesquisa. Nesse sentido, a Universidade 

Estadual de Feira de Santana (UEFS), que se caracteriza como um centro de formação de professores 

e de grande penetração no Território de Identidade do Portal do Sertão (TIPS), através do Núcleo de 

Estudos e Pesquisas sobre Formação de Professores (NUFOP), reconhece a necessidade de investigar 

sobre a gestão escolar, no que diz respeito a sua regulamentação nesse Território, composto por vinte 

municípios baianos, a partir da análise dos documentos editados nos anos de 1990 a 2015.  
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A visão dessa situação nos fez refletir sobre a necessidade de desenvolver um estudo que tem 

como foco a construção de uma referência própria para apoiar e orientar os gestores à frente de suas 

unidades de atuação, bem como sobre a importância de se discutir a concepção de gestão adotada 

pelas escolas municipais, a partir do corpus documental de cada município.  

 

Método e locus da pesquisa 

 

A pesquisa documental foi a opção metodológica utilizada nesta investigação, possibilitou 

uma compreensão contextualizada dos cinco municípios do Território, do ponto de vista histórico e 

sociocultural referentes aos processos de eleição de gestores escolares, dos eleitores e dos pré-

requisitos para a função de gestor escolar. Os documentos considerados como oficiais foram os 

produzidos pelos poderes executivos e legislativos no referido município no período de 1990 a 2015, 

como leis e decretos. 

Na análise dos documentos levamos em consideração o contexto histórico-educacional em 

que foram construídos, visto que, conforme argumentam Sá-Silva, Almeida; Guindani (2009) 

revelaram as concepções, regulamentações e orientações neles contidas e expressam propósitos 

políticos e de articulação com a comunidade local. Mainardes (2006) defende que a análise de um 

texto e de uma política precisa ser feita considerando o tempo e o local de sua produção e a articulação 

de processos macro e micro que subsidiam e influenciam a construção de política. Dessa forma, foi 

preciso considerar períodos, tempos históricos e condições locais para evidenciar aspectos 

relacionados à construção do texto legal sobre a gestão escolar. 

Assim, a investigação se revestiu de relevância social, pedagógica, científica e local por se 

tratar de tema da realidade política de regulamentação e implementação da gestão escolar nos 

municípios. 

 

Eleição de gestores escolares nos cinco municípios de TIPS  

 

Ao compreendermos a gestão escolar como uma política educacional é imprescindível que a 

análise das características históricas e políticas contidas nos documentos oficiais que a regulamentam, 

nos diversos municípios seja realizada numa perspectiva de uma gestão democrática, autônoma e de 

participação compartilhada na organização do espaço escolar. No que diz respeito às discussões sobre 

a política para gestão democrática escolar, Cunha (1981), Saviani (2008) e Paro (2011) afirmam que 

foram os movimentos acadêmico-científicos, como Associação Nacional de Educação (ANDE), 

Centro de Estudos Educação e Sociedade (CEDES) e Associação Nacional de Pesquisa e Pós-
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Graduação em Educação (ANPEd) e mais os movimentos estudantil, sindical e popular que trouxeram 

à tona as discussões para implementação de tal política no cenário educativo nacional. 

Em dois desses municípios (1 e 4), os movimentos em defesa da gestão escolar democrática 

se efetivaram entre a segunda metade dos anos de 1980 e 2000 e ganharam destaque com o 

movimento sindical encabeçado pela Associação dos Professores de Feira de Santana (APROFS) e, 

posteriormente, pelo Sindicato dos Trabalhadores em Educação do Estado da Bahia (APLB).  Desse 

modo, teve origem a regulamentação da gestão democrática nas escolas desses municípios, 

demarcando o início de um processo dialógico em que se complementariam consenso e conflito, 

permeados pelo processo de participação direta nas decisões e pela escolha dos gestores.  

Torna-se importante para consolidação da análise e construção de argumentos explicativos 

sobre o processo de gestão e o entendimento que se tem sobre esta participação, explicitados nos 

documentos posteriores ao ano de 1980, tomarmos como referência o processo de eleição de diretores 

escolares e dos eleitores, apresentados nas legislações locais desde o ano de 1990 no município 1 e 

no  município 4 a partir dos anos de 2000. Outro dado observado nos dispositivos desses dois 

municípios é explicitação dos votantes para o processo de eleição direta para diretores e vice-diretores 

das escolas municipais, sem estabelecer efetivamente o quantitativo de cada representação.  

Nos demais municípios, os normativos legais situam-se em direção às determinações 

emanadas pelas relações de poder das políticas educacionais locais, bem como as formas de 

organização da gestão escolar. Desse modo, constatamos nesses normativos  que o modelo de existe 

a partir das inter-relações que se estabelecem entre poder local e contexto nacional, encontrando-se 

sempre em processo de criação e de recriação pelas condições políticas e históricas que são 

estabelecidas em cada município. 

 

Considerações finais 

 

Com a pesquisa foi possível catalogar os documentos oficiais que tratam da gestão escolar de 

cinco municípios de TIPS desde 1990. Contudo, em dois municípios evidenciamos que a 

regulamentação da gestão escolar traz a eleição de diretores pela comunidade como forma de 

provimento da função gestora. Tal conquista no campo da gestão escolar pode ser atribuída, 

sobretudo, à participação e influência dos movimentos docentes e da própria população local. Já nos 

outros municípios, os dispositivos legais não estabelecem critérios para o encaminhamento do 

exercício de participação política  em direção a uma gestão escolar democrática.  

A visão desse contexto nos fez refletir sobre a necessidade de desenvolver um estudo que tem 

como foco a análise da gestão escolar como política pública, explicitando as características referentes 

à regulamentação da gestão escolar. 
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INTRODUÇÃO 

 

O Estado do Pará reúne em sua região metropolitana cerca de 2,1 milhões de habitantes, sendo 

a maior população metropolitana da região Norte. Outras cidades do estado são Abaetetuba, Altamira, 

Ananindeua, Barcarena, Castanhal, Itaituba, Marabá, Parauapebas, Redenção, Santarém e Tucuruí3. 

A Secretaria de Estado de Educação do Estado do Pará (SEDUC), com sede em Belém, a capital do 

estado, desenvolve seu trabalho no interior do estado por meio das Unidades Setoriais de Educação 

USE’s (localizadas na zona metropolitana de Belém), e Unidades Regionais de Educação URE’s em 

um número total de 20 URES. 

Neste sentido, o presente trabalho se propõe a analisar a trajetória da educação integral em 

tempo integral no Estado do Pará bem como a construção do seu Plano de Educação Integral. 

Abordamos também, o atual Plano Estadual de Educação e sua referência a esta política. Por último 

apresentamos resultados referentes as leituras e análise que dizem respeito a esse processo. 

 

A educação integral no estado do Pará: breves considerações  
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Sociedade e Educação no Brasil”, HISTEDBR/UFOPA E-mail: tcastrogomes@bol.com.br. 
3 Disponível em <http://www.pa.gov.br, em 23/11/2016>. 
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Em 2013, na construção do Plano de Educação Integral, a SEDUC, ações foram definidas para 

a organização da elaboração do plano que contemplasse propostas no estado foram: criação de um 

grupo de trabalho ampliado GT – Educação Integral, da Secretaria Adjunta de Ensino 

(SAEN/SEDUC) para discutir e escrever o plano; aproximação deste grupo junto à equipe 

responsável pelo Programa Mais Educação dentro da SEDUC; e a organização de seminários, que 

aconteceram por  polos no estado, para discussão das propostas contidas no plano denominados 

Diálogos sobre Educação Integral, que aconteceram nos meses de setembro e outubro/2015, visando 

fomentar debates, sugestões e ideias a partir do Plano de Educação Integral para a Educação Básica 

da Rede Estadual, além de socializar experiências exitosas no estado.  

O Plano de Educação Integral (PEI) inicialmente conta com uma breve contextualização 

teórica e legal com relação à educação integral, além de apresentar documentos e ações já 

desenvolvidas no desdobramento da política educacional do Pará, que respaldam a implantação 

gradativa das ações contidas de educação integral nesse estado: Pacto pela Educação do Pará, Mais 

Escola4, Programa Mais Saber5; e os programas federais: Mais Educação e ProEMI. 

Na discussão, seguiam-se dos critérios para a ampliação da jornada do aluno na escola e 

consequente implantação da Escola de Tempo Integral. Três propostas de desenvolvimento da 

educação integral no Pará justificadas pela diversidade nas experiências anteriores foram 

apresentadas: Escola de Tempo Integral e de Educação Integral, Educação Integral pela combinação 

do tempo da escola com o tempo de oficinas socioculturais e Educação Integral em parceria 

institucional. 

O texto também provocava a discussão em aspectos relevantes, como a gestão, a 

reorganização do tempo e espaços escolares, o currículo, a avaliação da aprendizagem, o 

acompanhamento e a avaliação sistemática do projeto pedagógico que envolve o desenvolvimento 

dessa concepção de ensino. 

Sobre as quatorze metas apresentadas no PEI, de maneira geral, estavam focadas no 

desenvolvimento gradual da educação integral em tempo integral no estado do Pará, com suas 

estratégias organizadas em duas grandes vertentes: a Gestão do Aprimoramento e Qualificação da 

Educação Integral ofertada sob responsabilidade da SEDUC. Além das propostas, o texto sugere o 

acréscimo das estratégias estabelecidas no atual Plano Estadual de Educação (PEE) aprovado em 

2015. 

                                                 
4 Espaço criado no qual alunos, professores, a comunidade escolar e a sociedade como um todo poderão consultar o 

andamento e a realização das obras nas escolas estaduais, verificando qual era a situação do espaço escolar, o que estar 

sendo feito para a sua recuperação, os recursos aplicados para a sua melhoria e como ficarão estes espaços depois das 

obras (<http://maisescola.pa.gov.br>, 16/04/2017). 
5 Programa do Governo do Estado do Pará executado pela Secretaria de Estado de Educação que promove investimentos 

financeiros na revitalização das escolas (Minuta do Plano de Educação Integral da Educação Básica do Estado do 

Pará/2015). 
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De acordo com o PEE 2015/2025, em sua análise situacional da educação integral, resgata as 

informações de que a Secretaria de Estado de Educação do Pará (SEDUC) iniciou o processo de oferta 

da educação integral em 2009, mediante a adesão ao Programa Federal Mais Educação, e avançou 

em 2012 por meio da implantação do projeto da escola de tempo integral. No que se refere às 

estratégias, podemos juntar em grupos dentre os quais temos: oferta da educação básica em tempo 

integral, infraestrutura, parcerias, formação continuada, atendimento à diversidade, inclusão, 

educação integral contemplada no projeto político pedagógico das escolas e jornada escolar 

prolongada. 

 

Considerações finais 

 

 No percurso da busca por uma educação de qualidade, a educação integral é inserida enquanto 

opção de promover uma educação transformadora, pelo fato de anunciar a possibilidade do 

desenvolvimento da pessoa humana em uma diversidade de conhecimentos, não somente cognitivos, 

necessários à formação do homem.  

Embora a legislatura aponte para objetivos concretos a serem alcançados, não é suficiente para 

a efetivação da tão almejada melhoria na qualidade do ensino. A adesão deve ser um compromisso 

assumido pelos membros dessa comunidade, além da formação, infraestrutura, planejamento, 

adequação curricular, tempo e autonomia são fundamentais para o sucesso do que está posto na 

legislação oficial.  
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Introdução 

 

O trabalho sistematiza resultados parciais da pesquisa interinstitucional 

intitulada“Mapeamento das estratégias de privatização da Educação Básica no Brasil (2005-

2015)”. A pesquisa, financiada pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 

Tecnológico, CNPq, desenvolve-se no âmbito do Grupo de Estudos e Pesquisas em Política 

Educacional, GREPPE, sob a coordenação de Theresa Adrião, com objetivo geral de mapear e 

caracterizar tendências de privatização da oferta educativa; da gestão educacional e dos processos 

pedagógicos (..) na educação básica brasileira entre 2005 e 2015(ADRIÃO, et al, 2015, p.12).  

O período selecionado para estudo corresponde à década iniciada no ano que demarcou o 

limite do prazo para que os entes federados se adaptassem à Lei Complementar 1001, de 2000, Lei 

de Reponsabilidade Fiscal (LOF). Em estudos anteriores já se tinha por hipótese que a referida Lei 

teria implicações na ampliação dos processos de privatização na Educação Básica (ADRIÃO, coord. 

2009 ;ADRIÃO,et al,2012, BORGHI, ADRIÃO, GARCIA, 2011, BORGHI, et al, 2012). 
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O mapeamento em curso nas redes estaduais de ensino 1toma por referências três dimensões 

da privatização na Educação Básica: privatização do currículo; privatização da oferta 

educacional; e privatização da gestão educacional. A terceira dimensão, objeto deste texto, refere-

se à transferência de ações relativas à gestão educacional e escolar ao setor privado, tais como: 

capacitação de gestores, avaliação docente, produção de sistemas de gestão, configuração de pactos 

e compromissos para elaboração e execução de políticas educacionais. 

 

A privatização da gestão educacional em redes estaduais da Região Sudeste 

 

O mapeamento foi feito por meio de recorrência às páginas oficiais das 26 Secretarias 

Estaduais de Educação e do Distrito Federal, utilizando-se descritores selecionados após testes piloto; 

na sequência também foram consultados “buscadores” na rede mundial de computadores2. 

Neste trabalho selecionou-se a região geográfica brasileira com maior volume de matrículas 

na Educação Básica, a região Sudeste, composta pelos estados de Minas Gerais, São Paulo, Espírito 

Santo e Rio de Janeiro e, nesta região, o estado com maior volume de programas com o setor privado 

no campo da gestão educacional, o Rio de Janeiro com seis programas, dentre os 13 localizados na 

região. 

Um dos programas foi implementado nos quatros estados da região: o Projeto Jovem de 

Futuro, promovido pelo Instituto Unibanco (IU) e voltado para o Ensino Médio O projeto teve início 

em três escolas paulistanas em 2007, expandindo-se posteriormente em território nacional. Em São 

Paulo e Minas Gerais a implementação se deu em sua fase piloto. (CAETANO, 2015).  

 

Gestão educacional e setor privado no Estado do Rio de Janeiro 

Os seis programas localizados no Rio de Janeiro são sinteticamente apresentados no quadro a 

seguir. 

 

Nome 

 

Objetivo 

 

Parceiro(s) 

privado(s) 

 

Ano de 

início 

 

Vigência 

em 2015 

 

Jovem de Futuro 

Gestão Escolar para Resultados 

com o objetivo de reduzir o 

abandono escolar e melhorar a 

qualidade do ensino médio 

 

Instituto Unibanco 

 

2010 

 

Sim 

                                                 
1 A oferta pública educacional no Brasil ocorre  em três níveis diferentes de dependência administrativa e em regime legal 

de colaboração: a União, estados e municípios. 
2 Trabalhou-se com os descritores: parceria, programa e convênio em uma primeira fase. Em uma segunda etapa de 

levantamento de dados foram acrescidos os descritores pacto,  contrato e compromisso . 
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Conexão Educação Aperfeiçoamento da gestão-

implantação de sistema 

informacional de gestão 

              OI 

Federação de 

Transportes 

2009 Sim 

MBA:Gestão 

empreeendedora 

Formar gestores empreendedores 

em educação. 

Federação das 

indústrias do estado 

do Rio de Janeiro 

UFF 

2012 Sim 

Soluções 

Educacionais- 

Educação Integral 

Introdução de novo currículo e 

proposta pedagógica 

Instituto Ayrton 

Senna 

2012 Sim 

Programa Nova 

Escola 

Avaliação das escolas quanto ao 

desempenho, gestão e eficácia 

Cesgranrio 

Caed-UFJF 

2000 Não 

GIDE –Gestão 

Integrada da Escola 

Melhorar(...) os indicadores da 

educação, tendo como referência 

as metas e IDEB 

INDG - Instituto de 

Desenvolvimento 

Gerencial- 

FALCONI 

Consultores de 

Resultado) 

2011 Sim 

 

Fonte: Banco de Dados –pesquisa “Mapeamento das estratégias de privatização na Educação Básica do Brasil (2005-

2015). 

 

Pode-se considerar, ainda que provisoriamente, que os programas buscam no setor privados 

modelos de gestão para as escolas públicas, modelos de formação para os gestores escolares, 

informatização da gestão educacional e escolar; e instrumentos de controle da gestão escolar, com 

vistas à produção de uma suposta qualidade de aprendizagem. Destaca-se no caso do Rio de Janeiro, 

que as entidades patronais são aliados importante, comparecendo em dois programas voltados à 

gestão, FIRJAN E FETRANSPOR. 

 

Considerações  

 

Nos limites deste resumo observa-se a relevância assumida não apenas pelos modelos 

privados para a gestão educacional, mas à presença dos atores no interior do poder público e no 

cotidiano das escolas. Tal como Hill destaca, realiza-se na escola o negócio da educação 

(HILL,2003). 

Destaca-se que em estados da região Sudeste realizaram-se em diferentes momentos propostas 

de articulação sistemática entre a administração pública e entidades privadas: em São Paulo, no ano 
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de 2011 estabeleceu-se o programa “ Educação-Compromisso São Paulo”, pacto com apoio de 

diferentes fundações e institutos empresariais (ADRIÃO, GARCIA, 2014, ADRIÃO,2015). 

No Estado do Espírito Santo, em 2017, o governo do estado lançou o Pacto pela Aprendizagem 

no Espírito Santo, com a perspectiva de integração da iniciativa privada e sociedade civil na melhoria 

da educação pública (PACTO, 2017). 

Antes do Estado de São Paulo, o governo Minas Gerais no contexto do chamado Choque de 

Gestão implementou o chamado “ Acordo de Resultados”, estabelecendo, entre outras formas 

contratuais de relacionamento entre gestores escolares com vistas a alcance de metas e elevação dos 

índices. De maneira semelhante, no Rio de Janeiro gestores escolares firmam compromissos para 

alcance de metas previstas para as escolas. 

Tem-se, portanto, a crescente penetração da lógica privada na gestão educacional nas redes 

estaduais mencionadas e, mais que isso, a também crescente penetração do empresariado e suas 

fundações, institutos e consultorias no interior e no cotidiano das escolas e das secretarias de 

educação. 
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Introdução 

 

Trata-se de texto oriundo de estudos e pesquisas realizadas no estado do Pará no Brasil, no 

período de 2005 a 2017, por meio de um referencial teórico-metodológico baseado no materialismo 

histórico-dialético e se destina a ampliar interlocuções com aqueles que militam na educação e que 

compartilham das lutas pela melhoria da educação básica que se tem no Brasil e à sociedade em geral. 

Para tanto, apresentamos alguns elementos para mobilizar o debate tão necessário para o avanço na 

produção do conhecimento na área temática das políticas públicas educacionais e, sobretudo de sua 

gestão. Inicia-se com uma indagação: Por que construir canais de participação popular para o controle 

social das instituições de educação básica no Brasil, já que existem as instituições do Estado com tal 

competência. É possível numa formação social capitalista, a sociedade civil controlar as ações 

públicas ou do próprio capital? 

 

Discussão 

 

Para início de conversa, controle social pode ser compreendido como a participação da 

sociedade na formulação, no acompanhamento e verificação das ações da gestão pública na execução 

de suas políticas, avaliando seus objetivos, processos e efeitos, para o exercício efetivo de cidadania 

(SANTOS, 2009). Será que é por esta via de participação popular que se pode vislumbrar a 

possibilidade de democratização da gestão e construção de uma nova sociedade, como uma transição 

possível, pergunta-se? 
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Principais resultados 

 

Do conjunto das análises realizadas pode-se inferir que, apesar da existência de um 

considerável arcabouço jurídico de sustentação para a garantia do “controle social” por parte da 

sociedade civil organizada, muito pouco se tem concretizado no Brasil. Mesmo o controle “técnico”, 

“burocrático”, os quais não se percebem como separados ou diferentes, mas como parte de um todo, 

já exercido pelo Estado, por intermédio de suas instâncias oficiais e específicas tem-se se mostrado 

ineficaz e frouxo. Se desenvolvidos com seriedade, responsabilidade, ética e transparência poderão 

contribuir para que a sociedade possa exercitar o controle social. Os serviços públicos, de uma 

maneira geral, nunca estiveram tão desmoralizados como nos tempos atuais, ninguém acredita mais 

nas instituições públicas nem ao menos nos discursos oficiais, embora as eleições não reflitam este 

quadro.  

Ao lado disso, precisa-se considerar que o atendimento privado também fica a desejar, apesar 

do controle do Estado, por meio de suas regulações. Daí considerarmos ideológica a defesa do privado 

como modelo gerencial para o público, embora se entenda não se resumir a isto, mas decorrente de 

múltiplas determinações estruturais. Apesar deste cenário perverso, precisamos desvelar os elementos 

constitutivos, determinações estruturais e conjunturais que emolduram a triste realidade brasileira, 

mostrando a conformação do Estado brasileiro burguês e que as saídas passam pela construção de 

nova realidade a partir da organização dos cidadãos para forjarem o novo, pois precisamos continuar 

a fazer as cobranças pontuais de políticas públicas eficazes e democráticas, por meio de diferentes 

espaços de representação dos cidadãos. Entretanto, o mais importante é construirmos coletivamente 

a travessia para o rompimento com este tipo de sociedade desigual e excludente existente, a qual 

exigirá uma luta organizadaconstante. Tem-se consciência que neste Estado burguês em que vivemos 

não há espaço para o amplo controle social pela sociedade organizada, via participação qualificada. 

A situação de precariedades apresentadas neste texto, não é decorrente de desvios ou 

disfuncionalidades de qualquer natureza, mas decorrentes da própria estrutura da sociedade do 

capital, em suas múltiplas determinações.  O que podemos ter é uma organização melhor de instâncias 

representativas da população como um caminho para as transformações, como um dos instrumentos 

importantes para o rompimento e superação das bases fundantes do capital - a transição para se 

contrapor ao controle do capital. Crer-se que pela via da participação social nos Conselhos gestores 

da educação e de outros espaços políticos organizados que podemos vislumbrar saídas (CORREIA, 

M. V, 2002). Ao lado disso, por meio da criação e/ou fortalecimento de eleições diretas livres para 

diretores escolares; pela preparação de conselheiros em todas as instâncias; pela instituição de 

governos ou centros estudantis dentro das escolas, dentre outros.  
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Necessita-se organizar, envolver e articular de uma maneira nova a luta social com a luta 

política, porque as forças hegemônicas certamente que já têm propostas de superação da crise para a 

permanência do capital, como se vem observando em diferentes momentos, como nos colossais 

aportes de recursos públicos ao setor privado, as discussões dos “homens de negócio” no Fórum 

econômico mundial de Davos, realizado em janeiro de 2009. É possível que a configuração do capital 

poderá vir em outros moldes. Ainda que não seja possível o controle mais amplo do Estado, será a 

luta pelo fortalecimento do controle social das ações do Estado e dos fundos públicos que poderá 

servir como uma das possibilidades para a travessia para outro projeto de sociedade que tenha como 

foco primordial o homem. Se há algo de positivo na crise mundialatual foi o de desnudar a onipotência 

do mercado para a vida nesta sociedade do capital.  

Os caminhos são longos, tortuosos, obscuros e penosos para o cidadão comum conseguir um 

atendimento por parte do serviço público. Tem sido assim historicamente, apesar de alguns pequenos 

avanços nos últimos anos, em decorrência de lutas travadas, especialmente pelos movimentos sociais 

organizados. Quem de nós não tem um caso a relatar de descompromisso, desinteresse e negligência 

dos “servidores” públicos? São manifestações doentias da burocracia (esta entendida como um valor 

em si mesma), que eu denominaria de burocratismo, porque a burocracia no Estado moderno 

caracteriza-se como um sistema de dominação e é necessária. O quadro exposto, ao que parece, tem 

contribuído para a disseminação do descrédito do “público” como inoperante, ineficiente, pesado. 

Daí a necessidade de procurar-se desvelar seus elementos constitutivos, determinações estruturais e 

conjunturais nos quais se descortinam  

 

Considerações finais 

 

Sabe-se que a própria estrutura do Estado concorre para o desenho desse cenário, quase 

sempre impermeável à participação ativa do cidadão. Governantes e parlamentares (poder político) 

mantêm em geral relações de apadrinhamento, de tutela, de favor, de clientelismo num processo 

perverso de troca desigual com os cidadãos para aqueles permanecerem na condição de mando e 

dominação. Isto se pode dizer que é parte de uma tradição autoritária do Brasil. Mas, se a sociedade 

conseguir se organizar para participar dos diversos colegiados existentes poderá de algum modo 

concorrer para a construção de novas possibilidades de vida em sociedade. Apesar dos gestores 

públicos terem acesso a uma gama significativa de informações privilegiadas, em geral, não a 

repassam para a sociedade como a democracia exige ou pelas próprias salvaguardas técnicas, 

manifestas num dialeto pouco compreensível para quem não possui o domínio na matéria específica. 

Além de alguns problemas do “público” apresentados, não podemos dizer que no Brasil temos um 

serviço privado de qualidade no geral, a servir de referência, pois se considerar, por exemplo, o 
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atendimento em termos de telefonia, sistema de transporte, água e muitos outros (todos privatizados 

em nome da qualidade e eficiência) funcionam tão ou até mais precariamente do que muitos públicos. 

Daí a persistência nesta conversa impenitente em defesa do espaço público estatal, como um caminho, 

cuja sustentação poderá advir com a organização efetiva da sociedade civil. 

Palavras-chave: educação básica, participação, controle social 
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Introdução 

 

O trabalho decorre de estudo em andamento realizado em Dublin/ Irlanda no âmbito de projeto 

de pesquisa financiado pela FAPESP.  As informações  foram coletadas entre 2016-2018, por meio 

de pesquisa documental, em sítios oficiais do Department of Education and Skills (DES) e em notícias 

divulgadas em jornais irlandeses. Complementarmente coletou-se, por meio de entrevistas 

semiestruturadas gravadas ou registradas, o depoimento de mães responsáveis2 por estudantes 

matriculados em escolas primarias ou pós primarias distribuídas pela região metropolitana de Dublin.  

Trata-se de estudo exploratório3, considerando que o modelo de oferta educacional irlandês é 

pouco conhecido pela pesquisa educacional no Brasil e pela literatura em geral, embora figure como 

referência de sistema educacional alicerçado na “escolha parental”, conforme Fox e Buchanan (2008). 

Para os autores, o compromisso da Irlanda com a escolha da escola expressa-se tanto em políticas de 

admissão à escola, inclusive por não se pautar no georreferenciamento, quanto na possibilidade de as 

famílias optarem por escolas com distintas orientações - confessionais, focadas na língua irlandesa 

(gaélica), multi-confessionais ou ainda pela  educação domiciliar.  

Por fim, se informa que a opção por este estudo relaciona-se a pesquisas que apontam o 

crescimento de políticas de oferta educacional subsidiadas pelo poder público e geridas privadamente, 

como os modelos americanos de escolas charter, os programas brasileiros de convênios com 

organizações privadas de naturezas diversas. ( Klees et al, 2012; Patrinos et al, 2009;  Adrião; 2009, 

2017) Tais políticas, entendidas por parte da literatura como formas de privatização da oferta 

educativa (entre tantos, Apple, 2003 e Scott, 2009 para os EUA, Lubienski e Yoon, 2017 Canadá e 

                                                 
1 Colaboração de Juliana  Azevedo 
2 As entrevistas  com  grupo intencionalmente selecionado cujas respostas encontram-se em análise. 
3 A pesquisa exploratória apresenta-se como estratégia para introdução do pesquisador ao campo ou tema que será objeto 

de aprofundamento posterior (Theodorson e Theodorson, 1970). Pode ainda assumir a função de dirimir dúvidas do 

investigador com vistas a compreensão do fenômeno selecionado subsidiando estudos descritivos ou favorecendo a 

viabilidade de investigação futura. (Piovesan e Temporini; 1995). 
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Adrião, 2009 e 2017 Brasil) assentam-se na substituição da oferta educacional estatal e ampliação de 

programas de escolha parental. 

 

Notas sobre a organização do Sistema educacional irlandês 

 

 Na Irlanda, a escolha da escola pelos pais é um direito definido constitucionalmente, no 

Artigo 42 do texto constitucional, do qual se destaca o inciso 3.1, pelo qual o Estado não poderá violar 

a consciência e as preferências das famílias exigindo que seus filhos frequentem escolas estatais. A 

Constituição caracteriza como escolas nacionais todas as financiadas pelo estado, ainda que de 

propriedade e gestão privada. No caso das confessionais, a imensa maioria, o artigo 42 ressalta o 

direito à liberdade religiosa dos estudantes. 

No período da pesquisa, a educação básica organizava-se em quatro níveis: pré-escola 

(crianças entre 3 e 4 anos sem frequência obrigatória); seis anos de educação primária obrigatória 

(crianças entre 4 a 12/13 anos de idade); escola secundária composta, basicamente, por dois ciclos 

(Junior e Senior), sendo que apenas o primeiro é obrigatório, partir de então diferenciam-se as 

trajetórias escolares. A oferta gratuita deriva de provedores privados subsidiados pelo poder público.  

Regulada por Lei Nacional, as escolas subvencionadas são impedidas de cobrar mensalidades 

ou taxas, salvo como contribuição voluntária. Em 2016, a subvenção por aluno nas escolas primarias 

foi de  € 170. Além disso, o Estado paga os salários dos professores e repassa recursos para a 

manutenção das escolas, as quais receberam entre 15 e  21 Euros, por aluno,  para a aquisição de 

livros e material escolar.  

 

Admissão de alunos: quem escolhe a escola? 

 

Pesquisa realizada em 2012 apresenta a distribuição das escolas por tipo de mantedora (tabela 

2) e indica a preponderância de escolas primárias católicas. 

 

Total de escolas primárias por tipo de mantenedor 

Tipo de mantenedor Total de escolas 

Católica 2.884 

Igreja Irlandesa 180 

Multiconfessional 73 

Presbiteriana 14 

Interconfessional 8 
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Mulçumana 2 

Metodista 1 

Judaica 1 

Quaker 1 

Outras 1 

Total 3.165 

 

Fonte: Merike , Smyth e McCoy (2012), p.2 

 

O'Mahony (2008), em survey para Conferência Episcopal de 2008, assinala a falta de opção 

enfrentada por muitos pais, uma vez que na proximidade da residência a única escola disponível é a 

católica, popularmente chamada de escola “nacional”. Merike, Smyth e McCoy (2012) confirmam 

que a matrícula nas escolas primárias dá-se  em função da proximidade da casa, em geral em escola 

paroquial local, na qual crianças que tenham irmãos ou pais como ex-alunos são priorizadas. 

 

Políticas de escolha e privatização da oferta educacional: alinhavos 

 

O Gráfico abaixo indica a proporção com que o tema da escolha de escolas foi tratado no 

conjunto dos trabalhos inventariados em pesquisa junto ao Web- of Science, para o período de 1990-

2014. 

 

Gráfico 1. Incidência de publicações por ano localizadas pelo descritor CHOICE/ Web-S/ 

 

Fonte: Adrião, 2015, p. 71 
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Do total de artigos encontrados com o descritor CHOICE, 193 associavam-se ao campo 

EDUCATION ou EDUCATIONAL RESEARCH,  70  dos quais se referiam à educação em sua etapa 

obrigatória cf. gráfico 1, sendo que apenas um (Buchanan e Fox, 2008) relativo à Irlanda.  

As informações decorrentes das publicações inventariadas, permitem considerar: 

 

• A ampliação da defesa do subsídio público à oferta privada associa-

se a movimentos organizados, inclusive em âmbito mundial, para a defesa da 

primazia da escolha das famílias sobre a escolarização de seus filhos, em detrimento 

da oferta estatal desta educação. Trata-se de movimentos de advocacy  pró escolha 

parental, que começam a operar no Brasil. (Adrião, 2015 e 2017). Tais movimentos, 

generalizados por segmentos neoconservadores nos anos 80 ganham estímulo 

adicional por think tanks como a Educational Excellence Network nos USA 

(Normand, 2008) e fundações associadas ao setor financeiro no Brasil, como a 

Lemann e Braudel. (Adrião, 2015; 2017) 

• Alguns modelos de subsídio público à oferta privada, como o irlandês, 

são considerados, referência para adoção em outros contextos,  

• Há críticas sobre diferentes modelos de contrato de provedor privado 

e de sistemáticas de matrículas de alunos georreferenciadas. 

 

Considerações finais 

 

O estudo de um sistema de ensino estruturado a partir do provimento privado constitui-se 

importante elemento para a análise de políticas e de proposições de políticas, inclusive no Brasil, que 

sugerem a de “sistemas públicos de ensino” compostos por escolas privadas ou por formas não 

institucionalizadas de educação subsidiadas por fundos públicos. 

A ampliação de políticas dessa  natureza potencializa estratégias para que a oferta da educação 

básica transforme-se em oportunidade de expansão de “mercados educacionais”, tendendo a 

conformar  tradicionais formatos de educação comunitária, cooperativa, ou mesmo confessional a 

modelos de oferta educativa orientada por esses mercados. 

Outro aspecto tratado pela literatura (Lubienski, 2006 e Apple, 2003)  refere-se aos 

mecanismos geradores de desigualdades escolar provenientes de “escolhas” já desigualmente 

alicerçadas nas distintas condições sociais, econômicas culturais etc. Tais diferenciações expressam-

se nas estratégias de escolha das famílias e na seleção velada de estudantes praticada por escolas, 

mesmo em condições onde o georreferenciamento não é o principal mecanismo para a matrícula, 

como o caso irlandês. 
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AS DISPUTAS NO ENSINO MÉDIO BRASILEIRO: DA REVOGAÇÃO AO 

LEGADO DO DECRETO Nº 2.208/1997 

 
 

Valdirene Alves de Oliveira 

João Ferreira de Oliveira 

 

O início do primeiro mandato do Governo Lula (2003-2010) foi marcado por grandes 

expectativas no campo educacional. Havia o ensejo latente que muitas decisões tomadas no Governo 

FHC (1995-2002), que havia impactado sobremaneira a educação, seriam revogadas ou 

redirecionadas. Durante os oito anos do Governo FHC houve um empenho em imprimir uma 

identidade no ensino médio, respaldada pelo fortalecimento do dualismo estrutural, mediante o 

Decreto nº 2.208/1997.  

Os sujeitos entrevistados na pesquisa que fundamenta o presente trabalho ressaltaram algumas 

disputas e estratégias que permearam as ações elaboradas para o ensino médio, pela Semtec e pela 

SEB, no período de 2003 a 2014, dentre essas as disputas pela revogação do Decreto nº 2.208/1997 

expressa a vigência de respaldadas distintas concepções de ensino médio. 

O trabalho de construção de uma proposta de ensino médio distinta da que estava em curso e 

que fora construída no decorrer de oito anos, necessitava ser tratada no viés político, legal e 

ideológico. Nesse cenário, um dos sujeitos entrevistados afirma:  

Primeiro havia um certo otimismo no sentido de que gente poderia e conseguiria mudar 

radicalmente os rumos da política educacional no Brasil, como um todo e em particular lá na esfera 

profissional e no ensino médio (...) Inclusive porque no Programa, no Plano (...), tinha o compromisso 

em especial de revogação do Decreto 2.208/97.  (Entrevista 2) 

A expectativa de um cenário favorável às mudanças pretendidas, já na primeira proposta de 

ruptura com o projeto de ensino médio em construção, ou seja, na revogação do Decreto nº 

2.208/1997 evidenciou  que havia dissensos importantes sobre a formação integrada, para 

enfrentamento do dualismo estrutural, inclusive no campo educacional, pois: 

O Decreto 5154/04 encontrou um contexto dividido a favor e contra ao Decreto nº 2.208/1997 

e foi um avanço permitir um retorno ao ensino médio integrado. Foi possível na correlação de forças 

da época (dentro do próprio governo com posições contraditórias) acabar a proibição e deixar a 

própria sociedade decidir o rumo a ser tomado em relação a articulação da educação profissional com 

o ensino médio. Na realidade o Decreto nº 5.154/2004 não teve forças para atingir o verdadeiro 

impacto negativo do Decreto nº 2.208/1997 que fortaleceu uma concepção de educação profissional 
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restrita e um ensino médio descontextualizado da realidade social e do mundo do trabalho. 

(ENTREVISTA 5) 

 O parecer da Anped sobre a revogação do Decreto nº 2.208/97, bem como o da professora 

Acacia Zeneida Kuenzer expressam a falta de consenso no campo educacional acerca dos caminhos 

para se efetivar uma política educacional para o ensino médio, na perspectiva de rompimento com a 

lógica que permeou as ações para a educação básica e a educação profissional durante o governo 

FHC. Assim: 

 Existe um dissenso no campo que discute o Decreto: eliminá-lo apenas e remeter à Lei maior, 

ou substituí-lo por outro instrumento legal, levando em conta que as forças que o criaram também 

geraram adesão a seus objetivos e implementaram uma cultura adaptativa à formação do cidadão 

produtivo acomodado à visão mercantil. (ANPED, 2003) 

Kuenzer é mais incisiva em seu parecer, pois questiona a metodologia e finalidades implícitas 

na perspectiva sinalizada pela nova gestão da Semtec, ou seja: 

 

(...) mais do que um novo decreto, o que precisamos com urgência, é que o governo defina 

políticas afirmativas de educação profissional integradas a políticas de educação básica 

de qualidade para todas as faixas etárias, ambas integradas a políticas de geração de 

emprego e renda, de modo a superar as dimensões de precarização desenvolvidas pelo 

Governo anterior, principalmente com os recursos do FAT. (KUENZER, 2003, p. Grifos da 

autora do parecer) 

 

Esse processo evidenciou que a construção de uma nova proposta pedagógica, que tivesse 

como eixo a retomada da integração entre o ensino médio e a educação profissional, e de eixo 

epistemológico de formação, possuía divergências sobre as alternativas e perspectivas presentes no 

campo educacional, sobretudo por se configurar em uma revogação e criação de um novo decreto, 

em um contexto de resistências no campo político, assim: 

Nós tínhamos a proposta de decretar e era decreto mesmo! Aí tem um significado que a gente 

pode ver sobre a democracia, por que uma lei para um congresso conservador não é mais democrático 

do que um decreto, por um executivo do campo crítico. A gente sabia que o Congresso era menos 

pior do que hoje, mas o congresso não era o nosso espaço, não era o melhor espaço de negociação. 

(ENTREVISTA, 2) 

O problema maior esbarrava quando era a revogação do Decreto 2.208, porque o Consed não 

aceitava. As resistências estavam no Consed, no Concefet. Na época ainda era Concefet e obviamente 

nos segmentos privados. (...) Essa produção foi implicando o quê? Foi implicando concessões, muito 

mais da nossa parte do que dos conservadores. (...) o debate com o Consed e com o ConCefet era 

muito difícil, inclusive no Seminário da Educação Profissional, nós realizamos dois seminários, do 

Ensino Médio que foi tranquilo e da Educação profissional que aí foi um terror porque o Sistema S 

foi com todo gás por aí. (ENTREVISTA, 2). 
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Os fragmentos acima desvelam que na retomada da possibilidade de integração entre ensino 

médio e a educação profissional estava posta uma disputa interna no campo educacional, tanto de 

forma quanto de conteúdo. Embora a questão se apresentasse com maior vigor quanto ao gênero legal 

que substituiria a revogação, havia também uma disputa político ideológica, vinculada à identidade 

dos Cefets, sobretudo nos que foram criados após 1997. Essas instituições reivindicavam, junto ao 

MEC, o status de instituições de educação superior, diante da criação da oferta dos cursos 

tecnológicos, conforme apregoava a Portaria nº 2.267/1997. Esta não era, portanto, uma disputa 

simples, pois demonstrava que os agentes de um mesmo campo estavam em disputa por valorização 

do capital e em busca de espaço em outro subcampo, na educação superior. O êxito desses agentes 

implicaria, em maior ou menor medida, no enfraquecimento do campo educacional na disputa pela 

retomada do ensino médio integrado à educação profissional. Era o prenúncio da crônica, que se 

confirmou com a Lei nº 11.892/2008 ao criar os Ifets. 

Essa hipótese se fundamenta na seguinte compreensão: as estratégias de reorganização da rede 

federal iniciadas com a Lei nº 8.948/1994, que trazia a possibilidade das escolas técnicas se 

transformarem em Cefets, a criação de um capítulo próprio para a Educação Profissional na LDB  nº 

9.394/96, separado da educação básica, e o Decreto nº 2.208/1997 aliado ao Programa de Expansão 

da Educação Profissional (Proep) deixaram marcas importantes no principal agente do campo 

educacional, detentor de capital simbólico sobre a integração entre ensino médio e educação 

profissional – as antigas escolas técnicas - mas que, naquele momento, boa parte desse grupo, 

pretendeu jogar outro jogo: o da disputa por espaço no subcampo da educação superior. Assim, o 

capital simbólico que as escolas técnicas possuíam sobre a formação profissional e que seria 

imprescindível num arranjo com a SEB, para fins de reativar a proposta da integração na rede federal, 

inclusive com vistas a subsidiar o início das experiências de ensino médio nas redes estaduais, nessa 

direção, foi dispendido na busca de espaço e legitimidade na seara da educação superior. 

A extinção da Semtec e a criação da SEB, em 2004, período em que acabara de nascer a 

política da integração entre o ensino médio e a educação profissional, com o Decreto nº 5.154/04, 

deixou marcas importantes que prosseguiram nos anos seguintes. Em termos administrativos a 

Semtec deixou de existir e o ensino médio foi para a SEB, recém criada naquele momento, e a 

educação profissional para a Setec. Os desdobramentos do novo arranjo foram bem maiores na seara 

político pedagógica. 

A extinção da Semtec e a inserção do ensino médio na SEB, conforme os entrevistados 

salientaram, permite inferir que o ensino médio – e de certa forma os agentes individuais responsáveis 

pela condução das politicas educacionais no âmbito do MEC - perdeu capital simbólico na nova 

estrutura organizacional do MEC, em um momento crucial e simbólico: rompimento com a política 

do governo federal anterior, que havia ratificado e fortalecido o dualismo estrutural. 
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Introdução do problema 

 

A pesquisa visa analisar o desenvolvimento das políticas públicas de EJA constituídas no 

período de 2002-2013 no Brasil, no qual, conforme os documentos oficiais pesquisados, constitui-se 

uma gestão popular e democrática com propostas que se colocam como inovadoras, mas podem ser 

definidas por políticas de caráter ambivalente, que apresentam rupturas e cujas ações são heranças 

das políticas de gestões anteriores (OLIVEIRA, 2009). 

As políticas de atendimento de EJA no âmbito nacional são tensionadas com a 

problematização do acesso por parte dessa população. Diante do exposto, questiona-se: Como se 

estabeleceram as políticas públicas de EJA no Brasil nos últimos 10 (dez) anos? De fato, essas 

políticas garantiram que esse atendimento se configurasse num projeto de formação integral, de 

educação permanente e ao longo da vida junto aos jovens, adultos e idosos? A oferta garante o 

atendimento como um direito adquirido, de fato, quando a legislação coloca a EJA como uma 

modalidade de ensino ou apenas se apresenta como um “favor”, no sentido de traduzir as 

prerrogativas do Estado Mínimo?  

 

Desenvolvimento 

 

Nos últimos 10 (dez) anos houve um crescente atendimento da EJA tanto na alfabetização, 

quanto em sua continuidade. Ao mesmo tempo em que na conjuntura nacional e regional houve uma 

diminuição/estagnação na matrícula dessa etapa, devido à falta de recursos e de políticas públicas, 

em outros, houve uma adaptação perversa ao sistema: 

[...] numerosos municípios reconfiguraram os serviços de ensino fundamental de jovens e 

adultos como programas de aceleração de estudos, passando a computá-los no Censo Escolar como 

ensino fundamental comum. Desde então, as estatísticas relativas ao ensino público de jovens e 
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adultos perderam a confiabilidade por não expressar adequadamente as dimensões do atendimento ou 

a participação relativa das esferas de governo (DI PIERRO, 2001, p.6). 

Buscou-se na pesquisa, via análise dos documentos oficiais e dos relatórios apresentados, 

através do modelo proposto por LIMA & GUIMARÃES (2012), apresentar se houve uma 

singularidade no atendimento com relação à EJA, considerando a conjuntura histórica e política 

nacional do final do século XX e início do século XXI. 

Verificou-se se a assunção de uma gestão pública que se coloca como democrática e popular 

favoreceu a construção de um cenário político pedagógico gestor favorável para a delimitação da 

gestão pública educacional participativa.  

Não afirmamos que essas condições foram suficientes para a construção da história das 

políticas públicas de EJA no Brasil, mas foram decisivas para a consideração de uma referência de 

política pública. 

Muitos desafios permanecem visíveis em uma sala de aula de Educação de Jovens e Adultos 

(EJA), com a extensão das desigualdades e exclusão social da vasta camada da população brasileira. 

O início do resgate dessa dívida social é tarefa primeira da Educação de Jovens e Adultos. 

Isso pode ser evidenciado em um dos objetivos arrolados na Declaração de Hamburgo: 

A educação de adultos torna-se mais que um direito: é a chave para o século XXI; é tanto 

consequência do exercício da cidadania como condição para uma plena participação na sociedade. 

Além do mais, é um poderoso argumento em favor do desenvolvimento ecológico sustentável, da 

democracia, da justiça, da igualdade entre os sexos, do desenvolvimento socioeconômico e científico, 

além de um requisito fundamental para a construção de um mundo onde a violência cede lugar ao 

diálogo e à cultura de paz baseada na justiça (1999). 

Desse modo, o papel da escola se apresenta como algo importante e decisivo no processo, pois 

é o lugar que a EJA ocupa nessa instituição que vai definir a continuidade ou a mudança no status 

quo. 

Sabe-se que alfabetizar jovens, adultos e idosos na perspectiva da qualidade social na 

educação tem sido um desafio. Para tanto, a concepção de educação como direito para toda a vida e 

a formação de educadores tem se mostrado ação possível e necessária para a melhoria da qualidade 

da educação nesta modalidade de ensino. 

O compromisso com uma empreitada conjunta sugere uma explicitação do que seja essa 

qualidade. Certamente a qualidade necessária à escola pública não é a qualidade idealizada e 

saudosista que toma como referência a escola do passado. O que se propõe é uma qualidade concreta, 

comprometida com a mudança educacional e social, que supõe uma escola e, consequentemente, um 

corpo de profissionais com competências para ensinar aos alunos das classes populares, permitindo-
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lhes o acesso ao conhecimento necessário para a participação nos benefícios do desenvolvimento 

social. 

 

Conclusões 

 

É preciso, então, reconhecer o direito à organização do atendimento a jovens, adultos e idosos 

em tempos e espaços pedagógicos diferenciados, indo na contra mão dos velhos moldes do ensino 

supletivo, em que a educação era oferecida de forma aligeirada e compensatória, independente das 

características dos educandos. 

Na mesma ótica, no que se refere ao acesso, é necessário também, como apresenta o 4º item 

do Documento Base Nacional Preparatório há VI CONFINTEA: 

Retomar por princípio o sujeito da ação educativa na EJA compreende a necessidade de 

diversificar formas de entrada na educação básica, não apenas no que se refere a romper com tempos 

determinados de matrícula, mas garantir que a entrada e o retorno às classes de EJA possam se dar ao 

longo de todo processo de andamento do projeto pedagógico (2009). 

Ao mesmo tempo em que o acesso é importante, a permanência do educando nesse processo 

também o é. Para tanto, o conhecimento produzido na escola deve estar relacionado à vida e ao 

cotidiano das pessoas. Sendo assim, reorganizar currículos é lição de diálogo entre especialistas e 

educandos. Não é tarefa individual, mas coletiva, necessitando, assim, de projeto político-pedagógico 

para a escola de EJA e de gestão democrática para colocá-lo em prática. 

Para tanto, alguns desafios ainda necessitam ser vencidos: 

• A formação de educadores preocupados com as especificidades e diversidade 

da EJA; 

• A necessidade da intersetorialidade no atendimento da EJA; 

• O uso de estratégias que busquem a construção de um currículo de EJA voltado 

às reais necessidades desta modalidade de ensino; 

• E o financiamento de políticas públicas para EJA. 

Que cada um possa contribuir, em seu espaço de atuação, para a melhoria do atendimento 

dessa modalidade de ensino nas escolas públicas brasileiras. Há que se percorrer um longo caminho! 
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Este trabalho tem como base pesquisas realizadas sobre o processo de mercadificação da 

educação no Brasil e as suas implicações para a democratização da educação. Democracia entendida 

como a materialização de direitos em políticas (Wood, 2003) coletivamente construídas (Vieira, 

1998) na autocrítica da prática social (Meszáros, 2002). As mudanças nas fronteiras entre o público 

e o privado têm-se modificado no contexto atual de crise do capitalismo, em que as suas estratégias 

de superação - neoliberalismo, globalização, reestruturação produtiva e Terceira Via - redefinem o 

papel do Estado, principalmente para com as políticas sociais (Peroni, 2013). 

O Estado foi chamado historicamente a tentar controlar ou regular as contradições do capital 

e a relação capital/trabalho. Atualmente, apesar do anunciado Estado mínimo pelo neoliberalismo, 

ele é chamado a “socorrer” o capital produtivo e financeiro nos momentos de maior crise. E, 

contraditoriamente, foi e é considerado o “culpado pela crise” pela teoria neoliberal. 

Para Buchanan, o paradigma da ação humana em todas as dimensões passa pela relação de 

troca, pelo jogo de interesses. Isso é tanto um pressuposto como uma prescrição, no sentido de que 

todas as relações tenham a troca como modelo. (BUCHANAN et al, 1984). Verificamos que esta 

prescrição tem se materializado na educação de diversas formas.  

Para Ball e Junemann (2012), as fronteiras entre filantropia, negócios e setor público foram 

movidas, e as mudanças são endógenas e exógenas (dentro e fora do setor público). Essas mudanças 

ocorrem através da disseminação de valores e práticas de empreendimento, empreendedorismo e 

transposição do discurso internacional do gerencialismo. 

Clarke e Newman (2012) denominam gerencialismo: “(...) mesmo onde os serviços públicos 

não foram totalmente privatizados (e muitos permaneceram no setor público), era exigido que 

tivessem um desempenho como se estivessem em um mercado competitivo”. (CLARKE, NEWMAN, 

2012, p. 358) 

Robertson e Verger (2012) destaca a influência do setor privado em todas as instâncias da 

educação. “[..] o setor privado está agora profundamente enraizado no coração dos serviços públicos 
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educacionais, em todos os níveis, desde a política e a pesquisa até a aprendizagem nas salas de aula”. 

(ROBERTSON, VERGER, 2012, p. 1149). 

Foi o que constatamos em nossas pesquisas, o privado atuando das mais diferentes formas e 

em todos os níveis, desde as instâncias de decisão, ministérios, secretarias de educação até a sala de 

aula. 

Destacamos que, no Brasil, no ensino fundamental e médio, a oferta expandiu via escola 

pública e a privatização ocorreu mais no conteúdo da educação, no entanto, outras etapas da educação 

básica, como a educação infantil ou as modalidades de Educação de Jovens e Adultos (EJA), 

educação profissional, vivem outro processo em que o poder público repassa a execução da oferta 

educacional para o setor privado com ou fins lucrativos, como forma de racionalização de recursos.  

Nas creches conveniadas muitas vezes não são contratados professores com formação 

adequada e com profissionais não concursados, muitas vezes voluntários, o que consideramos um 

processo de precarização do trabalho docente. Os espaços nem sempre são adequados e os   processos 

democráticos no interior da escola, que foram uma conquista da escola pública, nas instituições 

contratadas nem sempre ocorrem.  

Na EJA, observamos ainda que os professores muitas vezes são contratados em outro turno 

com bolsa, recebendo menos do que seu salário, o que também entendemos como uma forma de  

precarização .  

Na educação profissional, são contratadas instituições vinculadas ao capital, como o “Sistema 

S” para fazer a formação dos alunos, a justificativa neste caso, é a expertise do Sistema S. Destacamos 

que, neste caso, estão em jogo nem sempre processos de precarização, como os destacados nas creches 

comunitárias e programas de EJA, mas a concepção de trabalho vinculado à empregabilidade e 

empreendedorismo. Entendem que, principalmente para população mais vulnerável, é importante dar 

alguma qualificação, para buscarem individualmente seu lugar no mercado, mas nem sempre atuam 

de acordo com as exigências da reestruturação produtiva. Verificamos também que, ao mesmo tempo, 

expandiu-se a rede pública de educação profissional, mas não no ritmo necessário, e em paralelo foi 

feita a ampliação via parcerias, com o objetivo de racionalizar recursos, mas também com o privado 

como parâmetro de qualidade. 

A Educação Especial foi historicamente vinculada a instituições filantrópicas, vista como 

caridade. O direito foi ampliado principalmente via a inclusão, e as crianças acolhidas 

obrigatoriamente nas escolas regulares. No entanto, ocorreu, com algumas exceções, sem a qualidade 

necessária, sem recursos humanos e materiais para que a inclusão fosse feita com qualidade. O 

diagnóstico no período seguinte foi que o poder público não deu conta e o privado retornou à execução 

com o financiamento público.  
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Verificamos que, apesar de uma das justificativas de repassar ao setor privado ser a 

racionalização de recursos, o poder público em alguns processos diminui custos, como para as 

populações mais vulneráveis, mas por outro contrata assessorias e parcerias e compra produtos 

privados que oneram em muito o orçamento.  

Além das formas de privatizaçao via execução, pesquisamos também quando  ocorre via 

direçao, neste caso estudamos a influência dos empresários através do Movimento Todos pela 

Educação (TPE)  que atua influenciando a agenda da política educacional no país, monitorando e 

avaliando resultados e pressionando diretamente o poder executivo e legislativo para cumprir a sua 

pauta educacional.  

E a privatização ocorre também ao mesmo tempo via execução e direção, como verificamos 

nos estudos sobre as parcerias em que instituições privadas definem o conteúdo da educação e 

também executam sua proposta através da formação, da avaliação do monitoramento, premiação e 

sanções que permitem um controle de que seu produto será executado. 

 

Considerações finais 

 

Nossas pesquisas demonstram que no Brasil o processo de privatização do público ocorre de 

várias formas, tanto através da direção, execução e execução e direção ao mesmo tempo. São várias 

as formas de como o privado tem atuado no setor público. Verificamos o quanto a relação entre o 

público e o privado é complexa e multifacetada. Entendemos que a mercadificação da educação 

pública não é uma abstração, ela ocorre via sujeitos e processos. Sujeitos individuais e coletivos 

(Thompson, 1981) que estão cada vez mais organizados, em redes do local ao global, com diferentes 

graus de influência e que falam de diferentes lugares: setor financeiro, organismos internacionais, 

setor governamental.  

Outra questão importante é que o mercado justifica a sua atuação no público para formar um 

sujeito instrumental à reestruturação produtiva, e um projeto de desenvolvimento competitivo em 

nível internacional. No entanto, as parcerias atuam com produtos padronizados e replicáveis, no 

sentido de igual para todos, o que traz profundas consequências para a autonomia docente.  

É um processo de correlação de forças que não ocorre por acaso e que está cada vez mais 

dando direção para política pública. Lutamos por processos democráticos e de justiça social na 

educação e quanto mais avançamos neste caminho, mais o capital se organiza para retomar o seu 

papel na educação. Retomamos a ideia de que são distintos projetos societários em relação. 
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Introdução 

 

Este artigo integra uma pesquisa mais ampla denominada “Política, gestão e avaliação da 

educação básica: o processo alfabetizador da criança em foco” 1 e analisa o papel da gestão escolar 

no Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (Pnaic). Utiliza para essa análise o “Caderno 

para gestores - gestão escolar no ciclo da alfabetização”, que é um instrumento auxiliar no processo 

de implementação do programa e outros documentos. O intuito é o de compreender quais as 

implicações e desafios para a gestão no processo de efetivação do Pnaic na rede municipal de ensino 

de Campo Grande-MS, considerando a importância do gestor escolar para o acompanhamento e o 

monitoramento das ações do Pacto. A análise proposta neste trabalho centra as atenções no quarto 

eixo do programa, especificamente na atuação da gestão. 

O Pnaic é um programa instituído pela Portaria nº 867, de 4 de julho de 2012, e emergiu como 

uma política, “[...] um compromisso formal assumido pelos governos Federal, do Distrito Federal, 

dos Estados e Municípios para assegurar a plena alfabetização de todas as crianças até os oito anos 

de idade, ao final do 3º ano do ensino fundamental. [...]” (BRASIL, 2012, p. 01). 

Cabe ressaltar que a política educacional brasileira é permeada pela gestão de programas, 

projetos e pactos lançados periodicamente pelo governo federal. Nesse sentido, a gestão educacional 

e, particularmente, a gestão escolar ganha status de relevância em virtude da ampla responsabilidade 

que tem para a consecução da política, principalmente porque a União tem assumido apenas o papel 

redistributivo e supletivo, com oferta de apoio técnico e financeiro. 

Nesse sentido, o presente texto apresenta resultados de pesquisa desenvolvida com o objetivo 

apresentar e discutir o papel da gestão no arranjo institucional proposto para gerir o Pnaic. 

 

                                                 
1 Projeto financiado pela Fundação de Apoio ao Desenvolvimento do Ensino, Ciência e Tecnologia do Estado de Mato 

Grosso do Sul (FUNDECT). 
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Metodologia 

 

O aporte teórico metodológico de análise teve como base autores que contribuem para 

entender as políticas públicas educacionais, enquanto uma política de corte social (AZEVEDO, 2007) 

com a utilização dos pressupostos teórico-metodológicos da pesquisa qualitativa. Para isso, foi 

realizada a pesquisa documental (MAY, 2004; MINAYO, 2008) e aportes da literatura educacional 

mediante estudos bibliográficos.  

 

Resultados e discussão 

 

Höfling (2001) entende a política pública como “[...] o Estado implantando um projeto de 

governo, através de programas, de ações voltadas para setores específicos da sociedade.” (HÖFLING, 

2001, p. 31). A autora considera ainda que uma política pública “[...] reflete os conflitos de interesses, 

os arranjos feitos nas esferas do poder que perpassam as instituições do estado e da sociedade” (ibid, 

p. 38).  

Considerando que a alfabetização até os oito anos de idade é um direito que precisa ser 

garantido, cabe ao poder público a obrigação de oferecer os serviços educacionais, conforme os 

princípios constitucionais, de forma a possibilitar a todos o direito à educação de qualidade. Portanto, 

é importante distinguir entre a proclamação do direito e sua efetivação (SAVIANI, 2013), uma vez 

que esse é um fenômeno recente e ainda não se configura como uma realidade universal.  

Nos documentos oficiais constatou-se que o Pnaic propõe uma estrutura de gestão organizada 

hierarquicamente para atender às diferentes demandas, com monitoramento contínuo. É importante 

ressaltar que o arranjo institucional proposto para gerir o Pacto tem como eixo principal a formação 

de professores alfabetizadores, mas as ações do programa apoiam-se em quatro eixos de atuação. 

(BRASIL, 2012). Nesse texto a ênfase é dada no eixo IV, que norteia as ações voltadas para a Gestão, 

Controle Social e Mobilização. 

Considerando que a principal estratégia da gestão nacional do PNAIC é o fortalecimento da 

autonomia dos entes envolvidos, ratifica-se o papel do Comitê Gestor Estadual, que se configura “[...] 

como grupo responsável pela articulação, pelo diálogo e pelos resultados da alfabetização em cada 

Unidade Federada, fomentando o regime de colaboração previsto no Plano Nacional de Educação 

(PNE).” (BRASIL, 2012, p. 12). 

No entanto, o gestor escolar e o coordenador pedagógico, profissionais que deveriam realizar 

diretamente o acompanhamento e o monitoramento das ações do Pacto nas escolas, não fazem parte 

do Comitê Gestor e não fizeram parte inicialmente da formação oferecida. Somente em 2016 houve 
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legalmente a introdução do coordenador pedagógico como participante da formação e isso evidencia 

um descompasso com relação ao acompanhamento e monitoramento das ações do Pacto. Além disso, 

o caderno específico para a formação dos gestores só foi criado – e chegou à escola – no terceiro ano 

de execução do Pacto nas escolas.  

Conforme informado nas orientações preliminares do caderno para gestores, o “Caderno 

Gestão Escolar no Ciclo de Alfabetização” destina-se aos seguintes leitores: “[...] além de professores 

alfabetizadores, os diretores de escolas, os coordenadores pedagógicos, as equipes técnicas das 

Secretarias de Educação e os gestores municipais.” (BRASIL, 2015, p.7). Portanto, este caderno é 

voltado mais especificamente ao debate sobre questões que vão além das intervenções pedagógicas. 

Este direcionamento se justifica porque a gestão permeia todos os eixos que compõem o Programa, 

indo além das relações pedagógicas, incorporando a gestão de sistemas de ensino e também das 

unidades escolares. 

Considerando que o acompanhamento e o monitoramento das ações do Pacto compõem os 

processos de gestão e mobilização previstos no Programa, entende-se que esta é uma ação importante 

porque atua como mecanismo na busca de assegurar o direito de cada criança brasileira estar 

alfabetizada até os oito anos de idade. Mas, além disso, pressupõe a articulação entre União, estados 

e municípios, em regime de colaboração, para promover a formação dos professores e, 

consequentemente, a qualidade do processo de alfabetização. No entanto, a ausência de um Sistema 

Nacional de Educação Articulado, do estabelecimento do pacto federativo e, consequentemente, do 

regime de colaboração, ainda se configura como um desafio. (DOURADO, 2007). A superação só 

será possível com a construção de instrumentos que garantam a transparência, por meio de 

monitoramento das ações e clareza na responsabilidade de cada um dos participantes. 

 

Considerações finais 

 

O Pnaic é uma ação recente da política educacional brasileira para a alfabetização das crianças 

que traz em seu bojo uma concepção ampla do processo alfabetizador, mas que ainda precisa superar 

muitos entraves e enfrentar desafios históricos para consecução dos objetivos propostos, dentre eles 

destaca-se a necessária articulação entre a docência e a gestão pedagógica. A gestão democrática, 

abordagem apresentada de forma clara no Caderno para gestores, ratifica o artigo 3º da Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional, LDB nº 9.394/96, é um caminho possível nessa direção. 

Em relação ao estabelecimento da relação entre a Secretaria de Educação e a gestão da escola 

no processo de implementação do programa na rede municipal de ensino de Campo Grande-MS, 

considera-se que foi prejudicada, uma vez que somente a partir de 2015 o coordenador pedagógico 
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começou a participar a formação do Pnaic, sendo que o caderno direcionado ao trabalho com os 

gestores ainda não foi trabalhado. 

Por fim, para vislumbrar a superação das contradições presentes na condução da gestão 

democrática do processo alfabetizador, particularmente no município de Campo Grande-MS, o 

caminho possível é via gestão dos espaços mais amplos até o escolar, com reflexões e ações que 

levem a superação dos desafios colocados. Nesse sentido, conclui-se que o caminho ainda está 

indefinido para se conquistar o comprometimento e a edificação de um processo alfabetizador de 

qualidade. 
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Este estudo objetiva compreender as relações que jovens estudantes da escola pública de 

ensino médio constroem com a escola, considerando: o território de residência e a condição de gênero; 

as relações estabelecidas com a família e o trabalho e, sobretudo, as sociabilidades por eles praticadas 

no contexto escolar. 

Com a chamada “expansão da escolarização” amplia-se o acesso das camadas populares à 

escola pública de ensino médio. Por conseguinte, jovens ricos em expressões e manifestações 

culturais carregam para o interior da escola suas histórias, saberes e experiências sociais vivenciadas 

em espaços distintos. Entretanto, tais valores e perspectivas não são os esperados por aquela escola 

que sempre trabalhou com um público que apresentava um perfil mais definido em relação ao ser 

aluno e às normas escolares.  

Como afirmam Carrano e Dayrell (2014, p. 127), “as escolas esperam alunos, e o que recebem 

são sujeitos de múltiplas trajetórias e experiências de mundo”. Assim, diante da heterogeneidade 

juvenil que avança por seu espaço, a escola não consegue se redefinir internamente e compreender 

aspectos fundamentais da dimensão do ser jovem e do ser aluno nos dias atuais. Para conseguir 

“permanecer” nesse espaço, esses jovens reinventam a escola como lugar de sociabilidade juvenil 

(PEREIRA, 2007).   

Em seus estudos, Krawzyck (2011, p.766), afirma que o projeto de escolarização da escola de 

ensino médio acontece sob uma “estrutura sistêmica pouco desenvolvida e com uma cultura escolar 

incipiente para os jovens das parcelas mais pobres da população”. Tudo isso faz com que a escola de 

ensino médio se encontre fortemente sujeita a questionamentos em torno do seu alcance e sentido.  

Dados do Censo Escolar da Educação Básica de 2017 registram uma queda de 2,5% das 

matrículas no Ensino Médio quando se esperava um movimento de inclusão já que cerca de 1,5 

milhões de jovens de 15 a 17 anos fora da escola se encontram fora da escola.  

Considerando tal cenário, a pesquisa se debruça sobre as seguintes questões: de que maneira 

os jovens estudantes do ensino médio constroem relações no atual contexto escolar? Como esses 

jovens constituem grupos de sociabilidade nesse espaço? Qual a percepção que esses jovens têm sobre 
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a escola de ensino médio e sobre si mesmos como alunos dessa escola? Existe algum fator que 

impacta numa relação mais positiva ou mais negativa com a escola?  

O estudo se constrói por meio de pesquisa qualitativa, com abordagem teórica fundamentada 

em pesquisadores das ciências humanas e sociais acerca da juventude e da escola de ensino médio no 

Brasil. A pesquisa de campo, se utiliza de fontes documentais (pesquisa bibliográfica e declaratória, 

ata de resultados finais, projeto político-pedagógico) e fontes não documentais (observações diretas 

no campo, que constaram de: diário de campo, conversas com professores e gestores, aplicação de 

questionários e entrevistas semiestruturadas) e se realiza em cinco escolas públicas da rede estadual 

de ensino médio do município de Guanambi (BA), tendo como principais interlocutores jovens alunos 

do primeiro ano do ensino médio.  

A partir dos dados construídos verificamos que os jovens estudantes do ensino médio, 

participantes da pesquisa, se achavam representados por um coletivo maior, constituído por jovens 

que moravam na zona urbana – que se distribuíam em 32% de mulheres e 40% de homens – e por um 

coletivo menor formado por jovens moradores da zona rural – correspondendo a 20% de mulheres e 

8% de homens.  

Os dados construídos nos possibilitaram levantar algumas afirmações: a escola de ensino 

médio tinha cor, tinha trabalho, tinha filhos de pais com baixa escolaridade que, em sua maioria, 

exerciam trabalhos manuais, por conseguinte com baixa remuneração; os jovens negros e pardos em 

suas condições concretas de existência eram mais carentes economicamente (tinham menos recursos), 

pais com formação escolar um tanto limitada e que realizavam atividades trabalhistas de baixa 

remuneração (quando não se encontravam desempregados); percentual relevante dos jovens de cor 

branca tinha pais com tradição escolar - ensino fundamental completo, ensino médio completo, 

superior incompleto ou completo-; parte expressiva dos jovens de cor preta apresentava defasagem 

escolar; os jovens da zona rural tinham uma organização familiar que se aproximava, em muito, do 

modelo de família nuclear; as famílias urbanas revelaram que sofreram maiores impactos com as 

mudanças sociais apresentando uma organização familiar mais eclética e mostrando que, na maioria 

dos casos, a mãe - esteio da família - arcava com a responsabilidade maior nas despesas da casa e 

educação dos filhos; os jovens homens e as jovens mulheres realizavam algum tipo de trabalho ou 

estavam procurando emprego, salvo exceções; em anos de estudo, as mães dos jovens, em sua 

totalidade, apresentavam maior escolaridade do que os seus pais.  

Podemos dizer que a família, a escola, o trabalho, a religião, os meios de comunicação de 

massa, entre outros, constituíam vigorosas mediações nos processos de socialização juvenil. A 

chamada socialização juvenil - em se tratando da socialização dos jovens estudantes da escola de 

ensino médio - incidia em diversos espaços e tempo e afetava os patamares em que se dava a sua vida 



458 
 

escolar (DAYRELL, 2007). No contexto das relações no interior da escola, a sociabilidade ia se 

fazendo de forma livre, sem hora marcada. 

Um dos pontos centrais que insurge nessa análise é a prioridade que os jovens alunos davam 

às redes interativas que estabeleciam no contexto escolar, independentemente do fato de serem 

mulheres ou homens ou, ainda, de serem da zona rural ou da zona urbana. Em suas relações, 

ganhavam destaque a convivência com os seus pares, o “domínio do festivo”, o domínio do lúdico, 

do criativo e do estético, o “jogar conversa fora”. De tal modo, as relações se desenvolviam no seio 

das interações com marcas de reciprocidade e afetação múltipla dos participantes. Quando se tratava 

da relação professor e aluno, de maneira geral, os jovens deixavam claro que os professores preferiam 

“alunos que tiravam boas notas” e “prestavam atenção às aulas”. Esses dados nos permitem afirmar 

que parte significativa dos professores olhava para os jovens a partir da sua condição de aluno. Os 

critérios escolares é que prevaleciam. O dialogar com as juventudes que se encontravam imersas no 

cotidiano da escola, às vezes, era secundarizado ou negligenciado.  

Enfatizamos, ainda, que o trabalho era uma instância que também exercia uma forte influência 

na relação dos jovens com a escola. Daquele jovem rural que acordava de madrugada para trabalhar 

no roçado, para tirar leite das vacas e em seguida se dirigir pra escola até aquele jovem urbano que 

trabalhava numa empresa, muitas vezes em serviços pesados e depois ia pra escola. Afinal, como 

conciliar estudo e trabalhos tão pesados?  

Nesse percurso, chegamos à conclusão de que o problema da escola é um problema de todos 

nós. Vimos que a escola de ensino médio com a qual esses jovens almejam, sonham e querem pra 

eles é uma escola que os reconheçam enquanto sujeitos sociais, que os acolham. Eles querem 

professores que dêem aulas e que façam a diferença, querem professores de matemática, por exemplo, 

que saibam matemática, que saibam contextualizar essa matemática e trazê-la para a sua realidade de 

vida, querem uma matemática viva, assim como suportes tecnológicos. Eles querem uma escola que 

tenha atividades dentro da sala de aula, fora da sala de aula e atividades que extrapolem os muros da 

escola, que os possibilitem viajar, conhecer e explorar outros espaços. Eles querem uma escola 

condizente com a estrutura social contemporânea. Em muito, esses jovens querem falar e serem 

escutados, enfim querem ser respeitados. Vimos que a escola de ensino médio precisa (re) nascer a 

partir de um projeto coletivo que valorize a experiência da sociabilidade juvenil em sua dimensão 

educativa.  
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Com dinâmicas históricas diferentes, os países da América Latina e da Comunidade Europeia 

têm aprimorado seus sistemas de avaliação do ensino superior e de seus cursos e programas de pós-

graduação, especificamente seus mestrados e doutorados. A pesquisa busca apresentar um panorama 

de como se realiza a avaliação da pós-graduação na área da educação em três países: no Brasil, onde 

existe uma agência pública única que determina regras e distribuição de recursos; em Portugal e na 

Espanha onde o Estado assina acordos coletivos e regulamenta nacionalmente o tema, se utilizando 

de resultados de agências públicas e privadas para tomar suas decisões, de acordo com as regras 

acordadas no Espaço Europeu de Ensino Superior, seus órgãos e agências. A indução das políticas de 

formação de profissionais pesquisadores pós-graduados nos países se reflete nos seus cursos e 

programas, exigindo práticas de internacionalização, bem como estimulando a criação de redes de 

pesquisa, no sentido de se criar maior diálogo na área. A partir de metodologia de pesquisa baseada 

na educação internacional e comparada num enfoque crítico, a investigação se propõe a analisar a 

pós-graduação como elemento do projeto nacional em tais países, apontando as principais 

características histórico-políticas da pós-graduação em educação no Brasil, em Portugal e na Espanha 

a partir dos anos de globalização neoliberal, bem como os princípios da sua regulamentação e 

avaliação, considerando principalmente as questões de excelência social e autonomia, seus conceitos 

e práticas, em programas que sejam reconhecidos como de excelência e com práticas de 

internacionalização. 

Entre os anos de 1980 e 1990, as preocupações das Nações com tais questões relativas ao 

crescimento econômico e ao desenvolvimento acompanharam, com a consolidação do 

neoliberalismo, as novas necessidades de um capitalismo que se tornava cada vez mais globalizado: 

 

O novo projeto de desenvolvimento gerado pela globalização hegemônica trouxe para o 

primeiro plano uma estratégia de liberalização dos mercados mundiais levando o axioma das 

vantagens competitivas a tornar-se o centro desse projeto e desse modo à recuperação da 

teoria neoclássica do capital humano (TEODORO, 2011, p.87). 

 



462 
 

Além das agências clássicas das Nações Unidas e suas múltiplas agências específicas, como 

a Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura (UNESCO), outras 

organizações internacionais foram sendo criadas até o final do século: instituições não 

governamentais como a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Acadêmico (OCDE) e 

outras regionais também começam a influir mais intensamente na regulação e regulamentação das 

políticas educacionais nacionais. No caso da OCDE, mesmo os países que não são membros, mas 

aceitam participar de projetos como o Programa Internacional de Avaliação de Estudantes (PISA), 

acabam por aceitar as suas orientações ou a buscar sucesso e melhorar suas posições nos 

ranqueamentos globais sobre diversas políticas educacionais mais aceitos internacionalmente 

(MELO, 2015). 

No século XXI se consolidam novas formas de governação e os caminhos do capitalismo 

globalizado exigem que se tornem mais homogêneos diversos tipos de processos econômicos e 

sociais, tanto os países quanto as agências financeiras internacionais e transnacionais buscam se 

reinventar para continuar com seus projetos de crescimento e desenvolvimento, ouvindo e 

respondendo aos novos temas da agenda global do capitalismo (HARVEY, 2011; MELO, 2015; 

TEODORO,2011). 

Com relação às políticas educacionais, os movimentos pela construção de uma agenda global, 

encadeados principalmente pelo BM/UNESCO a partir dos anos de 1990 (MELO, 2004, 2015) vão 

seguindo novos rumos. A forma como se produz a informação sobre as políticas educacionais, desde 

os dados estatísticos às questões mais específicas de conteúdo curricular ou mesmo de formação de 

professores, adquire contornos globais cada vez mais hegemônicos e homogêneos 

(AFONSO,2009;DALE,2004;TEODORO,2008,2011;TROJAN,2010). 

No Brasil, desde os anos de 1930 e 1940, a construção histórica do ensino superior 

universitário está diretamente ligada aos diversos projetos de desenvolvimento nacional tanto quanto 

às políticas de ciência, tecnologia e inovação. Com diversos cursos de pós-graduação já criados, em 

1951, por iniciativa de Anísio Teixeira, foi criado o órgão que até hoje continua ligado ao Ministério 

da Educação: a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES). Tendo sido 

estudada por muitos pesquisadores, a CAPES é a agência pública nacional responsável pelo 

reconhecimento, acreditação, avaliação e distribuição dos recursos para a Pós-Graduação pública e 

privada brasileiras (ANDRÉ;CANDAU;FÁVERO;GATTI,2013), entre outras atividades. A 

avaliação realizada periodicamente e por comissões de pares de cada área, é uma avaliação 

eminentemente formativa. No entanto, mesmo sendo bem elogiado internacionalmente, o sistema de 

avaliação da pós-graduação da CAPES é questionado pelos limites que seus instrumentos de 

avaliação impõem aos programas, muitas vezes não reconhecendo seus esforços na atuação em áreas 

que não estão arroladas na avaliação nacional (HOSTINS,2015;MACHADO,2003). 
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Embora tenham histórias distintas de construção de seus sistemas de educação superior que 

remontam há muitos séculos, Portugal e Espanha estão hoje unidos pela sua participação na União 

Europeia, sendo partícipes da Declaração de Bolonha, de 1999, que criou o Espaço Europeu de 

Educação Superior (EHEA). A coordenação de políticas, a homogeneização dos níveis e sistemas, a 

cooperação pela mobilidade e reconhecimento comum dos diversos tipos e modalidades de cursos e 

programas de educação superior, assim como a promoção de intercâmbio de formação de 

profissionais e pesquisadores estão no cerne de tal acordo. 

A agenda transnacional criada pela Declaração de Bolonha gerou tantas críticas quanto 

significou que as nações soberanas deveriam ajustar suas próprias políticas educacionais, num sentido 

de padronizar e homogeneizar suas práticas e também suas práticas avaliativas 

(CABRAL;REBELO,2010). Com mestrados e doutorados em seus segundo e terceiros ciclos, o 

EHEA segue suas próprias regras transnacionais, tendo sido também criadas a Associação Europeia 

para a Garantia da Qualidade na Educação Superior (ENQA), além de outras agências públicas e 

privadas, gerando padrões coletivos de avaliação para o ensino superior com seus três ciclos. Nossa 

investigação nos remete a novos problemas, sobre como cada país age para implementar as normas 

transnacionais, bem como sua aceitação do que significa, na avaliação da pós-graduação em 

educação, cursos e programas de excelência, bem como quais as suas práticas de internacionalização 

dentro e fora da União Europeia. 
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O atual Plano Nacional de Educação (PNE)2 brasileiro tem como uma de suas diretrizes “a 

melhoria da qualidade da educação”. Além disso, a Meta 12 do referido documento, ao propor 

objetivos de expansão para a oferta de educação superior, manifesta a determinação de que o aumento 

das taxas bruta e líquida de matrícula ocorra sem prejuízo da qualidade, que precisa ser assegurada. 

Mas será a Meta 13 do PNE a mais explícita quanto ao tema, ao estabelecer o objetivo de “elevar a 

qualidade da educação superior”, definindo, neste sentido, nove estratégias que especificam alguns 

aspectos ou dimensões da qualidade almejada. 

O objetivo deste trabalho será identificar algumas dimensões ou fatores que têm sido 

utilizados na definição da qualidade da educação superior e que podem ser depreendidos do caput e 

das nove estratégias da Meta 13 do PNE, sem desconsiderar, contudo, que a noção de qualidade em 

educação ou em educação superior não é pacífica e qualquer tentativa de definição ou de fixação de 

parâmetros deve contemplar sua complexidade e polissemia. Sobre esta discussão, Dias Sobrinho 

argumenta que:  

 

Em torno da hegemonia do conceito de qualidade ocorrem muitos conflitos e oposições entre 

os diferentes grupos de interesse. Cada grupo e, no limite, cada indivíduo prioriza em cada 

momento uma ou algumas características da qualidade educativa e não considera a sua 

complexidade semântica (DIAS SOBRINHO, 2010, p. 1227-1228). 

 

 José Vieira de Sousa defende que: 

 

o conceito em questão é historicamente construído, e sua formulação e compreensão devem 

considerar as condições específicas e conjunturais da sociedade que possibilitam sua 

produção – a configuração sociocultural de determinados indivíduos ou grupos de indivíduos 

(SOUSA, 2009, p. 244). 

 

 Neste sentido, se na visão de Luiz Dourado, “as disputas de concepção acerca da relação 

sociedade e educação; público e privado; qualidade, avaliação e regulação; diversidade e educação, 

                                                 
1 Mestre em Educação pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ). Pesquisador-Tecnologista em Informações 

e Avaliações Educacionais do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep). 
2 Lei 13.005, de 25 de junho de 2014 (BRASIL, 2014). 
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que permearam o processo de aprovação do Plano, se intensificaram no processo de sua 

materialização” (DOURADO, 2016, p. 21); há que se considerar que o PNE se configurou também 

como uma política de Estado e, em grande medida, como conquista social resultante de “intensos 

debates, negociações, envolvendo diversos interlocutores dos setores público e privado, na Câmara e 

no Senado Federal” (DOURADO, 2016, p. 20).  

Compreendendo este contexto histórico-social, que justifica a coexistência de diferentes 

perspectivas de qualidade no PNE, foi possível verificar através da análise da Meta 13 (caput e 

estratégias) uma grande associação entre qualidade e avaliação, concluindo-se que, para os 

legisladores e seus interlocutores ou stakeholders, a melhoria da qualidade seria consequência do 

aperfeiçoamento do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES), com o 

fortalecimento das “ações de avaliação, regulação e supervisão” (Estratégia 13.1). Diferentes 

estratégias do PNE confirmam esta associação entre a política do SINAES e qualidade, mencionando 

instrumentos já utilizados desta política de avaliação: o Exame Nacional de Desempenho de 

Estudantes – ENADE (Estratégias 13.2 e 13.6); a autoavaliação das Instituições de Educação Superior 

– IES (Estratégia 13.3); e os instrumentos próprios de avaliação aprovados pela Comissão Nacional 

de Avaliação da Educação Superior – CONAES (Estratégia 13.4). 

Contudo, algumas dimensões específicas, representando diferentes perspectivas de qualidade, 

dão indícios de alguns dos componentes dessa qualidade complexa e polissêmica, segundo o PNE: 

 

Formação e dedicação dos profissionais da educação superior 

 

 A Meta 13 (caput) propõe a ampliação da “proporção de mestres e doutores do corpo docente 

em efetivo exercício no conjunto do sistema de educação superior”; a Estratégia 13.3 destaca “a 

qualificação e a dedicação do corpo docente” como dimensões a serem fortalecidas nos processos e 

instrumentos avaliativos; e a Estratégia 13.9 destaca a promoção da “formação inicial e continuada 

dos (as) profissionais técnico-administrativos”. 

 

Desempenho em exames 

 

 As Estratégias 13.2 e 13.6, referentes ao ENADE, reforçam a concepção de que os exames 

seriam uma das principais formas de mensuração da qualidade da educação superior, pela aferição da 

aprendizagem ou valor agregado pelos cursos de graduação. Além disso, a Estratégia 13.8 é bastante 

específica ao defender que “em 5 (cinco) anos, pelo menos 60% (sessenta por cento) dos estudantes 

apresentem desempenho positivo igual ou superior a 60% (sessenta por cento)” no ENADE e que em 
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2024 “pelo menos 75% (setenta e cinco por cento) dos estudantes obtenham desempenho positivo 

igual ou superior a 75% (setenta e cinco por cento) nesse exame”. 

 

Autoavaliação das IES 

 

 A Estratégia 13.3 propõe a indução do “processo contínuo de autoavaliação das instituições 

de educação superior, fortalecendo a participação das comissões próprias de avaliação”. 

 

Atendimento a demandas sociais de formação profissional em nível superior 

 

 A Estratégia 13.4 visa “promover a melhoria da qualidade dos cursos de pedagogia e 

licenciaturas, (...) integrando-os às demandas e necessidades das redes de educação básica”, de modo 

a permitir aos graduandos a aquisição das qualificações necessárias a conduzir o processo pedagógico 

de seus futuros alunos (as), combinando formação geral e específica com a prática didática, além da 

educação para as relações étnico-raciais, a diversidade e as necessidades das pessoas com deficiência. 

 

Pesquisa institucionalizada e articulada a programas de pós-graduação stricto sensu 

 

A Estratégia 13.5 propõe a elevação do “padrão de qualidade das universidades, direcionando 

sua atividade, de modo que realizem, efetivamente, pesquisa institucionalizada, articulada a 

programas de pós-graduação stricto sensu”. 

 

Eficiência das IES 

 

A Estratégia 13.8 pretende a elevação gradual da “taxa de conclusão média dos cursos de 

graduação presenciais nas universidades públicas, de modo a atingir 90% (noventa por cento) e, nas 

instituições privadas, 75% (setenta e cinco por cento), em 2020  

 Por fim, respeitando a complexidade e polissemia do conceito de qualidade em educação 

superior, os fatores ou dimensões acima identificados podem ser referenciados a diferentes 

perspectivas de qualidade, categorizadas, com base em revisão de literatura sistemática, da seguinte 

forma: perspectiva econômica, da eficiência e com base em padrões de qualidade; perspectiva 

pluralista ou da diversidade/especificidade; e perspectiva social, do bem público, da pertinência ou 

da equidade. 

Um quadro sintético com a contribuição dos principais autores e conceitos utilizados na 

formulação desta categorização é apresentado a seguir: 
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Autores 

Categorias e conceitos-chave de cada autor (contribuições) 

Perspectiva 

econômica 

Perspectiva 

pluralista ou da 

diversidade 

 

Perspectiva social ou 

da equidade 

Bertolin (2017) Visão economicista 
Visão pluralista 

 
Visão de equidade 

Morosini (2009 e 

2014) 
Qualidade isomórfica 

Qualidade da 

diversidade 

Qualidade na 

perspectiva da 

equidade 

Dias Sobrinho (2010 e 

2013) 

Educação como 

mercadoria 
 

Educação como bem 

público; Equidade 

 

Pfeifer (2012) Qualidade Eficiência  
Qualidade Social 
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Introdução 

 

As condições de trabalho docente no Brasil encontram-se cada vez mais precarizadas. Com o 

avanço da tendência neoliberal nas instituições de ensino superior (IES), tanto pública quanto privada, 

a função docente encontra-se cada vez mais desvalorizada. 

Na rede privada de ensino, em especial as particulares em sentido estrito, os grandes 

oligopólios da educação estão em constante crescimento, e essa situação tem apresentado uma nova 

morfologia do trabalho docente no Brasil. Na rede pública, o neoliberalismo também tem sua face, 

essas instituições nas últimas décadas vivenciaram e vivenciam a ideologia do estado mínimo, as 

políticas públicas se encaminham de forma a não melhorar as condições de trabalho desses 

profissionais. E tudo isso prejudica o ensino, a pesquisa e a extensão, e logo, a qualidade de ensino 

nas IES. 

O objetivo é refletir sobre as condições de trabalho dos profissionais do magistério em uma 

instituição de educação superior de Brasília. O aporte teórico que fundamenta a pesquisa consiste nos 

estudos de (MANCEBO; SILVA JÚNIOR; LÉDA, 2016), (MOURA, 2014), (RIBEIRO, 2016), 

(SANTOS; CHAVES; GUIMARÃES-IOSIF, 2013) e (SENNETT, 2010). A metodologia utilizada 

foi a pesquisa bibliográfica, documental e empírica. Os resultados apontam que a concepção de 

educação como mercadoria tem prejudicado ainda mais o cenário educacional do país. 
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A precarização do trabalho docente na educação superior 

 

O trabalho docente encontra-se sob forte pressão do modelo neoliberal. Mancebo; Silva Júnior 

e Léda (2016) afirmam que a utilização exacerbada das tecnologias promoveu o enxugamento dos 

quadros de profissionais do magistério. As práticas de ensino voltadas para as exigências de mercado 

é uma contradição que os docentes vivem. Esse é o desafio docente: formar profissionais que atendam 

a lógica de produção capitalista, mas também, profissionais “que tenham a capacidade de 

compreender as relações sociais e a produção sob a égide de capital e compromisso ético-político 

para atuar na direção de sua superação” (MOURA, 2014, p. 35). 

Braga e Guimarães-Iosif (2014) e Santos, Chaves e Guimarães-Iosif (2013) afirmam que com 

a internacionalização da educação surgiram grandes grupos educacionais no país, e para que esses 

grupos tenham melhores receitas em suas aplicações, inclusive na bolsa de valores, buscam reduzir 

custos na oferta de ensino.  

Ribeiro (2016) menciona que os princípios de produtividade, flexibilidade, polivalência e 

empreendedorismo são comuns no cenário de educação pública superior, pois a cada dia é mais 

cobrado do docente produção. E essa busca por metas faz com que professores aumentem o tempo de 

dedicação às atividades laborais, o que mais uma vez fortalece a situação de precarização do trabalho 

docente no âmbito das instituições de ensino.  

 Sennett (2010) afirma que com toda essa situação de crise estrutural, de momento histórico 

de transição de uma ordem social é necessário romper com a lógica de capital, ou seja, elaborar 

estratégias para uma educação além do capital com perspectivas de transformação social, ampla e 

emancipadora. 

Ribeiro (2016) afirma que a interiorização de algumas instituições intensificou a precarização 

da oferta de educação superior pública federal, uma vez que em muitas regiões essa expansão e 

interiorização aconteceram sem o devido planejamento. Aqui, buscou-se compreender a lógica da 

precarização do trabalho docente a partir da literatura existente sobre o tema em um campo empírico, 

que foi o Distrito Federal, o Instituto Federal de Brasília (IFB) compõe a Rede Federal de Educação 

Profissional, Científica e Tecnológica que foi criada mediante a lei federal 11.892 de 2008. 

A pesquisa empírica foi realizada com dois profissionais efetivos, aqui denominados: Docente 

A e Docente B. Nas repostas dadas às perguntas, verificou-se que a estrutura dos prédios, os 

laboratórios, os espaços educativos do IFB é avaliada como muito boa. Uma demanda negativa 

apontada por esse docente é o acervo bibliográfico dos campi, que é avaliado como precário. 

As respostas dadas às perguntas, também, mostraram que muitos profissionais são aprovados 

em concursos de licenciaturas específicas, mas acabam sendo lotados em cargos que exigem atuação 

docente em cursos técnicos profissionalizantes, o que pode dificultar o trabalho docente na Rede 
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Federal, ou seja, o profissional é aprovado em um concurso com exigência de Letras Espanhol, por 

exemplo, e sua carga majoritária é desenvolvida em cursos técnicos, como é o caso dos docentes (A) 

e (B). 

 

Considerações finais 

 

A situação de trabalho dos profissionais do magistério superior está passando por 

transformações. A nova conjuntura econômica faz com que instituições públicas e privadas se 

submetam aos modelos neoliberais. A educação como mercadoria tem prejudicado ainda mais o 

cenário educacional do país. O lucro em detrimento à qualidade são reflexos da precarização do 

trabalho docente e da falta de qualidade nos cursos superiores. 

 Os dados empíricos da pesquisa apontaram que a formação inicial exigida nos concursos de 

acesso não é suficiente para os cargos em que esses profissionais irão atuar após iniciar suas atividades 

laborais, os docentes entrevistados foram aprovados em licenciaturas específicas, mas estão ambos 

atuando em cursos de formação profissionalizante – cursos técnicos. As bibliotecas sendo deficitárias, 

em relação ao acervo, prejudicam o trabalho desses docentes. 

Esse é um recorte pontual, tendo por base dados que não refletem necessariamente uma 

situação generalizada. Outros estudos de maior abrangência podem determinar melhor a realidade 

das condições de trabalho docente no IFB. 
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Introdução 

 

O objetivo deste trabalho consiste em discorrer sobre a experiência universitária que 

favoreceu a evasão e os caminhos percorridos pelos jovens-ingressantes via vestibular, nos anos de 

2002, 2003 e 2004, nos cursos de graduação da Universidade de São Paulo - USP, oferecidos na 

cidade de São Paulo/Brasil. Essa questão se apresenta frente a necessidade de a universidade bem 

qualificar seus estudantes, garantindo um bom número em termos de seus diplomados 

(MEC/ANDIFES/ABRUEM/SESU, 1997). 

A evasão, no campo do ensino superior brasileiro, se tornou alvo de políticas públicas na 

segunda metade da década de 1990. Neste período, o Ministério da Educação - MEC, em parceria 

com grande parcela das universidades brasileiras, realizou um macroestudo que definiu uma fórmula 

de cálculo e conceituou a evasão como sendo “a saída definitiva do aluno de seu curso de origem sem 

concluí-lo” (MEC/ANDIFES/ABRUEM/SESU, 1997).  

Em 2004, a pedido da Pró-Reitoria de Graduação da USP, foi finalizada uma pesquisa 

abrangente e com índices globais acerca da evasão na instituição (OLIVEIRA et al, 2004). Em 

diálogo com esse trabalho, esta investigação desdobra análises da evasão, procurando identificar 

causas, esboça motivos elencados pelos estudantes e caminhos percorridos pelos jovens, concluintes 

e não concluintes, de cursos de alta evasão da USP. Com essa proposição, acreditamos delinear 

contornos e dinâmicas vigentes desse comportamento na universidade. 

 

Desenvolvimento 

 

Para desenvolver este estudo, foram realizadas 23 entrevistas em profundidade com o público-

alvo desta investigação. Esta população foi definida em razão das análises de regressão logística 

apontarem como fatores mais fortemente determinantes da evasão na USP: o fato de o estudante 
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pertencer ao sexo masculino, ter idade acima de 25 anos no momento de ingresso, ser aluno do curso 

superior noturno e possuir titulação anterior ao ingresso (ADACHI, 2017).  

Mediante tais resultados, verificamos as trajetórias dos egressos e delineamos quatro perfis de 

percursos realizados na USP, segundo as respectivas situações de encerramento no curso e tempo de 

permanência na instituição, conforme destacado: 1) Concluintes no tempo ideal e máximo; 2) 

Evadidos antes de dois anos de permanência; 3) Evadidos após dois anos de permanência com 

conclusão (dentro ou fora da USP) e 4) Evadidos após dois anos de permanência sem conclusão ou 

evadidos prolongados sem conclusão. 

Consoante a estes perfis, observamos casos de ex-alunos que, a despeito de um conjunto de 

adversidades materiais, educacionais e simbólicas, descobriram trajetos de sobrevivência, 

informações e apoios mútuos que possibilitaram a construção de trajetórias exitosas na USP e bem 

consolidadas no mercado de trabalho paulistano atual, logo após o término e com a conclusão da 

graduação de origem. Outros casos de estudantes que reorientaram a escolha e buscaram a carreira 

acadêmica, desbravando e se inserindo nesse nicho dentro da instituição, como forma de se manter e 

obter um melhor rendimento e aproveitamento do curso. Casos de estudantes que enveredaram pelo 

campo do trabalho para auxiliar no sustento da família de origem e não conseguiram finalizar a 

formação no tempo regulamentar, e outros que perderam o interesse em concluir a graduação de 

ingresso e não efetuaram outro curso de ensino superior. 

Em todas estas situações, apreendemos uma ação do indivíduo sobre o seu próprio percurso. 

Nesse aspecto, reiteramos o entendimento da condição de juventude1 quando considera que esse 

momento da vida constitui um período no qual conteúdos e práticas assimilados no âmbito familiar 

são confrontados com novas experiências, que podem ser vivenciadas tanto em um plano microssocial 

(relações interpessoais de amizade, relacionamentos afetivos, vínculos associativos e religiosos) 

como também pelos desafios macrossociais, materializados em determinadas conjunturas políticas, 

econômicas e sociais nas quais os jovens estão inseridos (TOMIZAKI, 2017). Desse modo, 

percebemos que diferentes trajetos constituem formas de os indivíduos se forjarem e serem 

estruturalmente produzidos em uma sociedade (MARTUCCELLI, 2007). Dentre outros aspectos, 

esses indivíduos interagem e atuam em um espaço de possibilidades múltiplas em que são convocados 

a se afirmarem e a sobressaírem. 

Nessa perspectiva de afirmação de si e de ação do indivíduo sobre o seu próprio percurso, 

considerar que o trabalho simplesmente impossibilita a formação superior na USP não é procedente. 

Existem outras variáveis ou condicionalidades nessa tramitação que inviabilizam, senão postergam 

essa conquista. Desse modo, relações interpessoais, redes de sociabilidades e tipos de vínculos 

                                                 
1 Juventude é a categoria social que compreende indivíduos na faixa etária de 15 a 29 anos, que comumente é entendida 

como fase de transição entre a adolescência e a fase adulta. (CONJUVE, 2006) 
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estabelecidos dentro e fora da universidade interferem em diferentes desfechos para a conclusão do 

curso. Nesse ínterim, existe uma busca do indivíduo por questões pessoais que são importantes para 

ele, pelo menos em um determinado momento da trajetória de vida de cada ex-aluno, e, nessa busca, 

nem sempre a USP ocupa posição preponderante. Nessa ocasião, outras dimensões ou esferas da vida 

ganham relevância, e o baixo envolvimento com o curso repercute na não conclusão da graduação de 

ingress 

o. Diante disso, consideramos que o trabalho dificulta a conclusão, mas não é fator único que 

incide sobre a desistência pelo menos temporária da graduação. Por sua vez, a reorientação da escolha 

e/ou a perda de interesse pelo curso reverberam também em uma decisão por não-conclui-lo. 

Constatamos portanto que, questões subjacentes a diferentes planos, tanto do ponto de vista 

institucional quanto do estudante, impossibilitam tal êxito. 

 

Conclusão 

 

A pesquisa permitiu elucidar que os fatores sociais não são suficientemente estruturantes a 

ponto de neutralizar a capacidade que os estudantes demonstraram em organizar e gerir suas 

trajetórias de vida. Diante disso, a pesquisa pode apontar rumos para as medidas de políticas públicas 

quando evidencia esse aspecto dos resultados obtidos. Desse modo, ater-se às questões atinentes à 

condição de vida jovem (ABRAMO, 1997) sobretudo, considerando o enquadramento especifico por 

parcela majoritária dos estudantes nessa etapa da vida, constitui um fator importante no 

dimensionamento e qualificação da evasão universitária.  

Outro ponto importante consiste na necessidade de afastar-se das generalizações, que tratam 

numérica e quantitativamente as evasões como um fenômeno, senão único, pelo menos com uma 

abordagem mais geral. A pesquisa apontou para a existência de peculiaridades nos comportamentos 

que provocam a evasão, sem, contudo, cair em especificidades individualistas. A aproximação de 

alguns casos que permitiu classificá-los em, pelo menos, quatro categorias nos permite entender que 

há peculiaridades que afetam os grupos sociais, os cursos, bem como a escolha individual das pessoas. 

De tal forma que, se os comportamentos apresentam individualizações, que os separam dos outros, 

eles também podem ser agrupados em categorias, conforme retratado. 

Em face daquilo que se considera como contribuição desta pesquisa, destaca-se que as 

medidas tomadas, em geral, com vistas a diminuir os índices da evasão, resultariam em esforço 

inócuo, se não forem devidamente consideradas as necessidades específicas de distintos grupos 

estudantis sobretudo, enfatizando as características peculiares do momento da vida que experienciam. 
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Los análisis sobre la gobernanza de las universidades abordan, de manera general, los factores 

intervinientes en su estructura organizacional, patrones de financiamiento, relaciones de poder y 

rendición de cuentas. Pero, el crecimiento de matrículas y las modificaciones en los perfiles de los 

estudiantes apuntan en la dirección de otro aspecto fundamental: la equidad. La presente aportación 

se focaliza en los aportes teóricos y metodológicos vinculados a la gobernanza universitaria, con 

enfoque en la equidad. Y trata de dar respuesta a tres cuestiones principales: ¿qué universidad precisa 

la sociedad actual? ¿Qué gobernanza universitaria sería la coherente? ¿Qué caracterizaría una 

gobernanza universitaria con enfoque en la equidad estudiantil? 

Los escenarios universitarios sufren una gran transformación a partir de los inicios del siglo 

XXI, con el incremento de la presencia de nuevas tecnologías, la focalización en el conocimiento 

como vector central de la sociedad, la economía basada en la globalización de los mercados y la 

atención centrada en los estudiantes cuando se trata de formarlos profesionalmente. Las universidades 

ganan prominencia en la producción y en la diseminación del conocimiento, así como por su 

protagonismo en la formación de profesionales. También, el incremento del número de estudiantes y 

los cambios en su perfiles ha marcado la evolución del carácter selectivo de la universidad hacia la 

masificación y la universalización de la educación superior (Throw, 2005), pudiendo hablar de una 

estructura universitaria más compleja y diversificada. Además de las variaciones sobre el rol del 

Estado en la definición de una agenda política (Dale, 2006), se producen discusiones de políticas 

globales y locales para la educación superior, mecanismos de financiación, evaluación, acreditación 

y accountability, que ejercerán fuerte influencia en la configuración de la universidad actual 

caracterizada por la: a) preponderancia de modelos de corte empresarial y de carácter altamente 

competitivo; b) la mayor capacitación para un mercado de trabajo que valora el conocimiento; y c) la 

utilización de las TICs en los procesos de producción y diseminación de informaciones, lo que se 

acompaña de un impacto en el crecimiento de redes de investigación nacionales e internacionales. 
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Sin embargo, si tales transformaciones ocurrieran con un ritmo acelerado, la globalización de los 

mercados ha producido efectos perversos en la selectividad económica, social, cultural y educacional, 

profundizando la acumulación de ventajas a colectivos cada vez más reducidas de la población y a 

grupos y sectores de los países más avanzados.  

La utilización del término gobernanza, iniciado en el ámbito de la economía, se asocia a la 

idea de eficiencia y eficacia, con racionalización de los procesos de funcionamiento y la reducción 

de costos de transacción, poniendo énfasis en la mejora de los resultados de la organización (Khem, 

2012; Del Arco 2017). La polisemia del término fue consecuencia de su rápida diseminación por otras 

áreas. En al ámbito de la educación, la gobernanza ha aportado debates complejos con relación al 

papel del Estado, la relación titularidad pública y privada, la autonomía institucional y la participación 

y la interferencia de actores en diferentes niveles: supranacionales, nacionales, regionales e 

institucionales. (Khem, 2012; Verger, 2013). Trata de “la manera en que las instituciones se hallan 

organizadas y son operadas internamente – desde el punto de vista de su gobierno y gestión – y sus 

relaciones con entidades y actores externos con vistes a asegurar los objetivos de la educación 

superior”. (Brunner, 2011).  

En la presente aportación se identifican dos modelos de análisis de la gobernanza universitaria: 

a) uno, señalado por Olsen (2012) y referido a los conflictos de autonomía vividos por los actores 

institucionales y el funcionamiento y dinámica de la universidad dirigidos por factores internos y 

factores externos (Cuadro 1); y b) el centrado en la aportación de Brunner (2011) que considera los 

principios interrelacionados de legitimidad, en el eje horizontal (estructuras de gobierno), y 

efectividad en el eje vertical (procesos de gestión), que articulados conforman tipos ideales y 

característicos de las universidades (Gráfica 1). 

 

Cuadro 1: Visiones de la organización y la gobernanza universitaria (Olsen, 2012) 

 

Conflicto de 

autonomía 

Funcionamiento y dinámica 

de la universidad dirigidos 

por factores internos 

 

 

Funcionamiento y dinámica de la 

universidad dirigidos por factores 

externos 

Los actores tienen 

normas y objetivos 

compartidos 

La universidad como comunidad auto 

gestionada de académicos.  

La universidad como instrumento para 

objetivos nacionales. 

Los actores tienen 

normas y objetivos 

contradictorios 

La universidad como democracia 

representativa. 

La universidad es una empresa de 

servicios integrados en los mercados 

competitivos. 
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Gráfica 1: Regímenes de gobernanza configurados sobre los ejes de legitimidad y efectividad 

(Brunner, 2011) 

 

 

 

Una gobernanza universitaria con enfoque en la equidad tiene como punto de partida los 

debates que tratan del acceso a la educación como un derecho social, que “ha tomado mayor 

relevancia al ser incluido en la agenda pública internacional como una acción el Estado que debe 

ser inmediata, inaplazable e integral para superar la pobreza y las cada vez más amplias brechas 

sociales.” (Gutiérrez, Rivera, Contreras, Centeno y Ambrosio, 2017, p. 141). Así se justifica la 

intervención del Estado para disminuir las desigualdades en el acceso, en la permanencia y en los 

resultados obtenidos por los estudiantes en cursos superiores. En Latinoamérica, además del 

crecimiento de matrículas, la mayoría de los países adoptan políticas direccionadas hacia la equidad, 

que exigen acciones institucionales y producen impactos en la gobernanza universitaria.  

Los puntos compartidos entre los dos modelos presentados (tensiones entre actores externos 

y internos en la definición de políticas) y la consideración de la efectividad, nos permiten acercarnos 

a un modelo de análisis de la gobernanza con enfoque en equidad (Gráfica 2). En el eje horizontal, 

son analizados el nivel de interferencia de los actores en la toma de decisiones y la autonomía 

universitaria; en el eje vertical, se consideran las diferencias entre lo declarado y lo realizado y las 

dinámicas institucionales. 
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Gráfica 2: Modelos de gobernanza con enfoque en la equidad 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

La conjugación de estos factores conduce a una tipología de regímenes básicos de gobernanza 

universitaria en los cuadrantes: 

1. Burocrático: la dinámica de gobernanza se vincula a las decisiones gubernamentales.  

2. Colegial: la dinámica de gobernanza se relaciona con la comunidad científica.  

3. De partes interesadas: la dinámica de gobernanza se vincula a la negociación interna. 

4. Emprendedor: la dinámica de gobernanza parte de considerar las respuestas a las pressiones 

competitives.  

En conclusión, la aportación sugiere un modelo para el análisis de las políticas inclusivas, 

cuya viabilidad puede analizarse a partir de las propuestas y realizaciones identificadas en dos 

universidades públicas de dos países de Latinoamérica. Se trata de ver su capacidad para identificar 

situaciones contextuales con relación a la equidad, a partir del análisis de datos, políticas, 

declaraciones, practicas institucionales y entrevistas con actores institucionales. En una fase posterior, 

se podrá analizar la viabilidad de su generalización para las universidades de otros países de 

Latinoamérica.  

 

Equidad – políticas 

Actores externos: 

Organismos 

internacionales 

Gobierno 

Asociaciones de la 

sociedade civil 

Grupos vulnerables 

 

 

Equidad – políticas 

Actores internos: 

Consejos 

Rectoria 

Vicerectoria 

Organos colegiales 

Diretivos 

Profesores 

Estudiantes 

 

Equidad - efectividad 

Declaraciones 

Programas 

 

Equidad – efectividad 

Acciones 

Practicas 

 

1 2 

4 3 
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Introdução 

 

O presente trabalho faz parte da pesquisa, em desenvolvimento no Programa de Pós-

Graduação em gestão e tecnologias aplicadas à Educação (Gestec), cujo objetivo é a investigação 

sobre o processo motivacional para o trabalho de um grupo de servidores técnicos administrativos, 

participantes das categorias de analistas e técnicos universitários, da Universidade do Estado da Bahia 

-UNEB, a partir da representação destes trabalhadores acerca das dimensões motivacionais existentes 

na Universidade.  

Uma das categorias de análise da pesquisa está centrada no estudo da motivação, que é 

definida como o processo responsável pela intensidade, direção e persistência dos esforços de uma 

pessoa para o alcance de uma determinada meta. É representada também como o resultado da 

interação do indivíduo com a situação, ou seja, com o que está ocorrendo no meio que ele está 

inserido. (ROBBINS, 2005; VERGARA, 2000).  

Esta pesquisa se propõe a analisar as origens e a evolução dos conceitos relacionados ao 

tema e trazer à discussão questões relativas à gestão de uma instituição pública de ensino superior, 

nas especificidades que lhe são inerentes, as quais impactam na atuação dos profissionais que 

trabalham em seus espaços. O problema está nos efeitos deste impacto. Será que eles contribuem para 

satisfação e motivação ou para desmotivação? O que os servidores representam sobre isso? 

A abordagem metodológica proposta é a qualitativa, escolhida a partir da preocupação com 

aspectos da realidade que não podem ser quantificados, centrando-se na compreensão e explicação 

da dinâmica das relações sociais. A pesquisa é de natureza exploratória, pela necessidade de análises 

e observações bastante específicas em um restrito número de pessoas, além de levantamento 

bibliográfico e documental. Em relação ao método a ser empregado, o estudo de caso é o considerado 

mais adequado e o acesso às informações se dará por meio da técnica de Grupo Focal, visto que ela 

proporciona uma visão mais próxima do objeto de estudo. 
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O campo empírico foi definido em uma das oito Redes de Gestão Departamental (RGDs) da 

UNEB, estabelecida a partir de afinidades territoriais, culturais, políticas, econômicas e sociais e 

composta por três departamentos, em três municípios, Santo Antônio de Jesus, Valença e Ipiaú.  

 

Motivação e gestão universitária: teorias e conceitos  

 

O interesse em entender os processos que fazem com que as pessoas se sintam motivadas para 

o trabalho tem sido uma premissa dos enfoques administrativos desde meados da Revolução 

Industrial. No decorrer do tempo, os esforços para motivar que inicialmente se concentravam nas 

punições e ameaças passaram a contar com a padronização extrema dos procedimentos, controle 

ambiental e até recompensas. Tudo acontecia na tentativa de se conduzir o comportamento humano 

no ambiente de trabalho em prol do alcance dos objetivos organizacionais. 

A partir de 1940, evidenciaram-se os estudos da motivação baseada nas necessidades 

pessoais, como a teoria da hierarquia das necessidades, desenvolvida por Maslow (1943) e a teoria 

bifatorial de Frederick Herzberg (1960). Para Bergamini (2003), essas teorias são importantes para o 

entendimento do assunto, porém é necessário ir além do que elas propõem e oferecer aos 

trabalhadores as oportunidades para que cheguem aos objetivos de satisfação interior, aqueles 

situados no mais alto nível de prioridade para o indivíduo. A autora considera que o processo 

motivacional é sempre íntimo e pessoal e é essencial entender o sentido que cada um atribui ao 

trabalho que realiza.  

Como a pesquisa está focada em uma instituição universitária, possuidora de especificidades 

que a diferencia no mundo das organizações, faz-se necessário estudar a gestão universitária como 

uma segunda categoria de análise e relacionar os aspectos concernentes as dimensões motivacionais 

percebidas por seus servidores com as ações da gestão, especialmente as que impactam diretamente 

no trabalho destas pessoas. 

As principais características da complexa natureza das universidades são seus fins de cunho 

social e suas atribuições, as quais fazem referência à reciprocidade democrática de seus membros 

com a sociedade. Além disso, ao se tratar de UNEB, é necessário entender sua realidade multicampi 

e os desafios a ela relacionados, como a amplitude que as decisões precisar ter para alcançar os campi 

mais distantes, principalmente quanto ao aspecto da adequação às realidades locais. 

Uma das observações e serem feitas como essencial à preservação das instituições 

universitárias é o entendimento de que sua natureza peculiar deve ser respeitada ao se planejar ações 

que serão direcionadas a elas. Aos gestores, cabe a difícil tarefa de adequar as funções meio, de cunho 

administrativo, ao seu importante fim pedagógico e social. Meyer Junior (2014) define a universidade 

como um sistema complexo que desafia seus administradores. Para o autor, é inegável que a 
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administração é necessária para o funcionamento de qualquer organização social, assim como as 

universidades. A sua principal indagação é que tipo de administração requer uma organização 

acadêmica diante se sua natureza distinta, das transformações sociais e os desafios que lhe impõe o 

ambiente. 

Com o intuito de complementar a pesquisa bibliográfica, realizou-se uma busca sistemática 

na base de dados Scielo (Scientific Electronic Library Online), associando-se os termos “Motivação 

para o trabalho” com as palavras “gestão educacional” e “satisfação no trabalho”, procurando adequar 

esta pesquisa à proposta de estudo. Foram encontrados ao todo 361 artigos. Destes, 9 foram 

selecionados para serem incluídos por aproximação com o tema. Entre estes, apenas um, trazido por 

Coutinho et al (2011), teve em seu objeto a análise focal centrada em servidores técnicos de uma 

universidade. Contudo, o exame dos demais, em sua maioria pautados em instituições públicas, foi 

imprescindível para a compreensão do tema ao proporem abordagens teóricas e análises comparativas 

as quais serão revistas nas próximas fases desta pesquisa.  

 

Conclusões 

 

Os resultados decorrentes da revisão bibliográfica realizada na primeira etapa da pesquisa 

apontam para discussões pautadas na evolução histórica do conceito de motivação e como o assunto 

tem sido tratado atualmente, especialmente quando se fala na motivação baseada em necessidades 

pessoais. Os resultados da pesquisa feita na Scielo mostraram semelhanças entre os artigos 

selecionados ao demostrarem a importância de se considerar, nas pesquisas sobre motivação, as 

aspirações e necessidades individuais e das pessoas como grupo diante do desempenho de suas 

funções laborais.  

As peculiaridades relacionadas à gestão universitária devem ser consideradas no estudo, 

sobretudo quanto ao desafio de se manter uma instituição social deste tipo em meio as ações 

privatizantes do ensino superior no Brasil; a herança burocrática e a interferência do Estado, seja esta 

através das políticas aplicadas ou do controle do financiamento; e as dificuldades de equilíbrio entre 

aspectos administrativos e pedagógicos. Sem esquecer, contudo, das características particulares do 

modelo multicampi adotado pela UNEB. 

A partir das aferições realizadas, até o momento, sobre algumas matrizes teóricas da 

motivação para o trabalho e da gestão universitária, estabeleceu-se a expectativa acerca do que esta 

pesquisa pode evidenciar ao procurar identificar o que os sujeitos pensam sobre o que os motiva para 

o trabalho, quais as consequências deste estado para os fins institucionais e como as indicações 

teóricas poderão ser abordadas a partir dessas representações.  
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Este artigo é um recorte da pesquisa desenvolvida no estágio pós-doutoral, cujo tema foi a 

pós-graduação como lócus de produção do conhecimento. Tem por objetivo realizar uma análise 

sobre a pós-graduação em educação no Brasil no que concerne ao processo de expansão, nos triênios 

2004-2006, 2007-2009, 2010-2012 e no quadriênio (2013-2016). Na investigação foram adotados, 

como procedimentos de pesquisa, a revisão bibliográfica, análise documental e a consulta a dados 

secundários disponíveis no Banco de Dados da Capes/MEC. O artigo está organizado em duas partes: 

a primeira realça a importância que a pós-graduação assume como espaço privilegiado de produção 

de conhecimento; e a segunda apresenta dados do processo de expansão da pós-graduação na área de 

educação no Brasil.  

Na primeira parte destaca-se que no contexto de economia globalizada tem aumentado o 

entendimento de que a educação é um fator essencial para o desenvolvimento econômico e político 

das nações. Nesse cenário, o ensino superior e, notadamente, a pós-graduação se constitui em uma 

das condições essenciais para que os países possam se inserir no mercado global, visto que, pelas suas 

próprias características, contribui para a base de investigação e capacidade de inovação que 

determinam a competitividade na economia global baseada no conhecimento (HARVEY, 2011; 

OCDE, 2009; Castells, 1999).  

Em relação à produção do conhecimento, no Brasil, cabe evidenciar que o país se insere de 

forma retardatária nesse movimento uma vez que o seu sistema da pós-graduação é relativamente 

novo quando comparado com as nações consideradas desenvolvidas. Por outro lado, considera-se que 

há uma política de expansão articulada com as políticas de ciência e tecnologia, que enfatiza a 

importância da pós-graduação para o desenvolvimento da economia do país. 

Nos documentos das Conferências Nacionais de Ciência, Tecnologia Inovação registra-se o 

argumento de que é necessária a formação de recursos humanos de alto nível para atuar no campo da 

ciência da tecnologia e da inovação. Argumento de igual teor pode ser encontrado na Estratégia 

Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação 2016-2019, ao afirmar que os investimentos realizados 
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pelo país foram fundamentais para a formação de um contingente de cientistas e grupos de pesquisa 

de nível internacional. Nesse sentido, defende-se a necessidade de ampliar e aprimorar os programas 

de pós-graduação existente no País, considerados vitais para a produção científica e para a formação 

de pesquisadores.  

No relativo à expansão da pós-graduação evidencia-se que, segundo os dados da Capes/MEC 

ocorreu, no período de 2004 a 2016, um aumento na ordem de 120,8% de programas de pós-

graduação em educação no Brasil. O crescimento constatado foi significativo em todas as regiões, 

porém o ritmo de crescimento varia de uma região para outra. Os dados revelam que o menor 

crescimento ocorreu na região Sudeste (76,9%) e o maior nas regiões Norte (266,7%) e Nordeste 

(190,9%). No Centro-Oeste o aumento foi 120,8% e, no Sul, 110,0%.  

 Entretanto cabe evidenciar que, embora o crescimento percentual de cursos avaliados, na 

região Sudeste, tenha sido inferior a de todas as regiões do país, ela ainda permanece, em 2016, com 

o maior número de cursos de pós-graduação na área (40,6%) do total de cursos de pós-graduação do 

país, seguida da região Sul que detém, nesse mesmo ano, 24,7%, de modo que, nessas duas regiões, 

concentram-se 65,3% dos cursos de pós-graduação no ano de 2016. As outras regiões têm, nesse 

mesmo ano, percentuais bem inferiores: o Norte, 6,6%; o Centro-Oeste, 9,4%; e o Nordeste, 18,8%. 

 No que concerne à categoria administrativa (publico/privado) observa-se que, no período 

analisado (2004-2016), ocorreu uma maior participação dos programas do setor público quando 

comparado com o setor privado na composição geral do quadro da oferta de cursos. No triênio 2004-

2006 dos 77 programas avaliados, 51,9% eram públicos e 48,1%, eram privados. Na ultima avaliação 

(2013-2016) ocorre uma redução da participação da iniciativa privada na composição do quadro geral 

de cursos e um aumento do setor público. O setor privado passa de 48,1%, no triênio 2004-2007, para 

29,4%, no quadriênio 2013 – 2016; o setor público aumenta a sua participação de 51,9%, do triênio 

2004-2006, para 70,6% o quadriênio 2013-2016.  

 Esses dados indicam que diferentemente do nível de graduação, onde há um predomínio de 

instituições e de cursos na iniciativa privada, na pós-graduação verifica-se uma maior participação do 

setor público na oferta de cursos. Em todas as regiões do país, no último quadriênio, foram avaliados 

mais cursos de pós-graduação públicos do que privados. Evidencia-se, ademais, que a oferta da pós-

graduação nas regiões Norte e Nordeste, nos períodos considerados no estudo, é quase que 

exclusivamente pública, existindo, apenas, no triênio 2010- 2011, um programa ofertado por 

instituição privada no Nordeste, situação que permanece na avaliação do último quadriênio (2013-

2016).  

O crescimento de programas públicos na Região Nordeste, entre o triênio 2004-2006 e o 

quadriênio 2013-2016, foi da ordem de 181,8% e da Região Norte de 266,6%. Na Região Sul 

constata-se, nessa última avaliação (2013-2016), uma particularidade porque, pela primeira vez, 
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desde a avaliação do triênio 2004-2006, a iniciativa privada tinha mais cursos do que o setor público, 

situação diferente da constatada na avaliação do quadriênio 2013-2016. A iniciativa privada detinha, 

nessa região, no triênio 2004 – 2006; 55,0%, no triênio 2007-2009; 63,0%; no triênio 2010-2012; 

57,0% dos cursos de pós-graduação avaliados. No quadriênio 2013-2016 o setor público passa a ter 

a maioria dos cursos atingindo o percentual de 52, 4%, contra 47,6, da iniciativa privada. O setor 

público cresceu, nessa região, entre a avaliação do triênio 2004-2006 e o quadriênio, 2013-2016, 

144,4% e a iniciativa privada, 81,8%.  

 Na região Sudeste, nos triênios 2004-2006 e 2007-2009, a maioria dos cursos estava 

localizada em instituições privadas (63,8% e 53,8%, respectivamente), mas no triênio 2010-2012, o 

setor público ultrapassou a iniciativa privada, atingindo o percentual de 55,3% dos cursos avaliados, 

situação que continua em evolução na avaliação do quadriênio 2013-2016, considerando que o setor 

público passou a representar 62,3% e a iniciativa privada, apenas 37,7%, dos cursos avaliados. Na 

região Centro-Oeste verifica-se a predominância da oferta de cursos de pós-graduação no setor 

público; a iniciativa privada tem uma participação menor e vem, gradativamente, reduzindo a sua 

atuação no conjunto do quadro da oferta. No triênio 2004-2006, representava 42,8% da oferta; no 

triênio 2007-2009, no 33,3%; no triênio 2012-2013, 23,1%; e no quadriênio 2013-2016, a 

participação caiu par 18,7%.  

Diante desse quadro conclui-se que a expansão dos programas de pós-graduação em educação 

nas diferentes regiões do país teve como elementos fundamentais, a grande procura da sociedade por 

uma maior formação qualificada para atender às novas exigências da sociedade “do conhecimento” e 

melhor inserção no mercado de trabalho; foi, também, decorrente de programas governamentais que 

induziram a ampliação desse nível educacional. Destaca-se ademais que a participação do setor 

privado na pós-graduação em educação no país é recente; apenas, nos últimos anos, é que esse setor 

assume certo protagonismo nesse nível de ensino, notadamente, nas regiões Sul e Sudeste que vem 

se constituindo em nichos privilegiados de valorização do capital nesse setor. Evidencia-se, ademais, 

que vem ocorrendo um processo, ainda que lento, da redução das assimetrias regionais na oferta da 

pós-graduação no país.  
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Introdução 

 

Durante a graduação o estudante perpassa por várias etapas conforme seu itinerário formativo. 

Ele chega na etapa dos estágios obrigatórios ou não obrigatórios com a finalidade de obter experiência 

significativa que implicará na construção de sua identidade profissional e na prática do trabalho no 

contexto da graduação. Segundo Garcia e Fagundes (2010), os estágios são espaços de conciliação 

entre os saberes da prática e os saberes teóricos. 

As universidades brasileiras tentam criar legislações internas que possibilitem a 

operacionalização dos estágios considerando o ponto de vista administrativo e o atendimento a Lei 

11.788/2008 que dispõe sobre o estágio de estudantes. Através da Lei de Estágio os estudantes, 

instituições de ensino e instituições concedentes tem definidos suas obrigações e direitos, e as 

Universidades precisam criar políticas considerando esta etapa formativa a partir dos aspectos que a 

envolvem. 

Partindo desta compreensão e destacando que os estágios superam o cumprimento de uma 

etapa formativa, este artigo traz um levantamento histórico legal e busca identificar quais os aspectos 

que envolvem tais atividades e devem ser considerados na criação e implantação de uma política.  

 

Histórico legal dos estágios 

 

A palavra “estágio” significa “[...] 1. aprendizado, exercício, prático, [...] 2. situação 

transitória, de preparação, 3. Aprendizado de especialização que alguém faz numa repartição ou em 

qualquer organização, pública ou particular”. (FERREIRA, 1999, p. 1906) 

O estágio começou a ser regulamentado ainda de forma rudimentar, no ano de 1942, e em 

2008, foi criada a Lei 11.788/2008, conforme quadro abaixo: 

 



491 
 

Quadro 1 – Histórico legal dos estágios no Brasil 

 

 

A Lei 11.788 de 23 de Setembro de 2008 

 

A lei que alterou o modelo até então praticado em seu art. 1º, §1º, define que “o estágio é ato 

educativo escolar supervisionado, desenvolvido no ambiente de trabalho, que visa à preparação para 

o trabalho produtivo de educandos [...]”. 

Entre as alterações temos: redução da carga horária para seis horas diárias (salvo se o aluno 

for dispensado das aulas presenciais, caso em que a carga horária pode ser de até quarenta horas 

semanais); limite máximo de dois anos de vigência do termo de compromisso de estágio pela mesma 

instituição cedente, com exceção de pessoas com deficiência; concessão de recesso de trinta dias 

remunerados após um ano de atividades; obrigatoriedade de auxílio-transporte e de bolsa para o 

estágio não obrigatório; possibilidade de profissionais liberais de nível superior registrados nos 

conselhos profissionais contratarem estagiários; obrigação da avaliação das instalações da empresa; 

entrega de relatório a cada seis meses com vista obrigatórias ao estagiário, indicação de professor 

orientador pela instituição de ensino; aplicação de legislação relacionada à saúde e segurança no 

trabalho ao estagiário; e assegurabilidade de que 10% das vagas oferecidas pela empresa cedente do 

estágio será destinado às pessoas com necessidades especiais. (BURIOLLA, 2009)  

 

Aspectos a serem considerados para a implantação de uma política de estágios 

 

Buscar compreender a dinâmica curricular de um curso acompanhando a itinerância dos 

estudantes pode fundamentar e permitir articulações entre a formação proposta no projeto 
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pedagógico, ou seja, dos saberes estruturados e dos saberes adquiridos pela vivência em espaços 

considerados não formais de aprendizado e de campo de trabalho profissional. 

As Universidades brasileiras têm a responsabilidade de disponibilizar e atuar como agente 

facilitador e intermediador das atividades de estágio a partir do momento que coloca esta atividade 

como obrigatória para os estudantes. Deve-se ainda considerar a região que a Universidade está 

inserida e os possíveis campos de estágio no momento de construção e estudos para o 

desenvolvimento de novos projetos pedagógicos de cursos; para isso torna-se necessário a construção 

de políticas institucionais com base na política nacional representada pela Lei 11.788/2008. 

Tendo por base esse contexto e o referencial teórico percebe-se que as atividades de estágio 

envolvem: Compreensão de sua concepção, regulamentação, gestão, compreensão do espaço e 

importância de tais atividades no currículo do curso, desenvolvimento de políticas e ações 

institucionais e operacionalização. Elaborou-se um mapa conceitual, conforme figura abaixo, com os 

aspectos que devem ser considerados na construção da referida política. 

 

Figura 1 - Mapa conceitual apresentando os aspectos que envolvem os estágios na graduação 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

Ao criar uma política de estágios com base nos aspectos norteadores, conforme Figura 1, é 

possível possibilitar a operacionalização de forma a fomentar uma análise crítica por parte dos 

estudantes, fundamentada teoricamente e legitimada na realidade social em que o ensino se processa 

(Pimenta, Lima; 2011, p. 36); de forma articulada e reflexiva entre a instituição de ensino e o ambiente 

de trabalho do futuro profissional. 
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Garcia e Fagundes (2010) destacam que os estágios, se constituem em um relevante elemento 

integrador da formação, na medida em que confere organicidade à inserção e a atuação dos estudantes 

no campo profissional. 

 

Considerações 

 

A presente abordagem buscou evidenciar a necessidade de criação de uma política de estágios 

para além do atendimento aos aspectos legais nas universidades brasileiras. A construção desta 

política institucional com base na política nacional, considerando os aspectos relacionados na Figura 

1, pode contribuir para a formação da identidade profissional do egresso no momento que se torna 

viabilizadora da realização de estágios em situações reais de atuação profissional, de avaliação do 

currículo do curso e de articulação entre a universidade e o mundo do trabalho. 

Também promove as seguintes reflexões para os gestores: Qual o lugar do estágio no currículo 

do estudante? Os aspectos tratados na Figura 1, estão sendo considerados para o desenvolvimento de 

políticas de estágio nas Instituições de Ensino?  Os sujeitos envolvidos nos estágios estão participando 

da construção dessas políticas de estágio? Os estágios estão sendo utilizados como fonte de avaliação 

curricular e melhorias nos projetos pedagógicos dos cursos? A legislação atual está contribuindo para 

a valorização do estágio e do estagiário, ou está dificultando sua operacionalização? Os estágios estão 

contribuindo para a formação profissional do estudante e a partir de quais princípios isso vem 

ocorrendo? 

Além dos novos estudos que podem se desenvolver a partir de tais questionamentos, o presente 

trabalho trouxe um novo olhar para esta atividade acadêmica que ajuda o discente a construir sua 

identidade profissional e vivenciar experiências significativas no mundo acadêmico. 
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O presente texto tem como objetivo apresentar parte dos resultados da pesquisa 

“INSTITUCIONALIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR A DISTÂNCIA NAS 

UNIVERSIDADES FEDERAIS DA REGIÃO CENTRO-OESTE: Processos, organização e 

práticas”1, no que tange a parte realizada no âmbito da Universidade de Brasília-UnB. Nesse trabalho, 

em específico, será abordado como a institucionalização da EaD aparece nos relatórios de 

autoavaliação institucional, dos anos de 2013 a 2015, período de vigência da pesquisa.  

O relatório de autoavaliação de 2013 diz que a EaD está no projeto original de 1961 da UnB, 

quando previa o emprego das tecnologias na educação de forma democrática e criativa, o que insere, 

segundo o documento, a UnB na história de pioneirismo em iniciativas de educação a distância no 

ensino superior brasileiro. O documento afirma que a EaD na Universidade ocorre em duas frentes, 

quais sejam: a) Centro de Educação a Distância da Universidade de Brasília (CEADUnB), b) 

Parcerias com o Ministério da Educação, como o Programa Universidade Aberta do Brasil (UAB). 

Ao avaliar o papel que a UnB desempenha no campo da EaD, especialmente no que se refere 

a sua participação na UAB, a equipe de autoavaliação entende que esse processo é permeado de 

reflexões sobre o princípio da autonomia universitária, não permitindo que a UnB se tornasse uma 

simples executora de políticas governamentais, mas atuando, “com o conhecimento de seu corpo 

docente, como consorte no planejamento e avaliação dos programas e na elaboração de políticas 

públicas para educação a distância” (UnB, 2013, p. 62) 

Embora as entrevistas com os gestores institucionais apontem que esses atores não veem a 

institucionalização como uma realidade no âmbito da UnB, o relatório de autoavaliação de 2013 diz 

que a “institucionalização em EaD na UnB tornou-se princípio básico orientador das discussões e 

tomadas de decisão sobre essa modalidade para os próximos anos” (p. 62). Ao mesmo tempo ponta 

que as diferentes ações desenvolvidas no âmbito da UAB-UnB e CEAD partem de grupos que 

possuem conhecimento e sensibilidade nessa modalidade de ensino aprendizagem. Dentre as ações 

                                                 
1 Projeto financiado pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq). 
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que comprovam, segundo o relatório, que a EaD, está sendo institucionalizada no âmbito da UnB 

estão:  

 

b) preparar os professores e alunos para uma convergência entre a educação presencial e a 

distância. Nesse sentido, uma boa iniciativa tem sido a promoção de encontros com diretores, 

chefes de departamentos, professores e alunos a fim de debater o tema e pautar, em seus 

colegiados, uma proposta de convergência entre as duas modalidades de ensino, com o 

objetivo de minimizar preconceitos em relação à EaD; c) ter representantes da educação a 

distância no CONSUNI, CEPE, CAD, dentre outros, nas Câmaras dos Decanatos, nos 

Conselhos das Faculdades e Institutos e nos Colegiados Departamentais; d) valorizar os 

alunos de graduação a distância da UnB pela conscientização de que são regularmente 

matriculados na instituição, com direitos e deveres comuns a todos, evidentemente guardando 

as especificidades e peculiaridades dessa modalidade. No ano de 2013, os alunos do curso de 

Educação física conquistaram o direito de votar nas eleições para diretor da FEF, e isso 

representou um marco na institucionalização da EaD na UnB; f) organizar e participar de 

fóruns, simpósios e congressos na UnB, no Brasil e no exterior, a fim de gerar mais 

competência em temas relevantes em EaD. (UnB, 2013, p. 62) 

 

 

O relatório de autoavaliação de 2014 aponta que a instituição avalia que as principais políticas 

e ações acadêmicas em vigor ou iniciadas durante o ano de 2014 no ensino a distância foram, dentre 

outras, “fortalecimento das ofertas de cursos a distância no âmbito da UnB; incentivo ao 

desenvolvimento de conteúdos pedagógicos para ofertas de disciplinas presenciais e a distância”.  

Analisando o relatório em relação ao ano anterior percebe-se que as ações de EaD foram mais 

tímidas. No entanto, o relatório aponta que houve avanços em relação aos anos anteriores e destaca 

que, além da consolidação da política institucional para a EaD, houve  

 

 o reconhecimento pelas Unidades Acadêmicas dos cursos a distância; a integração dos 

sistemas acadêmicos; o realinhamento dos projetos políticos pedagógicos na convergência 

do ensino presencial e a distância; a definição das orientações para gestão e adesão ao sistema 

UAB na UnB; a melhoria dos processos de comunicação internos e externos; a definição 

pelas instâncias superiores em relação ao ComFor via resolução que estabelece os trâmites 

para apresentação de projetos na UnB -AÇÃO 20RJ. (UnB, 2014, p. 97) 

 

 

Essa afirmação contradiz as falas de gestores, que apontam o oposto da maioria dos avanços 

elencados no relatório. Quando perguntado sobre como os alunos dos cursos a distância são inseridos 

no Sigra (Sistema de Graduação), tendo em vista que é muito comum ele não ser encontrado no 

sistema, DEC1_UnB respondeu que esse foi um grande problema, pois segundo ele percebeu-se “que 

as regras acadêmicas eram todas descumpridas na educação a distância. Abandono, desligamento, 

reintegração, tudo”. Que o Decanato tentou aproximar essa questão ao máximo possível do processo 

presencial, mas que a questão ainda não foi resolvida.  

Ao ser questionado sobre o que achava que a UnB precisa avançar para usar a EaD como 

modalidade de ensino o DEC2_UnB responde que além da quebra de preconceito por parte do 

professor, percebe que este as vezes fica muito isolado, que não sabe usar um vídeo, não sabe produzir 

como montar um vídeo e se quiser montar um vídeo tem que aprender a fazer. Essa fala se releva 
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contraditória ao que o relatório de autoavaliação de 2014 propõe quanto ao incentivo ao 

desenvolvimento de conteúdos pedagógicos.  

Se em 2014 o relatório de autoavaliação apresentou fragilidades em relação aos anos 

anteriores, sobretudo 2013, em 2015 isso ficou mais evidente, tendo em vista não só o espaço 

destinado a temática como o conteúdo apresentado. O espaço reservado para autoavaliação das ações 

da modalidade ocupou menos de meia página, aparecendo em outros itens de forma bem pontual, 

quando refere as ações do CEAD. 

Em linhas gerais fala de ações pontuais desenvolvidas pela DEGD, durante o ano. Essas ações 

visaram  

 

garantir a valorização das atividades de graduação a distância e para superar as fragilidades 

dos sites dos cursos e a falta de sistemas acadêmicos para apoiar as atividades de gestão do 

curso: disponibilidade de bolsas para o desenvolvimento das páginas em HTML para cada 

curso; desenvolvimento de sistemas de gestão acadêmica para cada curso e DEGD; criação 

do Grupo de Apoio e Desenvolvimento Pedagógico na DEGD-GDAP; criação do sistema de 

gestão de bolsas e viagens; criação de manuais para o uso de recursos tecnológicos como 

Hangouts, Big Blue Button, entre outros; e oferta de oficinas. (UnB, 2015, p. 64) 

 

 

Elenca ainda ações de apoio à construção de espaços de aperfeiçoamento pedagógico para que 

os docentes da UnB renovem e aprofundem seus conhecimentos, visando à melhoria da qualidade do 

ensino ministrado presencialmente e a distância. São ações voltadas para aspectos técnicos e de 

compra de poucos equipamento.  

A partir da análise dos relatórios de autoavaliação institucional da UnB, dos anos de 2013 a 

2015, buscando compreender o processo de institucionalização da educação a distância por meio das 

proposições e ações institucionais, além dos desafios apontados pelas comissões avaliadoras nesses 

relatórios. 

Embora a Universidade de Brasília reconheça a importância da educação a distância e das 

novas tecnologias, a institucionalização da educação a distância na UnB ainda caminha a passos 

lentos, tendo como alguns desafios: convergência das modalidades presencial e a distância; 

construção de política de qualificação e de carreira docente que contemple a modalidade; ampliação 

de pesquisas aplicadas e que possam aprimorar os processos de gestão e pedagógicos; atualização da 

infraestrutura; ampliação do debate sobre a identidade institucional; e, o reconhecimento de novas 

possibilidades formativas a partir da educação a distância. 
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Introdução 

 

A Constituição Federal de 1988 (art. 206, inciso VII) e a LDBEN 9394/96 (Título II, art. 3º, 

parágrafo IX), determinam que o ensino no Brasil será ministrado com base no princípio da garantia 

de padrão de qualidade. A fim de assegurar ao cidadão esse princípio, foi previsto no art. 214 (CF) o 

PNE - Plano Nacional de Educação para articular, definir diretrizes, objetivos, metas e estratégias de 

implementação, manutenção e desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis, etapas e 

modalidades. O PNE-2 (2014-2024) em seus incisos II e III destaca a universalização e a melhoria de 

qualidade do ensino. A meta 12 do PNE destaca os desafios da política de expansão da Educação 

Superior em termos de inclusão e qualidade. Propõe elevar a taxa bruta de matrícula na educação 

superior assegurando assim o aumento médio da escolaridade da população e criar mecanismos de 

inclusão de populações marginalizadas e interiorização das instituições. Ao analisar o contexto 

brasileiro com relação à procura pela Educação Superior, observa-se um significativo aumento de 

matrículas nos últimos 10 anos, acompanhando o crescimento do PIB (CENSO, 2016). O número de 

matrículas (graduação e sequencial) se elevou de 4.944.877 em 2006 para 8.052.254 em 2016 (INEP, 

2016). Esse crescimento teve expressiva participação das instituições de ensino superior (IES) 

privadas e em 2016, das 2.407 IES existentes no Brasil, 87,7% (211) eram IES privadas e 12,3% 

(296) públicas (INEP, 2016). Consequências de ações adotadas para essa expansão: "(...) as ações 

governamentais têm construído o caminho para consolidação da educação a distância (EaD) no Brasil 

(...) com o reconhecimento da EaD como modalidade da educação, e, portanto, como uma política 

mailto:katia.muniz@uva.br
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pública educacional" (SOUSA; LIMA, 2015). Tal fenômeno mobilizou as IES, em especial as 

instituições privadas, na oferta de matrículas e abertura de polos para cursos de graduação e superior 

tecnológico. Contudo, apesar da ampliação de vagas indicar um cenário positivo e de aprimoramento 

dos indicadores de avaliação de instituições e cursos de ensino superior pelo Ministério da Educação, 

os desafios da meta 12 do PNE ainda colocam em juízo uma efetiva oferta e expansão de qualidade 

que se traduza em êxito acadêmico. Diante desse contexto, a pesquisa, constituída em quatro fases, 

realizou nesta primeira etapa uma análise do processo de construção de indicadores, tendo como 

questão norteadora: Como garantir a qualidade expressa na meta 12 do PNE, considerando o 

acelerado crescimento de matrículas que se apresenta nas instituições privadas na modalidade a 

distância? Para responder a esta questão, realizou-se pesquisa quantiqualitativa, análise descritiva de 

histórico de dados, obtendo informações de dados de documentos oficiais e literatura recente. O 

objetivo foi gerar um panorama claro e preciso para selecionar as dimensões de análise. O estudo se 

justifica a fim de, na etapa final, propor um modelo de avaliação de desempenho acadêmico ao 

identificar as variáveis associadas ao sucesso e permanência nos cursos de EaD que dê suporte às 

políticas institucionais, contribuir para a composição de modelos de intervenção educativa e avaliar 

a capacitação da ação educativa ofertada na modalidade a distância na busca da excelência das 

instituições de ensino, diante do aumento de estudantes do ensino médio que ingressam na educação 

superior, das metas nacionais e das políticas públicas no setor.  

 

Indicadores de qualidade: concepção multidimensional 

 

Sinalizar qualidade e excelência da IES pressupõe delimitar conceitos, representações ou 

concepções de qualidade que devem embasar as práticas, as políticas educativas, os planejamentos, 

operações e mecanismos de acompanhamento dos ingressantes, concluintes e egressos. O conceito 

de qualidade se constitui numa concepção polissêmica e contextualizada do termo por sua vinculação 

às demandas e exigências sociais de um dado processo histórico, que envolve múltiplos aspectos: 

agentes, dinâmica pedagógica, processos de ensino-aprendizagem, currículos, expectativas de 

aprendizagem, internacionalização, docência universitária, ambiência institucional, aprendizagem e 

formação docente, inclusão e diversidade, protagonismo discente, territorialidade, práticas 

pedagógicas, avaliação e muitas outras que expressam problemas concretos institucionais e seus 

marcos regulatórios (SOUZA, 2017; MOROSINI et al., 2016). Tais fatores poderiam ser tomados 

como independentes, na integralidade, parcialmente ou em variadas combinações e devem expressar 

relações de validade (entre objetivos e resultados), credibilidade (elementos confiáveis no campo 

educacional), incorruptibilidade (menor margem de distorção) e comparabilidade (fatores que 

permitam avaliar a instituição ao longo do tempo) (DOURADO; OLIVEIRA, 2007).  
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Conclusão 

 

A construção de indicadores para sinalizar ações de ajustes e mudanças torna-se ainda mais 

necessária num cenário em processo de crescimento acelerado. Porém, elencar os indicadores de 

qualidade, a fim de atender essa demanda e a meta 12 do PNE, nem sempre se desenvolve em um 

terreno sólido e único. O estudo nesta fase viabilizou definir as dimensões para a posterior elaboração 

de um modelo preditivo de qualidade da educação superior na modalidade a distância e os respectivos 

indicadores de avaliação que pudessem identifica-la. Como resultado, consolidou-se durante o 

processo, duas macrodimensões, a partir da necessidade em avaliar o impacto de fatores 

extrainstitucionais pelo perfil: background cultural, socioambiental e aspectos motivacionais dos 

estudantes, e, em outro momento, fatores intrainstitucionais, sendo eles: condições de oferta de 

ensino; suporte institucional ao ingressantes; estrutura organizacional - gestão e organização do 

trabalho educacional, currículo, planejamento e monitoramento; formação, profissionalização e ação 

pedagógica docente; taxas de acesso, condições de permanência em função da diversidade 

socioeconômica e cultural e o desempenho acadêmico satisfatório dos estudantes.  
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A educação, no Brasil, é livre à iniciativa privada, de acordo com o art. 209, da Constituição 

Federal de 1988, desde que sejam cumpridas as normas instituídas, haja autorização do Poder Público 

e submetam-se à avaliação de qualidade. Neste sentido, reconhecendo o caráter indispensável da 

reflexão acerca dos processos de avaliação das Instituições de Educação Superior, propôs-se a 

pesquisa intitulada “A avaliação da educação superior no Brasil: sistema implementado pelo governo 

federal e uso dos seus resultados na gestão institucional”1, com objetivo de analisar as implicações 

na gestão acadêmica do sistema de avaliação instituído pela Lei 10.861/2004 (SINAES), em especial, 

para este artigo, analisar como a exigência da autoavaliação tem sido conduzida pelas instituições, 

buscando compreender se as Comissões Próprias de Avaliação (CPAs) são acolhidas 

institucionalmente e de que modo têm sido usados, pela gestão institucional, os resultados produzidos 

por esta comissão. Os procedimentos metodológicos envolvem a avaliação de política com foco no 

uso de seus resultados nos segmentos privado e público, resultando numa investigação de natureza 

qualitativa e exploratória no campo das Ciências Humanas (BOGDAN; BIKLEN, 1991). O estudo 

baseou-se na análise da legislação, de documentos governamentais e institucionais, sendo, também, 

entrevistados 10 pró-reitores de graduação e 12 presidentes de CPA. A institucionalização dessas 

comissões, previstas pelo Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (Sinaes), envolve 

representantes de todos os segmentos da comunidade acadêmica e da sociedade civil organizada - 

sem haver maioria absoluta -, com o compromisso de se prestarem informações válidas e confiáveis, 

além do uso efetivo dos resultados (OLIVEIRA FILHO, 2017). A autoavaliação, consumada, 

portanto, na CPA, enfrenta desafios, oposições e descréditos desde sua implantação e, como lembram 

Silva e Gomes (2011), os formuladores da política nacional de avaliação da educação superior 

ignoraram as exigências operacionais de uma comissão desta natureza, pois tal comissão envolve um 

grande número de participantes, questões políticas internas, dificuldades técnicas e o desinteresse dos 

segmentos representados na CPA e das Instituições. Quanto aos resultados, reconheceu-se, no que 

tange às instituições privadas, que todas atendem à legislação, construindo um papel e um lugar para 

a Comissão, cuja organização e estrutura dependem das questões econômicas, atuando, em sua 

maioria, no limite mínimo para a manutenção da atividade. No grupo das universidades públicas, a 

autoavaliação não tem forte atuação, tampouco há uma cultura de avaliação interna institucional. 

Destaque-se a independência das universidades municipais e estaduais ao Sinaes, e, ainda assim, 

mantêm os processos de autoavaliação, entretanto, sem causar impacto no planejamento e gestão 

institucional. As federais, com melhores Índices Gerais de Curso (IGCs), não precisam considerar os 

processos de avaliação externa, pois, geralmente, recebem as melhores notas, tornando irrelevantes 

os processos de avaliação interna conduzidos pela comissão. No grupo das instituições confessionais 

e instituições privadas sem fins lucrativos, a autoavaliação estava presente antes mesmo da 

institucionalização do Sinaes, embora com enfoque voltado às questões administrativas internas. 

                                                 
1 Processo FAPESP, 2014/16209-9. 
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Fazem um esforço de adaptação, passam a responder às exigências legais e experimentam momentos 

de reorganização das funções e atribuições das Comissões. No que se refere ao acolhimento e ao uso 

dos resultados produzidos pela CPA dentre as particulares, apesar de reafirmarem o bom acolhimento 

e utilização dos resultados, nada de novo é acrescentado para além das ações concretas, como 

substituição de professores e providências na infraestrutura. Há um reconhecimento de que, apesar 

das falhas apontadas, sem o Sinaes seria difícil assegurar investimento para o desenvolvimento dos 

cursos e programas. Outro aspecto é a autonomia atribuída à CPA, nem sempre confirmada, com 

demissões de seus membros. As instituições públicas federais, pelos resultados positivos que 

alcançam em processo de avaliação externa, pouco consideram a avaliação interna. Entende-se que 

são necessárias ações para praticar a avaliação interna. A pública municipal indica bom acolhimento 

quanto ao processo e informa que os resultados da autoavaliação são usados para subsidiar o 

planejamento estratégico com vistas a solucionar as fragilidades identificadas. Na pública estadual, 

os encaminhamentos da CPA estão voltados para a administração do corpo docente, logo, os 

processos de avaliação interna não têm acolhimento da comunidade acadêmica. No grupo das 

instituições confessionais, o acolhimento dos processos de autoavaliação é considerado bom, embora 

com resistências e pouca utilização de seus resultados, usados como insumos para o planejamento. 

Preocupam-se em separar questões pontuais que exigem ações imediatas das que precisam de 

planejamento de médio ou longo prazo. Entende-se que, de modo geral, há bom acolhimento e certa 

expectativa com os resultados dos processos de autoavaliação. A CPA - uma exigência legal - é 

atendida pela universidade, mas vale salientar, como lembra Neave (2012), que uma das 

características do Estado Avaliador é o peso da política como ação em oposição à política como 

reflexão. Esta afirmação tem eco nas falas dos entrevistados, pois, em sua maioria, descrevem a 

composição e a proposta da CPA, conforme as exigências, alteradas na medida em que os 

Instrumentos aplicados nas avaliações externas consideram mais ou menos tal comissão. 

Objetivamente, as universidades constituíram as CPAs e lhe tentam incutir um sentido nas próprias 

instituições, pois nas particulares a escolha acaba sendo feita pela alta gestão, com possibilidades de 

demissões sem nenhum impedimento. Nas federais, as preocupações com a avaliação são diferentes, 

mais ligadas à produção científica e rankings nacionais e internacionais e as confessionais, com 

projetos relevantes, embora voltadas para a missão institucional e/ou em uma atividade desvinculada 

da comunidade acadêmica. Como lembram Morosini et al (2016, p. 20), a prática, política, 

planejamento e avaliação compõe o escopo da gestão da educação superior. De certo modo, as 

instituições ouvidas mostraram-se otimistas em relação à CPA e destacam contribuições que esta 

comissão tem feito à gestão acadêmica, ainda que diante de um limitado acolhimento dos gestores e 

da comunidade acadêmica. Admite-se que a pertinência deste estudo esteja respaldada na análise da 

implementação da política em questão e as suas principais conclusões contribuem para a relevância 

do uso dos resultados da autoavaliação na gestão acadêmica institucional.  
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A adoção das políticas de cotas em universidades públicas brasileiras possibilitou o acesso de 

grupos historicamente excluídos à educação superior pública, principalmente a de jovens de camadas 

populares em cursos de alta seletividade. Com o intuito de apreender quem são os sujeitos jovens do 

sistema de cotas da Universidade Federal de Goiás e Universidade Estadual de Goiás, buscou-se neste 

estudo apreender suas estratégias para manterem-se no jogo (BOURDIEU, 1983; CANEZIN et al, 

2001, 2007).  

Assim, problematizou-se os jovens que conseguem romper com a lógica da reprodução e da 

causalidade do provável durante seu processo de escolarização em contextos de exclusão, e como 

vão, ao longo do tempo, construindo estratégias que os elevam a uma condição de disputa das vagas 

em cursos altamente seletivos nessas instituições, ainda sob forte hostilidade por parte da sociedade 

civil. Contudo, é preciso lembrar que os jovens que chegam à universidade por meio dessa política, 

passaram por um processo de superseleção, no qual sobreviveram aqueles que menos se distanciam 

da cultura escolar hegemônica. 

 Os cursos superiores de maior demanda têm sido historicamente reservados às elites e às parcelas 

das camadas médias, as quais optaram como estratégia de ascensão social, por altos investimentos no 

processo escolar por parte da família. Esta tem sido a estratégia mais eficaz para garantir o êxito 

escolar de seus filhos (NOGUEIRA, 2005). Com as políticas de cotas, a disputa por vagas nesses 

cursos acirrou-se desde que parte dessas vagas foi destinada a outros sujeitos não reconhecidos como 

legítimos para disputarem o jogo. Essas políticas acabaram por provocar uma quebra na hegemonia 

do acesso às carreiras mais disputadas, bem como o enfraquecimento da noção ideológica 

dissimuladora do acesso por “mérito”. 

Para esta pesquisa, tomou-se como pressuposto a noção do processo de 

investigação fundamentado no olhar compreensivo tal como Bourdieu (2012) a ele se refere no 

prefácio de sua obra Miséria do Mundo. Produzir um novo olhar acerca das políticas de cotas e seus 

beneficiários é uma maneira de cisão dos modos de pensamento, conceitos e métodos com o 
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pré-construído, pois para Bourdieu (2001a), a investigação pressupõe a revolução do olhar naquilo 

que constitui a ordem social. Nesse sentido, impõe-nos fazer uma ruptura com as noções de dom e de 

mérito como balizadores instituintes das formações discursivas hegemônicas do êxito e de sucesso 

escolar. Sob a vigência dessas ilusões pedagógicas, a reprodução das desigualdades culturais e sociais 

é naturalizada e individualizada. A questão que orientou esta investigação foi: como os jovens 

beneficiários das políticas de cotas em cursos de alta seletividade constroem estratégias de acesso, de 

permanência e expectativas de futuro após a diplomação? 

 Por meio de questionários e entrevista aprofundada com dez jovens da UFG e UEG nos cinco 

cursos de maior demanda entre 2011 e 2012 foi possível traçar a origem social, a trajetória de vida e 

as redes de sociabilidade que se constituíram ao longo do processo de escolarização para apreender o 

objeto de estudo.  

 A pesquisa revelou que a trajetória escolar destes jovens foi marcado por um processo exitoso 

de aprendizagem e aprovação, sem descontinuidades e, na maioria dos casos, realizada em escolas 

públicas. Mesmo em condições não tão favoráveis de escolarização, principalmente em relação à 

aquisição de determinados conteúdos curriculares, os entrevistados conseguiram finalizar seus 

estudos dentro da faixa etária correspondente, o que os possibilitou ter acesso à universidade dentro 

das expectativas das políticas públicas para a juventude.  

Na tentativa de compreender as estratégias de acesso ao ensino superior até a diplomação de 

jovens beneficiários do sistema de cotas, percebeu-se que, mesmo sem um projeto intencional de 

prolongamento escolar familiar, os jovens constroem suas estratégias de continuidade escolar por 

meio de pequenos investimentos escolares da família para aquisição de capital cultural escolar e por 

novas redes de sociabilidade. A finalidade é tornarem-se competitivos e disputarem as vagas em 

cursos de alta seletividade em uma universidade pública, que é um espaço extremamente 

hierarquizado.  

 Como bons jogadores, aprenderam o sentido do jogo e construíram estratégias de sobrevivência no 

campo. O pressuposto que se levantou e se comprovou nesta pesquisa é de que os jovens constroem 

sua permanência de forma individual, mais que institucional ou coletivamente e se uma das propostas 

das políticas afirmativas é possibilitar o acesso de grupos historicamente excluídos ao ensino superior 

e em cursos de maior seletividade, a pesquisa mostrou que o sistema de cotas evidencia-se como uma 

estratégia individual que os permite arriscar e vislumbrar carreiras mais prestigiosas e melhorar suas 

posições no espaço social. Os jovens perceberam a potencialidade da política, tanto que se não 

tivessem optado pelo sistema de cotas, levariam mais tempo em entrar na universidade em cursos de 

alta demanda pelo sistema universal.  

 Por ter este caráter mais individual que coletivo, é preciso questionar em que condições essas 

políticas são realizadas e materializadas e, uma vez implantadas e garantidas como um direito social, 
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se elas respondem às demandas dos grupos contemplados pelas ações afirmativas de justiça de 

reconhecimento. O que se pode inferir é que as lutas históricas de reconhecimento dos grupos alvos 

das ações afirmativas se diluem e se desarticulam quando esses novos sujeitos da educação superior 

adentram os muros da academia. Talvez por conta pelo não reconhecimento desses grupos pela 

universidade que dissimula a presença (in) tensa (ARENHALDT, 2012) desses sujeitos e que, de 

certo modo, desestabilizam o campo da educação superior e trazem desafios até então não presentes 

no cotidiano dessas instituições. O caráter dissimulador das políticas de democratização do ensino 

superior continua reproduzindo as desigualdades culturais e escolares, classificando e 

desclassificando os novos sujeitos da educação superior em um movimento contraditório em que, ao 

mesmo tempo, que se oportuniza a inserção em espaços escolares mais elevados e hierarquizados, 

retira-se as condições de permanência material e simbólica, sobretudo desta última. Assim, a variável 

do ‘êxito escolar’ é uma questão complexa, pois ao considerar os mecanismos de reprodução cultural 

e social, conforme Bourdieu, não são tão aparentes quanto à realidade se mostra, mas são, 

essencialmente, simbólicos.  
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A educação a distância (EaD) pode ser considerada como um objeto recente na legislação 

brasileira. É com a Lei n. 9.394 (LDB), de 20 de dezembro de 1996, que dispõe sobre as diretrizes e 

bases da educação nacional, que a EaD aparece pela primeira vez em um instrumento jurídico no 

Brasil como prática legalmente aceita, a ser utilizada na educação superior e básica como parte 

integrante do sistema de educação formal brasileiro (BRASIL, 1996). 

A dinâmica do processo de expansão da educação superior que vem ocorrendo no Brasil desde 

a década de 1990, tem conduzido a reflexões sobre o seu processo de institucionalização, seja na 

esfera pública ou privada (LIMA; OLIVEIRA, 2016). Entre 2002 e 2016 o número de matrículas 

saltou de 40.714 (INEP, 2002) para 1.494.418 (INEP, 2016), ou seja, teve um aumento de 3.570%. 

Porém, verifica-se uma inversão da expansão: em 2002 havia mais matrículas na esfera pública 

(34.322 contra 6.392 na privada) e em 2016 o quadro foi totalmente revertido com predominância da 

esfera privada (1.371.817 contra as 122.601 das públicas), demonstrando uma expansão totalmente 

privatista. 

Além da regulamentação da EaD pela LDB n. 9.394/1996, a modalidade está regida hoje, 

principalmente, pelas seguintes normatizações: (i) Resolução CNE/CES n. 1, de 11 de março de 2016, 

que estabelece diretrizes e normas para a oferta de programas e cursos na modalidade a distância; (ii) 

Decreto n. 9.057, de 25 de maio de 2017, que regulamenta a o art. 80 da LDB 9.394/1996; (iii) Portaria 

n. 11, de 20 de junho de 2017, que estabelece normas para a oferta de cursos superiores a distância; 

(iv) Portaria do MEC nº 1.134, de 10 de outubro de 2016, a qual estabelece as normas para o uso da 

educação a distância, de forma semipresencial. 

Apesar do arcabouço legal, a EaD ainda tem muito a se desenvolver e institucionalizar nas 

instituições de educação superior, principalmente públicas, e, por isso, carece de pesquisas que 

abranjam essa temática. Por isso, esta pesquisa bibliográfica e documental tem como propósito fazer 

o levantamento teórico acerca dos processos de institucionalização e relacionar com as perspectivas 

                                                 
1 Este trabalho de pesquisa contou com auxílio da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Goiás - FAPEG  
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de qualidade defendidas por Lima (2014) que poderiam servir como elementos para se pensar a 

institucionalização da EaD no Brasil.  

 Vários autores já discutiram os elementos que traduzem ou acarretam a falta de 

institucionalização da EaD no Brasil (FARIA, 2011; CHAVES FILHO, 2012; LIMA, 2013, dentre 

outros), quais sejam: a regulamentação favoreceu a expansão, desencadeado pela política neoliberal 

da época, ou seja, até meados de 2008, as políticas permitiram a expansão desenfreada da EaD por 

falta de controle do Estado, com reduzido acompanhamento no país; regulamentação ainda encontra-

se em constante adaptação, demonstrando falta de estabilidade das políticas públicas formuladas; 

assimetria entre expansão pública e privada; instituições públicas ofertam em sua maioria cursos 

superiores na EaD por meio de editais específicos e não como uma atividade prevista no orçamento 

global da instituição; falta de clareza da visão da EaD como modalidade, e, assim, de suas 

especificidades.  

  Para institucionalizar é preciso que se considere o referencial teórico acerca dos processos de 

institucionalização de qualquer objeto de estudo e de perspectivas de análise específicas para a 

qualidade provenientes desse objeto, no caso deste estudo, da educação a distância. Wiseman (2007) 

afirma que a institucionalização é o processo de incorporação de aprendizagem que ocorre por meio 

de indivíduos ou grupos de indivíduos nas instituições, por meio de sistemas, estruturas, 

procedimentos e estratégias que se tornam rotineiras na instituição.  

Compreender e analisar o processo de institucionalização de uma política, programa, gestão 

ou ação contribui para a identificação dos fatores que influenciam sua implementação e seu fluxo de 

procedimentos desejados. Assim, nesse campo, autores desenvolvem fértil material, principalmente 

em abordagem qualitativa, baseados em fases que se intercalam para que o objeto de estudo possa ser 

analisado e/ou institucionalizado (WISEMAN, 2007; PLATT (2009); KESAR e SAM, 2012, e 

outros), com nomenclaturas diferenciadas, mas com as mesmas concepções.  

Em comum aos autores, percebe-se que para todos a institucionalização passa por três fases, 

que, em geral, prevêem: 1- ocorre a habitualização e o consenso de validação coletiva para se aceitar 

que um determinado objeto seja institucionalizado; 2- o órgão observa os mecanismos utilizados para 

a aprendizagem de uma determinada institucionalização, as características do processo e os papéis de 

cada gestor e executor; 3- o conhecimento acerca do objeto é incorporado na cultura institucional, e 

as ações institucionalizadas tornam-se cada vez mais controladas por meio de sua promulgação 

institucional e rotinização.  

Com relação à qualidade na educação superior, Sguissardi (2009) defende que essa discussão 

no Brasil é concomitante à própria educação superior, tem vinculação com a cobertura do sistema, 

com o financiamento oficial destinado às instituições públicas e ao aumento da contratação docente, 

dentre outros.  
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 Lima (2014) esclarece que para se pensar a qualidade na EaD, deve-se fundamentar, então, ao 

que se propõe para a qualidade na educação superior, acrescentando as peculiaridades da EaD, 

próprias da modalidade. Baseada em Peters (2009), defende-as como: a transcedência de barreiras de 

lugar, tempo e circunstâncias; o olhar atento aos processos de comunicação em todos os seus âmbitos; 

aos modos de gestão que prevêem outras atividades, como preparação do material, envio, formação 

para o uso das tecnologias do curso, dentre outros; a preparação dos estudantes para que assumam 

responsabilidades que antes eram apenas dos professores, ou seja, precisam ser ativos para além de 

suas tarefas de aprender, atuando coletivamente no grupo e juntamente com o docente, dentre outras.  

Visando alcançar a qualidade na oferta da EaD, para Lima (2014), é preciso considerar 

perspectivas tanto para o Estado quanto para as instituições:  

 

Quadro - Perspectivas para a qualidade da EaD no ensino superior 

 

PARA O ESTADO PARA AS IES 

i – Utilização de mecanismos de autonomia 

inserida, a partir das expectativas da sociedade, 

instituições e estudantes na elaboração de 

regulamentação e políticas públicas para a área. 

ii – Estabelecimento de um sistema de 

avaliação, supervisão e de regulação que atenda 

às características da modalidade de EaD. 

iii – Formulação de políticas públicas para o 

desenvolvimento da modalidade. 

iv – Política de financiamento para a EaD 

previsto no orçamento global da instituição. 

 

i – Clareza, compreensão da concepção e dos 

objetivos e institucionalização da EaD. 

ii – Interação e transitabilidade permanentes 

dos atores envolvidos na modalidade: 

elementos fundamentais e peculiares, que 

permeiam as relações pedagógicas e de gestão. 

iii – Arquitetura pedagógica própria da 

modalidade. 

iv – Equipe profissional efetiva, com 

estabilidade, capacitação e plano de carreira. 

v – Infraestrutura, parque tecnológico estável e 

seguro com amplo acesso às informações e ao 

conhecimento. 

vi - Espaço para utilizar e desenvolver 

diferentes atividades em ambientes físico e 

virtual.  

vii – Mecanismos de avaliação e 

acompanhamento próprio para a modalidade. 

 
Fonte: Lima (2014) 

 

 Conclui-se que a análise do processo de institucionalização não pode ficar restrita a 

indicadores fixos, e sim ser realizada em uma abordagem qualitativa que contemple aspectos mínimos 

(como os indicados Quadro), mas que também considere a realidade de cada instituição, sua trajetória 

e suas especificidades. Tais cuidados são necessários porque, no processo de institucionalização, ao 

responder à pergunta sobre quais mecanismos são utilizados para a aprendizagem de uma determinada 

instituição, ou sobre quais as características do processo e os papéis de cada gestor e executor 

(WISEMAN, 2007), podem surgir novos indicadores relevantes.  
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Introdução 

 

A presente pesquisa insere-se no campo da análise das políticas de expansão do acesso, 

iniciadas Pós-LDB (Lei 9.394/96) que favorecem o processo de diversificação e diferenciação 

institucional do sistema de educação superior brasileiro, ampliando a oferta de vagas no setor privado, 

que torna-se hegemônico com 75% das matrículas (2015). No conjunto da expansão do sistema o 

setor público cresce em menor proporção a partir de políticas focalizadas como o Plano de 

Reestruturação e Expansão das Universidades Públicas Brasileiras (REUNI) e, passa aderir as 

chamadas políticas de inclusão, que se efetiva como um sistema de reserva de vagas. As chamadas 

políticas de cotas para negros, indígenas, pessoas com deficiências e advindos de escolas públicas 

promovem o ingresso de estudantes em situação de vulnerabilidade social, ou seja sujeitos com 

históricos de exclusão social, e propensos a evasão (NAKAMURA, CASTELO BRANCO e JEZINE, 

2013). Nesse sentido, buscaremos analisar as políticas de permanência no âmbito da UFPB, com foco 

na política de assistência estudantil e as demandas dos sujeitos em situação de vulnerabilidade social. 

Para tanto se realiza o levantamento das políticas que buscam favorecer a permanência com 

conclusão, de cursos superiores, bem como dos programas de assistência, a fim de entender as ações 

governamentais e de gestão institucional frente a expansão do acesso associado às políticas de 

inclusão social, que possibilitaram de forma intensiva o ingresso de estudantes como menor renda, 

advindos de escola pública, ou seja sujeitos vulneráveis à evasão e a conclusão fora do prazo. 

Tomando a perspectiva dos estudos realizados por Zago (2006); Catani; Hey; Gilioli (2006); 

Felicetti; Morosini (2009) e Castelo Branco; Jezine (2013), identificamos que a discussão e os estudos 

sobre a categoria permanência ainda se encontram em caráter incipiente, instigando a novas 

investigações que ampliem nossa base teórica e enriqueçam os elementos e dimensões que compõem 

esta categoria, com identificação de indicadores e/ou fatores que possam encaminhar para as 

principais dificuldades apontadas pelos alunos em permanecer no sistema de ensino, seja ele na 

educação básica ou na educação superior, numa tentativa de evitar ou pelo menos antecipar possíveis 
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riscos ou elementos de interrupção ao ciclo de estudos dos alunos. No que tange a política de 

assistência o foco de análise sentra-se no Programa Nacional de Assistência Estudantil (PNEAS) que 

vem sendo administrado e amparado legalmente pela Pró-Reitoria de Assistência e Promoção ao 

Estudante (PRAPE), no caso da UFPB. 

 

Desenvolvimento 

 

O PNAES é um programa executado no âmbito do Ministério da Educação, tem como 

finalidade ampliar e democratizar as condições de permanência dos jovens na educação superior 

pública federal, minimizando os efeitos das desigualdades sociais e regionais na permanência e 

conclusão desse tipo de ensino, consequentemente reduzir as taxas de retenção e evasão, contribuindo 

para a promoção da inclusão social pela educação. Contudo deverá ser implementado de forma 

articulada com as atividades de ensino, pesquisa e extensão por meio de ações que deverão ser 

desenvolvidas nas seguintes áreas: moradia estudantil, alimentação, transporte, atenção à saúde, 

inclusão digital, cultura, esporte, creche, apoio pedagógico e acesso, participação e aprendizagem 

com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades e superdotação.  

A PRAPE é subordinada à Administração Superior da Reitoria, foi criada no ano de 2010, por 

meio da Resolução nº29/2010 do COSUNI, e tem os seguintes órgãos vinculados: Secretaria 

Executiva e Gabinete, Coordenação de Assistência e Promoção ao Estudante – COAPE e a 

Superitendência dos Restaurantes Universitários – SRU. Ela se configura frente à UFPB através de 

serviços oferecidos como restaurantes universitários e residência universitária, auxílio moradia, 

auxílio alimentação, programa bolsa apoiador, assim como outras ações pontuais como contato com 

as coordenações de curso, atendimentos profissionais, orientações sociais, atividades 

socioeducativas, visitas às residências universitárias, e atendimentos especializados de sáude no 

Centro de Referência e Assistência à Saúde – CRAS/UFPB e tem como função, planejar, coordenar 

e controlar as atividades de assitência e promoção ao estudante, visando, sobretudo a sua permanência 

nos cursos de graduação presencial da Universidade Federal da Paraíba. 

Macedo (2017) na pesquisa sobre a avaliação da eficácia do Programa Nacional de Assistência 

Estudantil (PNAES) para permanência dos ingressantes do sistema de cotas na UFPB, busca avaliar 

o alcançe dos objetivos quanto à qualidade da pemanência dos cotistas com acesso à assitência 

estudantil. A UFPB recebe o quantitativo de estudantes que é estabelecido pela Lei de Cotas, mas 

35% (trinta e cinco por cento) abandonam os cursos, contudo, não atinge plenamente os objetivos nas 

categorias de demanda/benefício e gestão de recursos. De modo que a autora conclui que o Programa 

PNAES, embora tenha sido criado para promover a permanência, não vem cumprindo seus objetivos, 

em função do aumento do evasão e não conclusão de curso, ou seja não tem gerado permanência. 
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Conclusão 

 

A pesquisa ao atentar sobre os critérios e metodologia de seleção dos alunos de graduação a 

serem beneficiados com a assistência estudantil pela UFPB, uma vez que, cabe à instituição federal 

de ensino superior definir tais critérios, e se tem atingido as áreas da assistência numa relação 

demanda/atendimento, depara-se com a outra face da permanência, a evasão. 

A categoria permanência deve, portanto, ser discutida e refletida em um contínuo 

processo que se inicia no momento do acesso do aluno ao sistema de ensino e que tem seu 

encerramento quando este conclui seu curso ou ciclo de estudos. Nesse sentido, uma discussão 

importante precisa ser feita, que contempla a identificação, quantificação e procura de elementos para 

sanar o complicado problema da retenção de alunos, que se encontram no sistema de ensino ad 

infinitum e contribuem para ocultar o insucesso dos sistemas de ensino, que não conseguem garantir 

uma formação de qualidade, desocupando suas carteiras e abrigando mais e mais pessoas, no sentido 

de ampliar o acesso em direção a universalização da educação.  

Analisar a permanência é, portanto, encarar dois grandes problemas: a 

evasão/abandono, com a perda de alunos que se sentem excluídos do sistema; e a retenção ou 

inchamento do sistema de ensino, pelos enormes resíduos de alunos que não conseguem concluir seus 

cursos ou ciclos, repercutindo em altos custos de um sistema ineficiente e pouco eficaz.  
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Dentre os temas mais significativos sobre a política e gestão da educação superior, destacam-

se a grande preocupação com a ampliação da demanda e a expansão e interiorização da educação 

superior; as necessidades de uma demanda cada vez mais diversificada. Além disso: as mudanças nos 

perfis profissionais e no processo formativo; o papel da educação continuada na formação 

permanente; a autonomia das ciências e a liberdade acadêmica; a interdisciplinaridade; as relações 

das universidades públicas com o Estado e com o setor produtivo; o impacto da mundialização do 

capital nos planos e programas; o financiamento da educação superior; a relação entre investigação-

tomada de decisões no campo da educação superior, entre outros. (BOAVENTURA, 1997). 

Assim, surge a necessidade do ensino superior brasileiro desenvolver ações estruturadas e 

planejadas, com objetivos, meios e metas bem estabelecidas, com horizontes realistas e práticas 

coordenadas. Tais medidas proporcionarão à maioria da população a oportunidade de experimentar 

os níveis mais altos de educação, alterando a situação de baixa abrangência e qualificação do sistema 

de educação superior em comparação com padrões internacionais. Pois, o ensino superior brasileiro 

não tem atingido mais do que 15% da população da idade apropriada (18-24 anos), sendo 75% dessas 

matrículas em instituições privadas. (PNAD, 2014). 

Nesse contexto, houve a experiência da elaboração de um plano estratégico de longo prazo 

para o sistema de Ensino Superior de São Paulo, estado do sudeste brasileiro, com horizonte de 2006 

a 2020. O projeto ficou denominado como o Plano Diretor para o Desenvolvimento do Ensino 

Superior Público no Estado de São Paulo e foi proposto pela Secretaria de Estado de Ciência, 

Tecnologia e Desenvolvimento Econômico (SCTDE), com apoio da Fundação de Amparo à Pesquisa 

do Estado de São Paulo – FAPESP, e a Financiadora de Estudos e Projetos – FINEP.  

Como comenta Pedrosa (2014), o estado de São Paulo, na condição de principal unidade da 

Federação em termos populacionais e econômicos, apresenta o mais qualificado sistema de Ensino 

Superior do País, tanto no setor público, com importantes instituições estaduais (USP, Unicamp, 

mailto:fabiosantosdireito@gmail.com
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Unesp, Fatecs) e federais (ITA, Unifesp, UFSCar, UFABC), como no privado (FGV, PUCs, 

Mackenzie, FAAP, Insper-Ibmec), e um dos mais altos índices de abrangência, com 18% dos jovens 

de 18 a 24 anos matriculados em algum curso superior no estado. No entanto, a maior parte dessas 

matrículas, ocorre em instituições de baixa qualificação, com pouquíssima participação do sistema 

público (menos de 20%). Essa e outras características do sistema de Ensino Superior em São Paulo 

indicam a necessidade de ações coordenadas para torna-lo adequado às necessidades de formação que 

o estado requer para seu atual estágio de desenvolvimento e para suprir as futuras demandas, tendo 

em vista o processo atual de expansão econômica regional e nacional.  

Considerando os desafios e as temáticas do ensino superior no século XXI, pode-se 

compreender os diferentes elementos da conjuntura atual, bem como as novas tensões, exigências e 

desafios colocados à educação superior. A contemporaneidade aponta a necessidade de investigar e 

refletir sobre o papel da educação superior e das universidades em um contexto de mudanças 

aceleradas, especialmente no que se refere à expansão das oportunidades educacionais, produção de 

conhecimento e a formação pautadas na defesa de um padrão de qualidade. 

Na experiência da estratégia de planejamento para o Ensino Superior Público do Estado de 

São Paulo, foi diagnosticado, brevemente, o sistema público paulista de Ensino Superior e sua 

história, que motivaram as recentes tentativas de planejamento para seu desenvolvimento futuro. 

Relataram um projeto precursor do Plano Diretor, a proposta de expansão do Ensino Superior 

elaborada pelo Conselho de Reitores das Universidades Estaduais de São Paulo (Cruesp) em 2013, 

suas propostas e seu impacto. Para uma apresentação de princípios que orientaram a proposta para 

desenvolver o Plano Diretor, como se organizou sua elaboração e quais foram suas principais 

recomendações. E, finalmente, indicaram como o Plano Diretor que se propôs ali colaborou para 

desenvolver uma visão mais integrada do sistema e como suas recomendações se relacionam com 

várias das atividades de expansão e qualificação do sistema. (PEDROSA, 2014). 

Dentre as análises e propostas, foram debatidos os princípios gerais do desenvolvimento do 

sistema de Ensino Superior do estado de São Paulo, a estrutura, coordenação e missão do referido 

sistema de ensino. Outros pontos discutidos envolveram a expansão da graduação presencial a 

formação de pessoal técnico e docente para as redes públicas de educação infantil e básica, a pós-

graduação, a informação e avaliação, a inovação e competitividade, e a educação à distância e novas 

tecnologias. 

 Como meta, o plano estabeleceu a expansão do ensino de graduação, para o sistema como um 

todo, com o objetivo de dobrar a participação dos jovens de 18 a 24 anos em curso de graduação 

(presencial e/ou a distância), dos então 15% para 30%. Na esfera estadual, caberia papel fundamental 

nesse processo ao ensino profissional e tecnológico, representado pelo sistema das Fatecs.  
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O planejamento, em análise, previa a qualificação de cada um dos setores que compõem o 

sistema, no sentido de que os diversos segmentos (público – estadual, municipal ou federal – e privado 

– com ou sem fins lucrativos) teriam metas associadas às suas missões, como descritas nas 

recomendações específicas, diretamente estabelecidas (no caso do sistema estadual) ou induzidas (nos 

demais casos, por meio de políticas públicas). Além disso, as ações desse planejamento, dedicaram 

atenção especial à necessidade de qualificação do sistema público de ensino médio, tanto o regular 

como o técnico/profissionalizante, parte integral do sistema educacional estadual e fundamental para 

a formação pré-terciária. Para tal, a formação de docentes para esse sistema deveria se tornar missão 

central do sistema de Ensino Superior. (PEDROSA, 2014). 

O modelo adotado no estado paulista deveria contribuir para intensificar a inclusão dos 

segmentos menos favorecidos da população à educação superior, tanto pela expansão do sistema 

como por políticas específicas para esses grupos. Importante registrar que a finalidade do projeto foi 

o encaminhamento de propostas para o desenvolvimento do ensino superior público em São Paulo, 

objetivando trazê-lo ao nível dos sistemas existentes em países que, como o Brasil, estão interessados 

em aprimorar a formação educacional das suas populações, atingindo níveis compatíveis com aqueles 

exigidos por uma sociedade desenvolvida em todos os aspectos. Foi a primeira tentativa sistemática 

e abrangente de se elaborar, naquele estado, e até mesmo no país, uma proposta completa de ação, 

um plano estratégico de longo prazo, para um dos setores fundamentais da educação. (PEDROSA, 

2014). 

 As necessidades identificadas no estado de São Paulo são possíveis de serem diagnosticadas 

em diferentes regiões no país. As temáticas em debate sobre o ensino superior explicitam diferentes 

elementos da conjuntura atual, bem como as novas tensões, exigências e desafios colocados à 

educação superior. Elas apontam, também, a necessidade de investigar e refletir sobre o papel da 

educação superior e das universidades em um contexto de mudanças aceleradas, especialmente no 

que se refere à expansão das oportunidades educacionais, produção de conhecimento e a formação 

pautadas na defesa de um padrão de qualidade. 
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Introducción 

 

Esta investigación tuvo como propuesta analizar, en el contexto de las políticas púbicas 

actuales de educación superior de Brasil, la Universidad Federal de Paraíba (UFPB), sus mecanismos 

de gestión y sus efectos en el trabajo y en la vida de los profesores de esta institución. 

Partimos de la premisa de que las políticas de la educación superior en Brasil se inscriben en 

el contexto de la reforma del Estado y de las políticas económicas globales, bajo la supervisión y 

directrices de las organizaciones internacionales, cuya lógica está subordinada al mercado. La 

privatización de las instituciones universitarias públicas afecta substancialmente la práctica 

pedagógica y académica del profesor a partir de la productividad y promueve experiencias y 

sentimientos que cambian su identidad y ética de trabajo. Sobre la ética en el trabajo, Sennett (2006) 

nos orienta que ésta debe configurar el impulso humano básico y permanente de construir un buen 

trabajo por uno mismo, que garanta la satisfacción y la coherencia interior de los profesores en su 

práctica académica. A su vez, tal condición se torna cada vez más difícil frente a las presiones 

competitivas incentivadas por las actuales políticas de enseñanza superior bajo la lógica gerencial. 

El espacio de la universidad es entendido como un campo de debate, de diálogo y de disputa 

de poder y reconoce que los cambios globales del campo social afectan el campo universitario, que 

puede incorporar y reproducir ciertos comportamientos y actitudes sociales, y al mismo tiempo, 

transformarlos (Bourdieu, 2008). 

Así, este estudio, analiza cómo las relaciones actuales entre el Estado, las políticas de 

educación superior y el mercado, repercuten en el interior de la universidad, con especial atención a 

los efectos del gerencialismo, “mecanismo clave para la reforma política y la re-ingeniería cultural 

del sector público” (Ball, 2008, p. 90) y del profesionalismo y de la performance como “tecnologías 

normativas” de estas políticas, que no sirven sólo para cambiar las instituciones públicas, en términos 

técnicos y de estructura, sino también, cambiar el significado de lo que es ser profesor universitario, 

sus identidades profesionales y sus relaciones interpersonales. Parece oportuno verificar cómo los 
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profesores reaccionan ante esta nueva realidad en el campo universitario, qué posiciones ocupan eses 

agentes y qué acciones desarrollan para mantener o transformar esta nueva realidad en el contexto de 

su trabajo (Bourdieu, 2008). 

Las actuales políticas dirigidas a la Enseñanza Superior y, especialmente, a las universidades 

federales, se orientan a expandir el acceso, bajo la lógica racional de los recursos físicos y humanos 

existentes. Para Apple (2013) es cada vez más evidente que la universidad no ha sido capaz de 

mantenerse al margen “de las lógicas y de los procesos de gestión y racionalización que están 

cambiando casi todos los segmentos de la sociedad” (Apple, 2013, p. 345), en tanto se están 

desarrollando instrumentos que favorecen y amplían los procesos de mercantilización de la 

producción académica y de la gestión universitaria. Es lo que Dourado, Oliveira y Catani (2003, p. 

20) llaman una verdadera “metamorfosis en las instituciones de enseñanza en la red pública federal, 

con el propósito de adecuarlas y ajustarlas al paradigma gerencialista y a la lógica de la privatización. 

La legislación brasileña posibilitó la regulación y apertura de los ideales de mercado y 

privatización en las políticas de enseñanza superior en su versión endógena e exógena. De acuerdo 

con Ball (2013), la privatización toca en diversos aspectos de la política pública educativa y de la 

gestión de las instituciones educativas, como las universidades, sometiéndolas a un “nuevo ambiente 

moral” (Ball, 2001, p. 129). Los cambios identificados en el ámbito de la gestión, mezclan formas de 

privatización endógena y exógena como parte de un fenómeno más amplio y global. La privatización 

endógena es definida como aquella que se refiere a la “presencia de ideas, técnicas y prácticas del 

sector privado con la finalidad de que el sector público se convierta en un negocio y que sea percibido 

de esta forma” (Ball, 2001, p. 124). Como ejemplos de privatización endógena son evidenciados los 

siguientes aspectos: selección de funcionarios, formas de administración, formas de contratos y 

financiación, administración por desempeño, etc. 

En ese sentido, el hecho de las universidades sufrir las influencias de las políticas gerenciales 

con fuerte llamamiento a la performatividad, el efecto de esas influencias va depender en gran parte 

de cómo sus agentes se comportan delante de los imperativos de las metas y cultura del desempeño. 

Evidenciase que en los cambios de la gestión universitaria ha generado tensiones, embates y 

sentimientos muchas veces contradictorios, que engendran nuevas relaciones personales, nuevos 

valores y subjetividades en sus agentes. 

 

Metodología 

 

Esta investigación asume una perspectiva crítica, analítica y descriptiva para analizar los 

efectos de las actuales políticas de privatización endógena y exógena de la universidad pública en la 

vida y en el trabajo del profesor. Se trata de un estudio de naturaleza cualitativa Bogdan y Biklen, 
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(1994), Minayo (2005, 2010, 2012), y del punto de vista de sus objetivos es de carácter analítico, 

crítico y descriptivo. Considerando el abordaje cualitativo de ese estudio, la comprensión que tenemos 

sobre la dinámica e interacciones que son establecidas en el proceso de investigación y el propio 

objeto que nos disponemos a estudiar, asumimos una posición etnográfica (Goetz, y Lecompte, 1988) 

por considerar que esta es la que mejor atiende nuestra propuesta de investigación, Para analizar 

nuestro objeto de investigación recurrimos a los instrumentos de investigación etnográfica para la 

recogida de los datos: análisis documental (Plan de desarrollo institucional de la UFPB) y 

bibliográfico, notas de campo, observación participante y entrevista con quince profesores que 

ejercen cargos en la gestión de la UFPB, en el cinco áreas de conocimiento: ciencias humanas, 

educación, salud, exactas y jurídicas. Los sujetos fueran motivados a analisar los cambios en la 

gestión universitaria, sus experiencias personales, como también el trabajo académico en el contexto 

del productivismo y de la excelencia del desempeño. 

 

Resultados e discussão 

 

A pesar de los significativos estudios y resultados ya existentes sobre la “nueva arquitectura 

de la enseñanza superior en Brasil” (Mancebo, 2010 p. 27), parece imprescindible, en el seno de la 

academia, analizar con más detenimiento otros efectos silenciosos e igualmente importantes de esta 

nueva realidad, cualesquiera que sean: los posibles impactos del actual diseño de la gestión pública y 

universitaria en el trabajo y en la vida de los profesores, en función de las nuevas exigencias y 

condiciones endógenas de precariedad, intensificación y productividad de trabajo. 

Esta investigación, llama la atención para la necesidad de comprender los radicales y 

profundos cambios en el trabajo del profesor y las consecuencias de orden objetiva y subjetiva que 

las acompañan. Y eso porque hay indicios de que el productivismo académico y la competitividad 

inducida por la propia política de control y evaluación del Estado ha provocado en el docente 

sentimientos personales positivos como satisfacción y placer (en función de la internalización y 

naturalización de la productividad), y al mismo tiempo, sentimientos de ansiedad, desmotivación, 

cansancio, incapacidad, cuya frontera de sensaciones contradictorias es demasiada tenue. 

Hay, por tanto, un cambio en la valoración o definición del que significa ser un “buen 

profesor” (Gardner, Csikszentmihalyi y Damon, 2002). Los efectos subjetivos de estas nuevas formas 

de regulación institucional deben ser cuidadosamente evaluados, porque crean nuevos valores y 

nuevas formas de interacción, “que se reemplacen por relaciones performativas donde se valoran las 

personas solamente por su productividad. El valor como persona se anula” (Ball 2003 p. 98). 
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Conclusiones 

 

Se concluí que la gestión de la UFPB tiene incorporado en la universidad los principios de 

mercado, sea en la perspectiva endógena, sea en la perspectiva exógena.  

Las condiciones de trabajo de los profesores no son favorables en función de la infraestructura 

de la UFPB y de la sobrecarga de trabajo, lo que contribuye a la precarización. 

Las exigencias por productividad tienen provocado la competición entre los docentes y 

construido relaciones superficiales entre ellos. El tiempo dedicado al trabajo ha interferido en el 

tiempo personal del profesor, retirándoles sus momentos de ocio y una mayor convivencia con su 

familia. Los profesores presentaron sentimientos contradictorios de placer y sufrimiento en relación 

a las experiencias de trabajo. 

Se constató también una valoración de la investigación y de las publicaciones en detrimento 

de otras actividades académicas que dan fundamento al trabajo universitario, como la enseñanza y la 

responsabilidad social. Los nuevos valores de referencia y de prestigio del trabajo académico casi no 

permiten que los profesores reflexionen sobre su profesión. Solamente experiencias aisladas fueron 

identificadas. Es necesario promover acciones colectivas de enfrentamiento apoyadas en valores más 

humanos y solidarios, fundamentales para recuperar el papel social del profesor y de la propia 

institución universitaria. 
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Introdução 

 

Este texto apresenta resultados da pesquisa “Institucionalização da Educação Superior a 

Distância nas Universidades Federais da Região Centro-Oeste: processos, organização e práticas”, 

referentes ao contexto do estado de Mato Grosso do Sul. 

O foco empírico, na região Centro-Oeste e em Mato Grosso do Sul, é justificado pelo 

pioneirismo de instituições federais dessa região na oferta de Educação a Distância (EaD).  

Visa responder ao seguinte problema: Como se institucionaliza a EaD nas universidades 

federais de Mato Grosso do Sul? 

Para essa resposta adotou-se o estudo de caso múltiplo, tendo como fontes primárias: 

documentos coletados nas próprias instituições de educação superior (IES), questionários e 

entrevistas com os gestores institucionais1. 

Entende-se que compreender o processo de institucionalização da EaD é “informar as regras 

do jogo e como o jogo é jogado” (LIMA, 2013, p. 51), tendo como parâmetro as fases adotadas por 

Kesar e Sam (2012). Portanto o objetivo do presente texto é explicitar os processos e as práticas de 

institucionalização da EaD no contexto de cada uma das universidades em tela, buscando contribuir 

para a avaliação das políticas em curso. 

 O presente texto está subdividido em duas seções, além das considerações finais. 

                                                 
1 As entrevistas e questionários foram aplicados no período de agosto de 2016 a junho de 2017, destinados aos 

responsáveis pela EaD, reitor, vice-reitor e pró-reitores. Os procedimentos seguiram os parâmetros aprovados pelo comitê 

de ética da Universidade Federal de Goiás. 
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Processos e práticas de institucionalização da EaD na UFMS 

 

A EaD na UFMS é engendrada em 1991 com a constituição do Grupo de Apoio ao Ensino de 

Ciências e Matemática no 1º Grau. O grupo era composto por docentes que vislumbravam a criação 

de um time interdisciplinar para a oferta de cursos aos professores da educação básica na modalidade 

EaD. 

No final da década de 1990, iniciaram as primeiras experiências com cursos de extensão e de 

especialização, no âmbito da Assessoria de Educação Aberta e a Distância, em plataformas virtuais 

na linguagem PHP. A utilização de ambientes virtuais de aprendizagem – AVA na educação a 

distância da UFMS firmou-se nos anos de 2000, por meio da Coordenadoria de EaD.  

Entre os anos de 2009 a 2014, a modalidade de EaD da UFMS, vivenciou um período de auge 

e expansão em todos os níveis da formação e, a partir de janeiro de 2017, deixou de ser 

Coordenadoria, passou a ser Secretaria de Educação a Distância e Formação de Professores – 

SEDFOR (UFMS, 2017).  

A SEDFOR está diretamente ligada à Faculdade de Educação e se constitui por professores 

do quadro institucional e por equipe de professores e tutores a distância, os quais são selecionados 

por chamada pública para integrar as equipes docentes por tempo determinado durante a oferta das 

disciplinas. 

O contexto de expansão da EaD articula-se com o financiamento dos cursos pelo Sistema 

Universidade Aberta do Brasil (UAB). A partir de 2015, evidencia-se diminuição da oferta. Esse 

arrefecimento do financiamento da UAB expõe a fragilidade na relação de trabalho e, 

consequentemente, a qualidade das ações pedagógicas. 

É notório que a integração da UFMS ao Sistema UAB possibilitou a ampliação da oferta de 

vagas e o aumento das atividades no AVA e em outras mídias. Entretanto, o MEC é o principal e 

único responsável pelo fomento. 

Os gestores institucionais ressaltam que a principal dificuldade enfrentada pela instituição 

para a oferta da EaD é a dependência de financiamento pela UAB, o que não corrobora para adoção 

de normas e incorporação da cultura da modalidade a distância na instituição, fatores primordiais para 

a institucionalização, conforme os estudos de Kesar e Sam (2012).  

Assim, as práticas da EaD na UFMS emergem de ações isoladas e, ao mesmo tempo, de 

experiências de gestão enfraquecidas à medida que gestores reforçam a dificuldade de planejamento 

coletivo e a existência de grupos distintos dentro da própria instituição, com docentes a favor da EaD 

e outros a favor dos cursos presenciais. Tais posturas corroboram para que a referida modalidade não 

seja incorporada na cultura organizacional da instituição. 

 



529 
 

Processos e práticas de institucionalização da EaD na UFGD 

 

A criação da EaD na UFGD ocorre, em 2010, com a adesão à UAB. Para o seu 

desenvolvimento, o quadro de pessoal foi composto por dois docentes efetivos, sendo os demais 

contratados por meio de bolsas concedidas pelo MEC (UFGD-RG, 2012).  

Os processos de contratação e de formação do quadro técnico e pedagógico ocorreram 

anualmente, ampliando o seu quantitativo de acordo com a oferta dos cursos, sendo que entre os 

bolsistas havia servidores e estudantes de pós-graduação com vínculos efetivos com a instituição, 

conforme consta nos relatórios anuais de gestão institucional. 

Em 2013, a UFGD passa a ofertar o curso de Bacharelado em Letras/Libras. Conforme 

informações prestadas pela Diretora da EaD, esse curso se enquadrou nas disposições do Plano 

Nacional dos direitos da Pessoa com Deficiência - Viver sem Limites do governo federal.  

Esse programa visava à formação de tradutores e intérpretes para a Língua Brasileira dos 

Sinais. Para tanto, as instituições cujas propostas fossem aprovadas receberiam vagas de docentes e 

de técnicos, além de recursos de fomento para o curso, sendo os recursos maiores para as propostas 

de EaD. 

A partir desse processo de expansão, em 2014, houve a alteração da estrutura organizacional 

do setor que passou de Diretoria para Faculdade2.  

Com essa aprovação, houve a locação, pela Instituição, de um prédio destinado à EaD, bem 

como se buscou a construção de um prédio próprio, a qual atualmente está parada, por falta de 

recursos financeiros, conforme apontado nos depoimentos dos gestores institucionais. 

Paralelamente a esse processo, a direção da EaD buscou sua inserção no contexto institucional, 

oferecendo cursos e instrumentalizando servidores efetivos para a utilização do moodle, AVA 

adotado pela UAB, junto aos cursos presenciais.  

 Esse processo contribuiu com condições favoráveis para a participação de representantes da 

Faculdade de EaD junto aos órgãos colegiados superiores da IES.  

 

Conclusões 

 

A EaD pública federal em Mato Grosso do Sul é caracterizada em sua prática pelo design 

organizacional e instrucional da UAB, o que viabilizou expansão e estruturação da EaD junto às 

universidades, promovendo a injeção de recursos e a efetivação de novos docentes para seus quadros. 

                                                 
2 A nova estrutura foi aprovada por meio da Resolução COUNI nº. 98 de 14 de agosto de 2014. 
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Por outro lado, a centralidade da UAB promoveu a dependência das universidades aos 

recursos federais, os quais a partir de 2015, com o arrefecimento financeiro, sofrem limitações. 

Nota-se que o sistema UAB não conseguiu romper com a segregação dos cursos EaD em 

relação aos presenciais, basicamente por: promover a presença de contratos precários, com 

pagamento por meio de bolsas; e, determinar prazos, que culminam com calendários distintos para 

ambas modalidades de cursos. Esse processo ocorreu de forma mais intensa na UFMS, embora 

presente na UFGD em menor escala, uma vez que esta conseguiu mobilizar seus representantes junto 

aos seus órgãos colegiados superiores. 

Pode-se considerar que a regra do jogo para a EaD é dada pelo MEC, que ao deter as formas 

de financiamento tem o poder de induzir expansão ou, ao contrário, retração. 

 Nesse sentido, a partir de Kesar e Sam (2012), pode-se inferir pela inexistência da 

institucionalização da EaD nessas universidades, que se encontram na fase da “mobilização”, com 

processos e práticas eivados de conflitos e estratégias de planejamento fragmentadas, com pouca 

inserção nos espaços de decisão coletiva. 
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O trabalho trata das políticas de educação superior, orientadas em torno da temática da 

qualidade e de seus desdobramentos nas políticas de avaliação e acreditação deste nível de educação, 

entre 1980 e 2016. São analisados os usos e performances do discurso da qualidade, examinando 

políticas (ou propostas) de avaliação da educação superior em diferentes âmbitos: global, regional e 

nacional.  

Assim, são considerados os processos de avaliação e de acreditação da educação superior, os 

rankings internacionais de universidades e a proposta de criação de uma prova global que seria 

aplicada aos estudantes de alguns cursos selecionados. Inclui-se nesta análise a participação das 

diversas instituições de governança global da educação na proposta e elaboração dessas políticas. 

Constituem referenciais teóricos da pesquisa, o conceito elaborado por Roger Dale (2004) de 

agenda globalmente estruturada para a educação, em que diversas instituições internacionais (OMC, 

OECD, BM, UNESCO) intervêm na elaboração e proposta de políticas em escala global, regional, 

nacional regional e nacional que geram uma governança sem governo.  

Os procedimentos metodológicos utilizados foram pesquisa bibliográfica, análise documental, 

e entrevistas mantidas com participantes na elaboração e/ou implementação das políticas e de experts 

na temática de educação superior.  

Os resultados mostram o surgimento do Estado Avaliador, na década de 1980, desenvolvendo 

políticas de acreditação e/ou avaliação da educação superior que, embora inspiradas no modelo de 

acreditação estadunidense, apresentaram características próprias e estavam circunscritas aos Estados 

nacionais. Houve bastante influencia do Banco Mundial, inclusive com financiamento das políticas 

via empréstimos.  

 As políticas de educação geradas pelo Estado Avaliador levaram a um maior controle da 

educação superior, mas circunscrita aos Estados nacionais que, dadas as suas diferenças históricas, 

culturais, sociais e políticas criaram diferentes políticas de avaliação. 

 Podem se enxergar as transformações produzidas na apropriação e transformação do modelo 

de acreditação estadunidense, pelos traços nacionais seja nas Agências de Acreditação, seja nos 
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processos de acreditação (autoavaliação institucional e avaliação externa por meio de visitas de 

pares). Das Agências privadas, sem finalidade lucrativa, independentes e sem interferência do Estado, 

existentes no modelo estadunidense, para Agências estatais com forte presença governamental, 

compostas por representantes do poder não só executivo (Paraguai, França) como também legislativo 

(Argentina), nos países de matriz estadocêntrica, até outras Agências, compostas por organizações de 

universidades que elaboravam os parâmetros de avaliação (Holanda), similares ao modelo 

sociocêntrico estadunidense. 

Mas, é interessante observar a mudança acontecida no século XXI, após o estabelecimento, 

em 1995, do Acordo Geral de Comércio e Serviços, da Organização Mundial do Comércio, que gerou 

um incremento importante da educação transnacional, especialmente a distância, em duas questões: 

a emergência de novas políticas (ou propostas) e a intervenção de novos atores na governança da 

educação superior: Organização de Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), Unesco, 

Agências, universidades, empresas e jornais.  

Assim, no século XXI, os processos de acreditação divulgados pelo modelo estadunidesnse 

(Agências, avaliação externa e autoavaliação) continuam a ser divulgados e assimilados nos processos 

nacionais de avaliação. Para tal, contribuem também as Diretrizes. Criadas por organismos 

internacionais (OCDE e Unesco), redes internacionais de Agências (INQAAHE, a rede internacional 

de Agências de Acreditação) ou ONG´s (ENQA, a Agência de Acreditação europeia); todas divulgam 

a tríade – Agências de Acreditação, avaliação externa e autoavaliação (e as características que devem 

possuir) – como uma verdade “técnica” para garantir a avaliação da qualidade. Inclusive, as Diretrizes 

induzem essas práticas em diversas regiões e continentes (notoriamente África e Ásia) disseminando 

as políticas de acreditação pelo mundo.  

Mas, para além das políticas de acreditação que não parecem mais garantir a qualidade 

(segundo a visão da OCDE), nova tendência se apresenta no século XXI: a do comparatismo 

competitivo. Rankings internacionais de universidades e resultados de provas (seja na forma do 

projeto Ahelo – Avaliação dos resultados de aprendizagem na educação superior), seja nos índices 

brasileiros: Índice Geral de Cursos (IGC) e Conceito Preliminar de Curso (CPC) que acenam com o 

halo técnico que os números emanam, com a garantia de melhor qualidade. (BARREYRO, 2018). 

Divulgados pela mídia, não parecem interessar seus próprios limites técnicos: permitem comparações 

entre instituições e cursos num mesmo ano e não em série histórica. 

Assim, o surgimento dos rankings globais no começo do século visando hierarquizar as 

universidades de pesquisa ou de classe mundial conseguiu introduzir uma política global em escala 

institucional, com impactos na nacional e na regional (ROBERTSON; OLDS, 2012). Mas, talvez o 

mais surpreendente da questão seja o fato de os rankings serem elaborados por instituições como uma 

universidade (Shangai Jiao Tong) ou uma empresa que publica uma revista (The Times Higher 
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Education) e até, em nível nacional, no Brasil, um jornal (Ranking Universitário da Folha – RUF) e 

de terem adquirido imediata legitimidade apesar de todas as muitas críticas que recebem por questões 

técnicas que até questionam seu caráter científico. 

O projeto Ahelo, proposta de criação de uma prova global para avaliar os aprendizados dos 

alunos egressos da educação superior global, lembra o Programme for International Student 

Assessment (PISA) e, como este, teria impactos no âmbito nacional. Essa proposta nutre-se de 

experiências em âmbito nacional como provas aplicadas em diversos países, dentre os quais o Brasil 

(Provão e Enade) Independentemente de sua concreção, também mostra com clareza a atuação de 

uma das instituições globais: a OCDE como no Pisa que, desta forma, recorre a inquéritos estatísticos 

internacionais (AFONSO, 2013, TEODORO, 2016) numa estratégia de “governar por números” 

(TEODORO, 2016, p. 41).  

Se no século XX, havia se destacado o Banco Mundial propondo políticas através de seus 

relatórios e financiando-as quando se ajustavam aos seus modelos, no século XXI, diversas 

organizações e instituições fazem parte da governança: desde organizações internacionais (OCDE, 

Unesco), passando por ONG´s, Universidades, Empresas e Jornais.  

Contudo, por enquanto, a prova global não saiu do papel, o que não quer dizer que não possam 

tornar-se realidade no futuro ou voltar a ser proposta.  

 

Referencias 

 

AFONSO, Almerindo J. Mudanças no Estado-avaliador: comparativismo internacional e teoria da 

modernização revisitada. Rev. Bras. Educ., Rio de Janeiro, v. 18, n. 53, jun. 2013. 

 

BARREYRO, Gladys Beatriz. A avaliação da educação superior em escala global: da acreditação aos 

rankings e os resultados de aprendizagem. Revista Avaliação, Campinas, Sorocaba, aceito para 

publicação em março 2018. 

 

DALE, Roger. Globalização e Educação: Demonstrando e Existência de uma “Cultura Educacional 

Mundial Comum” ou localizando uma “Agenda Globalmente Estruturada para a Educação”? Educ. 

Soc., Campinas, vol. 25, n. 87, p. 423-460, maio/ago. 2004 

 

DIAS SOBRINHO, José. Dilemas da educação superior no mundo globalizado; sociedade do 

conhecimento ou economia do conhecimento. Campinas, Casa do Psicólogo, 2005. 

 

ROBERTSON S.; OLDS, K. World University Rankings: on the new arts of governing (quality). 

Centre for Globalisation, Education and Societies, University of Bristol, UK, 2012. 

 

TEODORO, António. Governando por números: os grandes inquéritos estatísticos internacionais e a 

construção de uma agenda global nas políticas de educação. Em Aberto, Brasília. v. 29, n. 98, p. 41-

54, maio/ago 2016.  

  



534 
 

- CXXIV – 

 

 
A EDUCAÇÃO SUPERIOR NO PLANO NACIONAL DE EDUCAÇÃO ( 

2014-2024): EXPANSÃO E QUALIDADE EM PERSPECTIVA 

 
 

João Ferreira de Oliveira 

Universidade Federal de Goiás – UFG (Brasil) 

joao.jferreira@gmail.com 

 

 

A Emenda Constitucional nº 59, de 11 de novembro de 2009, determinou, em seu art. 4º, que 

fosse elaborado o Plano Nacional de Educação (PNE), de duração decenal, “com o objetivo de 

articular o sistema nacional de educação em regime de colaboração” e, ainda, “definir diretrizes, 

objetivos, metas e estratégias de implementação para assegurar a manutenção e desenvolvimento do 

ensino em seus diversos níveis, etapas e modalidades por meio de ações integradas dos poderes 

públicos das diferentes esferas federativas”. Assim, no final de dezembro de 2010, o governo federal 

encaminhou ao Congresso Nacional o Projeto de Lei nº 8.035/2010 do PNE, elaborado no âmbito do 

Ministério da Educação (MEC), após a realização da Conferencia Nacional de Educação (CONAE), 

ocorrida no período de 28 de março a 01 de abril de 2010.  

O Projeto de Lei nº 8.035/2010 do PNE foi discutido no Congresso Nacional por mais de três 

anos, com amplo debate e envolvimento de entidades do campo da educação, sendo aprovado por 

meio da Lei n. 13.005, de 25 de junho de 2014. O PNE, aprovado com 20 metas e um conjunto amplo 

de estratégias para cada meta, deverá ser executado no decênio 2014 a 2024. Nessa direção, o Plano 

deverá ser objeto de monitoramento contínuo e de avaliações periódicas, realizados pelas seguintes 

instâncias: Ministério da Educação (MEC); Comissão de Educação da Câmara dos Deputados e 

Comissão de Educação, Cultura e Esporte do Senado Federal; Conselho Nacional de Educação 

(CNE); Fórum Nacional de Educação (FNE). Ao longo do decênio (2014-2024) estão previstas duas 

conferencias nacionais de educação, cabendo FNE promover a “articulação das conferencias 

nacionais de educação com as conferencias regionais, estaduais e municipais que as precederem” 

(Inciso II do art.6º). Essas duas conferencias nacionais devem debater se as metas estão sendo 

atingidas ou não, bem como o que deverá ser feito para corrigir os rumos do PNE, face aos desafios 

existentes no país, nas regiões, nos estados e municípios.  

 Das 20 metas do PNE, três tratam especificamente da educação superior, as metas 12, 13 e 

14, cada uma delas com um conjunto de estratégias. Importante situar, por outro lado, que outras 

metas e estratégias impactam a educação superior à medida em que sinalizam demandas diversas com 
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especial destaque para a formação de professores (metas 15 a 18). Grosso modo, o foco dessas metas 

é a expansão da educação superior no Brasil, destacando-se a elevação das taxas bruta e líquida de 

atendimento da população de 18 a 24 anos na graduação, o aumento da proporção de mestres e 

doutores no corpo docente em efetivo exercício no conjunto do sistema de educação superior e a 

ampliação das matrículas e da titulação na pós-graduação stricto sensu. Conforme as metas, essa 

expansão deve ocorrer assegurando a qualidade da oferta, tanto na graduação como na pós-graduação, 

o que guarda sintonia com o artigo 66 da Lei de Diretrizes e Bases da educação Nacional (LDB), Lei 

n. 9.394/1996, ao estabelecer que “a preparação para o exercício do magistério superior far-se-á em 

nível de pós-graduação, prioritariamente em programas de mestrado e doutorado”. 

O propósito deste estudo é, portanto, analisar criticamente as metas (12 a 14) voltadas para a 

educação superior no PNE (2014-2024), considerando as políticas desse nível de ensino nas últimas 

décadas, o contexto da sociedade brasileira, os agentes que atuam nessa área, a conjuntura da 

globalização econômica e da internacionalização do conhecimento, assim como as condições 

objetivas do atual sistema de educação superior no país. O texto está estruturado em quatro aspectos 

julgados fundamentais: a educação superior no contexto atual: indicadores, tensões e perspectivas; a 

expansão da graduação: tensões e perspectivas; a avaliação e formação de mestres e doutores: 

qualidade, tensões e desafios; e, a expansão da titulação de mestres e doutores: qual é o projeto em 

perspectiva? 

 O estudo mostra que nenhuma das metas do PNE, incluindo as metas aqui analisadas, irá 

adiante sem o comprimento da meta 20, que trata de “ampliar o investimento público em educação 

pública de forma a atingir, no mínimo, o patamar de 7% (sete por cento) do Produto Interno Bruto - 

PIB do País no 5o (quinto) ano de vigência desta Lei e, no mínimo, o equivalente a 10% (dez por 

cento) do PIB ao final do decênio”. No tocante à educação superior, o financiamento dessas metas e 

estratégias e outras ações deverão ser estabelecidos a partir de diálogo permanente entre governo e 

instituições, considerando as diferentes possibilidades de expansão a partir das condições instaladas 

e das que precisam ser criadas.  
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Introdução 

 

A Universidade Federal do Pará é uma instituição acadêmica composta por uma comunidade 

formada por cerca de 62 mil pessoas, entre professores, servidores técnico-administrativos, alunos de 

cursos de graduação, pós-graduação, cursos livres e técnicos profissionalizante espalhados pelos 

Campi de Abaetetuba, Altamira, Ananindeua, Belém, Bragança, Breves, Cametá, Capanema, 

Castanhal, Salinópolis, Soure e Tucuruí. Todo esse universo de pessoas e suas mais variadas 

demandas, bem como as grandes distâncias entre a sede e os Campi devem ser gerenciados de forma 

eficiente para que a Universidade consiga atingir seus objetivos. Definitivamente, isso só pode ser 

alcançado por meios informatizados. Desde a 2001 a Universidade Federal do Pará – UFPA lançou 

o desafio de modernização da gestão em seu no Programa de Desenvolvimento Institucional (PDI), 

visando a modernização da gestão acadêmica e ao mesmo tempo integrar os sistemas existentes que 

não agregavam as informações das unidades acadêmicas. Em 2006, a UFPA implantou o Sistema de 

Informação de Ensino (SIE) apresentando modelos de gestão que modificavam bastante o que se tinha 

até o momento na instituição, dando um pouco mais de dinamismo e uniformidade das informações. 

FARIAS FILHO et al (2014), faz uma análise da implementação do SIE na UFPA e consta as 

vantagens com relação ao sistema anterior. No entanto, para uma instituição de tão grande porte e 

com tantos desafios, logo o SIE se mostrou insuficiente. Com o intuito de melhorar o apoio às diversas 

atividades realizadas na Universidade e facilitar a comunicação, a UFPA fechou, em novembro de 

2010, um acordo de cooperação com a Universidade Federal do Rio Grande do Norte para adotar os 

Sistemas Institucionais SIG, construídos nesta instituição. O SIG é um conglomerado de sistemas de 

informatização que visam agilizar os processos de gestão das unidades responsáveis pelas finanças, 

patrimônio e contratos, gestão, planejamento e recursos humanos, além de procedimentos da área 

acadêmica, como controle de projetos, bolsas de pesquisa, relatório de produção de docentes, 

atividades de ensino, entre outros. Cada um dos sistemas SIG é composto por diversos módulos que 
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visam atender aspectos e processos diferentes dentro da Universidade. O processo de implantação 

destes sistemas (e seus diversos módulos) na UFPA está acontecendo desde 2010. O módulo 

Graduação do SIGAA só foi implantado em agosto de 2014. Este trabalho apresenta um estudo sobre 

a implantação deste módulo do Sistema de Gestão Acadêmica e Administrativa – SIGAA, na 

Universidade Federal do Pará – UFPA, no qual se estuda principalmente os impactos na gestão 

acadêmica e a utilização das turmas virtuais como ferramenta facilitadora do processo de ensino-

aprendizagem e da comunicação entre discentes e docentes.  

 

Metodologia 

 

Desde a implantação do Módulo Graduação do SIGAA, a Pró-Reitoria de Ensino de 

Graduação da UFPA (PROEG), através da Coordenadoria de Acompanhamento das Atividades 

Docentes (CAAD) de sua Diretoria de Ensino, realiza conforme cronograma acordado com os campi, 

oficinas para que os docentes possam conhecer as funcionalidades do módulo, em especial do portal 

do Docente. Além de capacitar o docente a operar o seu portal, um dos principais objetivos desses 

treinamentos foi a conscientização de que o SIGAA constitui um enorme ganho para o docente, pois 

o docente pode utilizar o sistema de forma integrada, tanto para o relacionamento com as turmas 

como para o arquivamento de dados, controle de notas e frequências, e gerenciamento das turmas 

virtuais. Nestas, além de terem acesso às funcionalidades existentes no antigo e limitado sistema (o 

SIE), tais como registro de notas e frequência, os professores podem disponibilizar arquivos (material 

didático, vídeos, etc), relatórios, horários de disponibilidade para atendimento aos estudantes, 

gerenciar os planos de curso e muitos outros recursos como chats e fóruns. Dessa forma, fez-se 

necessário então, que se realizasse um acompanhamento do uso do portal do docente, para verificação 

das estatísticas de uso das ferramentas disponíveis aos docentes e do portal do docente como um todo. 

Além disso, reconhecendo o sistema como integrado, é possível aferir alguns resultados sobre a 

utilização de todo o módulo de graduação, bem como do SIGAA, como um todo. Procedemos então 

um levantamento de dados, realizado a partir do próprio sistema, gerando estatísticas de uso e 

analisando os mesmos, principalmente sobre a ótica de melhoramento do trabalho docente, pela 

utilização do portal do docente e das turmas virtuais. A seguir, preparamos os gráficos com os pontos 

mais interessantes a serem destacados e reunimos neste material que já nos foi solicitado pela vice-

reitoria a fim de embasar estratégias e ações futuras de melhorias do sistema e de seu uso.  
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Fundamentação teórica 

 

Segundo Cicco (2012) um Sistema de Gestão Integrado é uma combinação de processos, 

métodos e técnicas utilizadas em uma empresa para a implantação de suas políticas de gestão que 

pode obter mais resultados na aplicação em conjunto de que em separado. O SIGAA é muito mais 

que isso, pois é um sistema de informação web corporativo que informatiza os procedimentos da área 

acadêmica através dos módulos de: graduação, pós-graduação (stricto e lato sensu), ensino técnico, 

ensino médio e infantil, submissão e controle de projetos e bolsistas de pesquisa, submissão e controle 

de ações de extensão, submissão e controle dos projetos de ensino (monitoria e inovações), registro 

e relatórios da produção acadêmica dos docentes, atividades de ensino a distância e um ambiente 

virtual de aprendizado denominado Turma Virtual. A Turma Virtual é o “local” no qual todas as 

informações de uma determinada turma são acessadas e gerenciadas, e tem como o objetivo principal 

aumentar a interação entre alunos e professores no processo de ensino-aprendizagem. Entre as 

funcionalidades oferecidas destacam-se: Plano De Curso, Participantes e Programa do Curso; Fóruns, 

Chat Da Turma, Vídeo Chat ao Vivo; Notícias, Frequência e Notas; Material Didático (Sites, Vídeos, 

Arquivos), Enquetes, Tarefas e Questionários. Vale ressaltar que as funcionalidades são acessíveis 

por docentes e discentes, que possuem nível de acesso diferente dependendo da operação. Além da 

Turma Virtual, o SIG possuem muitos outros módulos e são habilitados de acordo com os perfis dos 

usuários [SIGAA].  

Todas as fases de implantação de um sistema como: planejamento, avaliação de riscos, 

verificação dos requisitos; objetivos/metas e programas de gestão, implementação e monitoramento, 

documentação; controle operacional e revisão são muito importantes, mas gostaríamos de dar ênfase 

ao treinamento e conscientização dos usuários. É importante destacar que um sistema integrado de 

gestão Acadêmica, como qualquer outro tipo de Sistema, só terá resultados satisfatórios se for bem 

alimentado com dados confiáveis. Desse modo, a conscientização dos usuários é essencial. 

Ressaltamos que apesar de cada usuário, de um sistema, ter suas preferências, conforme, afirma 

Santana (2006), as oficinas realizadas pela PROEG, são um grande estímulo para toda a comunidade 

acadêmica aceitar com maior facilidade a mudança do sistema, mesmo sendo este bastante complexo 

e exigir mais dedicação que os anteriores. De acordo com Nielsen (2003), usabilidade é a capacidade 

de um produto ou sistema, em termos funcionais-humanos, de ser usado com facilidade e eficácia por 

um segmento específico de usuários. E é justamente disto que tratamos neste trabalho. Apesar de 

complexo o sistema oferece grandes facilidades, como por exemplo, a versão mobile, e sabe-se que 

atualmente “as aplicações móveis tendem a fornecer vantagens relevantes para seus usuários em 

termos de design e usabilidade” [Nayebi 2012]. 
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Considerações finais 

 

Após as análises dos dados coletados, vivência como moderadora de oficinas de SIGAA, bem 

como alguns anos na gestão acadêmica, constatou-se que o sistema de Gestão acadêmica e 

Administrativa implantado mostra um grande avanço na gestão universitária, em relação ao sistema 

de informação utilizado anteriormente, especialmente por permitir melhorias significativas na gestão, 

tanto administrativa quanto acadêmica e por proporcionar a todos os usuários do SIGAA, acesso 

rápido e fácil a uma extensa gama de serviços e informações. O SIGGA possibilita a integração 

diversos sistemas já existentes na própria instituição e que não conversavam entre si. Um dos 

benefícios de ser integrado está em não haver possíveis confusões nas informações, evitar retrabalhos 

e garantir a segurança dos dados. Mas além de favorecer, os aspectos administrativos e de gestão, o 

SIGAA favorece, principalmente aspectos acadêmicos, de interesse dos alunos e professores, 

permitindo uma melhora considerável no processo de ensino-aprendizagem. Outro benefício, mas 

que é de extrema importância, diz respeito aos relatórios que o sistema permite gerar, que são muito 

superiores em relação aos do SIE e que são de grande importância, tanto para a gestão administrativa, 

quanto acadêmica da instituição. Isso porque, em geral, relatórios podem auxiliar na tomada de 

decisões e no planejamento, bem como permite diagnosticar a situação real de alunos, docentes, 

cursos, institutos, etc. Deve-se destacar também que sem um sistema de gestão acadêmica eficiente 

há uma sobrecarga de trabalho nas secretarias dos cursos e para resolver pequenas coisas o aluno 

precisa entrar em contato com a secretaria, provavelmente por telefone ou e-mail, para fazer 

solicitações e acompanhar em qual o estágio alguma solicitação administrativa ou acadêmica se 

encontra, ou qualquer outra questão referente à sua matrícula. Já para a própria instituição, o melhor 

de tudo é a possibilidade que a mesma tem de unificação dos dados dos discentes e docentes de 

maneira a facilitar as questões operacionais e burocráticas de cada um deles. Com relação ao portal 

do docente, a utilização tem crescido consideravelmente e esse avanço representa um grande salto de 

qualidade no trabalho docente, o que certamente reflete muito positivamente na aprendizagem dos 

alunos. 
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Introdução 

 

Há consenso entre os pesquisadores que um dos maiores desafios atuais diz respeito às políticas 

públicas pensadas para garantir a valorização e, sobretudo, a sobrevivência da educação superior 

pública no Brasil, tendo em vista o desinvestimento do Estado Brasileiro no setor público, 

contraditoriamente preservando os incentivos fiscais dirigidos à iniciativa privada, sendo considerado 

um fenômeno que vem impulsionado o país a destacar-se mundialmente frente aos demais da América 

Latina1, todos em processos de desenvolvimento, nesse segmento.  

Mas o que são políticas públicas? Como e por quem são elaboradas? Há diferença entre política 

pública e política social? Como, quando, por quem são avaliadas as políticas implantadas? Essas e 

outras questões merecem atenção, especialmente aquelas políticas criadas e norteadas, nas reformas 

educacionais dos anos 1990, concomitantes com as mudanças na economia (mundialização e 

financeirização), inspiradas nos princípios neoliberais.  

Apresenta-se, neste estudo, como tem sido a evolução nesse campo específico – o das políticas 

públicas – em termos internacionais, e mais adiante, sobre os impactos das políticas voltadas para o 

campo da educação superior no Brasil. 

 

Desenvolvimento 

 

De acordo os resultados do Estado da Arte sobre Políticas Públicas (2007), apresentado por 

Souza (2007), a política pública, enquanto área de conhecimento, nasceu nos Estados Unidos, nos 

anos 1930, culminando numa ruptura da tradição europeia, pois os estudos e pesquisas nessa área “se 

concentravam mais na análise sobre o Estado e suas instituições do que na produção dos governos. 

Já nos Estados Unidos, a ênfase recaia, inicialmente, nos estudos sobre a ação governamental”.  

                                                 
1 Entre a década de 70 e os anos 2000, o fenômeno da privatização também ocorreu em países como Argentina, Chile, 

Colômbia e México, conforme destacam Durham e Sampaio (2000).  
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No caso da América Latina, com recorrentes trajetórias inflacionárias, incluindo o Brasil, as 

políticas públicas passaram a ganhar visibilidade, somente a partir dos anos 80, sendo que essa maior 

visibilidade, nos países periféricos, com recentes processos de democratização, tem relação com a 

ausência de desenho das políticas públicas que pudessem impulsionar o crescimento econômico e, ao 

mesmo tempo, promover a inclusão social da maior parte das suas populações. 

A construção do campo “políticas públicas” contou com a colaboração de fundadores norte-

americanos sendo que em 1936 a expressão policy analysis foi introduzida por Laswell, “como forma 

de conciliar conhecimento científico e acadêmico com a produção empírica dos governos e também 

como forma de estabelecer o diálogo entre cientistas sociais, grupos de interesse e governo” (SOUZA, 

2007, p. 67).  

Sobre a conceituação do que são políticas públicas, Souza pondera que não fazer nada em 

relação a um problema, também pode ser considerada uma forma de política pública. Sinaliza ainda 

que, dentre os conceitos, muitos críticos marxistas argumentam que “por concentrarem o foco no 

papel dos governos, essas definições deixam de lado o aspecto conflituoso e os limites que cercam as 

decisões dos governos.” Souza (2007, p. 68). 

Ou seja, a política pública é entendida como o campo do conhecimento que busca, ao mesmo 

tempo, coloca o ‘governo em ação’ e/ou analisa essa ação (variável independente), e, quando 

necessário, propõe mudanças no rumo ou no curso dessas ações (variável dependente).  

Sobre a diferenciação entre política pública e política social, Hofling (2001, p. 31) entende que 

as políticas sociais são as ações específicas que determinam o padrão de proteção social 

implementado pelo Estado, voltadas, em princípio, “para a redistribuição dos benefícios sociais 

visando a diminuição das desigualdades estruturais produzidas pelo desenvolvimento 

socioeconômico”.  

No caso brasileiro, dentre as abordagens mais recorrentes, sobretudo em pesquisas acadêmicas, 

envolvendo políticas sociais, de acordo com Souza (2007, p. 70) são geradas “principalmente nas 

áreas de saúde e educação, problemas sociais diversos e estudos relacionados com grupos 

minoritários e excluídos, com destaques para análises sobre raça, gênero, pobreza, desigualdade 

social”. 

Melo (2001) defende a tese de que a política social se inscreveu na agenda do estado brasileiro 

passando por sete “vidas” em sua evolução histórica, por considerar que dos anos 30 aos 90, as 

políticas públicas passaram por sete momentos políticos distintos, com investimentos e concepções 

diferentes, de acordo com a “vontade política” dos governantes.  

Já Arretche compreende o conceito de descentralização como sendo a “institucionalização no 

plano local de condições técnicas para a implementação de tarefas de gestão de políticas sociais” 

(2000, p.16). 
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Conclusões 

 

Tanto Melo (2001) quanto Arretche (2000), acerca do processo de descentralização das 

políticas sociais no Brasil, apontam para alguns questionamentos, como: a) a fragmentação ou 

descontinuidade de alguns projetos iniciados de políticas públicas impõe perdas quanto à sustentação 

das reformas e desenvolvimento da nação; b) a depender de cada governante, e conjuntura social, em 

algumas áreas sociais, como no caso da educação, por exemplo, pode ter ou não prioridade, e c) a 

intervenção do Estado na economia colabora transformar políticas universais (de maior alcance 

estrutural) em políticas focalizadas, como também alertam Saviani (2004) e Frigotto (2011).  

Ou seja, as reformas estruturais empreendidas nos anos 1990 – abertura comercial e integração, 

reforma do Estado, desestatização, entre outras – alargaram ainda mais essas assimetrias na medida 

em que aumentaram o desemprego, tornaram precário o emprego remanescente e, consequentemente, 

reduziram os salários reais. Por outro lado, a conjuntura econômica desfavorável provocou um 

crescimento da demanda por ações e serviços sociais, especialmente os de natureza compensatória.  

Na contramão dessa demanda crescente, verifica-se, ainda, um agravamento da crise fiscal, 

ampliando mais a crônica escassez de recursos do setor público, justamente num momento em que se 

torna essencial e inadiável a intervenção do Estado.  

Assim sendo, as políticas sociais merecem ser compreendidas quanto às suas concepções, 

avaliadas e ajustadas, a partir dos seus resultados, até que se tornem desnecessárias num projeto social 

e político cujo vetor seja de fato fomentar o desenvolvimento da maior parte da população que 

necessita de amparo estatal. 

No caso brasileiro, justifica-se uma maior atuação do Estado, tendo em vista que, por um lado 

a pobreza representa um sério obstáculo ao desenvolvimento sustentável e, por outro, a qualificação 

profissional, oportunizada pelos processos de formação, especialmente no ensino superior da rede 

pública, configura como sendo um dos caminhos mais exitosos para garantir a mobilidade social dos 

grupos mais vulneráveis, justamente que não podem arcar financeiramente com despesas com 

educação.  

Portanto, considerando que há um plano nacional de educação, em vigência até o 2024, 

pactuado pelo Ministério da Educação, cujas metas dependem da efetiva vinculação de 10% do 

Produto Interno Bruto (PIB), é demandada a mobilização da sociedade e dos governantes, para 

materializar o cumprimento deste conjunto macro de políticas sociais no âmbito educacional. 
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Introdução 

 

Este trabalho se dedica à análise e caracterização da produção acadêmica sobre educação 

superior (ES), particularmente sobre a expansão da ES, catalogada no Banco de Teses e Dissertações 

(BTD) da Capes, no período compreendido entre 1990 e 2010. Buscamos identificar, caracterizar e 

analisar a produção sobre essa temática visando evidenciar o tratamento e tipos de análise do processo 

de expansão da ES e compreender em que medida o curso das políticas do governo federal trouxe 

para o campo acadêmico novas temáticas e categorias analíticas para o campo dos pesquisadores. 

O volume de pesquisa sobre ES é crescente no âmbito dos programas de pós-graduação stricto 

sensu, como podemos observar no BTD/Capes. O primeiro registro no período analisado vai 

acontecer somente em 1999 e o número deles aumentou continuamente, registrando alguns momentos 

de menor produção. Diferentes áreas, linhas de pesquisa e programas de pós-graduação stricto sensu 

têm sido espaço de produção sobre a temática, o que, por sua vez, indica o crescente interesse e 

relevância acadêmica do tema.  

A produção de teses e dissertações sobre expansão da/do Educação/Ensino Superior aumentou 

de modo considerável no período de 1999 a 2010. Identificamos no BTD/Capes 137 trabalhos 

produzidos nesse período. No mapeamento realizado, identificamos que a maioria absoluta é de 

dissertações, somando 103 trabalhos, concentrados em IES públicas (33), que responderam por 86 

trabalhos entre teses (22), dissertações (57) e trabalhos finais de mestrados profissionais (07). As 137 

teses e dissertações envolvendo a discussão sobre expansão da Educação/Ensino Superior estão 

vinculados a 56 IES, predominantemente universitárias, 52 delas. Notadamente as universidades 

federais são responsáveis pelo maior número de trabalhos abordando a temática, 66 ao todo, sendo 

14 teses, 47 dissertações e 5 de mestrado profissional. Considerando o volume de trabalhos, passamos 

indagar como a expansão da ES foi abordada enquanto categoria de análise, quais dimensões e 

aspectos mais se evidenciaram e quais os principais sentidos encontrados como conjunto desta 

produção. 
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Desenvolvimento 

 

Neste estudo pudemos constatar que a “expansão” foi analisada tanto como o processo de 

aumento, crescimento ou ampliação da ES como o próprio resultado desse processo. Isso implica 

dizer que, enquanto processo, a “expansão” se referiu ao modo como seus elementos constitutivos e 

constituintes se interagem, interligam-se e se modificam considerando diferentes atores e aspectos 

econômicos, sociais, culturais e políticos para seu desenvolvimento, ou seja, o processo de expansão 

se referiu à complexa rede de relações estabelecidas intra e extra ES que possibilitaram seu 

desenvolvimento. E, enquanto resultado do processo, a análise sobre a “expansão” se referiu aos 

efeitos e consequências do processo sobre a ES e desta sobre o ambiente. Contudo, isso não implicou 

reduzir a análise da expansão da ES a uma relação do tipo causa e efeito; antes, revela a complexidade 

e dinâmica que lhe é inerente. Evidenciando a existência de um conjunto de forças e mecanismos 

internos e externos que incidem sobre o objeto e deste sobre o ambiente. Logo, podemos inferir que 

esta diferenciação só é possível no plano teórico, sob o risco de não compreendermos a própria 

dinâmica da expansão.  

Pudemos observar, que as análises acerca da expansão da ES privilegiaram as dimensões 

quanti-qualitativa, organizacional e político-jurídica, pela articulação de ambos ou, ainda, pelo seu 

processo inverso e correlato de redução, retração, restrição e contenção. Para além desse conjunto de 

dimensões, aspectos e varáveis intrínsecos ao próprio sistema da ES, ainda puderam ser observados 

nos trabalhos analisados pelo menos mais duas dimensões a ele extrínsecas, que estabelecem 

interfaces diretas que, em maior ou menor grau, foram consideradas na análise do processo de 

expansão, quais sejam, a dimensão socioeconômica, política e cultural (espaço social) e a dimensão 

dos direitos, das obrigações e das garantias do Estado para com a educação. Também, que as análises 

se processaram em diferentes níveis de abrangência, caracterizados a partir do recorte espacial e 

temporal. Quanto ao recorte espacial, observamos que os trabalhos se dividiram entre aqueles que 

analisaram: a) a expansão de uma determinada IES ou ainda de um curso desta; b) a expansão de 

determinado curso numa cidade, estado ou país; c) a expansão da ES numa determinada cidade, 

estado, região ou país. Quanto ao recorte temporal, pudemos identificar quatro períodos principais 

nas análises desenvolvidas: a) os anos de 1990 genericamente considerados; b) o período dos 

mandatos do governo FHC; c) o período dos mandatos do governo Lula; d) comparação entre os 

governos FHC e Lula.  

O estudo sobre os diferentes níveis de abrangência da produção acadêmica em análise, nos 

indicaram que os de abrangência mais restrita lançaram luz sobre aspectos e nuances não facilmente 

percebidas em um trabalho mais abrangente e, também, puderam revelar movimentos e aspectos 

anacrônicos e/ou contraditórios com o contexto mais amplo. Por sua vez, os trabalhos que envolveram 



548 
 

uma abrangência maior possibilitaram uma compreensão mais ampla das diferentes clivagens que 

envolvem o processo de expansão da ES, suas múltiplas relações e interações com os demais 

processos da sociedade. Contudo, ao mesmo tempo, tornam mais difíceis a percepção da 

especificidade de movimentos particulares.  

O desenvolvimento da ES foi também uma temática em destaque na literatura do campo 

educacional. As reflexões lançam luz sobre o movimento de expansão desse nível de ensino, bem 

como concepções acerca dele. Revelam processos marcados, em períodos distintos, por tensões e 

disputas entre diferentes setores da sociedade, pelo controle hegemônico desse nível de ensino, que 

se revelam na definição de políticas de Estado e/ou de governo. Gravitam em torno desse processo, 

dentre outras, discussões concernentes à qualidade do ensino, formas de acesso, currículo, 

organização acadêmica, função e liberdade institucional, ou, ainda, na materialização de medidas 

voltadas ora à expansão ora à contenção desse nível de ensino. 

Também tendem a apontar e/ou delinear o modelo de Educação/Ensino Superior, quer 

constituído quer em constituição, a partir da combinação de um conjunto de variáveis, dentre as quais: 

dispositivos legais (leis, decretos, programas governamentais); complexificação do sistema; 

organização institucional (universitária ou não-universitária); natureza jurídico-administrativa das 

IES (pública ou privada); tipos de curso (graduação, sequencial ou pós-graduação; diurno ou noturno; 

horário integral ou parcial) e modalidades de cursos (presencial ou a distância); estatísticas referentes 

ao acesso (vagas oferecidas, candidatos, ingressantes, matriculados e concluintes); corpo discente 

(perfil socioeconômico); corpo docente (regime de trabalho, formação e plano de carreira); trabalho 

acadêmico (ensino, pesquisa, extensão); localização geográfica; dentre outros.  

Sobre o atual período de expansão da ES, uma gama de pesquisadores tem desenvolvido 

estudos considerando o processo de diversificação, diferenciação e flexibilização e agenda colocada 

pelas políticas do governo federal para esse nível educacional. Uma temática que tem sido cada vez 

mais explorada e envolvido um número maior de pesquisadores é o acesso e permanência na ES. O 

aumento de estudos dessa temática vai dar-se de modo articulado às políticas do governo federal para 

a expansão desse nível de ensino, indicando a imbricação das políticas de governo com a agenda de 

pesquisa na área. Cada vez mais a discussão sobre financiamento da ES tem ganhado destaque na 

produção acadêmica e revelado a mudança no eixo da discussão sobre o papel do Estado no 

financiamento da educação, passando pela problematização sobre a função da educação e papel das 

IES no desenvolvimento econômico e social do país. Durante o governo FHC a discussão envolvia a 

polarização, por um lado, da defesa da ampliação de recursos públicos somente para educação pública 

e, de outro, a defesa por uma postura mais gerencial e de autonomia financeira, em um contexto de 

franca privatização da oferta da ES, encontrando maior resistência na comunidade universitária. No 

governo Lula essa discussão é revigorada; contudo, a centralidade passa a ser sobre a função das IES 
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privadas, que, ao assumirem uma função pública, qual seja a educação, veem legitimada a 

transferência e/ou renúncia fiscal em favor delas mesmas, viabilizando, por exemplo, a 

implementação de programas tais como o Prouni ou, ainda, o financiamento direto ao estudante por 

meio da ampliação do Fies. Quanto à avaliação dos governos FHC e Lula, dois posicionamentos 

antagônicos tem gravitado na área. De um lado, os que criticam duramente as políticas e medidas 

empregadas por FHC, ditas privatistas e de sucateamento das Ifes, bem como, de precarização do 

trabalho docente. De outro lado, os que criticam o governo Lula e suas políticas de expansão e 

democratização do acesso à ES, por compreenderem que as estas dão continuidade à lógica do 

governo anterior. 

 

Conclusões 

 

Por diferentes perspectivas e abordagens, os estudos evidenciam que a criação, estruturação e 

desenvolvimento inicial da ES se processaram em meio a uma complexa correlação de forças e poder. 

Apontando para a formação e desenvolvimento de um sistema de ES diversificado e multifacetado, 

tendo na esfera privada a maior porção dentro do conjunto, sendo, contudo, na esfera pública que 

reside o maior potencial para o desenvolvimento qualitativo do sistema.  

O estudo sobre a expansão da ES é bastante complexo, por envolver uma vasta gama de 

dimensões, aspectos e variáveis, exigindo do pesquisador a percepção dos elementos que o 

constituem, assim como de suas especificidades, que tendem a evidenciar e/ou determinar a lógica 

do desenvolvimento desse sistema em seu processo constante de diferenciação e diversificação. Nesse 

sentido, não se trata da decomposição do todo em partes ou da junção das partes para a compreensão 

do todo, por não se tratar de um sistema simples, rígido, imutável, asséptico, fechado em si mesmo. 

Antes, ele é dinâmico, em constante movimento e interação com elementos internos e externos. 
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Introdução 

 

 As atuais demandas da economia mundial intensificam a necessidade de integração ao 

processo de globalização exigindo dos países em desenvolvimento reformas na educação, como 

estratégia para melhorar a competitividade entre países. Para atender a essas novas exigências sociais, 

“várias estratégias foram desenvolvidas na área educacional, dentre elas, a internacionalização, 

utilizada como um dos mecanismos que permite maior intercâmbio de bens, serviços e informações 

entre as nações” (CASTRO e NETO, 2012, p.89). O Brasil, empenhado na inserção internacional da 

Educação Superior, investiu na promoção de programas de intercâmbios educacionais no exterior 

para alunos de graduação e pós-graduação. Merece destaque o Programa Ciência sem Fronteiras, 

instituído pelo Decreto Nº 7.642, de 13 de dezembro de 2011, como uma iniciativa do Governo 

Federal, por meio dos Ministérios da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI) e da Educação (MEC) 

e suas instituições de fomento – o Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 

(CNPq) e a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes). Este Programa 

surge considerando a importância da mobilidade estudantil como ferramenta para o fortalecimento 

de suas relações internacionais. O Programa de Doutorado Sanduíche no Exterior (PDSE) é uma das 

vertentes do Programa Ciência sem Fronteiras voltada para doutorandos dos Cursos de Pós-

Graduação no País.  

Regulamentado pela Portaria nº 69, de 02 de maio de 2013, o PDSE substitui o antigo 

Programa de Doutorado no País com Estágio no Exterior (PDEE), criado em 1990 através da Circular 

nº 1.727. O PDSE traz consigo o intuito de fortalecer a internacionalização na Pós-Graduação 

brasileira na modalidade mobilidade estudantil trazendo mudanças na desburocratização, concessão 

mailto:linda.nobrega2@gmail.com
mailto:runasvida@gmail.com
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de cotas de bolsas às IES, e inclusão de cursos com conceito 4. Inserida no contexto da 

internacionalização das atividades, a UFPB busca espaço através dos seus Cursos de Pós-Graduação, 

aderindo ao PDSE.  

 Propõe-se neste texto, extrato da dissertação de mestrado, analisar as contribuições deste 

Programa sob a ótica de ex-bolsistas do PDSE na UFPB, para a vida social e acadêmica.  

 

Desenvolvimento 

 

Podemos considerar a década de 1990 o marco para a intensificação do desenvolvimento de 

políticas educacionais voltadas para a educação superior tendo por base o interesse pela ciência e pela 

técnica, acesso e circulação do conhecimento. De acordo com Morosini (2003) a pós-graduação 

brasileira é considerada a mais desenvolvida da região da América Latina por ser o espaço onde a 

maior parte das produções científicas ocorre. No Brasil, temos o Ministério da Ciência e Tecnologia 

(MCT), como coordenador e articulador dos diferentes órgãos promotores do desenvolvimento 

científico e tecnológico e na elaboração das políticas estratégicas. Um dos resultados desse trabalho 

está contido no Livro Verde da C&T, publicado em 2001 e no Livro Branco – Ciência, Tecnologia e 

Inovação, de junho de 2002, os quais apresentam os principais desafios, objetivos e diretrizes 

estratégicas para a área.  

O Plano Nacional de Pós-graduação, período 2011 – 2020, dando continuidade as várias ações 

tomadas para viabilização de acordos bilaterais e multilaterais, programas internacionais e convênios 

institucionais passaram a elaborar uma série de modalidades de inserção internacional para as 

universidades brasileiras, que vão desde a formação dos recursos humanos no exterior ao intercâmbio 

de pesquisa, publicações conjuntas, participação em redes, sobressaindo dentre estas a mobilidade 

estudantil. 

Conforme anunciamos o Programa Ciência sem Fronteiras, foi criado em 2011, para assegurar 

o intercâmbio de alunos da graduação e pós-graduação mediante a realização de estágio no exterior 

com a finalidade de manter contato com sistemas educacionais competitivos em relação à tecnologia 

e inovação (CAPES, 2011). Na pós-graduação este Programa prevê a disponibilidade de bolsas em 

diversas modalidades. Aqui destacamos o PDSE.  

 

Ações e Contribuições do PDSE na UFPB sob a ótica dos ex-bolsistas 

 

Para atender aos objetivos da pesquisa adotamos duas rotas estratégicas para estruturar a coleta 

de dados denominada: Estudo I e Estudo II. O Estudo I teve caráter de análise documental e 
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bibliográfico e o II, teve como objetivo conhecer as contribuições do PDSE para a vida social, 

acadêmica e profissional dos ex-bolsistas contemplados. 

Os sujeitos da pesquisa foram os doutorandos beneficiados pelo PDSE da UFPB no período 

de Janeiro/2014 a dezembro/2015. Este recorte temporal justifica-se pelo fato de que o Programa teve 

início em 2013 e o ano de 2014 teve a sua fase de consolidação; em 2015 estava previsto a chegada 

dos últimos bolsistas que estavam no exterior. Foram enviados questionários para 35 ex-bolsistas.  

De acordo com os dados analisados o que mais motivou os ex-bolsistas da UFPB, a se 

inscreverem no programa, foi a possibilidade de aprofundar as bases das suas pesquisas através de 

práticas desenvolvidas nos reconhecidos centros de pesquisa no exterior, aprender ou aperfeiçoar uma 

língua estrangeira, como também conhecer outras culturas.  

 As contribuições mencionadas referem-se a ampliação da capacidade de análise dos objetos 

de pesquisa, o aprofundamento teórico e metodológico obtido, a importância da troca de experiências 

entre comunidades e culturas diferenciadas, a produção de trabalhos de excelência com artigos 

publicados em periódicos científicos de circulação internacional, bem como a publicação de livros 

digitais.  

As dificuldades encontradas durante o estágio referem-se a adaptação da língua, a cultura, ao 

clima e a rotina de estudos no país. Alguns vivenciaram situações de preconceito.  

 

Conclusões 

 

 Percebemos que, sem dúvida, o governo brasileiro mediante a criação do PDSE assegurou a 

descentralização de recursos financeiros destinados ao fortalecimento do projeto de mobilidade 

estudantil, além de ter sido o indutor da inclusão de cursos de pós-graduação de outras regiões do 

país. Os dados do Painel de Controle do Ciência sem Fronteiras registram que do início do programa 

a janeiro de 2016, um número de 11.461 bolsas de estudo foram concedidas a discentes da pós-

graduação, destas 56,74% concentraram-se na região sudeste e 43,26% nas demais regiões do país. 

Isto esboça um cenário diferente do antigo PDDE o qual, durante seu funcionamento, concentrava 

97% da concessão de bolsas de estudo na região sudeste. 

A partir da análise dos dados, pudemos observar ainda que, para todos os sujeitos da pesquisa, 

o PDSE trouxe contribuições para sua vida acadêmica e social, através da ampliação da capacidade 

de análise dos objetos de pesquisa, mediante o aprofundamento teórico e metodológico, 

proporcionado, principalmente, pelo contato com outra cultura e a geração de trabalhos de excelência 

com artigos publicados em periódicos científicos com circulação internacional.  
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As dificuldades apontadas foram citadas: a questão do idioma, a adaptação inicial ao clima, a 

nova cultura acadêmica e social e também, embora em numero reduzido, a vivencia de situações de 

preconceito. 
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A comunicação tem por objetivo apresentar tendências e perspectivas do Programa 

Universidade para Todos (PROUNI) do Ministério da Educação (MEC) ao oferecer com verbas 

públicas, pela Lei 11.096/2005, bolsas de estudos integrais e parciais em instituições de ensino 

superior (IES) privadas1 nos cursos de graduação e sequenciais2 a brasileiros sem diploma de nível 

superior e cuja renda familiar não exceda a três salários mínimos.  

Enquanto tendências, o acesso de segmentos sociais de baixa renda às IES, devido às bolsas 

de estudos favorece, porém, a lucratividade de empresas educacionais, em detrimento da qualidade 

do ensino e pesquisa. O Edital nº 104/2017, publicado pelo governo federal, instituiu procedimentos 

à adesão pelas IES ao processo seletivo para 2018.  

A metodologia fundamenta-se na análise da legislação, em pesquisas efetuadas, entre outras, 

a de Cristiane Oliveira (2012), Joel Oliveira (2012), Danielle Costa (2013), Wilson Almeida (2014) 

e na análise de questionários aplicados a ingressantes em 2017 de uma IES privada para verificar 

empiricamente formas de financiamento.  

De acordo com o Art. 2º da Lei a bolsa de estudos é destinada:  

 

I - a estudante que tenha cursado o ensino médio completo em escola da rede pública ou em 

instituições privadas na condição de bolsista integral; 

II - a estudante portador de deficiência, nos termos da lei3 

III - a professor da rede pública de ensino, para os cursos de licenciatura, normal superior e 

pedagogia, destinados à formação do magistério da educação básica, independentemente da 

renda a que se referem os §§ 1o e 2o do art. 1o desta Lei. 

Parágrafo único. A manutenção da bolsa pelo beneficiário, observado o prazo máximo para 

a conclusão do curso de graduação ou sequencial de formação específica, dependerá do 

cumprimento de requisitos de desempenho acadêmico, estabelecidos em normas expedidas 

pelo Ministério da Educação. 

                                                 
1 Financiadas pela isenção de tributos IRPJ, PIS e COFINS. 
2 Criados pelo MEC em 1998, com duração de seis meses a dois anos, considerados como ensino superior, ao concluinte 

de cursos técnicos e ou médio para ampliar conhecimentos ou qualificação profissional sem ingressar na graduação. 
3 . Lei nº 13.146/2015. Estatuto da Pessoa com Deficiência.  
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Reafirmando-se a tese de OLIVEIRA, Joel “(...)o PROUNI, sob o aspecto de ser um programa 

de política pública, deve garantir o acesso à educação superior, fazendo-se reconhecer como um 

meio de proporcionar a justiça cidadã daqueles cuja trajetória social é a da exclusão”. (2012, p.158).  

Enquanto perspectivas, os bolsistas entendem o PROUNI como possibilidade de 

profissionalização à inserção no mercado de trabalho e retorno financeiro após o curso. Segundo 

dados do MEC, em 11 anos, o PROUNI teve um crescimento de 137% na oferta total de bolsas, 

ofertando: em 2015, 329.117 bolsas; em 2016, 329.180 e em 2017, 391.925.4  

Algumas IES, no entanto, passaram a oferecer incentivos com recursos próprios, ou por 

parcerias entre instituições, para evitar a evasão de alunos e reduzida demanda. 

Na análise dos trinta e dois questionários aplicados a ingressantes de uma IES privada, 

destacam-se os seguintes dados: dez com descontos oferecidos pela instituição nas mensalidades 

(31,25%); quatro financiados pela EDUCAFRO5(12,5%); dois com desconto devido a nota obtida no 

Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) (6,25%); dois financiados pela empresa em que 

trabalham (6,25%); um financiado pelo “Quero bolsa”6(3,125%) e treze custeavam o seu próprio 

curso (40,625%). Em 2017, nenhum desses ingressantes, obteve financiamento pelo PROUNI e 

59,375% recebem descontos na mensalidade.  

Com relação às verbas públicas que subsidiam o PROUNI a renda é calculada somando-se a 

bruta mensal da família, dividindo-a pelo número de pessoas que a formam. Se o resultado for um 

salário mínimo e meio, o estudante obtém bolsa integral. Se for maior que um salário mínimo e meio, 

menor ou igual a três salários mínimos, terá bolsa parcial de 50%. A família é considerada como 

moradores do mesmo domicílio em que todos contribuem para o rendimento e despesas.  

Foram realizados em 2017 dois processos seletivos ao PROUNI: o regular, no qual pôde se 

inscrever quem participou do ENEM no ano anterior e obtido 450 pontos na média das provas e nota 

acima de zero na redação; às bolsas remanescentes pôde se inscrever o professor da rede pública, no 

exercício do magistério da educação básica, ao 

 cursos de licenciatura, ou, se participou do ENEM desde 2010. O professor pôde se inscrever sem 

ter participado do ENEM, somente informando ser da rede pública. 

Segundo dados do MEC 36% das 56 mil vagas de licenciaturas oferecidas pelo PROUNI, 20 

mil, estão ociosas. A partir de 2018, os professores que desejarem cursar a segunda licenciatura 

poderão entrar no programa sem comprovação de renda e essa possibilidade será disponível também, 

                                                 
4 http://prouniportal.mec.gov.br/images/pdef/Quadros_informativos/numero_bolsas_ofertadas>Acesso 19/10/2017 
5 Reúne beneficiários que lutam pela inclusão de negros e pobres nas IES públicas e particulares com bolsa de estudos, 

para possibilitar a mobilidade social. 
6 Site onde o candidato encontra informações sobre IES e cursos no Brasil, e ofertas de bolsas de estudo de até 75%. Os 

descontos são aplicados às mensalidades, até o fim do curso, e não há cobranças de renovação da bolsa. 
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ao público em geral, à formação inicial. Os interessados deverão participar da chamada após a seleção 

regular7. 

Para atrair candidatos algumas IES pesquisadas pelo G1, em 2017, exigiam 300 pontos no 

ENEM, outras a nota não zerada. Não há jurisprudência do MEC ou da Associação Brasileira de 

Mantenedora de Ensino Superior (ABMES) sobre essa situação. Cada IES define a forma de ingresso 

e nota exigida.  

Cristiane Oliveira (2012, p.48) efetuou uma pesquisa por questionários online com 209 

estudantes PROUNI, ingressantes e concluintes em uma IES privada para avaliar o perfil, dificuldades 

acadêmicas e financeiras.  

Concluiu que os ingressantes associavam o PROUNI à oportunidade de formação e condições 

de um futuro promissor por exigência no desempenho acadêmico à manutenção do benefício.  

Demonstrou que os concluintes percebiam no Programa uma oportunidade para inserção no 

mercado de trabalho, mas enfatizaram a necessidade de políticas de permanência no curso, devido 

aos investimentos às suas custas para aquisição de materiais aos estudos.  

Almeida (2012, p.252), ao analisar diferenças entre instituições onde o bolsista PROUNI 

efetuou o curso, considerando “(...) corpo docente, infraestrutura, (...), formato do curso (...)”, 

demonstrou que 

 

(...) a maioria, das instituições lucrativas e de baixo rendimento educacional, as 

denominadas “parceiras” do PROUNI, constituem as instituições-destino daqueles que estão 

em maiores desvantagens sociais. Com efeito, fragiliza-se, assim, o tão disseminado 

potencial “democratizado do ensino superior” tido como inerente a essa política pública (...).  

 

Enquanto considerações finais, novas pesquisas devem ser efetuadas para avaliar os meios 

empregados pelas IES privadas com a finalidade de atrair o acesso de estudantes e sua permanência, 

assim como, identificou-se um consenso, entre os autores citados, de que o PROUNI ampliou o acesso 

ao ensino superior, mas se caracteriza por  

 

(...) uma política pública a serviço de políticas macroeconômicas desresponsabilizando o 

Estado em relação à garantia dos direitos sociais, ampliando a desigual distribuição dos bens 

educacionais e o processo de exclusão daqueles que já se encontram em condição de exclusão 

social, historicamente construída (...) (COSTA, 2013, P.148) 
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Introdução 

 

É consenso que vivemos um momento de muitas transformações e com o advento das 

tecnologias, modifica-se o modo de viver das pessoas, como se relacionam, formas de comunicação, 

linguagem e também de aprendizagem. Neste contexto, escolas e universidades devem estar 

preparadas para inovar em seus projetos e oferecer cursos de formação que atendam essas novas 

demandas. 

As universidades brasileiras desde os anos de 1990 passam por transformações advindas das 

políticas educacionais e de avaliação implementadas passando por um processo de massificação que 

desconsidera sua missão. Essas políticas de avaliação no ensino superior declaram como objetivo de 

seu processo de inserção, a melhoria da qualidade da educação. Camba (2011), aponta que de modo 

geral essas propostas avaliativas realizadas no Brasil têm apresentado uma adequação aos interesses 

de mercado, posto que o mérito dos resultados é de caráter classificatório hierarquizante, o que 

propicia, mesmo que não seja esse o objetivo, o ranqueamento das instituições. Mais, segundo Freitas 

(2013), hoje a mesma política vem se tornando uma “cultura de auditoria”. 

As políticas educacionais têm, ainda, definido os currículos das licenciaturas nas 

universidades, por meio das Diretrizes Curriculares Nacionais desses cursos e as diretrizes para o 

ENADE, portanto é necessário tornar claro o papel e a responsabilidade do Estado em relação à 

educação e nesse sentido, a regulação e fiscalização do ensino oferecido no país. 

Dessa forma, a regulação, uma de suas funções, não poderia se esgotar em si mesma, mas 

articular-se com a outra função que é a prática social garantindo assim, produção de qualidade nas 

instituições e emancipação social, a partir da liberdade de escolha na organização de seus cursos, que 

mailto:mariangela.camba@unimes.br
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vem sendo tolhida, desde a implementação das políticas educacionais e de avaliação nos anos de 

1990. 

Nesse sentido, é possível depreender, sem desconsiderar as avaliações externas, que é 

imprescindível o olhar interno daqueles que vivem dentro desse espaço de formação de sujeitos e 

profissionais e mesmo mergulhados nesse universo consigam ler as evidências presentes nas 

percepções de seus atores.  

Assim, as avaliações e os processos de mudança em busca da qualidade devem emergir da 

avaliação institucional interna e não de um Estado, irradiador de propostas que busca a regulação das 

instituições. Para Freitas (2005), a qualidade é produto de um processo de avaliação institucional 

construído coletivamente, tendo como referência seu projeto político, ele aponta a “qualidade 

negociada” como possível caminho a seguir.  

As Políticas Educacionais e as Políticas de Avaliação - tem sido indutoras na adoção de um 

currículo único, na manutenção de uma única organização, seja de conteúdos trabalhados, seja de 

modelo de oferta, formatando os cursos de licenciatura no Brasil. Identificar os avanços ou não, com 

a adoção de um novo desenho de curso é a responsabilidade de quem os oferece, no caso a 

Universidade.  

Dessa forma, Dias Sobrinho, 2003, afirma que Educação e formação são fenômenos públicos; 

requerem, portanto, debates públicos que possam construir programas e ações participativos e 

produzir decisões tomadas socialmente. A avaliação dessa forma é muito mais uma expressão da 

filosofia educativa, que um instrumento burocrático. Deve ter uma função muito mais crítica, que 

meramente de constatação. Deve analisar o realizado, mas para melhor cumprir o que há por realizar. 

Para tanto, o presente estudo tem como objetivo avaliar a organização dos Cursos de 

Licenciatura presenciais da UNIMES, implementados em fevereiro de 2013, no período de 2013 a 

2018, a partir do olhar dos docentes, discentes e egressos desses cursos. Pretende conhecer as 

expectativas e anseios de aprendizagem dos estudantes e de sua inserção no mercado de trabalho, a 

partir do curso ofertado. Trata-se de um recorte de uma pesquisa em andamento realizada no Curso 

de Pedagogia, no programa da iniciação científica – Bolsa CNPQ, na Universidade Metropolitana de 

Santos. Utiliza uma metodologia qualitativa e se ampara nos estudos de CAMBA (2011); GATTI 

(2010); FREITAS (2005, 2007, 2009, 2013) e WERLE (2015), além de documentos oficiais que 

regulamentam as Políticas de Avaliação e de formação docente no Brasil. 

 

O percurso da política implementada 

 

O curso de licenciatura da UNIMES, em 2013 retoma suas atividades após discussões 

realizadas durante todo o ano de 2012, no Grupo de Apoio Pedagógico com o intuito de rever os 
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Projetos Pedagógicos de todos os cursos da instituição, inclusive os das licenciaturas. Além de se 

trabalhar na construção de novos modelos pedagógicos, nos apropriamos de outras questões, como a 

de estruturar a organização e oferta desses cursos. Após opção da universidade em não mais manter 

o curso presencial era necessário reiniciar essa oferta de forma diversa do modelo de curso 

anteriormente oferecido em nossa instituição, que era anual e seriado. Dessa forma, os docentes se 

debruçaram estudando formas diferenciadas que pudessem trazer para a instituição, um curso inédito 

na cidade, com profundidade, bons profissionais e que além dessas questões ainda fosse sustentável. 

Assim em 2013, após longos debates e discussões se dá o início de um curso flexível, sem 

rupturas, sem amarras e sustentável. Um curso que não horizontaliza os conhecimentos, mas, que o 

faz também na verticalidade. Um curso que pudesse receber alunos a cada semestre sem a necessidade 

de montar uma nova turma para isso. O curso foi organizado de forma semestral e modular, 

oportunizando a entrada de alunos na mesma turma, por um ano e meio. É inovador naquilo que os 

preceitos pedagógicos defendem e nesse sentido, atende as especificidades da docência, da gestão e 

da profissionalidade. 

A matriz curricular do curso deixa visualizar as estratégias de flexibilização curricular, a 

interdisciplinaridade, e a articulação da teoria com a prática, na forma como os componentes estão 

dispostos e sua carga horária, como os temas transversais são tratados, não apenas em componentes 

curriculares determinados para que isso possa ocorrer durante todo o curso, mas também, nas 

atividades de extensão, nas atividades de acolhimento, nas disciplinas optativas oferecidas, que se 

mesclam aos diversos cursos da instituição de forma harmônica e complementar. 

As alterações propostas exigiram ações de conscientização do corpo docente e técnico-

administrativo, acompanhadas de sustentação acadêmica e científica. Limitações, resistências e 

mecanismos administrativos e funcionais existiram. A proposta mereceu à época clara e precisa 

apresentação aos profissionais, corpo técnico institucional e depois destes com os alunos.  

Todos os semestres, quando novas turmas iniciam é necessário apresentar o modelo e afirmar 

que não haverá problema no decorrer do processo, porque os docentes e a coordenação estarão atentos 

às demandas e conflitos quanto à organização do curso. Durante o processo inicial ocorreram 

movimentos de negação da proposta, com base nas próprias representações sociais dos sujeitos 

envolvidos na educação, que tendem a negar o novo modelo, pois este difere completamente do 

modelo conhecido pelos mesmos. Segundo GATTI, 2010, qualquer inovação na estrutura de 

instituições e cursos formadores de professores esbarra nessa representação tradicional e nos 

interesses instituídos, o que tem dificultado repensar e reestruturar essa formação de modo mais 

integrado e em novas bases (GATTI, 2010, p.1359)  
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Conclusões 

 

A formação dos cursos de licenciatura nas Instituições de Ensino Superior (IES) ao longo das 

últimas décadas tem apenas habilitado o discente para a docência, mas é urgente formá-lo para o 

ingresso, permanência e exercício na profissão docente possibilitando o seu desenvolvimento 

profissional. Como pesquisa em andamento, seus resultados são parciais, mas evidencia a necessidade 

de ressignificar a formação docente inicial, com a percepção de que os currículos dos cursos de 

licenciatura precisam considerar as mudanças na sociedade. É possível constatar na oferta dos cursos 

ao longo do período definido, que o novo modelo trouxe reflexões, inquietações e a percepção de que 

cursos estáticos, sem movimento, sem inovação e sem a adoção de práticas diferenciadas não atendem 

às necessidades da sociedade contemporânea. Por outro lado é necessário destacar que as políticas de 

educação e as de avaliação de sistemas não têm conduzido a avanços qualitativos, ao contrário, tem 

interferido estreitando o currículo das licenciaturas não considerando as singularidades de cada 

região, e especialmente dos alunos. 
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Introdução 

 

O presente trabalho faz parte dos estudos exploratórios vinculados a pesquisa desenvolvida 

para tese de doutoramento cujo objeto é a Política de Cotas Sociais no Ensino Superior. 

 Desde suas origens, a Educação Superior no Brasil, destinada a educação das elites, foi 

marcada por um número de matrículas bastante restrito (TEIXEIRA, 2005; CUNHA, 2007, 

FÁVERO, 1980). Em meados dos anos 90, se configura uma reforma do Estado, que buscou 

desenvolver uma nova política de organização estatal que tinha como um dos pilares a 

descentralização da ação estatal, mantendo a centralização apenas para o núcleo estratégico 

responsável pela formulação e avaliação das políticas públicas em todas as esferas do governo. O 

novo modelo de administração pública gerencial atingiu o campo educacional acarretando 

desenvolvimento de políticas educacionais voltadas para o atendimento da ideologia neoliberal, isto 

é, a lógica deste campo deveria acompanhar a orientação do campo econômico, marcadamente uma 

lógica de privatização e mercantilização da educação (OLIVEIRA, 2008).  

A partir dos anos 2000, a Educação Superior tem sido alvo de importantes iniciativas 

governamentais relacionadas ao acesso e a expansão desse nível de ensino. Neste sentido 

encontramos o Prouni - Programa Universidade para todos, Reuni- Reestruturação e Expansão das 

Universidades Federais, Fies- Fundo de Desenvolvimento Estudantil, UAB- Universidade Aberta do 

Brasil que tinham como objetivo ampliar as possibilidades de acesso dos jovens à Educação Superior, 

como também promover a ampliação das estratégias de inclusão social com qualidade de formação 

(ARRUDA e GOMES, 2015).  

É neste contexto que foi sancionada a lei 12.711/2012, chamada Lei de Cotas que em seu art. 

1º estabelece que as instituições federais de educação superior devem reservar 50% de suas vagas 

para estudantes provenientes de escolas públicas. Desse modo, as universidades federais deveriam, a 

priori, ter se adequado às determinações da Lei 12.711, que dispõe sobre o ingresso nas Instituições 

Federais Ensino Superior e nas Instituições Federais de Ensino Técnico de Nível Médio, atendendo 
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também ao disposto no Art. 3º, que prevê que as vagas serão preenchidas, por curso e turno pelos 

autodeclarados negros e pardos e indígenas, de acordo com o percentual da população observado no 

último censo pelo IBGE. A lei prevê a reserva de vagas de forma gradual, de modo que as instituições 

pudessem alcançar o percentual de 50% até 2016 (BRASIL,2012). Na tentativa de compreender como 

as universidades federais tem tratado o acesso dos estudantes oriundos das cotas sociais, nos 

debruçamos sobre os Planos de Desenvolvimento Institucional (PDI), documento estratégico para as 

universidades.  

Partimos do entendimento que documentos como estes, são relevantes ao fornecerem pistas 

sobre como as instituições explicam a realidade e buscam legitimar suas atividades, como também, 

como estas instituições publicam estas informações (SHIROMA, CAMPOS, GARCIA, 2005). 

Adotamos em nosso estudo uma perspectiva discursiva tridimensional, que considera o discurso como 

prática social, prática discursiva e como texto (Fairclough, ), o que nos permitiria compreender 

ambiguidades, contradições e omissões que refletem vozes discordantes, em disputa que marcaram a 

produção dos textos. Como campo de pesquisa, optou-se por investigar as universidades federais da 

Região Nordeste, região que recebeu significativos investimentos do governo federal,  

O presente texto busca compreender como se apresenta o discurso da política de cotas sociais 

nos planos de desenvolvimento institucional de nove universidades da região nordeste, que 

disponibilizam seus PDIs nos sites das respectivas universidades: 

-Universidade Federal de Alagoas – PDI- 2013-2017 

-Universidade Federal da Bahia- PDI- 2012-2016 

-Universidade Federal do Ceará- PDI- 2013-2017 

-Universidade Federal do Maranhão- PDI- 2012-2016 

-Universidade Federal da Paraíba- PDI- 2014-2018 

-Universidade Federal de Pernambuco – PDI_2014-2018 

-Universidade Federal do Piauí- PDI_2015_2019 

-Universidade Federal do Rio Grande do Norte – PDI_2015_2019 

-Universidade Federal de Sergipe- PDI- 2016_2020 

 

Política de Cotas e o Plano de Desenvolvimento Institucional – PDI  

 

O Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES), instituído em abril 

de 2004 tem o Plano de Desenvolvimento Institucional – PDI como um dos seus principais eixos 

de referência. O PDI consiste num documento em que se definem a missão da instituição de ensino 

superior e as estratégias para atingir suas metas e objetivos durante um período de cinco anos. 

Segundo orientação do Ministério da Educação, este plano deverá ter definido o cronograma e a 
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metodologia de implementação dos objetivos, metas e ações do Plano da IES, observando a coerência 

e a articulação entre as diversas ações, a manutenção de padrões de qualidade e, quando pertinente, o 

orçamento. Deverá apresentar, ainda, indicadores que possibilitem uma comparação entre a situação 

atual e a futura.  

Os documentos pesquisados apresentaram uma variedade de formatos, e as mais diferentes 

vinculações à questão da política de cotas. Em alguns documentos a questão das cotas vem como 

meta vinculada a objetivos estratégicos vinculadas à questão da formação, com a ampliação das cotas, 

ou bolsas Pibic-Ações Afirmativas, por exemplo. Noutros encontramos a política de cotas vinculadas 

ao eixo de ensino-aprendizagem, em programas de melhoria de qualidade, ou vinculadas apenas à 

assistência estudantil, na definição de novas agendas de ações de assistência estudantil de modo a 

contemplar ao máximo as necessidades dos estudantes e levantar as necessidades institucionais para 

atender à nova demanda. 

Em contrapartida, em alguns documentos, a questão da política de cotas aparece apenas 

relacionado ao acesso à instituição, sem nenhuma meta ou estratégia ligada a esse objetivo, mesmo 

termos como “cotas” ou “políticas afirmativas” estão ausentes, o que pode ser interpretado como 

resistências a implementação da política. 

 

Conclusões 

 

Se o Plano de Desenvolvimento Institucional se configura como um documento estratégico 

da instituição, onde estão elencados a missão e as diretrizes de trabalho, a posição que ocupa no texto 

e a sua ausência são indicativos importantes para compreender de que forma a política de cotas está 

sendo interpretada e implementada dentro das instituições. No caso das universidades localizadas na 

região Nordeste, sua grande maioria apenas repetem as orientações da lei 12.711/2012, quanto a 

normatização do acesso, mas não indicam mudanças em questões fundamentais, como assistência 

estudantil por exemplo, para atender a nova demanda de alunos em situação de vulnerabilidade. 
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O presente estudo se insere na temática da gestão da educação superior e suas interfaces com 

as políticas públicas. O propósito é ampliar os conhecimentos sobre a universidade contemporânea 

de formato multicampi e os desdobramentos que se apresentam para a gestão universitária.  

Entre as características mais marcantes de uma universidade multicampi, encontra-se a de 

uma instituição que, organizada em torno de uma única personalidade jurídica (JIN; WANG, 2010), 

que manteria mais de dois campi separados geograficamente, o que pode se aplicar a institutos de 

ensino, centros de pesquisas avançados, hospitais, clínicas, centros tecnológicos, escolas 

experimentais, museus, entre outros.  

A expressão multicampi, engloba um formato de instituições singulares, complexas e que 

guardam alguns desafios específicos aos processos de gestão e desenvolvimento acadêmico-

institucional universitário, muito diferente do modelo tradicional monocampus (FIALHO, 2005; 

BAMPI; DIEL, 2014). 

A criação de uma universidade no formato multicampi parece estar ligada à história de como 

se deu a constituição dessa dada universidade, via de regra, constituída a partir da junção de 

estabelecimentos de educação superior, pela incorporação de instituições menores por outra maior, 

pela consolidação de unidades que surgiram como experimentais e/ou avançadas ou, ainda, como 

objeto de reformas políticas e administrativas, planos diretores, planos estratégicos etc. como foi o 

caso California Master Plan High University, em 1960 (MORAES, 2015). 

Na pesquisa documental desenvolvida para este estudo, foram considerados aqueles 

documentos institucionais ligados ao planejamento das universidades - plano de desenvolvimento, 

regimento e relatórios - de mais de 50 universidades públicas no Brasil, nas categorias administrativas 

estaduais e federais. Na pesquisa puderam ser identificadas instituições que são o próprio sistema de 

educação superior de uma determinada localidade e outras que são apenas componente de um 

conjunto de universidades.  

                                                 
1 Universidade Estadual de Goiás 
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A adoção do formato multicampi nas instituições públicas também parece estar correlacionada 

à necessidade de expansão das vagas de uma região, combinada com a vontade política de 

interiorização da matrícula. A existência de faculdades isoladas que, se agregadas às instituições de 

maior porte, aumentariam o potencial de desenvolvimento acadêmico, orientadas por uma aparência 

de racionalidade aplicada às políticas públicas de educação superior. 

Em um esforço de ampliar a classificação sugerida por Creswell, Rosken e Henry (1985), 

analisando a relação das instituições públicas com o sistema de educação superior em que estão 

inseridas, puderam ser verificados: 

a) Sistemas Complexos – abarcam toda a educação superior universitária e não universitária, 

contendo instituições orientadas para a formação terciária não universitária; outras ligadas à formação 

universitária associada à produção da pesquisa e instituições fortemente ligadas à formação de 

cientistas e/ou ao desenvolvimento de tecnologias; 

b) Instituições Sistemas – a instituição é o próprio sistema de educação universitária, sendo a 

única com natureza administrativa de universidade em uma dada região ou unidade da 

federação; 

c) Instituições Autônomas Componentes do Sistema – existem outras instituições 

componentes do sistema, sem dependência administrativa, jurídica ou acadêmica das 

demais instituições. 

Note-se que, ao adotar um ou outro sistema de educação superior, o estado e o governo 

ganham maior ou menor centralidade decisória e uma consequente maior ou menor complexidade em 

seus processos de gestão.  

No formato Sistema Complexo, seria possível transcender o tradicional espontaneísmo 

decisório institucional balizado apenas por preocupações autógenas e que poderia ser considerado o 

conjunto de demandas presentes em um dado sistema ou base geográfica para orientar a oferta de 

vagas para a graduação e pós-graduação, bem como a nucleação das atividades de pesquisa. 

Esse Sistema Complexo admitiria a coexistência de diferentes graus de educação superior 

oferecida pelo mesmo sistema, relegando a educação universitária propriamente dita para uma 

pequena elite. Aos demais estudantes, serão oferecidos programas formativos mais generalistas e 

aligeirados. Esse Sistema pode ser notado na California State University. 

No polo oposto, ao optar pelo sistema composto por instituições independentes entre si e 

autônomas, quando da implantação de uma política de educação superior, o Estado dependeria da 

adesão das unidades universitárias que compõem o sistema. Esse tipo de sistema tende a uma perda 

endógena no atendimento das demandas de um dado sistema bem como algum distanciamento das 

políticas de desenvolvimento que sejam dependentes da educação universitária a serem implantados 

pelo estado. 
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Como alternativa menos polarizada, a Instituição Sistema ganha em amplitude de ações 

acadêmicas, mantém alguma centralidade decisória para planejamento do atendimento das demandas 

inerentes ao sistema, contudo necessitaria de um elevado grau de amadurecimento acadêmico dos 

gestores dos campi componentes da instituição, para alcançar, de modo planejado e coerente, o 

desenvolvimento da instituição e educação superior universitária. 

Também como produto classificatório depreendido dos documentos de planejamentos 

institucionais universitários – PDIs, estatutos, planejamentos estratégicos etc. – foi observado alguns 

formatos institucionais de maior ocorrência entre as instituições investigadas: 

a) Instituições Monocampus – têm uma localização perene em apenas uma localidade, ainda 

que sua área de influência possa variar de internacional, nacional, estadual ou local; 

b) Instituições Multicampi do tipo Nave-mãe – marcadas pela presença perene em mais de 

uma localidade, havendo uma unidade principal, de maior porte e sede da instituição, 

convivendo com unidades satélites de menor envergadura; 

c) Instituições Multicampi Radiais Heterogêneas – aquelas em que, mesmo estando dispostas 

em formato multicampi, não existem unidades dominantes na instituição, ou seja, as 

unidades estão dispostas radialmente em torno da administração central da universidade 

que as une e regula; 

d) Instituições Multicampi Radiais Homogêneas – universidades dispostas no formato 

multicampi, porém sem hierarquia entre as unidades que as compõem, dispostas em torno 

de uma administração central que as une, articula e regula, assegurando desenvolvimento 

sistêmico da instituição por meio do planejamento e buscando a equidade entre as unidades. 

Talvez ainda coubesse uma quinta classificação, que seriam as instituições monocampus com 

“alma multicampi”, por se tratarem de instituições que delegam às suas unidades – institutos, centros, 

departamentos – tamanha autonomia, que seriam classificadas como instituições multicampi se 

estivessem em outra localidade geográfica. 

Poder-se-ia incluir ainda as instituições pseudomulticampi, para classificar aquelas que, apesar 

de estarem localizadas em cidades e regiões diferentes, não apresentam a sua Alma Mater dominando 

as atividades acadêmicas, existindo sem identidade própria e estando subordinadas às determinações 

da nave-mãe ou da administração central ou ainda do estado. 

 

Conclusão 

 

Certamente encontraremos subtipos entre as tipologias aqui propostas. A ideia central foi 

possibilitar uma reflexão sobre o tipo de sistema e o formato institucional como dimensões 
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impactantes sobre a qualidade das ações acadêmicas e sobre a relação da instituição universitária com 

seu entorno. 

O planejamento universitário deve ganhar robustez à medida em que identifica essa relação 

com o sistema de educação superior em que está inserido, qual o seu papel dentro desse sistema, bem 

como pensar formas de ampliar a coerência do planejamento com o formato institucional que possui, 

preconizar mecanismos de asseguramento da autonomia inerente à universidade contemporânea e 

seus compromissos com a ciência e com a sociedade.  
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Introdução 

 

Com o aumento do contingente de idosos, houve a implementação de políticas públicas no 

Brasil, as quais se voltam para o atendimento e melhoria da qualidade de vida destes sujeitos. Dentre 

as muitas ações prescritas, em especial no Estatuto do Idoso (Lei 10.741/03), destaca-se a importância 

de as universidades oferecerem projetos, programas ou cursos para este segmento. 

Desta maneira, as ações têm se disseminado rapidamente pelo país, por um lado com a 

preocupação de responder ao princípio legal, e por outro devido a relevância do tema que aos poucos 

tem conquistado um maior número de pesquisadores. Estas iniciativas surgem com grande sucesso 

criando oportunidades de desafio intelectual e promoção do bem-estar aos idosos, integrando-os como 

cidadãos partícipes e produtivos na sociedade.  

Os diferentes programas oferecidos pelas Instituições de Ensino Superior são formas 

alternativas de atendimento ao idoso, visando além da valorização dessa clientela, maior 

conscientização da sociedade em geral a respeito do processo de envelhecimento da população do 

nosso país que é uma realidade (BOTH, 2003). 

Dada a relevância das ações educacionais para o idoso nas instituições de ensino superior, 

destaca-se a necessidade da organização pedagógica, que se dá por meio da atuação dos gestores 

destes projetos/cursos/programas.  

A presente investigação compõe-se como uma pesquisa qualitativa e o desenvolvimento do 

trabalho ocorreu em três etapas: primeira etapa: levantamento bibliográfico e resgate histórico sobre 

a criação e estruturação de cada ação educacional; segunda etapa aplicação de questionários com 

coordenador, com questões estruturadas sobre o processo de gestão da ação educacional, processo de 

implantação do projeto/curso/programa, estrutura do curso, objetivos e dificuldades; a terceira etapa 

foi realizado o processo de análise dos dados.  
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A pesquisa teve com objetivos identificar o papel do gestor nas UATI no Paraná e analisar a 

relevância da atuação do gestor nas UATI. 

 

Desenvolvimento 

 

As UATI desenvolvem um trabalho de grande relevância social, pois, enquanto 

projetos/cursos extensionistas universitários atuam diretamente com a comunidade. Assim, as 

instituições de ensino superior assumem sua responsabilidade social. Além da questão social, a 

criação de universidades abertas com o apoio do poder público está prescrita no artigo 25 do Estatuto 

do Idoso (Lei 10.741/03), enquanto ações educacionais voltadas para o idoso, superando o 

assistencialismo e a recreação. 

A UATI fundamenta-se na concepção de educação permanente e autorrealização do idoso. 

Estrutura-se numa abordagem multidisciplinar, priorizando o processo de valorização humana e 

social do idoso, analisando constantemente a problemática do idoso nos diversos aspectos: 

biopsicológicos, filosóficos, político, espiritual, econômico e sociocultural. Preocupa-se em 

proporcionar ao idoso uma melhor qualidade de vida, tornando-o mais ativo, alegre, participativo e 

integrado à sociedade. 

Pela educação permanente, o idoso volta a estudar, reflete sobre a sua vida, desenvolve e 

amplia suas habilidades, elabora novos objetivos e traça estratégias para alcançá-los. O aumento do 

tempo livre e a ausência de alternativas de como vivê-lo podem caracterizar algumas variáveis 

negativas do cotidiano do idoso e projetos voltados especificamente para eles, ou seja, uma nova 

situação lhes é apresentada para evitar uma crise de ociosidade para a qual muitos idosos não estão 

preparados (SCORTEGAGNA, 2010; ARRUDA, 2009; TEODORO, 2006). 

Conforme aponta Scortegagna (2010) e Arruda (2009), a educação permanente fundamenta 

todas as ações educacionais para o idoso, destacando-se especialmente as Universidades Abertas para 

a Terceira Idade (UATI) nas universidades. Atualmente, há cerca de 200 UATI no Brasil, em 

instituições públicas e privadas. 

Assim, as universidades ampliam sua função social, “buscando integrar aqueles que se 

encontram à margem do processo de desenvolvimento” (OLIVEIRA, 1999, p.240).  

As atividades desenvolvidas pela gestão devem priorizar a coordenação de ações que 

promovam a participação de todos no processo educacional, que vai desde o planejamento das 

atividades até a elaboração de propostas de mudanças e avanços nas políticas educacionais. Para 

tanto, é necessário ter como base de todo trabalho da gestão a organização do trabalho pedagógico 

(LIBÂNEO, OLIVEIRA, TOSCHI, 2007).  
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O processo de gestão nas ações educacionais voltadas para o idoso representa a possibilidade 

da estruturação de projetos políticos pedagógicos, a avaliação da ação e a formação de professores. 

Neste sentido, o papel do gestor é fundamental, para mediar a atuação de professores junto aos alunos 

idosos, bem como estruturar o currículo e o processo de avaliação da aprendizagem. 

Nas universidades públicas paranaenses, todas as ações educacionais para o idoso (UATI) 

possuem gestor, denominado coordenador.  

As UATI estão presentes em 6 instituições, em 11 cidades diferentes, como se pode observar 

a seguir: 

 

• Universidade Estadual de Maringá: Maringá 

• Universidade Estadual de Ponta Grossa: Ponta Grossa   

• Universidade Estadual do Centro-Oeste do Paraná: Guarapuava e Irati 

• Universidade Estadual do Oeste do Paraná: Cascavel, Foz do Iguaçu, Francisco Beltrão, 

Marechal Cândido Rondon e Toledo 

• Universidade Estadual do Paraná: Paranaguá  

• Universidade Federal do Paraná: Curitiba  

 

Os coordenadores das UATI são do quadro de professores permanentes de suas instituições. 

As UATI não possuem um modelo de organização definido ou diretrizes que estabeleçam como deve 

ser sua estrutura de funcionamento. Entretanto, compete ao gestor delinear e estabelecer como serão 

realizadas as atividades, coordenar o trabalho coletivo, bem como a proposta pedagógica e o papel da 

equipe que coordena as ações e a atuação dos professores.  

A atuação do gestor e da equipe gestora deve considerar o processo de mediação entre os 

sujeitos e a ação educacional proposta, estando diretamente relacionado aos princípios de uma prática 

democrática e participativa.  

Segundo Libâneo, Oliveira e Toschi (2007, p. 318),  

 

o princípio e atributo da gestão, por meio da qual é canalizado o trabalho conjunto das 

pessoas, orientando-as e integrando-as no rumo dos objetivos. Basicamente, a direção põem 

em ação o processo de tomada de decisões na organização e coordena os trabalhos, de modo 

que sejam realizados da melhor maneira possível.  

 

Neste sentido, para o sucesso das ações educativas, o papel do gestor é determinante, aliada à 

sua formação gerontológica e pedagógica, além da clareza das suas atribuições enquanto mediador 

do processo educativo.  
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Conclusões 

 

As UATI orientam-se para estimular o idoso a desenvolver atitudes de participação na vida 

social, econômica, política e cultural, promovendo também a solidariedade entre as gerações e a troca 

de experiências entre jovens e idosos, permitindo o desenvolvimento pessoal e coletivo e sua 

reinserção social.  

Portanto, o foco principal da atuação do gestor nestes espaços deve ser a promoção da 

participação, autonomia e integração do idoso, para seu desenvolvimento educacional e uma melhor 

qualidade de vida. 
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Nos últimos anos, no Brasil, a crescente democratização do acesso ao ensino superior e o nível 

da qualidade da educação básica têm contribuído para a constituição de uma nova realidade 

educacional no ensino superior. Os dados do Indicador de Qualidade Educacional (IDEB), que retrata 

o desempenho dos estudantes da 3ª série do Ensino Médio, revelam um resultado preocupante nas 

áreas de Língua Portuguesa e Matemática. Para o ano de 2015, a meta preestabelecida de 4,3, em 

escala de 0 a 10, não foi alcançada, mantendo-se o índice de 3,7 estagnado desde 2011.  

As Instituições de Ensino Superior (IES) recebem alunos que apresentam lacunas de 

aprendizagem nessas áreas de conhecimento, o que exerce forte impacto no processo educacional do 

acadêmico. Os estudos de Cunha (2001) e Andrade (2007) apontam que, entre os diversos fatores que 

contribuem para a evasão, destaca-se o baixo desempenho escolar, como resultado de uma deficiente 

qualidade do ensino médio. 

Esse cenário torna imperiosa a definição de ações que favoreçam tanto a permanência do aluno 

no curso superior quanto a superação de suas limitações oriundas do ensino médio e a consequente 

conclusão bem-sucedida do curso. 

Diante desse desafio, a Pontifícia Universidade Católica de Goiás (PUC Goiás) oferece aos 

alunos de graduação cursos a distância e gratuitos de pequena duração com o objetivo de possibilitar 

a integração do discente, especialmente do calouro, na vida acadêmica, favorecendo, assim, a 

superação de algumas de suas dificuldades nessas áreas. Essa oferta teve início no segundo semestre 

de 2006 com três cursos, hoje já chega a 14 cursos com um total de 2.800 vagas.  
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Utiliza-se o ambiente virtual de aprendizagem (AVA) Moodle. Além disso, um tutor com 

formação na área pedagógica acompanha o percurso de estudo do acadêmico, motivando-o para a 

participação e dando suporte no acesso à sala virtual e na utilização dos recursos do AVA. Para os 

cursos da área de Matemática, caso o aluno tenha dificuldade com os conteúdos, o tutor agenda um 

horário com um professor da disciplina.  

Este trabalho apresenta a avaliação dos cursistas de Matemática Financeira. Oferecido pela 

primeira vez no segundo semestre de 2017, tendo por objetivo proporcionar o aprendizado dos 

conteúdos dessa área de conhecimento com a utilização de uma planilha de cálculo. Desse modo, foi 

integrada à interface do curso uma planilha online, tornando obrigatória a realização dos exercícios 

propostos em planilha de cálculo. O curso, com carga horária de 60 horas e duração de 80 dias, contou 

com 63 cursistas e teve 23 concluintes. 

A avaliação dos cursistas foi realizada em três etapas por meio de questionário eletrônico. A 

primeira etapa, direcionada a todos eles, composta por 13 questões objetivas e uma dissertativa. Essas 

questões abordavam: acesso à sala virtual, navegabilidade, suporte do tutor, material didático e 

atividades propostas. Já a segunda etapa teve por fim averiguar a percepção dos concluintes quanto 

ao processo de aprendizagem. A terceira etapa, orientada para os estudantes que abandonaram o 

curso, buscou identificar os fatores motivadores dessa evasão. Os dados dessa última etapa não serão 

aqui apresentados.  

 

Resultados e discussão 

 

O questionário da primeira etapa foi respondido por 11 estudantes (17%), sendo três do curso 

de Administração, três de Ciências Econômicas e um de cada um dos seguintes cursos: Ciências 

Contábeis, Engenharia de Controle e Automação, Matemática, Engenharia de Produção e Nutrição.  

Quanto ao acesso à sala virtual do curso, 45% dos questionados informaram que este era 

realizado uma vez por semana e 36% relataram a frequência de duas a cinco vezes por semana. 

Embora tenha sido preponderante um único acesso por semana, foi significativo também o percentual 

de acesso mais de duas vezes. Esses dados permitem o levantamento da hipótese de que o aluno 

organizou seu tempo de estudo e de realização das atividades, criando condições de sucesso na 

aprendizagem. No entanto, ao se considerar o número de concluintes, observa-se que 63,49% dos 

inscritos se evadiram do curso, portanto este estudo tem relevância para a identificação das causas 

desse abandono. 

Em relação à classificação do material de apoio aos estudos, 55% classificaram-no como Bom, 

27% como Insuficiente, 9% como Ótimo e Regular e nenhuma indicação foi feita para a opção Muito 
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Bom. Os exercícios propostos foram assim classificados: Bom, 55% dos estudantes; Muito Bom e 

Regular, 27%; Ótimo e Insuficiente não foram apontados.  

Alguns estudantes destacaram que o material didático deveria conter vídeos explicativos de 

como resolver as atividades na planilha de cálculo. Segundo um aluno, esses vídeos abordariam o 

“passo a passo de como fazê-la na planilha com relação às frações, às porcentagens, aos juros e outros 

conteúdos do curso também”. Percepção reafirmada por outro aluno: “sugiro que tenha mais vídeos, 

pois às vezes com exemplos e exercícios somente a compreensão não fica clara. Seria ótimo se tivesse 

vídeo com professores explicando o conteúdo”. 

O curso foi avaliado positivamente também por outros estudantes como, por exemplo: 

“Parabéns pelo desempenho em oferecer o curso de qualidade” ou ainda: “Ótimo curso”. Contudo, 

verificou-se a necessidade de que, na apresentação do conteúdo, sejam utilizados outros suportes no 

material didático. Esse aspecto é reafirmado na segunda etapa, no questionário respondido pelos 

concluintes, no qual eles ressaltaram dificuldades na compreensão dos conteúdos e na aplicabilidade 

dos conceitos na planilha de cálculo.  

Os dados do questionário dessa segunda etapa também indicam que o curso ampliou o 

conhecimento dos estudantes em Matemática Financeira, o que foi indicado por 60% dos que 

responderam, mas 40% apontaram uma ampliação apenas parcial.  

Outro aspecto que também indica a necessidade de proposição de novas ações refere-se à 

necessidade de maior acompanhamento do professor. O curso é autoinstrucional, isto é, o estudante 

o realiza por meio de estudos individuais, tendo um suporte do tutor para questões de acesso à sala 

virtual e aos recursos do ambiente virtual de aprendizagem. Todavia, há um professor que subsidia 

os estudos no caso de dúvidas do estudante.  

Observa-se que o estudante poucas vezes solicita auxílio para o esclarecimento de suas 

dúvidas, ainda que seja divulgada a disponibilidade de um professor de matemática para tal 

finalidade. Os estudantes concluintes, na sua avaliação, solicitaram maior presencialidade desse 

professor. Desse modo, na reorganização do curso será prevista a realização de chat e de 

webconferência para esclarecimento de dúvidas relativas ao conteúdo com horários agendados.  

 

Considerações finais 

 

O estudo realizado permite ponderar que o curso atingiu parcialmente o objetivo de 

proporcionar o aprendizado dos conteúdos da área de Matemática Financeira e sua aplicabilidade em 

planilha de cálculo. Desse modo, a percepção discente provoca uma reorientação do planejamento do 

curso, principalmente em relação a outros suportes tecnológicos para organização do material 

didático. Logo, é preciso produzir material que permita ao cursista perceber mais claramente a 
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transposição da linguagem matemática para a sua aplicabilidade na planilha de cálculo, uma vez que 

essa é uma fragilidade do curso.  

Outro aspecto importante é a necessidade de otimizar o atendimento do professor ao estudante 

com alguma dúvida, utilizando ferramentas de comunicação síncrona e assíncrona, bem como 

agendar atendimentos presenciais.  

Este estudo permitiu a identificação de fragilidades do curso e a subsequente proposição de 

reformulações em todo o processo de oferta. Acredita-se que as reorientações contribuirão para a 

melhoria da qualidade do curso e, consequentemente, para maior adaptação do estudante à vida 

acadêmica. 
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O trabalho discute os aspectos teóricos da dissertação “Políticas da educação superior e o 

enraizamento local: o Programa de Educação Tutorial na Universidade Federal da Paraíba”, defendida 

em 2017 no Programa de Pós-Graduação em Políticas Públicas, Gestão e Avaliação da Educação 

Superior da UFPB. Trata-se da discussão das políticas educacionais como um campo de estudo em 

desenvolvimento em que a condução das pesquisas na área tem privilegiado o diálogo multidisciplinar 

entre áreas diversas do conhecimento, colaborando para ampliação de perspectivas analíticas.  

Para além do campo mais geral da ciência política, o estudo das políticas educacionais conjuga 

especificidades refletidas em diferentes abordagens metodológicas, que, ao mesmo tempo, 

corresponde aos desafios para compreensão orgânica dos elementos (internos e externos) que a 

constitui, considerando seu desenho sociopolítico institucional e as relações conjunturais articuladas 

que direcionam seus processos. Deste modo, a categoria enraizamento apresenta-se com potencial 

analítico de congregar conceitos, especialmente para a avaliação de políticas já implementadas ou em 

fase de implementação. O enraizamento compreende em que medida determinada ação pública 

interage e é incorporada pelos diversos atores sociais/institucionais envolvidos na ação e a maneira 

na qual ela se constitui, muitas vezes gestada em esferas político-administrativas distintas do local de 

implementação. Sendo assim, o problema desta investigação discute como tal categoria analítica pode 

contribuir para avaliação de políticas públicas no campo da educação superior. O objetivo geral passa, 

então, pela análise da política educacional enquanto campo teórico-científico. Para tanto, exploramos 

possibilidades teóricas da articulação entre a categoria enraizamento e a abordagem de análise 

epistemológica da política pública.  

  Em sentido lato, o termo enraizamento pode designar significados distintos. Considerando a 

referência mais comum, no universo da botânica, enraizar significa desenvolver raízes, estabelecer 

uma conexão com o seu meio e, com ele, constituir uma relação de troca. O desenvolvimento de uma 
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planta será condicionado por vários elementos que definirão as condições de sobrevivência saudável 

e a longevidade baseadas na relação que suas raízes estabelecem com o solo. Partindo então desse 

entendimento mais comum, podemos dizer que, em termos de compreensão dos fenômenos humanos, 

a construção do enraizamento indica um caráter de relação, de participação e/ou de socialização 

(WEIL, 1980).  

 Nesses contextos, outro termo associado ao enraizamento é justamente a relação de adaptação 

(FROCHTENGARTEN, 2005). Sobre essa característica é que o estudo do enraizamento, enquanto 

dimensão das ciências políticas, constrói certos parâmetros de entendimento, principalmente no 

sentido de formulação e implementação de políticas públicas. Isso se dá porque as relações de 

adaptação, em tese, se dão em ambientes de disputas e, “considerando os aspectos sociais, a ação de 

enraizamento é sempre tensa porque desafia a estrutura nova frente ao forasteiro que aparece em sua 

frente, pronto para incorporá-lo ou destruí-lo” (SOARES, 2013, p.147). Esse destaque acaba por 

evidenciar também a necessidade de se perceber as relações sociais como indicadores na formação 

das ações dos sujeitos (GRANOVETTER, 1985). Temos então, como referência conceitual no campo 

das políticas sociais, o enraizamento enquanto parâmetro para “análise de programas e projetos 

governamentais, no sentido de compreender em que medida essas ações são incorporadas pelos 

sujeitos institucionais que as implementam” (SOARES, 2013, p.145).  

Assim, o enraizamento indica uma relação/apropriação entre o sujeito, a ação e o lugar. Em 

termos institucionais, o enraizamento sugere a possibilidade de um programa, oriundo inicialmente 

de outra esfera de governo (federal), criar “raízes” no seu local de implantação. Como aponta Arretche 

(2001), há por vezes aproximações e/ou distanciamentos entre aqueles que pensam a estrutura inicial 

da política e os que a desenvolvem (para além da mera execução) nas esferas locais. “Em outras 

palavras, na gestão de programas públicos, é grande a distância entre os objetivos e o desenho de 

programas, tal qual como concebida por seus formuladores originais” (p. 45).  

O uso do enraizamento, enquanto categoria analítica, não tem por base a função de criar 

parâmetros fechados de análise, sendo por definição “um conjunto de proposições” que “orienta o 

olhar sobre o problema em pauta, a obtenção de dados e a análise dos mesmos” (MINAYO, 2015, p. 

18). Procuramos apontar possibilidades de análise dos aspectos objetivos pós-implementação da 

política educacional, tendo como escopo a dimensão de seu caráter teórico-conceitual. Traz, 

sobretudo, a discussão dessa dialética sobre o movimento estruturante da execução de um programa, 

como ação pública do Estado (da policy), e o estudo dos elementos conceituais da política 

educacional, típicos do campo do conhecimento científico que constroem desenhos conjunturais 

refletidos, principalmente, em disputas, discursos hegemônicos e agendas políticas específicas.  

 Em nossa discussão sobre a relação entre políticas públicas e enraizamento, alguns pontos 

ficam em evidência: a dialética dos elementos que as constituem, principalmente as correlações de 
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forças representadas pela diversidade de interesses; a influência conjuntural dos aspectos 

sociopolíticos e econômicos e a dinâmica natural de reorientação de políticas pós-implementação, 

sobretudo quando o locus de investigação são as universidades públicas. Tais aspectos são 

interligados por um ponto comum, que é a intervenção dos sujeitos no desenvolvimento das ações. 

Em síntese, a questão do enraizamento aparece como uma importante categoria teórica para análise 

de políticas públicas, especialmente no quadro de países federativos como o Brasil. O caminho é 

perceber a relação dialética entre elementos estruturais da política, elementos conjunturais da 

dimensão macro-social em que a política é inserida e a atuação dos diversos atores sociais nas distintas 

instâncias federativas. Como observam Muller e Surel (2002), tal perspectiva de análise deve 

compreender os atores sociais como agentes importantes no processo de formulação das políticas e, 

principalmente, no processo de implementação dessas ações. Se os atores não são senhores completos 

de si – pela própria dimensão social que condiciona suas ações – não podem ser subvalorizados. Suas 

ações podem reforçar aspectos condicionantes – tal qual o papel dos sujeitos nos mecanismos de 

reprodução social, como assinalou Bourdieu – mas também podem apontar rumos distintos daqueles 

previstos. Essa distinção estaria na capacidade política de atuação, tanto no sentido weberiano 

(política como ação) como arendtiano (política como construção do novo). Portanto, o enraizamento 

não se constitui um movimento de incorporação de políticas pré-determinadas, mas uma ação 

complexa composta de re-significados e de reproduções. A dimensão de qual dos termos descritos 

ganha mais força na disputa social está intimamente relacionada com a conjuntura social em que se 

move a política. Daí a ideia que a categoria enraizamento apenas ganha força analítica quando situada 

no contexto específico de uma determinada política pública educacional. Conclui-se, então, que as 

pistas analíticas parecem nos conduzir à necessidade de investigações empíricas que possam 

fortalecer o conceito e consolidá-lo no rol da discussão epistemológica das políticas públicas em 

educação.  

 

Referências 

 

ARRETCHE, M. Uma contribuição para fazermos avaliações menos ingênuas. In: BARREIRA M. 

C. R. N.; CARVALHO, M.C.B. (Org). Tendências e perspectivas na avaliação de políticas e 

programas sociais. São Paulo: IEE/PUC-SP, 2001. p. 43-56. 

 

FROCHTENGARTEN, F. A memória oral no mundo contemporâneo. Estudos avançados. Vol.19, 

no.55 São Paulo, Sept./Dec. 2005. 

 

GRANOVETTER, M. Ação econômica e estrutura social: o problema da imersão. RAE-eletrônica, 

v. 6, n. 1, Art. 9, jan./jun. 2007 

 



582 
 

MINAYO M. C. S. O desafio da pesquisa social. In: ______; DESLANDES, S. F.; GOMES, R. 

(orgs). Pesquisa social: teoria, método e criatividade. Petrópolis: Editora Vozes, 2015. p. 9-29. 

 

MULLER, P.; SUREL, Y. A análise das políticas públicas. Coleção Desenvolvimento Social. 

Pelotas: EDUCAT, 2002. 

 

SOARES, S. de P. L. S. Estado, políticas públicas e juventude: avaliação de efeitos de um programa 

federal na esfera local. São Paulo: USP, 2013. 211p. Tese (Doutorado) – Programa de Pós-Graduação 

em Educação Faculdade de Educação, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2013. 

 

WEILL, S. A Condição Operária e Outros Estudos Sobre a Opressão. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 

1980. 

  



583 
 

- CXXXVI - 

 

 

PLANO NACIONAL DE EDUCAÇÃO (2014-2024): ANÁLISE DAS METAS 

PARA A EDUCAÇÃO SUPERIOR BRASILEIRA 

 
 

Talita Zanferari 

Universidade do Oeste de Santa Catarina – Joaçaba, SC, Brasil. 

talita.zanferari@unoesc.edu.br 

 

Maria de Lourdes Pinto de Almeida 

Universidade do Oeste de Santa Catarina – Joaçaba, SC, Brasil. 

malu04@gmail.com 

 

Introdução 

 

Este texto faz parte de uma pesquisa na área da educação superior desenvolvida na Linha de 

Pesquisa Educação, Políticas Públicas e Cidadania do Programa de Mestrado em Educação da 

Universidade do Oeste de Santa Catarina, financiado pelo Programa de Bolsas Universitárias de Santa 

Catarina (Uniedu/Pós-Graduação), do Brasil. O objetivo da presente discussão foi analisar a 

implantação do Plano Nacional de Educação (2014-2024), bem como as metas que referem-se a 

educação superior neste país. O estudo seguiu a metodologia histórico-crítica, o que possibilitou 

realizar os tensionamentos acerca do tema investigado, tendo como foco a análise de conteúdo 

proposta por Laurence Bardin.  

Justifica-se a importância de desenvolver pesquisas que abrangem a educação superior pelo 

fato de que essa se encontra em constante mudança e acompanha as intenções de cada governo. 

Ademais, a explanação sobre o Plano Nacional de Educação (PNE) tornou possível a discussão acerca 

perfil do Estado brasileiro a partir de 2001 cujas características foram imprescindíveis para que os 

Plano tivesse o desenho que tem, visto que a atuação do Estado é determinante ao considerar que o 

mesmo recebe influências da política educacional internacional via Banco Mundial e FMI.  

 

Desenvolvimento 

 

 O Plano Nacional de Educação (2014-2024) foi disposto pela Lei nº 13.005/2014 que teve 

como objetivo determinar metas e diretrizes para a área da educação brasileira. Esta determinou a 

admissão do PNE, com vigência por dez anos a contar a partir de sua publicação (BRASIL, 2014). 

Vale a pena ressaltar que antes deste tínhamos um Plano elaborado em 2001 com a proposta de 

duzentas e noventa e cinco metas destinadas a educação brasileira que previa ações até o ano de 2010.  
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A alocução do governo em torno do PNE (2014-2024) levam a entender que toda a propaganda 

feita em torno da importância que esta política tem para o país não pôde ser visualizada na prática, 

prerrogativa essa justificada pelo fato de que o Brasil ficou três anos sem Plano para a educação 

devido aos impasses relacionados ao financiamento do PNE dados especificamente na meta 20. 

A elaboração do PNE aprovado em 2014, foi guiada pelas dificuldades e o histórico de 

desigualdades que o país possuía. A motivação para desenvolvimento de um plano de ações foi dada 

pela necessidade de superação de “[...] barreiras para o acesso e a permanência; as desigualdades 

educacionais em cada território com foco nas especificidades de sua população; a formação para o 

trabalho, identificando as potencialidades das dinâmicas locais; e o exercício da cidadania” (BRASIL, 

2014, p.9). Em 2011, chegado ao fim de vigência do Plano anterior, o PNE seguinte surgiu com 

propostas defendidas como atualizadas e de acordo com a realidade do país na época, mas que ao 

fundo surgiram com as mesmas intencionalidades do anterior.  

Ao mesmo tempo em que surgiu um novo Plano com daria conta das necessidades de todos 

os níveis da educação brasileira, percebe-se que a destinação de recursos financeiros foi insuficiente 

para o que o mesmo ganhasse viabilidade, tornando-o mais uma vez, deficitário e de difícil aplicação. 

Esta situação tornou duvidosa a real importância que é atribuída ao documento pois ao mesmo tempo 

em que ele surge como crucial para a educação brasileira, ele não recebe a destinação financeira que 

precisa para sair do papel. Sobre isso, Dalila Andrade Oliveira (2014) comenta que o distanciamento 

entre a elaboração e aprovação foi amostra do descompromisso que o poder legislativo teve com a 

educação, visto que não houve interesse de apressar a admissão do documento.  

A despreocupação por parte dos governantes pode ser justificada pelas funções que a educação 

brasileira foi tomando no decorrer do desenvolvimento do país. Ainda em concordância com o que 

Oliveira (2014) traz, a educação tomou perspectivas mercadológicas, que podem ser percebidas na 

função social que ela exerce, bem como a importância que tem para a sociedade. O uso de indicadores, 

metas e objetivos quantificáveis trazidas pelo PNE, a aproxima cada vez mais dos princípios do 

Estado Avaliador, em que se perdeu “[...] a construção histórica da educação como um bem público, 

um direito social e que, como tal, não pode ser regulada como mercadoria”. (OLIVEIRA, 2014, p. 

225) 

No PNE vigente, para a educação superior foram disponibilizadas três metas, acompanhadas 

de suas respectivas estratégias. A meta número 12 compreende a elevação da taxa de matrículas; a 

meta 13 refere-se a elevação da qualidade através do aumento do número de mestres e doutores; e a 

meta 14, objetiva a elevação de matrículas na Pós-Graduação Scricto Sensu (BRASIL, 2014).  

A quantidade de metas propostas neste PNE foi defendida por pesquisadores da área como 

um diferencial em comparação com o anterior o qual continha duzentas e noventa e cinco. Apesar de 

diferença de quantidade, Saviani alerta que embora a redução, há uma quantidade de cento e setenta 
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estratégias que não podem ser isoladas de suas metas pois estão vinculadas a execução das mesmas e 

funcionam como submetas, ou seja, como desmembramentos que explicam como estas tornam-se 

aplicáveis. (OCTAVIANO; NORONHA, 2011). 

 

Conclusões 

 

O PNE (2014-2024) foi um considerado um plano com possibilidades de monitoramento, o 

que pode ser avaliado como positivo já que suas ações foram desenvolvidas para dez anos, visto que 

o Brasil é um país de grande extensão e em constante modificação. Entretanto, percebe-se, também, 

que ao mesmo tempo em que a atribuição da porcentagem se faz favorável para avaliação e 

monitoramento, torna as metas para a educação cada vez mais próximas da perspectiva mercadológica 

e gerenciais em que se atribui patamares que precisam ser atingidos. 

Com relação ao conjunto de metas dispostas para a educação superior, Oliveira e Dourado 

(2016) ressaltam a necessidade de as ações estarem conectadas e, além do mais, contar com estrutura 

para que seja possível pô-las em prática. A titulação dos docentes, mestres e doutores, no último PNE, 

descritas como salvaguarda da qualidade, porém mais do que ter um grande e qualificado quadro de 

profissionais, é preciso ser garantido um conjunto de fatores que influenciam diretamente na 

qualidade dos cursos, como, por exemplo, tempo para que estes se dediquem a pesquisa, fator chave 

para a produção acadêmica.  

Neste sentido, a inciativa de elaborar um Plano para o país com metas e indicadores 

previamente estabelecidos e que supostamente estariam de acordo com as necessidades que o país 

possui traz aproximação cada vez maior com os princípios mercadológicos, em que a educação é 

voltada aos interesses do mercado, e no nível superior, uma formação para qualificação técnica. 

A divulgação de que o PNE (2014-2024) é objetivo e de mais fácil aplicação é justificada pela 

quantidade comprimida de metas que foram disponibilizadas e que permitem a avaliação e 

monitoramento das propostas de ações, tornando-o um instrumento de mensuração da qualidade da 

educação. Sobre isso, Almeida (2013) atribui a aproximação e legitimação cada vez maior dos 

princípios do Estado Avaliador, em que a educação passa a ser vista como um negócio em que o 

objetivo é dar resultados, controlar gastos e obter lucros, aumentando cada vez mais as desigualdades 

e servindo aos interesses do capital.  
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Introdução do problema 

 

Considerando que a educação superior privada no Brasil vinha passando por grandes 

transformações e um significativo processo de expansão desde os anos 1970-1980 (SAMPAIO, 

2000), a partir da década de 1990, com a Reforma do Estado e com outras reformas educacionais 

implementadas no país, se criaram condições ainda mais favoráveis para a continuidade da política 

de expansão da educação superior privada. A promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (LDBN) nº 9.394/96, por exemplo, ampliou os tipos de IES que poderiam existir a partir de 

então, ao prever, em seu 45º artigo, a possibilidade da educação superior ser “ministrada em 

instituições de ensino superior, públicas ou privadas, com variados graus de abrangência ou 

especialização" (BRASIL, 1997, p. 20). 

Tais elementos, combinados à legislação que fortaleceu a presença privada na educação 

superior (SAMPAIO, 2011), bem como o aporte financeiro do Estado, por meio de políticas de 

sustentação do acesso e permanência dos alunos nas citadas instituições, sustentaram e fortaleceram 

o processo de expansão ocorrido nas duas primeiras décadas do século XXI. Este último processo de 

expansão, que implicou em reconfigurações das instituições de educação superior privadas, é o objeto 

desse artigo. Sendo assim, o objetivo deste texto é analisar as reconfigurações do setor privado no 

ensino superior no Brasil, principalmente a partir dos anos 2000, traçando brevemente uma linha 

histórica da expansão e aportes políticos que este segmento vem tendo nas últimas décadas no país.  

Para tal, serão utilizados, além do aporte bibliográfico da produção sobre o tema, os textos 

legais e outros documentos que deem suporte empírico às análises aqui esboçadas. 
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Desenvolvimento 

 

Longe de desautorizar a participação da iniciativa privada na oferta de educação superior, o 

poder público brasileiro promoveu políticas de incentivo ao crescimento desse setor. Nota-se, 

portanto, que a expansão desse nível de ensino, ao longo dos anos 1990 não promoveu a equidade 

social no país, uma vez que a maioria dos universitários se encontrava matriculados na rede privada: 

de acordo com os dados do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais (INEP), referentes 

a 1998, 78,5% das IES eram privadas e respondiam ao montante de 62,1% do total de matrículas 

(INEP, 1998). 

Considera-se, neste processo, que a aceleração do desenvolvimento econômico a partir dos 

anos 2000, e as mudanças ocorridas no perfil de consumo por parte de parcelas expressivas da classe 

trabalhadora, produziu um mercado de educação superior privada no país expressivamente 

potencializado por meio de fusões e aquisições no setor, que passaram a ser o filão mais lucrativo 

deste negócio ao longo dos últimos anos, no cenário nacional. 

Simultaneamente à atuação de grandes grupos, outras empresas de médio e pequeno porte 

vêm se movimentando nesse cenário. Valendo-se das estratégias de fusão e aquisição, essas empresas 

menores articulam as condições necessárias para garantir a continuidade de seus respectivos negócios 

nesse setor econômico do país. Essas articulações têm gerado um novo cenário competitivo desse 

setor que movimentou, em 2015, R$ 49.3 bilhões (VALOR ECONÔMICO, 2016). 

Com o processo de mundialização da economia, a educação superior passou a ser mais um 

produto de consumo. Segundo Trindade (1999, p. 89), esse novo contexto contribuiu para uma nova 

regulamentação por parte do Estado, com a criação de novos incentivos, e o consequente 

favorecimento do mercado nesse setor.  

Cabe destacar, aqui, as recomendações dos organismos internacionais para a educação 

superior dos países que ocupam o espaço periférico no sistema capitalista, tal como o Brasil: a 

expansão do setor privado em detrimento do setor público; a busca por fontes alternativas de 

financiamento para o setor privado; a difusão do discurso relacionado à eficiência empresarial em 

mecanismos de gestão; o aprimoramento da qualidade e a diversificação das instituições de educação 

superior privada. Estas recomendações foram seguidas no Brasil com o apoio do Estado – por meio 

de isenções fiscais e programas de financiamento público (Financiamento Estudantil - FIES e o 

Programa Universidade para Todos - Prouni) – e com o incentivo financeiro do Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) (PEREIRA, 2017). 
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Conclusões 

 

Desse modo, apesar da crise mundial na qual se encontra o capitalismo, o crescimento do 

mercado de educação superior se manteve no cenário brasileiro devido ao amparo concedido pelo 

Estado, especialmente a partir de 2008, quando um novo ciclo de fusões e aquisições passou a ocorrer 

nesse setor empresarial, favorecendo a reconfiguração do setor, com formação de monopólios 

educacionais. 

Nessa perspectiva, a expansão da educação superior privada é compreendida como um 

processo de massificação que envolve a oferta de cursos aligeirados (flexíveis) e a comercialização 

dos serviços educacionais. Dessa forma, a demanda de acúmulo do capital internacional é atendida 

nesse processo, por meio de parcerias entre o capital financeiro e as IES privadas. Dentre os maiores 

grupos educacionais privados, nacionais e internacionais, atuantes no Brasil que, graças aos 

mecanismos antes destacados, tornaram-se empresas de capital aberto, com ações em bolsa, 

destacam-se: Anhanguera; Anima; Estácio; Kroton; Ser Educacional; Devry; Laureate; e 

Universidade Paulista (Unip). Segundo os dados do INEP (2015), o Brasil atualmente acolhe um dos 

maiores números de Instituições de Ensino Superior Privadas (IESPs) do mundo, representando um 

polo significativo para o desenvolvimento desse setor mercadológico.  

Partindo dos dados divulgados pelo INEP, e pelas empresas de consultoria do setor 

(PEREIRA, 2017), nota-se que nos últimos dez anos houve um aumento significativo do número de 

matrículas ofertadas pelas IESPs. Comparando-se o número de IES públicas com a quantidade de IES 

privadas, entre 2005 e 2015, tínhamos 231 IES públicas em 2005 e 295 em 2015, contra 1934 IES 

privadas em 2005 e 2.069 em 2015. 

Cabe notar ainda que, embora tenha havido um pequeno aumento na quantidade de IES, tanto 

públicas quanto privadas, nesse mesmo período, houve um aumento significativo na quantidade de 

estudantes matriculados nas instituições de educação superior privadas: nas IES públicas havia, em 

2005, 1.192.189 estudantes matriculados e em 2015 este número teve um pequeno aumento para 

1.952.145; já nas IES privadas havia, em 2005, 3.260.967 estudantes matriculados e em 2015 houve 

um aumento para 6.075.152 matrículas (INEP, 2005-2015). Ou seja, houve um crescimento 

exponencial do número de matrículas no período nas IES privadas, 2.814.185 estudantes a mais, 

alcançados com o apoio estatal, especialmente por meio do FIES.  

Em outras palavras, o aumento no número total de IESPs (6,98%) e na quantidade de 

matrículas (86,29%) no período de 2005 a 2015, comprova a concentração/centralização do capital 

no setor privado de educação superior brasileiro, anunciando a reconfiguração das empresas do setor, 

na perspectiva de sua oligopolização.  
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Introdução 

 

A expansão da educação superior privado-mercantil deve ser analisada no contexto global de 

valorização do capital. É a partir da “mundialização financeira do capital” (CHESNAIS, 1996) que 

se consolida o atendimento educacional via grandes empresas, cujo objetivo é declaradamente o lucro. 

O desfecho desse processo é viabilizado com a inserção de capital especulativo, por meio do ingresso 

de grupos estrangeiros, de capitais fechados ou abertos, e da inclusão de grupos educacionais no 

mercado de ações em bolsas de valores.  

A “financeirização” no âmbito das empresas educacionais no Brasil, segue uma nova lógica 

financeira, acompanhada de estratégias organizacionais que favorece a oligopolização do setor, sendo 

incompatível com os princípios que norteiam o processo educativo. Por outro lado, mecanismos da 

política estatal de expansão do setor privado, por meio do financiamento público, tem favorecido esse 

setor, aumentando o lucro e valorizando seu capital. 

A abertura do capital dessas empresas no mercado de ações e a valorização destas últimas, 

possibilitaram o aumento de seu capital, a compra de outras instituições menores e, com isso, a 

formação de grandes grupos empresariais ou oligopólios (CHAVES, 2010). O avanço desse 

processo de financeirização, advindo das negociações estritamente direcionadas aos interesses 

mercantis na última década, efervesceu o setor.  

Esse texto apresenta resultados da pesquisa realizada com o objetivo de analisar a nova 

estrutura do setor privado-mercantil no contexto da concentração de capital, de sua oligopolização e 

da financeirização do setor, com foco para os grandes grupos empresariais de capital aberto: Estácio 

Participações; Kroton/ Anhanguera, Ânima e Ser Educacional. Além do lucro obtido com a inserção 

no mercado financeiro e a oferta de ações na bolsa de valores, iniciada em 2007, a pesquisa apresenta 

resultados sobre o impacto do Fundo de Financiamento Estudantil - Fies no aumento do capital desses 

grupos privado-mercantis.  
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Como procedimento metodológico, utilizou-se a pesquisa documental. Os dados foram 

coletados nos bancos disponibilizados on line nos sites do governo federal, nos Relatórios do Tribunal 

de Contas da União – TCU e nos documentos publicados nos sites das IES de capital aberto.  

 

Desenvolvimento 

 

Atualmente, os principais grupos educacionais que operam no ensino superior privado-

mercantil do Brasil podem ser classificados em três tipos: a) as empresas de capital aberto brasileiras 

com inserção no mercado de ações: Kroton/Anhanguera, Estácio, Ânima e Ser Educacional; b) os 

grupos internacionais como a Laureate Educacion, a Ilumno, ex-Whitney University System e a Devry, 

que inseriram-se na educação nacional adquirindo ações de grupos educacionais nacionais; e c) os 

grupos educacionais Unip (Universidade Paulista), Uninove (Universidade Nove de Julho), Unicsul 

(Universidade Cruzeiro do Sul) e Tiradentes que ainda não abriram o capital no mercado de ações. 

A análise da movimentação das ações desses quatro grupos na Bolsa de Valores nos últimos 

quatro anos (2014 a 2017), demonstra que obtiveram valorização das ações em quase todos os anos, 

com uma pequena queda no ano de 2015, como resultado da mudança das regras do Fundo de 

Financiamento Estudantil - Fies.  

Nesse processo é importante considerar que o setor privado-mercantil teve sua expansão 

estimulada pela política estatal adotada no país, em especial por meio do Fies. Ao priorizar a 

ampliação do acesso da educação superior por meio de instituições privadas o governo federal 

aumentou significativamente o financiamento público de tais instituições. Essa política tem 

contribuído para viabilizar os lucros dos grupos financeiros/educacionais em especial os grupos de 

capital aberto como a Kroton/Anhanguera, a Estácio, a Ânima e Ser Educacional. 

No período de 2003 a 2016, ocorreu uma evolução extraordinária de recursos para o Fies. Em 

2003, o governo federal liberou R$ 1,565 bilhão para o programa. Em 2016, foi liberado R$ 18,2 

bilhões. Constata-se, desse modo, que o financiamento público para esse setor foi ampliado 

significativamente, contribuindo, assim, para aumentar seus lucros.  

A partir de 2010, o Fies passou por importantes ajustes que culminaram no crescimento 

exponencial dos contratos e, consequentemente dos gastos, com impacto direto no orçamento da 

União para a educação. No período de 2010 a 2016, o financiamento público com recursos do Fies 

atingiram a “ordem de R$ 56,5 bilhões” (BRASIL, 2017). O crescimento foi tão expressivo que os 

grupos privados-mercantis passaram a despontar no rol das empresas que mais receberam recursos 

da União. O Fies “teve seu raio de ação ampliado e se tornou o verdadeiro fundo de financiamento 

de gigantescas corporações educacionais” (BURGARELLI, 2017, p. 37). 



593 
 

As alterações promovidas no Fies em 2010, em especial a redução da taxa de juros ao ano e a 

dispensa de fiador na celebração dos contratos, contribuiu para o aumento exponencial dos recursos 

financeiros destinados ao referido fundo. Essas alterações estão relacionadas às demandas do lobby 

privatista, que concebe esse programa como potencial ferramenta de lucro, de captação de alunos, de 

ocupação de vagas ociosas e consolidação do setor.  

 É importante ressaltar que o Fies é uma das principais fontes de lucro das empresas do ensino 

superior privado chegando a responder por quase 50% do rendimento líquido. As margens de lucro 

exorbitantes do setor privado-mercantil guardam estreita relação com o elevado volume de estudantes 

beneficiários do Fies, posto que parcela expressiva das receitas derivadas do pagamento das 

mensalidades fica garantida. Em 2014, o Fies representou 72,7% da receita líquida da graduação 

presencial do grupo Kroton, o que equivale a aproximadamente R$ 1,8 bilhão. Em 2015 o grupo 

Estácio teve receita líquida em mais de 4 milhões.  

 

Conclusões 

 

As políticas sociais sofrem impactos dos cortes orçamentários profundos. Entretanto, os 

aportes de recursos financeiros do orçamento destinados ao setor privado-mercantil, particularmente 

com o Fies, são ampliados. Isso revela que as iniciativas governamentais de incentivo às instituições 

privado-mercantis de ensino superior não são afetadas com o aprofundamento da crise estrutural do 

capital. Assim, evidencia-se a política de favorecimento ao mercado com elevadas taxas de lucro do 

setor. 

É crescente, no período considerado neste estudo, a destinação de recursos públicos para os 

grandes grupos financeiros/educacionais, especialmente com o Fies. Processo que estimula a 

transformação da política educacional em espaço de acumulação capitalista, amplamente lastreado 

por estratégias mercantis (movimento de ações) capazes de criar grandes conglomerados educacionais 

de caráter financeirizado e concentrado.  

Assim, o ensino superior, comercializado por instituições privadas de ensino, constitui-se, 

deliberadamente, com incentivo estatal direto, em negócio altamente rentável no Brasil. O espaço 

educacional torna-se, ele mesmo, um espaço de acumulação capitalista, amplamente lastreado por 

estratégias mercantis capazes de criar grandes conglomerados educacionais de caráter financeirizado 

e concentrado.  

Em síntese, pode-se afirmar que a expansão desse setor tem sido viabilizada pela inserção de 

capital especulativo, com a inclusão de grupos educacionais no mercado de ações em bolsas de 

valores e pela política de financiamento público feita pelo governo federal, especialmente por meio 
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do Fies. A flexibilização institucional e dos itinerários formativos, com oferta de cursos aligeirados, 

voltados apenas para o ensino desvinculado da pesquisa, é elemento central desse processo.  
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